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A cronologia da presente dissertação remonta ao último quartel do século XVII, assim 
incluindo as primeiras produções azulejares integralmente executadas a azul e branco, e 
prolonga-se pelos primeiros vinte e cinco anos do século XVIII, que correspondem, 
sensivelmente, ao Ciclo dos Mestres, período assim designado em função da qualidade 
pictórica e de integração arquitectónica então alcançadas. 
Na primeira parte reúnem-se as informações conhecidas e descobertas ao longo deste 
estudo sobre os diversos intervenientes activos na concepção, produção e aplicação de um 
revestimento cerâmico, ou seja, azulejadores, oleiros e pintores. No que diz respeito aos 
pintores, pretendeu-se reavaliar a sua obra e as atribuições que a História da Arte portuguesa 
tem vindo a fazer. Para tal, os conjuntos azulejares assinados ou documentados foram objecto 
de um estudo pormenorizado, que constituiu a base de apreciação das obras atribuídas, 
propondo-se então um modelo flexível que arrume os revestimentos identificados num 
sentido mais amplo e aberto, e que não faça corresponder à força os painéis de azulejo aos 
pintores conhecidos. Até porque os artistas eram certamente muitos mais do que os nomes 
que hoje se conhecem, e os colectivismos e colaborações verificados, as réplicas, as variantes 
temáticas, as receitas permanentemente retomadas, etc., dificultam em muito uma 
compartimentação por autores. Por fim, discutem-se algumas questões relativas à pintura do 
período em estudo. 
A segunda parte, que resulta da análise e discussão dos dados da primeira parte e 
anexos, acompanha o processo de realização de um revestimento cerâmico, desde a 
encomenda, passando pelo projecto, continuando na feitura e preparação dos azulejos, na 
pintura, e na aplicação, terminando com a recepção da obra. Discute-se ainda o papel do 
azulejador, como se processava a pintura, quais as fontes de inspiração, nomeadamente a 
gravura e a sua utilização, explorando-se também a ligação do azulejo à arquitectura e a 
narratividade inerente aos conjuntos cerâmicos. Em suma, pretende-se obter uma visão global 
do que foi a produção azulejar do final do século XVII e do primeiro quartel do século XVIII, 










The chronology of this PhD dissertation goes back to the last quarter of the 17th century, 
including the first examples of azulejos (tiles) fully executed in blue and white, and continues 
during the first twenty five years of the 18th century. This period correspondes, generally, to 
the Ciclo dos Mestres (Master’s Cycle), a designation based on the exceptional quality of the 
painting and on the architectural integration achieved.  
The first part of the dissertation puts together the information already well known and 
the new one that was discovered during this study, about the team working actively during the 
conception, production and application of azulejos, i.e, azulejos-maker(s) (azulejadores), 
potter(s) and painter(s). Regarding the painters, we intended to re-evaluate the Portuguese Art 
History attributions. In this sense, the azulejos signed or documented were specially 
considered, and they were the base for the appreciation of the attributed azulejos. We propose 
a flexible model that allows to organize the azulejos in situ and the panels in a more open 
way, not forcing the identification of the painters. There were certainly much more than those 
we know today, and the collective ways of working, the collaborations, the themes replicated 
and so on, makes the organization by authors very difficult. Finally, we discuss some 
questions about the azulejos painting during the period studied. 
The second part, which results from the analysis and discussion of the data from the 
first part and the attachments, pretends to follow the different procedures for application of 
the azulejos in the buildings for which they were conceived. It includes the order, the project, 
the manufacturing and preparation of azulejos, the painting, the application, and ends with the 
reception or the perception of the work by the contemporaries. Meanwhile, we discuss the 
importance of the azulejador, how the painting was done, what were the visual sources that 
inspired the painters, namely, engravings and their use, exploring, as well, the integration in 
architecture and the sense of narrativity intrinsic to the way Portuguese used azulejos. 
Summarizing, we want to present a global perspective about the production of azulejos 
between the end of the 17th century  and the first quarter of the 18th century, including all its 
different aspects.   
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Abreviaturas e siglas 
 
A.C.P.M. - Arquivo do Centro Paroquial de Moura 
A.D.B. - Arquivo Distrital de Braga 
A.D.Bj. - Arquivo Distrital de Beja 
A.D.C.V. – Arquivo Distrital de Viana do Castelo 
A.D.E. - Arquivo Distrital de Évora 
A.D.F. – Arquivo Distrital de Faro 
A.D.S. – Arquivo Distrital de Santarém 
A.F.S.S.-MNAz - Arquivo Fundo Santos Simões, Museu Nacional do Azulejo 
A.H.D.D.S.G. - Archivo Histórico Diocesano da Diocese de Siguenza – Guadalajara 
A.H.M.F. – Arquivo Histórico do Ministério das Finanças 
A.H.P.L. – Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa 
A.I.N.S.L. - Arquivo da Igreja de Nossa Senhora do Loreto 
A.N.T.T. – Arquivo Nacional Torre do Tombo 
AOB – António de Oliveira Bernardes 
A.O.T. [C.J.] - Arquivo da Ordem Terceira [Convento de Jesus] 
A.O.T. [I.S.F.E.] - Arquivo da Ordem Terceira da Igreja de São Francisco de Évora 
AP – António Pereira 
A.P.I.S.J.B. – Arquivo Paroquial da Igreja de São João Baptista [Lumiar, Lisboa] 
A.S.C.M.Ab. – Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Abrantes 
A.S.C.M.A. – Arquivo da Misericórdia do Alvito 
A.S.C.M.E. - Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Estremoz 
A.S.C.M.Ev. - Arquivo da Misericórdia de Évora 
A.S.C.M.O. - Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Olivença 
A.S.V. – Arquivo de Santos-o-Velho  
GB – Gabriel del Barco 
Cf. - confira  
Cit. - citado/a 
C.N.A. – Cartório Notarial de Abrantes 
C.N.B.- Cartório Notarial de Beja  
C.N.E. – Cartório Notarial de Évora 
C.N.L. - Cartório Notarial de Lisboa 
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C.N.Sa. - Cartório Notarial de Santarém 
Cx. - Caixa  
Doc. - Documento  
Ed. - Edição  
Fl., fls. - Fólio, fólios  
Mç. – Maço 
MS – Manuel dos Santos 
P., pp. - Página, páginas  
Pe. - Padre  
POB – Policarpo de Oliveira Bernardes 
Publ. - Publicado  
RC – Raimundo do Couto 
R.G.T. - Registo Geral de Testamentos 
R.P.L. - Registos Paroquiais de Lisboa 
S.d. - Sem data  
S.l. - Sem local  
V.º - Verso  




As transcrições documentais apresentam ortografia actualizada para melhor compreensão dos 
documentos, já de plena época moderna. Somente na documentação transcrita por outros, e 
que se reproduz, se respeitou a opção dos autores. 
 
NOTA 2: 
Todas as referências a revestimentos cerâmicos, assim como as respectivas imagens, contidas 
nestes capítulos encontram-se desenvolvidas nas fichas respectivas que constituem o anexo B, 
organizado por ordem alfabética de localidade. Por esta razão, apenas em casos muito 
específicos indicamos claramente o anexo B, evitando assim uma remissão permanente para o 
mencionado anexo. Por sua vez, os códigos entre parêntesis rectos reportam-se à numeração 
dos painéis no campo iconografia. 
 
Créditos das imagens: 
Todas as fotografias são da nossa autoria, excepto as que apresentam os créditos 
especificados. Os créditos das gravuras encontram-se indicados no índice das imagens, com a 






Um trabalho de inventário como o que nos propusemos fazer só foi possível graças à 
colaboração das instituições e das pessoas que nelas trabalham, bem como dos particulares 
que generosamente nos abriram as portas das suas casas. Ao longo destes anos de viagens por 
Portugal procurámos ir conservando a memória de todos os que, nos locais mais diversos, 
sempre nos receberam da melhor forma, dispostos a partilhar o património do qual eram, ou 
ainda são, proprietários ou depositários. Receamos, todavia, que nesta contagem final, 
baseada em papéis e notas soltas, alguns nos tenham escapado. A todos os que enumeramos 
abaixo, seguindo a ordem alfabética de localidades que está presente em toda a dissertação, e 
aos eventuais omissos, muito agradecemos a disponibilidade e a ajuda que tiveram a 
amabilidade de nos oferecer. 
Ao Senhor Padre José António Gonçalves, da Igreja de São Tiago, em Alcácer do Sal; 
ao Senhor Luís Laboreiro, proprietário do antigo Convento de Nossa Senhora da Esperança, 
nas Alcáçovas; à Fundação Henrique Leote e, em particular, ao Senhor Eng.º Henrique 
Leotte, proprietário do Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, em Aldeia da 
Serra, e ao Senhor Eduardo Bon de Sousa, director do Hotel Convento; ao Senhor João 
Vasco, proprietário da Quinta da Conceição, em Aldeia de Irmãos, e ao Senhor Eng.º Avilez 
pelo contacto; ao Senhor Padre Paulo Jorge do Carmo, da Igreja Matriz do Salvador, em 
Aljustrel; à Casa da Cerca, em Almada e à Senhora Dra. Vanda Piteira; ao Senhor Padre 
Fernando Paiva, do Seminário de São Paulo, em Almada; à Senhora Dra. Vanda Nunes, 
Presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, e à Senhora Dra. Laurinda Paz, Técnica 
Superior da Casa dos Patudos, pelo acesso à mesma; ao Ver. Padre Giovanni, vigário 
paroquial na Paróquia de Alverca, pelo acesso à Igreja de São Pedro de Alverca, assim como 
à Dra. Rute Moreira; ao Senhor Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Alvito, pelo 
acesso à Capela de Nossa Senhora das Candeias, e à Senhora D. Dina, que nos acompanhou; à 
Pousada de Nossa Senhora da Assunção, pelo acesso à antiga Igreja do antigo convento dos 
Lóios, de Arraiolos; ao Senhor Padre Daniel da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Salvação, 
em Arruda dos Vinhos; à Dra. Ana Margarida Serra Ferreira, Directora do Museu de Aveiro, 
e à Senhora Dra. Cláudia Melo, que nos acompanhou; ao Senhor Padre da Igreja de São 
Lourenço, em Azeitão; ao Senhor Marquês de Sousa e Holstein, proprietário da Quinta do 
Calhariz, em Azeitão; ao Senhor Padre Américo Alves, da Igreja Matriz de Barbeita e à irmã 
do Seminário; aos técnicos da Câmara Municipal de Oeiras que nos acompanharam na visita à 
Quinta de Nossa Senhora da Conceição, na Barcarena; ao Senhor Padre Abílio Cardoso, da 
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Igreja do Terço, em Barcelos, e ao Senhor Joaquim, ao Senhor Abílio Rocha e ao Senhor Dr. 
Juiz Manuel Coutinho; ao Senhor Doutor José António Falcão, da Diocese de Beja, pelo 
acesso à Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres e pelos contactos com os restantes párocos da 
diocese; ao Senhor Padre Salvador dos Santos, da Igreja paroquial de Nossa Senhora da Boa 
Fé; à Senhora D. Maria da Conceição Oliveira da Cunha, proprietária da Quinta do General, 
em Borba; ao Senhor António Lencastre, proprietário da Capela de Nossa Senhora da 
Conceição, dita dos Coimbras, em Braga, e ao Senhor Macedo que nos acompanhou; ao 
Senhor Cónego Macedo, da Capela de São Sebastião das Carvalheiras, em Braga; ao Senhor 
Dr. José Costa Reis, Director do Museu dos Biscainhos, em Braga, e ao Senhor Dr. Eurico 
Gomes; ao Senhor Padre Vítor Novais, Reitor do Seminário Conciliar de São Pedro e São 
Paulo, em Braga; aos Senhores Padres Sérgio e José Carlos, da Igreja de São Vítor, em Braga; 
ao Senhor Cónego Manuel Oliveira Veloso, da Igreja do Pópulo, em Braga; à Sé de Braga; ao 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar Oeste Norte Hospital de Nossa Senhora do 
Pópulo, pelo acesso ao Museu do Hospital Termal das Caldas da Rainha; ao Senhor Padre da 
Igreja Matriz de Nossa Senhora dos Remédios, em Carcavelos, bem como às senhoras que 
tomam conta do templo; ao Senhor Padre Nélio Oliveira e à senhora que mora em frente da 
Igreja de São Romão, em Carnaxide; ao Solar D. Carlos, em Cascais, pelo acesso à Capela de 
Nossa Senhora da Nazaré; à Câmara Municipal de Cascais, pelo acesso à Casa de Santa 
Maria; ao Senhor Padre da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Assunção, em Cascais; ao 
Senhor Dr. Carlos Bobone, pelo acesso à sua casa da Quinta de São José do Marco, na 
Castanheira do Ribatejo; ao Senhor Cónego Tarsício Alves pelo acesso à Ermida do Salvador 
do Mundo, em Castelo de Vide; ao Senhor Padre José António Rebelo da Silva, da Igreja de 
Nossa Senhora da Assunção, Matriz de Colares; às Irmãs Concepcionistas da Igreja do 
Convento de Santa Clara, em Elvas; ao Senhor Padre Domingos Fernandes, da Igreja Matriz 
de São Tiago, em Estômbar; à Casa Museu Verdades de Faria, no Estoril, à Senhora Dra. 
Assunção Júdice, e à Senhora Dra. Teresa Crespo; à Senhora Dra. Maria Helena Mourinha, da 
Biblioteca Municipal de Estremoz; à Câmara Municipal de Estremoz, pelo acesso ao antigo 
Convento dos Congregados; à Sociedade Recreativa Popular Estremocense pelo acesso à 
antiga Igreja da Misericórdia de Estremoz; à Irmã Gertrudes, que nos facultou o acesso à 
Igreja de Nossa Senhora da Consolação do antigo Convento de Santo Agostinho, em 
Estremoz; ao Senhor Dr. Rui Rosado, Director da Associação Chão dos Meninos, e à Dra. 
Mariana Galésio, pelo acesso ao Convento Novo, ou de São José, em Évora; ao Senhor Padre 
Lourenço Chorão Lavajo e à Senhora D. Helena Pimenta, que nos acompanhou à Ermida de 
Nossa Senhora da Cabeça, em Évora; à Santa casa da Misericórdia de Évora, pelo acesso à 
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Igreja da Misericórdia; ao Museu de Évora, pelo acesso à Igreja das Mercês, ao director de 
então, Senhor Doutor Joaquim de Oliveira Caetano, e ao Senhor Dr. Celso Mangucci que nos 
acompanhou; ao Senhor Cónego Manuel Ferreira pelo acesso à Igreja de São Francisco, em 
Évora; ao Senhor Luís, da Igreja de São Mamede, em Évora; ao Senhor Padre Manuel Silva, 
da Igreja de São Tiago, em Évora, e aos senhores que asseguram a abertura da Igreja de Santo 
Antão, que nos acompanharam; ao Convento do Espinheiro Hotel & SPA, em Évora e ao seu 
director geral Senhor Dr. Dinis Pires; ao Senhor Joaquim Freixo, proprietário da Torre da 
Giesteira, em Évora; à Universidade de Évora e à Senhora Dra. Regina Branco; ao Senhor 
Frei José António, da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, em Faro; ao Senhor Cónego 
Gilberto Santos, pelo acesso à Sé de Faro e à Igreja de São Lourenço de Almacil; ao Senhor 
Padre Fernando Teixeira e ao Senhor José Ferreira, da Igreja dos Fenais da Luz, na ilha de 
São Miguel, Açores; ao Senhor Padre da Igreja de São João Baptista, em Figueiró dos 
Vinhos; à proprietária da colecção particular, em Lisboa, e à Senhora D. Adélia que nos 
acompanhou; à Senhora D. Gertrudes, que mora junto à Igreja do Senhor dos Mártires, em 
Fronteira; ao pároco da Capela de Nossa Senhora da Nazaré, no Funchal; à Fundação Berardo 
e à Senhora Dra. Carina Bento; ao Governo Regional da Madeira pelo acesso à Capela de 
Nossa Senhora das Angústias, na Quinta da Vigia, no Funchal; ao Senhor Padre Manuel 
António do Rosário, da Capela de Nossa Senhora da Penha, em Grândola; ao Senhor Padre 
Manuel Ribeiro Alves, da Capela de Nossa Senhora da Conceição, em Guimarães; às 
Senhoras das Oficinas de São José, da Igreja das Capuchinhas, em Guimarães; ao Senhor 
Padre Domingos Oliveira, da Igreja de São Dâmaso, em Guimarães; ao Senhor Delmiro 
Jordão, Ministro da Ordem Terceira da Igreja de São Francisco, em Guimarães, que foi 
também fundamental para o acesso a outros espaços na cidade; à Santa Casa da Misericórdia 
da Horta, pelo acesso à Igreja de São Francisco; à Senhora Dra. Filipa Quatorze, pelo acesso à 
Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na Vista Alegre, assim como à Senhora D. 
Maria Bernardina Salema Manuel Atalaya; ao Senhor Dr. Luís Jorge Oliveira, proprietário da 
Capela de Nossa Senhora da Guia e São José, em Lagoa, São Miguel, Açores; à Dra. 
Verónica, da Câmara Municipal, pelo acesso à Capela de Nossa Senhora do Cabo, em Lagoa, 
São Miguel, Açores; ao Senhor Padre Frei António Andrade, da Igreja do Convento de São 
Francisco, em Lamego; à Fundação Marquês de Pombal, pelo acesso ao Palácio dos 
Arciprestes, em Linda-a-Velha; ao Senhor Padre António Mário Teixeira Águeda, pelo acesso 
à Igreja do antigo Coleginho de Santo Antão-o-Velho, e à Senhora D. Maria Adelaide que nos 
acompanhou; ao Senhor Cónego Marim, da Igreja do Convento da Encarnação, em Lisboa; à 
Directora dos Recolhimentos de Lisboa, Dra. Maria José Relvas, e Sra. D. Lurdes Suiças, 
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também pelo acesso ao antigo Convento de Santos-o-Novo; ao Senhor Cónego Marim, da 
Igreja Convento da Graça, em Lisboa, e ao Sr. Nuno Andrade; à Direcção do Colégio de 
Nossa Senhora da Conceição, da Casa Pia de Lisboa, o acesso ao Convento das Trinas do 
Rato, em Lisboa; à Academia das Ciências e ao Senhor Professor Doutor Eduardo de Arantes 
e Oliveira, então Presidente da Academia das Ciências, que nos facultou a visita ao Convento 
de Jesus, em Lisboa; à Senhora Dra. Ângela Pinto, do Banco Alimentar, pelo acesso à 
dependência do Convento de São Bartolomeu do Beato, em Lisboa; ao Senhor Padre António 
Pedro Boto de Oliveira, da igreja do Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa e 
da Igreja das Mercês, em Lisboa; ao Senhor Padre da Ermida de São Sebastião, do Paço do 
Lumiar, em Lisboa; ao Centro Hospitalar de Lisboa Central e à Senhora Dra. Célia Pilão que 
nos acompanhou nas visitas ao Hospital de Santa Marta, Hospital de São José e Hospital de 
Santo António dos Capuchos, em Lisboa; ao Museu Nacional do Azulejo e à sua directora 
Senhora Dra. Maria Antónia Pinto de Matos, pelo acesso à Igreja da Madre de Deus assim 
como à Sala D. Manuel e à colecção do museu; ao Senhor Padre Luís, da Igreja de Marvila, 
em Lisboa; ao Senhor Amadeu Rosa, primeiro secretário da Irmandade de Nossa Senhora da 
Saúde e São Sebastião, da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, em Lisboa, e ao seu zelador; ao 
Sr. Padre Rafael Dorian Godoy Marin e ao Senhor Sebastião, da Igreja de São Bartolomeu da 
Charneca do Lumiar, em Lisboa; ao Senhor Padre da Igreja de São Domingos, em Lisboa; ao 
Senhor Padre Alberto Alves Sousa, da Igreja de São João Baptista do Paço do Lumiar, em 
Lisboa; ao Senhor Arquitecto Gonçalo Ribeiro Telles que, na qualidade de juiz presidente da 
Irmandade de São José dos Carpinteiros, autorizou a visita à Igreja de São José dos 
Carpinteiros, em Lisboa, e teve a amabilidade de nos acompanhar, assim como ao Grupo de 
Amigos da Igreja de São José dos Carpinteiros; ao Museu Nacional de Arte Antiga  e ao 
director de então, Senhor Dr. Paulo Henriques, pelo acesso à Igreja do antigo Convento das 
Albertas, e ao Dr. Anísio Franco que nos acompanhou; à Força Aérea Portuguesa, pelo acesso 
à Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, em Lisboa; ao Senhor Padre da Igreja do 
Loreto, em Lisboa; ao Hospital de Jesus, em Lisboa; ao Patriarcado de Lisboa pelo acesso ao 
Mosteiro de São Vicente de Fora; ao Museu da Cidade, à sua directora, Senhora Dra. Ana 
Cristina Leite, e ao Dr. Leonel Ribeiro; ao Museu de São Roque e à sua directora, Senhora 
Dra. Teresa Morna, à Dra. Helena Mantas, ao Dr. João Simões e ao Dr. António Meira, que 
nos acompanhou; ao Dr. Luís Azevedo Coutinho pelo acesso ao Palácio Azevedo Coutinho, 
em Lisboa, assim como ao seu arquivo documental; ao Magnífico Reitor da Universidade 
Técnica de Lisboa, então Professor Doutor Fernando Ramôa Ribeiro, que nos autorizou a 
visita ao palácio Centeno, assim como aos técnicos que nos acompanharam na visita e à 
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Arquitecta Manuela Oliveira que estabeleceu os contactos, à Direcção da Sociedade Histórica 
da Independência de Portugal, pelo acesso ao Palácio da Independência, e ao Senhor Dr. Jorge 
Campos; à proprietária do andar com vista para os jardins do Palácio de Domingos Dantas da 
Cunha, em Lisboa, que teve a amabilidade de nos deixar fotografar os azulejos da sua janela; 
ao Senhor Dr. Afonso de Bragança, pelo acesso ao Palácio do Duque de Lafões, em Lisboa, e 
ao Dr. Manuel Bragança que estabeleceu o contacto; à EGEAC – Empresa de Gestão de 
Equipamentos e Animação Cultural, E.M. e ao Senhor Dr. António Machado que nos 
acompanhou na visita ao Palácio do Marquês de Tancos, em Lisboa; à Senhora Doutora Maria 
Cristina Duarte, Directora do Jardim Botânico Tropical, pelo acesso ao Palácio dos Condes da 
Calheta, em Lisboa, e à Dr.ª Lívia Ferrão que nos acompanhou; à Cruz Vermelha Portuguesa, 
pelo acesso ao Palácio dos Condes de Óbidos, em Lisboa; ao Senhor Embaixador de França, 
Sua Excelência M. Denis Delbourg, pelo acesso ao Palácio dos Marqueses de Abrantes, em 
Lisboa, e à Senhora Dra. Isabelle Dantas, assistente do Embaixador; à Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa e ao seu provedor de então, Senhor Dr. Rui António Ferreira da 
Cunha, que nos autorizou a visita ao Palácio dos Marqueses de Minas, e aos técnicos que nos 
acompanharam; ao Senhor Padre Agostinho Pinto e ao responsável pela Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, em São Miguel, Açores; ao Senhor Padre António Freitas, da 
Igreja Matriz de São Clemente, em Loulé; ao Senhor Padre José Manuel da Silva, da Igreja de 
Nossa Senhora da Oliveira, em Matacães; ao Senhor Padre Albino da Luz Carreira, da Igreja 
Matriz de Minde; ao senhor que mora no antigo Convento de São Francisco de Monchique; 
ao Senhor Padre Vítor Casanova Rodrigues, da Igreja de São Lourenço, em Montaria; ao 
Senhor Padre da Igreja do Espírito Santo, no Montijo; à Confraria de Nossa Senhora da 
Nazaré e à Senhora Dra. Susana Zarro pelo acesso à Ermida da Memória e Santuário de Nossa 
Senhora da Nazaré, e ainda pelas imagens cedidas; ao Senhor Dr. Miguel Silvestre, da 
Câmara Municipal de Óbidos, e ao Senhor Dr. Bruno Silva, do Museu de Óbidos, pelo acesso 
ao Convento de São Miguel das Gaeiras, em Óbidos; ao Senhor Padre Paulo Gerardo, da 
Igreja de Santa Maria, em Óbidos; ao Senhor Padre Martinho Pereira, da Igreja Matriz de 
Oleiros; à Santa casa da Misericórdia de Olivença, pelo acesso à Igreja da Misericórdia; ao 
Conselho de Administração do Hospital Ortopédico de Santiago do Outão; ao Senhor Padre 
Pedro Jorge da Silva, pelo acesso à Igreja de Nossa Senhora da Conceição e ao Santuário de 
Nossa Senhora dos Remédios, em Peniche; ao Senhor José Manuel do Santuário dos 
Remédios e à Senhora Dona Bia da Igreja da Conceição; às religiosas do Convento da 
Esperança, em Ponta Delgada; ao Senhor Padre da Igreja paroquial de São José, em Ponta 
Delgada; à Escola Prática da Guarda Nacional Republicana, em Portalegre, pelo acesso ao 
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Convento de São Bernardo; ao Senhor Padre João Maria, da Igreja de São Lourenço, em 
Portalegre; ao Senhor Sr. Cónego Lúcio, da Sé de Portalegre; ao Senhor Cónego Amadeu 
Ferreira da Silva, da Sé do Porto; à Quinta do Torneiro, em Porto Salvo; ao Senhor Vereador 
do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal do Redondo, pelo acesso ao Convento de Santo 
António, no Redondo; à Senhora Bon de Sousa, pelo acesso ao Convento de Nossa Senhora 
da Luz, em Rio de Moinhos; ao Senhor Padre Mário Capa, da Igreja de Nossa Senhora da 
Assunção, em Safara; ao Senhor Padre Arturo Minguenz, da Igreja Paroquial de Santa Iria; à 
Senhora Dra. Teresa Lopes, pelo acesso à Capela do Cemitério em Santarém e ao Dr. João 
Miguel Salgado; à Santa Casa da Misericórdia de Santarém pelo acesso à Capela dos 
Terceiros Seculares da Ordem Terceira de São Francisco, e ao Senhor António Monteiro, que 
nos acompanhou uma vez mais e a quem não podemos deixar de expressar um agradecimento 
muito especial; ao Senhor Padre Aníbal Manuel Vieira, da Igreja de Santa Cruz, em 
Santarém; ao Senhor Padre Augusto de Brito, da Igreja de São Bartolomeu de Messines; ao 
Senhor Padre da Igreja de São Tiago e São Mateus, Matriz do Sardoal; à Santa Casa da 
Misericórdia de Serpa, pelo acesso à Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], 
em Serpa, e à Dra. Célia Trancão, assistente social e responsável pelo lar, que acompanhou a 
visita; ao Museu Casa do Corpo Santo, em Setúbal; ao Senhor Padre Rui Rosmaninho, da 
Igreja do Bonfim, em Setúbal; ao Senhor Padre José Oleiro da Silva da Igreja de Santa Maria, 
em Silva Escura, Maia; ao Parque Natural de Sintra-Cascais e à sua directora, Senhora Eng.ª 
Sofia Castel-Branco Silveira, pelo acesso à Capela da Peninha e à Dra. Manuela Marcelino 
que nos acompanhou; ao Palácio Nacional de Sintra e à sua directora, Senhora Dra. Inês 
Ferro; ao Senhor Padre Nabais, da Capela de Nossa Senhora da Orada, em Sousel; ao Senhor 
Padre da Igreja de São Tiago, em Torres Novas; ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras, ao Chefe de Divisão de Cultura Turismo, Dr. Rui Brás, e à Dra. Cidália 
Baptista pelo acesso ao Claustro do antigo Convento da Graça; ao Senhor Padre Alfredo 
Dionísio Dias Ferreira, da Igreja de São Tiago, da Igreja da Graça e da Capela de Nossa 
Senhora da Pena, em Torres Vedras, e ao Sr. José Rodrigues que nos acompanhou; à 
Associação Dianova Portugal, proprietária da Quinta das Lapas, em Torres Vedras, assim 
como ao Senhor Dr. Rui Martins e à Senhora Dra. Andreia Vicente; à Senhora Dra. Joana 
Leal e Senhora Dra. Isabel Carvalho, do Sanatório de Barro, Igreja, em Torres Vedras; ao 
Senhor Padre Luciano Oliveira, da Igreja Matriz de São Domingos, em Vale de Figueira; à 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e, muito em especial, à Dra. Ana Libório que nos 
acompanhou na visita à Capela da Quinta da Flamenga, na Vialonga; à Santa Casa da 
Misericórdia de Viana do Castelo pelo acesso à Igreja da Misericórdia; ao Senhor Padre 
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Manuel dos Reis, da Igreja da Misericórdia da Vidigueira, e à Sra. D. Maria José, que nos 
acompanhou; ao Senhor Padre Domingos Lopes, da Capela de Nossa Senhora do Socorro, em 
Vila do Conde, e à Comissão de Culto na pessoa do Senhor Artur Bonfim; ao Senhor Padre 
Mário Tavares de Oliveira, da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, em Vila Viçosa; à 
Senhora Dra. Maria de Jesus Monge, Directora do Paço Ducal de Vila Viçosa, pelo acesso à 
Igreja do Convento dos Agostinhos, à Igreja de Santo António [antigo Convento de São 
Bento], em Viseu. 
Para além das pessoas que, nos locais, nos acompanharam, muitos foram ainda os que 
facilitaram contactos, estabelecendo pontes e formas de comunicação entre amigos, 
conhecidos ou instituições. Em determinados casos, os espaços visitados, nomeadamente os 
que se relacionam com a pintura de tectos ou com a pintura a óleo, acabaram por ficar de fora 
deste trabalho, apenas sendo abordados pontualmente. Mas visitámos muitos, e não 
poderíamos, igualmente, deixar de expressar a nossa gratidão às instituições e pessoas que nos 
receberam. Assim, muito agradecemos aos Senhores Professores Doutores Alberto 
Pinto, Filomena Ponte e Leonel Santos pela ajuda com a identificação e contacto com os 
proprietários da capela dos Coimbras; ao Senhor Dr. Pedro Jácome, proprietário do Convento 
da Caloura, em Água de Pau, na Ilha de São Miguel; ao Senhor Professor Doutor Aníbal Pinto 
de Castro, Presidente da Confraria da Rainha Santa Isabel, em Coimbra; ao Senhor Dr. 
Arnaldo Cardoso de Pinho, do Museu de Arouca; à Casa de Santar e, muito especialmente, a 
Cecília Monteiro, pelas fotografias enviadas; ao Senhor Cónego Eduardo Pereira da Silva, da 
Sé de Évora; ao Senhor Arquitecto Jorge Brito e Abreu pela ligação estabelecida com os 
proprietários do Palácio Azevedo Coutinho; ao Senhor Padre Marcos Gonçalves da Igreja do 
Colégio, no Funchal; à Dra. Sofia Tempero, então na Unidade de Projecto da Madragoa, da 
Câmara Municipal de Lisboa, pelo apoio nesta zona da cidade; à Fundação Oriente e ao Dr. 
João Calvão; à Dra. Célia Pereira, do Museu do Carmo. 
Na área dos arquivos e bibliotecas impõe-se uma palavra de agradecimento a todos os 
funcionários da Torre do Tombo. Para além desta “casa-mãe” da investigação, queríamos 
ainda agradecer o apoio de outros arquivos, nomeadamente à Senhora Provedora da Santa 
Casa da Misericórdia de Portalegre; ao Senhor Padre Diamantino Faustino, da paróquia de 
Santos-o-Velho; ao Senhor Cónego Manuel Ferreira pelo acesso ao Arquivo da Ordem 
Terceira da Igreja de São Francisco de Évora, assim como a Luís Almas que nos acompanhou 
e à Dra. Rita Vaz Freire que facilitou os contactos; à Senhora Dra. Margarida Telles da Silva; 
ao Senhor Padre Henrique Pinto Rema, pelo acesso ao arquivo da Ordem Terceira e pelo 
entusiasmo que acompanhou as nossas descobertas; ao Senhor Dr. Pedro Simón Carrascoso, 
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do Archivo Histórico Diocesano de Siguenza, a quem devemos a pesquisa do assento de 
baptismo de Gabriel del Barco; à Senhora Dra. Françoise Aujogue da Direction des Archives 
do Ministère des Affaires Étrangères, que gentilmente recuperou a documentação relativa à 
Igreja de São Luís dos Franceses.  
 Nestes já muito longos agradecimentos não poderíamos deixar de mencionar os 
professores e investigadores que connosco trocaram impressões e ideias, contribuindo de 
forma decisiva para a valorização do trabalho: Prof. Doutor Henrique Leitão, Prof. Doutor 
Fernando Bouza Alvarez, Prof. Doutora Alexandra Gago da Câmara, também pelas imagens 
cedidas, Prof. Doutora Ana Leal de Faria e Prof. Doutora Fátima Reis cuja ajuda foi preciosa 
nas questões metodológicas. E ainda um agradecimento ao Prof. José Meco pelas informações 
que connosco foi partilhando e discutindo. Uma palavra muito especial para a Prof. Doutora 
Ana Paula Carvalho e para a Prof. Doutora Fátima Vaz, que nos orientaram na área das 
análises laboratoriais e que connosco são co-autoras de dois artigos. Neste contexto, e 
referenciando os projectos e que participamos, cumpre-nos agradecer ao Doutor Pedro Flor, 
Doutora Susana Flor, Doutora Sílvia Ferreira, Doutora Maria João Coutinho, do Projecto 
Lisboa em Azulejo antes do Terramoto. Do projecto PrintART, cujas inovações tecnológicas 
foram tão significativas, agradecemos à equipa formada pelo Prof. Doutor João Paulo 
Costeira, Prof. Doutor Gustavo Carneiro, Prof. Doutor Alessio del Bue, Doutor Nuno Pinho, 
Doutor Manuel Marques e, muito especialmente, ao Duarte Lázaro, que nos ajudou com a 
anotação de uma série de imagens. 
 Gostaríamos ainda de agradecer ao Dr. Joaquim Torrinha as conversas tidas na sua 
casa de Vila Viçosa, onde nos recebeu, bem como a oferta das suas publicações, ao Senhor 
Dr. José Manuel Lucía Megías, Director del "Banco de imágenes del Quijote", pela troca de 
impressões sobre as gravuras de D. Quixote, à Ana Maria Pinto pelas informações relativas 
aos azulejos de Monchique, à Teresa Saporiti pelas imagens cedidas, ao Fernando Duarte pela 
troca de e-mails e pela conversa esclarecedora sobre o Ciclo dos Mestres, à Teresa Verão 
pelas informações e imagens de Évora, à Fundação das Casas de Fronteira e Alorna pelo 
acesso às comunicações de encontros, à Cristina Horta pelas imagens das Caldas da Rainha, 
ao dr. João Antunes Simões pela troca de documentação, à Dra. Patrícia Roque de Almeida e 
à Dra. Diana Santos pelas informações, ao Doutor Francisco Queiroz pelas conversas e 
imagens, à Dra. Silvia Borges que nos facultou imagens e textos do outro lado do Atlântico.  
 Um agradecimento muito especial não poderia deixar de ser feito ao Museu Nacional 
do Azulejo, local onde iniciámos esta dissertação, começando pela sua directora, Dra. Maria 
Antónia Aleixo Pinto de Matos. Agradecemos a ajuda e o incentivo do Dr. João Pedro 
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Monteiro, da Dra. Lurdes Esteves, de todos os funcionários e, muito particularmente, do Dr. 
Alexandre Pais, que connosco discutiu ideias e partilhou muita informação, incentivando-nos 
na prossecução deste trabalho. 
 Agradecemos também aos colegas de doutoramento, que nos acompanharam neste 
percurso e, em especial, à Patrícia Monteiro, companheira de outras lides académicas, e à Ana 
Maria Costa, que nos tem desviado a atenção da cidade para as plantas e animais. E ainda às 
colegas da Rede Temática em Estudos de Azulejaria e Cerâmica João Miguel dos Santos 
Simões, que entre muitas outras actividades relacionadas com o azulejo, foram acompanhando 
e apoiando o desenvolvimento desta dissertação: Ana Almeida, Inês Aguiar, Isabel Pires, 
Lúcia Marinho e Patrícia Nóbrega, bem como ao Pedro Oliveira que pacientemente nos foi 
renovando os acessos ao Artstor, e à Teresa Silva e à Joana Bragança, que também nos ajudou 
no acesso ao Palácio Lafões.  
 Resta-nos ainda agradecer o apoio e a leitura atenta do Engenheiro João Mimoso, que 
nos foi chamando a atenção para muitos aspectos. Não podíamos, também, deixar de 
mencionar o Engenheiro Paulo Soares que, ao longo de três anos e com uma paciência 
infinda, construiu e foi alterando a base de dados tornando-a não apenas funcional mas 
graficamente mais apelativa. 
 Por fim, uma palavra especial de agradecimento aos nossos orientadores pelo 
acompanhamento que, no caso do Professor Doutor Vítor Serrão já vem de longe e que muito 
estimamos, bem como à Professora Doutora Ana Paula Correia. 
 E, finalmente, um agradecimento único à minha família e amigos, e, em especial, ao 
Francisco, verdadeiro causador deste grande “problema”. 
 
 
A presente dissertação foi efectuada durante o período da Bolsa de Gestão de Ciência e 
Tecnologia, da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (SFRH / BGCT / 33165 / 2007), 
auferida no âmbito do trabalho em desenvolvimento na Rede Temática em Estudos de 










A escolha destes cerca de cinquenta anos – 1675-1725 – como época privilegiada da presente 
dissertação de doutoramento prende-se com a investigação que temos vindo a desenvolver na 
área da azulejaria, mas também com a possibilidade de analisar este período de uma forma 
global, tomando como ponto de partida um inventário ou registo alargado da produção da 
época, associado a dados documentais mais ou menos directos.  
A cronologia definida prende-se, essencialmente, com a história da azulejaria 
portuguesa. Não é, todavia, estanque, e as datas propostas são apenas indicativas. Na verdade, 
a pintura em azulejo a azul e branco manifesta-se sensivelmente a partir da década de setenta 
do século XVII, configurando o que a historiografia designou por período de transição, que 
antecede e prepara o ciclo seguinte, correspondente ao primeiro quartel do século XVIII e 
conhecido por Ciclo dos Mestres, devido à importância e qualidade da pintura que então era 
realizada na cidade de Lisboa1. A geografia deste estudo inclui apenas a produção da capital, 
mas a aplicação de revestimentos cerâmicos em todo o continente e ilhas (Açores e Madeira) 
ampliou a investigação ao actual território português, apenas deixando de fora os antigos 
territórios ultramarinos, para onde se exportaram, igualmente, largos conjuntos de azulejos. 
 Com pequenas variações, o período cronológico escolhido encontra correspondência 
em ciclos artísticos de outras modalidades, caso da talha de estilo nacional ou proto-barroca2, 
da pintura de tectos de brutesco nacional3, dos embutidos marmóreos4, da pintura a óleo que 
se afasta do tenebrismo reflectindo a influência nórdica e italo-francesa5, da arquitectura 
proto-barroca que antecede o eclectismo barroco importado de Itália, entre outros. É o tempo 
do barroco pedrino-joanino que congregou muitas destas diversas manifestações artísticas, 
                                                            
1
 Muito embora tivessem existido outros centros produtores de azulejos no período em estudo, caso de Serpa 
com o pintor Manuel Vaz, cunhado de António de Oliveira Bernardes, como veremos, ou de Coimbra, cuja 
produção está a ser estudada numa tese de doutoramento da autoria de Diana Gonçalves dos Santos, ou ainda do 
Porto, a verdade é que era em Lisboa que se situavam as principais olarias e era na capital que viviam os mais 
conhecidos pintores e azulejadores, razão pela qual cingimos o objecto do nosso estudo à produção que tem 
vindo a ser considerada como oriunda da cidade de Lisboa. 
2
 Sílvia FERREIRA, A Talha Barroca de Lisboa (1670 - 1720). Os Artistas e as Obras, tese de Doutoramento 
em Arte, Património e Restauro apresentada à Universidade de Lisboa, 2009. 
3
 Conceito pela primeira vez avançado por Vítor SERRÃO, “A pintura de brutesco do século XVII em Portugal e 
as suas repercussões no Brasil”, revista Barroco, n.º 15, Belo Horizonte, 1990-1992, pp. 113-136; idem, 
“António de Oliveira Bernardes (1662-1732) e a pintura no tempo de D. Pedro II, entre Portugal e o Brasil. A 
influência do tecto e telas da igreja de Nª Sª dos Prazeres de Beja (1690-1695)”, Actas do VI Colóquio Luso-
Brasileiro de História da Arte, vol. II, Rio de Janeiro, 2004, pp. 729-754. 
4
 Vide Paulo Varela GOMES, “Obra Crespa e Relevante. Os interiores das igrejas lisboetas na segunda metade 
do século XVII – alguns problemas”, Bento Coelho (1620-1708) e a Cultura do seu Tempo. Galeria de Pintura 
do Rei D. Luís 1998, Lisboa, MC/IPPAR, 1998, pp. 107-125; Maria João Pereira COUTINHO, A Produção 
Portuguesa de Obras de Embutidos de Pedraria Policroma (1670-1720), vol. I, Tese de Doutoramento em Arte, 
Património e Restauro apresentada à Universidade de Lisboa, 2010. 
5
 Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco, ou a influência francesa na arte do tempo de D. Pedro II”, A 
Cripto-História de Arte, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, pp. 125-148. 
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criando verdadeiras obras de arte total, um “bel composto”6, do qual resultou uma experiência 
nacional de grande originalidade, no contexto da qual os revestimentos azulejares a azul e 
branco são um dos exemplos mais significativos. Chamar a atenção para este aspecto e para o 
entendimento do azulejo na sua relação com as outras artes bem como para a versatilidade dos 
artistas que praticavam diversas modalidades, constitui uma parte do novo paradigma a que o 
subtítulo da dissertação se reporta. Este encontra, todavia, plena justificação nas propostas de 
biografias dos pintores, mas também dos ladrilhadores/azulejadores e dos oleiros, ou seja, dos 
principais intervenientes na produção e aplicação de um revestimento cerâmico, baseadas 
numa leitura que, interligando-se criticamente com os estudos e as pesquisas dos 
investigadores que nos antecederam, procura entender os múltiplos colectivismos e 
colaborações, destacando os conjuntos azulejares assinados ou documentalmente associados a 
um determinado pintor como uma segura base de análise, e deixando em aberto as restantes 
obras atribuídas. Os pintores de azulejo da época eram, certamente, em número superior aos 
nomes que chegaram até nós e, uma visão descompartimentada da sua obra constitui, quanto a 
nós, uma base de trabalho mais sólida, capaz de evoluir para uma leitura multidimensional da 
produção azulejar do período de transição e do Ciclo dos Mestres, como a que propomos.  
Comum a todas estas manifestações é o reino de Portugal, uma unidade e identidade 
construída politicamente7 que, nestes cerca de cinquenta anos, conheceu conjunturas distintas 
que encontraremos desenvolvidas em pormenor ao longo da dissertação, sempre que tal se 
justifique. Para já, fiquemos com uma ideia geral do contexto político, económico, social e 
cultural do Portugal de então. 
  
 1 de Dezembro de 1640. A aclamação do Duque de Bragança como D. João IV foi o 
culminar de múltiplas tensões que se vinham a acumular desde cerca de 16308. Seguiram-se 
trinta anos de guerra difíceis, não tanto pelas batalhas efectivamente travadas, pois essas só 
tiveram maior impacto a partir de 1656 (quando Espanha se libertou de outros conflitos e 
iniciou uma guerra ofensiva9), mas pelos conflitos internos (rivalidades palacianas e grupos 
em disputa) e pelas dificuldades que Castela impunha a Portugal em termos económicos, num 
                                                            
6
 Vide, entre outros artigos publicados nas actas do simpósio internacional Struggle for Synthesis, Luís de Moura 
SOBRAL, “Um bel composto: a obra de arte total do primeiro Barroco português”, Struggle for Synthesis, vol. I, 
Lisboa, MC/IPPAR, 1999, pp. 303-315. 
7
 Rui RAMOS; Bernardo Vasconcelos e SOUSA; Nuno Gonçalo MONTEIRO, “Introdução. Territórios e 
populações, identidades e memórias”, História de Portugal, 4ª ed., Lisboa, A Esfera dos Livros, 2010. 
8
 Pedro CARDIM, “Il Portogallo nel XVII secolo. Una visione politica”, Rosso e Oro tesori d’arte del barocco 
portoghese, Roma, Electa, 2002, pp. 30-31; Nuno Gonçalo MONTEIRO, “Idade Moderna (séculos XV-XVIII), 
História de Portugal, coord. Rui Ramos, 4ª ed., Lisboa, A Esfera dos Livros, 2010, p. 286 e ss. 
9
 Idem, ibidem, p. 303 e 308-315. 
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embargo que foi sendo, todavia, ultrapassado; e em termos diplomáticos, com especial 
incidência para a Santa Sé, junto da qual os Habsburgos detinham grande poder e influência10. 
A estes factores acresce ainda a guerra levada a cabo no império, essencialmente contra os 
avanços holandeses11. 
 Quando, finalmente, em 1668, a paz com Espanha foi alcançada, era já regente o 
infante D. Pedro. Entretanto, falecera em 6 de Novembro de 1656, o primeiro rei da dinastia 
de Bragança, com 52 anos de idade. A sua mulher, D. Luísa de Gusmão, asseguraria a 
regência do reino até 1662, ano que ficou ainda marcado pela partida para Inglaterra da 
infanta D. Catarina, como futura rainha e mulher de Carlos II, consolidando assim a aliança 
com este reino, enquadrada no xadrez político dos matrimónios europeus e que resultou de 
uma importante política diplomática conduzida pela regente. O afastamento de D. Luísa, 
protagonizado pelo terceiro conde de Castelo Melhor, Luís de Vasconcelos e Sousa, o sexto 
conde de Atouguia D. Jerónimo de Ataíde e o bispo indigitado de Coimbra, Sebastião Cézar 
de Menezes, deu lugar ao reinado de D. Afonso VI, durante o qual emergiu a figura de 
Castelo Melhor como “valido/favorito/primeiro-ministro”12, desempenhando o cargo de 
escrivão da puridade a partir de 1663, com um “poder de precedência absoluta”, sem 
antecedentes em Portugal13. Até 1667 seria este quem, de facto, comandaria os destinos da 
nação, perante um rei que veio a ser considerado inapto quer para o governo do reino quer 
para “(…) as várias funções inerentes ao seu ofício, à cabeça das quais estava a de dar 
sucessão ao reino, ou seja, ter filhos”14. Em 1666 chegava a Lisboa a nova rainha de Portugal, 
D. Maria Francisca Isabel de Sabóia15, prima de Luís XIV. O casamento real, desta feita com 
uma princesa francesa, voltava a ser determinante para as ambições portuguesas e para a 
consolidação da independência. Castelo Melhor obteve várias vitórias militares, consolidou a 
aliança com Inglaterra, implantou diversas medidas financeiras, procurou controlar as lutas 
entre a nobreza e garantir a sucessão, ou seja, “o escrivão da puridade preparou, sem o 
imaginar, o governo pacífico de D. Pedro, que consolidou as instituições e acalmou as lutas 
                                                            
10
 Idem, ibidem, p. 308. Sobre as questões diplomáticas ver, entre outros, Ana Leal de FARIA, Arquitectos da 
Paz - A diplomacia portuguesa de 1640 a 1815, Lisboa, Tribuna da História, 2008. 
11
 Nuno Gonçalo MONTEIRO, “Idade Moderna […]”, pp. 316-322. 
12
 Idem, ibidem, p. 329. 
13
 Maria Paula Marçal LOURENÇO, D. Pedro II - O Pacífico (1648-1706), Lisboa, Círculo de Leitores e Centro 
de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa, 2010, p. 59. 
14
 Nuno Gonçalo MONTEIRO, “Idade Moderna […]”, p. 333. 
15
 Sobre D. Maria Francisca Isabel de Sabóia vide Isabel Drumond BRAGA; Paulo Drumond BRAGA, Duas 
rainhas em tempo de novos equilíbrios europeus – Maria Francisca Isabel de  Saboia. Maria Sofia Isabel de 
Neuburg, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001. 
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palacianas, reconhecendo-se, no quadro das nações europeias, Portugal como nação 
independente”16. 
Todavia, os anos de 1667/1668 seriam marcados pela conjura que afastou D. Afonso 
VI, substituindo-o à frente dos destinos do país pelo irmão, o infante D. Pedro, como regente. 
Castelo Melhor foi banido da corte em Setembro de 1667. A rainha D. Maria Francisca de 
Sabóia recolheu-se ao Convento da Esperança e pediu a anulação do seu casamento a 21 de 
Novembro. As Cortes, reunidas em Janeiro de 1668, consideraram D. Afonso VI incapaz, 
nomeando D. Pedro “Sucessor” e “Regente e Curador”17. Decorria então processo de 
anulação do matrimónio de D. Maria Francisca com D. Afonso VI, ocorrendo o casamento da 
rainha com o cunhado D. Pedro em Abril do mesmo ano de 1668.  
 O fim das Guerras da Restauração, cujas batalhas se celebraram no magnífico 
revestimento cerâmico da designada Sala das Batalhas, no Palácio dos Marqueses de 
Fronteira em Lisboa, mas que pela sua pintura ainda com recurso ao manganês ficou de fora 
da presente dissertação, trouxe ainda o primeiro embaixador de Castela a Lisboa – Charles de 
Bateville -, não sem alguns episódios controversos. Chegado em 1668, mas apenas recebido 
em 1669, fez-se acompanhar por uma comitiva da qual fazia parte Gabriel del Barco, um 
pintor espanhol então com cerca de vinte anos que se estabeleceu em Lisboa e que deteve um 
papel fundamental na história da azulejaria portuguesa, como veremos em capítulo próprio. 
 A regência de D. Pedro prolongou-se até à morte do irmão, em 1683, ano em que 
faleceu, igualmente, a rainha D. Maria Francisca. O seu reinado expandiu-se até 1706, quando 
lhe sucedeu o filho, D. João V, fruto do segundo matrimónio contraído em 1687, agora numa 
aliança alemã, com D. Maria Sofia de Neuburg18. 
 Em termos políticos, a regência e o reinado de D. Pedro ficaram marcados pela 
estabilidade, pela continuidade, pela criação de laços de interdependência entre a família real 
e as famílias aristocratas e ainda pela afirmação de Portugal no plano internacional, através de 
uma política matrimonial muito definida e pela diplomacia19, optando-se pela neutralidade 
face aos conflitos europeus e apenas se imiscuindo na questão da Guerra de Sucessão 
espanhola (1702-1713), já no final do reinado. Dever-se-á ao equilíbrio então alcançado o 
cognome do monarca de O Pacífico. 
No que diz respeito ao império, era no Atlântico que se concentravam os interesses 
portugueses, prosseguindo uma política com vista a reduzir algumas das concessões a que 
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Portugal se tinha visto obrigado a oferecer no contexto da Restauração, protegendo e 
defendendo rotas e fronteiras.  
Em termos de administração central retomou-se o modelo do “(…) «governo dos 
conselhos» (tribunais) cujo centro era o Conselho de Estado, pelo qual passavam todas as 
decisões sobre matérias politicamente importantes, incluindo os processos e consultas 
relevantes que vinham de outros conselhos”20. Em suma, “aristocracia forte, mas controlada, 
face a um monarca ciente das suas prerrogativas que, por detrás de um Conselho de Estado e 
de um modelo polissinodal de governo, cioso dos seus poderes, reafirmou de forma 
irreversível a magnificência régia e a grandeza da Casa de Bragança”21. As Cortes convocadas 
em 1697-1698 juraram o herdeiro, D. João V, e não mais foram convocadas durante cerca de 
um século. Na verdade, “a corte, no sentido amplo que abrange não apenas a Casa Real e os 
detentores dos respectivos ofícios mas também a administração central da monarquia, 
reforçou-se e tendeu a configurar-se cada vez mais como o espaço monopolizador da vida 
política. O poder e a influência da primeira nobreza já não se exerciam, senão de forma 
residual, na periferia territorial e nos espaços locais, mas antes no interior da corte”22.  
Depois de 1640, a política da nova dinastia reinante foi no sentido de reduzir 
progressivamente poderes e terras às casas nobres, que passaram a incorporar as diversas 
casas da família real (Casa do Infantado, Casa das Rainhas…), assim garantindo, primeiro D. 
João IV e depois D. Pedro e D. João V, um domínio mais directo do território23. Por outro 
lado, após a Restauração, a nobreza titulada conheceu uma profunda alteração nos seus 
padrões de residência, pois viu-se compelida a acompanhar a família real para Lisboa, onde 
passou a viver nos palácios então construídos ou adaptados às novas exigências24. Apesar do 
afastamento ter depois conduzido a formas indirectas de administração do património e a uma 
redução das terras com jurisdição nas doações posteriores da Coroa25, a nobreza não 
abandonou, totalmente, as suas casas na província, e manteve, em determinados casos, os 
espaços tradicionais de enterramento26. Veja-se o exemplo da mais importante Casa 
nobiliárquica do reino, a Casa de Cadaval, e a Igreja dos Lóios, em Évora, que foi revestida 
em 1711 por um conjunto de painéis de azulejo assinados pelo mais prestigiado pintor da 
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capital – António de Oliveira Bernardes27. Ou, numa época mais recuada, os jardins da Quinta 
das Lapas, pertença do primeiro Marquês de Alegrete, Manuel Teles da Silva, com o lago 
envolto por cenas de caça e uma gruta que parece recriar o próprio palácio, bem como o 
jardim superior, com canteiros revestidos a azulejos representando cenas de caça28. Na 
verdade, encontraremos boa parte da nobreza do reino ao longo da dissertação, pois foram 
vários os titulares que elegeram o azulejo como arte preferencial para a decoração dos seus 
palácios, seleccionando maioritariamente cenas de caça, que espelhavam uma prática 
recorrente e um dos seus divertimentos, cenas mitológicas inspiradas nas célebres 
Metamorfoses de Ovídio, testemunho dos seus hábitos culturais, ou ainda cenas galantes e 
danças ou bailes, estes últimos fixados num painel proveniente da Quinta das Portas de Ferro, 
em Camarate, actualmente na colecção do Museu Nacional do Azulejo, e num outro da Sala 
dos Brasões do Palácio de Sintra, exemplo raro da azulejaria azul e branca aplicada em 
contexto de obras régias. Por outro lado, esta primeira nobreza cristalizou-se no decorrer da 
regência e reinado de D. Pedro II, pelo que os fidalgos que não detinham acesso à corte régia 
fizeram construir ou reedificar no resto do país inúmeras casas, que reflectiam, pela sua 
imponência, as capacidade económicas dos seus proprietários29.  
A corte, tantas vezes descrita pelos estrangeiros e pelos que regressavam a Portugal 
vindos da Europa, como excessivamente formal, rígida, silenciosa e tranquila, caracterizava-
se pela monotonia e as distracções da família real pautavam-se pelas visitas a igrejas e a 
conventos, estes últimos espaços de “(…) convívio, de manifestações poéticas e teatrais, mas 
também espaço de relações amorosas (…)”30. Importa não esquecer que a Igreja dominava o 
quotidiano31 não apenas através de uma moralidade bem definida mas também através da 
pregação, da confissão e das demais manifestações religiosas de carácter individual ou 
colectivo, como as procissões ou canonizações, entre outras. As teias de relações e os cargos 
ocupados conferiam-lhe um poder omnipresente na sociedade da época, capaz de atingir todos 
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os estratos sociais32. A Inquisição continuava a manter uma actividade de grande impacto e, 
desde a Restauração, o número de autos-de-fé cresceu, contando-se vinte e três até 170633. 
Por seu turno, os grandes dignitários da Igreja possuíam também grandes casas, onde 
reuniam obras de arte e bibliotecas e que eram decoradas com revestimentos azulejares, como 
acontecia com D. João e D. Luís de Sousa e a sua Quinta do Calhariz, em Azeitão, neste caso, 
os secundogénitos de uma família que pertencia à primeira nobreza do reino. Mas não eram 
apenas as casas a ser remodeladas. Os templos, paroquiais e das ordens religiosas, 
conheceram uma forte renovação de que os muitos revestimentos cerâmicos inventariados 
para a presente dissertação são testemunho, constituindo “(…) o palco privilegiado onde 
evolui uma colectividade fortemente hierarquizada e rigidamente estratificada, congregada em 
torno das manifestações sempre renovadas de um culto eminentemente espectacular”34. Note-
se que muitas encomendas eram patrocinadas pela fidalguia do reino, que custeavam 
revestimentos cerâmicos e outras obras de arte para igrejas e capelas, paroquiais ou de ordens 
religiosas. 
Em todo o caso, as saídas da família real eram momentos de afirmação do poder régio, 
onde tudo era preparado com grande cuidado35. O mesmo acontecia no que diz respeito às 
principais celebrações da corte – casamentos, baptizados, exéquias -, cada vez mais 
ritualizadas e onde o não cumprimento do protocolo poderia, por vezes, dar azo a graves 
questões entre os cortesãos, caso por exemplo, entre muitos outros que poderíamos citar, da 
questão das procedências que opôs as damas da corte à duquesa de Cadaval e suas filhas, 
aquando da aclamação de D. João V e, mais tarde, por ocasião da recepção da futura rainha, 
D. Mariana de Áustria36. Foi depois, com D. João V, que a reformulação dos rituais de corte 
ganhou maior expressão, a par das redefinição das hierarquias de precedências, ainda que não 
sem contestação37. 
Em termos culturais, este período pautou-se pela abertura à influência francesa, em 
grande medida potenciada com a vinda de D. Maria Francisca, e que ficou bem expressa na 
arte, mas também em áreas como a moda, assim se ultrapassando, também com a abertura aos 
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modelos do Norte da Europa, um período “mingoante”, motivado pelo isolamento imposto 
por muitos anos de monarquia dual. Com D. Pedro II criaram-se, segundo Vítor Serrão, as 
bases da modernidade possível, numa conjuntura proto-barroca em que a estabilidade política 
coincidiu com a afirmação cultural do reino, contando-se entre os expoentes da vanguarda 
deste reinado os nomes de António de Oliveira Bernardes na pintura a óleo e no azulejo, de 
João Antunes na arquitectura, de José Rodrigues Ramalho na talha, de Claude Laprade na 
escultura, de Luís Serrão Pimentel na arquitectura militar e de Félix da Costa no pensamento 
artístico38. A circulação de gravuras francesas, que constituíram fonte de inspiração 
privilegiada para os artistas e, em especial, para os pintores de azulejo, testemunha bem a 
influência do partido francês, naturalmente ligado à rainha. D. Pedro destacou-se, também, 
pela protecção concedida aos pintores, publicando em 1689 o decreto em favor da Pintura e 
da Escultura como Artes Liberais39, fazendo ainda parte da sua legislação proteccionista 
aquela que proibiu, em 1687, a importação de azulejaria holandesa, que durou até 1698, e 
cujos efeitos para a história do azulejo português serão discutidos em capítulo próprio. 
Por outro lado, assistiu-se, neste reinado, à dinamização de várias academias 
especialmente vocacionadas para a poesia e literatura, mas também para questões filosóficas e 
outras, que constituíram um círculo cultural de elite em torno da governação de D. Pedro II40. 
Esta dinâmica encontraria eco na criação da Academia Real de História, já no reinado de D. 
João V, em 1722. A literatura da época conheceu alguns vultos, sendo ainda de referir a vinda 
para Portugal de alguns jesuítas de renome para ensinar nos colégios da Companhia ou as 
peças de teatro representadas em ocasiões festivas. 
O reinado de D. João V, que deu continuidade às políticas do seu pai, caracterizou-se 
pela pompa e pela cenografia das festas, procissões e demais manifestações de poder real, 
numa política de espectáculo que teve no país, mas também no estrangeiro, através das 
múltiplas embaixadas, o seu público privilegiado. O ouro do Brasil, descoberto ainda em 1696 
em Vila Rica, a que se seguiu Mato Grosso e Goiás, assim como os diamantes descobertos em 
1723, a par ainda das restantes riquezas provenientes dos territórios ultramarinos, como o 
açúcar, o café, o tabaco, a madeira, o cacau, as especiarias, a porcelana, ou os escravos, e das 
riquezas metropolitanas entre as quais se conta o vinho, o sal e a fruta, acrescidos dos direitos 
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de ancoragem nos portos, faziam de Portugal um país com um poder de compra assinalável e 
um local onde se concentravam muitos estrangeiros, com especial incidência nas cidades 
portuárias41. Estas riquezas, sustentadas numa forte política atlântica que visava proteger o 
comércio, permitiram apoiar uma política de prestígio, capaz de reforçar internamente o poder 
real e de, no exterior, dignificar a imagem de Portugal42. A diplomacia foi uma das armas de 
D. João V que visava não apenas manter a neutralidade do país em questões europeias, mas 
também garantir para Portugal um tratamento igual ao dos restantes países europeus por parte 
da Santa Sé, numa linha que ficou conhecida como política romana e que teve na elevação da 
Capela Real à dignidade de patriarcal em 1716, na concessão do título de Cardeal ao patriarca 
de Lisboa Ocidental em 1737, e na atribuição do título de Rei Fidelíssimo ao monarca em 
1748, as suas maiores vitórias43. A aproximação política e cultural à Europa foi outro dos 
caminhos seguidos pelo Magnânimo, da qual resultou uma significativa actualização artística, 
com a importação de obras de arte, com a vinda de artistas estrangeiros para Portugal e com a 
possibilidade que se abria aos artistas nacionais de aprendizagem no exterior, de que foi 
exemplo a criação da Academia Portuguesa em Roma44.  
A Roma de então era o modelo no qual D. João V se inspirava, mas França constituía 
outro exemplo a seguir. Comparado ao sol, sendo a lua D. Mariana Vitória e a estrela D. 
Maria Bárbara, aquando do nascimento desta num sermão proferido pelo bispo de Angola45, o 
seu modelo de corte, pautado pela rigidez de um quotidiano marcado pela influência da Igreja, 
não era sequer comparável ao do Rei-Sol francês. Em todo o caso, o modelo cortesão que se 
procurava seguir era o francês, remontando à segunda década da centúria a introdução da 
ópera como uma entre várias outras formas de entretenimento então admitidas na corte46.  
O ciclo artístico que, no azulejo, expressa plenamente as características do reinado de 
D. João V, começou a desenhar-se na segunda década do século XVIII mas somente a partir 
do segundo quartel da centúria ganhou autonomia, ficando conhecido, por motivos diversos, 
com o período da Grande Produção Joanina. É pois contemporâneo dos grandes 
empreendimentos joaninos, entre os quais se destaca o Palácio de Mafra. Assim, e muito 
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embora o Ciclo dos Mestres tenha decorrido em pleno reinado do Magnânimo, a verdade é 
que, nesse tempo, deu continuidade a modelos já fixados, apenas inovando ao nível dos 
enquadramentos (guarnições) que, como veremos, anunciavam a cenografia joanina sem, 
todavia, a assumir de forma plena.  
 
A azulejaria portuguesa a azul e branco  
Breve enquadramento sobre o estado da arte  
No último quartel do século XVII, a pintura sobre azulejo foi abandonando a intensa 
policromia que havia caracterizado as décadas anteriores, de 1660 e 1670, tornando-se cada 
vez mais azul e branca (mas não sem antes passar por um período de bicromia, ou seja, 
utilizando o manganês nos contornos das figuras).  
A partir da década de 1680, a preponderância do azul e branco foi cada vez mais 
recorrente, permanecendo ainda por esclarecer as verdadeiras causas que estiveram na origem 
deste fenómeno, como veremos. Porém, até ao Ciclo dos Mestres, que corresponde, 
sensivelmente, aos primeiros vinte e cinco anos de Setecentos e que se caracteriza por uma 
pintura mais erudita, houve um período de transição ao qual a historiografia tem dedicado 
uma atenção relativa, optando por valorizar a figura do mais conhecido pintor de então, o 
espanhol Gabriel del Barco. 
 Os conjuntos de painéis subsistentes e a documentação entretanto reunida vêm 
comprovar que o universo da pintura sobre azulejo do final do século XVII, apesar de menos 
erudito e com problemas técnicos evidentes, era bem mais rico e vasto do que uma visão 
quase exclusivamente centrada em Gabriel del Barco poderia fazer supor. A própria 
reavaliação da obra de del Barco implicou reconhecer esta evidência, pois dela resultou uma 
redução do acervo pictórico tradicionalmente associado a este pintor e a emergência de um 
conjunto de obras cuja autoria permanece por esclarecer, como se perceberá no capítulo 
correspondente.   
O primeiro quartel do século XVIII tem sido reconhecido pela História da Arte 
portuguesa como o período áureo da produção azulejar no nosso país, ultrapassando assim 
ideias anteriormente expressas, por exemplo, por Liberato Telles que, em 1896, afirmava: “Os 
azulejos começam a decahir (sic) sensivelmente dos fins do século XVII em diante, perdendo, 
o caracter decorativo, peorando o desenho, enfraquecendo a invenção, e ficando reduzidos a 
uma côr unica: a azul.”47. 
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Nestes anos, os pintores de Lisboa elevaram a pintura sobre azulejo, em tons de azul 
sobre branco, ao seu máximo esplendor, merecendo por isso a designação de Mestres que a 
historiografia lhes atribuiu. Entre eles, incluem-se António de Oliveira Bernardes, Manuel dos 
Santos, António Pereira, ou o ainda desconhecido Mestre P.M.P..  
   João Miguel dos Santos Simões parece ter sido o primeiro a dividir a azulejaria por 
épocas, “cada qual bem caracterizada no tempo e na fisionomia”, chamando ao período a que 
nos reportamos “a Grande Pintura” (1700-1725)48. Trata-se de uma alteração qualitativa em 
relação à “época das oficinas de pintura – 1699-1730”, que definira anteriormente a propósito 
dos azulejos de Évora, bem como de uma redução cronológica49.  
   A questão da compartimentação do século XVIII, que resulta de abordagens 
metodológicas, surgiu apenas em meados do século XX quando a historiografia sentiu 
necessidade de pensar a produção azulejar de forma global, aparecendo então as primeiras 
obras de síntese. Curiosamente, Reinaldo dos Santos optou por caracterizar esta época por 
motivos e pintores, afastando-se do método adoptado por Santos Simões50. Deve-se a José 
Meco, segundo cremos, a designação oficial de Ciclo dos Mestres, já numa fase em que o 
interesse suscitado pela qualidade e erudição superior deste conjunto permitia conferir-lhe 
uma denominação qualitativa51. 
   Foi a qualidade da pintura, a erudição dos programas iconográficos, a adaptação ao 
espaço (já uma tradição de época anterior, cujas soluções variam consoante o enquadramento 
de cada época), a exploração da narratividade inerente ao azulejo organizado em painéis 
(secções), a par de um repertório decorativo muito próprio, que permitiu isolar e definir o 
Ciclo dos Mestres. Esta é, aliás, a melhor compartimentação, já que, tomando uma vez mais o 
exemplo de Gabriel del Barco, este teve actividade conhecida ainda no século XVII e 
desempenhou um papel importante na transição da pintura policroma para a exclusivamente a 
azul e branco, não se inscrevendo cabalmente no ciclo em questão, mas sim numa fase de 
transição.  
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Ao longo da presente dissertação optámos por fazer estados da questão específicos para cada 
capítulo, considerando, por um lado, que estes seriam assim mais eficazes e, por outro, que o 
número e a complexidade dos estudos já efectuados para cada um dos pintores conhecidos, 
tornava excessivamente árido um texto inicial dedicado a sintetizar o que se sabe, hoje, sobre 
o período de transição e o Ciclo dos Mestres. 
A História do Azulejo em Portugal é uma área de estudo relativamente recente da 
História da Arte, devendo a João Miguel dos Santos Simões a sua autonomia efectiva face à 
cerâmica. Na verdade, e como já tivemos oportunidade de destacar em outro lugar52, João 
Miguel dos Santos Simões defendeu três aspectos fundamentais ao longo da sua militância em 
prol do azulejo: a afirmação do azulejo como uma categoria artística independente da 
cerâmica geral que, apesar dos esforços de alguns, tinha sido, até meados do século XX, 
bastante mais valorizada pelos estudiosos53; a conquista para a azulejaria de um lugar próprio 
no contexto da História da Arte portuguesa; e o inventário como processo característico da 
História da Arte. Aquele investigador lançou os fundamentos para um estudo sistemático e 
rigoroso do azulejo português54, e legou aos vindouros uma sólida base de trabalho da qual 
ainda hoje somos herdeiros.  
Foi, todavia, apenas na década de 1980 que surgiram as primeiras grandes obras de 
síntese sobre azulejaria. Até essa data, e para além de importantíssimos estudos parcelares, 
contava-se apenas com o texto de Reinaldo dos Santos, O Azulejo em Portugal, escrito em 
1957, onde o autor se propunha apresentar a história da azulejaria portuguesa, que terminava 
com o neoclassicismo. Este investigador concentrou a sua atenção nos pintores conhecidos ao 
tempo, destacando Gabriel del Barco mas, principalmente, António de Oliveira Bernardes 
como o grande mestre da renovação nacional55. Muito embora refira Manuel dos Santos e 
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António Pereira, são as figuras anteriores que mais lhe interessaram, a par de Policarpo de 
Oliveira Bernardes, sobre quem centra a análise do período seguinte. 
João Miguel dos Santos Simões não teve tempo para se envolver efectivamente numa 
obra deste género56, destacando-se pela primazia que conferiu aos inventários e a 
investigações particulares. Em todo o caso, nos textos e artigos que publicou não deixou de 
conferir particular atenção a António de Oliveira Bernardes, que reconhecia como o grande 
mestre57, chegando mesmo a colocar a hipótese dele ser o criador das suas próprias gravuras58.  
Faltava, assim, uma visão global do azulejo e dos aspectos com ele relacionados 
(como o estudo dos pintores, das técnicas, etc.), que os trabalhos de José Meco vieram, numa 
primeira fase, preencher. Foi este estudioso que analisou com mais detalhe os diversos 
períodos desta fase, atribuindo capítulos específicos à época de transição, a Gabriel del Barco 
e depois ao Ciclo dos Mestres. Caracteriza a primeira como uma época de evolução, mais 
decorativa do que pictórica, que se deveu em parte aos pintores de tectos. Barco é considerado 
o eixo da renovação porque “soube conjugar eficazmente as potencialidades da decoração 
historiada com o dinamismo da movimentação barroca e contribuiu para que o azulejo 
atingisse em Portugal a sua expressão mais complexa”59. Quanto ao Ciclo dos Mestres analisa 
cada um dos pintores, afirmando que, graças à sua aprendizagem da pintura a óleo, 
“souberam, assim, encontrar a escala ideal das figuras a introduzir nos revestimentos, de 
modo a que estas não colidissem, mas antes se harmonizassem, com a dimensão total das 
composições e a malha definida pelas reticulas dos azulejos”60. Este autor opta ainda por 
definir três grandes vias de desenvolvimento da pintura61. Uma mais pictórica, ligada a Barco, 
que teve continuidade em António de Oliveira Bernardes, de eficácia comprovada na 
utilização dos valores do claro-escuro e de “alguns valores impressionistas notáveis, sugeridos 
por apontamentos rápidos e densos, ou pelos mais inebriantes esfumados do azulejo 
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português”62. Outra influenciada pela pintura holandesa, dependente do desenho mas adaptada 
à cerâmica, que conheceu os seus expoentes máximos em António Pereira e Manuel dos 
Santos. E uma outra, mais decorativista, de que foi representante o Mestre P.M.P.. 
O estado da arte era, à época, propenso a definir personalidades artísticas e a agrupar 
as obras em torno dos pintores conhecidos. Na verdade, o problema das atribuições tem 
preocupado os historiadores de arte ao longo dos tempos63. Quando, em Portugal, começaram 
a surgir os primeiros estudos de azulejaria, Vergílio Correia64 questionava-se, precisamente, 
sobre como resolver o problema das atribuições em azulejaria, quando os painéis não estavam 
assinados. E, desde então, depois dos esforços de Reinaldo dos Santos e do próprio Santos 
Simões, foi José Meco quem mais investiu nesta área de estudo, tendo publicado diversos 
trabalhos sobre o assunto mas entre os quais destacamos, pelo cariz mais estruturado, os que 
abordam a obra de Gabriel del Barco65 e de Manuel dos Santos66, bem como um trabalho mais 
tardio onde “arrumou” as biografias dos pintores de azulejo conhecidos67. Este investigador 
justificou as suas opções da seguinte forma: “O desaparecimento ou inexistência de muitos 
dados concretos ou de documentação precisa sobre os azulejos existentes implica processos 
de comparação intensiva e o levantamento e definição progressiva de várias sensibilidades e 
de processos artísticos diferenciados. Este método apresenta aspectos altamente falíveis e faz 
cair o investigador, mesmo o mais cauteloso, em inúmeras ratoeiras, mas revela-se o único 
eficaz em muitos casos, permitindo lentamente ao analista separar várias escolas e ciclos 
oficinais na produção da azulejaria de cada época e, dentro de cada uma, o reconhecimento 
gradual da afirmação de personalidades criativas distintas, para além de ser sempre 
imprescindível a leitura estética exaustiva de qualquer obra, mesmo a mais bem documentada. 
Apenas por esta via tem sido possível, na azulejaria portuguesa, a identificação minimamente 
rigorosa de artistas, escolas e ciclos criativos, a partir de escassos dados seguros, separando, 
arrumando e caracterizando a enorme massa de muitas centenas de obras, até então 
apresentadas simplesmente como anónimas, de modo a alargar o seu âmbito de forma segura 
através de análises interpretativas e perspectivas integradoras dilatadas a outros campos, 
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caminho lento e tortuoso que na historiografia portuguesa se encontra ainda e apenas numa 
fase inicial de amadurecimento da análise estética do azulejo”68.  
Outros investigadores procuraram também delimitar áreas de actuação de 
determinados pintores, caso de Vítor Serrão que definiu a actividade global de António de 
Oliveira Bernardes a propósito da sua intervenção na Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, 
em Beja69, ou de Luísa Arruda que, em diversas investigações, tem questionado a figura de 
Mestre P.M.P..  
Todavia, o panorama historiográfico actual continua a revelar-se bastante fragmentado 
e muito disperso, e, apesar dos esforços empreendidos pelos investigadores que têm permitido 
a delimitação de corpora artísticos, alguns corroborados pela documentação entretanto 
compulsada, a verdade é que desta fragmentação resultam problemas de índole diversa, entre 
os quais o facto de uma mesma obra se encontrar atribuída a vários pintores ou oficinas. 
Por outro lado, é sobre os pintores que tem recaído a maior atenção da historiografia. 
Os restantes intervenientes (azulejadores, oleiros, etc.) apenas têm merecido uma atenção 
pontual, destacando-se os trabalhos de José Queirós sobre as olarias de Santa Catarina do 
Monte Sinai70, de Vergílio Correia sobre as olarias da cidade71, e de Celso Mangucci sobre as 
olarias de Santos-o-Velho e sobre os azulejadores72.  
A presente dissertação pretende, numa perspectiva de continuidade em relação aos 
trabalhos anteriores, reavaliar as atribuições e, consequentemente, as biografias dos pintores 
mais conhecidos. No entanto, ao longo do presente estudo surgiram novos nomes, muitos dos 
quais não foi possível, infelizmente, relacionar com nenhuma obra efectiva, como veremos, 
mas cujos fragmentos de biografias podem ser uma base de trabalho para futuras 
investigações73. Para além dos já mencionados Gabriel del Barco, Raimundo do Couto, 
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António Pereira, António de Oliveira Bernardes, P.M.P. ou Manuel dos Santos, importa 
referir que Policarpo de Oliveira Bernardes, o qual aprendeu na oficina do seu pai António, 
encontrando-se por isso muito ligado ao ambiente que nos ocupa, não será totalmente incluído 
neste estudo, figurando apenas e juntamente com os outros pintores, numa perspectiva de 
continuidade e evolução. Na verdade, a cronologia definida termina com o início da doença 
de António de Oliveira Bernardes e o consequente abandono progressivo da oficina, de cujo 
comando encarrega o seu filho mais velho. 
   Para além da questão dos pintores, importa salientar que todo o processo que tem 
início com a encomenda dos azulejos e termina com a sua aplicação envolve um elevado 
número de especialidades. Entre estas, merece especial relevo a de azulejador, que constituía 
o eixo de todo o processo de execução dos revestimentos, servindo de intermediário e 
desempenhando um papel fundamental de ligação entre o encomendador e o pintor, e ainda a 
de oleiro, que fornecia os azulejos em chacota ao azulejador, recebendo-os depois de pintados 
para a segunda cozedura.  
   Neste contexto, a figura do azulejador e a caracterização de todo o processo de 
execução dos painéis de azulejo, onde se inclui o oleiro e as respectivas olarias, constituem 
áreas de grande importância para o presente projecto de doutoramento, distribuindo-se, como 
veremos, numa primeira parte muito ligada aos nomes conhecidos e, numa segunda, à análise 
dos dados recolhidos que, pela primeira vez, são confrontados em largo espectro.  
 
Metodologia 
O objectivo central da presente dissertação é estudar a pintura figurativa sobre azulejo do 
denominado Ciclo dos Mestres que corresponde, sensivelmente, ao primeiro quartel do século 
XVIII. A necessidade de recuar algumas décadas o âmbito cronológico, incluindo o designado 
período de transição, prendeu-se com a visão global que pretendemos conferir a este estudo, 
caracterizando também a pintura inicial a azul e branco, sobre a qual evoluíram os mestres 
setecentistas. Esta análise não ficaria também completa sem um avanço da cronologia, 
estabelecendo a ponte para o ciclo seguinte designado por Grande Produção Joanina. Como 
todas as transformações, também as que se verificam neste longo tempo de pintura a azul e 
branco foram graduais, relacionando-se com a produção anterior e contemporânea, e com as 
restantes modalidades artísticas, praticadas pelos próprios pintores de azulejo, e com as quais 
estavam em permanente diálogo. 
Nesta intenção podem-se definir, desde já, algumas vertentes fundamentais de análise 
que procurámos seguir: propor novos dados biográficos de pintores, azulejadores e oleiros e, 
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ainda, caracterizar as olarias; reavaliar as atribuições que a História da Arte portuguesa tem 
vindo a fazer, recorrendo às metodologias tradicionais mas procurando inovar através de 
novos métodos de processamento de imagem; estudar as fontes de inspiração, nomeadamente, 
a gravura e a sua utilização; estudar a encomenda; desenvolver os estudos sobre a ligação à 
arquitectura e à narratividade inerente aos conjuntos cerâmicos, procurando ainda perceber a 
recepção do azulejo por parte de quem optava por este género de manifestação artística. Em 
suma, pretende-se obter uma visão global do que foi a produção azulejar do final do século 
XVII e do primeiro quartel do século XVIII, nas suas diversas vertentes.  
 
Ao iniciar este trabalho de reavaliação de atribuições, e depois de constatar a volatilidade de 
muitas delas, era imprescindível definir bases de trabalho sólidas que nos protegessem das 
“armadilhas” apontadas por José Meco. A primeira das tarefas a implementar, e o ponto de 
partida para a abordagem a que nos tínhamos proposto, foi a do inventário exaustivo dos 
revestimentos cerâmicos a estudar. Começámos por criar uma primeira listagem das obras 
conhecidas que se inscreviam na cronologia dos pintores do Ciclo dos Mestres, e que haviam 
sido atribuídas a um dos pintores do período em estudo, depois recuada ao período de 
transição, que totalizou cerca de 330 núcleos espalhados pelo território nacional e onde se 
incluíram os arquipélagos da Madeira e Açores, e o Brasil. Esta lista foi obtida através do 
cruzamento dos inventários realizados por João Miguel dos Santos Simões (embora não 
absolutamente exaustivo, como é referido na obra) e das atribuições já efectuadas quer por 
José Meco quer por Vítor Serrão e outros, a par da leitura de estudos de carácter monográfico 
e regional que dão a conhecer conjuntos azulejares menos divulgados. A inexistência de um 
inventário exaustivo74 implicou a descoberta constante de núcleos ainda não indexados, pelo 
que foi muito evidente a tendência de crescimento face ao levantamento inicial. Importa 
salientar que nestes cerca de 300 revestimentos incluímos obras policromas e de cariz seriado 
por já terem sido atribuídas a um determinado pintor. No entanto, o nosso estudo privilegia a 
pintura figurativa, supostamente mais individualizada, deixando de fora a azulejaria de padrão 
ou seriada, como as albarradas. Por outro lado, ao restringirmos as nossas pesquisas ao 
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azulejo pintado apenas a azul e branco, eliminámos da investigação a produção policroma da 
época assim como as manifestações a azul e branco mas ainda com manganês.   
O processo teve início com a visita a cada um dos locais mencionados, onde foi 
efectuado o levantamento fotográfico de cada painel e dos pormenores considerados mais 
relevantes. Para tal, utilizou-se uma máquina fotográfica digital de boa qualidade (Canon EOS 
450D de 12 megapixels) recorrendo-se, depois, na sua reprodução, a ecrãs de alta resolução. 
Infelizmente, não nos deslocámos ao Brasil, onde identificámos alguns revestimentos 
assinados ou atribuídos, mas onde subsistem, certamente, muitos outros, e houve cerca de 
quarenta núcleos aos quais não conseguimos aceder por dificuldades de contacto com os 
proprietários ou por impedimento destes. Em ambos os casos optamos por uma postura de 
neutralidade no tratamento da informação, utilizando os dados conhecidos mas sem nos 
pronunciarmos sobre os mesmos. Muitos dos revestimentos assinados, documentados ou 
atribuídos aos pintores que não foram já incluídos detalhadamente na dissertação, caso de 
Policarpo de Oliveira Bernardes ou Teotónio dos Santos, foram também visitados e 
registados, o mesmo acontecendo com os núcleos de pintura de textos ou pintura a óleo dos 
artistas em estudo. 
Seguidamente, este levantamento foi sustentado por uma base de dados que permitiu 
organizar todos os registos, facilitando comparações e associações75. Especialmente 
desenhada para o efeito, esta base foi desenvolvida de forma a responder eficazmente às 
solicitações. Assim, foram criadas fichas-tipo para revestimentos de azulejos, que permitem 
tratar e estruturar a informação, com a vantagem do recurso à pesquisa avançada, que 
possibilita o cruzamento de dados oferecendo resultados optimizados e dificilmente obtidos 
através de fichas manuais. São estas fichas que se reproduzem no Anexo B, que deve ser 
utilizado em permanente diálogo com o texto da dissertação. Como voltaremos a destacar em 
nota, no início da dissertação, todas as referências a revestimentos cerâmicos, assim como as 
respectivas imagens contidas no volume I, encontram-se desenvolvidas nas fichas respectivas 
que constituem o anexo B, organizado por ordem alfabética de localidade. Por esta razão, 
apenas em casos muito particulares indicamos claramente o anexo B, evitando assim uma 
remissão permanente para o mencionado anexo. Por sua vez, os códigos entre parêntesis 
rectos, especialmente usados nas legendas das imagens, reportam-se à numeração dos painéis 
incluída no campo iconografia. 
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Reproduzimos, de seguida, a estrutura das fichas, explicando o âmbito de cada um dos 
campos. É de notar que cada ficha corresponde a um revestimento cerâmico, de autoria 
diferenciada, razão pela qual encontramos dezasseis fichas referentes à Quinta do Calhariz, 
duas fichas da Igreja do Terço em Barcelos, etc.  Importa ainda referir que o grau de detalhe 
de cada uma das descrições histórico-artísticas dos revestimentos cerâmicos pode ser bastante 
distinto, dependendo do volume de informação e da própria obra, mas sem nunca descurar a 
análise pictórica.  
 
 
Printscreen da primeira parte de uma das fichas da base de dados 
 
 
A estrutura das fichas: 
Designação – designação do conjunto azulejar, que se processa do geral para 
o particular, ou seja, tem início na localização passando depois para o imóvel 
e para a zona específica em que os painéis se encontram. Todavia, e muito 
embora na ficha final impressa seja esta a ordem visível, no programa, a cada 
informação corresponde um campo distinto que inclui ainda o tipo de 
património em causa, uma vez que se pretendeu criar fichas de azulejo mas 
também de pintura e de pintura de tectos. Ex.: Évora - Ermida de Nossa 




Autoria – nome do pintor e/ou azulejador e/ou oleiro, disponível a partir de 
uma lista já com a indicação da sua especificidade autoral. A especificação 
sobre se a obra é assinada, documentada ou atribuída [esta é sempre uma 
atribuição da nossa responsabilidade] é introduzida num campo próprio que 
permite ainda registar, no caso de ser assinada, a reprodução por escrito da 
assinatura ilustrando-a com uma imagem.  
 
Atribuições / Justificações – campo para referências bibliográficas relativas 
às atribuições efectuadas pela historiografia, que podem conter mais do que 
um nome de pintor e oficina e são distintas das anteriores, que correspondem 
exclusivamente às nossas conclusões. Ex.: Gabriel del Barco [ESPANCA, 
1966, p. 267] 
 
Datação – indicação se a obra é datada ou não. Se for datada, este campo 
deve incluir a sua reprodução e a imagem correspondente. Se a datação foi 
apenas uma proposta devem constar os anos seguidos da referência 
bibliográfica do autor da proposta, com possibilidade de comentário. Ex. 
1721 [CÂMARA, 1999, p. 15] 
 
História – apenas para os casos em que o painel seja oriundo de outro local, 
como acontece nas peças de Museu, e em que o historial é fundamental. 
 
Cronologia sumária do imóvel – campo resumido de contextualização do 
imóvel ao qual os painéis pertencem e para o qual foram concebidos.  
Ex.:  
1681 – Sagração do templo 
 
Campanhas decorativas – apenas para a descrição das campanhas 
decorativas contemporâneas dos azulejos e que possam contextualizar a 
encomenda do revestimento cerâmico ou contribuir para a sua compreensão. 
Ex.: 
1681 – Pintura do tecto da nave encomendada pelo padre irlandês João 
Vardom – ao centro tem um quadro com Nossa Senhora da Assunção e nos 
cantos apresenta as Virtudes Cardeais com legenda em filactérias: Fortaleza 
(FORTALEZA), Justiça (JVSTIÇA), Prudência (PRVDENCIA) e 
Temperança (TENPERANÇA) (ESPANCA, 1966, p. 94) 
1703 – Douramento do retábulo de Estilo Nacional (ESPANCA; 1966, p. 95) 
 
Iconografia – descrição iconográfica que pode ou não ter início com o tema 
genérico, identificando depois cada painel, numerado, de acordo com a 
respectiva localização no espaço. Este campo é complementado através de 
plantas e alçados numerados em conformidade com a indicação iconográfica.  
 
Descrição histórico-artística da campanha azulejar – reflexão geral ou por 
painel, conforme os casos, da campanha azulejar, chamando a atenção para os 
aspectos mais relevantes, numa perspectiva pluridisciplinar. É acompanhado 
por esquemas de plantas e alçados desenhados à escala e por imagens com as 




Guarnição – campo de indexação das barras e cercaduras, que permite desde 
logo identificar repetições do mesmo código e que tem correspondência no 
anexo C. 
 
Obras relacionadas – listagem de outras obras relacionadas, principalmente 
através de semelhanças formais, com a indicação do número da secção e a 
semelhança encontrada face à ficha em causa. 
 
Características particulares – aspectos particulares do conjunto. 
 
Fontes gráficas – identificação e reprodução, sempre que possível, das fontes 
gráficas que inspiraram os painéis.  
 
Encomenda – indicação das referências conhecidas sobre a encomenda e o 
encomendador e consequente reflexão sobre os mesmos. 
 
Bibliografia específica – listagem das referências bibliográficas directamente 
relacionadas com o conjunto em causa. 
 
 
Printscreen da secções de imagens de uma das fichas da base de dados 
 
Uma vez estruturada a informação, importava perceber qual a melhor forma de definir perfis 
artísticos. Por um lado, e como já descrevemos, dispúnhamos de meios tecnológicos 
actualizados, capazes de reproduzir pormenores da pintura sobre azulejo inatingíveis de outra 
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forma, muitas das vezes até pela distância a que se encontram do observador. Só com estes 
recursos foi possível detectar diferenças de técnicas e de pormenor que, na impossibilidade de 
dispor destas ferramentas de apoio, não estavam ao alcance dos investigadores que 
anteriormente se haviam dedicado a estudos similares. 
  Esta análise exaustiva do desenho, das pinceladas e das formas era fundamental para 
distinguir ou aproximar pintores e obras. Neste sentido, uma das ideias iniciais era criar 
expressões que descrevessem univocamente uma determinada característica da pintura, como 
a velocidade ou a espessura da pincelada, o tipo de mancha e de borrão, o tratamento das 
árvores ou paisagens, entre outros. Estas expressões deveriam ser registadas na base de dados, 
no campo intitulado “palavra-chave”, de forma a indexar os revestimentos. Os registos que 
resultariam de uma pesquisa ou listagem por termo poderiam oferecer resultados interessantes 
para a análise de determinado pintor ou mesmo para definir características muito próprias do 
Ciclo dos Mestres. Esta ideia vinha ao encontro das práticas actuais na área do processamento 
de imagem, onde os principais autores têm vindo a chamar a atenção, precisamente, para a 
necessidade de uniformizar vocabulários76. Todavia, e como rapidamente se percebeu, definir 
palavras-chave que identificassem características únicas para cada obra revelou-se uma tarefa 
quase impossível pela riqueza dos adjectivos e pela dificuldade sentida em reduzir a pintura a 
palavras ou expressões específicas. Os trabalhos de parceria, em que se distinguem diferentes 
“mãos”, em nada contribuíram para facilitar este exercício que, pela falta de resultados 
práticos efectivos, acabámos por abandonar. É de salientar, ainda que, mais tarde, ao analisar 
as obras dos pintores na sua totalidade, voltámos a deparar-nos com esta dificuldade e, apesar 
das tentativas para o evitar, foram várias as expressões de cariz mais genérico que nos vimos 
forçados a adoptar, como “ar de família”, entre outras. 
  Deste modo, apenas a comparação progressiva entre pinturas permitiu ir definindo 
uma série de características que, cotejadas com as análises de outros investigadores, criaram 
perfis pictóricos mais ou menos sólidos.  
  A nível internacional, a preocupação em estabelecer um método mais científico 
encontra na figura de Giovanni Morelli o seu mais antigo precursor, que sistematizou e 
articulou num método coerente a prática generalizada entre os connoisseurs77. O seu Método 
Experimental, que absorveu do método científico a percepção sistemática e a comparação de 
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detalhes, conferiu especial ênfase à comparação analítica procurando definir as 
particularidades que revelavam a individualidade do artista, pois era sua convicção que todo o 
artista tende a repetir determinadas fórmulas que não considera e negligencia78. Numa 
perspectiva muito ligada à psicologia moderna, na qual Freud se reconheceu79, e à semiótica 
médica, Morelli chamou a atenção para a importância do pormenor e dos indícios, 
aproximando-se assim, como observou Castelnuevo80 com grande acuidade, dos métodos de 
investigação criminal, na altura referenciados a Sherlock Holmes e hoje reportados aos 
diversos “Crime Scene Investigation” (CSI). Sem, no entanto, esquecer a correlação existente 
entre os numerosos detalhes, como chama a atenção Jaynie Anderson81. 
Mais do que o método, foram as atribuições e a polémica que estas geraram, a par do 
excessivo formalismo desta opção e da crença na infalibilidade do método, que afastaram 
Morelli da História da Arte, embora tenha tido grande importância no contexto da Escola de 
Viena e do formalismo. A sua figura voltou a ser objecto de atenção depois da emissão de um 
programa de rádio, nos anos 60, por Edgar Wind82. O facto de não ter definido expressamente 
o seu método conduziu a reinterpretações mais ou menos variadas, ou seja, a novas versões do 
método original. Em resumo, a maior contribuição de Morelli para a História da Arte parece 
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ter sido, como refere Hayden B. J. Maginnis83, a preocupação em observar cada obra de arte 
de forma muito pormenorizada e cuidadosa84.  
Ao iniciar a presente dissertação de doutoramento, e ao depararmo-nos com a questão 
das autorias e das atribuições, uma das nossas primeiras preocupações foi tentar perceber 
como é que a História da Arte tratou este problema ao longo dos tempos e com que bases o 
fez. Neste périplo pelas teorias dos connaisseurs e depois do formalismo, a figura de 
Giovanni Morelli ganhou um especial relevo, até pelo significado que as suas ideias poderiam 
ter no contexto da atribuição de painéis de azulejo, pois a indexação das características de 
traço de cada painel, que já referimos, resultam de uma observação minuciosa das peças. E 
ainda porque o seu nome continua a ser uma referência constante ao nível das mais recentes 
abordagens com base em técnicas computorizadas, como veremos a seguir. 
  No caso da pintura sobre azulejo, ou mais precisamente sobre o vidrado em pó, que 
implica uma execução rápida e sem possibilidade de correcção do desenho, da qual resulta 
uma pintura rápida e, por vezes, apenas apontada, é possível pensar em extrair resultados da 
segunda e terceira via de observação apontadas por Morelli: os traços anatómicos e os 
maneirismos de estilo. Isolar mãos ou orelhas é algo muito complexo, mas é possível talvez 
perceber que determinado pintor caracterizava os olhos, a boca e o nariz apenas com uma 
mancha de uma única pincelada, enquanto outros desenham com mais pormenor a fisionomia 
das figuras. O facto de a pintura ser por vezes muito sumária, reduzida à mancha, também não 
facilita o reconhecimento do traço de um determinado pintor. Além de tudo o que já 
enunciámos, o mesmo género de pormenores pode variar dentro do próprio painel, 
circunstância explicada pelo carácter oficinal da produção, com muitos indivíduos a colaborar 
na mesma peça, e que só dificulta a tarefa da atribuição. Por outro lado, importa reconhecer 
que elementos de traço identificadores de personalidades artísticas podem ser traiçoeiros, 
surgindo em determinadas fases da sua actividade e excluindo não apenas possíveis evoluções 
mas, principalmente, outras opções.  
Em todo o caso, cremos que, por exemplo, no que diz respeito a António de Oliveira 
Bernardes, é possível individualizar alguns rostos femininos, que manifestam semelhanças 
muito precisas entre si. Este aspecto ganha verdadeiros contornos de rigor com o Mestre 
P.M.P., cujos rostos “estereotipados” são tão idênticos entre si que constituem indícios sólidos 
da sua intervenção. Com Gabriel del Barco observamos ainda o desenho afunilado dos dedos, 
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boa parte das vezes a terminar num ângulo (embora esta característica não seja consistente em 
todas as obras assinadas ou documentadas). A atenção ao pormenor é útil ainda no campo da 
gravura, já que boa parte das composições resultam de adaptações de fontes gravadas. 
Tomando como ponto de partida a constatação de que uma mesma obra se encontra 
atribuída a vários pintores e que as atribuições variaram significativamente ao longo dos anos, 
como aliás fica bem expresso no Anexo A (que constitui uma visualização da base de dados 
que privilegia este aspecto), procurámos iniciar os trabalhos com uma revisão exaustiva dos 
revestimentos cerâmicos identificados com o objectivo de repensar atribuições e, sempre que 
possível, associar obras entre si definindo grupos coerentes. Para além do património azulejar, 
pretendeu-se ainda analisar a documentação, verificando os nomes de pintores, mas também 
de azulejadores que aí aparecem, no sentido de procurar definir um quadro global deste 
universo do qual faziam parte diferentes ofícios, entre os quais se destacam os de pintor, 
azulejador ou oleiro.  
Antes de prosseguir, impõe-se um esclarecimento. Os meios de análise e a tecnologia 
hoje ao dispor da História da Arte, a par da maior transdisciplinaridade que se verifica entre as 
diversas áreas do saber, são muito distintos dos que estavam à disposição dos investigadores 
que, de forma pioneira, ao longo dos anos se dedicaram ao estudo da azulejaria portuguesa. A 
presente dissertação, que apresenta um modelo de análise de autorias e biografias flexível e 
que defende, como se verá, uma perspectiva integrada da produção em detrimento da atenção 
quase exclusivamente centrada nos pintores, deve aos estudos anteriores a possibilidade de 
concretizar, hoje, esta proposta. Mesmo que discordemos das atribuições avançadas por vários 
investigadores e da leitura que outros fazem dos momentos históricos ou das fontes 
consultadas, em nenhum momento pretendemos reduzir ou menosprezar os contributos dos 
nossos antecessores. 
Retomando as escolhas da dissertação, e por todos os motivos enunciados, a postura 
por que optámos ao longo desta investigação foi a de uma enorme prudência, analisando 
exaustivamente as obras assinadas ou documentalmente comprovadas de determinado pintor, 
apenas considerando como atribuições seguras aquelas que não nos oferecem qualquer 
interrogação. Nos casos de dúvida a preferência foi sempre a de relegar esses revestimentos 
para a esfera de influência de um pintor ou oficina, evitando posturas categóricas. Em nosso 
entender, é preferível arrumar os revestimentos identificados num sentido mais amplo e 
aberto, do que fazer corresponder à força os painéis de azulejo aos pintores conhecidos, até 
porque os artistas eram certamente muitos mais do que os nomes que hoje se conhecem. Se 
continuamos convencidos que a pintura de azulejo resultou, em grande medida, de um 
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trabalho oficinal de grande envergadura, uma proposta de organização deste género parece ser 
muito mais realista. Neste contexto interessa ainda justificar a terminologia seguida ao longo 
da dissertação, que não é sempre idêntica, mas antes procura adequar-se às especificidades de 
cada pintor ou oficina, reflectindo a complexidade da obra de cada um.  
Assim, para Gabriel del Barco utilizámos a designação de “obras de colaboração” para 
aquelas em que se reconhece a participação do pintor, diferenciando-se das “obras que 
influenciou” pelo facto de, nestas últimas, essa eventual participação não poder ser afirmada 
de uma forma tão segura. Na verdade, e continuando a seguir a mesma postura de prudência 
mas também de interrogação, este género de terminologia permitiu-nos manter uma 
perspectiva de incerteza face às múltiplas influências com que nos deparámos ao longo desta 
investigação: afinal, Gabriel del Barco influenciou os seus contemporâneos, mas que impacto 
tiveram na sua obra outros pintores de inegável qualidade e que iniciaram a sua carreira no 
final do século XVII, como António Pereira ou António de Oliveira Bernardes? A fixação de 
ciclos e de cronologias associadas facilita a compreensão dos fenómenos artísticos, mas 
implica, também, alguma perda de contexto, pois convém não esquecer que os últimos 
pintores mencionados, habitualmente ligados ao Ciclo dos Mestres, foram, na verdade, ou 
pelo menos durante algum tempo, contemporâneos de Barco e de tantos outros. E que, por 
outro lado, Barco foi contemporâneo de muitos pintores cujos nomes desconhecemos, mas 
cuja obra o influenciou e foi por ele influenciada.  
No que respeita aos ciclos do período de transição, por “pintura muito sumária” 
entende-se uma pintura muito simples, quase reduzida ao traço essencial quer nas figurações 
quer nas arquitecturas ou paisagens. Distingue-se da “pintura sumária [com pincelada rápida e 
contorno forte]” precisamente porque nesta é visível uma pincelada mais rápida e uma 
presença mais forte da mancha ainda que com contorno. A “pintura sumária com pincelada 
pingada” sobressai pela pincelada com pingos de tinta, e a “pintura mais dinâmica e mais 
solta”, por uma maior rapidez de pincelada, menos presa ao desenho.  
Para António de Oliveira Bernardes foi necessário definir as “obras com maior 
participação de António de Oliveira Bernardes”, que se reportam aos revestimentos 
executados pela oficina, onde se distinguem outras colaborações, mas onde é bem visível o 
traço característico do mestre. Por sua vez, as “obras com mais contorno e traço com aguada” 
afastam-se da pintura-pintura tão própria de Bernardes, mas ainda manifestam sinais claros da 
sua participação, o que acontece em menor grau nas “obras de cariz mais oficinal”. Quanto ao 
Mestre P.M.P. identificámos “obras executadas por um eventual colaborador ou por outros 
pintores influenciados por Mestre P.M.P.”.  
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A primeira parte da dissertação resulta, então, directamente dos estudos efectuados 
para cada revestimento cerâmico e que se encontram compilados no Anexo B. Intitula-se 
mundo das olarias porque estas, entendidas enquanto espaço de produção de azulejos e louça, 
constituem um ponto fulcral no processo que tem início com a encomenda e termina com a 
aplicação de qualquer revestimento azulejar. Como tal, foi em seu redor que se fixaram e 
estabeleceram os azulejadores, os pintores, os ladrilhadores e demais intervenientes neste 
processo, ampliando o espaço das “olarias” às ruas próximas e criando dois bairros na cidade 
– Santos e Anjos -, cuja actividade, se bem que dirigida para o azulejo, era bastante 
diversificada.  
Esta proximidade foi acompanhada pela formação de uma complexa teia de relações 
pessoais e profissionais que se estabeleciam entre homens do mesmo ofício ou próximo, sobre 
quem recaía a preferência como testemunhas dos seus actos, e que fica bem expressa na 
documentação reunida - testamentos e documentos oficiais lavrados em cartório. Por aqui se 
deduzem algumas eventuais relações entre olarias e ladrilhadores e até mesmo com outros 
mestres seus contemporâneos, para além dos matrimónios que muitas vezes transformavam as 
olarias em espaços de contactos familiares.  
Face à relação entre as artes que se observa nos séculos XVII e XVIII, para além dos 
mestres que se dedicavam ao azulejo e, simultaneamente, à pintura de tectos, de cavalete e 
outras decorações pictóricas, observa-se que nos mesmos locais residiam ainda representantes 
de manifestações artísticas distintas, numa comunidade bem implementada na cidade, com 
particular relevo para a zona de Santa Catarina e Santos. 
Mais do que perceber se um determinado pintor fez também esta ou aquela obra, o que 
nos interessa é a inter-relação dos revestimentos cerâmicos do período em estudo, 
comparando e cruzando aspectos que, de outro modo ou apenas através de estudos 
monográficos, dificilmente seriam revelados, o que se consegue através, por exemplo, da base 
de dados utilizada. Longe vai o tempo em que o estudo das autorias, e também o estudo das 
formas, era o objecto único da História da Arte. A análise pormenorizada e atenta da obra de 
arte, conjugada com o levantamento documental (efectuado em fundos da Torre do Tombo – 
Registo Geral de Testamentos e Cartório Notarial de Lisboa -, a par de outros de âmbito 
regional e particular, com o objectivo de recolher informação sobre determinadas obras mas 
também sobre pintores, azulejadores e oleiros85) e com o comparatismo entre obras e 
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processos de execução e de contratação, vai alargando o âmbito da investigação à perspectiva 
globalizante que a moderna História da Arte procura alcançar, aliando formas de pesquisa 
tradicionais a outras mais recentes, sem excluir as que são consideradas absolutamente 
inovadoras mas ainda não cabalmente experimentadas e aproveitadas, que abordamos quando 
nos referirmos às “metodologias interdisciplinares em curso”. 
No mundo das olarias começamos por analisar e caracterizar os azulejadores, as 
olarias e os pintores, numa ordem que respeita a produção cerâmica da época e que foi 
também seguida na segunda parte da dissertação. Naturalmente, até pela informação 
disponível, os pintores foram tratados com maior detalhe, optando-se por estudar as obras 
assinadas ou documentadas, considerando depois as atribuídas. Nas tabelas de revestimentos 
associados a cada pintor, a última reporta-se às obras que considerámos não incluir nos seus 
corpora artísticos. É verdade que um trabalho deste género deve ser feito pela positiva e a 
inclusão desta tabela pode parecer pouco relevante. Todavia, e face ao problema inicialmente 
colocado, de uma mesma obra ser atribuída a vários pintores, consideramos ser fundamental 
elencar os revestimentos que afastamos da órbita de determinado pintor ou oficina, pois estes 
podem ser atribuídos a outros ou permanecer como de autor desconhecido, à espera que novos 
dados permitam integrá-los no acervo de outro artista.   
O penúltimo capítulo pretende introduzir uma perspectiva de continuidade, referindo, 
ainda que sem aprofundamento, os pintores da Grande Produção Joanina que iniciaram as 
suas carreiras em pleno Ciclo dos Mestres. Por fim, o último capítulo levanta uma série de 
questões relacionadas com a pintura do período em estudo: a discussão em torno da influência 
holandesa, as influências das outras artes como a talha, os embutidos marmóreos, a pintura de 
cavalete e, com especial destaque, a pintura de tectos, primeiro com o designado “brutesco 
nacional” e depois com a introdução do “modelo Bernardes”. São ainda abordadas questões 
familiares e de vizinhança bem como problemas relacionados com a individualidade dos 
pintores do Ciclo dos Mestres e com as dificuldades inerentes ao reduzido número de 
datações conhecido. 
A segunda parte da dissertação, a azulejaria portuguesa entre o último quartel do século 
XVII e o primeiro quartel do século XVIII [1675-1725], prende-se com a análise e discussão dos 
dados da primeira parte e anexos, sucedendo-se as diversas etapas da encomenda de um 
revestimento azulejar. O primeiro capítulo reporta-se à encomenda, discutindo-se, entre outros 
aspectos, a concepção da obra, os processos de contrato e os próprios documentos, e os 
principais grupos de encomendadores. Segue-se a análise do processo de trabalho do 
azulejador, do oleiro, do pintor, e novamente do azulejador na fase de assentamento dos 
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painéis no espaço. É debatido o papel do azulejador e a extensão das suas tarefas e 
especialização, assim como o do pintor. 
Outras questões são pela primeira vez abordadas de forma sistemática, como o 
problema da autonomização das guarnições e da sua pintura, bem como da catalogação das 
mesmas agora proposta, reproduzida no Anexo C. Os códigos utilizados reflectem a 
complexidade desta tarefa, que implica certamente uma maior e mais alargada reflexão, tendo 
em consideração a utilização conjunta, ou não, de barras verticais e horizontais e a 
consequente catalogação como um todo ou como partes individualizadas. Optámos, para este 
trabalho, pelas duas soluções, que adaptámos em função dos exemplos. Estamos conscientes, 
no entanto, que esta poderá não ser a melhor solução se decidirmos avançar com o 
aprofundamento de conhecimentos nesta área. O código utilizado reporta-se às grandes 
categorias seleccionadas: enrolamentos de acanto; figuras; anjos e animais; animais; flores; 
arquitectura; cartelas; rodapés; outros. Assim, cada área do código está separada por hífenes, 
significando a primeira que se trata de uma barra [B] ou cercadura [C], a segunda se é 
vertical, horizontal ou ambas [V, H, HV], a terceira se é rectilínea [R] ou recortada [RC], a 
quarta qual o tipo de figuração [por ex. f significa figura, an animal, ea enrolamento de 
acanto, etc.].   A ordem pela qual as imagens são reproduzidas privilegia as semelhanças 
formais entre guarnições e não os códigos, razão pela qual optámos por introduzir um índice 
da catalogação por códigos, de forma a facilitar a consulta deste anexo e a sua interligação 
com o texto e com o Anexo B. 
Um outro capítulo aborda a influência das fontes gravadas remetendo-nos não apenas 
para a circulação da gravura europeia mas principalmente para a identificação de processos de 
composição dos painéis. Do mesmo modo, a relação dos revestimentos cerâmicos com a 
arquitectura é objecto de grande destaque, incluindo-se neste capítulo também uma 
perspectiva iconográfica e iconológica que valoriza a narratividade destes conjuntos, 
integrando-os num complexo mais vasto, que é o do contexto para o qual foram pensados e o 
da criação de uma obra de arte total, conceito tão caro, como vimos, à arte de cariz nacional 
dos reinados de D. Pedro II e dos primeiros anos de D. João V. Os estudos de caso 
seleccionados, quer de contexto religioso quer de contexto civil, prendem-se, essencialmente, 
com a diversidade dos revestimentos e dos espaços analisados, mas também com semelhanças 
que poderiam manifestar entre si. A Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja, foi 
concebida como um todo que integrava várias artes, tal como o Santuário de Nossa Senhora 
dos Remédios, em Peniche, este com maior preponderância do revestimento azulejar, situação 
que se repete na Igreja dos Lóios, em Arraiolos, mas adaptado a uma estrutura arquitectónica 
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de época bem anterior. Por sua vez, os programas das igrejas das Misericórdias assentam num 
pressuposto ideológico comum.  
Este périplo termina com a leitura possível da recepção do azulejo, à época. 
A dissertação articula-se com os quatro anexos: (a) relativo à listagem da base de 
dados que privilegia a autoria das obras e as atribuições feitas ao longo dos tempos, 
organizada alfabeticamente por localidade; (b) que reproduz as fichas individuais de cada 
revestimento, organizadas alfabeticamente por localidade; (c) com a catalogação das 
guarnições; (d) com as análises laboratoriais de obras assinadas e atribuídas a Gabriel del 
Barco e da Vista de Lisboa [MNAz,  inv. 1].   
   O Anexo B reveste-se, pois, da maior importância, não apenas por ser o suporte da 
presente dissertação mas por constituir, depois do inventário realizado por João Miguel dos 
Santos Simões, e do projecto supracitado liderado por Alexandra Gago da Câmara, o 
levantamento mais exaustivo e actualizado do período de transição e do Ciclo dos Mestres. 
Neste sentido, importa ainda destacar que um levantamento de revestimentos cerâmicos como 
o que levámos a cabo ao longo dos últimos anos abriu uma possibilidade de análise ímpar a 
vários níveis, uma vez que algumas ideias há muito intuídas puderam agora ser comprovadas 
e suportadas pelo conhecimento efectivo dos exemplares. Deste modo, um dos maiores 
contributos desta dissertação será a reflexão e as propostas de interpretação que avançamos 
para questões relacionadas com a encomenda, com os processos de produção, com a 
iconografia, com a relação com o espaço em que o revestimento se integra e com a recepção 
destes vastos paramentos cerâmicos, em contexto civil e religioso. 
    
 
Metodologias interdisciplinares em curso 
Para o estudo da azulejaria portuguesa, a interdisciplinaridade é uma palavra ainda 
relativamente pouco aplicada e um conceito que está longe de ser cumprido em toda a sua 
extensão. No que diz respeito ao presente projecto de doutoramento, e porque acreditamos 
que cabe ao investigador procurar novos recursos metodológicos, foi nosso objectivo, desde o 
início, complementar os estudos de História da Arte “tradicionais” com abordagens 
laboratoriais na área da Química, da Ciência dos Materiais e, ainda, da Robótica. 
Infelizmente, a complexidade de muitas das propostas impediu que as mesmas constituíssem, 
desde logo, soluções a aplicar nesta dissertação. Não quisemos, todavia, deixar de as 
mencionar aqui pois acreditamos que podem ser bases de trabalho efectivas para futuros 
desenvolvimentos desta investigação. 
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A literatura de especialidade dada à estampa nos últimos anos testemunha o interesse 
crescente pela caracterização dos materiais que compõem o azulejo. Em Portugal, conhecem-
se grupos de trabalho no Instituto Politécnico de Tomar, na Universidade Nova de Lisboa e 
em Aveiro. Nos diversos projectos que desenvolvemos através da Rede Temática em Estudos 
de Azulejaria e Cerâmica mantemos uma ligação especial às experiências que estão a ser 
efectuadas no Instituto Tecnológico Nuclear, na equipa dirigida pela Professora Isabel 
Prudêncio, e, mais recentemente, com o grupo de trabalho liderado pelo Eng.º João Mimoso, 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), que tem como objectivo uma 
abordagem global às questões técnicas colocadas pelos azulejos, estruturada em três vectores: 
caracterização, degradação e restauro.  
 Uma vez que o nosso principal objecto de estudo radicava em revestimentos azulejares 
que permaneciam in situ, e com base no estudo dos materiais que compõem o azulejo e na 
caracterização do vidrado e do suporte cerâmico, optámos por iniciar as análises laboratoriais 
pela chacota.  
Tomada esta primeira decisão, concebemos um plano de análises com o objectivo de 
perceber se a cada oficina corresponderia, ou não, uma caracterização unívoca ou tipo de 
chacota próprio. Era nosso objectivo, orientados pelas Professoras Ana Paula Carvalho86 e 
Fátima Vaz87, criar uma espécie de “banco de chacotas”, constituído pela recolha e análise de 
painéis de azulejo assinados ou documentados e sobre os quais não havia dúvidas de autoria. 
Procedemos, essencialmente, à difracção de raios X (DRX), que permite identificar as fases 
cristalinas dos materiais presentes e assim perceber não só a composição da chacota como 
também a temperatura provável a que os azulejos foram cozidos, sendo também denominada 
por “termómetro mineralógico”. O conhecimento dos materiais permite ainda caracterizar os 
processos de fabrico relacionados com a tecnologia dos fornos, ou seja, perceber, ainda que de 
forma genérica, como funcionavam os processos de cozedura e a que temperaturas. 
Utilizámos, simultaneamente, e porque as duas técnicas são habitualmente empregues em 
conjunto, a espectroscopia de energia dispersiva de raios X – EDX, associada a um 
microscópio electrónico de varrimento (MEV).  
No entanto, à medida que fomos avançando foi possível verificar que a possível 
“contaminação” das amostras pela argamassa e pelo facto dos azulejos terem estado 
aplicados, a par das diferenças muito reduzidas que se verificaram, até á data, entre chacotas 
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 Centro de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
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 Instituto de Ciência e Engenharia de Materiais e Superfícies, e Departamento de Engenharia Mecânica, 
Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa. 
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de azulejos de pintores distintos, tornava esta abordagem de difícil sustentação. Como tal, 
limitámos esta experiência à caracterização de obras de Gabriel del Barco, cujos resultados 
reproduzimos em anexo e que esperamos possam servir de ponto de partida para outros 
estudos.  
 
No que diz respeito ao processamento de imagem para a identificação de artistas, a grande 
questão que historiadores de arte, engenheiros, informáticos, físicos e matemáticos, colocam é 
a seguinte: poderá o processamento de imagem (computer vision) contribuir para a 
autenticação de obras de arte? O crescente número de comunicações em workshops 
internacionais aponta para uma resposta claramente positiva, apesar de a investigação neste 
campo ser ainda muito embrionária88.  
  De acordo com as observações dos investigadores, os métodos tradicionais de 
reconhecimento da mão de um artista, através da observação a luz visível, identificam a 
estrutura e a forma da pincelada individual, os padrões desenhados por grupos de pinceladas, 
e as gradações de luz, expressando-se mediante um vocabulário de grande riqueza mas 
também de uma enorme subjectividade. E mesmo que a atribuição resulte de pressupostos 
bem definidos e beneficie de outro tipo de análises científicas, como reflectografias, análises 
de pigmentos, etc., os argumentos nem sempre são claros e destituídos de polémica no meio 
académico. O processamento de imagem pretende combater esta aleatoriedade e trabalhar 
com o objectivo de obter análises sistemáticas e objectivas das obras. De alguma forma, 
regressamos aos pressupostos de Morelli, mas agora executados por sistemas informáticos de 
grande capacidade, teoricamente independentes e objectivos.  
  Nos últimos dez anos, os avanços nesta área têm sido muito significativos. Para além 
dos vários trabalhos efectuados por grupos autónomos89, merece especial destaque o projecto 
que envolve o Museu Van Gogh e o Museu Kröller-Müller e três unidades de investigação 
das Universidades de Pennsylvania (PSU), Princeton e Maastricht90. A partir de um conjunto 
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50 
 
de cento e uma pinturas digitalizadas com alta resolução, estes grupos propuseram abordagens 
diferentes, com resultados satisfatórios, mas longe de serem absolutamente exactos, pois é 
necessário ainda um grande investimento na pesquisa para desenhar algoritmos adequados 
para uma análise completa e fina da pintura. Na base do problema está a ideia de que as 
imagens podem ser transformadas, através de vários processos, em números (digitalização) e 
estes (matrizes de) números podem ser processados de forma a fornecer informação sobre, por 
exemplo, a orientação e a escala das pinceladas, a textura ou a fluência, no contexto de uma 
determinada pintura. Na verdade, para os matemáticos, a intensidade, orientação e escala da 
pincelada podem ser descritas através de uma representação (ou desenvolvimento em série) 
em termos de “ondas” – wavelets91 – reduzindo o estudo da imagem a técnicas que se 
enquadram na teoria da análise de sinais (discretos), tão familiar aos engenheiros 
electrotécnicos e aos matemáticos aplicados. 
  O primeiro grupo referido, de Penn State92, tinha como objectivo analisar a textura e a 
geometria das pinceladas através da transformação do sinal (imagem) usando uma base 
particular de wavelets (D4 wavelets ortonormais). A equipa de Princeton93 propunha-se 
observar o estilo e a fluência, através de wavelets complexas. Por fim, o grupo de Maastricht94 
utilizou as denominadas wavelets de Gabor para estudar a textura.  
  Promover a aplicação deste género de experiências à azulejaria portuguesa poderia 
revelar-se uma experiência de grande interesse, pelo que foi nosso objectivo estabelecer 
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parcerias com os investigadores desta área95, a fim de fazer analisar informaticamente o banco 
de imagens de azulejo em alta resolução que fomos construindo ao longo do levantamento in 
situ dos painéis. Até porque, como é referido nos artigos apresentados, as pinturas de Van 
Gogh beneficiavam de todo um estudo de história da arte que facilitava a interpretação dos 
dados observados96, tal como o Ciclo dos Mestres poderá vir a ter. Por outro lado, os azulejos 
apresentam menos problemas ao sistema computacional pois é fácil reconhecer restauros ou 
repintes, embora o reticulado possa, por outro lado, dificultar a leitura, à semelhança do 
craquelé para as pinturas97. 
  PrintArt é o nome do projecto submetido ao concurso de projectos da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia (FCT) 2008, que tem como instituição proponente o Instituto de 
Sistemas e Robótica (Instituto Superior Técnico)98 e como instituições participantes o Museu 
Nacional do Azulejo e a Rede Temática em Estudos de Azulejaria e Cerâmica João Miguel 
dos Santos Simões-IHA/FLUL.  
Atendendo a que boa parte dos painéis de azulejo tiveram como fonte de inspiração 
uma ou mais gravuras, é objectivo deste projecto comparar informaticamente imagens de 
azulejo e de gravuras, agilizando um trabalho de pesquisa até à data muito moroso e 
dependente da memória visual do investigador. Uma vez que a mesma gravura pode estar na 
origem de vários painéis pretende-se, ainda, comparar azulejos com azulejos, a fim de reunir 
grupos semelhantes e mais facilmente identificar as fontes gráficas.  
O processo, suportado em tratamento estocástico de sinal, é bastante complexo, e 
prevê o recurso à interacção entre três níveis de recursos – global, local e pose. O primeiro 
inclui uma descrição iconográfica da imagem, para além das referências a autores, épocas, etc. 
A perspectiva local visa reconhecer objectos de figuras na imagem. E a pose servirá para 
melhorar o reconhecimento automático de figuras humanas ou animais. Com todas estas 
indicações e uma base digital de gravuras extensa e devidamente anotada, por exemplo o 
Artstor, que inclui a digitalização do Illustrated Bartsh, o computador deverá ser capaz de 
devolver ao utilizador a imagem gravada do painel de azulejo que se lhe pediu para analisar. 
Trata-se, pois, de um importante recurso, com o qual esperamos poder contar num futuro 
próximo. 
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  Uma outra abordagem, que resulta da articulação entre as técnicas de computer 
graphics e computer vision com a História da Arte, pretende estudar a estrutura espacial das 
pinturas, explorando a utilização da perspectiva e contribuindo para o esclarecimento da 
formação do pintor, nomeadamente, os seus conhecimentos de geometria.  
  Estudos recentes de interacção nesta área99 permitem analisar, através de algoritmos 
numéricos, a consistência interna da geometria da pintura no que respeita à perspectiva linear, 
a forma e a proporção de objectos e de pessoas, bem como reconstruir tridimensionalmente as 
pinturas de forma a apurar ambiguidades na construção da obra. Estes dados implicam uma 
interpretação atenta, pois a perspectiva podia ser manipulada pelos artistas com intenções 
muito específicas, até de ordem simbólica. A grande desvantagem do método é a sua 
aplicação preferencial a composições com perspectiva muito vincada, o que explica que os 
ensaios iniciais tenham recaído sobre obras do renascimento italiano e holandês.  
  Para a pintura sobre azulejo, cuja técnica é imediata e sem possibilidade de alteração 
sobre o primeiro desenho (muito diferente das possibilidades que a pintura a óleo oferece), 
este método pode ser importante, no sentido de permitir perceber com grande exactidão qual o 
grau de rigor com que os artistas utilizavam a perspectiva. É óbvio que em painéis de Gabriel 
del Barco a perspectiva linear é muito rudimentar, e não seria necessário o apoio da computer 
vision para o verificar. Mas também é verdade que uma análise deste género poderia 
quantificar o que se designa por rudimentar e trazer informações complementares à discussão 
sobre a intencionalidade do autor ao aplicar a perspectiva de uma forma pouco rigorosa. 
Parece-nos, no entanto, mais premente estudar a obra de António de Oliveira Bernardes, que 
inclui tectos, pintura de cavalete e pintura de azulejos bem identificados, comparando a forma 
com que o autor trata a perspectiva em suportes e técnicas tão diferentes. Estamos certos que 
um estudo desta natureza enriqueceria os conhecimentos sobre a técnica utilizada por este 
Mestre na pintura de azulejo. Os contactos com um dos especialistas na área foram já 
iniciados no âmbito do projecto PrintART.  
  Uma última referência para destacar a vantagem deste método para o estudo do 
azulejo e do restauro, nomeadamente, a área que permite reconstruir ou simular zonas em 
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falta através da análise da própria imagem, beneficiando ainda de uma rápida execução, 
exactidão e do facto de reter as características visuais da pintura original100.  
Os métodos e objectivos que enunciámos e a que nos propusemos ao longo deste 
programa de doutoramento, só puderam ser executados graças às parcerias já estabelecidas, 
através de protocolos celebrados entre a Rede Temática em Estudos de Azulejaria e Cerâmica 
João Miguel dos Santos Simões-IHA/FLUL, grupo de investigação ao qual pertencemos, o 
Museu Nacional do Azulejo, o Centro de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa101, o Instituto de Ciência e Engenharia de Materiais e Superfícies, e 
Departamento de Engenharia Mecânica do Instituto Superior Técnico (IST)102 e o Instituto de 
Sistemas e Robótica, também do Instituto Superior Técnico (IST)103, integrado no Laboratório 
Associado recentemente renomeado por LARSyS. 
 
Por último, resta referir que no decorrer desta investigação, e resultando directamente dos 
estudos efectuados neste âmbito, fomos submetendo artigos para publicação em revistas 
científicas internacionais indexadas, num livro e num catálogo de exposição do Museu 
Nacional do Azulejo, que mencionaremos em nota nos locais respectivos. 
  
                                                            
100
 Antonio CRIMINISI; Martin KEMPS; Andrew ZISSERMAN, “Bringing Pictorial Space to Life […]”, p. 11. 
101
 Com a orientação da Prof. Doutora Ana Paula Carvalho. 
102
 Com a orientação da Prof. Doutora Fátima Vaz. 
103
 Com a orientação do Prof. Doutor João Paulo Costeira e dos investigadores Gustavo Carneiro, Alessio del 












































O MUNDOS DAS OLARIAS: 
















































1. Azulejadores e ladrilhadores 
O azulejador/ladrilhador constituía o eixo de todo um complexo processo de execução dos 
revestimentos, servindo de intermediário e desempenhando um papel fundamental de ligação 
entre o encomendador e o pintor. Uma vez conhecido o espaço e estabelecido o programa a 
executar, cabia ao azulejador encomendar os azulejos ao oleiro, entregá-los ao pintor e, muito 
possivelmente, fazê-los regressar ao oleiro, para os cozer. Como se adivinha, um processo 
deste género pode revelar-se bastante complexo, pois os azulejos pintados sobre o vidrado por 
cozer são de uma fragilidade extrema, não sendo possível a sua deslocação através de grandes 
distâncias. Tal implicaria, certamente, a proximidade entre as olarias e as oficinas dos pintores 
de azulejo que, em Lisboa, se situavam principalmente nos Anjos, em Santos e em Santa 
Catarina. Podia acontecer que o azulejador fosse o proprietário dos seus próprios fornos, 
apenas contratando o pintor. Este, era, ao que tudo indica, independente, mas observa-se uma 
ligação muito forte entre ambos. Uma fez finalizado este processo, cabia ainda ao 
azulejador/ladrilhador a coordenação da montagem, tratando primeiro do envio dos azulejos 
para o local e depois dirigindo a sua aplicação. 
 Respeitando, como também já justificámos, o processo de execução de um 
revestimento azulejar, iniciamos os estudos da primeira parte da dissertação pelo azulejador, 
figura para a qual os estudos de Vergílio Correia104 haviam chamado a atenção, e que, mais 
recentemente, foi objecto de análise por parte de Celso Mangucci105, Alexandra Gago da 
Câmara106 e João Miguel Antunes Simões107. A documentação que tem vindo a ser descoberta 
reforça a perspectiva do azulejador como o eixo de todo um complexo processo de execução 
dos revestimentos, servindo de intermediário e desempenhando um papel fundamental de 
ligação entre o encomendador e o pintor.  
Se durante algum tempo o azulejador foi confundido com o pintor, esse equívoco ficou 
totalmente esclarecido com os estudos de Vergílio Correia108 e dos investigadores que se lhe 
seguiram. Todavia, a organização do trabalho e a articulação entre azulejadores, oleiros e 
pintores ainda não é totalmente clara, tal como, aliás, as diferenças entre as designações de 
                                                            
104
 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos, de Lisboa”, A Águia, n.º 71 e 72, 1918, pp. 167-
178. 
105
 Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […], pp. 135-141.  
106
 Maria Alexandra Trindade Gago da CÂMARA, «A Arte de Bem Viver» A encenação do quotidiano na 
azulejaria portuguesa da segunda metade de Setecentos, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação para 
a Ciência e Tecnologia, Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 2005, pp. 235-283. 
107
 João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, “Azulejaria Lisboeta no reinado de D. Pedro II – ambientes de 
trabalho e estatuto social dos artífices”, Boletim Cultural da Assembleia Distrital de Lisboa, Lisboa, 1999, pp. 3-
23.  
108
 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, pp. 167-178. 
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azulejador e de ladrilhador, como discutiremos na segunda parte da dissertação. A 
documentação entretanto compulsada permitiu ir reunindo informações sobre estes artífices, 
que lentamente vão construindo perfis de formação, de trabalho e de relações profissionais, 
essenciais para analisar as questões apontadas, cuja discussão remetemos para a segunda parte 
da tese. 
Os fragmentos de biografias de azulejadores foram localizados quer na documentação 
já conhecida e publicada, que pela primeira vez surge cruzada na sua totalidade, quer nas 
pesquisas efectuadas em dois fundos da Torre do Tombo – Registo Geral de Testamentos e 
Cartório Notarial de Lisboa. Para este estudo apenas foram considerados os artífices cuja 
actividade era susceptível de se enquadrar no período cronológico definido, ou seja, entre as 
décadas de 1680 e os primeiros vinte e cinco anos do século XVIII. 
 A decisão de mencionar estes artífices por ordem alfabética prende-se, essencialmente, 
com as dificuldades sentidas em definir com exactidão o seu período de actividade, cujas 
balizas, em todo o caso, são mencionadas a seguir ao nome, para facilitar a leitura. Uma 
opção cronológica, em jeito de índice, pode ser encontrada no quadro abaixo, possibilitando 
deste modo uma perspectiva que identifica os azulejadores mais próximos do século XVII e 
do século XVIII. Entre os mais conhecidos, cuja actividade será explorada na segunda parte 
da tese, permitimo-nos destacar os nomes de João Neto da Costa pela ligação a Gabriel del 
Barco, de Manuel Borges pelo trabalho continuado que desenvolveu com António de Oliveira 
Bernardes e, certamente depois com o seu filho Policarpo de Oliveira Bernardes, assim como 
o de Sebastião Francisco até há muito pouco tempo erradamente considerado pintor, ou de 
Manuel de Oliveira, em situação idêntica.  
 
Século XVII Século XVIII 
André Alvares [act. 1670 – act. 1673] 
João Antunes [act. 1672 – m. 1701] 
João Ferreira [t. 1673] 
João Francisco [act. 1674] 
Manuel da Mata [act. 1674 – m. 1697] 
Luís Alvares (Alves) [act. 1676] 
João da Costa [act. 1680] 
Matias Baptista [act. 1680 – act. 1686] 
António Dias [irmão de Nicolau Dias] [act. 1683] 
André Alvares Roxo [m. 1684] 
Manuel Fuzeiro [act. 1685] 
Domingos Antunes [act. 1672 – m. 1715] 
Sebastião Francisco [act. 1683 – act. 1708] 
Manuel Rodrigues [act. 1689 – act. 1713] 
João de Oliveira [act. 1691 – act. 1693 ou/e act. 1693 
– act. 1704] 
João Neto da Costa [act. 1692 – act. 1730] 
José de Goes [act. 1696 – act. 1706] 
Domingos Duarte [act. 1689 – act. 1728] 
António Antunes [act. 1676 - m. 1709] [olaria do Pé 
de Ferro] 
António de Oliveira [act. 1702 – act. 1719] 
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Domingos da Cruz [act. 1685 – t. 1693] 
Lourenço de Araújo [act. 1686 – act. 1687] 
Manuel da Costa [act. 1692] 
Manuel Pinto [act. 1692] 
Manuel Clemente [act. 1693 – act. 1699] 
António da Silva Pepino [act. 1694] 
Apolinário da Silva [act. 1694] 
João Pedrozo [act. 1694] 
João Rodrigues [act. 1695] 
António da S […] [act. 1696] 
Dionísio de Araújo [act. 1696 - 1707] 
António de Abreu [act. 1705 – act. 1722] 
Pedro de Almeida [act. 1705 – act. 1731] 
Brás Barradas [1706] 
José da Costa [act. 1706 - act. 1714] 
Manuel Luís [act. 1706 – act. 1728] 
Dionísio Pacheco [act. 1707] 
Valentim da Costa [act. 1709-1710] 
Manuel Borges [act.1711 – act. 1730] 
Domingos da Costa [1712] 
Luís de Oliveira [act. 1712] 
Manuel de Oliveira [act. 1717] 
 
Tabela 1 – lista de azulejadores organizada cronologicamente 
 
 
André Alvares [act. 1670 – act. 1673] 
Designado como mestre ladrilhador, é mencionado em 26 de Janeiro de 1670 nos Livros de 
Despesa Geral da Ordem Terceira por ter recebido “catorze mil e oitocentos reis de ladrilhar 
as duas casas de tijolo”109. A 5 de Junho de 1672 registam-se duas entradas de pagamentos 
que totalizam quarenta mil réis e somente a 25 de Setembro de 1672 é mencionado que os 
vinte mil réis então pagos eram “por conta da obra que vai fazendo na nossa capela”110. Os 
montantes sucedem-se até 5 de Fevereiro de 1673, dia em que se despendeu “mais dezoito mil 
reis a conta do que se lhe devem faz  [sic] do azulejo que assentou na nossa capela” e “mais 
dezassete mil réis com o que se acabou de pagar ao mestre ladrilhador de que assinou e fazem 
soma tudo em que se lhe assalvou [?] a obra cento e oitenta e sete mil e duzentos e cinquenta 
réis”111. Não se sabe exactamente a que revestimento corresponderia esta encomenda, mas a 
cronologia é coincidente com os azulejos que ainda se observam no átrio de acesso à capela 
(ver ficha no anexo B) e, por outro lado, os azulejos aplicados na nave desta são muito 
posteriores podendo ter desaparecido os originais, seiscentistas, em consequência dos estragos 
causados pelo Terramoto de 1755. 
 
André Alvares Roxo [m. 1684] 
Poderia ser o anterior, cujo nome apenas encontrámos uma vez na documentação sem o 
apelido Roxo?  
                                                            
109
 A.O.T. [C.J.], Livro de Despesa Geral da Ordem 1673-1693, fl. 51. 
110
 Ibidem, s/fl. 
111
 Ibidem, s/fl. 
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Ladrilhador, faleceu a 21 de Outubro de 1684112. Vivia no bairro do Mocambo à Rua 
Formosa, tendo sido o responsável pela aplicação dos azulejos da Igreja da Ordem Terceira de 
São Francisco, em Vila Franca de Xira, e da Igreja Matriz de Aldeia Gavinha. O seu 
testamento revela ainda que cortou azulejos enxaquetados para João Antunes e que devia 
azulejos, usados para diversas obras, a Manuel Ferreira, oleiro. O mesmo documento 
evidencia ainda a hipoteca das suas posses que serviram de garantia aos empréstimos que 
contraiu113. 
 
António Antunes [act. 1676 - m. 1709] [olaria do Pé de Ferro] 
Ladrilhador, aparece pela primeira vez registado na documentação ao entrar para a Irmandade 
do Santíssimo Sacramento, em 1676114. Foi ele quem forneceu os azulejos para a Igreja de 
São Vítor, em Braga, em 1692, mas ao recusar deslocar-se ao Norte para proceder ao 
assentamento dos mesmos acabou por ser substituído por um outro azulejador de Vila do 
Conde, João Neto da Costa115. Em 1695, não tinha ainda o pagamento que lhe era devido, 
nomeando então um procurador - Francisco Simões, morador em Braga - para receber o 
montante em dívida da encomenda feita pelo Arcebispo D. Luís de Sousa: “cobrança do 
azulejo que se lhe deve que por ordem do Ilustríssimo arcebispo da dita cidade de Braga D. 
Luís de Sousa que Deus tem pos na igreja de São Vitouro que importa cinquenta e tantos 
(…)”116. Crê-se que tenha também fornecido os azulejos que, em 1996, foram aplicados na 
Igreja de São Pedro de Elvas, entretanto desaparecidos117. 
 De acordo com as notas de Santos Simões, é possível que tenham existido dois 
azulejadores com o mesmo nome, um morador a Santo André e com obra na Igreja da mesma 
                                                            
112
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 452; João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, “Azulejaria 
Lisboeta no reinado de D. Pedro II […]”, pp. 3-23; idem; Arte e Sociedade na Lisboa de D. Pedro II – ambientes 
de trabalho e mecânica do mecenato, Dissertação de Mestrado em Arte, Património e Restauro apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2002, vol. 1, pp. 183-185. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 44, fl. 91 
a 91 v. 
113
 Cf. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, “Azulejaria Lisboeta no reinado de D. Pedro II […], p. 9. 
114
 Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]” p. 166, que se reporta a ASV, Assentos… 1671-1734, 
fl. 32v. 
115
 Cf. Robert SMITH, Marceliano de Araújo - escultor bracarense, Porto, 1970, p. 50, nota 10. 
116
 Documento divulgado por Celso MANGUCCI, “A manufactura e a pintura de azulejos em Portugal da 
produção das primeiras faianças à grande indústria oitocentista”, O Revestimento Cerâmico na Arquitectura em 
Portugal, Lisboa, Estar/Recer, 1998, p. 52. A.N.T.T., C.N.L., n.º 3 (antigo 11), Cx. 91, Livro n.º 362, 29 de 
Outubro de 1695, fls. 95-95 v.. 
117
 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 26; António Tomás PIRES, 
Materiaes para a historia da vida urbana portugueza: a mobília, o vestuário e a sumptuosidade nos seculos XVI 
a XVIII: inéditos, Lisboa, Imprensa Nacional, 1899, p. 70 
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invocação118 e o outro ao Mocambo, mais precisamente, na Rua do Pé de Ferro. Este último 
deverá ser o que nos interessa e que a documentação referencia como mestre oleiro, mestre 
oleiro de azulejo, mestre ladrilhador e mestre de azulejo. Em 1693 surge como testemunha no 
codicilo do testamento do mestre do ofício de louça pintada, Adrião Gonçalves, onde é dado 
como morador ao Mocambo119. No ano seguinte era já proprietário da olaria do Pé de Ferro, 
onde residia120. 
Já no século XVIII, em 1702, foi testamenteiro da sua irmã Simoa dos Santos121. A 24 
de Agosto de 1704, juntamente com a sua mulher, Inês da Costa (então com vinte e cinco 
anos), contraiu um empréstimo de quatrocentos mil réis ao padre arquitecto Manuel 
Pereira122. Através deste documento, ficamos a saber que tinha acabado de fazer umas casas 
novas em frente daquelas em que vivia, e que empenhou juntamente com um quintal. Em 
1705 foi testemunha no testamento da sua mulher123, que viria a falecer no ano seguinte124. 
António Antunes sobreviveu-lhe apenas quatro anos, uma vez que o atestado de óbito tem a 
data de 1709, residindo então na Rua do Campo às Inglesas125. Entretanto, em 1706, vendeu a 
olaria do Pé de Ferro a Sebastião Francisco126. 
 
António da S[ilva ?] [act. 1696] 
Designado como oficial de ladrilhador, morava, em 31 de Julho de 1696, na Rua da 
Madragoa127.  
 
António da Silva Pepino [act. 1694] 
Mestre ladrilhador, morava ao Mocambo em 14 de Julho de 1694, quando foi testemunha no 
testamento de Manuel Nunes Guizado, oleiro de loiça pintada128.  
                                                            
118
 Referido por José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, pp. 451-452. Em 06 de Maio de 1673, uma filha 
deste é dada como casa com João Crasto, oleiro. Pelo testamento da mãe, já falecida, ambos herdaram uma 
morada de casas, às Olarias. Cf. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 52, fl. 70 v a 71 v. 
119
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 453. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 68, fl. 23-24. 
120
 Cf. Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 166 que se reporta a ASV, Tombo das 
Casas…, 1694-1696, fl. 291. 
121
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte [...]”, p. 454. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e 
Sociedade […], vol. 2, p. 79, mencionando A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 105, fl. 48 a 49 v. 
122
 Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, Barcarena, Editorial Presença, 2003, p. 221. Cf. 
A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 83, Livro de Notas n.º 448, fls. 54v.-56. 
123
 João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e Sociedade […], vol. 2, p. 79 mencionando A.N.T.T., R.G.T., 
Livro n.º 109, fl. 142 v a 143 v. 
124
 José QUEIRÓS, “As olarias do Monte [...]”, p. 455. 
125
 Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 166, referindo-se a  A.N.T.T., Freguesia de 
Santos-o-Velho, Óbitos, Livro n.º 02 (1706-1721), Cx. 59, fl. 30 v. 
126
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 79, Livro de Notas n.º 341, fls. 84-86. 
127
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 72, Livro de Notas n.º 309, fl. 33 v. a 34. 
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António de Abreu [act. 1705 – act. 1722] 
Ladrilhador, morava na Rua do Carvalho em 5 de Fevereiro de 1705, quando foi testemunha 
num contrato de obrigação entre Niculau Morum e o mestre pedreiro Domingos António e 
outros para as obras a efectuar na casa do primeiro129. Para além de António de Abreu, 
testemunhou ainda o acto Pedro de Almeida, ladrilhador, morador na Rua das Partilhas, 
freguesia de Nossa Senhora do Alecrim. Em 20 de Agosto de 1706 conservava a mesma 
residência, sendo então referenciado como testemunha num contrato de obrigação entre o 
carpinteiro António João e Pascoa Francisca130.  
 Mais tarde, já em 13 de Novembro de 1712 surge envolvido numa complexa 
documentação que se relaciona com António de Oliveira ladrilhador e, eventualmente, com 
António de Oliveira Bernardes, e com a obra dos claustros do Convento de Jesus. Nessa data 
recebeu três mil réis: “Em dito despendeu o dito síndico três mil reis / que tantos se 
entregaram ao N. J. [I] António de Abreu / por conta do assento do azulejo que faz nos / 
claustros e de como os recebeu assinou comigo / Padre Bento Francisco Garcez e Seerat. / 
António de Abreu”131. Seriam, muito possivelmente, estes os azulejos considerados menos 
bons num contrato com data de 1714, como teremos oportunidade de analisar. 
 A ligação a Bernardes parece ter algum fundamento pois a 24 de Novembro de 1712, 
morando na Rua do Almada, foi testemunha de uma quitação de Catarina Santos a José 
Ferreira do Araújo, que se reporta a uma nota de 30 de Abril de 1698, sendo que António de 
Oliveira Bernardes representou o seu cunhado132. 
Seria certamente o mesmo António de Abreu que, em 1722 e morando na Rua do 
Almada a Santa Catarina, recebia a encomenda do revestimento para a Igreja da Misericórdia 
de Salvador, no Brasil133. 
 
António de Oliveira 
Há referência a um António de Oliveira em 1702 no âmbito da Irmandade da Ordem Terceira 
do Convento de São Francisco de Évora, pois nesse ano foi-lhe efectuado um pagamento 
pelos azulejos da sala da referida irmandade134. É, certamente, o mesmo que morava na Rua 
                                                                                                                                                                                             
128
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte [...]”, p. 454;  João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e 
Sociedade […], vol. 2, pp. 80-82, referindo-se a A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 73, fl. 50 v. a 52. 
129
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 78, Livro de Notas n.º 337, s/fl. 
130
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 79, Livro de Notas n.º 341, fls. 83v.  
131
 A.O.T. [C.J.], Livro de Despesa Geral da Ordem 1712-1713, fl. 4.  
132
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 83, Livro de Notas n.º 365, fl. 69 e 69 v. 
133
 Marieta Alves publicou documentação João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria portuguesa no Brasil 
(1500-1822), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1965, pp. 88-92. 
134
 A.O.T. [I.S.F.E.], Livro n.º 22, Livro de Despesa 1698-1727, fl. 12. 
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da Paz, designado como ladrilhador em 29 de Novembro de 1714, quando foi contratado pelo 
ministro da Ordem Terceira do Convento de Jesus, de Lisboa, para azulejar duas alas e meia 
do claustro135, concluindo assim um trabalho aparentemente iniciado pelo seu colega António 
de Abreu que, a 13 de Novembro de 1712, recebeu três mil réis pelo trabalho já então 
efectuado136. Anos mais tarde, a 13 de Maio de 1719, este mestre ladrilhador foi novamente 
contratado por Paulo de Carvalho de Ataíde para azulejar as casas da sua quinta de Oeiras 
com azulejos de países e de jarras137. É possível que este mesmo António de Oliveira tenha 
trabalhado nas obras do Palácio da Bemposta, tendo sido uma vez mais confundido com o 
pintor homónimo138.  
 
António Dias [irmão de Nicolau Dias] [act. 1683] 
Ladrilhador, morava na Rua dos Fornos em 26 de Fevereiro de 1683, data em que foi 
testemunha no testamento de Carlos Baptista139. 
 
Apolinário da Silva [act. 1694] 
Oficial de ladrilhador, morava ao Mocambo em 14 de Julho de 1694, quando foi testemunha 
no testamento de Manuel Nunes Guizado, oleiro de loiça pintada140.  
 
Brás Barradas [act. 1706] 
Foi o azulejador que cortou os azulejos e que, muito possivelmente, os aplicou na capela do 
Arcebispo no Convento dos Congregados de Estremoz141. 
 
Dionísio de Araújo [act. 1696] 
Oficial de ladrilhador, encontrava-se inscrito na Irmandade de Santa Cruz e Passos da Graça, 
sem morada indicada, a 18 de Janeiro de 1696142. Em 1707 mantinha-se activo pois surge 
                                                            
135
 A.N.T.T., C.N.L., nº 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 85, Livro de Notas n.º 373, fl. 75-76v., mencionado 
por Ayres de CARVALHO, Documentário artístico […], p. 47. 
136
 A.O.T. [C.J.], Livro de despesa geral da Ordem 1712-1713, fl. 4. 
137
 A.N.T.T., C.N.L., N.º 1 ofício A (antigo 12 ofício), Cx. 89, Livro de Notas n.º 393, fl. 53, mencionado por 
Ayres de CARVALHO, Documentário artístico […], p. 59. 
138
 Susana Varela FLOR, “As relações artísticas entre pintores a óleo e de azulejo perspectivados a partir da 
oficina de Marcos da Cruz (a. 1637-1683)”, Artis – Revista do Instituto de História da Arte da Faculdade de 
Letras de Lisboa, n.º 9-10, Lisboa, 2010/2011, p. 304. 
139
 Cf. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e Sociedade […],vol. 2, p. 180, referindo-se a A.N.T.T., 
R.G.T., Livro n.º 112, fl. 91 v. a 93. 
140
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte [...]”, p. 454 e João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e 
Sociedade […],vol. 2, pp. 80-82, mencionando A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 73, fl. 50 v. a 52 
141
 Túlio ESPANCA, “Miscelânea Alentejana”, A Cidade de Évora, anos XXV-XXVI, n.º 51-52, 1968-69, p. 91. 
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mencionado no Livro da Devassa da Visita à Cidade de Lisboa: “Angella Maria cazada com 
Dionisio de Araujo oficial de azulejador m.or na travessa dos Mayos de id. de trinta annos 
fei.da jurada aos Ssos Sacram.os em que poz sua mão direita e prometeo dizer a verd.”143.  
 
Dionísio Pacheco 
Azulejador, surge referenciado por Vítor Serrão num documento ligado ao Padre Manuel 
Pereira, oratoriano e arquitecto, em 1707144. 
 
Domingos Antunes [act. 1672 – m. 1715] 
Ladrilhador, morava ao Campo de Santa Clara em 27 de Janeiro de 1672145 e deverá ser o 
mesmo que, em 1685, era escrivão do ofício de ladrilhador e passou uma carta de 
“jziminação” a João Neto da Cruz, declarando-o apto a exercer o ofício de ladrilhador146.  
É ainda possível ter sido este Domingos Antunes que, em 1702, foi o responsável pelo 
assentamento dos azulejos no corredor e refeitório dos Oratorianos de Estremoz, uma obra 
patrocinada pelo arcebispo D. Frei Luís Teles da Silva?147 Pelo documento divulgado por 
Túlio Espanca148 sabe-se que os azulejos foram encomendados em Fevereiro de 1702 pelo 
valor de 120.000 rs, e que deveriam estar concluídos em Agosto de 1703, mas ficaram prontos 
muito rapidamente pelo que em Maio de 1702 chegava a Estremoz a primeira remessa. 
Vieram de barco no troço compreendido entre Vila Franca e Benavente sendo transportados, 
daí até Estremoz, em carroções de aluguer conduzidos pelos almocreves António Martins, 
Francisco de Carvalho e António Luís. A carga custou 1.100 rs.  
Domingos Antunes, o filho e os restantes dois oficiais ladrilhadores – António de 
Castro e Paulo da Assunção – chegaram em alimárias no dia 17 de Julho de 1702, iniciando 
então o assentamento dos azulejos dos corredores e refeitório. Estes artífices fizeram ainda 
outros trabalhos, de acerto dos azulejos, pelos quais ganharam de forma suplementar. A obra 
                                                                                                                                                                                             
142
 Ernesto SALES, padre, Nosso Senhor dos Passo da Graça (de Lisboa) – estudo histórico da sua irmandade 
com o título de “Santa Cruz e Passos”, Lisboa, ed. autor, 1925, p. 225 referindo-se ao Livro 3, de 1688 a 1705, 
fl. 227. 
143
 A.H.P.L., Livro dos termos da Devassa da Visita à cidade de Lisboa (1707), Livro n.º 29, p. 154, referência 
indicada por Alexandre pais a quem muito agradecemos. 
144
 Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 221. Cf. A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A 
(antigo 7 ofício A), Cx. 84, Livro de Notas n.º 464, fl. ilegível. 
145
 A.N.T.T., C.N.L., nº 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 55, Livro de Notas n.º 223, fl. 82 v. a 84. 
146
 Artur Magalhães de BASTO, Apontamentos para um dicionário de artistas e artífices que trabalharam no 
Porto do século XV ao século XVIII, Porto, Câmara Municipal do Porto, 1964, p. 187. 
147
 Túlio ESPANCA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Évora (zona Norte), Lisboa, Academia 
Nacional de Belas Artes, 1975, p. 165. 
148
 Idem, “Miscelânea Alentejana […]”, pp. 89-90. 
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acabou por totalizar 145.560 rs. Como conclusão da mesma, em Setembro de 1702, foi 
molhada149 e pagos aos trabalhadores três cruzados novos de gratificação, divididos em doze 
vinténs150.  
O relato de Túlio Espanca sobre esta obra permite ainda supor que o mesmo 
azulejador teria assente os azulejos da Igreja de Santa Helena do Monte Calvário, da Igreja de 
Santo Antão e da Igreja de São Pedro, em Évora151. Domingos Antunes casou, em 13 de 
Outubro de 1685 com Josefa Rodrigues, vivendo então junto ao Chafariz de Arroios152. Celso 
Mangucci acredita que se trata do pai de Bartolomeu Antunes, tendo este último 
acompanhado o progenitor na obra de Estremoz, contando então com cerca de catorze anos153. 
Faleceu a 18 de Dezembro de 1715154. 
 Mais recentemente surgiu uma outra referência a Domingos Antunes mas que, todavia, 
não podemos afirmar claramente ser o mesmo. Em 31 de Dezembro de 1697 Rafael da 
Cunha, em nome do Cónego André de Sande, escrivão da confraria das Almas da Igreja de 
Santa Marta da cidade de Évora, e mais irmãos, ajustou-se com Domingos Antunes 
ladrilhador, morador a Borracha, freguesia de Santa Ana, “sobre o azulejamento da dita igreja 
de Santa Marta […] em preço e quantia de duzentos mil réis”. O contrato previa que o 
ladrilhador azulejasse a “Igreja de Santa Marta excepto a abóbada do mesmo azulejo e com o 
mesmo barro [?] que tem o que está na capela maior da dita igreja pondo na grade da tribuna 
das beatas um quadro de azulejo de brutesco com São Miguel Arcanjo e as almas do fogo do 
purgatório e será por sua conta dele mestre toda a despesa que for necessária e […] a 
condução do dito azulejo e porá também […] no Porto da Foz de Alcácer do Sal e será tudo 
perfeito e acabado e toda a dita obra a fará per si e oficiais de bom […] que fique com tudo a 
perfeição que a arte der lugar e na forma […] e a dará acabada de tudo por todo o dito mês de 
Agosto do dito ano que vem de seiscentos e noventa e oito (…)“155. Note-se que foi fiador um 
outro ladrilhador, Manuel Roiz [Rodrigues], “morador na travessa que está defronte da Bica 
dos Anjos”. 
 
                                                            
149
 Muito embora não haja certezas quanto ao significado da expressão “foi molhada”, a sua utilização neste 
contexto parece indicar que a obra foi concluída, podendo então ter sido lavada. 
150
 Túlio ESPANCA, “Miscelânea Alentejana […]”, p. 90. 
151
 Idem, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Évora […], p. 169. 
152
 Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […]”, p. 137. Refere A.N.T.T., Registos Paroquiais de 
Lisboa, Freguesia dos Anjos, Casamentos, Livro n.º C2 (1666-1692), Cx. 24 fl. 272 v e 273. MF SGU 956. 
153
 Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […]”, p. 136. 
154
 Idem, ibidem, p. 137 citando A.N.T.T., Registos Paroquiais de Lisboa, Freguesia dos Anjos, Óbitos, Livro n.º 
2 (1687-1716), Cx. 36, fl. 251 v., MF SGU 960. 
155
 A.N.T.T., C.N.L., Livro n.º 7 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 80, Livro de Notas n.º 418,  fl. 47v. a 49. 
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Domingos da Costa [1712] 
Ladrilhador, morava, em 1712, aos Poiais, Banda de Jesus156. 
 
Domingos da Cruz [act. 1685 – t. 1693] 
Ladrilhador, deverá ser o mesmo que, em 1685, foi juiz examinador de João Neto da Cruz, 
declarando-o apto a exercer o ofício de ladrilhador157. Morava à entrada da Carreira dos 
Cavalos, nos Anjos, em 26 de Julho de 1687, quando surge referido no testamento de João 
Dias, mestre pedreiro que tinha contas a ajustar com João Antunes arquitecto, por cantaria que 
este lhe havia dado para Santa Engrácia158.  
 A sua morada mantinha-se em 4 de Julho de 1693, quando fez o seu próprio 
testamento, e no qual se refere que o Conde de São Lourenço lhe devia dinheiro da obra que 
corria por ordem de João Rebello de Campo159. As dívidas incluíam ainda Francisco de 
Barros, filho de Amaro de Barros, e o irmão do Secretário de Estado, deixando bem expresso 
que deste último pagamento devem ser retirados setenta réis para pagar ao oleiro do azulejo 
Manuel Ferreira, assim se percebendo que esta obra e certamente as restantes, haviam sido de 
fornecimento de azulejos. Infelizmente não nos é possível determinar a que painéis ou 
azulejos correspondem. 
 
Domingos Duarte [act. 1689 – act. 1728] 
Em 27 de Fevereiro de 1689 há um Domingos Duarte, ladrilhador, inscrito na Irmandade de 
Santa Cruz e Passos da Graça160. Em 1707 um Domingos Duarte emprestou cento e cinquenta 
mil réis ao oleiro Francisco Duarte para que este reorganizasse a olaria do Pé de Ferro-Bela 
Vista que passara a dirigir161. É muito possível que fosse este ladrilhador que, uns anos mais 
tarde, em 1712, voltamos a encontrar como fiador de um contrato dos pintores lisboetas 
Estêvão de Sousa e Bernardo de Sequeira com o prior de Santiago, D. José Pereira de 
                                                            
156
 Maria João Pereira COUTINHO; Sílvia FERREIRA; Susana Varela FLOR; Vítor SERRÃO, “Contributos 
para o conhecimento dos pintores de Lisboa na época barroca (1664-1720)”, Boletim da Junta Distrital de 
Lisboa, 2011, pp. 39-104. 
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 Artur Magalhães de BASTO, Apontamentos para um dicionário […], p. 187. 
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 Cf. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e Sociedade […], vol. 2, p. 185, que se refere a A.N.T.T., 
R.G.T., Livro n.º 54, fl. 93 v. a 94 v. 
159
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte [...]”, p. 453; Transcrito por João Miguel Ferreira Antunes 
SIMÕES, Arte e Sociedade […],  vol. 2, pp. 71-73. Vide A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 74, fl. 93v a 94 v. 
160
 Ernesto SALES, padre, Nosso Senhor dos Passo da Graça […], p. 221, referindo-se ao Livro 3, de 1688 a 
1705, fl. 47v.. 
161
 Ayres de CARVALHO, Documentário artístico […], p. 35; MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo 
[…]”, p. 167. 
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Lacerda, para executarem a pintura de brutesco dos tectos da igreja de Santiago de Palmela162. 
Vítor Serrão e José Meco pretendem vê-lo a trabalhar na igreja, mais precisamente, nos 
azulejos das enjuntas que atribuem a Manuel de Oliveira, cuja função não era, no entanto, a de 
pintor, como veremos. Todavia, o documento, transcrito sob o n.º 29163, apenas indica que 
Domingos Duarte, mestre ladrilhador, foi fiador da obra de pintura, morando então em 
Lisboa, a Santos-o-Velho. 
As referências a Domingos Duarte sucedem-se mas incidem, na maioria das vezes, 
sobre empréstimos, caso da que surge em 16 de Abril de 1716 quando o mesmo foi 
procurador da Irmandade de São José emprestando dinheiro a um entalhador164. Aliás, de 
acordo com Luísa Arruda, o ladrilhador encontrava-se inscrito na Irmandade de São José dos 
Carpinteiros desde 1700165. 
A última menção que se conhece é também a única relativa a uma obra, a do Palácio 
dos Marqueses de Olhão, da qual, em 1728, ainda recebia dinheiro do trabalho efectuado anos 
antes, parte do qual havia sido da responsabilidade de Bartolomeu Antunes, certamente em 
duas encomendas distintas166.  
Note-se que Luísa Arruda levanta a possibilidade deste Domingos Duarte ser o mesmo 
que, na Chancelaria de D. João V, é mencionado como órfão e que frequentou a escola do 
Arsenal Real167. 
 
João Antunes [act. 1672 – m. 1701] 
Pertencia à família dos Antunes, com certeza a mesma de Bartolomeu Antunes168. Para além 
do seu testamento, datado de 1701, e onde é designado como mestre do ofício de azulejador, o 
seu nome surge com frequência na documentação, mantendo sempre a mesma morada, junto à 
Igreja de Santo André. 
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 Vítor SERRÃO; José MECO, Palmela Histórico-Artística - um inventário do património artístico concelhio, 
Lisboa/Palmela, Edições Colibri/Câmara Municipal de Palmela, 2007, p. 80, 145 e 475-476. 
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 Idem, ibidem, pp. 475-476. 
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 Ayres de CARVALHO, Documentário artístico […], p. 50. 
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 Luísa ARRUDA, Caminho do Oriente – Guia do Azulejo, Lisboa, Livros Horizonte, 1998, p. 76. 
166
 Idem, “O Palácio de Xabregas - do legado de Tristão da Cunha às grandes obras do século XVIII”, Claro-
Escuro, n.º 6-7, Lisboa, Quimera Editores, 1992, p. 157. 
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 Idem, Caminho do Oriente […], p. 76. 
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 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 27. Celso Mangucci cita um 
João Antunes como irmão de Bartolomeu Antunes, que era também ladrilhador, mas a cronologia do que nos 
ocupa parece ser excessivamente recuada para sustentar tal hipótese. Celso MANGUCCI, “A estratégia de 
Bartolomeu […]”, p. 138.  
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 Seguindo o seu rasto pelos livros de notas dos tabeliães de Lisboa, sabe-se que, a 27 de 
Janeiro de 1672 adquiriu umas casas169, no ano seguinte foi testemunha do testamento de João 
Ferreira170, em 1674 surge mencionado em duas obrigações no mês de Agosto171 e em 16 de 
Dezembro do mesmo ano assinou nova obrigação172. Em 27 de Março de 1675 volta a ser 
mencionado173 e no ano seguinte, a 24 de Fevereiro, o seu nome surge no livro da Irmandade 
de Santa Cruz e Passos da Graça, como morador a Santo André174. 
A sua situação económica deveria ser confortável pois em 11 de Março de 1679, 
Joaquim Ferreira Caeiro, morador à Pampulha, pediu a João Antunes duzentos mil reis para 
beneficiar os fornos de cal que fabricava na referida zona da cidade175. Em 1680 é envolvido 
numa quitação contra Catarina Pedroza, viúva de João Dias Neto176.  
A 7 de Abril de 1681 assinou uma obrigação com João Dias177 e em 15 de Outubro 
seguinte era mencionado no testamento de André Álvares Roxo, que lhe cortou azulejo178. 
  Novo empréstimo foi concedido a D. Nicolau da Silva em 23 de Maio de 1685179. Por 
fim, voltamos a ter notícias de Antunes quando fez o seu próprio testamento, em 1701, ano 
em que veio a falecer, no dia 28 de Janeiro. Aí se afirma que fez a obra do azulejo da capela-
mor da igreja paroquial de Santo André, em Lisboa, cuja freguesia correspondia à actual da 
Graça e que deve ter desaparecido com o Terramoto180. Por este documento se percebe, 
também, que João Antunes vivia confortavelmente, foi generoso nas ofertas que fez no 
testamento, libertou dois escravos, ligando-se aos Agostinhos, ordem mais bem colocada 
socialmente, e relacionada com actividades intelectuais181. Por outro lado, percebe-se, ainda, 
que Antunes possuía uma olaria, administrando, assim, os seus próprios fornos sem recorrer a 
mão-de-obra externa182. João Simões justifica que seria por este facto que era designado 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 55, Livro de Notas n.º 223, fl. 82 v. a 84. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 39, fl. 82 a 82 v. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 57, Livro de Notas n.º 234, fl. 51. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 57, Livro de Notas n.º 236, fl. 24v. 
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 Ernesto SALES, padre, Nosso Senhor dos Passo da Graça […], p. 215 referindo-se ao Livro 2, de 1653 a 
1687, fl. 194. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 60, Livro de Notas n.º 250, fl. 67. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 62, Livro de Notas n.º 256, fl. 93. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 62, Livro de Notas n.º 258, fl. 70 v. -71v. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 44, fl. 91 a 91 v. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 273, fl. 68. 
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 Cf. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e Sociedade […], vol. 1, p. 187, referindo-se a A.N.T.T., 
R.G.T., Livro n.º 98, fl. 28v a 30. 
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 Cf. João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, “Azulejaria Lisboeta no reinado de D. Pedro II […]”, p. 11. 
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 Cf. idem, ibidem, p. 12. 
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mestre azulejador e não apenas ladrilhador183. Regressaremos a esta questão na segunda parte 
da dissertação quando discutirmos as diferenças entre os termos ladrilhador e azulejador. 
 
João da Costa [act. 1680] 
Ladrilhador, morava na Rua dos […] veiros [tinta queimada] em 26 de Maio de 1680, data em 
que foi testemunha no testamento de Maria Falcoa da Silva184. 
 
João de Oliveira [act. 1691 – act. 1693 ou/e act. 1693 – act. 1704] 
É possível que tenha existido mais do que um João de Oliveira, morando na zona das Olarias, 
aos Anjos e na zona do Bairro Alto, embora não seja de excluir que o mesmo possa ter 
mudado de residência no ano de 1693, quando surge, em Janeiro, na Rua do Monte e, em 
Dezembro, na Rua da Atalaia. A 4 de Março de 1691, regista-se um oficial de ladrilhador 
inscrito na Irmandade de Santa Cruz e Passos da Graça, sem morada indicada185. É possível 
que seja o mestre azulejador que, em 28 de Janeiro de 1693, morando na Rua do Monte, 
assinou um contrato com D. Inês da Silva para azulejar e ladrilhar as suas casas sitas na Rua 
Direita de São Roque “de tudo o que lhe for necessário assim de brutesco como de ladrilho 
rosado [?] tudo a gosto da dita D. Inês da Silva na forma seguinte que ele João de Oliveira se 
obriga a fazer a dita obra e a por todos os matérias a ela necessários a ter finda e acabada a 
gosto da dita D. Inês e que no fim dela será avaliada por dois mestres que tenham sido juízes 
do ofício os quais lhe parecer a ela dita senhora e por eles avaliada lhe será paga […] haver 
dívida alguma e para este efeito logo ali perante mim tabelião e as testemunhas ao diante 
nomeadas ele Simão […] da Silva deu e entregou a ele […] a quantia de cinquenta mil réis 
[…]”186. 
 A 21 de Dezembro de 1693, aquele que poderá ser um outro mestre ladrilhador “que 
vive de sua fazenda”, habitava na Rua do Norte 187, onde permanecia em 18 de Novembro de 
1698 quando assinou uma declaração com Domingos Vieira, cocheiro da rainha de Portugal, 
sobre uma dívida de dinheiro188.  
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 Cf. idem, ibidem, p. 12. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 34, fl. 26 v. a 27. 
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 Ernesto SALES, padre, Nosso Senhor dos Passo da Graça […], p. 222 referindo-se ao Livro 3, de 1688 a 
1705, fl. 106. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 3 (antigo 11), Cx. 90, Livro de Notas n.º 356, fl. 35v-36. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 301, fl. 77. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 74, Livro de Notas n.º 316, fl. 50. 
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Não se sabe qual dos dois se encontrava, em 1702, a trabalhar no Convento de Santa 
Marta de Jesus, em Lisboa, cujo contrato data de 4 de Setembro de 1702189. Porém, pela 
leitura do documento, percebe-se que esta obra apenas se reportava a ladrilhos para as 
“varandas do claustro” e não a azulejos. Pouco depois comprovou, por diversas vezes, que 
havia recebido dinheiro “por conta do meu ofício de ladrilhador que estou fazendo”190. A 
primeira remonta a 19 de Setembro de 1702, a seguinte a 25 de Outubro e as duas últimas a 
11 e 14 de Novembro do mesmo ano.  
Remonta ao ano seguinte, 9 de Junho de 1703, a medição efectuada pelo arquitecto 
João Antunes sobre a obra que “o ladrilhador João Oliveira fez nas varandas do claustro”191. 
Na mesma folha, e escrito pelo próprio, encontra-se o comprovativo de como recebeu a 
quantia indicada de quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e um reis, pelo 
pagamento de ladrilho, mas também de “azulejo novo em que entra também o das bordaduras 
das varandas”, azulejo velho “que desassentou e preparou e tornou a assentar em seu 
lugar”192. 
Uma nova referência deverá reportar-se ao João de Oliveira morador no Bairro Alto. 
Em 23 de Março de 1705, com a sua mulher Maria Pedroza, ambos moradores na Rua da 
Atalaia, assinou uma obrigação com a congregação de Nossa Senhora dos Agonizantes sita na 
igreja de São Roque, pois pediu emprestados à Irmandade cem mil réis hipotecando as casas 
em que vivia193. Foi testemunha Pedro de Almeida, ladrilhador, morador na Rua das Partilhas. 
É o mesmo que, em 1704, continuando a habitar na Rua da Atalaia, foi testemunha do 
testamento de José Lopes194. 
 
João Ferreira [t. 1673] 
Este ladrilhador, residente na Rua da Figueira, fez testamento em 1673195.  
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 82, Livro de Notas n.º 440, fl. 47-48, referido por 
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João Francisco [act. 1674] 
Ladrilhador, morava em 1674 na Rua de Marcos Marreiros, com sua mulher Catarina Lopes, 
a filha Maria José e os aprendizes João da Costa, António Francisco e António dos Santos196. 
 
João Neto da Costa [act. 1692 – act. 1730] 
Há notícia de um João Neto da Costa, natural de Vila do Conde197, e morador no Porto em 
1686 quando requereu o registo da sua carta de “jziminação” para exercer este ofício na 
Comarca do Porto198. A carta, passada a 10 de Dezembro do ano anterior em Lisboa, onde 
então residia, foi passada por Manuel Clemente e Domingos da Cruz, juízes do ofício e por 
Domingos Antunes, escrivão do ofício de ladrilhador. Em 1692 vê-se envolvido na polémica 
entre António Antunes e o arcebispado de Braga a propósito da encomenda do revestimento 
para a Igreja de São Vítor por o ladrilhador lisboeta se ter recusado a deslocar-se a Braga para 
dirigir o assentamento do mesmo que acabou por ser efectuado por João Neto da Costa, 
oriundo de Vila do Conde199. 
 Deverá ter sido o mesmo a dirigir, muitos anos depois, a aplicação dos azulejos na 
Casa do Cabido da Sé do Porto que vieram de Lisboa, e cujos pagamentos foram efectuados 
entre 1719 e 1722200. Segundo Artur de Magalhães Basto, o “custo do caixão do azulejo que 
veyo de Lx.ª e mais encom.das p.ª as obras nouas da Sé de Cabb” totalizou, em 1719, 76$140, 
mas já em Agosto anterior se tinha pago 180$000 por uma remessa de azulejo vinda de 
Lisboa201. O azulejador recebeu 21$670 réis em 17 de Agosto de 1719 e 6$000 réis em 
Janeiro de 1720202. Mas há ainda referências em 20 de Agosto de 1722 aos azulejos que 
assentou na Casa do Cabido e sacristia da Sé, recebendo 40$480 réis, sendo que o 
investigador demonstra assim que houve azulejos na sacristia antes do incêndio de 1731. 
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 Maria João Pereira COUTINHO; Sílvia FERREIRA; Susana Varela FLOR; Vítor SERRÃO, “Contributos 
[…]”, pp. 39-104. 
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 Era filho de João da Costa Barbosa e de Joana Furtada. 
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 Artur Magalhães de BASTO, Apontamentos para um dicionário […], p. 187. 
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Mitra, livro 112, fls. 17v., 21v. 26 v. 
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 Por fim, Santos Simões imputa ainda a este mestre o revestimento da Igreja do Senhor 
da Cruz de Barcelos, conforme acta de 18 de Maio de 1728, tendo os azulejos sido aplicados 
em 1730203. 
 
João Pedrozo [act. 1694] 
Surge documentado em Maio de 1694 a aplicar azulejos na Capela de Nossa Senhora das 
Candeias, no Alvito204. Não se sabe exactamente que azulejos João Pedrozo terá aplicado uma 
vez que toda a capela se encontra revestida e há notícia de dois pagamentos correspondentes a 
duas fases: uma primeira que custou 58,625 rs e uma segunda, correspondente ao coro, que 
custou 14,040 rs.  Pela cronologia, seria natural que aplicasse os azulejos azuis e brancos 
atribuídos com reservas a António Pereira. 
 
João Rodrigues [act. 1695] 
É mencionado como testemunha no testamento de Adrião Gonçalves, em 1695. Vivia ao 
Mocambo e era oficial de ladrilhador205. 
 
José de Goes [act. 1696 – act. 1706] 
Santos Simões menciona um José de Goes a assentar azulejos na Universidade de Coimbra 
nos anos de 1696, 1701 e 1702206. Será o mesmo que, a 14 de Setembro de 1706 é 
referenciado como ladrilhador, morador na Rua da Vinha, freguesia das Mercês, quando foi 
testemunha no testamento de Ana Coelho?207. 
  
José da Costa [act. 1706 - act. 1714] 
Há notícia de um José da Costa, aprendiz do ladrilhador Sebastião Francisco e morador em 
sua casa em 1706, surgindo duas vezes nesse mesmo ano [23 e 25 de Agosto] como 
testemunha da aquisição da olaria do Pé de Ferro e de um empréstimo de quatrocentos mil 
réis ao Padre Frei Luís dos Anjos208. 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 32 e idem, “Breves Notas sobre 
alguns azulejos de Barcelos”, Estudos de Azulejaria, Lisboa, INCM, 2001, p. 256, originalmente publicado em 
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É já como mestre azulejador que o seu nome aparece envolvido na obra da escadaria 
do Palácio Azevedo Coutinho, encomendada em 1709 por António Correa de França, sendo o 
oleiro Miguel de Azevedo e o pintor Manuel dos Santos209. Mais tarde, em 1714, é novamente 
mencionado na documentação referente ao Palácio como tendo fornecido azulejos para a 
varanda e mais três salas, num valor de 310$100.  
 
Luís Alvares [Alves] [act. 1676] 
Ladrilhador, surge referenciado na Igreja do Loreto210, em Lisboa, desde 1676, aplicando 
azulejos na casa grande211. Com ele trabalhavam mais oficiais cujos nomes não aparecem nos 
registos. Em 29 de Setembro de 1676 recebeu treze mil e duzentos reis por conta do azulejo 
da Via Sacra212, e a 3 de Outubro mais oito mil e oitocentos reis ainda pelo azulejo da Via 
Sacra mas também do lavatório “que tudo se ajustou em quarenta e quatro mil reis”213. É 
nestas verbas que, juntamente com contas ao pintor Marcos da Cruz, aparece uma rubrica 
relacionada com os “padronios do azulejo do lavatório”, e na qual Susana Varela Flor 
pretende ver o pagamento ao pintor Marcos da Cruz do cartão para o revestimento do lavabo, 
em azulejo policromo, que ainda hoje lá se conserva214. Voltaremos a esta questão quando 
discutirmos a relação entre pintores e analisarmos de quem era a responsabilidade da 
concepção da obra de azulejo. 
 
Luís de Oliveira [act. 1712] 
Azulejador, foi testemunha no testamento de Catarina Pereira, viúva de Manuel Jorge e de 
Domingos Jorge215. À data, 9 de Setembro de 1712, vivia na Rua da Paz. 
 
Lourenço de Araújo [act. 1686 – act. 1687] 
Ladrilhador, morava fora das portas da cruz, em 23 de Julho de 1686216. Tinha dois criados. 
No ano seguinte, a 16 de Fevereiro de 1687, o seu nome surge no livro da Irmandade de Santa 
Cruz e Passos da Graça217. 
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Manuel Borges [act. 1711- act. 1730] 
O nome de Manuel Borges surge na documentação relacionada com azulejo desde 1711 até 
1730, tendo o seu trabalho sido inicialmente confundido com o de pintor e, mais tarde, muitas 
vezes associado ao filho, que tinha o mesmo nome, apenas com a diferença no apelido Palma.  
 A confusão inicial relativa à actividade efectiva de Manuel Borges foi estabelecida por 
Sousa Viterbo que escreveu existirem na Misericórdia de Évora azulejos firmados com o seu 
nome, embora de seguida mencionasse o contrato em que era referido como azulejador, 
questionando-se se, para além de pintor, Manuel Borges seria também fabricante de 
azulejos218. Mais à frente, o mesmo autor dava conta da documentação que lhe havia 
oferecido Luís Figueiredo da Guerra a propósito da Igreja da Misericórdia de Viana do 
Castelo219. 
 Mais tarde, Vergílio Correia220 esclareceria a situação, divulgando ainda um conjunto 
de documentos que nos permitem acompanhar a vida do mestre azulejador. Manuel Borges 
era filho de João Carvalho e Maria Pedroza, tendo sido baptizado na freguesia de São Pedro 
de Louza, termo de Lisboa, em data incerta221.  
 Em 17 de Abril de 1712 contraía matrimónio com Inácia Maria, filha de Valentim da 
Costa, ladrilhador, e de Maria Antunes, vivendo então na freguesia de São Julião. Note-se que 
este Valentim da Costa é o mesmo azulejador que trabalhou com António de Oliveira 
Bernardes na desaparecida Igreja da Conceição da Luz, em Lisboa, embora em 1708 a sua 
morada fosse Palma de Baixo, freguesia de São Sebastião da Pedreira. As testemunhas são 
ambas oriundas da freguesia dos Anjos.  
Entre 1711 e 1715 realizou várias obras que se encontram documentadas e a 14 de 
Julho de 1715 baptizava, na freguesia de Benfica na Estrada da Luz, o seu filho homónimo, 
mas com um apelido distinto: Manuel Borges de Palma. A residência da família era, neste 
período, a mesma da família de Inácia Maria. Só mais tarde mudaria para Santos, vivendo 
entre 1719 e 1724 na Rua da Madragoa, entre 1725 e 1730 na Rua da Oliveira e entre 1730 e 
1741 na primeira travessa da Madragoa.  
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 Ernesto SALES, padre,  Nosso Senhor dos Passo da Graça […], 1925, p. 219 referindo-se ao Livro 2, de 
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 Em 1718 realizou a obra da Igreja de São Francisco de Faro, remontando a 1730 o 
último documento conhecido referente ao assentamento de azulejos, tarefa que, neste caso, 
partilhou com o irmão Antão Borges, mestre pedreiro residente em Faro222. 
 O filho casou em 1742 com Maria Caetana, natural e residente na freguesia de Santos. 
O Rol dos Confessados desse mesmo ano revela que Manuel Borges tivera mais filhos, que 
com ele viviam na Travessa das Inglesas – Manuel António, Valentim, Josefa Maria e 
Antónia Josefa223. Aparentemente já fora da casa paterna existiam ainda as filhas Marcelina 
de Santo António e Ana do Espírito Santo, cujos nomes indiciam terem seguido a vida 
religiosa.  
 A partir desta referência perde-se o rasto do azulejador, apenas se encontrando registos 
relativos ao filho, que vivia na Rua da Madragoa com a mulher, um aprendiz e um escravo, 
assim permanecendo, pelo menos, até 1746. 
 As obras executadas por Manuel Borges e atribuídas a António de Oliveira Bernardes 
ou à sua oficina serão analisadas no contexto do estudo da obra do pintor. Resta-nos, por isso, 
mencionar a Igreja da Misericórdia de Viana, de 1719-1721, e a Igreja de São Lourenço de 
Almancil, assinada por Policarpo de Oliveira Bernardes, e cujo contrato foi assinado a 16 de 
Novembro de 1729224.  
 
Tabela 2  
Revestimentos cerâmicos contratados com Manuel Borges e atribuídos a António de Oliveira Bernardes 
 
1711 – Évora, Igreja do Convento de São João Evangelista [ass.] 
 
1712 – Estremoz, Igreja da Misericórdia [antiga] 
 
1714 - Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, corredor da sacristia 
 
1715 – Évora, Igreja da Misericórdia 
 
1718 - Faro, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco [duvidoso] 
 
 
Da documentação subsistente transparece, para além de uma organização complexa mas 
perfeitamente articulada, a mestria com que o azulejador concebia e aplicava os 
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 Vitor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 133, nota 167, 
citando ADF, Cartório Notarial de Faro, Livro de Notas de Simão Lopes Valadas n.º 16, fls. 8v-10. 
223
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revestimentos. Valeu-lhe uma recompensa em Évora225 e elogios rasgados em Viana, quando 
foi obrigado a corrigir o painel do arco triunfal devido a um erro nas medidas enviadas pela 
confraria para Lisboa. Na verdade, este desacerto no levantamento do espaço teve 
consequências ao nível do quadro da Virgem da Misericórdia, adaptado sob as ordens de 
Manuel Borges, trabalho pelo qual a Mesa achou por bem gratificá-lo com nove mil e 
seiscentos reis a mais do que o inicialmente previsto226. 
 De uma forma geral, percebe-se que Manuel Borges apenas tratava das encomendas de 
azulejo, mas uma carta da Misericórdia de Viana, já mencionada, revela que pode ter tido 
alguma influência na escolha de António de Oliveira Bernardes para a realização da tela da 
tribuna da mesma igreja227.  
 Outra das dúvidas instalada na historiografia relaciona-se com a possibilidade de 
Borges ter possuído uma olaria própria, que realizaria apenas encomendas de menor monta, 
como azulejos de figura avulsa ou de brutesco. Este problema, lançado por Reynaldo dos 
Santos, radica numa nota do livro de Receita e Despesa da Misericórdia de Viana do Castelo, 
somente mencionada por Sousa Viterbo, onde se alude à encomenda de azulejos de brutesco 
para o coro.  
José Meco refere que Manuel Borges teria pintado os painéis que ainda hoje revestem 
a capela baptismal da Igreja de Santos-o-Velho, datados de 1741228. Cremos que o azulejador 
limitou-se, em todos os casos, a articular a encomenda como, aliás, sempre fazia, 
estabelecendo a ponte com o encomendador, e trabalhando depois com vários pintores e 
oficiais até o revestimento estar devidamente aplicado.  
 
Manuel Clemente [act. 1693 – act. 1699] 
Em 1675 há uma Manuel Clemente ladrilhador a morar na Rua Larga de Jesus, Banda de 
Jesus com a sua mulher Catarina da Costa e uma prima, Maria da Costa229. É possível que 
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seja o mesmo que, em 1685, sendo juiz do ofício, avaliou João Neto da Costa como apto a 
exercer o seu ofício de ladrilhador230. 
Designado como ladrilhador no rol das dívidas contraídas pelos testadores Mateus de 
Sousa, arquitecto e medidor das obras da cidade, e sua mulher, em 30 de Janeiro de 1693, 
morava na Rua da Vinha231. No ano seguinte, a 20 de Novembro, foi fiador de Pascoal 
Teixeira, mestre pedreiro, e de sua mulher, moradores da Rua da Atalaia, pois estes deviam a 
Silvestre da Silva, soldado da guarda real, dinheiro das casas em que viviam e que tinham, 
entre outras coisas, fornos232. Conhece-se ainda uma referência que revela ter sido Manuel 
Clemente, ladrilhador, o responsável pela obra de azulejo e ladrilho aplicada no dormitório 
novo do Convento de Santa Marta, em Lisboa, em 1699, cuja medição esteve a cargo do 
arquitecto João Antunes233. Note-se, todavia, que o azulejo é mencionado como ordinário e 
foi aplicado, segundo a documentação, nas cantoneiras. 
 
Manuel da Costa [act. 1692] 
Apesar de se conhecer um pintor com este nome, a documentação revela um azulejador 
homónimo que, em 1692, fez a obra do azulejo do coro baixo do Convento de Santa Marta, 
em Lisboa234. Por esta intervenção recebeu noventa e três mil e quinhentos e quinze réis, onde 
se incluía o azulejo, a cal, a areia, e o “feitio de azulejar”235. Apenas a título de curiosidade, 
refira-se que a pintura do mesmo espaço, executada também em 1692, ficou a cargo de 
Lourenço Nunes e Miguel dos Santos. 
 
Manuel da Mata [act. 1670 – m. 1697] 
Em 8 de Novembro de 1670 Manuel da Mata, ladrilhador, declara ter azulejado uma casa e 
ladrilhado um escritório “(…) de tijolo roçado e duas cazas mais de ladrilho em tosco ao P.e 
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Manoel Soares em cazas na rua larga de São Roque e de tijolo azulejo e minhas mãos 
importou esta obra vinte e sinco mil novecentos e dez rs (…)”236. 
 Sobre este ladrilhador é conhecido o seu assento de casamento, em 25 de Março de 
1674, com Mariana da Costa, que revela ainda ser natural de Coimbra e morador em Lisboa, 
na freguesia de São José237. Foi padrinho de casamento João da Silva Leão, cavaleiro da 
Ordem de Santiago. Veio a falecer em 8 de Abril de 1697 na freguesia de Santa Catarina, 
morando então na Rua de Marcos Marrecos, não tendo feito testamento238. 
 
Manuel de Oliveira [act. 1717] 
Sobre este Manuel de Oliveira ou Manuel de Oliveira Bernardes, dado a conhecer por Vítor 
Serrão239, apenas são conhecidos dois documentos, um de 1714, em nada relacionado com o 
mundo azulejar, e outro de 1717. No primeiro, em que surge com o nome completo, foi 
testemunha num documento notarial, apenas assinando no final e sendo referenciado como 
morador em casas sitas na Rua da Cordoaria, em Lisboa. Vítor Serrão pretendeu ver neste 
homem um parente dos Oliveira Bernardes, o que é verosímil dada a coincidência de 
apelidos240, embora nada mais o ligue à produção de azulejos a não ser a descoberta de um 
azulejador de nome semelhante, em 1717.  
Na verdade, a proposta de Vítor Serrão é que o oficial de azulejador que, sem o 
apelido Bernardes, assinou o contrato com o ministro e mais irmãos da Ordem Terceira de 
Santarém para a realização do revestimento azulejar da denominada Capela Dourada, em 
1717, seja o mesmo do documento de 1714. Para além do nome ser diferente, a morada é 
vaga, apenas mencionando “morador na cidade de Lisboa”, o que não nos permite cotejar com 
a de Manuel de Oliveira Bernardes. Por outro lado, detectámos já uma situação semelhante a 
propósito do próprio António de Oliveira Bernardes, pois existia um ladrilhador chamado 
António de Oliveira que, ao que tudo indica, poderá mesmo ter assente azulejos da oficina dos 
Bernardes. Não se trata, pois, de uma excepção e a coincidência de apelidos deverá ser 
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entendida como algo normal para a época. Assim, mais fácil seria este Manuel, de 1717, ser 
parente do António ladrilhador, do que do pintor.  
Em todo o caso, parece-nos que o documento escalabitano é muito claro no que diz 
respeito à profissão de Manuel de Oliveira, Bernardes ou não. Ele era oficial de azulejador e 
não pintor, como pretende Vítor Serrão241. Neste caso, trabalharia com diversos pintores, 
sendo difícil, sem mais apoio documental, determinar de que outras encomendas terá sido 
responsável.  
Vítor Serrão defendeu que os revestimentos da Igreja do Senhor do Bonfim, em 
Setúbal, da Ermida de Nossa Senhora da Saúde, em Lisboa, da Capela de Nossa Senhora dos 
Remédios, em Lisboa, da Capela de Nossa Senhora da Nazaré, em Cascais, da capela da 
Irmandade da Igreja de Santa Cruz da Ribeira, em Santarém e da Igreja da Ordem Terceira de 
São Francisco de Faro seriam da sua autoria, em particular as barras que se repetem em quase 
todas elas242, acrescentando a este acervo as figuras de anjos que se encontram nas enjuntas da 
nave central da igreja de Santiago de Palmela243. Uma vez que consideramos Manuel de 
Oliveira como um azulejador, este conjunto de obras não deve continuar a ser referenciado 
como da sua autoria. Mas tal não impede a constatação de que permanece por esclarecer quem 
seria o autor destas barras que acompanham muitas das obras atribuídas à oficina dos 
Bernardes, mas também de outros pintores seus contemporâneos.  
Note-se ainda que, em 1694, há notícia de um Manuel de Oliveira, morador aos Poiais 
de São Bento, referido no testamento da mulher de Pedro Pinheiro de Carvalho, oleiro244.  
 
Manuel Fuzeiro [act. 1685] 
Ladrilhador, morava junto a Santa Engrácia, mas em 23 de Dezembro de 1685 a sua mulher é 
referida como viúva245.  
 
Manuel Luís [act. 1706 – act. 1728] 
Ladrilhador, morava no Poço Novo em 14 de Setembro de 1706 quando foi testamenteiro de 
Ana Coelho246. Será o mesmo designado como oleiro que foi casado com Iria Ferreira, de 
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quem foi testemunha e que vivia na Rua Larga das Olarias?247. Em 1708 poderá ter sido 
testemunha de um empréstimo a juro contraído por António Pereira Ravasco sendo fiador 
Sebastião Francisco248. 
Mais tarde ainda, a partir de 1716, alguém com o mesmo nome aparece na 
documentação referente à Casa de Abrantes. Na verdade, a 1 de Abril desse ano, Manuel Luís, 
designado como mestre ladrilhador, assinou um recibo em que afirma que recebeu de Simão 
Ferreira dezassete mil trezentos e vinte réis pelo trabalho de ladrilhar a casa grande do quarto 
de cima do conde de Vila Nova, em Santos249. A 6 de Setembro do ano seguinte certificava 
que azulejou uma casa do quarto de cima que dava para a fachada principal, na mesma casa, 
com azulejos que adquiriu na tenda do oleiro Bernardo Francisco que, por sua vez, já em 1 de 
Abril de 1706 havia fornecido azulejos para o conde250. 
 Novamente em 1726 surge o nome de Manuel Luís a ladrilhar os novos camarins, em 
14 de Julho, a fornecer azulejos para o gabinete novo em 5 de Outubro, e novamente, por 
azulejar o segundo camarim, em 5 de Dezembro, sendo que esta última obra foi pintada por 
Teotónio dos Santos, que recebia o montante que lhe era devido em 24 de Dezembro251. 
 Em 1728 continuava a trabalhar para os Lencastre, mas para a capela da Quinta de 
Nossa Senhora da Piedade, tendo passado certidão nesse ano252. 
 
Manuel Pinto [act. 1692] 
Designado como mestre “anzoleiro” morava na Rua de São João em 10 de Abril de 1692, 
quando foi testemunha de uma obrigação de Manuel Antunes253. 
 
Manuel Rodrigues [act. 1689 – act. 1713] 
Este nome surge na documentação pelo menos cinco vezes, com ofícios e moradas distintas. 
Como tal, não foi possível apurar se se trata sempre da mesma pessoa.  
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Em 2 de Setembro de 1689, morava na Travessa da Maia, aos Anjos, surgindo como 
azulejador no testamento de Francisca Fernandes, avó da sua mulher254. A 14 de Fevereiro de 
1690 surge inscrito na Irmandade de Santa Cruz e Passos da Graça, sem morada indicada255. 
Em 31 de Dezembro de 1697, morando na “(…)  travessa que está defronte da Bica dos Anjos 
(…)”, foi fiador de Domingos Antunes para a obra que aquele se comprometia a fazer na 
Igreja de Santa Marta de Évora256.   
 Em 1702, como ladrilhador, foi testemunha no testamento de Simoa dos Santos, irmã 
de António Antunes, morando então na Rua de João Brás257.  
A partir de 1705 as referências a Manuel Rodrigues são como oleiro, caso do 
testamento de Manuel Borges, em 10 de Fevereiro de 1705, e do qual foi testemunha, 
morando então atrás dos lagares das Olarias, nos Anjos258. Não será certamente o mesmo que, 
em 5 de Abril de 1769, morando na Rua de São Bento, foi testemunha no testamento de Isabel 
João259.  
Há ainda notícia de uma ladrilhador com este nome a trabalhar na Sé de Lisboa, em 
1712-1713, no revestimento da cúpula da Capela do Santíssimo Sacramento260. As despesas 
registadas pela confraria não são muito elucidativas e não referem azulejos, mas localizam-se 
montantes gastos com azulejadores e ladrilhadores em 1691-1692 e em 1720-1721261.  
 
Matias Baptista [act. 1680 – act. 1686] 
Ladrilhador, morava na Rua Direita dos Poiais de São Bento em 1680, quando foi 
testamenteiro de D. Maria Falcoa da Silva262. Em, 3 de Fevereiro de 1686 foi testemunha no 
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Pedro de Almeida [act. 1705 – act. 1731] 
Mencionado como ladrilhador, Pedro de Almeida foi testemunha de vários negócios 
envolvendo colegas seus, e conservando sempre a mesma morada na Rua das Partilhas, 
freguesia de Nossa Senhora do Alecrim. Assim, em 5 de Fevereiro de 1705 esteve presente 
quando Nicolau Morum, morador na Rua Nova do Almada, assinou uma obrigação com 
Domingos António, mestre pedreiro, e outros, para as obras da sua casa264. Em 25 de 
Fevereiro de 1705 foi novamente testemunha de um mestre pedreiro, Rafael Correia265 e, em 
23 de Março do mesmo ano da obrigação celebrada entre o ladrilhador João de Oliveira, sua 
mulher e a congregação de Nossa Senhora dos Agonizantes da Igreja de São Roque, para que 
a primeira lhe emprestasse cem mil réis266. 
 Mais tarde, em 1731, foi novamente testemunha de um empréstimo267 e, em 16 de 
Maio de 1733, ainda a viver na Rua da Rosa das Partilhas, comprometeu-se com a Irmandade 
de Nossa Senhora do Rosário, sita na igreja da mesma invocação nas Caldas da Rainha, a 
“azulejar a dita igreja com azulejo de brutesco com passos da vida da senhora guarnecida com 
seus ornatos e de baixo destes com seus bancos do dito azulejo de altura que permite a 
disposição da dita obra e esta guarnecida conforme a planta ou risco que o dito mestre 
apresentou e tem em seu poder e isto por preço de trinta e oito mil réis por cada milheiro de 
azulejo assentado e posto na parede da dita igreja e será por conta dele mestre o picar das 
paredes para se assentar o azulejo, mas por conta da dita irmandade ou confraria fará toda a 
despesa da condução direitos do azulejo desde a casa dele mestre até a dita vila das caldas 
como também põe pronta e preparada ao pé da obra a cal areia agua e serventes necessários 
para se assentar o dito azulejo […]”268. 
 
Sebastião Francisco [act. 1683 – act. 1708] 
Azulejador, morava na Rua de […]bras, Santa Catarina, em 18 de Janeiro de 1683 quando foi 
testemunha no testamento de Maria Gomes, mulher de João Francisco269.  
A 11 de Junho de 1698, designado como mestre ladrilhador e morador na Rua do 
Secretário, freguesia de Santa Catarina270, assinou um instrumento de quitação por causa de 
umas casas que adquiriu a Fernando da Silva Teles, situadas no Terreirinho da Cruz, 
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referenciando uma escritura anterior, com data de 23 de Maio de 1686 lavrada pelo tabelião 
Manuel dos Reis Silva, cujo livro não foi possível localizar.  
Em 25 de Novembro de 1698 Sebastião Francisco era tesoureiro da irmandade de 
Santa Catarina do Monte Sinai, tendo sido simultaneamente fiador de António Pereira 
Ravasco quando este assinou um contrato com a dita irmandade para dourar e pintar a capela-
mor de acordo com a Capela de Nossa Senhora da Doutrina, da Igreja de São Roque, e o tecto 
da Igreja do Loreto271. Designado como ladrilhador, surge inscrito na Irmandade de Santa 
Cruz e Passos da Graça, sem morada indicada, a 12 de Março de 1700272. 
 Foi fiador de António Pereira Ravasco por diversas vezes, caso da obrigação assinada 
entre o pintor e Martim Vaz Tagarro, em 27 de Dezembro de 1703 ou 1704, sendo Sebastião 
Francisco designado como ladrilhador e morando na Rua do Secretário273.  
 Em 23 de Agosto de 1706 adquiriu a olaria do Pé de Ferro a António Antunes274. O 
documento é muito interessante pois permite perceber a constituição da olaria à época, assim 
como o seu estado de conservação, e ainda que o oleiro Domingos Francisco habitava a 
mesma. A transcrição do mesmo encontra-se mais adiante, na descrição desta olaria. Há ainda 
uma referência a um José da Costa, aprendiz de Sebastião Francisco e morador em sua casa, 
que foi testemunha da compra. 
 Poucos dias mais tarde, a 25 de Agosto de 1706, certamente para poder fazer face à 
despesa com a nova olaria, Sebastião Francisco contraiu um empréstimo de quatrocentos mil 
réis ao Padre Frei Luís dos Anjos, à razão de juro de 6% ao ano275. Pela primeira vez é 
mencionado o nome da sua mulher, Maria José. Ambos hipotecam “(…) uma morada de casas 
que tem […] nesta cidade na rua do Sol da dita freguesia de Santa Catarina que consta de 
sobrados e logeas e foram as ditas casas do Colégio dos padres da Companhia de Jesus da 
cidade de Setúbal”. José da Costa mantinha a sua qualidade de aprendiz e de testemunha. Esta 
divida foi quitada em 3 de Novembro de 1708276. 
 Em 22 de Outubro de 1708, Sebastião Francisco foi novamente fiador de António 
Pereira Ravasco, quando este recebeu dois mil cruzados de empréstimo a juro do Padre 
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Domingos Galrão, tendo sido testemunha um outro ladrilhador, Manuel Luís277. Ao contrário 
do que tem vindo a ser defendido por Vítor Serrão, não cremos que o facto de Sebastião 
Francisco ter sido fiador de António Pereira Ravasco configure uma relação de sociedade e, 
muito menos, que tal seja suficiente para identificar o pintor a óleo com o pintor de azulejos 
António Pereira. É, sem dúvida, uma hipótese de trabalho, mas que necessita de novos 
testemunhos documentais até que possa ser dada como certa.   
 Também a ligação de um ladrilhador a uma olaria e a própria designação de 
ladrilhador ou azulejador são bases de reflexão a que regressaremos com o exemplo de 
Sebastião Francisco na segunda parte da tese. 
 
Valentim da Costa [act. 1709-1710] 
Sogro de Manuel Borges, foi ele quem aplicou os azulejos “de brutesco” da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição da Luz, em Lisboa, pintados por António de Oliveira Bernardes278.  
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2. Olarias e oleiros 
Os dois grandes centros oleiros de Lisboa situavam-se nas freguesias de Santos-o-Velho e na 
dos Anjos ou seja, a Ocidente e a Oriente. O primeiro teve grande relevância para o azulejo 
seiscentista e setecentista, enquanto o segundo teve particular importância no período da 
Grande Produção Joanina279. 
 Foi certamente nas olarias de Santos que se produziu a maioria dos revestimentos 
cerâmicos do período de transição e do Ciclo dos Mestres, mas continua a ser quase 
impossível relacionar os azulejos com as olarias onde os mesmos foram executados.  
 
Estado da questão 
Deve-se a José Queirós280 um estudo alargado sobre as olarias que designou por Olarias do 
Monte Sinai, uma designação polémica e contestada por Vergílio Correia alguns anos mais 
tarde, mas que visava chamar a atenção para esta área da cidade, da freguesia de Santa 
Catarina, e destacá-la como um dos principais centros produtores de cerâmica. Neste texto, o 
investigador conclui que, pela documentação consultada [52 testamentos datados entre 1627 e 
1719], e da qual publica resumos, “(…) havia olarias com grande movimento perto do 
Convento de Jesus (…)”281, pois as referências indicam a existência, naquela área, de pintores 
de azulejo, oleiros, azulejadores e mestres de olaria. 
Em 1918 Vergílio Correia282 publicou um novo artigo dedicados aos azulejadores e 
pintores de azulejos de Lisboa, no qual aborda as olarias de Santa Catarina e Santos, 
corrigindo assim a designação de Monte Sinai proposta por José Queirós e justificando tal 
opção pelo facto de Monte Sinai se reportar à invocação de Santa Catarina e não ao local da 
cidade, apenas conhecido como monte. Por outro lado, e segundo o autor, “(…) as olarias 
nem sequer ficavam situadas no cume desse cabeço, ou à sua volta. Disseminavam-se pelos 
terrenos que se estendiam entre os Poiais de S. Bento e as Janelas Verdes, assentando nos 
mesmos pontos onde haviam sido criadas, primitivamente, em pleno arrabalde – com as suas 
irmãs dos Anjos”283. Este investigador identifica então, com base nos Róis de Confessados 
das freguesias de Santos e Santa Catarina, várias olarias – olaria dos Poiais (banda de Jesus); 
olaria da segunda Travessa dos Poiais ou Travessa de Bento da Silva; olaria da Travessa do 
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Benedito (3ª Travessa dos Poiais); olaria da Rua da Oliveira; olaria da Rua das Janelas 
Verdes; olaria da Rua do Guarda-Mor e olaria da Rua do Pé do Ferro284. 
No mesmo ano de 1918, e precedendo o artigo supra mencionado, Vergílio Correia 
estudou também os oleiros e pintores de louça e azulejo das olarias aos Anjos285. Publicou, 
tendo como fonte os Róis de Confessados dos anos de 1634 e de 1637 a 1640, uma relação 
dos oleiros, pintores, oficiais, etc., que trabalhavam e habitavam nas olarias, estruturada por 
ruas, que totaliza, segundo o mesmo investigador, vinte e quatro olarias. Este artigo foi 
seguido de uma breve monografia dada à estampa em 1932, da autoria do padre António 
Lourenço Farinha e intitulada Noticia histórica do Bairro das Olarias (Lisboa)286, no qual se 
descreve o sítio das olarias dos Anjos, os oleiros e respectivas moradas, e as instituições 
religiosas a que se encontravam ligados. 
Mais recentemente, António Celso Mangucci voltou a estudar a área de Santos-o-
Velho287, identificando onze olarias, algumas das quais mencionadas por Vergílio Correia. 
Este número manteve-se fixo pelo menos entre 1672 e 1694288, mas a história de cada uma 
mostra como a sua actividade se prolongou no tempo, ultrapassando em muito a cronologia 
do Ciclo dos Mestres. Mangucci dividiu as olarias referenciadas por núcleos geográficos, 
sendo que a estes três grupos acresce um outro, situado na zona de Jesus, freguesia de Santa 
Catarina, e identificado por Vergílio Correia289: 
 
SANTOS 
NÚCLEO 1 – a ocidente 
Olaria da Travessa do Sacramento  
Olaria da Rua do Olival 
Olaria à Porta Grande 
 
NÚCLEO 2 – próximo da Igreja de Santos 
Olaria da Rua do Guarda-mor 
Olaria da Rua da Madragoa 
 
NÚCLEO 3 – no interior, junto aos terrenos agrícolas 
Olaria na Rua da Oliveira – Castelo Picão 
Olaria na Rua da Oliveira 
Olaria da Rua do Pé do Ferro 
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Olaria da Rua do Pé do Ferro – Rua do Arcipreste 
Olaria da Rua do Pé do Ferro – Bela Vista 
Olaria da Rua das Madres  
 
SANTA CATARINA 
Olaria dos Poiais de São Bento (banda de Jesus) 
Olaria da segunda Travessa dos Poiais ou Travessa de Bento da Silva  
Olaria da Travessa do Benedito (3ª Travessa dos Poiais) 
 
Neste artigo, Celso Mangucci procurou traçar um quadro das gerações de mestres oleiros em 
Santos baseando-se, para tal, nos Arquivos Paroquiais, Rol de Confessados da freguesia e no 
Cartório da Irmandade do Santíssimo Sacramento, de Santos. No final, e sistematizando os 
dados recolhidos, apresenta um quadro síntese com as olarias e a respectiva história, 
referenciando os oleiros e outros oficiais que aí trabalharam290. 
   
A história das olarias de Santos 
Núcleo 1 
Olaria da Travessa do Sacramento291 
Pouco referenciada na documentação, desta olaria apenas há notícia de que entre 1672 e 1675 
era oleiro Roque do Souto, correspondendo este último ano à sua transferência para a olaria 
do Pé do Ferro – Rua do Arcipreste. Em 1694 a olaria pertencia a António Faria, mas em 
1697 era António Manuel de Vilhena quem pagava a meia décima. 
 
Olaria da Rua do Olival292 
Situada nas Janelas Verdes, junto à cerca do Convento dos Marianos, esta olaria surge 
referenciada logo em 1672 quando era oleiro Domingos Dinis. Em 1694 encontra-se ligado a 
esta olaria Pascoal Coelho da Costa e, a 16 de Março de 1699, a mesma é adquirida por João 
Francisco, oleiro, por quatrocentos e oitenta mil réis. Falecendo este mestre cerca de 1732, 
coube ao seu filho Agostinho dos Santos continuar o trabalho do pai. Aqui residia, em 1742, o 
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Olaria à Porta Grande293   
Situava-se nas Janelas Verdes e na Rua Direita de Santos-o-Velho. Em 1672 era propriedade 
de Luís César de Menezes e encontrava-se arrendada ao oleiro Domingos Dias. Em 1694 era 
Mateus Luís o arrendatário da olaria que aqui permaneceu até 1706, quando se mudou para a 
olaria da Rua do Arcipreste – Pé do Ferro. 
 
Núcleo 2 
Olaria da Rua do Guarda-Mor294 
Situada na rua com o mesmo nome e confrontando com a Rua de Marçal Ribeiro e a Rua do 
Cura, esta olaria encontrava-se, em 1674, arrendada ao oleiro Domingos Carvalho. Era seu 
proprietário Tomé Botelho Chacão. Entre 1694 e 1696 a olaria era dirigida por Amaro Gil 
que, em 1699, já aqui não se encontrava. Na verdade, nesse ano a olaria era comandada por 
António Gonçalves, cujo falecimento em 1719 teve como consequência colocar a sua mulher 
à frente dos destinos da olaria. Curiosamente sabe-se que, já na década de 1730, foram aqui 
produzidos os azulejos que revestem o Oratório da Quinta da Piedade, na Póvoa de Santa Iria, 
certamente executados por Valentim de Almeida, sendo então dirigente Cláudio Gonçalves, 
que havia continuado o negócio do pai. Ao que tudo indica, esta olaria trabalhava em 
conjunto, ou numa relação de grande proximidade, com a olaria da Rua da Madragoa. 
 
Olaria da Rua da Madragoa295 
Situada na Rua de São Bento, Rua de São Bento às Trinas, Rua do Cura e Rua do Arcipreste, 
esta olaria, paralela ao Convento das Trinas do Mocambo, era propriedade dos Lencastre 
desde pelo menos o terceiro quartel do século XVII. Muito embora tivessem passado para a 
posse da Condessa de Penaguião entre 1696 e 1707, regressaram nesse ano à Casa de Vila 
Nova. Era oleiro arrendatário Manuel Nunes Guizado pelo menos, desde 1675, ano em que 
terá executado o tecto do coro alto da Igreja de Santos-o-Velho296. Designado como oleiro de 
louça pintada, morava ainda à Madragoa em 2 de Dezembro de 1694, data em que fez o seu 
testamento onde refere ter vendido ao filho de Pedro Sanches Farinha, Rodrigo Sanches 
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Farinha e Baena, alcaide-mor do Faial e Graciosa, azulejos para a sua quinta, parte dos quais 
este ainda lhe devia297. 
Cerca de 1712 a olaria foi arrendada a Bernardo Francisco, tendo fornecido muitos 
azulejos para o Palácio de Santos entre 1715 e 1717, numa campanha dirigida pelo mestre 
ladrilhador Manuel Luís298. 
 
Núcleo 3 
Olaria na Rua da Oliveira – Castelo Picão299 
Situada nas ruas com o mesmo nome, é uma das olarias com história mais recuada, que 
remonta, pelo menos, a 1563. Em 1661 foi adquirida por Adrião Gonçalves, um dos mais 
abastados oleiros da segunda metade do século XVII, com relações familiares com a olaria da 
Rua do Pé do Ferro – Bela Vista pelo casamento da irmã da mulher com o oleiro Manuel de 
Oliveira.  
 Adrião Gonçalves é mencionado no testamento da mulher, Luísa Francisca Simões em 
1693300, e fez o seu próprio testamento em 1695301. Depois da sua morte, em 1695, a olaria foi 
arrendada a António Duarte (que havia sido testemunha no testamento do mestre302), que já 
aqui não se encontrava em 1710. Este António Duarte era irmão de Francisco Duarte que até 
1707 trabalhou nesta olaria, tendo sido testemunha de uma procuração de Inês da Costa, 
casada com António Antunes, a 23 de Agosto de 1704303. 
Em 1716 a olaria foi adquirida à Irmandade do Santíssimo Sacramento por João da 
Costa, irmão de Mateus Luís da Olaria à Porta Grande. Após a morte deste, em 1717, a viúva 
casou com Tomás da Costa que, em 1719, se encontrava instalado com toda a família nesta 
olaria.  
 
Olaria da Rua da Oliveira304 
Situada na Rua da Oliveira ao Castelo Picão, esta olaria era propriedade de Inácio da Costa, 
encontrando-se arrendada ao oleiro Manuel de Oliveira em 1672-74 por vinte mil réis. Aqui 
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se encontrava, em 1694, Manuel Vicente, que já não consta em 1699. Na verdade, este 
Manuel Vicente, designado apenas como mestre oleiro e morador ao Mocambo, é citado no 
testamento da mãe305 e aparece, a 6 de Setembro de 1694, como tutor de Maria de Sousa 
menor de vinte e cinco anos, num documento relativo a um prazo306. É o mesmo que em 18 de 
Outubro de 1695 passa uma procuração a Manuel Lopes para este cobrar de João Gomes, 
ladrilhador, morador na vila de Tomar “(…) a quantia de dezoito mil seis centos setenta e 
cinco et de que é devedor a ele outorgante de Resto de contas de azulejo que ele outorgante 
lhe remeteu, dando do que cobrar (…)”307. 
 
Olaria do Pé de Ferro308 
Situada na Rua de São Bento, Rua do Pé de Ferro e Rua do Campo às Inglesas, a olaria é 
mencionada na documentação pelo menos desde a primeira metade do século XVII. Em 1671 
era propriedade de Inácio da Costa (que havia sido nomeado mestre oleiro da casa real a 12 de 
Maio de 1666), que possuía esta e outra olaria, na Rua da Oliveira arrendada a Manuel de 
Oliveira. A sua filha, Inês da Costa casou, em 15 de Julho de 1693, com António Antunes, 
mestre ladrilhador [ver biografia no capítulo 1.1 dedicado aos azulejadores], que assumiu a 
direcção desta olaria certamente desde então, pois em 1693 já Inácio da Costa havia falecido. 
Sabe-se ainda que 1706, ano em que morreu a sua mulher, Antunes vendeu a oficina a 
Sebastião Francisco, um outro mestre ladrilhador [ver biografia no capítulo 1.1 dedicado aos 
azulejadores]309. No auto de posse da olaria, cujo documento de aquisição, onde se descreve a 
olaria, transcrevemos no capítulo 2 da segunda parte, pode ainda encontrar-se uma descrição 
do estado de conservação da mesma e da inspecção então efectuada. Aí se refere que 
Sebastião Francisco verificou as paredes para confirmar, muito possivelmente, a descrição 
anterior em que se mencionava que “(…) assim mais vimos as paredes destas casas estão boas 
mas no que toca as madeiras tanto de vigamento como de madeiramentos estão incapazes de 
poderem servir e assim mais no que toca aos telhados e canos desta casa estão também muito 
arruinados portanto achamos que no dito preço de oitocentos e cinquenta mil réis estão pagos 
respeitando o encargo do foro (…)”310. Menciona-se ainda Domingos Francisco, oleiro, que 
morava na dita olaria. 
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Olaria do Pé de Ferro – Rua do Arcipreste311 
Para além destas duas ruas, a olaria confinava ainda com a Travessa das Inglesas e com a Rua 
da Bela Vista. Era arrendada a Sebastião Lourenço em 1672, tendo sido dirigida por Roque do 
Souto entre 1675 e 1677. Alberto da Costa foi o arrendatário de que há notícia a partir de 
1694, pagando um valor de trinta e um mil réis. Depois da sua morte, em 1706, a olaria 
passou a ser dirigida pelo filho, Mateus Luís, que então abandonou a olaria onde se 
encontrava, à Porta Grande. Em 1711 encontrava-se aqui um oficial de oleiro, de nome 
António Gomes, que foi testemunha do testamento de Gonçalo da Costa, pedreiro, em Agosto 
desse ano312.  
Falecido Mateus Luís em 1712, não se sabe o que aconteceu à olaria até cerca de 1716, 
quando Luís Francisco casou com uma das filhas de Alberto da Costa, mas acabou por falecer 
nesse mesmo ano. Voltamos a encontrar notícias da olaria somente em 1729 quando era 
mestre oleiro António Rodrigues de Almada. 
Uma nota sobre Sebastião Lourenço, que pode ser o mesmo oleiro mencionado em 
1682 e 1683 no Rol de Confessados de Santa Catarina, como residindo à Frontaria de S. 
Bento313. Casado com Maria da Conceição, tinha então vários aprendizes: António Pereira, 
Matias João, Sebastião Ribeiro e Veríssimo Rodrigues.   
 
Olaria do Pé de Ferro – Bela Vista314 
Em 1672 e 1674 esta olaria não possuía casas e os fornos eram usados por Domingos de 
Carvalho, da olaria da Rua do Guarda-Mor. A olaria foi adquirida em 1674 por Manuel de 
Oliveira, que a vendeu em 1705 a Francisco da Cunha Andrade. Em 1707 a olaria passou a 
ser dirigida por Francisco Duarte, que trabalhava na olaria da Rua da Oliveira com o seu 
irmão António Duarte. Francisco casou, em 1699, com uma filha do primeiro casamento de 
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Olaria da Rua das Madres316 
As referências remontam a 1610, e em 1672 encontrava-se nela instalado o oleiro Amaro Gil 
(que depois transitou para a olaria da Rua do Guarda-Mor), mas foi em 1668 que Adrião 
Gonçalves adquiriu esta olaria por cento e vinte mil réis, residindo todavia na outra que 
também detinha, na Rua do Castelo Picão. Depois da sua morte, Manuel Dias surge, em 1695, 
nesta olaria, que era dirigida por António Álvares, pagando vinte e nove mil réis de renda. 
Designado como pintor de loiça e também mestre do ofício de oleiro de louça pintada, 
António Álvares foi testemunha no testamento de Maria dos Reis317 e da sua mulher, Maria 
Carvalho318. Quanto a Manuel Dias vivia, em 1670, na Rua da Madragoa e era designado 
como pintor de loiça, tendo sido testemunha no testamento da mulher de António Pereira, 
Francisca Ramos319. Como oleiro foi testemunha, em 1693, no testamento de Adrião 
Gonçalves320, em 1701 no de Antónia Antunes321. Deverá haver um outro oleiro homónimo, 
nas Olarias dos Anjos. 
 
A história das olarias de Santa Catarina322 
Olaria dos Poiais de São Bento (banda de Jesus) 
A olaria era propriedade de Manuel Jorge em 1686 e aí trabalhavam dois oficiais (José 
Vicente e António João) e dois aprendizes (Domingos Francisco e Luís Nunes), para além de 
outros trabalhadores. Em 1691 os aprendizes surgem já como oficiais, e há ainda um outro, 
António Antunes. Somente em 1707 o proprietário é diferente – António Lopes – que em 
1700 surgia num outro documento designado como pintor de azulejo. Mais tarde, em 1722 é a 
viúva Antónia da Conceição quem possui a olaria e, em 1742, Pedro da Silva. 
 
Olaria da Travessa de Bento da Silva (2ª Travessa dos Poiais) 
Apenas surge a referência a um João Francisco oleiro, na década de 1670, que vive nesta 
olaria com a mulher e três criados e, em 1690, é já Manuel de Almeida quem dirige a mesma 
olaria. Note-se que, em 1673, o oleiro Domingos Jorge, casado com Maria de Sousa, é dado 
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como vivendo na 2ª Travessa dos Poiais com dois aprendizes (António e José) e um escravo, 
Manuel323.  
Na verdade, a vinda de João Francisco, ou João Francisco da Silva para esta olaria 
encontra-se documentada apenas em 1675, pois antes o mesmo vivia em frente à Horta de São 
Bento (1670), à frontaria de São Bento (1671), na Rua dos Poiais, Banda de Jesus (1673), e 
novamente frontaria de São Bento (1674)324. Nestes anos contou com vários aprendizes. Já na 
2ª Travessa dos Poiais, e até 1683,  teve como aprendizes Miguel de Azevedo, que surge mais 
tarde também como genro, Diogo Luís e Luís da Silva. Era casado com Maria Gomes e teve 
dois filhos, Benta Maria e Manuel dos Santos.  
 
Olaria da Travessa do Benedito (3ª Travessa dos Poiais) 
A olaria da Travessa do Benedito gozava de grande importância, tendo sido dirigida por uma 
família de grandes artífices cerâmicos. Em 1660 encontrava-se à frente da olaria Domingos 
Mendes com os filhos, um dos quais veio a tomar conta da olaria pelo menos a partir de 1688 
- Veríssimo Mendes. Em 1675, Domingos Jorge e sua mulher viviam na 3ª Travessa dos 
Poiais, com dois filhos, José e Manuel de Sousa325. Nos anos seguintes teve como aprendiz 
João Nunes. Entre 1680, ou 1682, e 1688 Domingos Jorge surge já como viúvo de Maria de 
Sousa e casado com Catarina Pereira. Em 1684 tinha como aprendiz alguém de nome 
Veríssimo326. 
De acordo com a documentação, esta terá sido casada duas vezes, a primeira com 
Manuel Jorge e, enviuvando deste, casaria com o irmão Domingos, também mestre oleiro. 
Quando faleceu, a 13 de Setembro de 1712, continuava a morar na Travessa do Benedito327, 
pois deveria ser proprietária da olaria. 
Sobre Domingos Jorge sabe-se que, em 22 de Outubro de 1682 emprestou a João 
Rodrigues Mala e a André Rodrigues, ambos lavradores, a quantia de cem mil réis à razão de 
juro de seis e um quarto por cento328. A 5 de Março do ano seguinte, juntamente com Catarina 
Pereira, sua mulher, pediram duzentos mil réis emprestado aos religiosos do Convento de 
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Nossa Senhora dos Remédios dos Carmelitas Descalços a fim de pagarem as casas em que 
vivem329. 
O seu testamento, com data de 3 de Fevereiro de 1686, indica, para além de uma 
situação financeira confortável330, que o Marquês de Cascais lhe devia 40$000 reis de 
azulejos331 [certamente do palácio do Poço do Borratém]. À sua lista de devedores juntava-se 
ainda Manuel João “oficial de oleiro, morador em Vila Nova do Porto, de 40$250 reis de 
barro e azul que lhe mandei desta cidade para a sua tenda” e João Fragoso, também oficial de 
oleiro, morador na freguesia de Santos, que lhe devia 7$500 de um fornecimento de barro. Por 
fim, o oficial ladrilhador Manuel de Sequeira, de Santarém, devia-lhe também 24$000 réis de 
um saldo de contas332. Domingos Jorge possuía ainda uma tenda onde vendia peças já feitas e, 
certamente, painéis de azulejo de dimensão reduzida333. Faleceu a 12 de Julho de 1688. 
Na verdade, em 1691 quem dirigia a oficina era já António da Costa. Este é referido 
no testamento de Catarina Pereira, com data de 28 de Setembro de 1712, porque a sua mulher, 
Maria Pereira, era sobrinha da testadora e foi beneficiária das suas últimas vontades334. 
Entre 1695 e 1700 foi substituído por Domingos Francisco que, entre 1686 e 1691, 
trabalhava como aprendiz na olaria dos Poiais de São Bento. Há várias referências a um 
mestre homónimo mas cujas moradas são muito vagas não permitindo saber se se trata do 
mesmo. Amaro Neves coloca-o a trabalhar na nave da Igreja da Misericórdia de Vila do 
Conde em 1692 e, em 14 de Julho de 1694, foi testemunha no testamento de Manuel Nunes 
Guizado335. Com Domingos Francisco trabalhava o oficial Veríssimo Rodrigues (Roiz)336 que 
a 3 de Agosto de 1695, designado já como mestre oleiro e morador na mesma Travessa do 
Benedito, foi procurador da mulher337. Todavia, a 25 de Outubro do ano seguinte, enquanto 
oficial de oleiro, fez o seu próprio testamento338, mantendo a mesma categoria profissional em 
22 de Setembro de 1709 quando foi testemunha no testamento de Alberto Costa339. Domingos 
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Francisco surge ainda como testemunha no testamento de Maria Carvalho, mulher de António 
Álvares, celebrado em 1 de Outubro de 1701340. Por fim, localizámos um assento de óbito, 
com a data de 18 de Dezembro de 1705, de um Domingos Francisco, morador na Travessa do 
Benedito, que pensamos ser o mesmo oleiro341. Não fez testamento e foi sepultado na Igreja 
de Santa Catarina. 
Mestre oleiro de azulejo pintado, como é designado em 1704, ou mestre de azulejo 
como surge em 1711, Francisco dos Santos (certamente filho de Domingos Francisco) dirigia 
a Olaria da Travessa do Benedito (3ª Travessa dos Poiais) em 1707 e 1710. Vergílio Correia 
questiona se poderá ter sido da família de Teotónio dos Santos342. Em Setembro de 1712 é 
referido no testamento de Catarina Pereira, viúva de Manuel Jorge e Domingos Jorge343. Mais 
tarde, em 4 de Junho de 1713, Francisco dos Santos forneceu azulejos para o claustro do 
Convento de Jesus, tendo recebido setenta e um mil e novecentos e quatro reis344. Na mesma 
obra trabalharam António de Abreu, ladrilhador e António de Oliveira, pintor. A última 
referência conhecida é a do Rol de Confessados de 1718, que o dá como morando Trás da 
Travessa dos Poiais, a viver com a mãe, Ana Rodrigues, e a mulher, Maria da Luz345. 
 
A história das olarias nos Anjos 
No que diz respeito às olarias dos Anjos, a história de cada uma das olarias é mais difícil de 
fazer, não apenas pelo seu maior número como também pela menor especialização no que ao 
azulejo diz respeito. A própria documentação, essencialmente recolhida nos róis de 
confessados ou nas confrarias, não permite mais do que identificar alguns nomes e respectivas 
moradas, sem que se conheçam as actividades de cada olaria.   
 
Olaria do Pé da Calçada do Monte [?] 
Em 10 de Abril de 1692, Manuel Antunes mestre do ofício e sua mulher Catarina Francisca, 
aí moradores, pedem emprestado cem mil réis a André Gomes Botelho para reedificar uma 
morada de casas que possuem ao cimo da Rua das Olarias, na esquina da Calçada de 
Agostinho Carvalho346. 
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As olarias e os oleiros na documentação 
Para além das referências já mencionadas, outra documentação - Registo Geral de 
Testamentos e Arquivo Notarial de Lisboa – revela uma série de nomes de oleiros com 
moradas distintas das olarias já identificadas, que mais não são do que artífices “anónimos”, à 
espera de poderem ser ligados a uma oficina ou a uma obra. Muito embora tenhamos 
dificuldade em saber se produziram azulejo ou não, cremos que o registo dos mesmos poderá 
contribuir, no futuro, para integrá-los nesta vasta rede cerâmica que era a Lisboa do final do 
século XVII e início do século XVIII. Excluímos, todavia, os oleiros de loiça vermelha e os 
pintores de louça ligados a estes. Sobre Manuel Ferreira e Miguel de Azevedo possuímos 
alguma informação, que de seguida se expõe, mas sobre os restantes – oleiros ou pintores de 
loiça -, cuja biografia se resume referências sumárias, optámos por apresentar apenas uma 
tabela (tabela 3). 
 
Manuel Ferreira 
É mencionado no testamento de André Álvares Roxo, em 1684, pois abasteceu-o com azulejo 
para várias obras347. Já em 1693 surge como oleiro de azulejo, tendo fornecido azulejos para 
uma obra do Secretário de Estado (Martim de Távora e Noronha?), a cargo do ladrilhador 
Domingos da Cruz348.  
 
Miguel de Azevedo 
Não se consegue identificar a olaria em que trabalharia, pois existem várias referências de 
oleiros com este nome. Em 26 de Setembro de 1678 e em 26 de Maio de 1680, surge com o 
ofício de oleiro, morando na Rua Direita da Esperança349, mas em 18 de Janeiro de 1683 
morava já na Rua das Janobras, a Santa Catarina350. 
 Em 22 de Fevereiro de 1698 há notícia de um Miguel de Azevedo, oficial de loiça fina 
que pertencia à Irmandade de Santa Cruz e Passos da Graça351 e em 30 de Outubro de 1711 
                                                           
347
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 74, fl. 93v a 94 v, transcrito por João Miguel SIMÕES, op. cit., vol. I, 2002, pp. 
183-185. 
348
 Transcrito por João Miguel SIMÕES, Arte e Sociedade […], vol. II, pp. 71-73. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 
44, fls. 91 a 101 v.. 
349
 Respectivamente, foi testemunha no testamento de Mísia Nunes e de D. Maria Falcoa da Silva. Cf. A.N.T.T., 
R.G.T., Livro n.º 36, fl. 111 v. a 112 v. e livro n.º 34, fl. 26 v. a 27. 
350
 Quando foi testemunha no testamento de Maria Gomes, mulher de João Francisco. Cf. A.N.T.T., R.G.T., 
Livro n.º 43, fl. 126 a 127. 
351
 Ernesto SALES, padre, Nosso Senhor dos Passo da Graça […], p. 227. 
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este nome, como mestre oleiro de louça pintada morador às Olarias, fez testamento surgindo 
ainda no da mulher Benta Maria352.  
 O Miguel de Azevedo que nos interessa deverá ser o primeiro, que mais tarde 
aparecerá associado, como oleiro, a Manuel dos Santos e a José da Costa na execução do 
revestimento da escadaria do Palácio Azevedo Coutinho, encomendada em 1709 por António 
Correa de França353. 
 
                                                           
352
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 130, fl. 169 v a 171 v. 
353
 Arquivo particular da família Azevedo Coutinho, caixa 5. 




Gonçalves Pintor de loiça Olarias 1711-01-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Dias Oliveira 127, fl. 1 a 2v.
Agostinho 
Carvalho Oleiro Às olarias 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes




Mestre de loiça 
pintada 1652 Próprio 12, fl. 139 a 140 v.




Mestre de loiça 
pintada 1703 Viúva 103, fl. 61 a 62 v.
Agostinho de 
Oliveira Oleiro
Rua dos Poiais de 
São Bento 1698-03-03
7 ofício A 
(antigo 9A), 
Livro de 
Notas n.º 311, 
fl. 80v.
Agostinho de 








testamento de João de 
Crasto, oleiro 54, fl. 70 v. a 71 v.
Alberto Costa
Mestre do ofício 
de oleiro
Rua do Cipreste 
(duas tendas 
anexas à casa e uns 
armazéns em frente 
com tojo e palha) Santos








Comprou a tenda de oleiro a Luís 
Gomes Henriques, de Santarém 111, fl. 50 a 52
QUEIRÓS, 2002 
[1913], p. 445; 
MANGUCCI, 
1996, p. 167; 
ficha JMSS 
Aleixo 
Francisco Oleiro Santos 1695
Testemunha no 
testamento de Adrião 
Gonçalves 79, fl. 62
Aleixo Franco Pintor de louça Ao Mocambo 1701-10-01
Testemunha no 
testamento de Maria 
Carvalho, mulher de 
António Álvares 96, fl. 106 v. a 108
André Antunes
Obreiro do dito 
Salvador Leitão
Rua da Praça da 
Palha [?] 1667-07
Salvador Leitão foi testemunha no 
testamento de Paula Monteiro. Com 
ele trabalhavam Domingos Martins e 
André Antunes, também 
testemunhas e designados como 
obreiros do dito Salvador Leitão
24, fl. 70 v. 29 de 
Julho de 1667 e 
aprovação a 27 de 
Setembro de 1667
Tabela 3 - Oleiros identificados na documentação
André de Sousa Pintor de loiça Olarias 1711-01-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Dias Oliveira 127, fl. 1 a 2 v. 
André 
Francisco Oleiro Travessa dos Curas 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
André 
Gonçalves Oleiro 1692-02-10
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
223
André 
Gonçalves Oleiro Travessa dos Curas 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
Antão Borges Mestre oleiro 
Olarias, ao pé do 
Monte Sinai 1680-05-21 Próprio
Tem dois filhos, Domingos de Sousa 
e Manuel Borges, filhos de Joana 
Graça, sua primeira mulher 35, fl. 17 v. a 18 v.
António 
Antunes
Oficial de Miguel 
de Azevedo às olarias 30-10-1711
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo


















à bica dos Anjos Anjos 1687-09-02
Testemunha no 
testamento de C. Paula 
de Sampaio 96, fl. 105 a 106
António da 
Costa Oleiro Travessa da Maia Anjos 1689-09-02
Testemunha no 
testamento de Francisca 
Fernandes,  sogra de 
Manuel Roiz 67, fl. 61 v. a 62 v.
António da 
Silva Oleiro Rua dos Calafates 1678-09-26
Testemunha no 
testamento de Mísia 
Nunes




Nas olarias ao pé 
do monte 1680-05-21
Testemunhas no 
testamento de Antão 
Borges 35, fl. 17 v. a 18 v.
António da 
Silva Oleiro
Ao pé do caracol 
de Nossa Senhora 
da Graça 1688-01-03
Testemunha no 
testamento de João de 
Crasto, oleiro 54, fl. 70 v. a 71 v.
António da 
Silva Oleiro
Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
António de 
Araújo
Oficial de Miguel 
de Azevedo Às olarias 1711-10-03
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo
130, fl. 169 v a 171 
v.
António de 
Faria Pintor de louça
Junto à Rua Larga 
das Olarias
Testemunha no 
testamento de Maria 
Dias de Oliveira 127, fl. 1 a 2 v.
António de 
Matos Pintor de louça
Nas olarias ao pé 
do monte 1680-05-21
Testemunhas no 
testamento de Antão 
Borges 35, fl. 17 v. a 18 v.
António de 
Sousa Pintor de loiça
Rua Larga às 
Olarias 1701-06-12
Testemunha no 
testamento de Antónia 
Antunes
101, fl. 191 v. a 
192 v.
António Dias Oleiro Rua das Madres
Santos-o-
Velho 1668-02-02
Testemunha de Adrião Gonçalves na 




António Dias Pintor de loiça
Ao momento, vive 
na casa do irmão 




testamento de Maria dos 
Reis 100, fl. 65 a 66
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 180
António Dias Pintor de loiça Rua das Madres Santos 1670
Testemunha no 
testamento da mulher de 
António Pereira, 
Francisca Ramos 82, fl. 51 a 52
António Dias Oleiro
Por cima da igreja 
dos Anjos 1707-10-15
Testamenteiro de 
Lourenço João, oleiro, 
de quem é primo 116, fl. 16 v. a 18
António dos 
Santos
Oficial de Miguel 
de Azevedo Às olarias 1711-10-30
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo





testamento de Iria 
Ferreira (casada com 
Manuel Luís) 59, fl. 58 a 60
António Franco 
Melendes
Oleiro de copa da 
Casa Real 26-06-1668
Nomeado para o cargo nesse ano por 
alvará - Matricula dos Moradores da 
Casa Real ficha JMSS 
António 
Gonçalves Pintor de louça
Junto à Rua Larga 
das Olarias
Testemunha no 
testamento de Maria 
Dias de Oliveira 127, fl. 1 a 2 v.
António 
Gonçalves Pintor de louça
Ferreirinho indo às 
olarias Anjos 1707-06-01 Casado comSilvestra de Almeida
15 ofício A 
(antigo 7A), 
Livro de 
Notas n.º 461, 
fl. 42.
António Jorge Oleiro
Nas olarias ao pé 
do monte 1680-05-21
Testemunhas no 
testamento de Antão 
Borges 35, fl. 17 v. a 18 v.
António 
Machado Oleiro Travessa da Maia Anjos 1689-09-02
Testemunha no 
testamento de Francisca 
Fernandes,  sogra de 
Manuel Roiz 67, fl. 61 v. a 62 v.
António 
Machado Oleiro Anjos 1707-10-15
Testemunhas no 
testamento de Lourenço 














Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
António Pereira Oleiro
Casas e chão em 
Nossa Senhora do 
Monte 1695-10-07
Surge referenciado 
no arquivo da 
Casa Palmela
DGARQ/TT, 
Casa Palmela, cx. 
12, n.º 36, fl. 435 
MF 5578
António Pereira Oficial de oleiro Rua das Madres Santos 1670-12-09
Mulher - Francisca 
Ramos 82, fl. 51 a 52
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 184
António Pereira Oficial de oleiro Mocambo Santos 1693-12-21
Testemunha do 
testamento da mulher de 
Adrião Gonçalves, Luísa 
Francisca 68, fl. 23 a 24
António 
Pinheiro Oleiro Rua da Oliveira 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes
105, fl. 148 a 149 
v.










Bento de Matos Pintor de louça
Nas olarias ao pé 
do monte 1680-05-21
Testemunhas no 
testamento de Antão 
Borges 35, fl. 17 v. a 18 v.
Crispim 
Monteiro Oleiro Travessa da Maia Anjos 1689-09-02
Testemunha no 
testamento de Francisca 
Fernandes,  sogra de 
Manuel Roiz 67, fl. 61 v. a 62 v.
Dionísio 
Gomes Oleiro Rua da Oliveira 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes





Terreiro do Paço São Julião 1686-09-29 Próprio
Deixa 30.000 rs em dinheiro de 
contado para se repartir por dez 
mulheres viúvas de oleiros e mais 
benefícios a famílias de oleiros 50, fl. 87 v. a 91
Domingos 
Álvares Carreto de barro 1686-02-03
Citado no testamento de 
Domingos Jorge 54, fl. 75v a 77v.
Domingos 
Antunes Oleiro Olarias Anjos 1685-05-14
Testemunha de Manuel 
Duarte oleiro de loiça 
pintada e sua mulher, 
Catarina de Oliveira, 
que pediram dinheiro 
emprestado a um padre
Foi testemunha de uma compra de 
João Antunes, ladrilhador
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 65, Livro 




Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
Domingos 
Francisco
Oficial do ofício 
de oleiro Travessa de Santos 1706-09-22
Testemunhas no 
testamento de Alberto 
Costa 111, fl. 50 a 52
Domingos João Oficial de oleiro Mocambo 1693-12-21
Testemunha do 
testamento da mulher de 
Adrião Gonçalves, Luísa 
Francisca 68, fl. 23 a 24
Domingos 
Jorge Oleiro
Junto às travessas 
do Cura Anjos 1664-08-12
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Jorge e sua mulher 23, fl. 50 a 51 v.
Domingos 
Martins
Obreiro do dito 
Salvador Leitão
Rua da Praça da 
Palha [?] 1667-07
Salvador Leitão foi testemunha no 
testamento de Paula Monteiro. Com 
ele trabalhavam Domingos Martins e 
André Antunes, também 
testemunhas e designados como 
obreiros do dito Salvador Leitão
24, fl. 70 v. 29 de 
Julho de 1667 e 




à bica dos Anjos Anjos 1687-09-02
Testemunha no 
testamento de C. Paula 
de Sampaio 96, fl. 105 a 106
Domingos Roiz Oleiro
Ao pé do caracol 
de Nossa Senhora 
da Graça 1688-01-03
Testemunha no 
testamento de João de 
Crasto, oleiro 54, fl. 70 v. a 71 v.
Domingos Roiz Oleiro
Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-19
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
Felipe 
Gonçalves Oleiro Rua da Madragoa 1668-02-02
Testemunha de Adrião Gonçalves na 





Oleiro de loiça 
pintada Rua da Madragoa 1683-03-05
Testemunha numa obrigação de 
Domingos Jorge
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 63, Livro 
de Notas n.º 
261, fl. 94
Filipe de São 
Tiago Oleiro
Poiais de São 
Bento 1678-09-26
Testemunha no 
testamento de Mísia 
Nunes
36, fl. 111 v. a 112 
v.
Filipe Neri
Oficial de Miguel 
de Azevedo Às olarias 1711-10-30
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo




Ao pé do caracol 
de Nossa Senhora 
da Graça 1688-01-03
Testemunha no 
testamento de João de 




Oleiro de loiça 
pintada
À entrada das 
olarias Anjos 1684-07-31
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 64, Livro 




Oliveira Pintor de louça 1687-12-23
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 67, Livro 




Oleiro de loiça 
pintada 1685-03-05
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça









testamento de Manuel 
Nunes Guizado 73, fl. 50 v a 52







testamento de Domingos 
Roiz 36, fl. 88 v. a 89 v.
Francisco Roiz Pintor de louça
Olarias ao pé  do 
Monte 1674-08-10
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx.57, Livro 




reis por conta do 
azulejo que fez 








Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça




A Misericórdia do Porto entregou a 
Jerónimo Fernandes 4000 reis para 
ele e para outro “Mestre de assentar 




Branco 1, n.º 49, 
fls. 437v; 
BASTO,  1964, p. 
550. 
João Antunes Oleiro Anjos 1707-10-15
Testemunhas no 
testamento de Lourenço 
João 116, fl. 16 v. a 18
João Arane(c)o Oleiro 1690-12-03
Testemunha no 
testamento de Iria 
Ferreira (casada com 
Manuel Luís) 59, fl. 58 a 60
João Baptista Oleiro às Olarias 1686-02-03
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
219
João Baptista





testamento de Manuel 
Nunes Guizado 73, fl. 50 v. a 52
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 197
João Boto Oleiro 1667-09(?)-22
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Francisco 23, fl. 51 v. a 52 v.
João Correa Oleiro 1690-12-03
Testemunha no 
testamento de Iria 
Ferreira (casada com 





Recebeu 30.000 rs à conta dos 
azulejos que havia de fazer para a 





Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
217
João de Castro Oleiro
Calçada de Nossa 
Senhora do Monte 1701-06-12
Mulher Antónia 
Antunes (irmã de 
Manuel Antunes oleiro)
101, n.º 153, fl. 
191v. a 192 v. 
João de Crasto Oleiro
ao pé de Nossa 
Senhora do Monte, 
às olarias 1688-01-03 Próprio 54, fl. 70 v. a 71 v.
João de 
Macedo Oleiro
Rua do Vale de 














Rua da Madragoa 
ao Mocambo 1701-10-01
Testemunha no 
testamento de Maria 
Carvalho, mulher de 
António Álvares 96, fl. 106 v. a 108
João Duarte Pintor de louça Rua dos Poiais 1712-11-03 Casado com Isabel Roiz
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 83, Livro 
de Notas n.º 
365, fl. 42v.
João Fragoso Oficial de oleiro Santos 1686-02-03
Citado no testamento de 
Domingos Jorge
Mil e quinhentos rs de barro vendido 
por Domingos Jorge a este oleiro 54, fl. 75 v. a 77 v.
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 198
João Francisco Mestre oleiro
Travessa do 





João Francisco Oleiro Santos 1695
Testemunha no 
testamento de Adrião 
Gonçalves 79, fl. 62
João Francisco





testamento da mulher 
Maria Gomes 43, fl. 126 a 127
João Gomes Pintor de loiça Olarias Anjos 1685-05-14
Testemunha de Manuel Duarte 
oleiro de loiça pintada e sua mulher, 
Catarina de Oliveira, que pediram 
dinheiro emprestado a um padre
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 65, Livro 
de Notas n.º 
273, fl. 49
João Gomes Oleiro Rua do Caldeira 1699-10-09
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx.74, Livro 




Rua Direita por 
cima da igreja dos 
Anjos 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
João Gonçalves 
(?) Oleiro Moinhos de Vento 1683-01-18
Testemunhas no 
testamento de Maria 
Gomes, mulher de João 
Francisco 43, fl. 126 a 127
João Rodrigues Oleiro
Rua da Esperança, 
Banda de Jesus
Santa 
Catarina 1673 | 1675 Casado com Madalena Dias
Rol de 
Confessados, L.º 











testamento de Maria 
Gomes, mulher de João 
Francisco 43, fl. 126 a 127
João Serrão Oleiro
Rua dos Poiais, 
Banda do Mar
Santa 
Catarina 1673 | 1675









José (?)  
Nogueira Oficial de oleiro
Rua Nova dos 
Fornos 1701-10-01
Testemunha no 
testamento de Maria 
Carvalho, mulher de 
António Álvares 96, fl. 106 v. a 108
José Correia Pintor de louça
Rua Larga das 
Olarias 1687-12-23
Testemunha da viúva de Francisco 
da Silva de Oliveira 
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 67, Livro 
de Notas n.º 
283, fl. 32.
José da Silva
Oficial de loiça 
pintada 1695-01-16
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
224
José da Silva Oleiro Moinhos de Vento 1678-09-26
Testemunha no 
testamento de Mísia 
Nunes
36, fl. 111 v. a 112 
v.
José da Silva Pintor de louça





testamento de Maria 
Gomes, mulher de João 
Francisco 43, fl. 126 a 127
José de 
Almeida Oleiro Anjos 1707-10-15
Testemunhas no 
testamento de Lourenço 
João 116, fl. 16 v. a 18
José Francisco Oleiro
Rua Direita por 
cima da igreja dos 
Anjos 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
José Francisco Oleiro Anjos 1707-10-15
Testemunhas no 
testamento de Lourenço 
João 116, fl. 16 v. a 18
José Francisco Oleiro
Junto às travessas 
do Cura Anjos 1664-08-12
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Jorge e sua mulher 23, fl. 50 a 51 v.
José Gomes Pintor de loiça Rua João Bras (?) 1702-07-08
Testemunha no 
testamento de Maria dos 
Reis 100, fl. 65 a 66
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 203
José Gomes Pintor de louça
Rua Larga das 
Olarias 1687-12-23
Foi testemunha da viúva de 
Francisco da Silva de Oliveira 
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 67, Livro 
de Notas n.º 
283, fl. 32
José Gomes Oleiro 1690-12-03
Testemunha no 
testamento de Iria 
Ferreira (casada com 
Manuel Luís) 59, fl. 58 a 60
José Gomes Oleiro Mocambo 1693-12-21
Testemunha do 
testamento da mulher de 
Adrião Gonçalves, Luísa 
Francisca 68, fl. 23 a 24
José Gomes Oleiro Rua do Pé do Ferro 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes
105, fl. 148 a 149 
v.
Lourenço João Oleiro à Igreja dos Anjos 1679-02-12
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
216
Lourenço João Oleiro Anjos 1707-10-15 Próprio Primo de António Dias oleiro 116, fl. 16 v. a 18
Lucas da Costa Oleiro às Olarias 1699-03-01
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça






testamento do padre 
António Simões 
Henriques 109, fl. 80 a 81 v.
Luís Francisco Oleiro Olarias 1711-01-19
Testamunha no 
testamento de Manuel 
Dias de Oliveira 127, fl. 1 a 2 v.
Luís Gomes
Oficial de Miguel 
de Azevedo às olarias 1711-10-30
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo
130, fl. 169 v a 171 
v.
Luís Gomes 
Henriques Oleiro??? Santarém 1706
Referido no testamento 
de Alberto Costa por 
causa de umas tendas de 
oleiro que este lhe 
comprou
111, n.º 24, fl. 50 a 
52
Luís Pereira Oleiro
Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-10
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
Manuel 
Antunes
Mestre do ofício 
de oleiro
Olarias ao pé da 
calçada do Monte 1692-04-10
Manuel Antunes mestre do ofício de 
oleiro e sua mulher Catarina 
Francisca, moradores nesta cidade 
nas olarias ao pee da calsada de 
nossa senhora do monte isto de hua 
parte e da outra estava outrosim 
presentes Andre Gomes Bottelho 
Morador nesta mesma cidade ao 
Março Salgado freguesia de Sam 
Vicente. E logo por ele Manuel 
Antunes e sua mulher foi dito a mim 
tabeliam  perante as testemunhas ao 
deante nomeadas que por escritura 
outorgada nesta cidade … de 
António Barros de Lima que este 
ofício servio em vinte e outo dias do 
mês de Outubro e ano proximo 
passado de seis centos noventa e 
hum se constituíram devedores e 
obrigados a ele André Gomes 
Botelho da quantia de cem mil reis 
que lhe dera a juro de seis e hum 
quarto p cento, obrigandolhe 
especial hipoteca hua morada de 
casas com suas pertenças que tem e 
possuem nesta cidade na rua das 
Olarias a esquina da calçada de 
Agostinho Carvalho no simo dela 
para cuja reedificação pediram os 
ditos cem mil reis (…).





João de Castro) Oleiro 1701-06-12
Herdeiro da irmã 
Antónia Antunes
101, fl. 191 v. a 
192 v.
Manuel Borges
Mestre do ofício 
de oleiro
Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-10 Próprio 109, fl. 95 a 96






testamento de Antónia 
Antunes




Rua de S. Bento, 
Banda de Jesus
Santa 
Catarina 1671 | 1675
Casado com Maria Soares, tem dois 
filhos, Luís e José
Rol de 
Confessados, L.º 






Almeida Oleiro Rua do Vale 1680-05-26
Testemunha no 
testamento de D. Maria 
Falcoa da Silva 34, fl. 26 v. a 27
Manuel de 
Campos Oleiro




Casado com Maria do Espírito 
Santo, tinha como aprendiz Diogo, e 















Casado com Maria do Espírito 
Santo, com quem vivia
Rol de 
Confessados, L.º 













testamento de Domingos 
Jorge 54, fl. 75 v. a 77 v.




Atrás dos lagares 
das Olarias Anjos 1705-02-10
Testemunha no 
testamento de Manuel 
Borges 109, fl. 95 a 96
Manuel de 
Matos Oficial de Oleiro
Santarém, mas 
assistente em casa 
de Bento de Matos, 
seu cunhado 1696-04-12
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 72, Livro 
de Notas n.º 
308, fl. 50-50 
v.
Manuel Dias Oficial de oleiro 1695-02-19
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
225
Manuel Dias
Oleiro de loiça 
branca 1699-03-15
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
228 
Manuel Dias Oleiro 1693-12-21
Testemunha no 
testamento da mulher de 
Adrião Gonçalves, Luísa 
Francisca 68, fl. 23 a 24
Manuel Dias Oleiro
Rua Larga às 
Olarias 1701-06-12
Testemunha no 
testamento de Antónia 
Antunes
101, fl. 191 v. a 
192 v.
Manuel Dias de 
Oliveira
Oleiro de loiça 
branca
Rua Larga das 
Olarias 1711-01-19 Próprio 127, fl. 1 a 2v.




Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça









testamento de Manuel 
Nunes Guizado 73, fl. 50 v. a 52




Mestre oleiro de 
louça vermelha 1711-10-30
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo
130, fl. 169 v a 171 
v.
Manuel Duarte
Oleiro de loiça 
pintada Olarias Anjos 1685-05-14
Com a sua mulher, Catarina de 
Oliveira, pediram dinheiro 
emprestado a um padre
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 65, Livro 




Junto às travessas 
do Cura Anjos 1664-08-12
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Jorge e sua mulher 23, fl. 50 a 51 v.
Manuel 
Francisco
Mestre de loiça 
pintada
Rua dos Anjos, na 
travessa da Cruz 
(?) 1667-09(?)-22 Próprio
"Declaro que se farão contas com o 
senhor  Conde de castelo Melhor / e 
com o senhor  Henrique enriques de 
Miranda e o que se achar que o dito / 
senhor  Conde de Castelo Melhor 
deuer o que tudo sabera manuel 
morei / ra quando se entregue a 
minha mulher minha erdeira e 






testamento de C. Paula 
de Sampaio
Manuel 
Francisco Oficial de Oleiro Travessa da Maia Anjos 1689-09-02
Testemunha no 
testamento de Francisca 
Fernandes,  sogra de 
Manuel Roiz 67, fl. 61 v. a 62 v.
Manuel 
Francisco
Oficial do ofício 
de oleiro Rua dos Marcos 1706-09-22
Testemunhas no 
testamento de Alberto 
Costa 111, fl. 50 a 52
Manuel Frez Oficial de oleiro Rua da Oliveira 1712-11-03
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 83, Livro 
de Notas n.º 
365, fl. 42v.
Manuel Gomes Oleiro Rua da Oliveira 1679-04-05
Testemunha no 
testamento de Isabel 
João 36, fl. 101 v. a 103
Manuel 
Gonçalves
Oleiro de loiça 
pintada Rua da Madragoa 1683-03-05
Testemunha da obrigação de 
Domingos Jorge
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 63, Livro 
de Notas n.º 
261, fl. 94
Manuel Luís Mestre oleiro
Rua larga das 
Olarias 1690-12-03
Testemunha no 
testamento da muler Iria 
Ferreira 59, fl. 58 a 60
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 211
Manuel Luís Pintor de louça
Rua de São 
Vicente de Fora 1703
Mencionado pela sua viúva Guiomar 
Roiz
15 ofício A 
(antigo 7A), 
Livro de 
Notas n.º 443, 
fl. 41 v.
Manuel 
Machado Oleiro Travessa dos Curas 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
Manuel 
Marques Oleiro
Frontaria de S. 
Bento
Santa 
Catarina 1679 Casado com Domingas da Fonseca
Rol de 
Confessados, L.º 







Oficial do ofício 
de oleiro Rua da Oliveira 1706-09-22
Testemunhas no 
testamento de Alberto 
Costa 111, fl. 50 a 52
Manuel 
Martins Oleiro
Rua Direita por 
cima da igreja dos 
Anjos 1687-04-10
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Neto 67, 46 v. a 47
Manuel Olibro 




testamento de Maria 
Gomes, mulher de João 
Francisco 43, fl. 126 a 127
Manuel Pereira Pintor de loiça Rua do Carvalho 1696-05-20 Testemunha  de um arrendamento
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 72, Livro 
de Notas n.º 
308, fl. 83
Manuel Pereira Pintor de loiça Rua do Carvalho 1696-08-24
Testemunha de Manuel Rodrigues, 
entalhador
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 72, Livro 
de Notas n.º 
309, fl. 55v.
Manuel Pereira Pintor de loiça Rua do Carvalho 1697-03-24
Testemunha de uma procuração 
passada por Maria Godim a Tomé 
Gonçalves, mercador
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 73, Livro 
de Notas n.º 
311, fl. 69 v. e 
70
Manuel Soares Oleiro 1701-04-02
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
230
Manuela Dias Louceira Terreiro do paço 1701-10-01
Testamento da mulher 
Maria Carvalho, casada 
com António Álvares
Deve dez mil rs que pediu 
emprestados 96, fl. 106 v. a 108
Miguel de 
Azevedo
Oficial de loiça 
fina 1698-02-22
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça




Mestre oleiro de 
louça pintada às olarias 1711-10-30
Próprio e da mulher 
Benta Maria
130, fl. 169 v a 171 
v.
Nicolau Dias Oleiro Rua da Madragoa 1712-03-14
Testemunha no 
testamento de Maria da 
Conceição, mulher de 
Mateus Luís 133, fl. 20 v. a 22
MANGUCCI, 
1996, p. 167
Nicolau Dias Pintor de loiça
Rua das Madres no 
Mocambo 1702-07-08
Testemunha no 
testamento de Maria dos 
Reis
55, fl. 94v. a 95v. - 
SURGE NO LIV. 
100, fl. 65 a 66 E 
NÃO NO 55
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 218
Nicolau Dias Pintor de louça Rua da Madragoa 1701-10-01
Testemunha no 
testamento de Maria 
Carvalho, mulher de 
António Álvares 96, fl. 106 v. a 108
Paschoal de 
Chaves Oleiro Rua da Madragoa 1713-08-14 Próprio e da mulher 154, fl. 90 a 93 v.
Pedro da Costa
Oficial do ofício 
de oleiro Olarias 1706-09-22
Testemunhas no 
testamento de Alberto 
Costa 111, fl. 50 a 52  ficha JMSS 
Pedro da Costa Oleiro Anjos 1712-03-14
Testemunha no 
testamento de Maria da 
Conceição, mulher de 
Mateus Luís 133, fl. 20 v. a 22
MANGUCCI, 
1996, p. 167
Pedro da Costa Oleiro na Calhadade (?) 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes
105, fl. 148 a 149 
v.
Pedro Neto Oleiro Travessa dos Curas 1687-04-10
Próprio e da mulher 
Paula de Andrade 67, 46 v. a 47
Pedro Neto Oleiro
Junto às travessas 
do Cura Anjos 1664-08-12
Testemunha no 
testamento de Pedro 
Jorge e sua mulher 23, fl. 50 a 51 v.
Rafael Ribeira
Mestre do forno 
do vidro, que tem 
arrendado 1672-09-13
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 55, Livro 
de Notas n.º 
226, fl. 7v.
Romão Duarte Oleiro 1686-01-27
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça
SALES, 1925, p. 
218
Salvador Leitão Oleiro
Rua da Praça da 
Palha 1667-07
Foi testemunha no testamento de 
Paula Monteiro. Com ele 
trabalhavam Domingos Martins e 
André Antunes, também 
testemunhas e designados como 
obreiros do dito Salvador Leitão
24, fl. 70 v. 29 de 
Julho de 1667 e 
aprovação a 27 de 
Setembro de 1667
Sebastião Roiz Oleiro Rua das Parreiras 1702-10-06
Testemunha no 
testamento de Simoa 
dos Santos, irmã de 
António Antunes
105, fl. 148 a 149 
v.
Sebastião Roiz
Oficial do ofício 
de oleiro Rua das Parreiras 1706-09-22
Testemunhas no 
testamento de Alberto 
Costa 111, fl. 50 a 52
Simão Dias Oleiro Aos Anjos 1672-03-07
Pertence à Irmandade de Santa Cruz 
e Passos da Graça









testamento de Manuel 
Nunes Guizado 73, fl. 50v. a 52
SIMÕES, vol. II, 
2002, p. 221




testamento de C. Paula 
de Sampaio 96, fl. 105 a 106
Tomé Coelho Oleiro Rua da Madragoa 1679-04-05
Testemunha no 
testamento de Isabel 
João 36, fl. 101 v. a 103
Veríssimo 
Martins Oleiro
Rua da Paz, Banda 
de S. Bento
Santa 
Catarina 1673 | 1678
Casado com Antónia da Cruz, vivia 
também com o filho José Martins
Rol de 
Confessados, L.º 








Rua das Pas de 
Nossa Senhora 1683-03-05
Testemunha da obrigação de 
Domingos Jorge
1 ofício A 
(antigo 12A), 
cx. 63, Livro 




Nas olarias ao pé 
do monte 1680-05-21
Testemunhas no 
testamento de Antão 
Borges 35, fl. 17 v. a 18 v.
Vicente Gomes Oleiro
Rua do Castelo 
Picão 1668-02-02
Testemunha de Adrião Gonçalves na 






Beco de João do 
Monte, às Olarias 1714-12-11
Testamenteiro da 
mulher Inocência Maria




Oficial de Manuel 
dos Santos, da 
louça vermelha Às olarias 1711-10-30
Testemunha no 
testamento de Miguel de 
Azevedo



































3. Pintores e obras 
 
3.1 Gabriel del Barco [n. 1648 – act. 1701] 
A vida e a obra de Gabriel del Barco atravessam a segunda metade do século XVII, 
acompanhando momentos distintos da história da azulejaria portuguesa: entre 1665 e 1675 a 
produção azulejar foi dominada por uma policromia particularmente intensa; entre 1670 e 
1680 os painéis figurativos passaram a ser pintados a azul sobre branco, mas com um forte 
contorno a manganês; de 1680 a 1690 a pintura assumiu o azul e branco numa evolução que 
acompanhou o recurso ao claro-escuro, ainda que em representações pouco eruditas ao nível 
do desenho. A década de 1690 ficaria marcada pela figura de Gabriel del Barco, cuja 
actividade anterior, onde se incluiriam eventuais obras policromas, permanece por esclarecer. 
No entanto, os seus trabalhos desta fase foram determinantes para a evolução do azulejo, pois 
prepararam o caminho para a etapa seguinte, o Ciclo dos Mestres.  
 A historiografia tem referenciado Gabriel del Barco como o mais significativo pintor 
desta época de transição o qual, apesar de trabalhar ainda no século XVII, é já associado à 
produção setecentista. Mas não o inclui entre os Mestres, ou seja, entre os pintores eruditos da 
fase seguinte. Pelo contrário, realça a sua importância mas conservando-o num quadro de 
transição. Cremos, todavia, que apesar dos problemas de desenho ou de perspectiva que as 
suas obras evidenciam, uma “subida de escalão” seria um prémio justo, ao mesmo tempo que 
poderia beneficiar em muito os artistas seus contemporâneos, remetidos para segundo plano e 
muitas vezes ignorados, sem lhes ser atribuída alguma da pouca individualidade que 
manifestaram. 
 O presente sub-capítulo procura fazer um breve levantamento do que diz respeito aos 
estudos sobre Gabriel del Barco, reunir as muitas mas dispersas informações que se conhecem 
sobre a sua vida e obra, juntando-lhes alguma documentação inédita, para reavaliar, depois, os 
trabalhos que, ao longo dos tempos, lhe foram sendo atribuídos. Partindo de uma análise 
exaustiva dos painéis de azulejo assinados e datados, foi possível detectar determinadas 
formas de desenhar e pintar, ou de conceber as composições, que constituíram uma base 
sólida para a comparação com outras obras. Como tal, a proposta final de atribuições resulta 
numa redução drástica dos painéis de azulejo que integravam o acervo do pintor espanhol que 
até ao final da vida será sempre designado como tal, “Gabriel del Barco Hespanhol”.   
 Uma parte deste texto, relativa à avaliação da obra de Gabriel del Barco, foi publicada 
no artigo intitulado Gabriel del Barco: la influencia de un pintor español en la azulejería 
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portuguesa (1669-1701) e publicado na revista Archivo Español de Arte em Setembro de 
2011354. 
 
Uma breve revisão  
São muitas as referências a Gabriel del Barco no contexto da história da azulejaria portuguesa, 
mas é reduzido o número de estudos aprofundados que lhe foram dedicados. Cita-se, quase 
exclusivamente, o primeiro esboço de biografia traçado por Vergílio Correia em 1917, ou as 
correcções e novos dados divulgados por João Miguel dos Santos Simões no volume da 
azulejaria do século XVIII. José Meco dedicou especial atenção a Gabriel del Barco, mas 
alargando a sua actividade à pintura de tectos ou à pintura de azulejos policromos, numa 
perspectiva de análise muito alargada, que restringiu gradualmente nos trabalhos posteriores, 
abandonando muitas das atribuições então defendidas.  
 Na impossibilidade de nos referirmos a todos os textos, optámos por concentrar a 
atenção nos mais relevantes, destacando as novidades que encerram e deixando para o texto 
relativo à discussão das atribuições ou da obra, a perspectiva de cada autor sobre a matéria.   
 Vergílio Correia, num artigo publicado na revista Águia, em 1917355, cita alguns dos 
autores que antes dele se referiram a Gabriel del Barco para enumerar, essencialmente, as 
obras assinadas356. O próprio Vergílio Correia começa por mencionar este conjunto de 
trabalhos identificados, esclarecendo que pouco ou nada se sabia sobre o pintor, razão pela 
qual foi investigar, descobrindo uma série de documentos sobre os quais, infelizmente, nem 
sempre menciona a localização ou quota. Encontra-se nessa situação um em que refere 
Gabriel del Barco assinando com outro apelido, Minusca. Correia viu os róis de confessados 
da freguesia de Santos-o-Velho, conseguindo localizar diversas moradas do pintor e perceber 
a mudança de habitação de Santa Catarina para Santos, em 1696. É também ele quem regista 
a morte de Agostinha das Neves, mulher de Barco, em 1701, mas sem conseguir encontrar o 
seu testamento. Finaliza destacando a produtividade, e a quase simultaneidade de algumas das 
obras assinadas mais complexas.    
                                            
354
 M. Rosário Salema de CARVALHO, “Gabriel del Barco: la influencia de un pintor español en la azulejería 
portuguesa (1669-1701)”, Archivo Español de Arte, n.º 84(335), 2011, pp. 227-244. 
355
 Virgílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, pp. 166-178. 
356
 Por ordem cronológica: Liberato TELES, op. cit., p. 228; Francisco de Sousa VITERBO, op. cit., Tomo I, pp. 
35-36: Gabriel PEREIRA, Estudos Eborenses, vol. I, 2ª ed., Évora, Edições Nazareth, 1947; Virgílio CORREIA, 
“Azulejos de Arraiolos”, Atlântida, n.º 19, p. 574. 
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 Gustavo de Matos Sequeira, em Depois do Terramoto357, refere que Barco casou três 
vezes, a última das quais com Maria Teresa Baptista, em 1701, o que não é inteiramente 
verdade, pois apenas se contam dois casamentos do pintor. E Reynaldo dos Santos358 limita-se 
a citar Vergílio Correia apenas especulando sobre o que poderia ter acontecido a Barco depois 
de 1701, concordando com o primeiro na possibilidade de um regresso a Espanha. Analisa e 
avalia as obras assinadas, atribuindo poucas mais. Questiona, todavia, a formação do pintor, 
discordando da aprendizagem espanhola e apostando na influência holandesa, também já 
mencionada por Gustavo de Matos Sequeira. Influência essa que é reforçada por Robert 
Smith359 na sua análise do revestimento azulejar da Igreja de São Vítor, que atribui a Barco. 
 Só mais tarde, com a publicação póstuma do volume de João Miguel dos Santos 
Simões dedicado ao século XVIII360, a vida de Gabriel del Barco ganha novos contornos. O 
importante documento dos Sumários Matrimoniais da Câmara Eclesiástica de Lisboa, a que 
adiante aludiremos, é divulgado nesta data, esclarecendo a vinda de Barco para Lisboa e a 
data do seu primeiro casamento. A devoção a Nossa Senhora da Atocha fica também expressa 
nesta biografia361, tal como os importantes documentos referentes à pintura do tecto da Igreja 
de São Luís dos Franceses, identificados por Nuno Daupiás d’Alcochete362 mas 
contextualizados por Santos Simões363. 
Os estudos seguintes, exclusivamente dedicados a Barco, são de José Meco364, tendo 
sido ele o primeiro a reconhecer o nome do pintor na lista dos inscritos da Irmandade de São 
Lucas, divulgada por Garcez Teixeira365. Em 1979 publicou um artigo na revista História e 
Sociedade que teria continuidade em 1981, onde sistematizava todas as obras assinadas, 
atribuídas e que considerava na órbita de Gabriel del Barco366. Apesar das reservas, que 
                                            
357
 Gustavo de Matos SEQUEIRA, Depois do Terramoto – Subsídios para a História dos Bairros Ocidentais de 
Lisboa, 2ª ed., vol. IV, Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, 1867 [1934], p. 60. 
358
 Reynaldo dos SANTOS, op. cit. 
359
 Robert SMITH, “Três estudos bracarenses”, Belas-Artes – Revista e Boletim da Academia Nacional de Belas 
Artes, 2ª série, n.º 24-26, Lisboa, 1970, pp. 49-58. 
360
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII. 
361
 José MECO, publica esta referência sensivelmente na mesma data. Vide José MECO, “O pintor de azulejos 
Gabriel […]”, pp. 47-51. 
362
 Nuno Daupias d’ALCOCHETE, Inventaire des Archives de l'Eglise Saint Louis-des-Français, Bertrand, 
1958. 
363
 cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, “Gabriel del Barco”, Dicionário da Pintura Universal, Lisboa, Estudos 
Cor, 1974, p. 51; idem, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 20. 
364
 José MECO, “O pintor de azulejos Gabriel del Barco”, História e Sociedade, n.º 6, Dezembro de 1979, pp. 
58-67 e n.º 7, Maio de 1981, pp. 41-50.  
365
 Cf. F. A. GARCEZ TEIXEIRA, A Irmandade de São Lucas – estudo do seu arquivo, Lisboa, 1931, p. 125. 
366
 Mais precisamente, obras documentadas; obras atribuídas; obras atribuídas com reservas; obras oficinais, 
com provável participação de Barco; obras de “atelier” inteiramente realizadas por colaboradores ou com 
alguma intervenção de Barco. 
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colocava de forma muito clara no texto de 1981, num outro artigo contemporâneo367 abriu a 
actividade de Barco à policromia e explorou o documento divulgado por Santos Simões 
relativo ao tecto de São Luís dos Franceses, a que acresce o da Igreja do Convento da Divina 
Providência, descoberto por Ayres de Carvalho e mencionado, sem mais indicações, por Vitor 
Serrão368, atribuindo-lhe vários outros. Apesar do rigor e da profunda análise de José Meco, 
que pela primeira vez avaliou, em extensão, a obra de Gabriel del Barco nela incluindo 
também a azulejaria ornamental associada a trabalhos assinados ou atribuídos ao pintor, 
algumas das perspectivas então defendidas vieram a revelar-se algo polémicas, sendo 
progressivamente abandonadas nas biografias posteriores369. Entre estas questões encontra-se 
o problema dos tectos, cujos exemplares que seguramente podiam ser associados a Barco 
desapareceram, o que dificulta, em grande medida, qualquer tentativa de atribuição. 
 
A vida de Gabriel del Barco - síntese com algumas novidades 
Gabriel del Barco nasceu em Siguenza, um município espanhol da província de Guadalajara, 
distante de Madrid cerca de 150 km. A descoberta do assento de baptismo370 permitiu datar 
com maior precisão o ano do seu nascimento, até agora apenas calculado com base na idade 
que tinha quando chegou a Lisboa, em 1669: 
“En seis de diciembre de mil seiscientos cuarenta y ocho bauticé a Gabriel hijo de Manuel del 
Barco y de Polonia Palencia. Fueron sus compadres Gabriel del Palencia y Matea Pérez vecinos de 
esta ciudade, y lo firme   /  Br. Domingo de Laraz” 
Infelizmente, nada mais se conhece entre esta data e a sua vinda para Portugal. Nem sequer 
foi possível apurar quem eram os pais ou se estariam, de alguma forma, relacionados com 
artistas espanhóis. Na verdade, os poucos pormenores da vida de Barco que se conhecem 
deste período são devidos às questões suscitadas pelo seu casamento, subsistindo o respectivo 
processo nos Sumários Matrimoniais da Câmara Eclesiástica de Lisboa371. Aí se refere que o 
pintor vivia em Madrid desde 1666 e que veio para Lisboa acompanhando o primeiro 
embaixador de Castela, em 1669, estabelecendo-se no Loreto. Do processo matrimonial, 
constam três testemunhas que afirmam ter conhecido o pintor em Madrid, onde este se 
encontrava há três anos. Um deles, Juan Calderon da Varca, imaginário, cujo apelido revela 
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 José MECO, “O pintor de azulejos Gabriel […]”, p. 59 e idem, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de 
Lisboa […]”. 
368
 Cf. idem, ibidem, p. 113, nota 55. 
369
 Cf. idem, O Azulejo em Portugal; idem, “Gabriel del Barco”, Dicionário da Arte Barroca em Portugal, 
Lisboa, Editorial Presença, 1989, pp. 66-69. 
370
 A.H.D.D.S.G., Livro de bautismos, n.º 3, fl 82 v. 
371
 A.N.T.T., Câmara Eclesiástica de Lisboa, Sumários Matrimoniais, mç. 696, n.º 195, 1669. 
122 
 
algumas similitudes, como notou Santos Simões372, era mesmo de Siguenza373. Os restantes, 
Bartolomeu Fidalgo, oficial de cocheiro, e Manuel de S. Martinho, troçidor de ceda [sic], de 
vinte e trinta e dois anos respectivamente, faziam também parte da comitiva do embaixador 
Charles de Bateville374.  
Antes de prosseguir, importa procurar esclarecer quem era este embaixador e que 
importância poderia já ser reconhecida a Gabriel del Barco. O Barão de Watteville, Bateville, 
ou Vateville, pois são muitas as variantes grafias do seu apelido, foi um diplomata polémico, 
nascido nos primeiros anos do século XVII em Château-Vilaine [Nozeroy, França]. Depois de 
uma carreira militar em Itália, onde participou na pacificação de Nápoles, foi, em 1660, 
embaixador do rei de Espanha perante Carlos II de Inglaterra, tendo protagonizado, no ano 
seguinte, um grave incidente diplomático com o embaixador francês, que lhe custou o cargo 
de embaixador. Somente em 1666, e já depois da morte de Filipe IV, recuperou a confiança da 
corte espanhola, tendo-lhe então sido confiada uma missão a Roma. Em 1667 foi designado 
embaixador do Sacro Império Romano, mas nunca chegou a partir pois a paz com Portugal 
trouxe-lhe a missão de ser o primeiro embaixador de Castela na capital portuguesa. De acordo 
com os dados conhecidos, o embaixador Charles de Bateville chegou a Portugal ainda em 
1668, mas apenas foi oficialmente recebido três meses mais tarde, em 13 de Fevereiro de 
1669. Esta cronologia é ligeiramente distinta da que se percebe do Processo Matrimonial 
mencionado, pois em Julho as testemunhas afirmam ter chegado a Lisboa há seis meses. Mas 
é compatível com a descrição da primeira recepção do Barão de Bateville375. Não viria, no 
entanto, a permanecer muito tempo em Portugal pois faleceu, em Lisboa, em 1670376.  
A figura de Bateville tem sido pouco estudada, mesmo em Espanha, apenas surgindo 
breves apontamentos, boa parte dos quais referentes aos acontecimentos ocorridos em 
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 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 20. 
373
 Poderia Gabriel del Barco ser originário de uma família de artistas espanhola? Note-se que Santos Simões 
constata ainda a semelhança do apelido com o do dramaturgo e poeta espanhol Pedro Calderon de la Barca 
(1600-1681). Vide idem, ibidem, p. 20. 
374
 Muito agradecemos ao Prof. Doutor Fernando Bouza Álvarez os e-mails trocados a propósito deste 
diplomata. 
Sobre Charles de Bateville consultar Juan L. SÁNCHEZ, “Charles Watteville de Joux, Barón de Watteville, 
Conde de la Corbière, Caballero del Toison. Château-Vilaine (Nozeroy, Francia) ca. 1604-05 — Lisboa 
(Portugal), 1670”, La Época de los Tercios, consultado em Dezembro de 2009. URL: 
http://www.tercios.org/index.html 
375
 Cf. Ana Leal de FARIA, Arquitectos da Paz […], p. 130; Pierre DU MONT, Le ceremonial diplomatique des 
cours de l'Europe, ou collection des actes, memoires et relations […] recueilli en partie par Mr. Du Mont; mis 
en ordre et considerablement augmenté par Mr. Rousset, tomo II, A Amsterdam, chez les Janssons [etc.], 1739, 
p. 382. 
376
 Raphael BLUTEAU, Oraçam funebre nas exequias do Excellentissimo senhor Barao de Bateville, 
Embaixador Extraordinario delRey de Castela ao Principe nosso Senhor. Em presença dos tres estados da 
corte, prelados e Conventuaes das Religioens, na officina de Ioam da Costa, 1670. Bateville encontra-se 
sepultado na Igreja de Santa Maria della Passione, em Milão. 
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Londres. Todavia, alguns dados permitem perceber que Bateville contactou com artistas de 
grande relevância, entre os quais Diego Velásquez, com quem esteve na Ilha dos Faisões, 
preparando o pavilhão para a assinatura do Tratado de Paz dos Pirenéus, em 1659377. Esteve 
também com o pintor Jacques Courtois, chamado O Borgonhês, nas campanhas militares de 
Milão, por um período de três anos378. Nenhuma destas informações nos esclarece sobre os 
critérios que conduziram Bateville à selecção dos artistas que o acompanharam em 1669, mas 
permite perceber que, naturalmente, se movimentava num círculo relativamente importante 
em termos culturais. A vinda de Gabriel del Barco, então um jovem em início de carreira, mas 
certamente já com provas dadas em terras espanholas, pode talvez ser comparada à de Pier 
Maria Baldi com Cosme de Médicis, na mesma época (1668-69), com o objectivo de ilustrar a 
viagem e a estadia que, no caso de Bateville, se poderia revestir de maior importância por ser 
um dos deveres dos embaixadores a recolha de informação379.  
 Uma vez instalado em Lisboa, Gabriel del Barco contraiu matrimónio, a 17 de Julho 
desse mesmo ano, com Agostinha das Neves, cunhada do pintor Marcos da Cruz, e nas casas 
de quem Agostinha, ou ambos viviam, como é referido no registo do casamento: “moradores 
nesta do Loreto a travessa da Horta Seca em casas de Marcos da Cruz”380. A ausência de 
dados e a jovem idade de Barco têm levado muitos investigadores a relacionar o pintor com 
Marcos da Cruz, defendendo que este poderá ter contribuído de forma decisiva para a sua 
formação inicial381. Cremos, no entanto, que, muito embora Barco possa ter beneficiado da 
proximidade com artistas de nomeada estabelecidos em Lisboa, nomeadamente Marcos da 
Cruz, a sua aprendizagem estava já estabilizada.  
 Segue-se um hiato de informações até 1681, ano em que morava na Rua Direita que 
vai da Igreja do Loreto para a Cruz de Pau382 e em que celebrou o contrato para a pintura do 
tecto da Igreja de São Luís dos Franceses. Os documentos relativos a esta obra são recibos 
com data de 3 e 15 de Abril de 1681 e 4 de Outubro de 1682383. Em 1681384, ou no ano 
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 Cf. José Luis COLOMER, “Paz política, rivalidad suntuaria – Francia y España en la isla de los Faisanes”, 
Arte y diplomacia de la monarquia hispânica en el siglo XVII, 2003, pp. 61-88. 
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 Cf. Sotheby’s, Old Master & British Paintings Evening Sale, London, Wed, 9 Dec 09. 
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 Muito agradecemos à Prof. Doutora Ana Leal de Faria o apoio nas questões relacionadas com o embaixador 
Bateville e com o problema das comitivas dos diplomatas. 
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 A.N.T.T., Registos Paroquiais, Freguesia do Loreto, Casamentos, Livro n.º C7 (1668-1671), Cx. 3, fl. 27. 
Documento referido por Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a pintura portuguesa […], vol. II, 
doc. 22. 
381
 Cf. José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 74; idem, “O pintor de azulejos 
Gabriel […]”, p. 59. 
382
 Cf. Nuno Daupiás ALCOCHETE, op. cit., p. 60. 
383
 A documentação encontra-se inventariada em idem, ibidem, pp. 59-60. Santos Simões consultou a 
documentação e refere que os recibos datam de 3 e 15 de Abril de 1681 e 4 de Outubro de 1682. Cf. SIMÕES, 
João Miguel dos Santos, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 20. A documentação da Irmandade de São 
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seguinte385, adoeceu gravemente, pedindo a intercessão de Nossa Senhora da Atocha. Em 
agradecimento pela sua cura, mandou copiar a imagem da igreja de Madrid e colocá-la na 
Igreja do Convento dos Paulistas da Serra d’Ossa, na Calçada do Combro, o que aconteceu 
em 1683, numa cerimónia envolta em grande pompa que integrou um cortejo de considerável 
dimensão386. A sua devoção terá originado a criação de uma confraria que tratava da capela, 
uma das “mais graves & aceadas que tem esta corte”387. 
 Em 1683 estava inscrito na Irmandade de São Lucas388. Sediada no Mosteiro 
dominicano da Anunciada desde 1602, esta irmandade incluía os pintores de óleo, mas 
também os pintores-douradores, de têmpera e de estofado, aqui se discutindo muitos 
problemas corporativos e menos as questões de desenho. Muito embora não se tratasse de 
uma Academia, por esta irmandade passaram os nomes mais significativos da pintura a óleo 
da época atestando o prestígio de que a mesma gozava quando Gabriel del Barco aí 
ingressou389. 
Em 1689, surge designado como pintor no testamento de Francisco Lopes Ferrão, 
casado com Isabel Soares, moradores na Rua do Caldeira a Santa Catarina, de quem foi 
testemunha390. Todavia, no Rol de Confessados desse mesmo ano, a morada oficial é Beco do 
Cipreste, na mesma freguesia391. Por estes anos terá ainda pintado o tecto da Igreja do 
Convento da Divina Providência, desaparecido também com o Terramoto de 1755392. Face a 
estas referências documentais, e apesar da inexistência de informação relativa à década de 
1670, é, pois, quase certo que Barco tenha iniciado a sua actividade em Portugal como pintor 
de tectos393. Todavia, e como não se conserva, hoje, qualquer tecto seguramente identificado 
                                                                                                                                        
Luís dos Franceses encontra-se, actualmente, no Centre des archives diplomatiques de La Courneuve, 
pertencente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros franceses, razão pela qual apenas foi possível pedir as cotas 
referidas por Nuno Daupiás d’Alcochete que se reportam a pagamentos com data de Abril a Julho de 1681, 
sendo que algumas áreas são de leitura quase impossível devido a tinta repassada.  
384
 Cf. António Carvalho da COSTA, Pde., Corografia Portuguesa ..., tomo III, Lisboa, Na Officina Real 
Deslandesiana, 1712, p. 491. 
385
 Cf. Agostinho de SANTA MARIA, Frei, Santuário Mariano, Livro segundo, 2ª ed., Lisboa, Miscelânea, 
1933, pp. 345-347, referido por SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 20 e José MECO, “O 
pintor de azulejos Gabriel […]”, pp. 48-49..  
386
 idem, ibidem. Note-se que a Igreja dos Paulistas ficou concluída em 1680 iniciando-se então as campanhas 
decorativas, no seio das quais Gabriel del Barco parece ter estado envolvido. 
387
 Cf. António Carvalho da COSTA, Pe., op. cit., p. 491. 
388
 Cf. F. A. Garcez TEIXEIRA, op. cit., p. 125. 
389
 Cf. Vítor SERRÃO, A Pintura Protobarroca em Portugal 1612-1657 – o Triunfo do Naturalismo e do 
Tenebrismo, Lisboa, Edições Colibri, 2000, p. 210 e ss. 
390
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 67, fls. 37-38. 
391
 Maria João Pereira COUTINHO; Sílvia FERREIRA; Susana Varela FLOR; Vítor SERRÃO, “Contributos 
[…]”, pp. 39-104. 
392
 José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 133, nota 55. 
393
 Note-se que cronologia documental que identifica o espanhol a trabalhar na pintura de tectos ocupa a década 
de 1680, enquanto a actividade conhecida como pintor de azulejos se situa na década 1690.  
125 
 
como da sua autoria, parece-nos muito arriscado atribuir ao pintor espanhol a criação de 
algumas destas obras baseando-nos, apenas, nas eventuais semelhanças com motivos também 
pintados em painéis de azulejo, como pretendeu José Meco394. Até porque, muitos dos tectos 
que este investigador pretendeu aproximar à obra de Gabriel del Barco, nomeadamente na 
zona de Évora, foram já reconduzidos por Vítor Serrão395 à órbita de Lourenço Nunes Varela.  
 Santos Simões defende que o início da actividade de Barco como pintor de azulejos 
não se deverá afastar do ano de 1687, justificando a precisão da data com o embargo à 
importação de azulejos holandeses e a consequente expansão da manufactura portuguesa396. 
José Meco397 considera, ainda, a possibilidade de Barco ter aprendido a pintar azulejos nas 
olarias populares, participando em obras policromas mas sempre em regime oficinal de 
parcerias. Numa fase que o investigador considera inicial e imediatamente anterior às 
primeiras obras assinadas, atribui a Barco obras ornamentais apenas pintadas a azul e 
branco398. Todavia, não se conhece qualquer obra policroma seguramente associada a Gabriel 
del Barco, razão pela qual cremos não haver bases suficientemente sólidas para sustentar 
possíveis atribuições. Mas é também verdade que, quando Barco assina as suas primeiras 
obras a azul e branco, tem já quarenta e três anos, podendo então supor-se que iniciou 
anteriormente a sua actividade como pintor de azulejos. Este eventual exercício de pintura 
policroma mantém-se, pois, como uma forte possibilidade, mas sem que tal implique 
individualizar esta ou aquela obra. O mesmo se verifica em relação às pinturas de motivos 
ornamentais, a azul e branco, e de padronagem, cujo cariz de produção seriada dificulta a 
procura de individualização399.  
Apesar de repudiar vivamente a influência holandesa sobre a azulejaria nacional, José 
Meco chama a atenção para o contacto que o pintor espanhol teve com painéis do Norte da 
Europa, caso da Igreja da Madre de Deus, onde se lhe atribui parte do rodapé, ou nas casas de 
Domingos Dantas da Cunha, ao Torel. Conhecia, com certeza, os painéis aplicados numa das 
salas do Palácio dos Marqueses de Fronteira pouco depois da sua vinda para Portugal400. 
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 Cf. MECO, “O pintor de azulejos Gabriel […]”; idem, op. cit., 1979. 
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 Cf. Vítor SERRÃO, Francisco Nunes Varela e as oficinas de pintura em Évora no século XVII, separata de A 
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 Cf. José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 79; idem, “O pintor de azulejos 
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 Cf. idem, ibidem, p. 59. 
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 Cf. José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 78. 
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 A partir da década seguinte começam a surgir painéis de azulejo assinados. A primeira 
obra, assinada e datada de 1691, é a Capela de São João Baptista, na Quinta de Nossa Senhora 
da Conceição, na Barcarena. Neste mesmo ano há um documento, de origem desconhecida, 
onde Barco surge com um apelido diferente – Gabriel del Barco y Minusca –, que não se volta 
a repetir401. Em 1690 e 1691 morava na Rua do Secretário, em 1692 morava aos Poiais de 
Jesus, mais precisamente na Rua dos Poiais de São Bento, banda de Jesus, onde foi vizinho de 
Francisco Ferreira de Araújo, sogro de António de Oliveira Bernardes402. Em 1694-1695 
havia mudado novamente de casa, vivendo na Rua das Parreiras. Com ele habitavam Brás da 
Costa casado com Maria dos Santos e filho de Manuel de Almeida e Antónia da Costa 
proprietários do forno da segunda Travessa dos Poiais403. Neste ano executou os painéis do 
Palácio de Domingos Dantas da Cunha em Lisboa404, e um outro actualmente aplicado na 
Casa de Santar, cujo azulejo com a assinatura e o ano foi oferecido pela Condessa de Santar 
ao Museu Nacional do Azulejo (inv. 402). Em 1696 (ou 1699) realizou o revestimento da 
capela-mor da Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, mudando-se da freguesia de 
Santa Catarina para a de Santos-o-Velho, onde surge na Rua do Olival e inscrito na 
Irmandade do Santíssimo Sacramento405.  
 No ano seguinte pintou três grandes conjuntos, dos quais apenas se conhecem painéis 
dispersos, tendo desaparecido por completo um deles. Assim, para o Palácio dos Condes da 
Ponte realizou temas alegóricos406, para o edifício do Largo do Terreiro do Trigo407 cenas de 
caça e, para a cela dos priores gerais do Mosteiro de Santa Maria de Belém, vários painéis de 
temática desconhecida, entretanto desaparecidos408. O documento referente a esta última obra, 
redigido pelo próprio Gabriel del Barco, tem a data de 19 de Março de 1697, e o pintor 
compromete-se, a ele e aos seus bens, a ter os azulejos prontos em meados do mês de Abril. 
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 Cf. Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 169. 
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 Cf. idem, ibidem, p. 169. 
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 Cf. idem, ibidem, p. 169. 
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 Cf Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 169 e 175. 
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 Apenas se conhece o painel representando figura alegórica, pertença da Casa da Anha (Herdeiros de Dr. José 
d’Alpoim), Viana do Castelo mas em depósito no MNAz. 
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 Painel pertencente ao espólio do Museu de São Roque, Lisboa. 
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 A.N.T.T., Mosteiro de Santa Maria de Belém, Mç. 4, doc. 59, n. 21. Documento divulgado por José MECO, 
“A azulejaria e a cerâmica escultórica nos Jerónimos”, Jerónimos 4 séculos de pintura, vol. I, Lisboa, 
MC/IPPAR, 1993, p. 119. 
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Segue-se uma espécie de mapa das contas, onde se pode ler “dezinhar tudo----- 14$200”, ou 
seja, uma parcela relativa à concepção da obra, relativamente bem paga.  
 De 1698409 são os painéis da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres de Beja e da Casa 
na Calçada dos Cavaleiros ou Calçada de Santo André, em Lisboa410. Em 1699 executou o 
revestimento da Igreja de São Tiago, em Évora e, entre 1699 e 1700, o igualmente 
monumental conjunto da Igreja do antigo convento dos Lóios, em Arraiolos. Por estes anos, 
talvez em 1699, pintou os azulejos que revestem a Sala da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento da Igreja de São Mamede, em Évora411. De 1700 são os painéis de uma casa na 
zona de São Bento412 e os painéis de uma capela particular, em Portalegre. Os róis de 
confessados indicam que, em 1699, se mantinha na mesma casa, onde vivia alguém de nome 
Luís, que Vergílio Correia considerou ser seu aprendiz413, mas em 1700 já havia mudado 
novamente de casa, passando a residir da Rua da Oliveira, da parte do nascente414. 
 Os trabalhos realizados quer para os Lóios, quer para a casa na zona da Rua de São 
Bento e para Portalegre, constituem as últimas obras conhecidas de Gabriel del Barco. A 18 
de Janeiro de 1701 faleceu Agostinha das Neves, quando ambos moravam junto ao Mosteiro 
das Inglesinhas. Muito embora o seu registo de óbito indique que deixou testamento, onde 
nomeava como herdeiro o seu marido, não foi ainda possível localizar este documento415. 
Agostinha das Neves foi sepultada na “jazida de N. / Senhora da Tocha sito na Igreja dos 
Religiosos Paulistas desta cidade“416. No rol de confessados desse ano, Barco surge como 
viúvo e morador na Travessa das Inglesas, onde se mantinha quando, em 18 de Abril voltou a 
casar com Maria Teresa Baptista, filha legítima de Francisco Baptista e de Maria Simões, 
natural da freguesia de S. Lourenço da Vila de Azeitão417. 
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 Florival Baiôa Monteiro avançou, recentemente, com outra possibilidade de leitura para este ano, propondo 
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Freguesia de Santos-o-Velho, Casamentos, Livro n.º C6 (1696-1706), Cx. 40, fl. 66 e 66 v.. 
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 A partir desta data nada mais se sabe sobre Gabriel del Barco. Há quem defenda que 
regressou a Espanha418, outros que continuou a pintar até pelo menos 1703, ano em que terá 
deixado incompleta a obra da Igreja Matriz do Sardoal, que lhe é parcialmente atribuída por 
José Meco419. Santos Simões referia mesmo que Barco se manteve em actividade até 1708, 
mas sem apresentar qualquer justificação para esta data420. A verdade, porém, é que nenhum 
dado pode corroborar qualquer das hipóteses. Apenas a referência de Frei Agostinho de Santa 
Maria parece trazer alguma luz à questão pois, em 1707, lamenta-se da falta de entusiasmo 
para com a devoção a Nossa Senhora da Atocha, por lhe ter faltado Gabriel del Barco421.  
 Da análise dos dados conhecidos sobre a vida de Gabriel del Barco regista-se que, em 
cerca de trinta anos, mudou de casa pelo menos oito vezes. A sua carreira como pintor de 
azulejos individualizado e numa técnica exclusivamente a azul e branco, ocorreu mais 
próximo do final da vida, iniciando-se quando tinha quarenta e três anos e durando apenas dez 
anos. No entanto, nessa década, e a partir de 1695, a média de produção conhecida é de duas a 
três obras por ano, o que, tendo em conta a monumentalidade de muitas delas e, em particular, 
das últimas, é bem elucidativo da capacidade de trabalho de Gabriel del Barco ou da oficina 
por si dirigida.  
 Antes de passar à análise das obras assinadas, uma pequena nota sobre as próprias 
assinaturas, que surgem com diferenças significativas ao nível das abreviaturas. Logo na 
Barcarena, o nome de Gabriel del Barco é antecedido por D., certamente significando “Don 
Gabriel del Barco”. O nome foi escrito por extenso no revestimento da capela da Quinta da 
Barcarena, no painel n.º 402 do MNAz [onde não se vê o primeiro nome mas o apelido 
“Barco” está completo], num dos painéis do Palácio da Independência, em São Tiago de 
Évora, nos Lóios de Arraiolos, e no painel n.º 373 do MNAz. Com excepção do painel 
oriundo de uma casa cita no Largo do Terreiro do Trigo, em Lisboa, e de um outro do Palácio 
da Independência, ilegível, as restantes assinaturas terminam todas com o “F” da abreviatura 
de fez ou fecit, corroborando a autoria. Em São Mamede, a palavra fez é totalmente visível, 
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 Cf. Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p.169. 
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 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 20. 
421
 Cf. Agostinho de SANTA MARIA, Frei, op. cit., pp. 345-347. Foi José Meco quem chamou a atenção para 
este pormenor. Vide José MECO, “O pintor de azulejos Gabriel […]”, p. 49. Note-se, todavia, que em 13 de 
Abril de 1704, o juiz da irmandade de Nossa Senhora da Atocha, Francisco Xavier Monteiro de Vasconcelos, 
juntamente com o escrivão Domingos da Mata, o procurador Pedro Alvares Ferreira e o tesoureiro António 
Alures Cruz, assinaram um contrato com Manuel da Silva Costa, dourador e morador na Rua da Bica de Duarte 
Belo, para este dourar o retábulo da referida capela, o que mostra como nesta data a devoção a Nossa Senhora da 
Atocha ainda era uma realidade. Cf. A.N.T.T., C.N.L., n.º 7 ofício A (antigo 9 ofício A), Cx. 60, Livro n.º 330, 
fls. 15-16, referido por Ayres de CARVALHO, Documentário artístico […], p. 25. 
129 
 
configurando esta assinatura uma solução pouco habitual por aparecer “misturada” com uma 

































Assinaturas de Gabriel del Barco  
 
 
Évora, Igreja de São Mamede, sala 




Arraiolos, Igreja dos Lóios [1699-1700] 
 
 
Lisboa, Prédio na Rua de São Bento 
[1700] 
 




Lisboa, Palácio da Independência [1696]  
 












Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da 
Charneca do Lumiar [1696] 
 
 
Lisboa, Edifício no Largo do Terreiro 
do Trigo [1697] 
 
 
Évora, Igreja de São Tiago [1699] 
 
A.N.T.T., Mosteiro de Santa Maria de Belém, Mç. 4, doc. 59, n. 21 
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As características da pintura de Gabriel del Barco 
Observando os vários autores que se debruçaram sobre a obra de Gabriel del Barco, e 
procurando comparar as diferentes considerações dos mesmos sobre as características da sua 
pintura, o que sobressai é a unanimidade que todos manifestam ao avaliar o autor espanhol 
como mau desenhador mas como um excelente pintor, destacando o sentido e o efeito 
decorativo que emana dos seus trabalhos422. Reynaldo dos Santos emprega expressões como 
sem elegância, sem ritmo, de proporções atarracadas, de desenho sumário e rude423. Mas 
salienta o azul carregado que lhe empresta força e grande efeito decorativo. Santos Simões 
refere-se a um desenho livre, quase sintético, mas pouco correcto na perspectiva, com muito 
contorno e zonas do corpo desenhadas de forma grosseira424. É José Meco quem mais 
defende as características específicas de Gabriel del Barco, cuja pintura considera, algumas 
vezes, espontânea e densa, ainda que de desenho sumário e com erros de perspectiva425. Para 
este autor, a pintura tende a libertar-se do traço e a ganhar uma expressão muito própria na 
pincelada solta e em mancha directa, bem reveladoras da preocupação de Barco com a 
expressividade da pintura, remetendo para segundo plano a correcção do desenho. 
 Definir o corpus artístico de um determinado pintor implica conhecer muito bem as 
características que o definem e que individualizam o seu trabalho, identificando a técnica, as 
peculiaridades que se mantêm e as alterações introduzidas, ou os modelos, numa perspectiva 
cronológica que permite, ainda, perceber eventuais evoluções ao longo da sua carreira. Foi o 
que procurámos fazer para a obra de Gabriel del Barco, observando com cuidado cada um dos 
conjuntos azulejares que a seguir listamos para maior comodidade de leitura. Para além dos 
catorze que chegaram até nós, incluímos ainda o do Mosteiro de Santa Maria de Belém, 





                                            
422
 Cf. para além dos autores mencionados nas notas seguintes, Gustavo de Matos SEQUEIRA, op. cit., p. 60; 
Robert SMITH, The Art of Portugal (cerâmica), Londres, Weidenfeld and Nicolson, 1968, p. 233; idem, “Três 
estudos bracarenses […]”,pp. 49; Celso MANGUCCI, “A manufactura e a pintura de azulejos […]”, pp. 19-64; 
Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco. 
423
 Reynaldo dos SANTOS, op. cit., p. 112. 
424
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 22. 
425
 Cf. José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p.82; idem, “O pintor de azulejos 
Gabriel […]”, pp. 58-67 e 1980, pp. 41-50; idem, “Azulejos de Lisboa” Azulejos de […], pp. 15-82; idem, 
“Gabriel del Barco”, Dicionário […], pp. 66-69; idem, “Le «cycle des maitres» baroques”, Azulejos. Europália 
91, Bruxelas, Europália 91, 1991, pp. 41-48; idem, “Azulejo”, Arte Portuguesa Arte Portuguesa da Pré-História 
ao século XX, vol. 13, Lisboa, Fubu editores, 2009, pp. 111-142. 
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Tabela 4 – Revestimentos cerâmicos de Gabriel del Barco assinados e documentados  
 
1691 - Barcarena, Quinta de Nossa Senhora da Conceição, capela de São João Baptista 
 
1695 - Lisboa, Palácio de Domingos Dantas da Cunha, jardim na encosta do Torel 
 
1695 - Lisboa, Painel de azulejo [fragmento] [MNAz, inv.º 402] 
 
1696 - Lisboa, Palácio da Independência, dois painéis aplicados no terraço superior 
 
1696 [ou 1699] - Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, capela-mor 
 
1697 - Lisboa, Palácio dos Condes da Ponte [um painel actualmente na Casa da Anha, Viana do Castelo mas 
em depósito no MNAz]  
 
1697 - Lisboa, Museu de São Roque, proveniente de uma casa no Largo do Terreiro do Trigo 
 
1697 - Lisboa, Mosteiro de Santa Maria de Belém, dormitórios, cela do Prior-Geral do Mosteiro Frei Carlos de    
São Francisco [desaparecida] 
 
1698 - Lisboa, Casa na Calçada dos Cavaleiros | Calçada de Santo André [adquiridos por Eng.º José Manuel 
Leitão – um painel no MNAz inv. 900 representando Iris e Juno; dois no Hotel Sheraton 
[desaparecidos]; col. Jorge de Brito, Cascais; col. Óscar Husum, na Malveira da Serra; col. José Manuel 
Leitão de figura avulsa] 
 
1698 - Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 
 
1699 [?] – Évora, Igreja de São Mamede, sala da Irmandade do Santíssimo Sacramento  
 
1699/1700 - Évora, Igreja de São Tiago 
 
1699/1700 - Arraiolos, Igreja do antigo convento dos Lóios 
 
1700 - Lisboa, Painel de azulejo representando Céfalo e Prócris, MNAz, inv. 373 e 373A 
 
1700 - Portalegre, capela particular 
 
 
Nestes painéis de azulejo destaca-se um certo “ar de família”, e uma forma de pintar 
aparentemente consistente, que se repete sem alterações profundas, e que fica bem expressa 
numa técnica apressada, de grande rapidez de execução. Todavia, uma análise mais atenta 
permite perceber múltiplas variações, até mesmo entre painéis que pertencem ao mesmo 
conjunto.  
 Na Capela da Barcarena, a primeira obra de Barco, observa-se o recurso não muito 
pronunciado ao contorno; a marcação dos volumes e das sombras através de pinceladas 
paralelas com aguada, surgindo, por vezes, um pouco manchadas; o tratamento dos 
panejamentos em que prevalece a mancha; os rostos masculinos encovados e rudes sendo os 
femininos mais trabalhados; e as proporções das figuras humanas pouco conseguidas, mas 

















As obras de 1695, nos jardins do Palácio de Domingos Dantas da Cunha, em péssimo estado 
de conservação, e o painel da Casa de Santar, muito danificado, dificultam a avaliação da 
técnica de Barco. Em todo o caso, este último permite perceber um recurso ao contorno e uma 
pincelada paralela na caracterização das figuras que contrasta com a maior rapidez de 














É no ano seguinte, de 1696, nas duas obras assinadas e datadas da Igreja de São Bartolomeu 
da Charneca do Lumiar e no Palácio da Independência, que se reconhecem as grandes 
tendências que marcam os trabalhos de Gabriel del Barco, curiosamente, muito dispares entre 
 
 
Barcarena, Capela de São João Baptista [01.01] 
 
 
Barcarena, Capela de São João Baptista [01.01] 
 
 
Lisboa, Palácio Domingos Dantas da Cunha [04] 
 
 
Nelas, Casa de Santar , painel junto à fonte 
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si. Na capela-mor do templo do Lumiar prevalece o recurso à pincelada paralela, mas mais 
fina e revelando um menor sentido de ordenação. Na verdade, é a rapidez de execução e a 
consequente falta de contenção, que amiúde quase transforma traços separados em manchas, 
que sobressai. O dinamismo é tal que, nos fundos de paisagem com rochedos, montanhas ou 
troncos de árvores, o resultado final não pode deixar de recordar os efeitos da pintura 
impressionista. Os contornos das figuras são grossos, confundindo-se, muitas vezes, com os 
fundos, mas a caracterização dos rostos das figuras é cuidada e expressiva, ainda que sumária. 
A diferença em relação ao Palácio da Independência é imensa, pois as reduzidas personagens 
de caçadores que aí surgem foram pintadas de forma sintética, com um traço de contorno fino, 
por vezes repetido, quase como se de um desenho a carvão se tratasse. Os volumes são 
sugeridos por pinceladas paralelas, mas largas e distantes entre si, deixando bem visíveis as 
aguadas que as complementam. Os rostos masculinos são idênticos a muitos outros que 
aparecem em obras assinadas por Barco mas, em todo o caso, a linha destaca-se em relação à 
mancha, mais habitual. De alguma forma, estes dois painéis que subsistiram evocam uma 















Muito embora tenhamos assumido, com José Meco, a leitura do ano de 1696 no revestimento 
da Charneca do Lumiar, a verdade é que a primeira indicação de Sousa Viterbo, que divulgou 
o ano de 1699, parece ser também correcta. Esta eventual passagem de mais uma obra de 
Barco para esse ano de 1699, já tão cheio de revestimentos cerâmicos assinados e datados, 
não invalida a análise pictórica efectuada, pois as mesmas tendências estão, como veremos, 
 
 





Lisboa, Palácio da Independência [02] 
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bem patentes em vários outros painéis. Na verdade, este avançar do revestimento da Igreja de 
São Bartolomeu da Charneca apenas vem adensar o número de trabalhos do pintor em 1699 e 
no ano seguinte o que, eventualmente, poderia potenciar características de rapidez de 
execução já antes ensaiadas e experimentadas. 
As obras seguintes desenvolvem-se no sentido da tendência expressa na Igreja de São 
Bartolomeu da Charneca mas, em muitos casos, não é possível esquecer o Palácio da 
Independência, pois as técnicas misturam-se e conjugam-se. Logo no ano de 1697 
reencontramos as mesmas incongruências, pois o fragmento de painel oriundo do edifício 
situado no largo do Terreiro do Trigo, em Lisboa, é idêntico aos dois do Palácio da 
Independência. Por sua vez, a figura alegórica que integrou o revestimento do Palácio dos 
Condes da Ponte destaca-se como sendo o melhor exemplo da obra de Barco em que este 

















Os trabalhos subsequentes revelam, como já foi referido, esta dualidade entre pinceladas 
paralelas, mas de grande dinamismo, com apontamentos mais contidos. Registe-se ainda que, 
em Beja, uma das obras que levanta mais incógnitas no percurso de Barco, são evidentes as 
diferenças entre painéis, com figuras de grande pormenorização a par de outras com uma 
caracterização sumária, principalmente ao nível dos rostos femininos. A falta de coerência 








Lisboa, edifício no largo do Terreiro do Trigo 
[actualmente no Museu de São Roque] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Condes da Ponte [actualmente 
em depósito no MNAz] [fotografia©: Paulo Cintra 
/ Laura Castro Caldas] 
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muitos destes rostos estão presentes em painéis de outros conjuntos, não excluímos que 
possam corresponder a intenções ou a formas de pintar diferentes, pois o mesmo pintor 
poderia explorar tendências díspares. Mas é verdade, também, que Gabriel del Barco pode ter 















Em São Tiago de Évora regista-se igualmente alguma incoerência, tal como nos Lóios de 
Arraiolos, correspondendo estas às duas obras de maior envergadura, aspecto que corrobora, 
assim, a questão das parcerias. 
No que concerne ao tratamento de determinados elementos, merecem especial 
referência, como facilmente se percebe, os rostos, duros e a lembrar camponeses, como 
defendia Robert Smith, mas que são, apesar das divergências e da falta de consistência entre 
si, uma das marcas autorais mais significativas da obra de Barco. Os rostos masculinos, rudes 
e encovados, apresentam um tratamento cuidado e a procura de individualização é notória. Os 
femininos oscilam entre dois tipos que se repetem constantemente, de perfil ou frontais, mas 
de desenho sumário, e os muito cuidados, que se renovam apenas com ligeiras diferenças ao 
longo de toda a obra. Também as mãos, muito vincadas, ossudas e por vezes com os dedos 
afunilados, surgem de forma constante no percurso de Barco. 
 A paisagem, ou as árvores e a vegetação, apresentam motivos semelhantes – folhas 
encaracoladas, folhas em risco, troncos com preenchimento de pincelada rápida -, mas que 
variam muito, não constituindo uma sólida base de apoio. Já os fundos arquitectónicos são 
 
 








bem reveladores das dificuldades sentidas ao nível da perspectiva e do lançamento das 
composições no espaço. 
 Esta breve caracterização permitiu 
perceber, entre outras coisas, que a obra de Barco 
não conheceu uma evolução significativa426, 
apenas oscilando entre tendências semelhantes nas 
quais prevalece o sentido expressivo, pictórico e 
manchado, por vezes mesmo com borrões de tinta. 
Chamamos, todavia, a atenção para as mudanças 
bem visíveis entre os painéis idênticos 
representando o Baptismo de Cristo, o primeiro 
realizado para a Capela da Quinta de Nossa 
Senhora da Conceição, na Barcarena, e que é a 
mais antiga obra conhecida assinada por Barco, e o 
segundo, aplicado na capela particular, em 
Portalegre, e que constitui um dos seus últimos 
trabalhos identificados, ambos inspirados na 
mesma gravura. 
 
Assim, enquanto as figuras e, em particular, a de Cristo, surge atarracada e em desequilíbrio 
em 1691, nos painéis da capela particular, executados em 1700, respira-se um à vontade e 
                                            
426
 Tal como já mencionado por José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 79. 
 
 
Barcarena, Capela de São João Baptista [02.01] 
 
 
Portalegre, capela de quinta particular [01] 
 
 
Cornelis Cort, segundo Francesco Salviati 
[The Illustrated Bartsch, vol. 52] 
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uma segurança apenas acessível a quem dominasse muito bem o desenho, a pintura e a 
composição. Note-se, no entanto, que no mesmo ano Barco executou o revestimento da Igreja 
dos Lóios, em Arraiolos, onde é o espírito mais rude e menos cuidado que prevalece. Ou seja, 
desde a primeira hora, Gabriel del Barco parece conjugar as diferentes opções disponíveis, 
talvez adaptando a técnica e a execução à encomenda que tem em mãos. Estará na origem 
destas disparidades uma escolha apenas baseada na execução do revestimento, terá implicado 
uma avaliação da clientela e do encomendador, ou poderemos encontrar aqui condicionantes 
emprestadas pela cópia de gravuras e pela sua fiel reprodução?  
Todas as gravuras localizadas exibem traços paralelos que não podem deixar de 
recordar a forma de pintar analisada. Por outro lado, as gravuras de caça de Antonio Tempesta 
são mais sumárias e têm menos informação do que as restantes. Mas pranchas complexas 
como as de Pietro Testa, que Barco utilizou em Évora, foram muito alteradas, quer pelo 
enriquecimento dos cenários arquitectónicos, no caso do Regresso do Filho Pródigo, quer 
pela supressão de motivos certamente considerados menos próprios, como na cena que retrata 
o filho pródigo em casa das cortesãs. Em Beja, o Descanso durante a fuga para o Egipto, 
inspirado numa estampa de Pier Francesco Mola, denuncia problemas de composição mal 
resolvidos, mas a riqueza do modelo emprestou melhor qualidade ao azulejo, tal como na 
Capela da Barcarena e em Portalegre, cópias fiéis da gravura, que respeitam todas as zonas de 
luz e sombra. Também em muitos destes modelos se observam árvores de folhagem 
encaracolada a par de troncos dinâmicos, que dificilmente teriam deixado de exercer a sua 
influência no pintor. 
 A versatilidade da obra de Gabriel del Barco introduz a questão das parcerias e de 
eventuais colaboradores, infelizmente não identificados. Trabalhos como os que realizou para 
São Tiago de Évora ou para os Lóios de Arraiolos, em anos consecutivos, implicam, 
naturalmente, o recurso a outros pintores, com os quais emparceirava, sempre ou apenas de 
forma pontual. Barco pode ter aprendido com pintores da geração anterior, com quem 
colaborou, como veremos, mas formou, certamente, muitos outros seus contemporâneos. 
Estas influências mútuas ajudam a explicar alguma homogeneidade da pintura sobre azulejo 
do final do século XVII, distinta da obra erudita dos designados Mestres, cuja formação lhes 
permitiu ultrapassar os problemas de perspectiva e de desenho que caracterizaram os seus 
antecessores. Convém não esquecer, no entanto, que António de Oliveira Bernardes foi 
contemporâneo de Gabriel del Barco e que ambos se conheciam, não apenas pela obra 
conjunta de Beja, onde Bernardes foi autor do tecto e das pinturas a óleo, mas também por 
serem membros da Irmandade de São Lucas, para a qual António de Oliveira Bernardes 
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entrou um ano depois do espanhol. Por sua vez, Bernardes pintou azulejos ainda na década de 
1690, como o provam os painéis da Capela de Nossa Senhora do Monte, na Quinta da 
Ramada, em Frielas, e actualmente na Casa de Santa Maria, em Cascais. 
 Destas quinze obras cuja autoria é seguramente conotada com Gabriel del Barco, nove 
foram executadas para Lisboa, uma para os arredores e as restantes cinco para o Alentejo. Ou 
seja, o círculo de encomendas do pintor era, ao contrário do que acontecia com os restantes 
intervenientes do Ciclo dos Mestres, maioritariamente lisboeta, não se afastando mais do que 
o Alentejo.  
Por outro lado, Barco foi o artista desta época que um maior número de painéis deixou 
assinados. Não se percebe, no entanto, o que terá motivado o pintor a ligar o seu nome a 
determinadas obras e não a outras. Uma questão de orgulho, de marcação da sua 
superioridade ou de relevância da encomenda? 
 
Uma reavaliação das obras atribuídas a Gabriel del Barco 
A definição do corpus artístico de Gabriel del Barco deve-se, sobretudo, a José Meco que, 
desde 1979, tem vindo a reunir em torno deste pintor um vasto leque de conjuntos cerâmicos. 
É certo que Santos Simões estabeleceu também algumas atribuições427, assim como o fizeram, 
em menor número, os restantes autores já mencionados, entre os quais Reynaldo dos Santos 
ou Robert Smith.  
 Para poder avaliar melhor o acervo pictórico ligado a Gabriel del Barco, optámos por 
criar uma listagem das obras que alguma vez já tivessem sido relacionadas com o pintor 
espanhol, independentemente de quem fez a atribuição e do que consideramos sobre o seu 
grau de fiabilidade. O resultado é impressionante, pois para além dos catorze conjuntos 
documentados, foram atribuídas a Barco mais setenta e três obras. Curioso é também verificar 
os números e a evolução dos mesmos no contexto dos estudos de cada investigador, ou dos 
investigadores no seu conjunto. Assim, Reynaldo dos Santos apenas adicionou mais quatro às 
obras seguramente executadas por Barco, enquanto Santos Simões elevou este número para 
quase vinte. José Meco, em 1979, aumentou para vinte e sete os núcleos cerâmicos 
relacionados com Gabriel del Barco, mas num artigo do mesmo ano que teve continuidade em 
1981, conseguiu associar a este pintor quarenta e duas obras, onde se incluíam, para além dos 
painéis seguramente atribuídos, muitos outros como trabalhos de parceria ou de alguma forma 
relacionados ou influenciados por Barco. Esta perspectiva inicial de José Meco foi, no 
                                            
427
 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, “Alguns azulejos de Évora”, Estudos de […], pp. 17-52; SIMÕES, 
Azulejaria em Portugal no século XVIII. 
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entanto, conhecendo ajustes ao longo dos anos e, em 1986 [1993] o número de obras desceu 
para dezanove, fixando-se finalmente em dezoito no ano de 1989428, época a que remonta a 
última biografia do pintor escrita por este investigador. 
 Assim, face ao panorama observado e tendo em consideração alguns estudos 
monográficos que têm vindo a ser desenvolvidos, é fundamental voltar estudar este conjunto 
de obras, procurando definir que campanhas podem ou não ser efectivamente relacionadas 
com Gabriel del Barco, estabelecendo correspondências entre elas.  
 
Tabela 5 - Revestimentos cerâmicos seguramente atribuídos a Gabriel del Barco 
 
Com vestígios de policromia: 
 
Carcavelos, Igreja Matriz de Nossa Senhora dos Remédios 
 
São Bartolomeu de Messines, Igreja de São Bartolomeu, painel da Imaculada Conceição 
 
 
A azul e branco: 
 
Aldeia da Serra, Redondo, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, Sala do Noviciado [capela de 
Nossa Senhora da Conceição] 
 
Lisboa, Colecção particular, painel representando caça ao javali 
 
Lisboa, Hospital de São José [antigo Colégio de Santo Antão], painel na Porta do Carro 
 
Lisboa, Hospital de São José [antigo Colégio de Santo Antão], painel na Biblioteca 
 
Lisboa, Hospital de Santa Marta, portaria 
 
Lisboa, Igreja da Madre de Deus, parte do rodapé 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes (Embaixada de França), sala 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões, escadaria [história de Diana] [proveniência desconhecida] 
 
Portalegre, Igreja de São Lourenço [proveniente da antiga Igreja da Misericórdia] 
 
               Revestimentos datados: 
 
1695 - Castelo de Vide, Ermida do Salvador do Mundo 
 




Seguindo a linha de pensamento de José Meco, e a ideia de que Gabriel del Barco terá pintado 
azulejos policromos, incluímos duas obras não policromas na verdadeira acepção da palavra, 
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 José MECO, “Gabriel del Barco”, Dicionário […], pp. 66-69. 
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mas apenas com apontamentos de cor, eliminado todas as restantes por considerarmos não 
existir qualquer possibilidade de comparação. Na Igreja Matriz de Carcavelos, os dois 
pendentes revelam alguma semelhança com outras obras de Barco, e os pequenos painéis já a 
azul e branco (mas com vestígios de policromia) podem ser claramente filiados no seu 
trabalho. Por sua vez, a representação de Nossa Senhora da Conceição da Igreja de São 
Bartolomeu de Messines recorda o mesmo tema pintado em Portalegre, apenas se 
diferenciando pelo tom amarelo alaranjado. Em ambos os trabalhos, a técnica é consistente 














O mesmo se verifica em relação a todas as onze obras acima listadas. Apenas uma nota em 
relação a algumas delas. Em Portalegre, os painéis da antiga Misericórdia, actualmente na 
Igreja de São Lourenço, apresentam um género de enquadramento arquitectónico muito 
semelhante aos de São Tiago, de Évora, ainda que com uma perspectiva mais acentuada do 
que no templo de Évora. 
 O rodapé, ou parte dele, da Igreja da Madre de Deus levanta questões relacionadas 
com a participação de Barco numa campanha holandesa, da autoria de Jan van Oort, que 
permanecem por explicar, mas é muito consistente com outros da sua autoria. Aliás, os 
rodapés de meninos a brincar, proporcionados e perfeitamente enquadrados no espaço, 
constituem uma importante marca de Barco, como atestou José Meco, que terá conhecido, 
sem qualquer dúvida, as estampas que originaram os painéis holandeses da Igreja do antigo 
Convento dos Cardais, em Lisboa, do mesmo pintor, e estes da Madre de Deus, reutilizando-
os, depois, em obras suas, como é o caso dos Lóios de Arraiolos ou da Capela de Nossa 
 
 








Senhora da Conceição, na Serra d’Ossa. Esta última campanha, apenas atribuída, revela-se 
ainda mais significativa por exibir um painel retratando Santo Antão eremita idêntico ao da 



























A pequena ermida do Salvador do Mundo, em Castelo de Vide429, cujo assentamento dos 
azulejos terá sido bastante problemático, apresenta um conjunto de painéis retratando a Fuga 
para o Egipto, com recurso a gravuras, que são próximas dos mesmos temas pintados para 
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 Cf. Rosário Salema de CARVALHO, “O Programa artístico da ermida do Rei Salvador do Mundo de Castelo 
de Vide no contexto da Arte Barroca”, Artis – Revista do Instituto de História da Arte da Faculdade de Letras de 






Lisboa, Igreja do Convento dos Cardais 
 
 












Beja, três anos mais tarde. Muito embora as análises laboratoriais efectuadas não possam ser 
determinantes para esta atribuição, a amostra de chacota retirada de um dos azulejos situado 
do lado do Evangelho apresenta características idênticas à de outros azulejos de painéis 
assinados por Barco (ver Anexo D).  
 Por sua vez, o painel de uma colecção particular recorda o painel fragmentado da Casa 
de Santar, mas a pintura nervosa, as pinceladas largas e pouco “desenhadas” ou paralelas e 
com aguada, os traços definidos mas duros, e ainda o rosto feminino filiam o painel na obra 
de Gabriel del Barco. 
 Hesitamos em relação à Capela funerária do Prior Francisco Pedro Caminha, mas o 
tratamento de determinadas figuras, uma curiosa arquitectura militar e a paisagem levam-nos 
a integrar estes painéis no acervo atribuído a Barco, ressaltando, todavia, o desenho em 
pinceladas largas, mais próximo da via detectada nos painéis do Palácio da Independência e 
do Largo do Terreiro do Trigo, ou ainda, de uma mistura bem evidente no painel n.º 900 do 
MNAz.  
 No que diz respeito ao que consideramos obras executadas em colaboração, importa 
começar por esclarecer que, neste conjunto, se integram os revestimentos onde pensamos 
encontrar aspectos distintivos de Gabriel del Barco, mas apenas em determinadas áreas e não 
na totalidade da obra. A caracterização de cada uma das obras incluída nestas possíveis 
colaborações do pintor espanhol, que de seguida se apresenta, procura evidenciar as 
proximidades mas também as diferenças em relação aos trabalhos assinados por Barco.   
 
Tabela 6 - Revestimentos cerâmicos de Gabriel del Barco executados em colaboração 
 
1692 - Braga, Igreja de São Vítor 
 
1692, c. - Torres Novas, Igreja de São Tiago, capela do Senhor Jesus dos Lavradores 
 
1697/1698 (?) - Ílhavo, Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na Vista Alegre 
 
1700, c. - Almada, Seminário de São Paulo 
 
1700, c. - Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capela-mor 
 
Évora, Igreja do Convento do Espinheiro, capela-mor 
 
 
O revestimento da Igreja de São Vítor, em Braga, é, sem dúvida, uma das obras mais 
problemáticas. Robert Smith aproximou muitos dos rostos aqui observados a outros dos Lóios 
de Arraiolos. Cremos, todavia, que se há painéis indiscutivelmente próximos de Barco e de 
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outras obras atribuídas, caso do que representa Santa Eufémia [painel 01.01.04] (onde o rosto 
da santa recorda o da Virgem do episódio da Assunção, na Vista Alegre, e os anjos estão 
muito próximos dos de Barco), ou de São Cucufate [painel 01.03.01.01], etc., outros há, como 
o de São Rosendo [painel 01.01.02], em que o tratamento fino e pormenorizado das figuras 
nada tem a ver com os trabalhos de Barco, aproximando-se, talvez, dos painéis sobre a 
História de Tobias, actualmente no Seminário de Almada. O mesmo acontece em painéis da 
capela-mor, que denunciam uma contenção de traço nada própria do pintor espanhol, como 
aliás tinha sido inicialmente notado por Santos Simões, que opta depois, influenciado por 
Robert Smith, por alterar aquela que fora a sua primeira impressão430. Em relação à Igreja dos 
Lóios de Arraiolos, por exemplo, a arquitectura, a perspectiva e a composição dos painéis é, 
na nave da Igreja de São Vítor, muito mais evoluída e bem conseguida. Mesmo quando 
comparados com a Capela da Quinta de Nossa Senhora da Conceição, na Barcarena, por 
exemplo, o painel da Santa Senhorinha [painel 01.02.04], com características semelhantes, é, 















A Capela de Nossa Senhora da Penha de França, em Ílhavo, é uma obra muito díspar, com 
inúmeras colaborações entre as quais, certamente, a de Gabriel del Barco. Reconhecem-se 
muitos rostos, a técnica que oscila entre as pinceladas nervosas e outras mais contidas, mas 
sempre paralelas, e alguns modelos gravados. Mas as diferenças de execução saltam à vista, 
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 Cf documento parcialmente inédito guardado no espólio deste investigador, no Museu Nacional do Azulejo - 
AFSS-MNAz, João Miguel dos Santos SIMÕES, “A.O.B. pintor de Azulejos”, 1957, 1º núcleo, n.º 88 e João 
Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 23. 
 
 




Braga, São Vítor [02.02.04] 
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por exemplo, na figura de São Pedro, cujo rosto é igual ao do mesmo santo, na capela-mor 
dos Lóios. Todavia, enquanto aí sobressai a dureza e a caracterização rápida, na Vista Alegre 
o que se observa é um rosto proporcionado, muito cuidado no tratamento, com azuis e 
transições de luz e sombra muito suaves, bem distintas das alterações bruscas de Arraiolos. 
Outros exemplos, como São Jerónimo no deserto, denunciam um contorno vincado, noutro 















Os painéis que se encontram no Seminário de Almada, oriundos da Sé de Lisboa, recordam a 
obra de Barco, mas a pincelada mais pingada, com pequenas manchas, está mais próxima, por 
exemplo, de António Pereira431, assim como o tratamento das figuras, muito cuidado e de 
traço fino. Não deixa, todavia, de recordar alguns rostos de olhos amendoados, que 
observamos em São Vítor, de Braga, como já referimos.  
Na capela-mor do Convento do Espinheiro, em Évora, voltamos a encontrar várias 
mãos, algumas das quais semelhantes à Capela de Nossa Senhora da Penha com quem, aliás, 
este revestimento partilha o modelo da barra da guarnição432. 
Atribuídos, mas com grandes reservas, são apenas os painéis de dimensão reduzida 
que ladeiam o altar-mor da Igreja da Misericórdia da Vidigueira, muito semelhantes, em 
particular nos atlantes que seguram as volutas, aos da Igreja de São Tiago de Torres Novas. 
                                            
431
 Ideia já mencionada por João Miguel dos Santos Simões, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 24 e 
365. 
432
 Santos Simões havia chamado a atenção para este conjunto azulejar, destacando poder “filiar-se numa oficina 
influenciada por del Barco”. Vide João Miguel dos Santos SIMÕES, “Alguns azulejos de Évora”, Estudos de 
[…] ,  p. 38. 
 
 




Ílhavo, Capela da Vista Alegre [01.03] 
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Nesta última, as guarnições recordam a forma de trabalhar de Gabriel del Barco, mas as duas 
imagens de Cristo apresentam características já um pouco estranhas, nomeadamente alguma 
contenção dos traços paralelos, muito pormenor e borrões de tinta excessivos.  
Incluímos apenas dois revestimentos no grupo das obras influenciadas por Gabriel del 
Barco, que se distingue do conjunto anterior de obras de colaboração por não evidenciar 
especificidades distintivas do pintor. No entanto, a relação com o trabalho de Barco é notória 
e não é por acaso que ambas têm sido atribuídas pelos investigadores ao pintor espanhol.  
 
Tabela 7 - Revestimentos cerâmicos influenciados por Gabriel del Barco 
 
1690/1695 (?) - Viseu, Igreja de Santo António [antigo Convento de São Bento], capela-mor 
 
Lisboa, Painel de azulejos com a representação da Vista de Lisboa [MNAz, inv. 1] 
 
 
Sobre os dois painéis da Igreja de Santo António de Viseu é difícil estabelecer alguma 
atribuição concreta, pois há um carácter genérico que recorda as obras de Barco, mas a 
distância a que os mesmos se encontram dificulta em muito a sua apreciação efectiva, e a 
linearidade nervosa que algumas das figuras revelam enquadram-se mal no universo do pintor 
espanhol.  
A célebre Vista de Lisboa, o longo painel patente no Museu Nacional do Azulejo que 
representa a capital antes do Terramoto de 1755, razão pela qual constitui um valioso 
documento iconográfico para o estudo da cidade433, também lhe foi atribuído mas levanta 
questões de difícil resolução. A primeira das quais é relativa à própria datação, com a 
historiografia a não se entender e a oscilar, desde há muitos anos, entre a década de 1730 e os 
anos de 1700 (ver ficha respectiva no Anexo B). As razões apontadas são múltiplas mas a 
perspectiva seguida por José Meco434 nos últimos anos tem sido a de recuar a cronologia, 
acertando as questões de iconografia olisiponense com as de estilo e de reutilização de 
modelos. Esta perspectiva levanta, todavia, também problemas pois é possível que o pintor 
tenha copiado desenhos ou gravuras anteriores, assim inviabilizando uma datação demasiado 
ligada aos edifícios e às suas fases construtivas. Em todo o caso, este recuo para uma datação 
mais próxima da viragem do século parece ser a opção mais coerente com o que se conhece, 
hoje, sobre a evolução e a história da azulejaria portuguesa. 
                                            
433
 Encontra-se a decorrer o projecto “Lisboa em Azulejo antes do Terramoto”, financiado pela Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia (PTDC/EAT-EAT/099160/2008), que tem como investigador responsável Pedro Flor e 
no qual participamos. 
434
 José MECO, “"Azulejos com iconografia de Lisboa", Olisipo, II, n.º 1, Lisboa, 1994, pp. 85–113. 
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O pintor ou a oficina responsável pela execução deste vasto painel soube criar uma 
mancha urbana muito eficaz, apenas com linhas simples e pinceladas soltas. Nestes cerca de 
vinte e três metros de azulejo, raramente encontramos edifícios que não sejam definidos por 
um conjunto mínimo de traços e com vãos marcados por uma mancha. Mas quase todos são 
reconhecíveis, pois o pintor foi exímio em perceber o que caracterizava cada imóvel, 
traduzindo essas particularidades distintivas para o azulejo. A excepção a este fortíssimo 
sentido de síntese encontra-se nos, por exemplo, nos barcos, mas principalmente nos edifícios 
que lhe cabia fazer destacar, caso, entre outros, do Paço da Ribeira. Mas este é também um 
dos raros exemplos de que se conhece a muito provável gravura que serviu de fonte de 
inspiração e que guiou o pintor na sua composição. Será lícito concluir que nos edifícios de 
maior importância e que era necessário fazer destacar o autor recorreu a fontes gravadas, por 
oposição a uma ideia da cidade, ou a uma mancha urbana, pintada “ao natural”, visível nas 
restantes áreas desta representação de Lisboa?  
Infelizmente, as obras assinadas por Gabriel del Barco incluem poucos elementos 
arquitectónicos deste género, o que dificulta a comparação e, nos raros momentos em que tal 
acontece, Barco copiou uma gravura, o que impossibilita o confronto sólido com a Vista de 
Lisboa. Mas a pincelada rápida e solta que se observa na caracterização dos céus, das rochas, 
das árvores ou de outros elementos da paisagem não deixam de recordar a maneira de pintar 
do espanhol. Todavia, os painéis posteriormente descobertos, retratando Algés e Xabregas, 
parecem claramente distintos dos restantes. Por outro lado, as análises laboratoriais efectuadas 
no âmbito do projecto “Lisboa em Azulejo antes do Terramoto” não são conclusivas, uma vez 
que as amostras analisadas se inscrevem em dois grupos, um associável a painéis assinados 

















Vista de Lisboa [MNAz inv. 1, fotógrafo: Carlos 




Vista de Lisboa [MNAz inv. 1, fotógrafo: Carlos 




Por todas estas incógnitas que ainda hoje permanecem por esclarecer e que fomentam um 
acesso debate em torno desta obra de características ímpares, parece-nos mais prudente 
manter a Vista de Lisboa no contexto das obras que, sem dúvida, Gabriel del Barco 
influenciou, mas sem lhe atribuir, pelo menos para já, uma participação mais activa. Em todo 
o caso, não podemos deixar de nos questionar que outra oficina contemporânea estaria à altura 
de realizar uma tão complexa encomenda, com uma iconografia aparentemente não fixada na 
sua totalidade em gravuras.  
Sobre as obras retiradas do corpus de Gabriel del Barco, e que haviam sido reunidas 
por Santos Simões, José Meco e tantos outros investigadores como fica expresso nos Anexos 
A e B, não vamos referir cada uma em particular, pois em todas elas parece-nos muito 
evidente a ausência ou o afastamento em relação às características já identificadas do pintor. 
Na verdade, a sua análise implica o cotejo com muitas outras do mesmo período com as quais 
revelam similitudes, e às quais regressaremos no sub-capítulo seguinte dedicado aos pintores 
e às obras contemporâneas de Gabriel del Barco.  
Para já, importa ainda justificar que, no caso das obras policromas, não há outras 
seguramente executadas por Barco que permitam uma comparação efectiva, razão pela qual 
preferimos retirá-las do corpus do pintor espanhol. No que concerne às obras ornamentais, as 
diferenças que revelam entre si não são compatíveis, sequer, com a possibilidade de as 
agrupar em conjuntos mais ou menos próximos. A ligação a Gabriel de Barco que muitos 
investigadores procuraram resulta, somente, do tema pintado, conotado, é certo, com a pintura 
de tectos, e aqui radicando, talvez, como propôs José Meco, a revolução da pintura azul e 
branco e a passagem de um tipo de pintura mais ingénuo, praticado pelas oficinas lisboetas, 
para painéis mais eruditos435.  
 
 
Tabela 8 – Revestimentos cerâmicos retirados do corpus artístico de Gabriel del Barco 
 
Revestimentos figurativos a azul e branco: 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, capela 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala das batalhas navais [sala 11] 
 
Beja, Painéis no Museu de Beja [oriundos da Igreja de Santo Amaro] 
 
Braga, Sé, cúpula 
 
Caldas da rainha, Tábua para calcular os arráteis de ração de carneiro para o jantar dos enfermos, Museu do    
Hospital Termal das Caldas da Rainha 
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Évora, Convento de São Francisco, sala do Consistório da Irmandade da Ordem Terceira 
 
Évora, Torre da Giesteira, Capela da Imaculada Conceição, frontal de altar 
 
Évora, Universidade de Évora, sala de aulas no piso 1 
 
Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário [APR] 
 
Lisboa, Convento de Santos-o-Novo, capela de Nossa Senhora da Encarnação (claustro) 
 
Lisboa, Igreja de Santo António dos Capuchos, capela-mor [APR] 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros 
 
Lisboa, Igreja do Loreto, sacristia 
 
Lisboa, Igreja dos Terceiros de Jesus, átrio 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou escadaria nobre 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [Embaixada de França], capela 
 
Livramento [São Miguel, Açores], Capela do Solar das Necessidades 
 
Montijo, Igreja do Espírito Santo, capela-mor 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia, capela-mor 
 
Santa Iria, Igreja Paroquial de Santa Iria 
 
Sardoal, Igreja de São Tiago e São Mateus, Matriz do Sardoal, capela-mor 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, jardim superior 
 
1696 - Almada, Seminário de São Paulo, duas salas [sala 16 e biblioteca] [azulejos provenientes da capela 
absidial de São Sebastião da Sé de Lisboa, onde está sepultado o arcebispo D. João Anes] 
 





Barcarena, Quinta de Nossa Senhora da Conceição, átrio da casa 
 
Lagoa [São Miguel, Açores], Capela de Nossa Senhora da Guia e São José, frontal de altar 
 
Lisboa, Convento da Encarnação, capela do Senhor Morto 
 
Lisboa, Igreja do antigo Convento das Albertas, capela do Santo Cristo da Fala [Museu Nacional de Arte 
Antiga] 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 8 e dependências 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave 
 





Revestimentos ornamentais seriados: 
 
Elvas, Igreja do Convento de Santa Clara, capela-mor 
 
Lisboa, Palácio da Independência [vasos floridos] 
 
Portalegre, Convento de São Bernardo, capelas laterais e sacristia 
 
Portalegre, Igreja de São Lourenço [padrão] 
 





Alcáçovas, Convento de Nossa Senhora da Esperança, igreja, vão da janela da capela-mor 
 
Aljustrel, Igreja do Salvador, capela-mor e capela lateral, frontais de altar 
 
Lagoa [São Miguel, Açores], Capela de Nossa Senhora do Cabo, fachada 
 
Lisboa, Antigo Convento da Esperança, painéis representando vasos floridos [MNAz, inv. 162; Museu  
Nacional de Arqueologia, Etno 6840; Museu Alberto Sampaio, inv. A 207; Escola Domingos Sequeira, em 
Leiria, 2] 
 
Lisboa, Capela de Santo Amaro 
 
Lisboa, Conjunto de seis painéis de azulejo representando animais caçando animais [MNAz, inv. 726, 727, 728, 
729, 730, 731 e 391,392] - [proveniente do antigo Palácio da Praia] 
 
Lisboa, Convento da Graça, ante-sacristia 
 
Lisboa, Igreja do Loreto, sacristia, lavabo 
 
Lisboa, Painel de azulejos representando o Cortejo de Neptuno e Anfitrite [MNAz, inv. 141] e Galatea e Sileno 
[MNAz, inv.515] - [proveniente do Instituto de Odivelas] 
 





Grimaneza, Fajã de Baixo [São Miguel, Açores], Capela de Nossa Senhora das Soledades, frontal de altar 
 
Barbeita [Monção], Igreja do Divino Salvador, capela lateral [o revestimento azulejar não existe neste local] 
 
 
Revestimentos não vistos: 
 
Monte-Estoril, Vivenda Sara, pátio 
 
Santiago [Cabo Verde – Cidade Velha da Ribeira Grande], Sé, capela lateral  [fragmentos] 
 
 
Resta ainda referir a azulejaria chamada de figura avulsa, pois, apesar do seu carácter seriado, 
surge associada a diversas obras assinadas ou seguramente atribuídas a Gabriel del Barco, 
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como é o caso da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja, ou na Ermida do Salvador 
do Mundo, em Castelo de Vide.  
 
Duas breves conclusões 
Observando a obra de Gabriel del Barco, analisada desta forma na sua totalidade, 
apercebemo-nos imediatamente de uma primeira e muito óbvia questão. Nos trabalhos 
assinados são evidentes as diferenças de técnicas, prevalecendo a mais dinâmica e não a mais 
caricatural observada nas cenas de caça, sendo que os rostos, por exemplo, são objecto de 
tratamentos muito díspares. Mas nas obras atribuídas ou de colaboração, as diferenças 
identificadas relacionam-se com o tratamento muito distinto dos diversos elementos, 
implicando a existência de outros pintores436. Terá Barco assinado as obras unicamente 
elaboradas por si, ou com recurso a pintores que habitualmente trabalhavam na mesma 
oficina, deixando sem autoria as associações com outros artistas com quem trabalhava 
pontualmente, ou nas quais essa associação não era da sua iniciativa? Claramente, e tal como 
acontecia em muitas outras oficinas contemporâneas, as cercaduras podiam ser pintadas por 
outros artífices menos experimentados e hábeis. 
Um segundo ponto que ressalta desta análise é que, tanto nas obras atribuídas ou de 
colaboração, como nas retiradas do seu acervo, o nome de António Pereira é uma constante. 
Não será certamente uma coincidência, pois as obras de ambos tocam-se… É mesmo possível 
que tenha havido influências mútuas ou um conhecimento efectivo entre os pintores ou 
oficinas. Tomando como certa a proposta de trabalho de Vítor Serrão sobre a identificação de 
António Pereira como António Pereira Ravasco, que abordaremos em capítulo próprio, o 
contacto entre este e Barco poderia ter ocorrido no âmbito da Irmandade de São Lucas, pois 
Pereira era mordomo em 1683, ano em que Barco entrou ou em que aparece inscrito pela 
primeira vez. Por outro lado, e apesar da sua actividade se desenhar no século XVIII, António 
Pereira tem vários trabalhos atribuídos na década de 1690, como por exemplo os dois painéis 
da Capela de Nossa Senhora das Candeias, no Alvito, de 1694, ou o revestimento da capela de 
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 José Meco, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”,p. 85, já apontava vários colaboradores 
a Gabriel del Barco. O primeiro dos quais, com obra policroma nos painéis do Palácio da Praia [MNAz], do 
Mosteiro de Odivelas [MNAz] e do lavabo da Igreja do Loreto, em Lisboa. Um outro colaborador possível para 
este autor é o designado Mestre P.M.P., que teria supostamente realizado alguns dos painéis da Casa da Calçada 
dos Cavaleiros, da Igreja de São Lourenço, em Portalegre, ou da Igreja de Santa Iria (p. 103 e ss.). Seria o 
mesmo que, sozinho, executou a capela da Quinta da Flamenga, uma das capelas laterais das Albertas e a capela 
baptismal da Sé de Lisboa (p. 105). Cremos, sem dúvida, que se para muitas destas obras é difícil determinar a 




Nossa Senhora do Rosário da Sé de Faro437. E não é possível ignorar que, nesta possível teia 
de influências, quer Gabriel del Barco quer António Pereira foram também contemporâneos 
de António de Oliveira Bernardes, que pintou azulejos ainda nesta década, e que o espanhol 
deveria conhecer da campanha decorativa da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja.  
   
Os azulejadores de Gabriel del Barco 
No que diz respeito a Gabriel del Barco, a documentação apenas permite estabelecer relações 
de trabalho com dois mestres, António Antunes e Manuel Clemente, e, em todo o caso, de 
forma indirecta. 
 O primeiro teve a seu cargo os azulejos da Igreja de São Vítor, onde Barco poderá ter 
participado mas sem que lhe possa hoje ser atribuído senão uma pequena parte do conjunto, 
como já observámos. Todavia, Antunes recusou deslocar-se a Braga para proceder ao 
assentamento dos mesmos, o que lhe valeu ser substituído por um outro azulejador de Vila do 
Conde, João Neto da Costa438, e, em 1695, não ter ainda recebido o pagamento439. 
 Quanto a Manuel Clemente, sabe-se que este foi o ladrilhador do dormitório novo do 
Convento de Santa Marta440. É comummente aceite que os dois painéis encaixilhados 
representando São Francisco impondo o hábito a Santa Clara e Milagre da Custódia, 
atribuídos a Gabriel del Barco, que se encontram na portaria do actual hospital seriam 
originários do dormitório, estabelecendo-se assim a ligação a Clemente441.  
Esta questão do azulejador vem colocar uma outra relacionada com os contactos e as 
redes de conhecimentos dos pintores. Sabe-se, pela documentação relativa a São Vítor, que a 
encomenda se deve ao Arcebispo D. Luís de Sousa, também proprietário da Quinta do 
Calhariz, em Azeitão. Seria tentador procurar encontrar nos painéis desta última a 
participação de Gabriel del Barco mas, na verdade, nada nos garante que ambos tenham tido 
um contacto directo. Pelo contrário, o que os factos evidenciam é uma relação através do 
azulejador, que contratava os pintores em função dos gostos e da obra em causa. 
Uma referência final para uma eventual olaria com a qual Barco poderia ter 
trabalhado, a Olaria dos Poiais de São Bento (banda de Jesus), rua na qual o pintor espanhol 
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 Cf. Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco […]”, pp. 130-131. 
438
 Cf. Robert SMITH, Marceliano de Araújo […], p. 50, nota 10. 
439
 Documento divulgado por Celso MANGUCCI, “A manufactura e a pintura de azulejos […]”, p. 52, 
referindo-se a A.N.T.T., C.N.L., n.º 3 (antigo 11), Cx. 91, Livro n.º 362, fls. 95-95 v.. 
440
 Cf. Vítor SERRÃO, “O Arquitecto Maneirista Pedro Nunes Tinoco […]”, p. 27, nota 77. 
441
 José MECO, “O pintor de azulejos Gabriel […]”, p. 65. 
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morava em 1692 ou a Olaria da segunda Travessa dos Poiais, cujo dirigente era, desde 1690, 
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3.2 Pintores e obras contemporâneas de Gabriel del Barco 
Da leitura atenta dos principais textos sobre a história da azulejaria conclui-se que esta fase de 
transição para o Ciclo dos Mestres, ou estes primeiros anos em que se impôs a moda do azul e 
branco, foram quase totalmente dominados pela figura de Gabriel del Barco. Como já vimos, 
este pintor tem sido considerado como o grande responsável pelas mudanças então 
introduzidas na azulejaria portuguesa e pela libertação da mesma através da mancha e da 
pintura de contornos menos desenhados.  
Ao caracterizar o período, Reynaldo dos Santos443 apenas se refere à pintura 
ornamental, de que a capela das Albertas, em Lisboa, é exemplo, logo passando a ocupar-se 
do pintor espanhol. Por sua vez, Santos Simões444 chama a atenção para o facto de Barco não 
ser o único pintor da época, nomeando Raimundo do Couto e Garcia Ramires, ambos com 
azulejos assinados, sem esquecer António de Oliveira Bernardes, também contemporâneo de 
Barco445. José Meco observou com maior atenção esta fase de transição, conferindo-lhe 
alguma autonomia e dividindo-a num primeiro período pautado pela utilização do manganês e 
num segundo que se caracteriza pela assunção do azul e branco, sendo que a propósito deste 
último apenas refere a maior liberdade alcançada, a par da manutenção da rudeza e 
ingenuidade do período policromo446. O autor opta, porém, por valorizar o pintor espanhol, 
sem esquecer os dois já mencionados, mas conferindo, em todos os seus textos, grande 
destaque ao papel desempenhado por Barco447, chegando mesmo a afirmar que foi ele quem 
possibilitou a evolução da pintura sobre azulejo448, ao lograr alcançar “uma pintura específica, 
através de expressivas gradações do azul-cobalto (…) juntamente com a escala monumental 
das composições, cada vez mais grandiosas e complexas” 449 e de impressionante efeito 
cenográfico.  
Não podemos deixar de aceitar o destaque que a obra de Gabriel del Barco merece 
neste período, pois a verdade é que, olhando para o conjunto de obras inventariadas, são as 
suas que sobressaem pela melhor qualidade pictórica. Mas a nebulosa de seguidores pintando 
segundo os seus modelos, a par da existência de outros pintores contemporâneos com técnicas 
próximas, estabeleceu uma natural confusão entre os revestimentos cerâmicos deste período, 
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 Reynaldo dos SANTOS, op. cit.. 
444
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII. 
445
 Facto assinalado en passant por Vergílio CORREA, “A família Oliveira […]”, p. 200. 
446
 José MECO, “Azulejos de Lisboa” Azulejos de […], p. 50. 
447
 Idem, “Azulejo”, Arte Portuguesa […], pp. 125-126. 
448
 Idem, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 82. 
449
 Idem, O Azulejo em Portugal, p. 216. 
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que merece ser repensada, pois poderá ter havido pintores de um nível muito próximo de 
Barco a desempenhar, também eles, um papel fulcral nesta evolução. 
É certo que as obras iniciais a azul e branco revelam problemas de perspectiva e de 
desenho, de que os fundos arquitectónicos são um testemunho eloquente, mas não deixam de 
patentear um forte sentido decorativo, uma integração na arquitectura de grande qualidade e 
uma complexidade crescente nos programas, bem ilustrativas da forma como estes artífices se 
souberam adaptar às novas exigências do mercado. Nesta mudança, anterior a 1690, não se 
conhece o papel efectivo de Barco, nem de qualquer dos outros pintores. Apenas nos resta a 
pintura e, em todo o caso, com problemas de datação que dificultam a definição clara de uma 
cronologia para este período. Mas foram estes, com Gabriel del Barco, quem preparou 
verdadeiramente o terreno para que a geração do pintor espanhol pudesse realizar-se em 
pleno. 
 Observando a diversidade das obras subsistentes e os nomes de pintores que a 
documentação tem vindo a divulgar, cremos que Barco foi, sem qualquer dúvida, uma figura 
marcante, mas não foi a única. Muitos dos pintores seus contemporâneos contribuíram, 
certamente, para a lenta evolução que a azulejaria portuguesa conheceu até atingir um nível de 
qualidade superior com os Mestres setecentistas.  
Por outro lado, a história da azulejaria tem conferido uma atenção muito reduzida a 
um outro aspecto, e que radica no facto de que Mestres do ciclo seguinte como António 
Pereira, António de Oliveira Bernardes ou ainda o enigmático Mestre P.M.P., que José 
Meco450 defendeu como colaborador de Gabriel del Barco, terem certamente executado obra 
na última década do século XVII, sendo por isso contemporâneos da geração anterior com a 
qual partilharam, pelo menos em parte, esta época de transição. A sua influência fez-se sentir, 
com toda a certeza, nos trabalhos do pintor espanhol e em muitos dos outros que com eles 
contactaram, até porque a vizinhança no bairro de Santa Catarina, é, para alguns destes 
pintores, uma evidência documentalmente comprovada. Esta questão implica, uma vez mais, 
reavaliar o papel de Barco e a sua tão louvada supremacia, pois na verdade não se conhece o 
impacto que tiveram as obras de, por exemplo, António Pereira ou António de Oliveira 
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 Idem, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, pp. 103-110. 
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Garcia Ramires [act. 1691] 
Apenas se conhece um azulejo de figura avulsa com o nome de Garcia Ramires e datado de 
1691 - GARCIA RAMIRes / ERA de 1691 a -, que se encontra no Museu Nacional do Azulejo, 
com o número de inventário 384, mas que é proveniente do antigo Convento das 
Francesinhas, em Lisboa451. O nome surge ao centro de uma flor que ocupa todo o azulejo, 
interrompendo o desenho, o que é pouco vulgar. O azul esbatido denuncia problemas técnicos 
durante a cozedura, podendo significar que o azulejo foi submetido a temperaturas 
excessivamente elevadas ou permaneceu longo tempo no forno. 
 José Meco atribuiu ainda a este pintor, como hipótese de trabalho, a Capela do Solar 
das Necessidades, no Livramento, ilha de São Miguel, Açores, e a Igreja Paroquial de Santa 
Iria452. Não nos parece haver, todavia, sólido fundamento nestas atribuições, pois este único 
azulejo conhecido é pouco representativo do que poderá ter sido a obra de Ramires. Na 
verdade, nada indica que este Garcia Ramires fosse um pintor de azulejos figurativo, podendo 













Apesar do número diminuto de pintores de azulejo que surge como tal na documentação, foi 
ainda possível localizar alguns. Na segunda metade do século XVII, os pintores que se 
dedicavam, quer ao azulejo, quer à loiça, preferiam, certamente, ser reconhecidos pelo maior 
prestígio desta última. Infelizmente, a nenhum deles foi possível associar qualquer obra com 
excepção, talvez, de Manuel Ramos, como veremos. 
 
                                                          
451
 Referido por José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 435. 
452
 José MECO, “Gabriel del Barco”, Dicionário […], p. 68. 
    Azulejo assinado por Garcia Ramires MNAz [inv 384] 
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António Lopes [act. 1678 – act. 1700] 
Pintor de azulejos, morava defronte da Cruz de Pau em 26 de Setembro de 1678, data em que 
foi testemunha no testamento de Mísia Nunes453. Em 9 de Setembro de 1700 foi novamente 
testemunha, mas agora de Tomé Jorge, sendo designado como pintor de azulejos e morador 
aos Poiais de São Bento454. É referido por Vergílio Correia como proprietário da olaria e 
forno de Poiais de São Bento em 1700455. 
 
António Pires [act. 1678] 
Pintor de azulejos e morador na Rua Nova do Almada, foi testemunha no testamento de Mísia 
Nunes em 26 de Setembro de 1678456. 
 
Domingos Marques [act. 1673 - 1674] 
Confessado como pintor de loiça em 1673, surge já como pintor de azulejos em 1674. Era 
casado com Catarina Pereira e tinha uma filha, Caetana Maria e um filho, João Baptista. Os 
quatro viviam na Rua Direita, freguesia de Santa Catarina457. 
 
Luís de Araújo [act. 1701] 
Pintor, morava na Rua Larga às Olarias em 12 de Junho de 1701, quando foi testemunha no 
testamento de Antónia Antunes458. 
 
Manuel da Costa [act. 1694 – act. 1714] 
Pintor de azulejo, encontrava-se preso na Cadeia da Corte em 15 de Dezembro de 1694, data 
em que passou uma procuração ao advogado Domingos Lopes Castro em que lhe dava plenos 
poderes de representação, autorizando-o a cobrar os montantes em dívida aos seus 
devedores459. Deverá ser o mesmo que, mais tarde, foi testemunha no testamento de Catarina 
Pereira, viúva de Manuel Jorge e de Domingos Jorge460. Note-se a ligação ao oleiro 
Domingos Jorge e a seu irmão, bem como à olaria da Travessa do Benedito. À data, 9 de 
                                                            
453
 A.N.T.T., Registo Geral de Testamento, Livro n.º 36, fl. 111 v. a 112 v. 
454
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 545. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 129, fl. 21 v. a 23. 
455
 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 177. 
456
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 36, fl. 111 v. a 112 v. 
457
 Maria João Pereira COUTINHO; Sílvia FERREIRA; Susana Varela FLOR; Vítor SERRÃO, “Contributos 
[…]”, pp. 39-104. 
458
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 101, fl. 191 v. a 192 v. 
459
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício (antigo 12 ofício A), Cx. 71, Livro de Notas n.º 304, fl. 42. 
460
 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 457. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 134, fl. 15 v. a 20. 
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Setembro de 1712, vivia na Rua de São Bento, às Trinas461. Santos Simões questiona-se se 
será ainda a mesma pessoa que, em 1714, no Assento da Irmandade de São Lucas, surge 
casado com Joana Maria, habitando no Poço dos Negros462. 
 
Manuel Ramos [act. 1712] 
Pintor de azulejos, foi testemunha no testamento de Catarina Pereira, viúva de Manuel Jorge e 
de Domingos Jorge463. À data, 9 de Setembro de 1712, vivia na Rua da Cruz de Jesus. Note-se 
a ligação ao oleiro Domingos Jorge e a seu irmão, bem como à olaria da Travessa do 
Benedito. Poucos meses mais tarde, em 24 de Novembro de 1712, foi testemunha de uma 
quitação de Catarina Santos ao pintor José Ferreira do Araújo, o qual foi representado no acto 
pelo seu cunhado António de Oliveira Bernardes464. 
 Será o mesmo pintor a óleo que, em 1699, assinou as telas da capela dos Barros, na 
Igreja do Salvador em Coimbra, onde se observa ainda um revestimento de azulejos de padrão 
a azul e branco, a par de uma cartela encimada por dois anjos músicos onde se lê: “TODO O 
OR / NATO DESTA CAPE / LA RETAB [...] ARCO DOV / RADO PINTVRA ASVLEIO / 













Monogramas na Quinta do Calhariz, em Azeitão 
Na sala designada como “sala das batalhas navais” [sala 11], o painel com a data de 1672 
exibe vários monogramas, mas cuja identificação é praticamente impossível. O mesmo 
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 Cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 29. 
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 Cf. idem, ibidem, p. 29. 
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 Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 457. A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 134, fl. 15 v. a 20. 
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Coimbra, Igreja do Salvador, capela dos Barros 
 
 
Coimbra, Igreja do Salvador, capela dos Barros, 
Visitação assinada por Manuel Ramos 
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acontece na sala 9, no que poderá ser uma caixa, mas também uma pedra, junto a um curso de 
água em cuja margem se encontram figuras masculinas. Todavia, não se percebe, sequer, se 
estas marcas foram pintadas sobre a representação do que parecem ser caixas, facto que 
ajudaria a contextualizar as referências e a esclarecer se se trata de uma assinatura ou da 
reprodução de uma marca comercial, como é visível numa arca do Museu da Quinta das 
Cruzes, no Funchal, por exemplo. Todavia, num quadro de marcas em peças de faiança 
portuguesa do século XVII, pertencentes a colecções alemãs, divulgado por Alexandre 
Pais465, surge, com o n.º 6, uma marca que se aproxima da observada neste painel, e que, no 
seu conjunto, têm vindo a ser referenciadas como identificadoras de oficinas lisboetas de 
produção de faiança. Não configurando, pelo menos para já, nenhuma relação específica, esta 
possibilidade abre um campo de trabalho a explorar futuramente466. 
 Numa outra sala do mesmo palácio, junto ao ano que lemos como de 1686, surge o 
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 Alexandre PAIS, “A policromia na faiança portuguesa de exportação do século XVII”, Revista de Artes 
Decorativas, n.º 1, Porto, Citar/Universidade Católica Portuguesa, 2007, p. 36. 
466
 Muito agradecemos ao Dr. Alexandre Pais ter-nos alertado para esta possibilidade, que discutimos em 
conjunto, e para a cedência de imagens e do texto inédito da sua dissertação de doutoramento intitulada 
“Fabricado no Reino Lusitano, O que antes nos vendeu tão caro a China”. A produção de faiança em Lisboa, 




Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 11 [01] 
 
Marcas em peças de faiança portuguesa do século 
XVII, pertencentes a colecções alemãs publicado 











Partindo de um inventário exaustivo dos painéis de azulejo executados em azul e branco que 
ainda subsistem no território continental e ilhas, e daí retirando as obras já associadas quer a 
Garcia Ramires, quer a Raimundo do Couto e a Gabriel del Barco, procurámos definir grupos 
de obras com características semelhantes entre si e que poderiam ter sido executadas pelo 
mesmo artista ou oficina. Para não incorrer na criação de nomes fictícios como Mestre da 
Igreja de …, optámos por designar cada conjunto por Grupo 1, Grupo 2 e assim 
sucessivamente. As restantes obras, que não foi possível agrupar directamente, encontram-se 
reunidas de acordo com o que pensamos corresponder a tendências pictóricas mais genéricas, 




Tabela 9 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 1 
 
Évora, Convento de São Francisco, sala do Consistório da Irmandade da Ordem Terceira 
 
Linda-a-Velha, Palácio dos Arciprestes, capela 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capelas colaterais 
 
 
Estes três revestimentos manifestam uma coerência total, pois não são apenas as técnicas que 
se aproximam indiscutivelmente, mas também os próprios modelos gravados, absolutamente 
idênticos. A sala do Consistório da Irmandade da Ordem Terceira é, de todos os espaços, 
aquele que apresenta o mais longo revestimento, delimitado por barras com a representação 
de figuras de sereias de caudas enroladas e entrelaçadas em figuras infantis aladas, que não 
deixam de evocar as barras da sala da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Igreja de São 
Mamede, também em Évora, conjunto assinado por Gabriel del Barco. 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 9 [02] 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 3 [03] 
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 Em Linda-a-Velha as barras são já de enrolamentos de acantos, mas observa-se o 
mesmo desenho sumário e rápido, de contorno fino, com os volumes marcados por pinceladas 
que denotam grande movimento e dinamismo, a par de uma forma muito própria de compor a 
cena representada, onde a perspectiva é empírica e a separação de planos brusca e sem 
corporeidade.   
 As alterações e posteriores montagens dos painéis da Misericórdia da Vidigueira não 
permitem mais do que reconhecer, em determinados azulejos das capelas laterais, fragmentos 
das figuras já observadas nos conjuntos anteriormente mencionados, com os quais partilham 
ainda as características pictóricas, embora numa pincelada porventura mais solta. 
 Ao tratar da sala da Irmandade da Ordem Terceira de Évora, José Meco não menciona 
as outras duas, apenas relacionando com este conjunto, uma série de outras obras467, parte das 
quais optámos por inserir em conjuntos diferenciados, de acordo com as suas características e 
por nos parecer que este Grupo 1 apresenta especificidades muito próprias, claramente 
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 José MECO, “Azulejos e outras artes”, Monumentos, n. 17, Lisboa, DGEMN, 2002, p. 59. São elas Lisboa, 
Capela da Ordem Terceira; Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, sala inferior, Vialonga, capela da Quinta 
da Flamenga, Alcoitão, Quinta Patiño [painéis do corredor com molduras idênticas], Lisboa, Palácio da Rosa 
[painéis de caçadas na escadaria] e Monte Estoril, Casa-Museu Verdades de Faria [sala do andar superior]. 
 
Évora, Convento de São Francisco, sala do 
























Tabela 10 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 2 
 
1691 - Livramento, Necessidades [Açores], Capela do Solar das Necessidades, registo inferior  [JMSS, p. 100 
refere que da Capela de São Caetano, também no Livramento, vieram azulejos semelhantes que estão colocados 
no Palácio do Governo, aos quais não foi possível aceder] 
 
Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, hall de entrada 
 
Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, escadaria [cenas diversas] 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, Sala do Despacho 
 
Lisboa, Convento das Trinas do Rato, painel no muro do pátio 
 
Lisboa, Igreja do Convento da Encarnação 
 
 
Também neste grupo os temas e as técnicas surgem absolutamente idênticos. O pintor 
caracteriza-se por recorrer a um contorno fino, com volumes sugeridos por pinceladas 
paralelas também muito finas com aguada por cima, a par de outras únicas e grossas, criando 
zonas de grandes contrastes. Algumas figuras de dimensão mais reduzida são apenas 
apontadas. É muito curioso o perfil triangular das figuras. A arquitectura é apenas esboçada, 
com os vãos preenchidos num tom escuro, e com uma perspectiva muito deficiente. O 
conjunto de Lafões parece ser o mais evoluído, sendo que o da Sala do Despacho da Igreja 
 
Linda-a-Velha, Palácio dos Arciprestes, capela 
[02.01] 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capelas 
colaterais [01.02] 
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dos Carpinteiros revela uma rudeza de traço e muitas dificuldades na caracterização de 
determinadas figuras e da arquitectura, observando-se ainda problemas de escala. 
 José Meco468 pretendeu ver na Sala do Despacho a mão de Raimundo do Couto, mas a 
comparação com o único painel assinado deste pintor afasta essa possibilidade. O facto de 
haver uma repetição da mesma gravura de caça ao javali, de Antonio Tempesta, pode ter 
estado na origem desta relação, mas a técnica e a delicadeza do painel do palácio Tancos são 
absolutamente distintos do de São José dos Carpinteiros. 
 Neste contexto é possível inserir também o pintor dos azulejos da nave da Igreja das 
Comendadeiras de Avis, no antigo Convento da Encarnação, onde o painel com um homem e 
do rapaz a conversar é idêntico aos restantes. Ou ainda o autor do painel que se encontra 
aplicado no pátio do antigo Convento das Trinas, em Lisboa, com uma fonte exactamente 
igual à do segundo conjunto do palácio dos Duques de Lafões.  
Como eventual colaborador deste grupo, considera-se ainda o responsável pelas 
figuras de dimensão reduzida representadas no hall de entrada do palácio dos Duques de 
Lafões e nos painéis onde as mesmas são reproduzidas na Sala do Despacho. Seria o mesmo 
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 Idem, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 97. 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 
do Despacho [02] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, hall de 


















Tabela 11 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 3 
 
1696 - Azeitão, Quinta do Calhariz, capela 
 
Ílhavo, Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na Vista Alegre [registo inferior] 
 
 
Como já havíamos observado a propósito das obras atribuídas a Raimundo do Couto, as duas 
que aqui reunimos apresentam técnicas próximas, que podem indiciar terem sido executadas 
por um mesmo pintor. 
 
 
Outras obras individualizadas 
Muito embora seja constituído por um único núcleo, o revestimento da Igreja paroquial de 
Santa Iria destaca-se por estabelecer uma espécie de transição entre o Grupo 1 e o registo 
superior da Capela do Solar das Necessidades, no Livramento, pois se, por um lado, a 
paisagem e as dificuldades de perspectiva se aproximam dos ambientes do primeiro, as 
figuras não podem deixar de se relacionar com o segundo, recordando também, ainda que de 
forma mais longínqua, o revestimento da Igreja de Santa Maria de Óbidos. Estas associações 
tinham já sido propostas, quer por José Meco, quer por Vítor Serrão, acrescentando, todavia, 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 
do Despacho [09] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, escadaria 
[cenas diversas] [01.01.01] 
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outros núcleos com os quais não concordamos, como se pode ver a seguir. A pintura, apesar 
de presa ao contorno nos rostos e mãos, procura libertar-se na caracterização dos tecidos e da 
paisagem. 
O revestimento da sala virada a Sul do antigo Palácio dos Condes da Calheta destaca-
se, também, da pintura da época, pois o rigor de traço e a pintura pouco manchada do painel 
do topo, com a representação de um pastor com cabras, aproxima-o da produção holandesa, 
facto ainda mais corroborado pelas barras idênticas às dos painéis de van Oort no Palácio dos 
Marqueses de Fronteira469. Todavia, o casario, com uma perspectiva totalmente 
desequilibrada, mantém-se muito simplificado, linear, e com os vãos pintados de azul mais 
forte, como acontece em muitos dos painéis da época. E o desenho, por exemplo, de uma 
caçada, afasta-se da mestria do painel referido, tal como os restantes, onde a pincelada 
marcada e dinâmica coexiste com um traço fino de contorno. 
 
Outros grupos previamente definidos 
José Meco470 associou ao eventual colaborador de Gabriel del Barco, que defendeu poder ter 
sido o Mestre P.M.P., vários revestimentos (Tabela 11), reunindo também obras de um outro 
pintor que considerou mais ingénuo471 (tabela 12) e de um outro que designou como Mestre 
da Igreja de Santa Maria de Óbidos472, posteriormente acrescentado, sempre com reservas, por 
Vítor Serrão473 (tabela 13). Mais recentemente, e a propósito do Mosteiro de São Vicente de 
Fora, José Meco474 associou novo conjunto de revestimentos, defendendo tratar-se de uma 
oficina lisboeta, ainda não identificada (tabela 14). 
Todavia, a ausência de justificações para este género de associações e a comprovada 
distância entre os conjuntos não nos permite subscrever nenhum dos grupos.   
Santos Simões475 faz ainda referência aos painéis existentes no prédio da Av. D. 
Carlos, n.º 59, em Lisboa, que atribui ao mesmo pintor da casa de fresco da Quinta do 
General, em Borba. Infelizmente, não conseguimos localizar qualquer painel da época no 
prédio citado.  
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 cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVII, tomo II, 2ª ed., Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p. 109. 
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 José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 104. 
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 Idem, O Azulejo em Portugal, p. 218. 
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 Idem, “Azulejos de Lisboa” Azulejos de […], p. 49. 
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 Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 122 e 124. 
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 José MECO, “A Azulejaria no Mosteiro de São Vicente de Fora”, Mosteiro de São Vicente de Fora Arte e 
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Tabela 12 – Revestimentos cerâmicos associados por José Meco a um colaborador de Barco, 
possivelmente P.M.P. 
 
Santa Iria, capela-mor 
 
Livramento, Necessidades [Açores] 
 
Lisboa, Painel com o Cortejo de Neptuno e Anfitrite [MNAz, inv. 141] e Galatea  e Sileno [MNAz, inv.515]  
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou escadaria nobre 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave 
 
Lisboa, Igreja do antigo Convento das Albertas, capela do Santo Cristo da Fala [MNAA] 
 
Portalegre, Igreja de São Lourenço [proveniente da antiga Igreja da Misericórdia] 
 
1698 - Lisboa, Casa na Calçada dos Cavaleiros [Calçada de Santo André] [GB] 
 
 
Tabela 13 - Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco a um pintor ingénuo 
 
Santa iria, capela-mor 
 
Livramento, Necessidades [Açores] 
 
Borba, Quinta do General, casa de fresco 
 
 
Tabela 14 – Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco ao Mestre da Igreja de Santa Maria de 
Óbidos 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave 
 
Lisboa, Convento da Encarnação, capela do Senhor Morto 
 
Vialonga, capela da Quinta da Flamenga, nave 
 
Óbidos, Convento de São Miguel das Gaeiras, cruzeiro 
 
Revestimentos acrescentados por Vítor Serrão: 
 
Livramento [São Miguel, Açores], Capela do Solar das Necessidades 
 
Santa Iria, Igreja Paroquial de Santa Iria 
 
 
Tabela 15 - Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco a oficina de Lisboa não identificada 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou escadaria nobre 
 
Lisboa, Convento da Encarnação, capela do Senhor Morto 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, Casa dos Vinte e Quatro 
 





A assunção do azul e branco implicou, por um lado, uma clara simplificação técnica, mas, por 
outro, exigiu uma forma distinta de entender a pintura, privilegiando-a em detrimento do 
desenho. Também a expressividade e a mancha foram valorizadas em relação ao rigor e 
pormenor das representações.  
Os ciclos, ou linhas gerais, que a seguir definimos, foram determinados pelas 
características formais e técnicas observadas nos painéis de azulejo e pela impossibilidade de 
definir associações mais estreitas e individualizar pintores. Como já tivemos oportunidade de 
explicar na introdução, por “pintura muito sumária” entende-se uma pintura muito simples, 
quase reduzida ao traço essencial quer nas figurações quer nas arquitecturas ou paisagens. 
Distingue-se da “pintura sumária [com pincelada rápida e contorno forte]” precisamente 
porque nesta é visível uma pincelada mais rápida e uma presença mais forte da mancha ainda 
que com contorno. A “pintura sumária com pincelada pingada” sobressai pela pincelada com 
pingos de tinta, e a “pintura mais dinâmica e mais solta”, por uma maior rapidez de pincelada, 
menos presa ao desenho.  
 
Tabela 16 – Ciclo “Pintura muito sumária” 
 
Aveiro, Antigo Convento de Santa Joana, claustro (Museu de Aveiro) 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 9 
 
 
Lisboa, Igreja dos Terceiros de Jesus, átrio 
 
Sousel, Capela de Nossa Senhora da Orada, nave, registo inferior e intermédio 
 
Rio de Janeiro [Brasil], Convento de Santo António, sacristia 
 
 
Tabela 17 – Ciclo “Pintura sumária [com pincelada rápida e contorno forte]” 
 
1686 - Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 3 
 
1690 - Vialonga, Capela da Quinta da Flamenga, nave 
 
1691 - Livramento, Necessidades [Açores], Capela do Solar das Necessidades, registo superior 
 
1692 - Borba, Quinta do General, casa de fresco 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 1 [sala D. Quixote] 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 2 
 




Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 8 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 11 [sala das batalhas navais] 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 12 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 13 
 
Évora, Universidade de Évora, sala de aulas no piso 1 
 
Lisboa, Colecção particular, painel representado cena de caça 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, sala dos exames 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou escadaria nobre 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [Embaixada de França], capela 
 
Moura, Igreja de São Pedro 
 
Óbidos, Convento de São Miguel das Gaeiras, cruzeiro [com muito restauro] 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave [figurativo] 
 
São João da Rebelva, fonte 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, tanque da sereia 
 




Tabela 18 – Ciclo “Pintura sumária com pincelada pingada” 
 
1675 - Azeitão, Quinta do Calhariz, sala das batalhas [sala 10] 
 




Tabela 19 – Ciclo “Pintura mais dinâmica e mais solta” 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 4 
 
Beja, Painéis no Museu de Beja [oriundos da Igreja de Santo Amaro] 
 
Caldas da Rainha, Tábua para calcular os arráteis de ração de carneiro para o jantar dos enfermos, Museu do 
Hospital Termal das Caldas da Rainha   
 
Évora, Torre da Giesteira, Capela da Imaculada Conceição, frontal de altar 
 
Lisboa, Convento de Santos-o-Novo, capela de Nossa Senhora da Encarnação [claustro] 
 




Monte Estoril, Casa Museu Verdades de Faria, 2º andar, sala 2 [antiga biblioteca] 
 
Sardoal, Igreja de São Tiago e São Mateus, Matriz do Sardoal, capela-mor 
 




Tabela 20 – Revestimentos cerâmicos desaparecidos 
 






Neste ciclo incluem-se as obras mais vastas de forte pendor decorativo, adaptadas à 
arquitectura, certamente executadas por influência dos pintores de tectos, como já referimos, e 
que prolongam uma tendência do final da policromia476. 
 
 
Tabela 21 – Revestimentos cerâmicos ornamentais 
 
1696 - Almada, Seminário de São Paulo, duas salas [sala 16 e biblioteca] [azulejos provenientes da capela de 
São Sebastião da Sé de Lisboa, onde está sepultado o arcebispo D. João Anes] 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala de entrada 
 
Barbeita, Igreja do Divino Salvador, capela lateral [o revestimento azulejar não existe neste local] 
 
Barcarena, Quinta de Nossa Senhora da Conceição, átrio da casa 
 
Évora, Universidade de Évora, sala de aulas no piso 1 
 
Lagoa [São Miguel, Açores], Capela de Nossa Senhora da Guia e São José, frontal de altar 
 
Lisboa, Convento da Encarnação, capela do Senhor Morto 
 
Lisboa, Igreja do antigo Convento das Albertas, capela do Santo Cristo da Fala [Museu Nacional de Arte 
Antiga] 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 8 e dependências 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave 
 
Painel de azulejos com albarrada [MNAz, inv.169, 3391, 3392, 3393, 3394] 
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 Cf. José MECO, O Azulejo em Portugal, pp. 210-211; idem, “Azulejo”, Arte Portuguesa […], p. 124. 
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Tabela 22 – Revestimentos cerâmicos ornamentais seriados 
 
Elvas, Igreja do Convento de Santa Clara, capela-mor 
 
Lisboa, Palácio da Independência [vasos floridos] 
 
Portalegre, Convento de São Bernardo, capelas laterais e sacristia 
 





Das obras analisadas conseguimos apenas distinguir claramente três grupos de revestimentos: 
o Grupo 1, Grupo 2 e Grupo 3. O primeiro apresenta características mais esquemáticas; o 
segundo é bem mais cuidado ao nível do desenho e da composição, com uma mais correcta 
separação de planos e perspectiva; por fim, o terceiro, encontra-se visivelmente afastado dos 
restantes pautando-se por pinceladas nervosas, rápidas e expressivas que cobrem toda a 
superfície do azulejo, assim como pelas pelas figuras reduzidas, apenas apontadas mas de um 
azul muito escuro e, por vezes, totalmente preenchidas.  
Os outros dois pintores ou oficinas isoladas evidenciam, no caso do autor do 
revestimento da Igreja paroquial de Santa Iria, características intermédias em relação aos 
grupos citados, mais complicadas de individualizar, encontrando-se o pintor da sala virada a 
Sul do Palácio dos Condes da Calheta mais próximo da influência holandesa, não sendo 
sequer possível, para já, definir com exactidão a data de aplicação dos painéis neste local. 
 Por sua vez, os ciclos definidos, permitem adivinhar uma certa evolução que tem 
início com uma pintura esquemática que, de certa forma, se liga ao Grupo 1, tornando-se 
depois, mais solta, ainda que também sumária, e caracterizando-se, em traços gerais, por uma 
pincelada rápida e com traço de contorno. Outros painéis não datados formam, aparentemente, 
o ciclo determinado por uma pintura mais solta e dinâmica. Em ambas as décadas e, 
certamente, em paralelo com os restantes quadros figurativos, percebe-se que a arte do azulejo 
ficou marcada pelas obras ornamentais, por vezes com um carácter seriado. Excluímos desta 
análise as albarradas, de mais difícil classificação pelo seu carácter repetitivo, assim como os 
azulejos de padrão e de figura avulsa, pela mesma razão que se prende com a seriação da sua 
produção.  
 Todavia, considerar estas diferenças entre ciclos como uma evolução linear e 
categórica da azulejaria portuguesa do último quartel do século XVII não é, claramente, a 
nossa intenção, pois pensamos que elas podem corresponder a formas distintas de pintar e de 
171 
 
entender a arte de pintar sobre azulejo. Em todo o caso, não podemos deixar de assinalar, 
efectivamente, uma evolução a partir de uma pintura de desenho mais incipiente e 
caracterização esquemática de fundos arquitectónicos e de figuras e que evolui no sentido da 
liberdade e da expressividade da pincelada. Em suma, é impossível não identificar a evolução 
já assinalada, mas nunca é demais realçar que esta não foi, nem pode ter sido linear, até 
porque a impossibilidade de datar correctamente todos os núcleos não nos permite outra 
conclusão.  
 Neste contexto, apenas as obras ornamentais e as do último ciclo se aproximam dos 
trabalhos seguramente identificados como de Gabriel del Barco, fazendo destacar a qualidade 
da sua pintura, a par com a de Raimundo do Couto mas também com a dos Mestres da 
geração seguinte, António Pereira e António de Oliveira Bernardes. A estes junta-se o 
conjunto de painéis reunidos nos grupos e nos restantes ciclos, que são apenas o que resta 
hoje da arte do azulejo da época, mas que ilustra de forma significativa a vitalidade do meio 
azulejar neste período de transição.  
A obra de Barco e dos seus contemporâneos conhecidos apenas foi possível graças aos 
restantes pintores anónimos que, desde os anos 70 do século XVII, pintavam exclusivamente 
em azul e branco. Seriam estes os mesmos que executavam a pintura policroma anterior, 
alguns dos quais oriundos de outras artes, como a pintura de tectos? Cremos que, nos casos de 
maior qualidade, podemos admitir que sim, pois a renovação dos motivos e o domínio técnico 
assim o indicam. Noutros, mais incipientes, pensamos poder vislumbrar os pintores de louça 
das olarias477, que souberam evoluir na sua profissão, adaptando-se aos novos tempos e às 
necessidades impostas pela clientela, que exigia painéis cada vez mais complexos, de maior 
narratividade e adaptados ao espaço.  
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3.3 Raimundo do Couto [act. 1684 – m. 1711] 
Sobre Raimundo do Couto conhecem-se alguns factos maioritariamente relacionados com a 
Irmandade de São Lucas, à qual pertencia, uma obra assinada e duas documentadas mas 
desaparecidas. Assim, a primeira referência remonta a 1684, ano em que se encontra inscrito 
na mencionada Irmandade, na qual permanecia em 1703, a essa data morando “dentro do 
castelo dentro do patio das cazas em que viveu Francisco Mendes”478. Em 1711 é citado como 
já falecido479. Um outro documento, de 1692, indica que executou a pintura do tecto de 
brutescos da Igreja de São Lourenço, à Mouraria, entretanto desaparecida480. E é possível que 
se encontrasse, em 1708, juntamente com outros pintores numa equipa chefiada pelo 
brutescador Mateus de Sousa, a trabalhar na Igreja do Loreto, em Lisboa, pois os pagamentos 
desse ano, que se prolongam entre 13 de Setembro e 7 de Dezembro, mencionam um pintor 
de nome Raimundo do Couto481. 
 A única pintura sobre azulejo assinada, mas não datada - R m Do ctto / fecit -, surge 
numa das salas do Palácio do Marquês de Tancos [sala 4], em Lisboa, constituindo a base 
para as atribuições de outras obras que os diversos investigadores e, em particular, José Meco, 
foram associando a este pintor. Tal como Gabriel del Barco, também Raimundo do Couto foi 
praticante das duas modalidades de pintura de tectos e pintura sobre azulejo, corroborando a 
ideia de que as mudanças verificadas na azulejaria se deveram, em grande medida, à 
influência e ao trabalho dos pintores de brutesco. Todavia, e ao contrário do que é habitual 
pensar, se o documento referente à Igreja do Loreto corresponde a este Raimundo do Couto, 
então uma modalidade não substituiu a outra, mas, pelo contrário, elas coexistem ao longo da 
carreira do pintor.  
 Ao observar o painel com a representação de uma caçada, aplicado no Palácio da 
Mouraria, percebemos que os restantes quadros cerâmicos da sala dificilmente poderiam ter 
sido executados pelo mesmo pintor, pois as características que apresentam são bem distintas. 
Raimundo do Couto opta por um traço de contorno fino, por vezes sobreposto, como se de um 
esboço a carvão se tratasse, com marcação de sombras e volumes por meio de pinceladas 
paralelas nem sempre ordenadas, pois as mais claras podem sobrepor-se às mais escuras 
cruzando-se entre si, e vice-versa, deixando ainda muitos pingos ou marcas de tinta no final 
das pinceladas. De uma forma geral, a pintura é de um azul ténue, sem grandes contrastes de 
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 Cf. Francisco Augusto GARCEZ TEIXEIRA, op. cit., p. 125 e 76. 
479
 Idem, ibidem, p. 126. 
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claro-escuro, enquanto a paisagem fundeira revela uma pincelada rápida e dinâmica. Estas 
características tendem a desaparecer nos restantes painéis, que evidenciam um desenho mais 















Esta forma de pintar sugere muitas aproximações à obra de Gabriel del Barco, mas não deixa 
de recordar, tal com os trabalhos do espanhol, especificidades que encontramos em painéis 
assinados por António Pereira482, com quem, aliás, Barco foi muitas vezes confundido. Como 
observámos acima, várias obras foram atribuídas alternadamente a Barco e a Raimundo do 
Couto e, mais raramente, a António Pereira. 
Assim, e face ao exposto, parece-nos insuficiente tomar esta única obra como base 
exclusiva para a definição do corpus artístico de Raimundo do Couto. A circunstância da sua 
obra revelar particularidades comuns a outros pintores seus contemporâneos é, também, um 
dado significativo no cuidado com que as atribuições a este pintor devem ser consideradas.  
 
Tabela 23 - Revestimentos cerâmicos reunidos em torno de Raimundo do Couto 
 
1696 - Azeitão, Quinta do Calhariz, capela 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala D. Quixote 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala de entrada 
 
                                                          
482
 Cf. José MECO, “Azulejos de Lisboa” Azulejos de […], p. 83 refere-se a Raimundo do Couto situando-o 
“num patamar intermédio entre Barco e António Pereira”. 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos  




Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [02] 
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Braga, Convento dos Congregados [actual biblioteca da Universidade do Minho] 
 
Funchal, Capela de Nossa Senhora da Nazaré, rodapé 
 
Ílhavo, Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na Vista Alegre 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, sala do Despacho 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 7 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [Embaixada de França], capela 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, jardim superior 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, tanque da sereia 
 
Vila Viçosa, Igreja do Convento dos Agostinhos, capela de São Nicolau Tolentino 
 
 
Dos revestimentos constantes na tabela 23, que têm vindo a ser associados a Raimundo do 
Couto483, apenas a sala 7 do Palácio do Marquês de Tancos manifesta algumas semelhanças 
com a sala da caça do mesmo palácio, e com o painel assinado.  
Por sua vez, o revestimento da Capela da Quinta do Calhariz e os painéis inferiores da 
Capela da Vista Alegre denunciam técnicas próximas, que reunimos no Grupo 3, mas parece-
nos difícil relacionar qualquer dos núcleos com Raimundo do Couto. Assim, a existência de 
apenas um painel assinado dificulta, ou inviabiliza mesmo, eventuais atribuições, razão pela 
qual apenas aceitamos como relativamente segura a atribuição a este pintor da sala 7 do 
Palácio do Marquês de Tancos. 
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3.4 António Pereira ou António Pereira Ravasco [act. 1683 – m. 1712] 
O pintor de azulejos António Pereira assinou três conjuntos azulejares – na Capela Dourada 
da Igreja de São Francisco do Recife, no Solar do Saldanha na Bahia, ambos no Brasil e o 
primeiro com data de 1703, e na Igreja da Misericórdia da Vidigueira, não datado – que 
constituem a base a partir da qual os investigadores têm definido e caracterizado a sua forma 
de pintar, atribuindo-lhe outras obras não assinadas ou documentadas. A única data 
seguramente conhecida, de 1703, tem confinado a sua carreira a uma cronologia estreita, entre 
o final do século XVII e o início do seguinte. Vítor Serrão prefere considerá-lo, ainda, um 
pintor de transição484, enquanto outros, entre os quais José Meco, têm incluído António 
Pereira já no denominado Ciclo dos Mestres485.  
Devedor de uma forte influência holandesa486 e partilhando com Gabriel del Barco 
alguma da espontaneidade de pincelada que tanto marcou a obra do pintor espanhol, António 
Pereira é detentor de uma técnica muito própria, “pingada” e nervosa, facilmente identificável 
e que simplifica, em muito, as atribuições. O mesmo já não pode ser afirmado no que diz 
respeito à sua identificação como o pintor de cavalete e de têmpera António Pereira Ravasco, 
que constitui uma proposta de trabalho avançada por Vítor Serrão em 1999487 e renovada em 
2011. Ao longo deste texto procuraremos explorar o tema e perceber se a documentação 
avançada, e a que entretanto pudemos recolher, é suficientemente sólida para manter a 
proposta.  
Sobre o que não resta qualquer dúvida é o mérito de António Pereira enquanto pintor 
de azulejo, pois a encomenda da Ordem Terceira em 1703 pedia, explicitamente, que o 
azulejo encomendado fosse “[…] fino, de barro de porssolana […]”, aludindo à preferência 
pela azulejaria holandesa “[…] e como o não podemos alcançar do norte, ao menos queremos 
o imitte, e q seja o melhor q lá se pode fazer […]”. Ao que tudo indica, o envio dos painéis 
satisfez a exigência do encomendador, não se registando qualquer reclamação na 
documentação descoberta por José António Gonçalves de Mello e divulgada por Santos 
Simões488.  
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 Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 211. 
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 José MECO, O azulejo em Portugal, p. 219; idem, “António Pereira”, Dicionário da Arte Barroca em 
Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, pp. 349-350. 
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 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, p. 89 e ss.. 
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 Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco, ou a influência francesa na arte do tempo de D. Pedro II”, Carlos 
Alberto Ferreira de Almeida in memoriam, vol. II, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1999, 
pp. 347-360; idem, “António Pereira Ravasco […]”, pp. 125-148. 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria portuguesa no Brasil […], p. 251. 
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Breve estado da questão 
Foi Mário Barata489 quem primeiro se referiu a António Pereira, identificando e dando a 
conhecer as duas assinaturas em painéis brasileiros. A sua apreciação, como já notou Santos 
Simões, acabou por se revelar muito desajustada uma vez que o pintor não corresponde a um 
seu homónimo activo ao tempo do rei D. José I. 
 Dez anos mais tarde, Santos Simões490 divulgou a documentação identificada por José 
António Gonçalves de Mello que dava conta da encomenda dos painéis da Capela Dourada a 
Lisboa, datando-os de 1702 ou 1703, uma vez que a data da última carta, assinalando o envio 
dos azulejos, remonta a 1703. Já na obra relativa ao século XVIII491 limita-se a breves 
apreciações e poucas atribuições.  
Assim, e durante longos anos, foi José Meco quem se ocupou de António Pereira com 
mais pormenor, salientando a influência holandesa, a proximidade com a obra de um outro 
Mestre, Manuel dos Santos492, e utilizando expressões como desenho nervoso, trepidante, 
pinceladas ágeis e rápidas para caracterizar a sua pintura493. 
Somente em 1999 António Pereira voltou a ser objecto de particular atenção, num 
artigo publicado por Vítor Serrão494 em homenagem ao Professor Doutor Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida, que actualizou com mais documentação em 2001495 e em 2011496. A 
proposta deste investigador consistia na identificação de António Pereira, pintor de azulejos, 
com António Pereira Ravasco, pintor de cavalete e de têmpera, defendendo tratar-se de uma 
única pessoa497. Para tal, Vítor Serrão apontava as coincidências de nomes, a coincidência 
cronológica das suas vidas, as ligações estilísticas entre a pintura a óleo seguramente da 
autoria de Ravasco e a pintura sobre azulejo, e a ligação documentalmente comprovada de 
Ravasco ao meio da azulejaria, através da figura de Sebastião Francisco, azulejador que lhe 
serve de testemunha e fiador em diversos negócios, e de Manuel Luís, outro ladrilhador que 
foi testemunha de um empréstimo em 1708.  
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A sua carreira de pintor tem sido referenciada a partir deste artigo que identifica 
Ravasco como autor das vinte telas da Igreja de São Miguel de Alfama, trabalho para o qual 
foi contratado entre 1699 e 1700. Reveste-se de particular importância por ser o único 
conjunto documentalmente comprovado que resistiu até aos nossos dias mas que, 
infelizmente, não foi ainda alvo de beneficiação. Vítor Serrão atribuiu-lhe depois algumas 
telas498 e os diversos estudos na área da pintura a óleo vieram trazer novos dados, 
confirmando outros, entre os quais se destaca a data da sua morte em 1712499. 
 
António Pereira e António Pereira Ravasco  
O principal argumento de Vítor Serrão para esta proposta de identificação de António Pereira 
como António Pereira Ravasco reside na ligação do segundo ao meio azulejar da época. 
Refere-se, como já mencionámos, a Manuel Luís, mas principalmente a um outro nome 
presente várias vezes na documentação descoberta pelo investigador, o de Sebastião 
Francisco. Indica-o como pintor e sócio de Ravasco, mas na verdade, Sebastião Francisco era 
azulejador, morava na Rua do Secretário, foi fiador de Ravasco por mais de uma vez e é 
possível que tenha sido também tesoureiro da irmandade de Santa Catarina do Monte Sinai. A 
relação do pintor a óleo com o mundo da azulejaria não deixa de ser uma evidência, mas será 
suficiente para podermos manter esta proposta? Porque a verdade é que não subsiste qualquer 
prova documental que mostre de forma inequívoca que se trata da mesma pessoa.  
 Não encontrámos nenhum documento assinado ou ligado a António Pereira Ravasco 
enquanto pintor de azulejos, nem o inverso, ou seja, um qualquer documento de António 
Pereira Ravasco que mencione uma eventual actividade enquanto pintor de azulejos. Pelo 
contrário, ele é sempre designado como pintor, pintor de óleo, ou mestre da arte da pintura. 
Quanto às assinaturas, as que se encontram sobre o suporte cerâmico apresentam 
características distintas das que autenticam os documentos, sendo as primeiras muito 
desenhadas e com as letras individualizadas e as segundas mais rudes e com as letras ligadas 
entre si. Em muitos dos restantes exemplos em que é possível confrontar documentação com 
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Por outro lado, nos painéis de azulejo, António Pereira assina sempre como tal, nunca se 
socorrendo do apelido Ravasco. Contudo na documentação, há vários exemplos em que o 
pintor assina somente como António Pereira500. No baptismo da filha Isidora, a certeza de que 
se trata de Ravasco surge pela mulher, Joana Baptista, presente em boa parte desta 
documentação. Na ligação à Irmandade de São Lucas, em que é dado como mordomo em 
1683, e nos registos do ano de 1688, a assinatura contém, depois, o apelido Ravasco. 
Já no que diz respeito aos Róis de Confessados de Santa Catarina, importa destacar 
que, entre 1692 e 1701, António Pereira Ravasco omite o apelido, e entre 1704 e 1711 surge 
com o nome completo501. Neste caso, a morada e o nome da mulher permitem identificar as 
duas referências como a mesma pessoa. Todavia, e uma vez mais, esta indicação apenas nos 
permite concluir que António Pereira Ravasco foi referenciado, por diversas vezes, como 
António Pereira. Mas não nos dá certezas sobre a identificação de Ravasco com o António 
Pereira pintor de azulejos. Apenas as proximidades estilísticas entre a pintura a óleo e de 
azulejo, assim como as coincidências cronológicas que apontam para um desaparecimento do 
pintor de azulejos por volta de 1710, parecem poder corroborar a possibilidade adiantada por 
Vítor Serrão. 
 Conhecendo a formação e as actividades variadas dos pintores de azulejo da época, 
não é difícil aceitar esta coincidência de personalidades, mas importa destacar que a 
existência de nomes idênticos ou próximos era muito comum (veja-se o caso de António de 
Oliveira ladrilhador, António de Oliveira Bernardes pintor ou António de Oliveira de 
Louredo, retratista). Na verdade, e até prova em contrário, optamos por considerar os 
argumentos de Vítor Serrão como uma proposta de trabalho a confirmar, optando por traçar a 
biografia de António Pereira como pintor de azulejos, embora ponderando sobre a 
eventualidade de ter sido também pintor a óleo, a fresco e dourador. 
  
A vida conhecida de António Pereira como António Pereira Ravasco 
Vítor Serrão situa o nascimento de António Pereira Ravasco entre 1655 e 1660502, mas a 
primeira referência concreta que se encontra relativa a um pintor de nome António Pereira é a 
já mencionada actividade enquanto mordomo da Irmandade de São Lucas, em 1683. De 
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acordo com o mesmo autor, António Pereira teria então cerca de vinte e três anos de idade, 
podendo ter aprendido a arte da pintura com Marcos da Cruz, que faleceu nesse mesmo ano 
de 1683, ou com Bento Coelho da Silveira, sem esquecer também a possível influência de 
António de Oliveira Bernardes503. Alguns anos mais tarde, em 18 de Outubro de 1688, era 
escrivão da mesma irmandade504.  
 Através de um documento posterior, fica-se a saber que António Pereira Ravasco 
adquiriu as casas em que passou a viver, na Rua do Lambas, por escritura de 18 de Janeiro de 
1689505. Realizado pelo tabelião Francisco Coelho Moniz, este documento desapareceu com o 
Terramoto de 1755. Todavia, um contrato posterior em que a casa é hipotecada descreve a 
mesma e as respectivas confrontações: “com dois sobrados, logeas e cisterna que partem de 
norte com casas de João Roiz e de sul com a dita Rua do Lambas para onde tem a serventia e 
lhe pertencem por as comprar a Pantaleão Correia de Matos e sua mulher [Dona Joana de 
Mendonça Corte Real] por escritura outorgada nesta cidade em dezoito de Janeiro de mil 
seiscentos e oitenta e nove”506. 
A compra terá ocorrido imediatamente antes ou logo após o seu casamento com Joana 
Baptista, cujo registo permanece desconhecido. Em 24 de Maio de 1691 baptizou uma filha, a 
que deu o nome de Isidora507, mas nos Rol de Confessados de 1692 surge já mencionado um 
filho de nome José Valentim508, dado com padre em 1711. Tal como nos assentos já descritos, 
com excepção do que se refere à casa, o seu nome surge apenas como António Pereira. 
Todavia, ao baptizar a segunda filha, Dionísia, a 28 de Janeiro de 1694, o nome que consta é 
António Pereira Ravasco509. Note-se que os filhos do pintor vão surgindo nos Róis de 
Confessados510, ano após ano: em 1693 aparece pela primeira vez Leonor Micaela, mas 
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Isidora e Dionísia surgem apenas a partir de 1704; por fim, em 1710 é mencionada Bernardina 
do Espírito Santo, e em 1711 Teresa (que havia sido baptizada em 1703). Os restantes 
membros da casa de Ravasco são a mulher e pelo menos um criado e uma criada. 
 Em 1694, António Pereira Ravasco foi designado como juiz da Irmandade de São 
Lucas o que, de acordo com Vítor Serrão, testemunha o prestígio alcançado511. Em 20 de 
Maio de 1695 Ravasco terá efectuado um negócio com o Capitão António Álvares do Casal, 
mas também os livros do tabelião Bento Bravo de Brito não sobreviveram ao Terramoto512.  
 A primeira obra documentalmente comprovada de António Pereira Ravasco remonta a 
1696, datando de 14 de Julho o contrato celebrado entre o pintor, como era designado, e as 
religiosas do Mosteiro de Nossa Senhora da Nazaré513. Das obrigações a que se sujeitava, 
constam quatro telas para a capela-mor, no valor de cento e vinte mil réis, retratando 
episódios da vida de São Bernardo, cujos modelos seriam fornecidos pela madre abadessa. As 
molduras de talha dourada eram parte integrante do contrato, devendo estar prontos em 
Agosto duas das pinturas e as restantes duas em Outubro. Um dado interessante que este 
documento revela é a morada de Ravasco na Rua da Hera e não na Rua do Lambas, nas casas 
adquiridas em 1689 e onde é dado como residente a partir de 1692, nos Róis de 
Confessados514. 
 No contrato que se segue, com data de 25 de Novembro de 1698, Ravasco é 
mencionado como pintor de óleo, morando na Rua do Lambas. Por este documento, obrigava-
se, perante a irmandade do Santíssimo Sacramento da Igreja de Santa Catarina do Monte Sinai 
a “fazer toda a obra de dourado da capela-mor da dita igreja em que entra a tribuna, seu tecto, 
os painéis e no tecto da capela com flores de cores e uns meninos que as lancem, e as pedras 
todas de embutidos”515, o que denuncia já uma abertura aos novos modelos de tectos que se 
afastavam dos tradicionais brutescos516. Seguem-se algumas considerações de ordem técnica, 
entre as quais a comparação com outros templos da cidade de Lisboa no que diz respeito à 
aplicação do ouro: “e assim será o ouro banhado nas partes mestras como está a capela da 
congregação de Nossa Senhora da Doutrina de São Roque e o tecto do Loreto”. A irmandade, 
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que pretendia a obra concluída tão depressa quanto possível, dando início à mesma dentro de 
oito dias a contar da data do contrato, pagava pela intervenção dois mil cruzados e cinquenta 
mil réis. É ainda interessante notar a exigência feita em relação aos oficiais a trabalhar na 
igreja: “e na dita obra trará sempre oficiais peritos e que entendam da Arte e não aprendizes”. 
É neste documento que, pela primeira vez, se encontra associado a Ravasco o nome de 
Sebastião Francisco, ainda que sem outra profissão que não a de tesoureiro da referida 
irmandade, assumindo-se como fiador do pintor.  
 Alguns meses mais tarde, a 3 de Maio de 1699517, surge nova referência à obra de 
Santa Catarina, desta vez na quitação que António Pereira Ravasco dá à irmandade, 
pronunciando-se esta como satisfeita com a obra apresentada: “tem ele António Pereira 
Ravasco feito a contento deles irmãos”. Ao que tudo indica, para além da intervenção já 
mencionada, os irmãos resolveram pedir mais coisas a Ravasco: “o dourado das vidraças da 
dita capela e pintar as partes das cadrencias e o arco grande da capela de embutidos e os 
lanços da abóbada que são de pedra dourados com lavor de ouro em campo de cores e as 
mo…tas [moedas?] douradas e os filetes e a porta do Despacho envernizada e toda esta obra 
por preço de oitenta e cinco mil reis”, que na verdade ficou reduzido a dez mil réis, e ainda 
“no dito trono uma glória e se ajustaram com ele a fazer por preço de vinte mil réis”. 
 De acordo com a documentação revelada por Vítor Serrão, entre 1699 e 1700, António 
Pereira Ravasco esteve ocupado com as vinte telas encomendadas para a Igreja de São Miguel 
de Alfama, pela Irmandade do Santíssimo Sacramento, cujo preço totalizou trezentos e 
dezoito mil réis518. É interessante reproduzir a discriminação das pinturas e o valor de cada 
uma. Pelos seis painéis alusivos à Eucaristia, cobrou, por cada um dezoito mil réis. Os dois 
painéis do arco mestre valeram-lhe quinze mil réis cada, enquanto pelos quatro com as 
imagens das virtudes cobrou cinco mil réis por cada um. Já o painel da tribuna foi bem mais 
elevado, custando à irmandade cinquenta mil réis, e vinte e cinco mil réis os das ilhargas da 
capela-mor. Por fim, cobrou dez mil réis por cada um dos seis quadros do corpo, para a 
“andaina de baixo”519. Em 1700 recebeu três mil, setecentos e cinquenta réis de réditos 
vencidos durante o tempo que trabalhou na dita igreja520. 
 Antes de prosseguir, importa reflectir sobre a cronologia destas obras. É certo que não 
se conhecem outros documentos ou pinturas assinadas testemunhando a actividade de 
Ravasco neste período, mas também é certo que duas das pinturas para Arroios demoraram 
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um mês a fazer e as restantes duas cerca de mais dois meses, enquanto a vasta empreitada de 
Santa Catarina o ocupou cerca de cinco meses. Já as telas de São Miguel, em número de vinte, 
demoraram cerca de um ano a estar concluídas.  
 Por outro lado, os contratos e o termos neles constantes, através dos quais o pintor se 
obrigava perante os encomendadores, eram profundamente impositivos, sujeitando, no caso, 
António Pereira Ravasco à hipoteca dos seus bens, a ter um fiador e a que a obra fosse 
avaliada pelos próprios encomendantes que, caso não gostassem do resultado final poderiam 
contratar quem quisessem ficando todos os encargos para o pintor. Mas os valores pagos 
parecem oscilar, ou depender das dimensões das telas que, infelizmente, no caso de Arroios, 
não conhecemos para poder comparar. Se por quatro pinturas recebeu cento e vinte mil réis, 
por vinte recebeu apenas trezentos e dezoito mil réis. Já pela obra mais vasta e de tecto de 
Santa Catarina o montante foi significativamente mais elevado, como era habitual neste 
género de obra. 
 António Pereira Ravasco parece viver com algum desafogo económico, apesar dos 
vários filhos que se conhecem. Pôde adquirir, muito antes, a casa da Rua do Lambas e 
permitia-se emprestar dinheiro a juros em 1701 à própria irmandade de São Miguel de 
Alfama521. 
 A vida conjugal parece reflectir a prosperidade profissional e, em 4 de Setembro de 
1703, baptizava outra filha, Teresa522. É desse mesmo ano a encomenda de painéis de azulejo 
para a Capela Dourada, no Recife, em que um pintor assina António Pereira - An, to p. ra fec. 
Como já se referiu, existe um documento no arquivo da Ordem Terceira que revela terem sido 
os azulejos encomendados a Lisboa entre 1702 e 1703523.  
 Em 12 de Abril do mesmo ano de 1703, António Pereira Ravasco, designado como 
mestre da arte da pintura, foi contratado para restaurar o tecto maneirista da autoria de 
Domingos Vieira Serrão na Igreja da Anunciada524 – “a fazer e reformar o tecto da dita igreja” 
-, assim como “o frontispício da capela-mor tudo da pintura e do mesmo modo em que está e 
fará tudo o mais que estiver danificado e tocar a pintura de fresco de sorte que tudo fique 
perfeito na forma de sua jurisdição e lei”525. O contrato foi articulado com o mestre pedreiro, 
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Manuel das Neves, que se comprometia a ter os suportes prontos para receber a pintura. A 
intervenção, no valor de cento e cinquenta mil réis, deveria estar concluída até ao dia 20 de 
Junho seguinte, ou seja, Ravasco teria apenas cerca de dois meses para efectuar todos os 
trabalhos. 
 Ainda em 1703, já no final do ano, a 27 de Dezembro, António Pereira Ravasco fez 
um empréstimo de duzentos mil réis a Martim Vaz Tagarro526. É designado como mestre 
pintor de óleo e morador na Rua do Lambas, cuja casa hipoteca novamente. Foi seu fiador 
Sebastião Francisco, ladrilhador, morador na Rua do Secretário, e testemunha a sua mulher, 
Joana Baptista, obrigando a sua pessoa e os seus bens. Um ano volvido, a 25 de Dezembro de 
1704, Martim Vaz Tagarro deu quitação a Ravasco, depois de receber o montante que lhe 
emprestara527. 
 Anos mais tarde, a 22 de Outubro de 1708, António Pereira Ravasco contrai novo 
empréstimo, contando para tal com os mesmos fiadores528. Designado pintor de óleo, e 
morador na Rua do Lambas, recebe duzentos mil cruzados do Padre Domingos Galvão. Ao 
hipotecar a casa, esta surge descrita como “constituída por logeas, sobrado e quintal com 
cisterna, adquirida a Pantaleão Correia de Matos e Dona Joana de Mendonça Corte Real”. 
Trata-se, portanto, da casa da Rua do Lambas. Para além destas, hipotecam ainda “duas 
moradinhas de casas detrás da Igreja de São Cristóvão” adquiridas em hasta pública, mais 
quatro pomares na vila de Colares, a vinha da marinha529. Como testemunha aparece ainda o 
ladrilhador Manuel Luís, morador na Rua de Marcos Marreiros. 
 Seria com este dinheiro que Ravasco adquiriria, a 31 de Outubro de 1708530, uns 
prazos de propriedades no termo da vila de Sintra e de Colares por seiscentos mil réis, 
curiosamente relacionados com a Igreja Matriz de Colares, cujos painéis de azulejos da 
capela-mor se lhe encontram atribuídos. Mas as posses de Ravasco no termo de Colares são 
mais vastas, como se depreende do instrumento de quitação e hipoteca de casas pelo Capitão 
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por Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco […]”, p. 133. 
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António Álvares do Casal, que antes haviam pertencido ao Bispo D. Dinis de Melo e 
Castro531.  
O empréstimo pedido ao Padre Domingos Galvão foi pago no tempo que lhe era 
devido, pois este deu-lhe quitação a 5 de Abril de 1710 libertando-o das hipotecas532. Todavia, 
ficou por pagar o juro no valor de seiscentos mil réis, obrigando-se novamente as moradinhas 
de casas junto à Igreja de São Cristóvão ao cumprimento integral do pagamento que era 
devido ao padre Domingos Galvão. 
 Por fim, surge mencionado na Irmandade de São Lucas como falecido em 1712533, 
devendo-se a Susana Flor a descoberta da data da sua morte – 16 de Janeiro de 1712 -, tendo 
sido sepultado na Igreja de Santa Catarina sem deixar testamento534. 
 
Cronologia de obras a óleo, tempera, dourado e azulejo 
As obras conhecidas contratadas com António Pereira Ravasco ou assinadas por António 
Pereira são as que fomos mencionando à medida que descrevemos os vários aspectos da sua 
vida. A tabela que se segue permite uma sistematização da obra no seu conjunto, 
encontrando-se ainda dividida por modalidades. A diversidade de suportes e técnicas 
trabalhados por António Pereira Ravasco fazem deste pintor um dos mais versáteis do seu 
tempo, o que é bem revelador das ténues fronteiras então existentes entre modalidades 
artísticas e das actividades dos artistas enquanto restauradores de obras em mau estado de 
conservação. 
 
Tabela 24 – Obras de António Pereira Ravasco assinadas ou documentadas e revestimentos cerâmicos 
assinados por António Pereira 
 
Pintura, douramento  
 
1696-07-14 – Contrato para executar os painéis da capela-mor e dourar as respectivas molduras de talha da 
igreja do Mosteiro de Nossa Senhora da Nazaré [antigo hospital de Arroios], Lisboa 
 
 
Pintura de tecto e douramento  
 
1698-11-25  |  1699-05-03 – Contrato para a execução da obra de dourado [tribuna, tecto] da capela-mor da 
Igreja de Santa Catarina do Monte Sinai, Lisboa 
 
                                            
531
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 80, Livro de Notas n.º 348, fl. 71v. a [? – livro em 
mau estado], referido por Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco […]”, p. 133. 
532
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 81, Livro de Notas n.º 354, fl. 80 a 80v., referido 
por Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco […]”, p. 133. 
533
 GARCEZ TEIXEIRA, F. A., op. cit., p. 126. 
534
 A.N.T.T., Registos Paroquiais de Lisboa, Freguesia de Santa Catarina, Óbitos, Livro .º 07 (1698-1724), cx. 
55, fl. 92 v., referido por Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a pintura portuguesa […], p. 184. 
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Pintura a óleo 
 
1699-1700 – Execução das telas da Igreja de São Miguel de Alfama, Lisboa 
 
 
Pintura a fresco e restauro 
 
1703-04-12 – Contrato para a execução do restauro do tecto da Igreja da Anunciada, Lisboa 
 
 
Revestimentos cerâmicos  
 
1702  | 1703 – Execução dos azulejos da Capela Dourada da Ordem Terceira de São Francisco, Recife, Brasil 
 
 
Revestimentos cerâmicos [não datados] 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, falso transepto 
 
Salvador, Paço Saldanha, duas salas [destruídos em incêndio] 
 
 
Caracterização das obras sobre azulejo 
As obras assinadas por António Pereira (Tabela 24) são absolutamente consistentes entre si no 
que diz respeito à técnica pictórica utilizada535, muito embora José Meco reconheça neste 
pintor uma forte influência holandesa, partilhada por Manuel dos Santos, de cuja obra se 
aproxima, o que nem sempre facilita atribuições536. A pincelada é rápida e enérgica, deixando 
manchas muito características, resultantes de tinta escorrida ou acumulada, no final da 
pincelada. A falta de uniformidade no sentido em que o pincel é aplicado cria zonas densas e 
manchadas, que contrastam vivamente com áreas muito brancas. A linha de contorno existe, 
mas tende a diluir-se em função dos fundos mais escuros. No que diz respeito aos rostos, a 
pincelada assinala a modelação, num jogo de claro-escuro muito forte, ganhando um contorno 
mais definido nos rostos de perfil. Nos panejamentos destacam-se as linhas duras e rígidas 
depois assinaladas com pinceladas a definir sombras e volumes, complementadas por uma 
mancha aguada. Esta última, um artifício muito recorrente na obra de Pereira, raramente 
acompanha a forma que pretende modelar, pois essa dimensão é conferida pelas pinceladas 
sobrepostas. 
 A liberdade ou a energia que ressalta desta pintura atinge um grau ainda mais elevado 
na caracterização das árvores ou rochas, com pinceladas pouco uniformes e muitos borrões. 
                                            
535
 Como já referia Santos Simões. Vide João Miguel dos Santos SIMÕES, “A propósito dos azulejos do Paço do 
Saldanha”, A Tarde, Salvador, 8 de Julho de 1967. 
536
 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, pp. 93-94. 
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Na verdade, estes fundos são habitualmente escuros, modelando-se a si próprios e não 
deixando de recordar a um técnica impressionista. 
 A definição muito clara da forma de pintar de António Pereira torna bem mais fácil a 
questão das atribuições. Em todo o caso, retirámos vários conjuntos que eram habitualmente 































No que diz respeito às obras atribuídas, mantivemos as cinco que se encontram listadas na 
Tabela 25, deixando em aberto as da Tabela 26 por não nos ter sido possível o acesso às 
mesmas. 
                                            
537
 E cuja identificação se encontra nas fichas do Anexo B. 
 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor do 
rosto de Cristo [01.01] 
 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor de 
um panejamento [01.01] 
 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, exemplo de 
pincelada pingada [01.01] 
 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor do 
tronco de uma árvore [01.01] 
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Tabela 25 – Revestimentos cerâmicos atribuídos a António Pereira 
 
Alverca, Igreja de São Pedro 
 
Colares, Igreja de Nossa Senhora da Assunção, Matriz de Colares, capela-mor, registo inferior e intermédio 
 
Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário 
 
Lisboa, Painel de azulejos representando cenas de batalha [Museu da Cidade] 
 




Tabela 26 – Revestimentos cerâmicos não analisados in situ 
 
Colares, Antigo Convento do Carmo, capela de São Pedro 
 
Portalegre, Fuga para o Egipto [proveniência desconhecida em Portalegre adquirido pelo Eng.º Leitão] 
 
Salvador, Convento de São Francisco, refeitório, painel da Última Ceia 
 
 
No caso da capela de Nossa Senhora do Rosário, da Sé de Faro, a pintura é mais suave e 
menos contrastante do que a da Vidigueira, mas as pinceladas pingadas mantêm-se, assim 
como a sua sobreposição e energia, criando um efeito quase impressionista, em particular no 
episódio da Fuga para o Egipto. A marca do pincel é, também, um sinal distintivo. São 
painéis mais densos e de um azul menos carregado, mais ténue, que ocupa a totalidade do 
painel deixando menos brancos. Apesar da linha de contorno, as figuras parecem sair da 
envolvente. O registo inferior, com meninos exibindo atributos marianos, conserva uma 















Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário, 
pormenor dos troncos das árvores [02.04] 
 
 
Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário, 
pormenor de dois anjos [01.04] 
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Na Igreja de São Pedro, em Alverca, as características mantêm-se embora predomine um 
traço duro e anguloso, de contornos mais vincados, sendo os volumes modelados através de 
uma mancha aguada complementada por pinceladas fortes e de dimensão reduzida. Nos 
painéis de cenas de batalhas observa-se o mesmo género de pintura, agora com algum 
contorno e apontamentos que recorrem a um contorno fino nas figuras mais afastadas. 
 No que diz respeito aos episódios da Fuga para o Egipto da Igreja Matriz de Colares, 
a técnica parece menos características e mais refinada, principalmente ao nível das 
tonalidades, imperando o branco sobre o azul. Por seu turno, o desenho é mais nervoso e 
curvado, ou seja, menos duro e anguloso do que os exemplos anteriores. É, talvez, o mais 
holandês dos painéis de António Pereira, que nos levam a questionar outras atribuições, como 
a dos painéis do Jardim Zoológico, cujo estado de conservação não nos permite uma avaliação 
correcta. Na verdade, há pormenores, principalmente ao nível dos panejamentos, que nos 
levam a admitir a possibilidade de estarmos perante outra obra de Pereira, mas as enormes 
áreas de destacamento de vidrado não permitem conclusões precisas. O desenho parece fino e 
a pintura pouco densa, de um azul excessivamente ténue para a sensibilidade muito claro-






















Alverca, pormenor do panejamento [01.02.01] 
 
 
Lisboa, Museu da Cidade, painel de azulejos 


















Assim, parece-nos que Colares está mais próximo de Faro, enquanto a pintura de Alverca é 
mais semelhante à da Vidigueira. Apesar das diferenças, todas elas parecem ter sido 
executadas pelo mesmo pintor. Importa ainda chamar a atenção para a questão das gravuras e 
para a influência que a cópia de um modelo gravado pode trazer à habitual forma de pintar de 
um artista. Estas diferenças de traço ou mesmo de preenchimento total do painel podem 
relacionar-se com esta questão. Por exemplo, a gravura de Karl van Mander, que inspirou o 
Regresso da Fuga para o Egipto de Colares, evidencia uma delicadeza muito distinta da 
estampa com o mesmo tema a partir de uma pintura de Rubens, utilizada para a Capela de 
Nossa Senhora do Rosário da Sé de Faro, mais densa e preenchida. 
 No que diz respeito às obras de colaboração (Tabela 27), nos dois painéis da Igreja da 
Misericórdia do Alvito o desenho parece pouco denso e pingado, mais cuidado e com recurso 
ao contorno. Admitindo a participação ou autoria de António Pereira, esta seria mais provável 
no painel que representa o Êxtase de São Francisco de Assis. 
 
 
Tabela 27 – Revestimentos cerâmicos de António Pereira executados em colaboração 
 
[1694] - Alvito, Capela de Nossa Senhora das Candeias 
 






Colares, Igreja de Nossa Senhora da 
Assunção, capela-mor, registo intermédio 





Lisboa, Jardim Zoológico, pormenor do panejamento [01] 
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Os painéis da capela-mor da Igreja de Santo António dos Capuchos levantam outro género de 
problemas pois, se por um lado as características da pintura de António Pereira estão 
presentes, na generalidade observam-se efeitos menos nervosos e agitados, um gesto mais 
contido, e uma modelação dos rostos mais sumária. No que diz respeito ao registo inferior de 
meninos a brincar, o desenho seguro afasta-se dos esquemas habituais de Pereira e, em termos 























Por fim, restam as obras retiradas do corpus de António Pereira (Tabela 28). Os dois painéis 
da capela-mor da Igreja Matriz do Montijo são, claramente, da autoria de outro pintor que não 
António Pereira. O desenho é bem mais delicado e a pincelada tira partido da mancha azul 
escura que recorda a técnica da aguarela. A perspectiva correcta e o traço fino afastam-se da 
espontaneidade de António Pereira. 
 
 
Tabela 28 – Revestimentos cerâmicos retirados do corpus artístico de António Pereira  
 
[1708] – Montijo, Igreja do Espírito Santo, capela-mor 
 
1704 - Lisboa, Igreja do Loreto, sacristia 
 
c. 1711 – Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor (quatro painéis) 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros [sala dos exames] 
 




Lisboa, Igreja de Santo António dos Capuchos, 




Lisboa, Igreja de Santo António dos Capuchos, 
pormenor do rodapé [02.05] 
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Azeitão, Quinta do Calhariz, capela 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, tanque da sereia 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, jardim superior 
 
Vale de Figueira, Igreja Matriz de São Domingos, capela-mor 
 




Em São Domingos de Benfica, a distância a que os quatro painéis estão aplicados dificulta 
muito uma avaliação correcta. É certo que predominam os ângulos, mas os traço e as 
pinceladas são seguras e longas, diferentes do que se observa nas obras assinadas. 
Curiosamente, a pincelada em mancha muito carregada, recorda a técnica da capela-mor da 
Igreja do Espírito Santo do Montijo, mas com muito mais qualidade no templo dominicano.  
Por sua vez, os painéis da Igreja do Loreto e os que actualmente se encontram 
aplicados no Seminário de Almada revelam alguns pontos de contacto com a obra de António 
Pereira. Todavia, de uma forma geral, afastam-se das características já observadas 
nomeadamente na falta de definição das figuras, no Loreto muito reduzidas, e na quantidade 
de pinceladas bem marcadas, sem uma aguada de fronteiras definidas, incapaz de criar as 
habituais zonas de branco que se encontram nas pinturas deste artista. Em ambos os casos, a 
presença dos medalhões inferiores com meninos a brincar remete para o pintor em causa, 
ainda que a técnica em Almada acompanhe a dos painéis superiores. Todavia, na sacristia da 
igreja lisboeta as aguadas recordam a forma de pintar de António Pereira, não sendo de 
excluir totalmente a eventual participação do pintor nesta área. 
Já no que diz respeito às restantes atribuições é impossível subscrever qualquer delas, 
algumas das quais já integramos noutros ciclos pictóricos, caso da capela do Calhariz ou da 
Quinta das Lapas. Por fim, a igreja de Vale de Figueira apresenta uma pintura em mancha, de 
um azul muito escuro, absolutamente afastado do que seguramente se conhece da autoria de 
Pereira. Aliás, Santos Simões538 apontou uma cronologia de cerca de 1720 para este conjunto, 
data em que António Pereira já havia falecido há muito. 
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3.5 António de Oliveira Bernardes [b. 1662 – m. 1732] 
Considerado o expoente máximo da azulejaria portuguesa do Ciclo dos Mestres, António de 
Oliveira Bernardes tem merecido, ao longo dos tempos, várias referências e diversos estudos 
que, todavia, não apresentam a dimensão e a profundidade que a importância conferida à sua 
obra poderia fazer supor. Na verdade, só recentemente, com a investigação conduzida por 
Vítor Serrão a propósito das telas e do tecto da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em 
Beja, foi possível ficar a conhecer com maior profundidade esta figura ímpar da arte 
portuguesa.  
 Nas linhas que se seguem procuraremos traçar, ainda que de forma genérica, os 
principais contributos historiográficos referentes a António de Oliveira Bernardes, com o 
objectivo de contextualizar as descobertas documentais e artísticas que foram sendo feitas, as 
quais analisaremos com particular detalhe mais à frente. Para já, impõe-se uma constatação: 
António de Oliveira Bernardes foi valorizado, numa determinada época, como pintor de 
azulejos, e só mais recentemente a sua biografia passou a integrar a dimensão das outras artes 
a que se dedicou, numa visão global e integrada capaz de fazer justiça a tão complexa e 
completa personalidade artística. 
 
Estado da arte 
Os escritos mais recuados, como os de Cunha Taborda539 ou Raczynski540, ou mesmo 
Joaquim de Vasconcelos541, referem-se a Bernardes de forma generalista, cabendo a Cyrilo 
Volkmar Machado542 a mais antiga alusão à sua paternidade e à entrada para a Irmandade de 
São Lucas. Sousa Viterbo543 confirma os dados, principalmente os que dizem respeito à citada 
Irmandade, adiantando mesmo que, nos anos de 1686 e 1687, Bernardes serviu como 
mordomo sendo identificado enquanto “António de Oliveira Bernardes do Alentejo”. 
Transcreve documentos como os da campanha de Viana do Castelo e cita várias obras 
assinadas, embora algumas tenham sido objecto de confusões quer de datas quer de 
assinaturas, que corrige em adenda. 
                                            
539
 José da Cunha TABORDA, Regras da arte da pintura: com breves reflexões críticas sobre os caracteres 
distintivos de suas escolas, vidas e quadros de seus mais célebres professores, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1922 [1815], p. 249. 
540
 Atanazy RACZYNSKI, Les arts en Portugal: lettres adressées a la société artistique et scientifique de Berlin 
et accompagnées de documents, Paris, Jules Renouard, 1846. 
541
 Joaquim de VASCONCELLOS, “Azulejos Nacionaes”, Revista da Sociedade de Instrução do Porto, 3º ano, 
n.º 2, 1883, p. 78. 
542
 Cyrilo Volkmar MACHADO, Collecção de memórias relativas às vidas dos pintores, e escultores, 
architetos, e gravadores portuguezes, e dos estrangeiros, que estiverão em Portugal / recolhidas e ordenadas 
por Cyrilo Volkmar Machado, Coimbra, Imp. da Universidade, 1922 [1823]. 
543
 Sousa VITERBO, op. cit., p. 118.  
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Mas foi Vergílio Correia544, num artigo publicado em 1917 na revista A Águia, quem 
primeiro estudou atentamente o pintor, divulgando outras assinaturas e estabelecendo uma 
série de novas atribuições, para além de dar a conhecer uma vasta documentação que permitiu 
traçar com maior rigor a biografia de Bernardes e que serviu de base às investigações 
posteriores. Para além dos dados que colheu na documentação, com especial incidência nos 
Róis de Confessados, um artigo do ano seguinte545 permitiu esclarecer a paternidade, errada 
desde a menção de Cyrilo Volkmar Machado.  
A preocupação legítima de Vergílio Correia no que diz respeito às atribuições 
encontra especial eco neste texto, pois, como o próprio se lamenta, “como distinguir, porém, 
as obras de oficinas e de artistas diferentes, no meio desta enorme produção? (…) Como 
proceder, consequentemente, se a assinatura não é, aqui como na grande pintura, razão única 
de atribuição de origem?”546. 
As questões que coloca ainda hoje são pertinentes e, já nesta época, o problema da 
continuidade da oficina e do papel desempenhado por Policarpo de Oliveira Bernardes se 
colocava, pois Correia defendia que este tinha ultrapassado em talento e grandiosidade a obra 
do pai.  
 Santos Simões menciona por diversas vezes o pintor547, mas só em 1957 examina 
António de Oliveira Bernardes em profundidade, num artigo parcialmente inédito548, uma vez 
que muitos dos dados aí referidos foram publicados no volume do corpus da azulejaria do 
século XVIII549. Aborda questões como a da formação, em que, na esteira de Vergílio 
Correia, defende para Bernardes uma aprendizagem com Marcos da Cruz; indica como tendo 
sido seus discípulos P.M.P., Manuel dos Santos ou Bartolomeu Antunes, pintores não 
mencionados na documentação anterior; e refere-se a Valentim da Costa e depois a Manuel 
Borges, sendo que considera este último como o único azulejador a trabalhar quer com 
António quer com o seu filho Policarpo. Numa lógica de análise da evolução da sua obra 
indica o revestimento da Misericórdia de Évora como um ponto-chave na sua carreira, a partir 
do qual os trabalhos acusam alguma decadência e a colaboração de outros pintores. Na 
verdade, a sistematização deste investigador permite-lhe definir várias fases na vida e obra de 
António de Oliveira Bernardes, que enuncia com maior rigor no corpus do século XVIII: até 
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 Virgílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, pp. 196-208. 
545
 Idem, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 178. 
546
 Idem, ibidem, p. 200. 
547
 Refere-se a pinturas a óleo num artigo de 1944, cf. João Miguel dos Santos SIMÕES, “Alguns azulejos de 
Évora”, Estudos de […], p. 47. 
548
 Que hoje se encontra no espólio deste investigador, no Museu Nacional do Azulejo. Cf. AFSS-MNAz, João 
Miguel dos Santos SIMÕES, “A.O.B. pintor de Azulejos”, 1957, 1º núcleo, n.º 88. 
549
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, pp. 33-36. 
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1700 Bernardes dedicou-se à pintura a óleo e tempera, entre 1705 e 1715 ao azulejo, 
colaborando com os azulejadores Valentim da Costa e o seu genro, Manuel Borges e, por fim, 
entre 1716 e 1726 a sua oficina transformou-se numa escola, o que se reflecte na produção de 
cariz oficinal. Santos Simões foi dos poucos investigadores que caracterizou com maior 
cuidado o que considerou o “estilo pessoal e inconfundível” de António de Oliveira 
Bernardes, estabelecendo, naturalmente, muitas e variadas atribuições. 
 No mesmo ano de 1957 Reynaldo dos Santos550 reconhece em António de Oliveira 
Bernardes o “grande mestre da renovação nacional”, recorrendo à bibliografia anterior, e em 
especial a Vergílio Correia, para escrever sobre a vida do pintor. Mas a grande contribuição 
deste investigador reside na análise meticulosa a que submeteu os painéis assinados e os 
atribuídos, relacionando-os numa perspectiva evolutiva. 
 Depois do vazio deixado pela morte de Santos Simões, foi José Meco551 quem, a partir 
dos anos de 1980, abordou a obra de Bernardes, contribuindo não apenas para caracterizar a 
sua forma de trabalhar mas também rejeitando atribuições e juntando outras ao que, já então, 
poderia ser considerado um vasto corpus pictórico. Para este estudioso, importavam os 
painéis cerâmicos mas também os tectos e a pintura a óleo, numa dimensão conjunta que 
vingaria nos estudos seguintes, quer de Anísio Franco552, que deu a conhecer o importante 
documento que revela Bernardes a pintar quatro telas para o Mosteiro dos Jerónimos, quer de 
Vítor Serrão553, cabendo a este o último grande estudo dedicado a Bernardes, pleno de 
novidades documentais, algumas directamente relacionadas com a sua actividade artística e 
outras que oferecem uma dimensão mais quotidiana do mestre pintor, como era designado à 
época. 
 Na impossibilidade de nos referirmos em particular a cada um dos textos da 
bibliografia em que Bernardes é referido, optámos por referenciar apenas os mais 
significativos e com novidades efectivas, mas sem com isso desvalorizar estudos 
complementares dos autores mencionados, de outros autores como por exemplo, Joaquim 
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 Reynaldo dos SANTOS, op. cit.. 
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 Cf., entre outros, José MECO, “Azulejos de Lisboa” Azulejos de […]; idem, O azulejo em Portugal; idem, 
“António de Oliveira Bernardes”, Dicionário da Arte Barroca em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, 
pp. 79-81; idem, “Azulejo”, Arte Portuguesa […], pp. 125-126. 
552
 Anísio FRANCO, “António de Oliveira Bernardes e a unidade decorativa do espaço barroco”, catálogo da 
exposição Jerónimos – quatro séculos de pintura, Lisboa, 1993, pp. 206-217. 
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 Vítor SERRÃO, “O Conceito de Totalidade nos espaços do Barroco Nacional: a obra da igreja de Nossa 
Senhora dos Prazeres em Beja (1672-1698)”, Revista da Faculdade de Letras (de Lisboa), nºs 21-22, 1996-97, 
pp. 245-268; idem, “António de Oliveira Bernardes (1662-1732) e a pintura […]”; idem, História da Arte em 
Portugal - O Barroco; idem, “O Património Artístico Barroco da Casa de Santa Maria – o tecto pintado e os 
azulejos de António de Oliveira Bernardes (1662-1732)”, Catálogo da Casa de Santa Maria - Raul Lino em 
Cascais, Cascais, Câmara Municipal de Cascais, 2005, pp. 81-92 e idem, “As campanhas artísticas da Igreja de 
Nossa Senhora dos Prazeres […]”, pp. 27-95. 
199 
 
Torrinha, ou monografias sobre determinado conjunto azulejar em que se aborda, 
naturalmente, a figura de António de Oliveira Bernardes. 
 
A vida e a obra de António de Oliveira Bernardes 
São hoje conhecidos os principais factos da vida de António de Oliveira Bernardes, desde o 
seu nascimento, em 1662, até à doença que o atormentou a partir de 1727, agravando-se 
progressivamente até à sua morte, cinco anos mais tarde. Neste período de cerca de sessenta e 
cinco anos, Bernardes foi responsável por um largo conjunto de obras - pinturas a óleo, 
pinturas de tectos, e de azulejos -, algumas das quais assinadas, outras documentadas e outras 
ainda referenciadas por autores diversos, que permitem traçar alguns dos principais aspectos 
da sua vida. Paralelamente, os registos notariais oferecem testemunhos de negócios, de 
administração de terras ou empréstimos que, muito embora marginais à actividade artística de 
Bernardes, contribuem para tornar mais vívido o tempo e o ambiente em que o pintor se 
movia.  
 António de Oliveira Bernardes nasceu em Beja, na freguesia de Santa Maria, tendo 
sido baptizado no dia dez de Dezembro de 1662554. Era filho de Pedro Figueira555, natural de 
Moura, também pintor com actividade conhecida entre 1679 e 1693, e de Isabel Rodrigues. 
 Ter-se-á transferido para Lisboa na década de 1670556 mas não se conhece com 
exactidão a formação do pintor, para além da natural aprendizagem com o pai, nem onde 
trabalhava na capital, embora os investigadores tenham avançado com diversas 
possibilidades, entre as quais a eventual colaboração com Marcos da Cruz557, pintor régio, a 
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 O registo de baptismo foi descoberto e publicado por Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a 
pintura portuguesa […], vol. I, p. 179 e transcrito em vol. II, doc. 53.  
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estudou as obras daquele pintor mas também que pode ter trabalhado com Cruz em algumas obras, como a 
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pintura portuguesa […], pp. 179-181 justifica a ligação ao defender que Bernardes pode ter colaborado com 
Marcos da Cruz em campanhas como as da Igreja do Convento da Madre de Deus, do Oratório do Palácio de 
Santos-o-Velho e as figuras enjuntas do subcoro da igreja dos Paulistas da Serra d’Ossa.  
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oficina de António Oliveira de Louredo558, pintor da rainha D. Maria Francisca, ou ainda a 
oficina de Francisco Ferreira de Araújo que, mais tarde, seria seu sogro559. 
 Os registos seguintes identificam Bernardes como membro activo da Irmandade de 
São Lucas, ainda que nem sempre as datas apontadas pela historiografia coincidam com as 
transcrições do arquivo desta instituição560. Assim, em 7 de Agosto de 1684 surge no Livro 
dos assentos dos irmãos que prometeram guardar os estatutos desta Irmandade (…)561, 
assinando “Antonio de Oliv.ra Bern.des do Alemteio”562, ou seja, adoptando o apelido do avô 
paterno para, de acordo com Vítor Serrão, não ser confundido com outro pintor com o mesmo 
nome, activo à época, António Oliveira de Louredo563. Há quem o indique como membro em 
1683, ano em que entrou para a Irmandade, e quem refira que ocupou o cargo de mordomo 
nos anos de 1685, 1686 e 1687564, mas não encontramos tais registos nas transcrições de 
Garcês Teixeira. Em 1686 vivia no Vale das Chagas, Banda de Santa Catarina, com um criado 
chamado João Vidal565. 
 No ano de 1688, António de Oliveira Bernardes é mencionado duas vezes na 
documentação de Beja, a propósito do casamento de sua irmã, Maria da Conceição, com 
Tomé da Silva. Na primeira, com data de 15 de Abril, é designado pela mãe como procurador 
do dote de Maria da Conceição, e a segunda, a 21 do mesmo mês, é referido no dote de 
casamento566. Muito embora Bernardes já se encontrasse em Lisboa nesta data, como o 
demonstram os assentos da Irmandade de São Lucas, estes documentos foram assinados em 
Beja. São os últimos conhecidos pois, daqui para a frente, as escrituras e contratos foram 
executados por notários lisboetas, mesmo quando o assunto era referente a questões 
relacionadas com o Alentejo. 
 Nestes anos de 1688 e de 1689 trabalhou em pintura de brutesco e de cavalete para a 
casa da tribuna da Misericórdia de Moura, constituindo a tela remanescente ilustrando a 
Visitação, hoje no altar do Senhor dos Passos da Igreja do Convento do Carmo, a mais antiga 
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 Anísio FRANCO, “António de Oliveira Bernardes […]”, p. 215. 
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 Idem, ibidem, 1992, p. 215; Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos 
Prazeres […]”, p. 66.. 
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 GARCÊS TEIXEIRA, op. cit., p. 72. 
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 Idem, ibidem, p. 72. 
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 É Sousa VITERBO, op. cit.,  p. 118 quem refere “do Alemteio” pois na transcrição de Garcês Teixeira apenas 
consta o nome do pintor. 
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 Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 66. 
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 Sousa VITERBO, op. cit.,  tomo I, p. 118; Reynaldo dos SANTOS, op. cit.,  p. 114. 
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 Maria João Pereira COUTINHO; Sílvia FERREIRA; Susana Varela FLOR; Vítor SERRÃO, “Contributos 
[…]”, pp. 39-104.. 
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 A.D.Bj., Cartório Notarial de Beja, n.º 1º, Livro de Notas n.º 31, fls. 118 a 120 v., mencionado por Vitor 
SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 128, nota 114. 
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obra conhecida567. Por tal trabalho, liderado pelo pai, recebeu António quarenta mil réis. 
Ainda a 4 de Novembro de 1689 há memória da realização de um retrato fúnebre da madre 
Maria de Santo Aleixo, que faleceu nesse ano, mas aludindo a um outro que o pintor havia 
feito da mesma religiosa, ainda em vida desta568. 
 Durante algum tempo perde-se o rasto do pintor, recuperado em 17 de Março de 1694 
por ocasião do seu casamento com Francisca Xavier de Araújo (1670-1750), filha do pintor 
Francisco Ferreira de Araújo e de Madalena Costa, moradora na freguesia de Nossa Senhora 
das Mercês, e irmã de José Ferreira de Araújo, também pintor569. Este último, e Bernardo da 
Silva, armador e morador ao Bem Formoso, foram as testemunhas. Por este assento fica-se 
ainda a saber que Bernardes morava na freguesia de São Paulo, e que o padre que celebrou a 
cerimónia, Padre João Ribeiro, era assistente na Igreja paroquial de Nossa Senhora dos 
Anjos570. Seria este mesmo padre que, anos mais tarde, já como capelão da Igreja dos Anjos e 
também com licença do pároco de Santa Catarina, baptizaria vários dos filhos do casal, 
consolidando certamente uma proximidade cujas raízes se desconhecem e cuja última 
referência remonta ao baptismo de Apolinário, em 1711. A 17 de Julho do mesmo ano de 
1694 o seu nome surge por duas vezes no Livro dos assentos dos irmãos que prometeram 
guardar os estatutos desta Irmandade (...), desempenhando então o cargo de juiz da 
Irmandade de São Lucas571 que foi também ocupado por António Pereira Ravasco572.  
 Policarpo, o seu filho mais velho, nasceu em 1695573. Em 12 de Abril desse ano 
assinou um compromisso de aquisição de “seis alqueires de trigo de foro” com Inês Aires, 
viúva de Pascoal Rodrigues574, no qual é designado como pintor de óleo, morador à Boavista. 
Testemunharam o acto os pintores José da Silva e José Ferreira de Araújo, ambos 
mencionados como tal575. 
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 A.C.P.M., Livro de Receita e Despesa da Mizericordia da villa e Moura 1688-89, fls. 84v-87v., 90-90v., e 92-
93v., mencionado por Vitor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 
[…]”, p. 68. 
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 José BARBOSA, Dom, História da fundação do Real Convento do S. Christo das Religiosas Capuchinhas 
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 A.N.T.T., Registos Paroquiais de Lisboa, Freguesia de Santa Catarina, Casamentos, Livro n.º C5 (1684-
1695), Cx. 34, fl. 257. 
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 Susana Varela FLOR, Marcos da Cruz e a pintura portuguesa […], p. 180, levanta a possibilidade de 
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 GARCÊS TEIXEIRA, op. cit., p. 125. 
573
 Vergílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, p. 206.  
574
 A.N.T.T., C.N.L., nº 7 ofício A (antigo 9 ofício A), Cx. 56, Livro de Notas nº 299, fl. 97 v. 100, mencionado 
por Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 128, nota 114.  
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 A partir desta data, as referências a contratos de obra, óleo ou tectos, intercalam com 
outros negócios e com o nascimento dos vários filhos, deixando adivinhar um período pleno 
de trabalho nas diversas vertentes artísticas a que se dedicou, mas também preenchidos por 
uma vida pessoal activa.   
 Entre 1695 e 1698 Bernardes esteve ocupado com a larga campanha pictórica da Igreja 
de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja, onde trabalhou com o pai e com o pintor-dourador 
João Pereira Pegado, para além do pintor de azulejos seu contemporâneo, Gabriel del Barco, e 
com os entalhadores Manuel João da Fonseca e Francisco da Silva, numa parceria com este 
último que viria a repetir, anos mais tarde, na Igreja da Misericórdia de Évora576. 
 Muito embora Vergílio Correia577 indique o pintor como morando na Rua das Casas 
Caídas a partir de 1696, a verdade é que o último documento mencionado apenas referia que 
Bernardes residia à Boavista. Todavia, o Rol de Confessados de Santa Catarina dá António de 
Oliveira Bernardes a viver com sua mulher e uma criada na Rua das Casas Caídas a partir de 
1697578. A campanha de Beja manteve o pintor ocupado, mas não o impediu de aceitar a 
encomenda da abadessa do Mosteiro de Santa Clara de Évora, com a qual se contratou, em 26 
de Março de 1696, “para effeito de lhe fazer para a dita igreja de santa clara desta dita 
cidade treze paineis, oito grandes e sinco mais pequenos, todos a medida das molduras 
entalhadas”, pelo preço de quatrocentos e dez mil réis579. 
 Não se conhece ao certo a data de execução do conjunto azulejar que realizou para a 
capela da Quinta da Ramada, em Frielas, e que hoje se encontra aplicado na Casa de Santa 
Maria, em Cascais. Os painéis foram objecto de um elogio imenso por parte de Frei 
Agostinho de Santa Maria que, em 1707, ao descrever a capela no Santuário Mariano, conta 
que pensou serem os painéis de azulejo oriundos da Holanda, tal o grau de perfeição dos 
mesmos580. 
 Em 1697 nascia Inácio de Oliveira Bernardes581, que veio a ser pintor, e em 1700 Ana 
de Oliveira Bernardes, de quem foi padrinho D. Jorge Henriques, senhor das Alcáçovas582. 
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 Foi baptizado a 13 de Fevereiro de 1697. A.N.T.T., Registos Paroquiais de Lisboa, Freguesia de Santa 
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Este último ano implicou um conjunto de acções por parte de António de Oliveira Bernardes, 
na sequência do falecimento do seu pai. Em 25 de Fevereiro designou a sua mãe, Isabel 
Rodrigues, para o representar nas questões relacionadas com os bens que lhe couberam em 
herança583. Bernardes era denominado como pintor de óleo e morador no cimo da Rua do 
Caldeira, ou seja, na Rua das Casas Caídas a que Vergílio Correia fazia referência desde 
1696. É essa mesma morada que surge, ainda que com variações toponímicas, em todos os 
documentos posteriores, e onde Bernardes viria a falecer em 1732. Estava presente a sua 
mulher e também o sogro, Francisco Ferreira de Araújo. Este documento foi lavrado em casa 
de José Ferreira de Araújo, seu cunhado e uma presença constante na documentação relativa a 
Bernardes. A 29 de Março encarregou novamente a sua mãe de o representar na venda de uma 
vinha situada no lugar da Várgia, Ameixial, termo da vila de Moura584.   
 Mais tarde, a 6 de Junho, Bernardes e a mulher instituíram seu procurador geral José 
da Costa, morador na cidade de Beja, para tratar dos bens pertencentes à capela que instituiu 
António Mendes e de que são administradores585. Constava a dita capela de quatro courelas de 
vinhas e um olival cito no poço de Pedro Mateus, termo da cidade de Beja. As questões 
relacionadas com os seus bens no Alentejo prolongam-se no ano seguinte, pois a 3 de Agosto 
de 1701586, Manuel Rodrigues, de Beja, desistiu de uma capela de bens que afirmava não lhe 
pertencer mas sim a António de Oliveira Bernardes, filho de Pedro Figueira, o qual foi filho 
de outro irmão do instituidor da mencionada capela, cujos bens constavam de quatro vinhas e 
um olival587. Foi testemunha André Gonçalves, oficial de Bernardes e morador em sua casa, e 
José da Silva pintor, morador na Rua Direita da Esperança.  
 Esta referência a André Gonçalves vem corroborar outras, descobertas por Vergílio 
Correia através da análise dos Róis de Confessados da freguesia, que identificam o pintor 
como aprendiz de Bernardes e a viver em sua casa em 1701, aí se mantendo, pelo menos, até 
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1704588, o que demonstra que Mestre António formou discípulos na área da azulejaria mas 
também na pintura a óleo. Na verdade, uma procuração que Luís dos Santos fez a João de 
Andrade, em 21 de Outubro de 1704, e onde André Gonçalves foi testemunha, volta a mostrar 
que este era discípulo de Bernardes e que morava na casa do mestre, ao Monte de Santa 
Catarina589. 
 Em 1702 nasceu um outro filho, a que chamou José, baptizado a 13 de Dezembro 
desse mesmo ano590, e em 26 de Novembro de 1704 baptizou Valério, que se tornou padre e 
que teve por madrinha a tia Teresa de Jesus Araújo591, que vivia na casa da família592. A 
morte da mãe trouxe novas questões relacionadas com bens, e em 25 de Outubro de 1705 
passou uma procuração a Cid de Almeida, morador em Serpa, para que este administrasse os 
bens que couberam a Bernardes e a sua mulher nas partilhas de Isabel Rodrigues, viúva de 
Pedro Figueira593. Foi testemunha Manuel Gonçalves, criado dos outorgantes. Os restantes 
bens foram ainda divididos pelos irmãos José Figueira e Maria da Conceição, esta casada com 
o pintor Manuel Vaz que, como veremos mais à frente, foi pintor de óleo, têmpera, brutesco, 
dourado e azulejo, dispondo de uma oficina em Serpa, e cuja actividade deverá ter reflectido a 
influência do cunhado594.  
A 4 de Dezembro do mesmo ano de 1705 “destrata a compra de seis alqueires de 
trigo” que havia efectuado anos antes com Inês Aires, através de um documento assinado pelo 
filho daquela, Luís dos Santos595. Como morada apenas consta “abaixo da Igreja de Santa 
Catarina do Monte Sinai”. Testemunharam o acto os pintores Manuel do Vale, morador na 
Rua da Madragoa e Francisco Paulo, morador na Rua dos Mastros. 
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 Na viragem do século, o nome António de Oliveira surge como beneficiário no 
testamento da rainha de Inglaterra D. Catarina, facto que, a par da menção ao arquitecto João 
Antunes, levou Susana Varela Flor a considerar que António de Oliveira Bernardes se 
encontraria ligado às obras do Palácio da Bemposta, numa proposta de trabalho que é preciso 
aprofundar596. 
 Em 1706 nascia Pedro de Oliveira Bernardes597, que não deverá ter sobrevivido ao pai, 
e, no ano seguinte surge, pela primeira vez, o nome de Teotónio dos Santos como aprendiz na 
oficina do mestre, aí se mantendo em 1708598. Não se sabe o que terá acontecido em 1709, 
mas entre 1710 e 1711, o seu nome volta a surgir, sendo que neste último ano é já 
mencionado como oficial599. 
 A “obra de doirado da capela-mor” da Igreja de São João Baptista do Lumiar foi 
contratada com José Ferreira de Araújo em 10 de Junho de 1706600 e, a 8 de Julho de 1707 
António de Oliveira Bernardes surge com uma procuração passada pelo seu cunhado, o 
referido José Ferreira de Araújo, para cobrar o que a Irmandade do Santíssimo Sacramento da 
Igreja de São João Baptista do Lumiar lhe devia da obra de dourar o retábulo e pintar o tecto 
da capela-mor601. Pouco depois, a 16 de Julho do mesmo ano, Bernardes, “da arte de pintar” 
foi testemunha de um empréstimo de quatrocentos mil réis que o recoveiro João de Miranda 
Raposo concedeu ao Padre João Moreira Velho, escrivão da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento da dita igreja, para financiar a obra602. É possível que Bernardes tenha estado 
envolvido, quer nesta obra, quer na de azulejaria, da qual apenas resta o painel que 
actualmente se encontra na capela baptismal, mas não há qualquer documento que o 
comprove. 
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597
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 Em 1 de Julho de 1708 baptizou outro filho, Silvério de Oliveira Bernardes, que teve 
por padrinho o tio José Ferreira de Araújo603. Nesse ano, a 11 de Setembro, o ladrilhador 
Valentim da Costa comprometeu-se com D. Maria Pimenta da Silva, da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição da Luz, para assentar o revestimento azulejar que deveria ser pintado 
por António de Oliveira Bernardes, pois a encomendadora exigia painéis “do melhor que se 
fizer em Portugal”604, assim atestando a fama de Bernardes. Concluída a obra na quaresma de 
1709, o mesmo pintor continuou a trabalhar na igreja até 1710, na execução da pintura da 
capela-mor e do tecto da nave. Todas as obras desapareceram com o Terramoto de 1755. 
 Depois de um interregno de vários anos, voltam a surgir obras de azulejo claramente 
identificadas, quer pela assinatura deixada nos painéis quer pela documentação que oferece as 
datações correctas. Encontra-se neste caso, o conjunto da Igreja dos Lóios, de Évora, assinado 
por Bernardes e contratado com Manuel Borges, “mestre azulejador morador em Lisboa”, em 
14 de Novembro de 1710605. Neste contrato descrevem-se todas as áreas da igreja que devem 
ser azulejadas, discriminando-se os custos que os padres suportariam e os que cabiam ao 
azulejador. A obra, cujo valor total foi de seiscentos mil réis, deveria estar concluída a 22 de 
Dezembro de 1711, ano que consta na pintura, junto ao nome de Bernardes.  
 Ainda em 1711, a 2 de Agosto, era baptizado Apolinário de Oliveira Bernardes que 
teve como padrinhos o Capitão António Figueira e Jerónima dos Anjos de Araújo (tia?)606.  
 A ligação ao cunhado José Ferreira de Araújo mantém-se muito próxima e, a 24 de 
Novembro de 1712, Bernardes representou-o numa quitação de Catarina dos Santos ao pintor, 
que se reporta a uma nota de 30 de Abril de 1698, lavrada pelo tabelião Pedro de Andrade 
Maciel607. Foram testemunhas Manuel Ramos, pintor de azulejos, morador na Rua da Cruz, 
Pascoal Francisco, morador na Rua do Caldeira, e António de Abreu mestre ladrilhador, 
morador na Rua do Almada. Tal como se observara anteriormente, muitas das testemunhas 
destes instrumentos são pintores ou ladrilhadores, certamente homens a quem Bernardes se 
encontrava ligado ou que faziam parte do seu círculo de relacionamentos.  
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 Do mesmo ano são os azulejos do coro baixo e do dormitório do Convento da 
Esperança, em Ponta Delgada. No ano seguinte, a 23 de Abril de 1713, era baptizada mais 
uma filha, Maria de Oliveira Bernardes608. De acordo com o que o próprio atesta no seu 
testamento609, António de Oliveira Bernardes tinha então sete filhos, cinco homens e duas 
mulheres. Todavia, os investigadores que consultaram quer os livros da desobriga da 
freguesia de Santa Catarina, quer os os registos de baptismo contam mais filhos e com 
diferentes nomes. Santos Simões refere-se, sem especificar as datas, a uma Maria da 
Conceição, que poderia ser a Maria nascida em 1713, e a uma Aurélia Maria Bernardes, 
casada em 1727 com António Correia Barreto, a quem mais tarde Bernardes passou uma 
procuração610. Na verdade, esta Aurélia e o seu marido, genro de Mestre António, são também 
mencionados no testamento. Os registos de baptismo não incluem nenhuma Aurélia, mas esta 
surge no Rol de Confessados de 1707611. Por sua vez, Pedro e Silvério nunca são 
mencionados na documentação, podendo ter falecido precocemente.  
 O contrato para a conclusão do revestimento do claustro do Convento de Jesus foi 
celebrado em 29 de Novembro de 1714, entre o ministro Paulo de Carvalho de Ataíde e um 
António de Oliveira, que tem vindo incorrectamente a ser identificado como Bernardes612, 
pois este era designado como ladrilhador e morador na Rua da Paz. É possível que parte dos 
azulejos tivesse, de facto, sido pintada na oficina de Bernardes, pois uma outra referência do 
Livro de Despesas da Ordem menciona um pintor de nome António de Oliveira, que recebeu 
setenta e quatro mil e seiscentos e cinco reis pela pintura do azulejo, em 4 de Junho de 
1713613. Em 1719 continuava a pintar a óleo, como o demonstra a tela da tribuna da Igreja da 
Misericórdia de Viana do Castelo, recentemente restaurada614.  
 Em 1719 e 1720615, e entre 1722 e 1724 foi seu aprendiz Nicolau de Freitas616 e, em 
1725 Joaquim Coelho617.  
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 A partir de 1727 a documentação começa a reflectir os problemas de saúde que, neste 
ano, já afectavam o pintor. Se até agora a documentação notarial apenas revelava bens 
herdados e a respectiva administração, desta data em diante surgem pelo menos dois pedidos 
de empréstimo, a par de tentativas de cobrança de dívidas, o que pode sugerir que mestre 
António conhecia, então, e talvez devido à doença que o afastara da vida activa, eventuais 
dificuldades financeiras. A 12 de Maio, com a sua mulher, fez seu procurador bastante o filho 
José, dando-lhe poderes para administrar os seus bens e cobrar todas as dívidas. Foram 
testemunhas os pintores Januário José, Matias Tomás, Lourenço dos Santos e José Ferreira de 
Araújo, moradores aos Poiais de São Bento em casa de José Ferreira, tendo todos assinado 
“(…) excepto ele António de Oliveira Bernardes que por não poder escrever por causa de 
queixas nas mãos assinou a seu rogo o dito Januário José (….)“618. No mesmo dia, mas com 
outro tabelião, o seu filho José, já na posse desta procuração, representou os pais numa 
escritura em que ambos, tendo como fiador José Ferreira de Araújo, contraíram um 
empréstimo de trezentos mil réis a João Baptista de Sousa hipotecando, para tal, “(…) duas 
moradas de casas que têm no cimo da Rua do Caldeira, ao pé do Monte de Santa Catarina, em 
que vivem e alugam e constam de sobrados e logeas e são foreiras a António de Sousa de 
Macedo (…)”619.  
 Passados somente dois anos, a doença roubara-lhe a visão a ponto de não conseguir 
sequer assinar a procuração que passou a seu genro, António Correia Barreto, com data de 31 
de Março de 1729, para aquele cobrar os painéis enviados pelo Capitão Francisco Pereira e 
entregues a José Carvalho de Oliveira, uma vez que António Correia Barreto ia viajar para o 
Rio de Janeiro620. António de Oliveira Bernardes era mencionado “estando ele aí presente, 
doente e carecido de vista”. 
Em 9 de Fevereiro de 1730, José de Oliveira Bernardes, enquanto procurador de seus 
pais, representou-os novamente num empréstimo de cento e cinquenta mil réis que estes 
voltaram a pedir a João Baptista de Sousa, sendo fiador José Ferreira de Araújo621. Nesta 
obrigação se refere não ser necessário entregar os títulos da casa que hipotecavam uma vez 
que Baptista de Sousa ainda os mantinha em sua posse, por via do empréstimo contraído em 
1727. 
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A 4 de Abril de 1731, António de Oliveira Bernardes expressava as últimas vontades 
num testamento que, uma vez mais, não conseguiu assinar, justificando-se, desta vez, pelas 
convulsões que o acometiam622. Este documento revela que Bernardes tinha ainda dois filhos 
menores, cujo tutor passaria a ser o seu cunhado Manuel Romanete, que os bens da sua terça 
os havia doado como dote à filha Aurélia aquando do seu casamento com António Correa 
Barreto, e que o seu corpo deveria ser sepultado na freguesia, em caixão, amortalhado com o 
hábito de Nossa Senhora do Carmo, de quem era terceiro. O número de missas que deveria ser 
rezado pela sua alma é bastante elevado. Veio a falecer a 4 de Outubro de 1732 em sua casa, 
que definia como “em a baixa de Santa Catarina do Monte Sinay”. A sua mulher manteve-se 
nessas mesmas casas até à data da sua morte, em 1750. 
Esta cronologia da vida e da obra de António de Oliveira Bernardes deixou de fora 
muitas das suas obras assinadas, por não se conhecer com exactidão o ano em que as mesmas 
foram realizadas. Por outro lado, os revestimentos contratados com Manuel Borges e que, 
tradicionalmente são atribuídas à sua oficina, apesar de datados, foram também excluídos, 
pois mais nenhum documento comprova a autoria. Ambos os grupos serão analisados a 
seguir. Em todo o caso, os dados compulsados até agora permitem traçar um quadro 
relativamente vasto do percurso do pintor, que viveu, desde o casamento, sempre na mesma 
casa, certamente a sua oficina, onde formou vários discípulos e onde dispunha ainda de 
criados, o que denuncia um estilo de vida relativamente desafogado. Permanece a dúvida 
sobre se estes aprendizes praticavam todas as modalidades da oficina, se apenas aquela em 
que se especializavam. Em todo o caso, importa destacar que, de todos os documentos 
consultados, António de Oliveira Bernardes nunca é mencionado como pintor de azulejo mas 
sim como pintor a óleo ou mestre pintor de óleo, actividade certamente bem mais prestigiada 
e pela qual preferia ser reconhecido. Isto apesar da preponderância que, a determinada altura, 
o azulejo parece ter tido sobre a pintura de cavalete e de tectos, como defende a grande 
maioria dos investigadores. Todavia, o maior número de documentos encontrados remonta, 
pretensamente, a um período em que a produção azulejar foi superior à da pintura a óleo. Mas 
será que assim foi, de facto? Voltaremos a esta questão quando cotejarmos a obra sobre 
azulejo com as restantes modalidades a que se dedicou a oficina de Mestre António.  
 A sua família era bastante numerosa, contando-se nove filhos, sete vivos à data da sua 
morte. Os rendimentos advinham-lhe do trabalho de pintura e também de alguns bens na zona 
de Beja, herdados após o falecimento dos pais. Já no final da vida, poderá ter experimentado 
                                            
622
 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 201, fl. 100-101v., mencionado e parcialmente transcrito por Vergílio CORREIA, 
“A família Oliveira […]”, p. 208. 
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algumas dificuldades financeiras em consequência da doença que o afectou a partir de 1727, 
pois apenas nos anos subsequentes se encontraram registos de empréstimos e medidas para 
cobrar dívidas existentes.  
Impossibilitado de trabalhar, primeiro devido a “tremuras” nas mãos e depois à falta 
de visão, Bernardes terá nomeado o seu filho Policarpo como sucessor à frente da oficina de 
pintura de azulejos, onde aliás, aquele já trabalhava, primeiro como aprendiz e, a partir da 
década de 1720, ganhando uma preponderância que lhe permitia assinar conjuntos azulejares. 
Esta partilha de conhecimentos e funções veio dificultar, em muito, a tarefa do historiador de 
arte, pois desta parceria e da colaboração de tantos outros aprendizes cujos nomes fomos 
referindo ao longo do texto, resultam obras oficinais, onde a individualização do traço e da 
pincelada é tarefa quase impossível, como se verá. Na verdade, a dimensão (até em termos de 
modalidades artísticas) e a dinâmica da oficina dirigida por António de Oliveira Bernardes 
não teve paralelo com nenhuma outra sua contemporânea, distinguindo-se no panorama 
azulejar do período. Mas é nesta riqueza de colaborações e parcerias que a oficina deve ser 
avaliada e é como tal que, quanto a nós, deve ser reconhecida. 
 
Uma perspectiva global da obra de António de Oliveira Bernardes 
A documentação já enunciada e a que é referida a propósito das obras abaixo listadas (Anexo 
B) permite concluir que a Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz, em Lisboa, é uma 
excepção no panorama habitual da encomenda de painéis de azulejo, pois é o único contrato 
onde o nome do pintor é mencionado. Todos os restantes são celebrados entre o 
encomendador e o azulejador. No que diz respeito à pintura a óleo ou de tectos, António de 
Oliveira Bernardes actua de forma directa, a não ser que seja outro pintor a dirigir a obra, 
como aconteceu sempre que trabalhou sob as ordens do pai. 
 Por outro lado, as obras datadas possibilitam uma visão parcial da carreira de 
Bernardes, e oferecem elementos suficientes para perceber que, ao longo dos anos, houve 
actividade em todas as vertentes artísticas a que se dedicou. É certo que a partir de 
determinada altura o azulejo pode ter ocupado um lugar de destaque, como pretendem alguns 
autores623, mas obras como o tecto da Igreja da Luz e a tela da tribuna de Viana do Castelo, de 
cronologias já avançadas, revelam que António, ou a sua oficina, se mantiveram activos 
noutras modalidades. 
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1688-1689 – Moura, igreja da Misericórdia, tela da boca da tribuna e brutesco [O] [doc.] 
 
1690 – Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [T] [doc.] 
 
1695-1698 – Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [O] [ass. e doc.] 
 
1699 [?] - Cascais, Casa de Santa Maria, proveniente da Quinta da Ramada, capela de Nossa Senhora do 
Monte, Frielas [A] [doc. indirecta] 
 
1703-12-07 - Mosteiro de Santa Maria de Belém, Irmandade do Senhor dos Passos [O] [doc.] 
 
1703 -Évora, Igreja do Convento de Santa Clara [T] [doc.] 
 
1707 – Lisboa, Igreja de São João Baptista do Lumiar, dourado da capela-mor [doc] 
 
1708 - Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz, capela-mor e nave [desaparecida] [A] [doc.] 
 
1709-1710 - Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz, capela-mor e nave [desaparecida] [T] 
[doc.] 
 
1711 - Évora, Igreja do Convento de São João Evangelista [A] [ass. e doc para Manuel Borges – coincidência 
das duas] 
 
1712 - Ponta Delgada, Convento da Esperança, coro baixo e dormitório [azulejo no Museu de Ponta Delgada] 
[A] [ass.] 
 
1713 – Lisboa, Convento de Jesus, claustro [A] [doc.?] 
 
1719 - Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [O] [ass.] 
 
 
Obras não datadas 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto e capela-mor [A] [ass.] 
 
Braga, Igreja do Pópulo, capela de Santa Apolónia [A] [ass.] 
 
Braga, Sé, capela de São Pedro de Rates [A] [ass.] 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [A] [ass.] 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [A] [ass.] 
 
Redondo, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, antiga capela do Bispo, actual sala de jantar 
[A] [ass.] 
 
Faro, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco [A] [doc.] 
 















1711 – Évora, Igreja do Convento de São João Evangelista 
 
1712 - Ponta Delgada, Convento da Esperança, coro baixo e dormitório [azulejo no Museu de Ponta Delgada] 
 
Braga, Igreja do Pópulo, capela de Santa Apolónia 
 
Braga, Sé, capela de São Pedro de Rates 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto e capela-mor 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios 
 





Cascais, Casa de Santa Maria, proveniente da Quinta da Ramada, capela de Nossa Senhora do Monte, Frielas  
[doc. indirecta] 
 
1708 - Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz [desaparecida] 
 
1713 – Lisboa, Convento de Jesus, claustro [?] 
 
 
Das obras mencionadas apenas duas exibem a data ao lado da assinatura, sendo que nestas, e 
também nas restantes, António de Oliveira Bernardes recorreu a abreviaturas (Ant., Oli.ra, e 
Ber.es), seguidas da habitual letra f. ou da palavra completa fecit. Somente na Igreja dos Lóios 
de Évora, na Capela de Santa Apolónia da Igreja do Pópulo de Braga ou ainda no Santuário 
de Nossa Senhora dos Remédios de Peniche a assinatura assumiu a forma latinizada, Antonius 
ab Oliva, surgindo o nome completo apenas na última, Antonius ab Oliva B[…]des. A palavra 
fecit segue a assinatura latinizada, com excepção da Capela de Santa Apolónia, onde foi 
substituída pela expressão inventor. Poderá isto significar que, nos dois painéis em questão, os 
modelos iconográficos foram idealizados pelo próprio pintor e não inspirados em gravuras? 
Por outro lado, fica-nos a dúvida que partilhamos em relação a outros pintores: o que terá 
levado António de Oliveira Bernardes a deixar o seu nome ligado a estas obras e não a tantas 
outras que, com certeza, lhe são atribuídas? O que terá estado na origem da individualização 
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destes revestimentos? E porquê distinguir assinaturas, pintando umas em português e outras 
em latim? Corresponderiam as três assinaturas latinizadas a outras tantas obras que o próprio 
considerava mais prestigiantes ou que lhe foram particularmente caras? Não é possível, pelo 
menos para já, responder de forma satisfatória a todas estas interrogações, até porque as 
dificuldades de datação impedem uma leitura cronológica das mesmas, que poderia oferecer 
algum significado evolutivo.  
 Antes de traçar o que consideramos poder ser o perfil artístico de António de Oliveira 
Bernardes, importa discutir e analisar um outro problema que a historiografia tem levantado, 
com alguma pertinência, ainda que, quanto a nós, pelas razões erradas. Assim, numa obra 
como a do Santuário de Nossa Senhora dos Remédios de Peniche, apesar de assinada, José 
Meco624 defende tratar-se de um trabalho de Policarpo e não de António, baseando-se para tal 
na comparação com o revestimento da Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo, cuja 
capela-mor exibe um painel firmado por Policarpo. Por seu turno, a obra de Viana levanta 
também ela muitas dúvidas, expressas principalmente por Reynaldo dos Santos625, que atribui 
a nave a António. Se em Peniche a assinatura surge algo truncada, num local pouco habitual, 
junto ao arco triunfal e denunciando eventuais trocas de azulejos, no caso da Misericórdia de 
Viana sabe-se que toda a encomenda estava já aplicada quando, a 9 de Maio de 1721, foi 
necessário mudar para o local onde actualmente se encontra o túmulo de António Monteiro 
Maciel. Para tal, foi pedido a Lisboa um painel para preencher o espaço deixado vago pelo 
túmulo, e que é precisamente aquele em que se encontra a assinatura de Policarpo Oliveira 
Bernardes626.  
 Nesta medida, nenhum dos contextos histórico ou documental contribui para clarificar 
a questão, que evidencia, todavia, um problema de dimensão superior: poder-se-á aceitar que 
as obras assinadas por António foram exclusivamente pintadas por ele? Conhecendo a 
dinâmica da oficina e o regime de parcerias que então se praticava, parece-nos justo começar 
este texto por duvidar da homogeneidade da obra de Bernardes, que, aliás, a análise apurada 
da mesma comprova, e optar por uma postura mais cautelosa, considerando a oficina, durante 
muitos anos liderada pelo próprio António e, a partir de meados da década de 1720, pelo seu 
filho Policarpo. Como veremos, em todos os conjuntos azulejares assinados ou atribuídos com 
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 José MECO, “Azulejos de Peniche – Problemas do Estudo da Azulejaria Portuguesa do Século XVIII”, 
suplemento de cultura de O Diário, 11 de Outubro de 1981, p. 13; idem, O azulejo em Portugal, p. 80. 
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 Flávio GONÇALVES, “As obras setecentistas da Igreja de Nossa Senhora da Ajuda de Peniche e o seu 
enquadramento na Arte Portuguesa da primeira metade do século XVIII”, Boletim Cultural da Assembleia 
Distrital de Lisboa, Lisboa, 1982, pp. 5-270; Reynaldo dos SANTOS, op. cit., p. 118; Robert SMITH, The Art of 
Portugal, p. 233. 
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 A.D.V.C., “Acórdão q. se fes sobre mudarse o tumullo de Antonio Montr.º Maciel”, Livro dos Acórdãos, fl. 
335v. Cf. José Rosa ARAÚJO, op. cit., pp. 40-41. 
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segurança à oficina, respira-se um “certo ar de família”, alcançado através de um formulário 
decorativo das guarnições que se repete permanentemente e de uma técnica, à primeira vista, 
coerente e homogénea, mas cujas características não podem ser validadas após um exame 
mais pormenorizado. 
 Os investigadores que, ao longo dos tempos, têm observado a pintura sobre azulejo de 
António de Oliveira Bernardes são unânimes em louvar a utilização correcta da perspectiva, 
em reconhecer o recurso a expressões patéticas627, a utilização de tons graduados com efeitos 
de transparência628, de composições bem desenhadas, do claro-escuro629 e recorrem a 
expressões como “largo, vincado, nítido, perfeito na reprodução da figura”630 ao 
caracterizarem o estilo, principalmente o inicial. Cabe a José Meco, no que foi seguido por 
Vítor Serrão631, uma definição mais exacta da técnica empregue por Bernardes, que considera 
devedora da lição de Gabriel del Barco ao nível da pincelada mais pictórica, com soluções de 
claro-escuro quase impressionistas e recorrendo aos esfumados, ainda que conservando 
alguma linearidade e certos “maneirismos” que estereotipam determinadas figuras632. O 
mesmo investigador aponta a monumentalidade das composições de Bernardes, destacando a 
exemplar modelação das figuras e a sugestão dos espaços envolventes, a par do desenho 
rigoroso das formas. Reconhece, todavia, a desigualdade da obra e o recurso a “receitas 
figurativas”, certamente motivadas pelas muitas colaborações envolvidas633. Ao analisar, por 
exemplo, uma obra inicial como a da Quinta da Ramada, José Meco634 aponta a influência da 
azulejaria holandesa, o desenho delicado, as transparências e as gradações de tons, no que 
considera uma obra fria e pouco pictórica e que, afirma, Bernardes corrige nos trabalhos 
subsequentes. Numa segunda fase, o pintor opta, segundo este autor, por uma vertente mais 
monumental e dramática. 
Observando agora cada uma das obras atrás listadas como assinadas por António de 
Oliveira Bernardes ou cuja documentação permite identificar com segurança o autor, não 
podemos deixar de concordar com a análise de José Meco em relação à maior linearidade dos 
painéis provenientes da Quinta da Ramada, ainda que já seja possível perceber a pincelada 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, “Alguns azulejos de Évora”, Estudos de […, p 41.  
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 Vitor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p.  74. 
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631
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pingada, marcada, agitada e nervosa, mais em mancha. Os rostos são também mais 














Na verdade, cremos que é entre estes dois vectores, por vezes empregues de forma 
simultânea, que a obra da oficina de Bernardes pode ser balizada - o recurso ao contorno e a 
uma pincelada em mancha. Tomando como uma das obras iniciais os painéis da Quinta da 
Ramada, percebe-se a tendência de evolução no sentido da mancha, mas sem abandonar por 
completo o traço de contorno, assinalado por aguada, cujo eco se encontra, por exemplo, em 
















Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo 





Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo 
 [01.06]. Figura de Cristo com mancha e contorno 
 
 






















Como fica expresso nas imagens anteriores, as duas tendências apontadas surgem num mesmo 
conjunto e até num mesmo painel, podendo constituir uma marca autoral mas também uma 
forma de distinção entre pintores. Em nenhum dos dois conjuntos já referidos se encontram os 
rostos tipificados que habitualmente se associam a António de Oliveira Bernardes, apenas 
sugeridos através de breves apontamentos de tinta nos olhos, nariz e boca, como acontece, por 
exemplo, na antiga Capela do Bispo do Convento de São Paulo da Serra d’Ossa. Mas também 
nestes painéis é bem evidente o recurso à pincelada em mancha, mais livre e solta, ainda que 
marcada e nervosa, e à sua articulação com um fino traço de contorno nas zonas mais 
delicadas. 
 Na verdade, embora as características genéricas sejam idênticas, a verdade é que o 
efeito global do coro baixo do Convento da Esperança é mais rígido do que o da antiga capela 
da Serra d’Ossa e, entre ambos, situa-se a Quinta da Ramada, com as suas suaves gradações 
de azul. Poderiam todos os painéis ter sido executados exclusivamente por António de 
Oliveira Bernardes ou estas diferenças, subtis, correspondem a uma forma de pintar ensaiada 
na oficina e seguida, com maior ou menor habilidade, pelos aprendizes e oficiais que a 
frequentavam? É certo que não conhecemos a data dos painéis da Serra d’Ossa, mas entre a 
quinta de Frielas e a obra de Ponta Delgada medeiam mais de dez anos. A definir uma 
evolução na técnica de Bernardes, parece-nos que a tendência seria a da mancha mais natural 





Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo 
















A mesma preocupação com a mancha e o contorno delicado surge na Ermida de Nossa 
Senhora da Cabeça, em Évora, ainda que, neste caso, se observe um traço de contorno por 
vezes mais largo [painel 01.01.01] a par do que poderiam ser pinceladas paralelas, mas largas 














No transepto de São Domingos de Benfica é impressionante a articulação entre personagens e 
a forma como o pintor concebeu e executou as composições com grupos de figuras, cujos 
volumes nascem umas das outras, recorrendo à mancha e, pontualmente, a um contorno fino. 
 
 
Aldeia da Serra, Convento de São Paulo da Serra 




Aldeia da Serra, Convento de São Paulo da Serra 
d’Ossa, antiga Capela do Bispo [01.06] 
 
 










Em todo o caso, observa-se neste conjunto alguma, embora pouca, heterogeneidade e nem 
sempre a mestria das soluções é idêntica, surgindo mais dura e densa em painéis como o que 
representa o encontro entre São Domingos e São Francisco [01.01.02] e mais natural noutros, 
como o sermão de São Domingos [01.02.02]. Por sua vez, os rostos denunciam a mesma 
complexidade, com alguns a configurar a tipologia habitual de Bernardes e outros, no mesmo 



























Os painéis do Santuário de Nossa Senhora da Nazaré evidenciam problemas de diversa 
ordem, como aliás, já tinha sido mencionado por José Meco. Não são apenas as questões 
 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de 






Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de 
Benfica, transepto [01.02.02] 
 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de 




Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de 
Benfica, transepto [01.02.03] 
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relacionadas com o traço, em que este impera em detrimento da mancha que, quando surge, é 
absolutamente marcada pelo pincel e cruzada entre si, mas também dificuldades de escala e de 
volume, destacando-se, neste contexto, o painel da Apresentação da Virgem no Templo 
[01.01.03] em que esta aparece como uma adulta em miniatura, de rosto estranhíssimo. Aliás, 
os rostos são outra das marcas distintivas destes painéis, pois são bem caracterizados mas 













Na Igreja do Pópulo, em Braga, a Capela de Santa Apolónia denuncia um traço fino e 
delicado de contorno, pinceladas paralelas comuns às guarnições e o mesmo sentido de 
panejamentos angulosos que se observava desde a Quinta da Ramada. Os rostos, em particular 





























Já na Capela dedicada a São Pedro de Rates, na Sé da mesma cidade, é muito evidente a linha 
de contorno, sobre uma aguada de tons diversos, articulando-se com zonas mais densas de 
mancha, e os rostos pautam-se por grande pormenorização de desenho, ainda que alguns 















A impossibilidade de datar correcta e seguramente todas as obras assinadas e documentadas 
não permite definir uma evolução efectiva na obra de Bernardes, pois a única perspectiva que 
pode ser traçada assenta apenas nos painéis da Quinta da Ramada, ainda do final do século 
XVII, e os dos Lóios de Évora ou os do Convento da Esperança de Ponta Delgada, 
respectivamente de 1711 e 1712. Não deixa de ser curioso notar como muitas das 
características iniciais se conservam na obra da ilha de São Miguel, mas mais rígidas, como 
tivemos ocasião de referir. A dicotomia entre contorno e mancha, ou entre um sentido mais 
gráfico e outro mais pictórico, fazem-nos crer que a evolução de António de Oliveira 
Bernardes ocorreu no sentido desta última, pois trabalhos coerentes, de dimensão reduzida 
mas de grande impacto, como o da Capela do Bispo da Serra d’Ossa apontam nessa direcção. 
Em todo o caso, o mestre parece nunca ter dispensado o desenho recorrendo à linha para 
zonas consideradas mais delicadas. A formação erudita da pintura a óleo conduziria, também 
ela, naturalmente, no sentido da pintura-pintura, para usar uma expressão de José Meco, em 
que impera uma pincelada vigorosa, em mancha, modelando as figuras a partir dos fundos e 
das envolventes, deixando a marca da tinta no final da pincelada, característica que não deixa 
de recordar, por sua vez, muitos dos trabalhos de António Pereira. É tentador ver neste misto 
 
 








de técnica a possível influência de Gabriel del Barco que, todavia, explorou a mancha numa 
dimensão distinta, quase prescindindo do desenho. António de Oliveira Bernardes parece ter 
caminhado neste sentido, mas o espírito racional e linear da pintura holandesa que confundiu 
Frei Agostinho de Santa Maria quando visitou a capela da Quinta da Ramada nunca terá 
chegado a abandonar o pintor, mantendo-se presente, ainda que em segundo plano.   
Resumindo, esta quase pintura-pintura é qualitativamente muito superior às restantes 
tendências observadas, quase desmaterializando o suporte cerâmico e fazendo emergir as 
figuras humanas da envolvente, razão pela qual cremos que pode ser atribuída, sem grandes 
problemas, à intervenção do mestre, como, aliás, os investigadores têm vindo a reconhecer de 
forma unânime. O traço mais contido, rígido e linear, que se manifesta também nas 
guarnições, deveria, assim, ser imputado aos seus colaboradores. 
Comum a todos os painéis é o sentido monumental das composições, recorrendo a 
cenários arquitectónicos de grande imponência e desenhados de acordo com uma perspectiva 
correcta, com agrupamentos de figuras reunidos de forma magistral, expondo uma 
gestualidade dinâmica, com influência na organização compositiva e na orientação do olhar 
do observador, que é complementada por uma incrível expressividade ao nível dos rostos. 
Muito embora este género de observações possa estar intimamente relacionado com as fontes 
de inspiração, nomeadamente, a gravura, cremos que a transposição para o azulejo implica 
uma adaptação profunda e um repensar de escalas cuja responsabilidade deve ser imputada ao 
chefe da oficina. E a verdade é que este sentido é partilhado por todas as obras assinadas.  
No que diz respeito às guarnições, e voltando aos exemplos cronológicos possíveis, 
percebe-se que os enrolamentos de acanto com maior ou menor complexidade ou com anjos e 
reservas circulares ou cordiformes, convivem com as barras de anjos, de homens a subjugar 
uma harpia, de anjos a segurar cornucópias de flores, estas últimas bem mais intrincadas, e 
que conhecem o seu expoente máximo nas pilastras de planta cruciforme do Santuário dos 
Remédios, em Peniche.  
Concluindo, a obra assinada e documentada de António de Oliveira Bernardes deveria 
constituir uma base sólida para atribuições de outros conjuntos azulejares. Todavia, a falta de 
homogeneidade verificada quer nas guarnições, o que até seria natural, quer nos próprios 
conjuntos e mesmo nos próprios painéis, impõe que se reconheçam outros factores passíveis 
de contribuir de forma positiva para esta procura de individualização. Entre eles, merecem 
especial referência a repetição de motivos, principalmente no que diz respeito às guarnições, e 




Os motivos decorativos das guarnições enquanto elementos distintivos de uma oficina 
Como se verá na segunda parte da tese, António de Oliveira Bernardes e, depois, o seu filho 
Policarpo, recorreram sistematicamente aos mesmos motivos para as guarnições, 
encontrando-se já nestes conjuntos assinados o homem a subjugar uma hárpia, inspirado 
numa gravura de Giuseppe Maria Mitelli, executada em 1663 a partir da pintura dos Carracci 
para o Palazzo Fava, em Bolonha635, os anjos a segurar uma cornucópia de flores e frutos ou 
uma figura feminina híbrida – uma sereia alada com os seios desnudos. Estes motivos são, 
talvez, dos mais recorrentes na obra dos Bernardes, tal com os anjos sentados ou apoiados em 
volutas que surgem nas barras do Convento da Esperança de Ponta Delgada. Os restantes 
elementos, ainda que repetidos, são mais vulgares e, por isso mesmo, oferecem um grau de 
distinção e individualização inferior. Em todo o caso, importa avaliar se estes motivos podem, 
ou não, ser considerados um factor de atribuição. Face ao número de vezes que os mesmos 
surgem nos painéis associados aos Bernardes, cremos poder defender que, no caso dos quatro 
motivos enunciados e respectivas variações, estes podem contribuir para corroborar uma 
atribuição, mas apenas à oficina e não a um pintor em particular. O seu desenho, muito 
figurativo, implica o recurso a técnicas pictóricas semelhantes às dos painéis, o que contribui 
para estreitar a ligação à oficina. 
Todavia, e como também teremos oportunidade de observar, existem outras barras que 
se repetem nas obras dos Bernardes mas que se afastam dos parâmetros enunciados, devendo-
se, muito possivelmente, a outros pintores de características bem distintas, certamente 
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Os revestimentos cerâmicos contratados com Manuel Borges e atribuídos a António de 
Oliveira Bernardes 
A mais antiga ligação conhecida de António de Oliveira Bernardes a um azulejador remonta a 
1708 [11 de Setembro], quando Valentim da Costa, designado como ladrilhador, se 
comprometeu a assentar os azulejos para a Igreja de Nossa Senhora da Conceição, que estava 
a ser então construída, devendo a obra estar concluída na Quaresma de 1709. A pintura de 
brutesco, que deveria também representar os atributos de Nossa Senhora, e ser executada por 
António de Oliveira Bernardes, segundo desejo expresso da própria encomendadora que 
 
 
Braga, Igreja de Nossa  
Senhora do Pópulo,  
capela de Santa Apolónia 
Anjos com cornucópias 
 
 
Peniche, Santuário dos Remédios 





Esperança, coro baixo, 
1712 
Anjos com volutas 
 
 
Évora, Igreja da Senhora da Cabeça 
Figura feminina híbrida 
 
 





assim pretendia dotar a igreja de azulejos “do melhor que se fizer em Portugal”636. O nome de 
Valentim da Costa não volta a surgir ligado a António de Oliveira Bernardes, mas em 1711 
foi o seu genro, Manuel Borges, quem liderou a encomenda dos Lóios de Évora, obra 
assinada e datada pelo pintor. 
É possível que radique aqui o princípio de uma frutuosa colaboração, pois são vários 
os trabalhos contratados por Manuel Borges atribuíveis, sem grandes dúvidas, a António de 
Oliveira Bernardes ou à sua oficina.  
 
 
Tabela 31 - Revestimentos cerâmicos contratadas com Manuel Borges e atribuídas a António de Oliveira 
Bernardes 
 
1711 – Évora, Igreja do Convento de São João Evangelista [ass.] 
 
1712 – Estremoz, Igreja da Misericórdia [antiga] 
 
1714 - Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, corredor de acesso à sacristia 
 
1714 - Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, sacristia 
 
1715 – Évora, Igreja da Misericórdia 
 
1718 - Faro, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco 
 




O contrato celebrado a 14 de Novembro de 1710637 entre o mestre azulejador, como é 
designado, e o reitor do convento, Padre António da Purificação, determina que se azulejasse 
a igreja conforme a planta então mostrada a Manuel Borges e com cenas da vida de São 
Lourenço Justiniano, à semelhança do que acontecia no convento de Arraiolos, mas “mais 
claro e mais fino”638. Por este documento fica-se a saber as despesas que importavam a cada 
uma das partes e que a igreja já dispunha de um revestimento azulejar, pelo menos no arco 
triunfal, e que então foi substituído. A obra deveria estar concluída a 22 de Dezembro de 
1711, ou seja, pouco mais de um ano depois. 
Em Estremoz, o ano de 1712 encontra-se pintado no espaço da antiga Igreja da 
Misericórdia, hoje a biblioteca da Sociedade Estremocense. Todavia, a documentação 
remonta a 1710, pois um registo de 14 de Fevereiro desse ano indica que os azulejos do 
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 A.F.S.S.- MNAz -SIMÕES, João Miguel dos Santos, “A.O.B. e a sua actividade artística na desaparecida 
Igreja de Nª Sr.ª da Conceição da Luz”, (s/d), 1º núcleo, n.º 88. 
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 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas de Tomás de Azevedo n.º 915, fls. 169-171 [14 de Novembro de 1710], 
mencionado por Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 174. 
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 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas de Tomás de Azevedo, n.º 915, fls. 169-171. 
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Consistório, das escadas e da Casa Nova foram fornecidos pelo mestre Manuel Borges, 
morador na Palma de Baixo, extra-muros de Lisboa639, o que significa que a mesma oficina 
forneceu muito mais azulejos do que aqueles que hoje se observam e que os do Consistório 
foram substituídos, cerca de 1760, por outros de muito menor qualidade. Os pagamentos ao 
mestre azulejador prolongaram-se até 1713640. 
Imagens antigas de João Miguel dos Santos Simões permitiram identificar as 
guarnições, entretanto desagregadas dos poucos painéis que se conservaram, que são muito 
semelhantes às que observámos no Convento da Esperança. Por sua vez, a figuração das 
virtudes – Prudência, Fortaleza e Justiça – é idêntica aos painéis do Santuário de Nossa 
Senhora da Nazaré, tal como os atlantes. Comum a outras obras assinadas é a mais vulgar 
espagnolette. Importa ainda destacar que os anjos segurando atributos da Virgem são 
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 Manuel Inácio PESTANA, “Notícias Históricas”, 500 anos da Santa Casa da Misericórdia de Estremoz, 
Estremoz, Santa Casa da Misericórdia de Estremoz, 2002, p. 34. 
640
 A.S.C.M.E., Livro de Receita e Despesa, 1712-1713, A1 – 627, fl. 27 e 33. 
  
 












































































Estremoz, Igreja da Misericórdia 
1712 - Prudência 
 
 































Para além das óbvias repetições de modelos, que retomam, inclusivamente, temas de um tecto 
pintado, a pintura denuncia as mesmas características já observadas, com recurso ao contorno 






















Beja, Igreja de Nossa Senhora 
dos Prazeres, tecto, c. 1690 




Estremoz, Igreja da Misericórdia 
1712 













Um documento de despesa indica que Manuel Borges recebeu, no dia 3 de Março de 1714, 
quinhentos e dezasseis mil, quatrocentos e oitenta e quatro réis, pela obra dos corredores e 
escada da tribuna do Santuário de Nossa Senhora da Nazaré641. O mesmo descreve o número 
de azulejos vendido e o preço por milheiro, referindo-se a “azulejo de brutesco (...) azulejos 
de jarras (...) de faxa, flores e estrelas (...) alizares”, sendo que ao primeiro item 
corresponderia à abóbada do corredor de acesso à sacristia. Por baixo desta rubrica pode ler-se 
a indicação “Conta dele até a casa do pintor”, que deveria ser António de Oliveira Bernardes, 
cuja atribuição do actual corredor de acesso à sacristia e da própria sacristia é aceite. 
 Nas guarnições, mais dinâmicas e interiormente recortadas, reconhecem-se muitos 
elementos já associados aos Bernardes, o mesmo se verificando em relação à pintura 
manchada mas com contorno, umas vezes mais denso do que outras. A pincelada é muito 
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 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 176. 
 
 




























No que respeita à Misericórdia de Évora, o contrato foi celebrado a 21 de Setembro de 1715, 
entre a Misericórdia e o azulejador Manuel Borges642. Neste documento a Mesa definiu a área 
a azulejar, os motivos que pretendia ver pintados, parte dos quais deveriam obedecer a um 
traçado previamente definido pela Misericórdia, a qualidade do azulejo, e as condições quer 
do pagamento a efectuar a Manuel Borges, quer das expensas relativas a materiais quer ainda 
de outras pessoas envolvidas no assentamento da obra. De acordo com Sousa Viterbo, a mesa 
teria ficado tão satisfeita com o resultado final da campanha azulejar que gratificou Manuel 
Borges com duas dúzias de queijos no valor de quatro mil e oitocentos réis, em Maio de 
1716643. 
Observando as diferenças entre os azulejos da igreja de Évora, e com os 
conhecimentos actuais sobre a orgânica de uma oficina de azulejo do século XVIII, os 
investigadores têm optado por atribuir os painéis com a figuração das Obras de Misericórdia 
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 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas do Tabelião Manuel Pinheiro de Carvalho n.º 1130, fls. 2 v.º a 4. Referido por 
Gabriel PEREIRA, op. cit., p. 95, por Túlio ESPANCA, “Documentos Notariais inéditos e Artistas Alentejanos 
dos séculos XVI, XVII e XVIII”, A Cidade de Évora, ano XL-XLI, n.ºs 67-68, 1984-1985, Évora, Câmara 
Municipal de Évora, pp. 114-115 e identificado por Vítor Serrão foi, mais recentemente, transcrito por Celso 
MANGUCCI, “A talha, os azulejos e a pintura na iconografia da misericórdia em Évora”, CD das Jornadas de 
Estudo As Misericórdias como Fontes Culturais e de Informação (18-20 de Outubro de 2001), Penafiel, 2002 e 
idem, “Francisco da Silva, António de Oliveira […]”. 
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 Sousa VITERBO, op. cit., p. 38. 
 
 










a António de Oliveira Bernardes, o rodapé com os emblemas a Teotónio dos Santos644, 
discípulo dos Bernardes entre 1707 e 1711, e o subcoro a Policarpo de Oliveira Bernardes645.  
 É verdade que se registam diferenças significativas entre os painéis mencionados, 
todavia, preferimos optar por incluir a Igreja da Misericórdia de Évora no conjunto de obras 
da oficina de António de Oliveira Bernardes, evitando atribuir a cada um dos pintores 
referidos o seu respectivo conjunto. As figuras infantis aladas segurando cornucópias que 
surgem no subcoro são idênticas às de Braga e Peniche, que já vimos. Mas a técnica 
observada entre estes painéis e os da nave, ambos com recurso a algum contorno, não nos 
parecem tão distintas, à excepção da pincelada sobreposta, mas ordenada, que modela os 
volumes e a alguma contenção no coro. Nos painéis alusivos às obras de misericórdia, 
continua a haver a dualidade linha e mancha, mas muitos dos rostos são bem desenhados e 




















Mas os painéis não são homogéneos e detectam-se diferenças significativas de tratamento 
entre as representações da nave, onde impera, ainda, uma maior contenção de pincelada em 
mancha, apenas bem evidente nos fundos escuros. 
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 José MECO, “Azulejos de Peniche […]”p. 14; idem, O Azulejo em Portugal, p. 224; Maria Alexandra 
Trindade Gago da CÂMARA, Azulejaria Barroca em Évora – um inventário, Évora, Centro de História da Arte 
da Universidade de Évora, 1999, p. 59; Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 217; idem, 
“As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 74; Celso MANGUCCI, “Francisco 
da Silva, António de Oliveira […]”, p. 8. 
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 Idem, ibidem, p. 8. 
 
 



























O revestimento da Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo comporta problemas de diversa 
índole, o primeiro dos quais radica, como já referimos, na discussão que se estabeleceu na 
historiografia sobre a autoria do mesmo pois, muito embora a capela-mor exiba um painel 
assinado por Policarpo, alguns investigadores optaram por atribuir a nave a António de 
Oliveira Bernardes. Tal como em tantos outros conjuntos assinados, os painéis revelam o 
recurso a técnicas distintas entre si, e nem sequer se chega a reconhecer uma uniformidade 
entre os painéis da nave ou da capela-mor. Na verdade, a pintura articula tendências tão 
distintas como um contorno fino e pinceladas suaves apesar de marcadas [01.02.07], 
pinceladas pouco uniformes a caracterizar fundos escuros ou sombras, rostos suaves, um 
recurso ao contorno muito vincado e por vezes quase escultórico ou panejamentos muito 
duros e com contorno [01.01.01]. Todavia, a uniformidade ou um “certo ar de família” são 
conferidos pelas guarnições, as da nave comuns a outras obras de António de Oliveira 
Bernardes e, mais invulgares as da capela-mor, de forte efeito cenográfico, talvez mais 
próximo de um gosto habitualmente associado a Policarpo. Assim, e uma vez mais, este 
parece ser um núcleo ligado à oficina, sem que se possa estabelecer uma individualização 
efectiva de autoria, a que acresce o facto, como veremos, de mestre António ter realizado, ou 































Por fim, o conjunto da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, em Faro, contratado em 23 
de Maio de 1718 com Manuel Borges, parece ser o que oferece mais dúvidas de ligação aos 
Bernardes. João Miguel dos Santos Simões646 optou por ver neste conjunto uma obra de 
parceria, enquanto José Meco647 e Vítor Serrão648 inscrevem o tecto nos modelos habituais da 
oficina, mas a estrutura e a própria pintura afastam-se dos exemplos citados. A este facto 
acresce os problemas causados pelo Terramoto de 1755 e a posterior intervenção de 
Domingos de Almeida, que dificultam uma correcta avaliação da obra, em todo caso situada, 
quanto a nós, numa fase de transição entre o Ciclo dos Mestres e a Grande Produção. 
Para além de Manuel Borges regista-se, ainda, a possível ligação de António de 
Oliveira Bernardes a um outro mestre azulejador, seu homónimo e com o qual foi, aliás, 
confundido. Trata-se de António de Oliveira649, contratado em 29 de Novembro de 1714 pelo 
ministro da Ordem Terceira do Convento de Jesus, de Lisboa, para azulejar duas alas e meia 
do claustro, ou seja, para completar um trabalho que havia já sido iniciado mas que tinha 
“muitos erros na bondade do azulejo e assentamento dele”650. O mesmo documento refere 
explicitamente que se devia respeitar o desenho existente, mas pintado “por pintores peritos”, 
frase que indicia a possibilidade de na mesma obra trabalharem diversos artistas, ainda que, 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, “O problema dos azulejos da Igreja de S. Francisco de Faro”, Correio do 
Sul, Faro, 18 de Agosto de 1949, pp. 1-2; idem, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 427. 
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 José MECO, “Azulejo”, Arte Portuguesa […], p. 128. 
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 SERRÃO, Vítor; MECO, José, Palmela Histórico-Artística […], p. 133, nota 167. 
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 Ver biografia no capítulo 1 dedicado aos azulejadores e ladrilhadores. 
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 A.N.T.T., C.N.L., nº 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 85, Livro 373, fl. 75-76v., mencionado por Ayres de 
CARVALHO, Documentário artístico […], p. 47. 
 
 








certamente, dirigidos por um mestre. A obra teria que estar concluída até ao final de Maio do 
ano seguinte. Curiosamente, os livros de despesa da Ordem Terceira começam por mencionar 
os pagamentos dos azulejos do claustro a António de Abreu, azulejador, que a 13 de 
Novembro de 1712 recebeu três mil réis651. A 4 de Junho de 1713 há várias rubricas onde se 
percebe que os azulejos haviam sido fornecidos pelo oleiro Francisco dos Santos e pintados 
por António de Oliveira, certamente António de Oliveira Bernardes652. 
 O que se conclui é que a encomenda a António de Abreu pode não ter corrido bem e 
que a obra foi novamente entregue, em 1714, a António de Oliveira que, eventualmente, 
recorreu a um pintor distinto, cujo trabalho, em articulação com o azulejador, era considerado 
pelos religiosos de superior qualidade. 
 Não se sabe exactamente a que alas do claustro se referem os documentos, mas o que 
hoje subsiste do revestimento azulejar, apenas duas alas, inscreve-se nas tipologias habituais 
da oficina de Bernardes ao nível das guarnições, embora revelando profundas alterações ao 
projecto original do que resultaram azulejos muito distintos, entre os quais de época 
pombalina, e a reposição de parte pintadas com técnicas e aguadas muito diferenciadas. 
Algumas pinturas articulam pinceladas dinâmicas com uma linha de contorno ténue, mas, de 
uma forma geral, o desenho é duro e muito rígido, principalmente ao nível dos rostos, 
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 A.O.T. [C.J.], Livro de Despesa Geral da Ordem 1712-1713, fl. 4. 
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 Ibidem, fl. 14. 
 
 

































Painéis de azulejo atribuídos 
A atribuição de obras a António de Oliveira Bernardes não tem levantado problemas 
significativos aos investigadores uma vez que as escolhas são, quase sempre, unânimes, não 
se registando sequer variações expressivas de atribuições. Estas surgem, apenas, no confronto 
com a produção do seu filho, Policarpo, optando nesses casos os investigadores como Santos 
Simões ou Reynaldo dos Santos pela atribuição ao pai, enquanto perspectivas mais recentes, 
em particular as de José Meco, escolhem valorizar Policarpo. Nos casos de dúvidas, optámos 
por manter essas obras, ainda que assinalando esta discussão, no contexto da oficina 
Bernardes, sem atribuir uma maior individualização que implicaria definir, também, o perfil 
pictórico de Policarpo numa fase em que trabalhou com o pai.  
Na verdade, apenas Santos Simões parece ter optado por uma postura mais cautelosa 
ao analisar determinados conjuntos, preferindo expressões como oficina de, escola de, ou com 
colaboração. A polémica surge, curiosamente, em duas obras assinadas – Santuário dos 
Remédios, em Peniche, e a Misericórdia de Viana do Castelo -, que os estudiosos preferem 
não integrar no corpus do pintor que as assina, respectivamente, António e Policarpo de 
Oliveira Bernardes (ver Anexo B). Também muitas das guarnições levantam dúvidas, sendo 





















Numa oficina onde trabalharam tantos pintores conhecidos, caso de Policarpo, 
Teotónio dos Santos, Nicolau de Freitas e outros cuja existência e laboração permanece por 
clarificar, torna-se muito difícil individualizar artistas. Não é apenas a sua participação em 
obras da oficina Bernardes que está em causa, mas também toda uma aprendizagem com o 
Mestre que, naturalmente, criou “escola”, prolongando-se no tempo e nas “mãos” de muitos 
pintores. A estes acresce ainda o pintor Manuel Vaz, cunhado de António de Oliveira 
Bernardes, estudado por Vítor Serrão. 
O próprio mestre surge, neste contexto, “misturado” com os seus aprendizes e oficiais, 
sendo difícil determinar com exactidão uma forma de pintar específica e exclusiva que o 
identifique como tal. Defendemos, no entanto, que esta se prende com uma maior liberdade 
pictórica e assenta no conceito de pintura-pintura já enunciado.   
Assim, optámos por dividir os conjuntos azulejares por características, mas todos sob 
o mesmo chapéu de “oficina Bernardes”, uma vez que, como temos vindo a defender, boa 
parte deles apresentam um “certo ar de família”. Esta opção, que tem por pano de fundo os 
problemas de heterogeneidade que a oficina revela, e que se verificavam também nas obras 
assinadas, foi feita com a plena consciência de que o prolongar do estilo do Mestre nos seus 
colaboradores torna muito fácil incorrer em erros de atribuição, pois este “ar de família” pode 
manter-se mesmo quando os pintores já abandonaram a fase de aprendizagem tendo 
estabelecido oficinas próprias. Sempre que possível, recorremos ao cruzamento de informação 
entre as datações das obras e as biografias dos pintores.  
Assim, os conjuntos azulejares que apresentam uma pintura mais manchada ou 
articulada com um traço fino de contorno podem significar uma maior participação de 
António de Oliveira Bernardes. Os restantes, de contorno mais vincado e com uma modelação 
mais problemática, particularmente evidente ao nível dos rostos, estão ligados aos seus 
colaboradores, distinguindo-se ainda um grupo final de cariz claramente oficinal. Sobre 
nenhum destes núcleos, nem mesmo um dos mais coerentes como é o caso da capela de Nossa 
Senhora da Conceição da Igreja das Mercês, em Lisboa, se pode afirmar que o revestimento é 
absolutamente homogéneo. Pelo contrário, é sempre evidente a execução a várias mãos, se 







Revestimentos cerâmicos com maior participação de António de Oliveira Bernardes 
 
Tabela 32 - Revestimentos cerâmicos com maior participação de António de Oliveira Bernardes 
 
1712 – Estremoz, Igreja da Misericórdia [antiga] 
 
1714 - Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, corredor de acesso à sacristia 
 
1714 - Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, sacristia 
 
1715 – Évora, Igreja da Misericórdia 
 
 
Lisboa, Igreja de São João Baptista do Paço do Lumiar, capela baptismal 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Senhora da Conceição 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, capela lateral 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim, capela-mor 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, duas salas 
 
 
Para além das primeiras obras, datadas, que analisámos anteriormente pela ligação a Manuel 
Borges e parte das quais incluímos neste conjunto (Tabela 32), a documentação relativa às 
intervenções ocorridas na Igreja de São João Baptista do Paço do Lumiar revelam que 
António de Oliveira Bernardes pode ter estado ligado à obra do “doirado da pintura da capela-
mor”, executado em 1706 pelo cunhado José Ferreira do Araújo653, razão pela qual se atribui 
ao mesmo artista o revestimento azulejar, mais vasto do que o único painel que hoje resta e 
originalmente aplicado na capela-mor654. 
A pintura destaca-se pelas pinceladas escuras na marcação dos volumes e sombras, 
muito movimentadas e acompanhando as formas, em mancha mas, principalmente, pingadas, 
deixando uma profusão de marcas que, em determinados momentos, recorda os efeitos 
impressionistas. Observa-se algum contorno em termos de desenho, e um sentido anguloso ao 
nível da caracterização dos panejamentos. Os rostos são apenas apontados, privilegiando a 
mancha em detrimento do desenho rigoroso. Este sentido “impressionista” não deixa de 
recordar os painéis do registo intermédio da capela da Peninha, em Sintra. Se nos abstrairmos 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 84, Livro n.º 456, fl. 14, referido por Ayres de 
CARVALHO, Documentário artístico […], p. 32; A.P.I.S.J.B., Irmandade do Santíssimo Sacramento, 
Documento avulso intitulado: ―Doirado e Pintura do tecto da capella mór 1707. s/n.º de fólios, publ. por J. M. 
Cordeiro de SOUSA, op. cit., e por Sílvia FERREIRA, op. cit., pp. 412-413, doc. 100. 
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 Luís Xavier COSTA, As Belas-Artes Plásticas em Portugal no século XVIII, Lisboa, ed. J. Rodrigues & 
Companhia, 1935; Rosa Maria Trindade César FERREIRA; Fernando Afonso de Andrade e LEMOS, Nova 
Monografia do Lumiar, Lisboa, Junta de Freguesia do Lumiar, 2008. 
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desta comparação, atribuímos sem grandes dúvidas o painel do Lumiar a António de Oliveira 
Bernardes, mas as semelhanças técnicas com os painéis da Vida da Virgem da Peninha 
deixam-nos muitas dúvidas, pois não consideramos que estes últimos se inscrevam na órbita 
dos trabalhos de Bernardes. Poderemos ver nestes dois conjuntos um pintor intermédio entre 
mestre António e António Pereira? Curiosamente, a figura de São José, no painel da Fuga 






















O espaço que se pensa corresponder à antiga capela de Nossa Senhora da Conceição, na Igreja 
das Mercês, é uma das obras mais emblemáticas que pode ser atribuída a António de Oliveira 
Bernardes. A técnica utilizada pelo pintor é absolutamente coerente, revelando pinceladas 
soltas, largas, rápidas, que modelam as figuras e os diversos elementos, raramente recorrendo 
ao contorno, que apenas é utilizado em áreas muito delicadas. Mais do que um desenho 
perfeito, estes painéis revelam uma técnica pictórica ímpar, onde se percebe ainda o recurso à 
mancha no tratamento dos rostos, e uma pincelada que deixa marcas de tinta nas zonas mais 
densas. A coerência mantém-se, também, nos motivos decorativos que preenchem o espaço, 
por entre as cartelas de cenas figurativas. 
 Comparando alguns dos elementos que se repetem, caso por exemplo, dos anjos a 
segurar atributos da Virgem na Misericórdia de Estremoz, as diferenças são significativas, 
denunciando o tecto das Mercês uma maior liberdade pictórica por oposição ao desenho mais 
 
 









evidente na confraria alentejana. Não há certezas quanto à datação da capela da Conceição, 
embora os documentos relativos ao revestimento do claustro do convento anexo remontem a 

































Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa 




Estremoz, Igreja da Misericórdia [01.01] 
 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Senhora da Conceição [01.08] 
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Todavia, quando passamos à análise das cartelas inferiores, as diferenças são evidentes, pois 
nestas a linha de contorno é muito vincada, observando-se alguma heterogeneidade na 
pintura, ainda que apenas visível a um olhar mais atento, pois a caracterização geral mantém-
se. Em todo o caso, cada cartela parece ter sido executada por um pintor diferente, que recorre 





















No que diz respeito à capela lateral da Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, 
importa destacar a participação de Gabriel del Barco no revestimento da capela-mor, cujos 
painéis assinou em 1696/99. Muito embora ambos os painéis desta capela lateral revelem um 
recurso à pincelada em mancha, o que representa Jesus no Horto denuncia um traço mais duro 
e um contorno largo nas figuras de Cristo e do apóstolo adormecido. As figuras secundárias 
revelam uma pincelada dinâmica e muito sumária, visível noutros painéis atribuídos à oficina 
Bernardes, como se verá. Já Cristo perante Pilatos ostenta uma pincelada em mancha, muito 
pictórica, só pontualmente recorrendo a um contorno muito fino. A gravura utilizada nesta 
capela foi a mesma que esteve na base da composição do mesmo tema no convento da 
Esperança de Ponta Delgada e na sacristia da Igreja das Mercês, em Évora, mas os painéis 







Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa 
Senhora da Conceição, pormenor das cartelas 
 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa 






















































Évora, Igreja das Mercês, sacristia 
 
 




Évora, Igreja das Mercês, sacristia 
 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 
 
 








Por fim, na capela-mor da Igreja do Bonfim, em Setúbal, as rochas e as árvores denunciam 
uma pincelada forte e enérgica, muito marcada e que respeita as formas, embora nem sempre 
seja homogénea. As figuras aparentam grande liberdade pictórica, apenas manchadas ou 



















Entre esta tendência mais pictórica e o recurso ao traço com aguada, encontramos as duas 
salas do Palácio do Marquês de Tancos, em Lisboa. Os espaços apresentam características 
ligeiramente diferentes, pois muito embora partilhem a mesma técnica de recurso à mancha, 
com pincelada pingada, na designada Sala das Metamorfoses o traço com aguada é muito 
mais frequente. Comparando este conjunto com os painéis de temas idênticos do Jardim 
Zoológico, os últimos são mais desenhados, como fica bem expresso quer no Rapto de 



















Lisboa, Jardim Zoológico [01.01] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala das 
Damas  [05.04] 
 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim [01.01] 
 
 
























Revestimentos cerâmicos com mais contorno e traço com aguada 
 
Tabela 33 - Revestimentos cerâmicos com mais contorno e traço com aguada 
 
Braga, Sé, capela de São Geraldo 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré 
 
Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação do antigo Convento de Santo Agostinho 
 
Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires 
 
Lisboa, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, portaria 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor [quatro painéis] 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, coro baixo 
 
Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Saúde 
 
Lisboa, Jardim Zoológico  
 




Na sacristia da Sé de Portalegre, os painéis, datados pela intervenção no espaço de 1710, 
demonstram uma qualidade geral de desenho e de pintura, apesar de serem perceptíveis 
algumas diferenças de técnica, pois há figuras totalmente executadas em mancha, quase sem 
 
 










recurso ao contorno, com pincelada manchada e pingada, caso do São José da Fuga para o 
Egipto, e outras em que o traço de contorno, com traço com aguada, é preponderante, não 
apenas ao nível dos panejamentos, caso da Virgem do mesmo painel e do anterior retratando o 
Descanso. Percebe-se, ainda, um contraste entre áreas muito brancas, com um azul ténue e 
gradações de tons, e outras em que impera o azul forte, conseguido através de pinceladas 
rápidas, bem marcadas e relativamente ordenadas. Os rostos são, por vezes, muito 
desenhados. Os emblemas são semelhantes aos restantes que caracterizam a obra dos 











































Na capela de São Geraldo, da Sé de Braga, a mancha é privilegiada em relação ao desenho, 
numa pincelada larga, marcada e pingada, ainda que por vezes recorrendo ao traço com 
aguada. Merece especial referência o pormenor da caracterização dos tecidos, bem como a 































Por sua vez, na Capela de Nossa Senhora da Nazaré, em Cascais, é clara a distinção entre os 
painéis da capela-mor, da nave e do subcoro, apesar da unidade conferida pelas barras que 
envolvem os dois primeiros conjuntos. Na capela-mor, os símbolos são os mesmos que se 
encontram em tantas obras dos Bernardes, mas os anjos com emblemas das litanias podem ser 
associáveis ao Mestre P.M.P., pois os rostos inscrevem-se nas tipologias habituais do pintor. 
Na nave, as cenas que relatam a história de Nossa Senhora da Nazaré e de D. Fuas Roupinho 
revelam uma pincelada pingada e marcada, ao nível dos fundos, com recurso ao contorno bem 
vincado nas figuras e com aguada. Observa-se alguma variação, com outras personagens mais 
manchadas, ou com contorno mais grosso, caso do homem perseguido por um touro ou da 
representação de Nossa Senhora, neste mesmo painel. Trata-se, sem dúvida, de um trabalho 














Braga, Sé, capela de São Geraldo [01.03] 
 
 












Nos profetas do subcoro observa-se uma conjugação entre o traço de contorno, por vezes mais 
grosso ou com aguada, e a pincelada manchada e pingada, com os rostos também eles numa 
solução de compromisso entre um maior pormenor e a mancha. São painéis mais expressivos 





















Comparativamente com o revestimento da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, cujo tema dos 
profetas é muito semelhante, os painéis não se afastam em termos de técnica, ainda que estes 
não recorram de forma tão evidente ao traço com aguada. Na verdade, na igreja do Martim 
Moniz, o painel alusivo a Salomão denota uma pincelada excessivamente marcada e a 
angulosidade dos panejamentos que caracterizará os restantes profetas, todos eles 
determinados por uma pincelada manchada a par da utilização do traço de contorno, com 
expressões faciais mais ou menos desenhadas.   
 Em Fronteira, obra inicialmente referenciada como de António de Oliveira Bernardes 
e depois de seu filho, apresenta uma pintura pouco homogénea, recorrendo ao contorno com 
aguada e à modelação dos volumes através de pincelada em mancha, por vezes pingada. 
Alguns rostos surgem muito pormenorizados. As rochas e a paisagem exibem pinceladas 
rápidas e expressivas, nem sempre paralelas ou organizadas. No episódio da Verónica é mais 
evidente o recurso a uma pincelada paralela e bem definida, mas os rostos são pouco 



























Em Estremoz, na Igreja de Nossa Senhora da Consolação do antigo Convento de Santo 
Agostinho, a pintura destaca-se pelos fundos escuros e pincelados, nem sempre de forma 
homogénea, e que são particularmente visíveis no arco triunfal, mas também nas rochas 
presentes nos fundos de paisagem. A pincelada oscila entre a mancha, pingada e marcada, e o 
contorno, de traços largos e fortes, com aguada. Os rostos são, por vezes, muito 
pormenorizados. Nas cartelas inferiores da capela-mor, alguns dos motivos, de técnica distinta 




















Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação, 








Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [02.01] 
 
 




No conjunto de painéis de azulejo que revestem a portaria do antigo Convento dos Eremitas 
de São Paulo da Serra d’Ossa, em Lisboa, a pintura é muito heterogénea, oscilando entre o 
recurso a um contorno definido articulado com pinceladas em mancha, a um contorno ténue 
apenas com aguada e a uma pincelada manchada e pingada. Observam-se rostos muito 




















Por seu turno, os painéis da capela-mor da Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, 
são consistentes com a técnica observada nos painéis assinados do transepto, recorrendo à 
mancha e pontualmente, a um contorno fino.  
O revestimento do coro baixo da Igreja de Marvila destaca-se pela gestualidade e pelo 
movimento que imana das representações, por vezes verdadeiramente impressionante. 
Todavia, as figuras apresentam muito contorno, amiúde com aguada, e por vezes também com 
zonas de mancha, pingada e marcada. Os rostos desenhados são muito cuidados e 
individualizados. A comparação com o mesmo tema assinado por António de Oliveira 
Bernardes para a antiga Capela do Bispo no Convento da Serra d’Ossa evidencia, no entanto, 
diferenças abissais, apesar de manter um certo “ar de família”. Mas a mancha e a pintura pura 
que caracterizam os painéis assinados contrastam vivamente com o maior contorno que se 
observa em Marvila. Uma referência ainda aos rodapés, em que os anjos meninos recordam as 
































Já os painéis aplicados na pérgola do Jardim Zoológico são bastante coerentes, revelando o 
recurso a uma pincelada em mancha, pingada e de pinceladas aplicadas de forma muitíssimo 
rápida e vigorosa, com pouco desenho. No painel de tema não identificado, onde se representa 
um rei [01.04], e no Rapto de Europa, é visível um uso mais insistente da linha de contorno 
com aguadas, ainda que a mesma tendência seja observável noutros quadros.  
No interior, ou seja, junto à piscina, regista-se uma técnica semelhante, com 
pinceladas em mancha, rápidas e pingadas, por vezes assinaladas por uma linha fina nas zonas 
mais delicadas. Os rostos surgem, todavia, mais pormenorizados. O contorno é 




















Lisboa, Jardim Zoológico [01.03] 
 
 
Lisboa, Jardim Zoológico [01.04] 
 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, coro baixo [02.01] 
 
 
Redondo, Convento da Serra d’Ossa [07] 
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Revestimentos cerâmicos de cariz mais oficinal  
 
 
Tabela 34 - Revestimentos cerâmicos de cariz mais oficinal 
 
1713 – Fenais da Luz, Igreja de Fenais da Luz, frontal 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago, nave 
 
Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz de Nossa Senhora da Salvação, capela-mor 
 
Azeitão, Igreja de São Lourenço, capela-mor 
 
Barcelos, Igreja do Terço, nave 
 
Braga, Capela de São Sebastião das Carvalheiras 
 
Braga, Sé, capela baptismal do lado do Evangelho 
 
Estremoz, Convento dos Congregados de Estremoz [actual Biblioteca Municipal de Estremoz], capela 
 
Évora, Convento de São José, claustro, frontais de altar 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia [Museu de Évora] 
 
Lisboa, Igreja de São Lourenço de Carnide [desaparecida] 
 
Serpa, Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], sacristia 
 




O revestimento da nave da Igreja de São Tiago de Alcácer do Sal apresenta claras diferenças 
entre os dois registos iniciais e o último, este considerado por diversos investigadores mais 
tardio, talvez já dos anos de 1730, e com uma modelação muito angulosa. Cremos que o 
conjunto possa ter resultado de uma campanha única, mas executada a várias mãos.  
A pintura dos dois primeiros denuncia um recurso ao contorno a par de uma pincelada 
em mancha, marcada, com traços com aguada e outros paralelos na modelação. Os rostos são 
desenhados e, se em determinados painéis se registam problemas de escala, outros denunciam 
dificuldades na modelação das figuras. É possível que este revestimento, de grandes 
dimensões e impacto, tenha sido concebido por António de Oliveira Bernardes e o recurso a 
motivos de guarnições muito característicos da sua oficina assim o indica, mas a verdade é 
que os painéis foram executados por pintores distintos, entre os quais Teotónio dos Santos655 
ou, em particular, o Mestre P.M.P., cujos rostos muito próprios surgem, por exemplo, na 
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representação de São Sebastião, já na parede fundeira da nave ou no padre afastando os 
demónios de um dos painéis da capela lateral. Nesta, a imagem de São João Evangelista 
denota uma pincelada mais solta e dinâmica, mas o rosto inscreve-se na mesma tipologia. Já 
as representações, por exemplo, de São Pedro, no subcoro, denotam uma pincelada em 





































Na capela-mor da Igreja de São Lourenço, em Azeitão, os dois painéis que revestem os panos 
laterais denotam uma pintura muito contornada, ainda que com áreas de mancha pingada e 
rostos pouco definidos. Toda a envolvente decorativa é muito própria da oficina dos 
Bernardes, ainda que a sua execução seja marcada pela linha mais do que pela mancha. 
 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.01.09] 
 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.01.04] 
 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.03.04] 
 
 
















Na Igreja matriz de Nossa Senhora da Salvação de Arruda dos Vinhos, a pintura dos painéis 
da capela-mor não apresenta uma coerência integral, pois à pincelada em mancha, pingada, 
opõe-se uma outra mais contida e que privilegia o contorno, por vezes, com aguada. Do 
mesmo modo, também alguns rostos surgem desenhados a par de outros muito mais 
pictóricos. Se o rosto de Cristo no Sacrifício de Abraão recorda outros atribuídos a António 
de Oliveira Bernardes, tal como a figura do próprio Abraão evoca o apóstolo adormecido na 
representação de Jesus no Horto de Ponta Delgada e das Mercês, de Évora, figuras como as 




















Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz [01.01] 
 
 




Azeitão, Igreja de São Lourenço [01.02] 
 
 






















Por sua vez, o extenso revestimento da nave da Igreja do Terço, em Barcelos, datado de 1713, 
apesar das manifestas diferenças entre alguns painéis, exibe uma pintura que articula o traço 
fino de contorno com áreas de mancha, em pinceladas marcadas e por vezes pingadas. Os 
rostos são desenhados, mas com tendência para uma pincelada única. Estas características são 
mais evidentes nos painéis da parede fundeira do templo, remetendo parte dos quadros dos 
panos laterais para uma maior rigidez de desenho, bem visível nos rostos e nos panejamentos. 
Quanto ao registo inferior, parece poder ser atribuído ao Mestre P.M.P que, aliás, executou e 
assinou os painéis da capela-mor. Muito embora reconheçamos a presença clara da pintura 
manchada própria de António de Oliveira Bernardes, a evidente e particular heterogeneidade 
do conjunto não nos permite integrá-lo noutro subgrupo que não este. Uma referência final 
para a monumentalidade da composição de determinados painéis, caso da Morte de São 





















Barcelos, igreja do Terço [03.01] 
 
 




A capela de São Sebastião das Carvalheiras, em Braga, cujo revestimento datado de 1717 terá 
sido executado imediatamente após o projecto arquitectónico, apresenta painéis de pintura 
mais livre na capela-mor, que articula um traço fino de contorno com manchas dinâmicas e, 
por vezes, pingadas e marcadas. Já na nave, os quatro painéis representando passos da vida do 
patrono, denunciam uma pincelada pouco homogénea nos fundos e uma maior rigidez no 
lançamento das figuras, sendo bem evidentes estas questões, por exemplo, no tratamento dos 
rostos. Por sua vez, as guarnições que enquadram os painéis mas que revestem todos os 
espaços livres são bem mais complexas e cenográficas do que os motivos vegetalistas das 















Já a Capela baptismal do lado do Evangelho da Sé de Braga, com um emblema cujo mote - 
AEQVO PVLCAT / PEDE – é um excerto de Horácio (Carmina 1.4.13) que significa que a 
morte chega a todos, ou pisa todos com o mesmo pé, apresenta pouca visibilidade e um tipo 
de figuração difícil de enquadrar noutro ciclo que não este das obras de cariz oficinal.  
Na actual Biblioteca Municipal de Estremoz, espaço que corresponde à capela do 
antigo Convento dos Congregados, subsiste um silhar com representações de balaústres entre 
os quais alternam vasos com flores e meninos com cornucópias cheias de flores, estes últimos 
um tema particularmente caro à oficina de Bernardes. É, certamente, um trabalho de oficina, 
com diferenças de pintura ao nível das figuras humanas, pois umas são mais fortes e outras 
resultam de uma pincelada mais diluída. O contorno é uma constante, embora os rostos sejam 












Nos frontais de altar do Convento de São José, em Évora, apenas as cartelas e alguns 
dos motivos se aproximam da oficina dos Bernardes, denunciando, em torno desta cartela 
central, uma pincelada manchada e pingada.  
Pouco visível devido à instalação provisória de dependências do Museu de Évora na 
sacristia da Igreja das Mercês, em Évora, o revestimento denuncia um contorno vincado nas 
figuras, com pincelada marcada, ainda que por vezes se observem pinceladas pingadas. O 
painel mais visível, Cristo no Horto, parece idêntico ao que representa o mesmo tema no coro 
do Convento da Esperança, de Ponta Delgada, mas com claras distinções técnicas, pois a 
pincelada de Évora é distinta da mancha com recurso a um contorno fino observado na ilha 





































Évora, Igreja das Mercês, sacristia 
 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 
 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia 
 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 
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No caso da Igreja de São Lourenço de Carnide, cujos painéis se encontram, actualmente no 
Museu da Cidade, as divisões entre os investigadores quanto à atribuição da autoria a António 
ou a Policarpo mantêm-se. No caso dos painéis aplicados nas Amoreiras, a pintura recorre ao 
contorno com aguada, a par de uma marcação de volumes manchada, pingada mas também 
marcada. Alguns tecidos são desenhados com grande pormenor, tal como os rostos das 
personagens. A expressividade do conjunto nasce, também, da gestualidade que caracteriza as 
figuras.  
Na sacristia da Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], em Serpa, as 
diferenças observadas ao nível da pintura implicam que se considerem vários pintores a 
trabalhar neste conjunto. As pinceladas surgem paralelas e muito marcadas, por vezes com 
contorno fino e rostos muito pictóricos. Mas noutros exemplos, a pintura é muito mais dura, 
com uma pincelada enérgica e forte, bastante marcada e rígida ao nível das sombras e 
volumes [São Francisco beija os pés - 02.04, Estigmatização de São Francisco - 02.08]. Os 
fundos são pincelados e escuros. Noutros painéis, o contorno é muito evidente. A 
complementaridade das barras com motivos muito característicos do vocabulário de António 
de Oliveira Bernardes fez-nos incluir este conjunto nas obras e cariz oficinal. 
Entre os possíveis colaboradores de Bernardes a trabalhar nesta sacristia ganha maior 
expressão, segundo proposta de Vítor Serrão, o seu cunhado, Manuel Vaz656, como já 
referimos pintor de óleo, têmpera, brutesco, dourado e azulejo com oficina em Serpa657. De 
acordo com estes investigador, Manuel Vaz tem actividade conhecida na vila alentejana desde 
a última década do século XVII, pois em 1698 recebeu um aprendiz, Francisco Baptista, 
durante sete anos, para lhe ensinar a arte de pintura de dourado, estofo e têmpera658. É 
possível que tenha aprendido com António de Oliveira Bernardes, uma vez que se depreende 
que permaneceu algum tempo em Lisboa e em Évora antes de se fixar em Serpa. Veio a 
falecer a 10 de Dezembro de 1733, na mesma vila659. 
A documentação em que é mencionado, principalmente a partir de 1702, mostra como 
Manuel Vaz detinha “certo relevo social”660. Das obras documentadas destaca-se, em 1702, a 
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 Era casado com a irmã de António de Oliveira Bernardes, Maria da Conceição, conforme documento inédito 
divulgado por Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 89 
(A.D.B., Livro de Notas de Francisco Leitão do 4º Ofício de Moura, Livro n.º 4, fls. n. num.). 
657
 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, pp. 80-90. 
658
 Idem, A Pintura Proto-Barroca em Portugal, 1612-1657. O triunfo do Naturalismo e do Tenebrismo, Tese de 
doutoramento apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1992, vol. I, pp. 643-645 
(A.D.B., Livro de Notas de Domingos Rodrigues Marques, Livro n.º 15, fls. 105 v.-107). 
659
 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 89 (A.D.B., 
Óbitos, Freguesia do Salvador de Serpa, 1727-34, fl. 181 v.). 
660
 Idem, ibidem, p. 89. 
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campanha de pintura e dourado da capela-mor da igreja de Santo Aleixo da Restauração661 e, 
alguns anos mais tarde, em 1706, a obra de pintura da igreja matriz de Nossa Senhora da 
Graça de Baleizão, arrematada a 2 de Setembro desse ano e que deveria executar segundo 
modelos divulgados em Lisboa e em Évora. O contrato incluía “(…) o dourado da talha do 
retábulo e da tribuna e capelas colaterais, o dourado do forro do arco cruzeiro, o estofo de 
diversas imagens, alguns painéis de óleo, a pintura do tecto da capela-mor em decoração 
brutesca, e a pintura de azulejos de «países» nos rodapés das paredes laterais, tudo por preço 
excepcional de um milhão de cruzados”662. Esta campanha é tão ou mais significativa por 
assegurar que Manuel Vaz aceitava encomendas relativas à arte do azulejo, que certamente 
executava na sua oficina de Serpa, seguindo modelos de Bernardes. Permanece por esclarecer 
que oleiros e que azulejadores poderiam ter participado nesta obra, mas trata-se, sem dúvida, 
de uma possibilidade de trabalho a explorar. Infelizmente o revestimento em causa 
desapareceu, pelo que não é possível compará-lo com outros que têm sido ligados à oficina de 
António de Oliveira Bernardes. Em todo o caso, Vítor Serrão aponta os conjuntos da sacristia 
da Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], em Serpa, da capela-mor da Igreja 
Matriz de Safara como possível obra de Manuel Vaz, acrescentando-lhe ainda o revestimento 
da capela-mor da igreja matriz de Santo Aleixo da Restauração, bem como o tecto da sacristia 
da Igreja dos Terceiros, em Serpa663. Se no caso da sacristia de Serpa optámos por manter o 
revestimento nas obras de cariz mais oficinal mas ainda ligadas a Bernardes, no que diz 
respeito ao revestimento da Igreja de Safara a opção foi remeta-lo para as obras retiradas do 
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 Idem, ibidem, p. 89 (ANTT, Casa do Infantado, Comarca de Beja e Moura, Maço 1061; João COSME, O 
Além-Guadiana português, da Restauração ao Tratado de Utrecht (1640-1715), Tese de doutoramento 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1994, vol. II, pp. 1176.-1177). 
662
 Idem, ibidem, p. 89 (A.D.B., Livro de Notas de António Mendes de Góis, Livro n.º 43, fls. 114 v. - 115 v.). 
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Por fim, a Capela de Nossa Senhora da Nazaré, no Funchal, apresenta um revestimento muito 
distinto entre si, característica para a qual alguns investigadores haviam já chamado a 
atenção664. Apenas o painel representando o Milagre de D. Fuas Roupinho é passível de se 




Revestimentos cerâmicos de oficina com semelhanças entre si 
Os dois revestimentos que incluímos neste grupo parecem apresentar características próximas 
entre si, ainda que ambos sejam considerados obras oficinais. 
 
 
Tabela 35 – Revestimentos cerâmicos de oficina com semelhanças entre si 
 
1713 - Fenais da Luz, [São Miguel, Açores], Igreja dos Fenais da Luz, frontal de altar 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor [quatro painéis mais dois inferiores] 
 
 
O frontal de altar da Igreja dos Fenais da Luz, na ilha de São Miguel, realizado em 1713, não 
será das obras mais cuidadas em termos de acabamento, mas pode ser incluída na oficina, pois 
revela uma pincelada em mancha, por vezes pingada, traço com aguada e rosto manchado, 
principalmente no que respeita à figura de Nossa Senhora com o Menino. Os anjos denunciam 
                                            
664












um tratamento mais anguloso dos panejamentos, a par de uma maior síntese no recurso ao 





















O mesmo género de pintura é observável em alguns dos painéis da capela-mor da Igreja de 
São Domingos de Benfica, nomeadamente, nos que ladeiam as janelas e nos dois inferiores. 
Nestes dois conjuntos de anjos tenentes e de eremitas em meditação, observa-se uma 
pincelada angulosa, rápida e decidida, capaz de modelar as figuras através de um único gesto. 
Para os rostos recorre-se a um traço mais fino, tal como para outros elementos mais delicados, 
























Igreja dos Fenais da Luz, frontal de altar 
 
 









Revestimento cerâmicos desaparecidos ou não analisados in situ 
Muito embora os revestimentos das duas tabelas seguintes (Tabelas 36 e 37) possam ser 
incluídos nos diversos grupos estabelecidos para António de Oliveira Bernardes e sua oficina, 
a impossibilidade de contacto directo com os mesmos e a consequente inexistência de 
imagens digitais para analisar, obrigam-nos a considerar estas obras à parte das restantes. 
 
 
Tabela 36 - Revestimentos cerâmicos desaparecidos 
 
Monchique, Convento de São Francisco [Nossa Senhora do Desterro], antigo refeitório 
 
 
Tabela 37 - Revestimentos cerâmicos não analisados in situ 
 
Sassoeiros, Quinta da Encosta, capela 
 
Lisboa, Edifício na Rua do Arco da Graça 
 
Colares, Capela de Nossa Senhora da Piedade 
 
c. 1710 – Corroios, Quinta da Bomba, Fonte 
 
Lourinhã, Igreja de Nossa Senhora da Anunciação, capela de Santo António 
 
Lisboa, Quinta dos Inglesinhos, Luz, Capela 
 
Setúbal, Capela de Nossa Senhora da Conceição das Portas de Évora 
 
Castro Verde, Basílica Real de Nossa Senhora da Conceição 
 
 
 Dos revestimentos a que não foi possível aceder, mas para os quais dispomos de imagens, 
como é o caso do Edifício na Rua do Arco da Graça, as guarnições da capela desta casa 
podem ser claramente filiadas na oficina dos Bernardes assim como alguns dos painéis do 
mesmo espaço que, todavia, se conjugam com outros claramente atribuíveis ao mestre P.M.P.. 
Também a Capela de Nossa Senhora da Piedade, em Colares, ou o frontal da capela da Quinta 
da Encosta, em Sassoeiros, se inscrevem nos modelos habituais dos Bernardes.    
 Já a capela de Santo António, na Igreja de Nossa Senhora da Anunciação, na 
Lourinhã, parece levantar alguns problemas aos investigadores, com Santos Simões665 a situá-
la no âmbito da oficina dos Bernardes e José Meco666 a atribuir o revestimento a Mestre 
P.M.P..  
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 AFSS-MNAz, João Miguel dos Santos SIMÕES, “A.O.B. e a sua actividade artística na desaparecida Igreja 
de Nª Srª da Conceição da Luz”, (s/d), 1º núcleo, n.º 88, p. 18. 
666
 José MECO, O azulejo em Portugal, p. 227. 
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 Por sua vez, a Capela de Nossa Senhora da Conceição das Portas de Évora foi 
atribuída à oficina de António de Oliveira Bernardes por Santos Simões667, o mesmo 
acontecendo em relação à Quinta dos Inglesinhos, também atribuído pelo mesmo autor a 
P.M.P.668.  
 Por fim, a Basílica Real de Nossa Senhora da Conceição, em Castro Verde, foi 
recentemente aproximada a Teotónio dos Santos669, tal como a Igreja Matriz de São Tiago, de 
Estômbar, ainda que essencialmente a capela-mor, mantendo o revestimento do arco triunfal 
na órbita de Policarpo670. 
 
 
Revestimentos cerâmicos retirados do corpus de António de Oliveira Bernardes 
 
 
Tabela 38 - Revestimentos cerâmicos retirados do corpus de António de Oliveira Bernardes 
 
Braga, Igreja do Pópulo, capela de Santa Rita 
 
Colares, Igreja de Nossa Senhora da Assunção, Matriz de Colares, capela-mor, registo superior 
 
Santarém, Capela do Cemitério (antigo Convento dos Capuchos) 
 
 
1716 - Figueiró dos Vinhos, Igreja de São João Baptista, capela-mor 
 
1718 - Faro, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco 
 
Guimarães, Igreja de São Francisco 
 
Minde, Igreja Matriz de Minde 
 
Outão, Hospital do Outão, capela 
 
Safara, Moura, Igreja de Nossa Senhora da Assunção 
 
Silva Escura, Maia, Igreja de Santa Maria 
 
Sintra, capela da Peninha 
 
 
Com excepção dos primeiros três que revelam características totalmente distintas das que se 
verificam nas obras de António de Oliveira Bernardes e respectiva oficina, os restantes 
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 AFSS-MNAz, João Miguel dos Santos SIMÕES, “A.O.B. e a sua actividade artística na desaparecida Igreja 
de Nª Srª da Conceição da Luz”, (s/d), 1º núcleo, n.º 88, p. 18. p.10 e João Miguel dos Santos SIMÕES, 
Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 381. 
668
 Idem, ibidem, pp. 272 -273. 
669
 José MECO, A Azulejaria do Palácio da Independência […], p. 52. 
670
 Idem, O azulejo em Portugal, p. 230; Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 230. 
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núcleos denunciam proximidades com o mestre, mas revelam problemas de modelação ou um 
traço de contorno excessivo que os afasta da prática habitual da oficina.  
 Datados de 1716, os painéis da capela-mor da Igreja de São João Baptista de Figueiró 
dos Vinhos exibem uma composição e estrutura que ainda se inscreve nas características do 
Ciclo dos Mestres, mas a pintura aproxima-se da obra de Teotónio dos Santos671, 
principalmente ao nível dos rodapés, muito próximos dos da Igreja da Misericórdia de Évora 
(as cartelas são idênticas, e o enquadramento das portas são semelhantes), também a ele 
atribuídos. Trata-se de uma pintura de desenho vincado, embora fino, com pincelada em 
mancha mas muito marcada e rostos desenhados. As guarnições testemunham a ligação a 
temas dos Bernardes, mas executados de forma ingénua. Vejam-se, a título de exemplo, as 
asas em libelinha dos anjos nas barras verticais. Alguns rostos, mais redondos, recordam 
trabalhos do Mestre P.M.P.. 
 O revestimento da igreja de São Francisco, em Guimarães, é um conjunto complexo 
em termos compositivos, com vários planos, e uma pintura de pincelada marcada e com 
contorno principalmente ao nível dos rostos, muito desenhados672. Nos painéis do registo 
inferior, a pintura é ainda mais sintética.  
 Já na Igreja Matriz de Minde, muito embora os motivos decorativos sejam 
sensivelmente os mesmos que se observam no Ciclo dos Mestres, a sua utilização é 
totalmente distinta, pois as volutas e pilastras são internamente recortadas contra a cena 
representada, numa transição para as guarnições teatrais e profundamente complexas que 
caracterizaram a Grande Produção. A pintura pauta-se por recorrer à pincelada paralela, a um 
contorno largo e a fundos escuros muito pincelados. Os rostos são mais desenhados e, de uma 
forma geral, de modelação difícil. 
O revestimento da Capela do Hospital de Outão, atribuível por Santos Simões à 
oficina dos Bernardes, é uma obra já mais próxima da Grande Produção, ainda que filiada em 
modelos dos Bernardes.  
Em Safara, na Igreja de Nossa Senhora da Assunção, a pintura recorre ao contorno 
fino, que se mistura com a pincelada mais dinâmica, em mancha, mas também paralela e 
riscada.  
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 José Meco tem vindo a aproximar este revestimento da obra de Teotónio dos Santos. Cf. José MECO, A 
Azulejaria do Palácio da Independência […], p. 51. 
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 Atribuído por José Meco a Teotónio dos Santos. Cf. José MECO, A Azulejaria do Palácio da 
























Por sua vez, a Igreja de Santa Maria, na Silva Escura, apresenta um conjunto de painéis que se 
pautam por um desenho vincado e por uma pincelada também marcada, muitas vezes de 
traços finos e paralelos. Todavia, torna-se, hoje, muito difícil caracterizar a pintura desta 
igreja devido à intervenção de restauro ocorrida em 1997, responsável pela substituição quase 
integral dos azulejos originais por outros então executados. 
 Resta a Capela da Peninha, em Sintra, onde os episódios relativos ao Cântico dos 
Cânticos apresentam um contorno vincado, em articulação com uma pincelada em mancha, 
pingada, marcada, um traço com aguada, e rostos de contorno muito definido, de tendências 
ovais. 
Nos painéis do registo superior da nave, apesar de recorrer ao contorno mais fino, a 
pintura apresenta aguadas e é muito pingada. O dinamismo das pinceladas e estes pontos 
manchados imprimem ao conjunto uma agitação tal que, por vezes, se torna difícil distinguir 
pormenores. Os rostos são muito expressivos alternando entre um desenho rigoroso e apenas 
apontamentos. A técnica inscreve-se, certamente, numa aprendizagem na oficina de António 
de Oliveira Bernardes, mas o cariz quase impressionista da mesma afastam estes painéis dos 
habitualmente associados à oficina do mestre. 
Por fim, na abóbada, regista-se a articulação entre o contorno fino e a mancha, com 
pinceladas marcadas e pingadas, por vezes com traços paralelos, e rostos desenhados que se 









































As modalidades artísticas em que António de Oliveira Bernardes se distinguiu 
Se a azulejaria constituiu uma actividade fulcral na carreira de António de Oliveira Bernardes, 
a pintura de tectos, e principalmente a pintura de cavalete ocuparam grande parte da sua vida 
activa. O nos interessa nesta caracterização da vida e obra de Bernardes não é tanto a 
avaliação dos seus trabalhos nestas modalidades673, mas sim perceber de que forma se cruzam 
com o azulejo e que género de influência podem ter originado.  
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Sintra, Capela da Peninha [02.01.02] 
 
 




 Os tectos e as telas assinados por Bernardes ou seguramente documentados são em 
número relativamente reduzido, com a agravante de alguns destes poucos exemplares terem 
entretanto desaparecido ou sido profundamente alterados. Assim, e mesmo sem querer 
prolongar o nosso estudo pelos caminhos de outras modalidades que não o azulejo, vemo-nos 
forçados a constatar que as atribuições que a historiografia tem relacionado com António de 
Oliveira Bernardes assentam em critérios frágeis, reclamando, também elas, uma reavaliação.  
 No que diz respeito à pintura diz respeito, contam-se dois exemplos documentados, 
dos quais apenas o de Nossa Senhora dos Prazeres subsiste, e quatro atribuídos (Tabelas 39 e 
40).  
 
Tabela 39 – Pintura de tectos documentada 
 
1690 - Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 
 
1709-1710 – Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz, capela-mor e nave [desaparecida] 
 
 
Tabela 40 – Pintura de tectos atribuída 
 
1698 [c.] - Cascais, Casa de Santa Maria, proveniente da Quinta da Ramada, em Frielas674 
 
1698-1705 – Évora, Igreja do Convento de Santa Clara675 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim, capela-mor676 
 
Serpa, Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], sacristia677 
 
 
O tecto mais bem estudado e o único que subsiste com larga documentação associada é o da 
igreja de Beja. Depois de José Meco678 ter aproximado esta obra à oficina de Bernardes, numa 
                                            
674
 Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a pintura portuguesa […], p. 181; Anísio FRANCO, 
“António de Oliveira Bernardes […]”, p. 57; José MECO, Azulejaria de Cascais com temática ou utilização 
religiosa”, Um Olhar sobre Cascais através do seu património, vol II Fontes documentais e arte sacra, Cascais, 
Associação Cultural de Cascais e Câmara Municipal de Cascais, 1989, pp. 87-117. 
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 Magno Moraes MELLO, “Os tectos pintados da igreja do Convento de Santa Clara de Évora”, A Cidade de 
Évora, II Série, .º 2, 1996/1997, pp. 353-371; Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - O Barroco, p. 214, 
também referido por Vítor Manuel Guerra dos REIS, O rapto do observador: invenção, representação e 
percepção do espaço celestial na pintura de tectos em Portugal no século XVIII, Tese de doutoramento 
apresentada à Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, 2006, vol. II, p. 67. 
676
 José MECO, “Algumas fontes flamengas do Azulejo português. Otto Van Veen e Rubens”, revista Azulejo, 
nºs 3/7, Museu Nacional do Azulejo, 1995-1999, p. 53; Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - O 
Barroco, p. 214 e idem, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 70. 
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 Idem, História da Arte em Portugal - O Barroco, p. 73 e 215, também referido por Vítor Manuel Guerra dos 
REIS, O rapto do observador […], vol. II, p. 16 e por Giuseppina RAGGI, Arquitecturas do Engano: a longa 
conjuntura da ilusão, vol. I, Tese de Doutoramento em História da Arte apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 2004, p. 478. 
678
 José MECO, “Alguns modelos gráficos do azulejo barroco português – fontes italianas e flamengas”, 
comunicação apresentada ao Encontro sobre História da Azulejaria em Portugal II, Lisboa, Fundação das Casas 
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comunicação apresentada à Fundação das Casas de Fronteira e Alorna e a seguir num texto 
sobre a influência de Rubens679, Anísio Franco680 seguiu a mesma perspectiva na análise que 
efectuou a propósito das pinturas do Mosteiro dos Jerónimos, cabendo depois a Vítor Serão a 
pesquisa documental. Este último, estudou com grande pormenor a sua encomenda e 
realização, a par do programa iconográfico e das questões relacionadas com os modelos 
gráficos empregues, relacionando-o com vários outros. O aspecto mais destacado deste 
magnífico exemplar é a quebra com a tradição brutescada e a inauguração de um modelo de 
perspectiva, profundamente cenográfico, mais aproximado da quadratura que Vicenzo 
Baccarelli haveria de introduzir na sua plenitude alguns anos mais tarde. Assim, António de 
Oliveira Bernardes adianta-se na sugestão de um modelo que ganharia fortuna e que seria 
repetido durante longos anos, mas a par de outras composições mais arreigados a um espírito 
tradicionalista, certamente fruto das imposições da encomenda681. Regressaremos a esta 
questão dos tectos e da inovação do chamado “modelo Bernardes”, quando analisarmos a 
pintura do Ciclo dos Mestres no seu todo e procurarmos avaliar a influência da pintura de 
tectos na azulejaria da época (capítulo 4). Na verdade, o modelo de Beja acabou por ser 
particularmente reproduzido nas abóbadas azulejares assinadas ou atribuídas quer a António 
quer a Policarpo de Oliveira Bernardes.  
A bem documentada campanha da Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz 
mostra António de Oliveira Bernardes a trabalhar, em 1709, no tecto da capela-mor, pintado 
de brutesco com meninos e ouro nas “partes necessárias” e um painel central, com a 
representação do Santíssimo Sacramento, e dois emblemas682. A cimalha imitava embutidos 
de pedra, o mesmo acontecendo em relação ao arco triunfal, imitando o “melhor que hoje se 
pratica”. 
O tecto da nave, executado em 1710, era igualmente de brutesco ao qual se juntaram 
algumas virtudes, anjos “grandes nos corpos principais”, e tarjas com emblemas. Ao centro, 
encontrava-se um quadro de grandes dimensões. A cimalha foi também incluída simulando 
embutidos de pedra. É interessante verificar que António de Oliveira Bernardes refere que 
tudo foi feito conforme a planta que levava, e as amostras de cores e ouro.  
                                                                                                                                        
de Fronteira e Alorna, 21 e 22 de Junho de 1991, texto policopiado; idem, “Algumas fontes flamengas […]”, pp. 
23-60. 
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 Idem, ibidem, pp. 23-60. 
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 Anísio FRANCO, “António de Oliveira Bernardes […]”, pp.206-217. 
681
 Para uma melhor contextualização da questão consultar Vítor SERRÃO, “O Conceito de Totalidade […]”, pp. 
245-268; idem, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 40 e ss. 
682
 A.N.T.T., Cartório do Convento de Nossa Senhora da Luz - Arroios, mç. 108, n.º 17. Estudado por Vítor 
SERRÃO, “o ‘Brutesco Nacional’ e a pintura de azulejos no tempo do Barroco (1640-1725)”, Um gosto 
português. O uso do azulejo no século XVII. Lisboa, MNAz/Babel, 2012 [no prelo]. 
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O tecto actualmente na Casa de Santa Maria, em Cascais, foi objecto de múltiplas 
alterações, mas, ainda assim, é possível relacioná-lo com o de Setúbal pelas figuras das 
virtudes que surgem representadas em ambos os exemplares. A atribuição do tecto de Cascais 
não é, todavia, segura, e autores há que preferem ver nesta obra uma parceria entre Bernardes 
e a família da mulher, ou seja, Francisco e José Ferreira de Araújo683. 
Já os tectos de Serpa e de Santa Clara de Évora encontram-se em péssimo de estado de 
conservação, dificultando em muito a sua análise, mas os investigadores são unânimes ao 
apontar as semelhanças entre o tecto de Cascais e o de Évora684.  
 
Tabela 41 – Telas assinadas ou documentadas de António de Oliveira Bernardes 
 
1683-1689 – Lisboa, Convento das Francesinhas, retrato de Soror Maria de Santo Aleixo 
 
1688-1689 – Moura, igreja da Misericórdia, tela da boca da tribuna e brutesco [doc.] 
 [remete para um outro de época anterior – corresponde ao do MNAA inv. N.º 1010?] [doc.] 
 
1696 – Évora Igreja do Convento de Santa Clara [doc.] 
 
1695-1698 - Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [ass. e doc.] 
 
1703-12-07 - Mosteiro de Santa Maria de Belém, Irmandade do Senhor dos Passos [doc.] [molduras de 
Francisco Lopes Ramalho e douradas por José Ferreira de Araújo] 
 
1719 – Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [ass.] 
 
 
Tabela 42 – Telas atribuídas a António de Oliveira Bernardes 
 
Arouca, Telas do Museu de Arouca685 
 
Azeitão, Igreja de São Lourenço, capela-mor686 
 
Baleizão, Igreja matriz, obra em colaboração cabendo-lhe o Baptismo do rei franco Clóvis por São Remígio687 
 
Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova688 
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 Anísio FRANCO, “António de Oliveira Bernardes […]”, pp. 210. 
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 Tectos estudados por Magno Moraes MELLO, “Os tectos pintados da igreja do Convento de Santa Clara […]; 
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Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 66, apenas o Martírio de São Lourenço, 
considerando as restantes mais fracas. 
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 Idem, ibidem, p. 70. 
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 Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - O Barroco, p. 214; idem, “As Campanhas Artísticas da Igreja 




Faro, Igreja de São Pedro689 
 
Funchal, Colégio de São João Evangelista, sacristia690 
 
Lisboa, Convento de Santos-o-Novo, capela de Nossa Senhora da Encarnação [claustro]691 
 
Lisboa, Igreja da Madre de Deus, uma pintura do tecto692 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [Embaixada de França], capela693 
 
Lisboa, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, igreja, enjuntas do subcoro694 
 
Lisboa, Anunciação, Visitação, Adoração dos Magos, Apresentação no Templo, Igreja de São Roque, sacristia 
[inv.121]695 
 
Lisboa, Igreja dos Anjos696 
 
Lisboa, Igreja das Mercês697 
 
Lisboa, Museu Nacional de Arte Antiga, Santa Inês [inv. 216 Pint]698 
 
Lisboa, Convento de Santa Joana, São Domingos e a prova de fogo [MNAA inv. 1958 Pint]699 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, coro-baixo, Imaculada Conceição700 
 
Lisboa, A Rainha D. Maria Francisca Isabel de Sabóia [Museu Nacional dos Coches]701 
 
Lombo do Doutor, Calheta, Madeira, Capela de Jesus-Maria-José702 
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 Vítor SERRÃO, “O património artístico do Algarve durante a idade moderna (1500-1800)”, Anais do 
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 Joaquim Oliveira CAETANO, Pintura: colecção de pintura da Misericórdia de Lisboa: século XVI ao século 
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 Idem, ibidem, p. 182. 
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Enquanto pintor de cavalete António de Oliveira Bernardes deixou-nos, pelo menos, seis 
conjuntos de telas, entre os quais cinco documentados e apenas dois assinados. Chamamos, 
uma vez mais, a atenção, para o facto de a documentação mencionar sempre Bernardes como 
pintor de óleo, não se referindo a qualquer das outras modalidades pictóricas que praticou, 
facto que poderá revelar a maior importância da pintura de cavalete e o maior prestígio que 
lhe era próprio.  
A mais antiga tela de que se conhece referência é a que representa Soror Maria de 
Santo Aleixo, do Convento das Francesinhas (MNAA, inv. 1010), que relatos posteriores 
indicam ter sido pintada por Bernardes. Além desta tela, existiria ainda um retrato da mesma 
religiosa já falecida, mas cujo paradeiro se desconhece. Uma vez que a sua morte ocorreu em 
1689, deverá remontar a este ano o retrato póstumo e aos anos imediatamente anteriores este 
que se encontra no Museu Nacional de Arte Antiga703. Seguiu-se, em 1688-1689, a tela da 
tribuna da Misericórdia de Moura, hoje na Igreja do Carmo, alusiva à Visitação. Na década 
seguinte, Bernardes pintou o conjunto de Santa Clara de Évora, no qual alguns autores 
pretenderam ver um auto-retrato do pintor, na Chegada de Santa Inês de Assis ao convento704. 
Ao mesmo tempo, ou em época muito próxima, colaborava na vasta campanha de Beja, onde 
o seu monograma se encontra firmado no verso da tela que ilustra a Assunção da Virgem - 
O.Bs705. Em 1703 foi a vez do Mosteiro de Santa Maria de Belém706 e, já numa época bem 
avançada, a tela da tribuna da Misericórdia de Viana do Castelo707.  
Esta última reveste-se de particular importância, não apenas por revelar profundas 
semelhanças com a da Igreja de São Lourenço de Azeitão, como ainda por testemunhar de 
forma inequívoca a presença ou o trabalho de António de Oliveira Bernardes num templo cujo 
revestimento azulejar se encontra envolto em polémica. Como já vimos, o ultimo painel a 
chegar a Viana, já depois de assente o revestimento da nave, foi o que exibe a assinatura de 
Policarpo, na capela-mor. Por esta razão, toda a obra lhe tem sido imputada, apesar das vozes 
discordantes que se levantam na defesa da participação do pai na vasta empresa da 
Misericórdia vianense. Observando a documentação subsistente, uma carta dirigida ao 
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 José BARBOSA, Dom, História da fundação do Real Convento do S. Christo das Religiosas Capuchinhas 
francezas... , Lisboa, na Off. de Francisco Luiz Ameno, 1748, p. 273; Sousa VITERBO, Notícia de alguns 
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 Idem, ibidem, p. 206; Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 
[…]”, p. 56. 
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 Anísio FRANCO, “António de Oliveira Bernardes […]”, 419. 
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 Pedro RAIMUNDO, “A originalidade do Barroco […]”. 
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Coronel Engenheiro José da Silva Pais, que em Lisboa se encarregou de encomendar os 
azulejos da igreja, elogia o bom gosto dos azulejos enviados, e refere que esta missiva lhe 
seria entregue por Manuel Borges. Este levava as medidas de um painel para a boca da 
tribuna, que deveria ser executado pelas melhores mãos, e tão bem quanto o azulejo708. A data 
da carta é de 27 de Julho de 1714, mas tal não pode corresponder à linha temporal da 
encomenda de Viana nem ao seu próprio conteúdo, pelo que pensamos que a mesma deverá 
remontar a 1719, pois não apenas estava quase concluído o revestimento azulejar como 
também o próprio retábulo, onde a tela viria a ser aplicada. Encontrando-se Manuel Borges 
entre os intervenientes da encomenda e trabalhando este com António de Oliveira Bernardes 
na parte da azulejaria, seria natural a indicação de que o mesmo mestre poderia pintar a tela 
da tribuna, o que veio a acontecer.  
Ao observar o mapa comparativo dos temas repetidos nas diversas modalidades 
artísticas em que Bernardes este envolvido, torna-se evidente que apenas as pinturas de Beja 
podem servir de ponto de comparação efectivo. Apesar da reutilização de fontes gravadas, é 
nas cenas de âmbito religioso que se verifica a transposição das mesmas quer em azulejo quer 
em pintura mural, ou a óleo. E essa repetição verifica-se, essencialmente, entre as obras 
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Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto [SERRÃO, 2007, p. 88] 
 
 
Cascais, Casa de Santa Maria [SERRÃO, 2007, p. 88] 
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A Assunção da Virgem é outros dos temas muito empregues por Bernardes, assim como a 
Imaculada Conceição e, nas obras atribuídas encontram-se várias repetições das mesmas 
gravuras. Todavia, estas ligações não são suficientes para definir com clareza atribuições e, no 
que diz respeito às correspondências com o azulejo, que encontramos também em Safara e 
Arouca, por exemplo, as técnicas são tão distintas e as diferenças entre os registos a óleo e 
sobre azulejo são de tal forma evidentes que não conseguimos estabelecer outros pontos de 




















Em todo o caso, e muito embora não reavaliando as atribuições da pintura de cavalete, o 
número de obras que tem vindo a ser atribuído a Bernardes é bastante extenso, e revelador de 
uma oficina profícua, cuja actividade dificilmente se deve ter centrado na azulejaria a ponto 
de reduzir drasticamente as restantes modalidades, em particular a pintura a óleo. Aliás, a tela 
de Viana do Castelo testemunha o prolongamento desta prática até, pelo menos, 1719.  
 Dos discípulos de Bernardes nesta prática, e para além da possibilidade de ter sido 
mestre de Manuel Vaz, como já vimos, apenas é conhecido o nome de André Gonçalves, cuja 
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de Diverses Grotesques Peintes dans le Cabinet et Bains de la Reyne Regente, ai Palais 
Royal, par Simont Vouet, Peintre du Roy, et gravés par Michel Dorigny, Paris, 
MDCXLVII709. Fica por esclarecer que regime oficinal se praticava na área da pintura a óleo, 
que contactos existiriam com a pintura sobre azulejo, e que participação teriam aprendizes 
como Gonçalves nas obras do mestre e nas que lhe são atribuídas.  
 Interessante ainda é notar o recurso aos mesmos temas gravados nas telas de Arouca e 
de São Roque, e nos painéis da Igreja Matriz de Safara – Adoração dos Magos e dos 
Pastores. É certo que nenhum dos trabalhos se encontra assinado e, no que diz respeito aos 
painéis de azulejo, sentimos grande dificuldade em inseri-los sequer na oficina de António de 
Oliveira Bernardes, mas importa realçar esta questão pois pode servir de fundamento a uma 
reavaliação da atribuição dos azulejos e à questão da eventual autoria da Manuel Vaz para os 
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3.6 Mestre P. M. P. [act. 1713 – act. 1725] 
Breve estado da arte 
As iniciais P.M.P. têm motivado muita discussão em torno das hipóteses que se levantam para 
a identificação deste pintor de azulejos que apenas assinava com a referida sigla, quase 
sempre limitada à representação de uma pedra da paisagem. Dos investigadores que se 
debruçaram sobre o enigmático pintor merecem especial referência João Miguel dos Santos 
Simões que, em 1962, analisou o programa da Igreja do Terço de Barcelos defendendo, para a 
capela-mor, que o pintor P.M.P. não era copiador de gravuras mas sim autor das suas próprias 
composições710. Mais tarde, no corpus do século XVIII, o mesmo autor defende que P.M.P. 
pode ter sido colaborador de António de Oliveira Bernardes, que seguia escrupulosamente, 
balizando a sua actividade entre 1717 e 1725-30711.  
Foi, no entanto, Robert Smith quem, com mais atenção, se dedicou ao estudo e análise 
das obras de P.M.P., em diversos artigos nos quais definiu com exactidão o estilo do mestre 
atribuindo-lhe várias obras de parceria com Bernardes712.  
José Meco mencionou, naturalmente, o Mestre P.M.P., cuja forma de pintar 
caracterizou e a quem atribuiu muitas e variadas obras cuja cronologia faz remontar ao início 
do século XVIII713. Mais recentemente, Luísa Arruda procurou esclarecer o mistério da 
assinatura associando às iniciais P.M.P. o nome do Padre Manuel Pereira, como veremos714.  
 
Obras com a sigla P.M.P. 
Conhecem-se quatro conjuntos em que aparece a sigla P.M.P.: na Quinta de São José do 
Marco, na Castanheira do Ribatejo, encontram-se aplicados painéis provenientes do Convento 
de Nossa Senhora da Subserra, surgindo a assinatura num deles [03.02], junto ao canto 
                                            
710
 João Miguel dos Santos SIMÕES, “Breves Notas sobre alguns azulejos de Barcelos”, Estudos de Azulejaria, 
Lisboa, INCM, 2001, p. 258, originalmente publicado em Boletim do Grupo Alcaide de Faria, n.º 3, Barcelos, 
1962, pp. 1-9. 
711
 Idem, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 36. 
712
 Robert SMITH, “Azulejos of Cascais”, Journal of the American Portuguese Cultural Society, vol. II, n.º 4,  
Nova Iorque, American Portuguese Cultural Society, 1968, pp. 1-15; idem, “French models for portuguese tiles”, 
Apollo, Londres, n.º 134, Abril de 1973, pp. 396-407; idem, Agostinho Marques, «enxambrador da cónega», 
Barcelos, 1974. 
713
 José MECO, “Mestre P.M.P.”, Dicionário da Arte Barroca em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, p. 
364; idem, “Le «cycle des maitres» […]”, pp. 41-48; idem, O azulejo em Portugal, pp. 226-228. 
714
 Luísa de Orey Capucho ARRUDA, Figuras de convite na azulejaria portuguesa do século XVIII, Tese de 
mestrado em História de Arte apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, Lisboa, 1989, p. 241; idem, “O Palácio de Xabregas […]”, pp. 151-161; idem, Azulejaria barroca 
portuguesa: figuras de convite, Lisboa, Inapa, 1993; Luísa ARRUDA; Teresa Campos COELHO, Convento de 
S. Paulo de Serra de Ossa, Lisboa, Edições Inapa, 2004; Luísa ARRUDA, “Convento de S. Paulo da Serra de 
Ossa”, Arte e Natureza - Actas das Conferências, Lisboa, Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa, 
2009, pp. 170-176. 
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inferior esquerdo, em letras maiúsculas e só com um ponto no final; na antecâmara da Casa do 
Corpo Santo, em Setúbal, datada de 1714, um dos painéis exibe as iniciais na zona inferior, 
quase ao centro [02.07], em maiúsculas e com pontos de separação entre as letras, 
inscrevendo-se numa pedra; num dos painéis da capela-mor da Igreja do Terço de Barcelos, 
cuja nave está datada de 1713 mas a capela-mor poderá ser mais tardia, as iniciais, com 
pontos finais entre as letras, surgem novamente inscritas numa pedra, no canto inferior 
esquerdo. Por fim, há notícia de uma outra inscrição apenas com as letras PM, num azulejo do 
Palácio dos Marqueses de Olhão, visto por Santos Simões mas entretanto desaparecido715. E 
ainda outro no Convento da Serra d’Ossa, aparentemente visto por Robert Smith716 e 













Assinaturas de P.M.P. 
 
Note-se que estas iniciais não surgem associadas a qualquer data e são sempre em letras 
maiúsculas o que, de certa forma, transmite uma imagem impessoal, mais relacionada com 
um carimbo do que uma assinatura individualizada. Poder-se-á assumir sem questionar que 
estas três letras maiúsculas correspondem à assinatura efectiva de um pintor? Cremos que, até 
prova em contrário, é necessário manter alguma ponderação assumindo apenas que os painéis 
que exibem esta sigla denunciam características pictóricas comuns e que podem ter sido 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 36. 
716
 Referido em Luísa ARRUDA; Teresa Campos COELHO, Convento de S. Paulo […], p. 35, reportando-se a 
um artigo de Robert Smith de 1975, mas sem correspondência na bibliografia e cuja informação não 
localizámos. 
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executados pelo mesmo pintor. Se o seu nome correspondia às iniciais P.M.P. é algo que 
preferimos manter em aberto, face à frieza e objectividade desta marca. 
 Por outro lado, importa perceber que as assinaturas conhecidas correspondem, na 
generalidade, a dois anos718 – 1713 e 1714 – facto que não deixa de evidenciar alguma 
estranheza, obrigando-nos a questionar sobre o porquê da circunscrição desta marca a apenas 
dois anos, ou sobre o que terá conduzido um pintor ou uma oficina a marcar os seus painéis 
nestes anos. Uma tentativa de demarcação face à concorrência, ou a outra oficina próxima?  
 
Pistas para uma possível identificação do monograma P.M.P. 
Santos Simões procurou fazer coincidir estas iniciais com uma lista de nomes de pintores 
activos na primeira metade do século XVIII. Muito embora tenha encontrado algumas fracas 
possibilidades, a verdade é que todas se vieram a revelar manifestamente inconsistentes719.  
 Por sua vez, Luísa Arruda tem vindo a associar as iniciais PMP ao Padre Manuel 
Pereira, um “(…) freire oratoriano e Capelão da Rainha, (…) arquitecto amador, decorador e 
mestre pintor que colaboraria ou mesmo estaria associado a uma grande oficina de azulejos de 
Lisboa”720. A investigadora justifica esta ideia pelo facto do mencionado padre ter efectuado, 
em 1717, a medição da obra de carpintaria na obra que então decorria no Palácio do Marquês 
de Olhão, pertença de Pedro da Cunha de Mendonça, numa ligação que se manteve até 1724, 
ano em que, a 24 de Setembro e sob o título de “arquitecto das obras da Congregação do 
Oratório”, efectuou a avaliação da obra de pedraria721. Luísa Arruda defende mesmo que este 
arquitecto teria sido, se não o responsável, pelo menos o conselheiro do marquês na 
remodelação deste palácio onde existia, ao que tudo indica, um azulejo marcado com a sigla 
P.M.P.. Os estudos de Vítor Serrão722 não confirmam nem desmentem esta possibilidade, pois 
apenas dão a conhecer alguma documentação relacionando este padre com António Antunes, 
ladrilhador (24 de Agosto de 1704)723 e com Dionísio Pacheco, azulejador (11 de Dezembro 
de 1707) 724.  
 Em relação ao Padre Manuel Pereira, que surge na documentação como “clérigo do 
Hábito de São Pedro e Capelão da Sereníssima Rainha da Grã-Bretanha”, morador na Rua de 
                                            
718
 Esta cronologia mantém-se mesmo considerando o revestimento da Igreja do Convento da Serra d’Ossa, 
também datado de 1714, e a encomenda para o Palácio Olhão, balizada por Luísa Arruda entre 1713 e 1724. 
719
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 36. 
720
 Luísa ARRUDA; Teresa COELHO, Convento de S. Paulo […], p. 38 e ainda Luísa ARRUDA, Figuras de 
convite na azulejaria portuguesa […], vol. II, p. 241; IDEM, op. cit., 1991. 
721
 Idem, ibidem, p. 154. 
722
 Vítor SERRÃO História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 221.  
723
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 83, Livro de Notas n.º 448, fl. 54v.-56. 
724
 A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 84, Livro de Notas n.º 463, fl. ilegível. 
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São José, são conhecidos vários registos de empréstimos a juro que fez ao longo dos anos725. 
Participou, com João Antunes, no desenho do claustro do Convento de Santa Marta, em 
1705726, e esteve envolvido nas obras da Capela da Rainha Santa Isabel, em Estremoz, a cargo 
da Congregação do Oratório, tendo ficado à sua responsabilidade, vindas de Lisboa em 1707, 
as duas pias de água benta esculpidas em pedra de Arrábida, que importaram 16 635 rs727. A 
capela apresenta revestimento cerâmico azul e branco mas já de uma época de transição entre 
o Ciclo dos Mestres e a Grande Produção Joanina. Vítor Serrão e Maria de Lourdes Cidraes 
consideram mesma a possibilidade do oratoriano ser o autor do programa da referida 
capela728. Curioso é ainda um outro documento que revela a sua ligação ao Palácio Azevedo 
Coutinho. Assim, em data incerta mas que não deverá ser muito distante de 1709, ano em que 
Manuel dos Santos se comprometeu a fazer os azulejos da escadaria, o Padre Manuel Pereira, 
enquanto “arquitecto e mestre das obras da Congregação do Oratório”, juntamente com o 
mestre pedreiro José Pereira, deslocou-se às casas do senhor António Correia da França “(…) 
a medir e avaliar a obras que nelas tem feito do seu ofício o mestre pedreiro Manuel Francisco 
em uma escada de pedraria com seus fundamentos e paredes guarnecidas, e outras 
reformadas, e telhados novos, tudo acabado”729.  
É ainda conhecida a sua participação nas obras do Convento do Louriçal, entre 1734 e 
1739, mas, encontrando-se já muito doente, participaram na direcção dos trabalhos António 
de Andrade Amaral e Carlos Mardel, na mesma época também ligados às obras do Convento 
de Santa Clara de Coimbra730. Os azulejos do templo são atribuídos a Valentim de Almeida. 
A sua actividade não se limitou, todavia, à arquitectura, tendo sido também autor dos riscos 
de retábulos, nomeadamente o da capela-mor da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, em 
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 Vide, entre outros, A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 82, Livro de Notas n.º 444, fl. 
8v-9, com data de 22 de Junho de 1703; A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 83, Livro de 
Notas n.º 446, fl. 50-51, com data de 8 de Fevereiro de 1704; A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício 
A), Cx. 83, Livro de Notas n.º 454, fl. 51v.-53v., com data de 19 de Fevereiro de 1706 e fl. 79v.-80, com data de 
13 de Março de 1706; A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 84, Livro de Notas n.º 464, fl. 
114-115v., com data de 22 de Março de 1708; A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 87, 
Livro nº 477, fl. 103v.-104, com data de 7 de Maio de 1713. A 1 de Maio de 1709 vendeu umas propriedades. 
Cf. A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A (antigo 7 ofício A), Cx. 85, Livro de Notas n.º 468, fl. 83v.-85v.. Muito 
agradecemos ao Prof. Doutor Vítor Serrão a cedência destas cotas, inéditas. 
726
 Vítor SERRÃO História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 177. Cf. A.N.T.T., C.N.L., n.º 15 ofício A 
(antigo 7 ofício A), Cx. 83, Livro n.º 446, fl. 41-42, com data de 30 de Janeiro de 1704. 
727
 Túlio ESPANCA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Évora (zona Norte). 
728
 Maria de Lourdes CIDRAES, Os Painéis da Rainha, Lisboa, Edições Colibri/Câmara Municipal de Estremoz, 
2005, p. 26. 
729Arquivo particular da família Azevedo Coutinho, caixa 5.  
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 Joaquim Vitorino Videira EUSÉBIO, Les cycles d’azulejos de l’église du couvent de Louriçal (Portugal) 
attribués à Valentim de Almeida (1692-1779), Mémoire présenté à la Faculté des études supérieures et 
postdoctorales en vue de l’obtention du grade de Maître ès arts (M.A.) en histoire de l’art, Université de 
Montréal, 2010, p. 39. 
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Vila Viçosa, em 1716731, e o da Ermida de São Sebastião, na Moita, em 1725732. Enquanto 
arquitecto e mestre de obras o Padre Manuel Pereira surge, naturalmente, associado a 
campanhas arquitectónicas e a edifícios onde foram aplicados azulejos mas, pelos exemplos 
mencionados, fica bem expresso que a autoria dos revestimentos pode ser imputada ao Mestre 
P.M.P., a Manuel dos Santos ou a um outro pintor mais tardio, talvez Teotónio dos Santos. 
Parece-nos, pois, difícil sustentar a identificação do padre arquitecto com o Mestre P.M.P., 
não apenas pelo facto dos azulejos aplicados em obras que se lhe encontram ligadas não 
serem do pintor de nome desconhecido como também pela cronologia da sua actividade.  
 Vítor Serrão aponta ainda um outro nome – Pedro Monteiro – pintor e ceramista 
inscrito na Irmandade de São Lucas em 6 de Novembro de 1712, cujas iniciais poderiam 
corresponder aos primeiros “P.M.” sendo que o último “P” equivaleria à palavra pinxit733. 
 
Perspectivas de formação  
Na ausência de dados concretos sobre este misterioso P.M.P., nome convencional que há 
muito a historiografia aceitou, resta a obra onde se exibe a sigla e as conclusões que daí se 
podem tirar. Os investigadores foram pródigos nesta tarefa. Assim, calcularam que o período 
de actividade de P.M.P. se situaria na segunda e terceiras décadas do século XVIII734, embora 
não tenham afastado a possibilidade de que o pintor trabalhasse desde os primeiros anos da 
centúria ou que tenha mesmo executado obras em policromia, ainda no decorrer do século 
XVII735. 
No que diz respeito à sua formação, uns pretendem que tenha sido influenciado pelo 
autor do revestimento da Igreja de Santa Maria de Óbidos, com quem poderia eventualmente 
ter trabalhado736, ou que tenha sido aprendiz de Gabriel del Barco737 e para outros, terá sido 
colaborador de António de Oliveira Bernardes, com quem teria executado vários trabalhos em 
parceria738, caso da Igreja de São Domingos de Benfica e da nave da Igreja do terço de 
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 Manuel BRANCO; Paula CORREIA; Paula FIGUEIREDO; Filipa AVELLAR; Lina OLIVEIRA, “Igreja 
Matriz de Vila Viçosa / Igreja de Santa Maria do Castelo / Igreja de Nossa Senhora da Conceição”, n.º IPA 
PT040714030007, Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana [IHRU], Inventário do Património 
Arquitectónico [IPA], 1993/ 2006/ 2007. URL: www.monumentos.pt, consultado em Outubro de 2010. 
732
 Vítor SERRÃO História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 177. 
733
 Idem, ibidem, p. 221. 
734
 João Miguel dos Santos SIMÕES, “Breves Notas sobre alguns azulejos […], p. 258; idem, Azulejaria em 
Portugal no século XVIII, p. 36 refere concretamente os anos de 1717 e 1725-30. 
735
 José MECO, “O pintor de azulejos Gabriel […]”, p. 46. 
736
 Idem, A Azulejaria do Palácio da Independência […], p. 54. 
737
 Robert SMITH, Agostinho Marques […], p. 47, nota 40. 
738
 João Miguel dos Santos SIMÕES, “Breves Notas sobre alguns azulejos […], p. 258; idem, Azulejaria em 
Portugal no século XVIII, p. 36. 
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Barcelos739. Santos Simões refere também uma eventual colaboração com Policarpo de 
Oliveira Bernardes em 1717, na Igreja das Capuchinhas de Guimarães740. 
Por fim, quem apresenta uma data mais tardia para a conclusão da carreira é Luísa 
Arruda ao afirmar que P.M.P. esteve activo até 1730 ou mais tarde741. 
 
Características pictóricas e análise das obras “assinadas” 
Apesar da unanimidade em torno das características da obra de P.M.P., apenas Luísa Arruda 
apresenta uma eficaz sistematização das características constantes da obra deste mestre, muito 
embora não avance com possibilidades de atribuições. As restantes referências são, como no 
caso dos outros pintores do Ciclo dos Mestres, bastante fragmentárias e desconexas entre si, 
optando alguns investigadores por realçar os aspectos inovadores do mestre e outros por 
acentuar o cariz mais gráfico e decorativista das suas obras. 
Um dos aspectos mais curiosos que os investigadores destacam prende-se com a 
originalidade das composições de Mestre P.M.P. que, segundo Santos Simões742 não seriam 
inspiradas em gravuras, como acontecia com todos os pintores conhecidos, mas resultariam de 
desenhos seus, originais. Muito embora seja possível imputar a P.M.P. algumas novas 
aplicações da azulejaria, como pretende Luísa Arruda, esta ideia de originalidade é, 
actualmente, bastante questionável quer pela descoberta de várias gravuras quer pela análise 
dos próprios painéis, com personagens trajando à francesa e cenários manifestamente 
importados, muito pouco característicos de uma imaginação nacional743. Em todo o caso, não 
podemos deixar de considerar algumas excepções e é tentador ver nas fachadas de 
determinadas igrejas um “retrato ao natural” de arquitectura chã, na linha de arquitectos como 
João Antunes744.  
Santos Simões insistiu na ligação de P.M.P. à oficina de António de Oliveira 
Bernardes, na qual poderia ter aprendido e com a qual certamente trabalhava, numa fase 
inicial em pinturas de cariz ornamental, depois com maior relevância em termos de figuração 
até atingir a “maioridade” artística, ocupando-se de trabalhos de grande envergadura e quiçá, 
dispondo de oficina própria. Mas não teria sido um pintor de qualidade superior, pois nenhum 
nome da Irmandade de São Lucas coincide com as suas iniciais745. O mesmo investigador 
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 Robert SMITH, op. cit., 1973, p. 400. 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, op. cit., 1979, p. 36. 
741
 Luísa ARRUDA, op. cit., 2004, p. 37. 
742
 João Miguel dos Santos SIMÕES, op. cit., 1962 e 2001, p. 258. 
743
 Robert SMITH, “French models […]”, p. 401. 
744
 Idem, “Azulejos of Cascais”, Journal […], p. 4. 
745
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 36. 
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considera que este foi um pintor muito profícuo, podendo ser-lhe atribuídos mais de cinquenta 
núcleos, que se distinguem pela acentuação gráfica e pelo rigor do desenho, de grande 
correcção. 
Robert Smith dedicou particular atenção a este mestre de nome convencional, 
chamando a atenção para o facto de P.M.P. ter aberto caminho para a representação de cenas 
de género em Portugal746, com um gosto particular pelas representações de jardins “à 
francesa”, que parece ter introduzido no nosso país. Atribuiu-lhe muitas e variadas obras mas 
advertindo que a repetição de motivos foi uma constante ao longo da sua obra e que parte 
destes trabalhos pode ter sido executada em contexto oficinal ou por colaboradores muito 
próximos747. Não deixou, naturalmente, de se referir por diversas vezes ao dinamismo e 
decorativismo das guarnições de boa parte dos revestimentos associados a P.M.P.. 
É José Meco quem melhor caracteriza a pintura deste mestre, que considera ser a 
menos erudita da época apesar de portadora de um forte decorativismo que acabou por 
influenciar decisivamente a geração seguinte748, numa ligação que fica bem expressa no 
trabalho a várias mãos da Quinta do Torneiro, em Porto Salvo749. Seguindo a análise de Meco, 
P.M.P. “(…) manteve-se fiel a um contorno nítido e fino, como suporte da figuração, mas 
assimilou progressivamente valores mais picturais e uma mancha azul densa, fortemente 
expressiva na definição de efeitos volumétricos (…)”750. O pintor revela proximidades com 
Manuel dos Santos no “desenho amplo e sereno”, e com António de Oliveira Bernardes na 
“delicadeza da pintura esfumada e sóbria que serve de complemento ao desenho”, embora não 
deixe de notar que muitas das obras são estereotipadas, reveladoras de um desenho sumário e 
com pintura arcaizante751. Também este investigador optou por frisar a eventual colaboração 
entre P.M.P. e António de Oliveira Bernardes, acentuando ainda a ideia que este mestre teria 
executado diversas composições “copiadas” do seu quotidiano, apontando para tal os 
exemplos das vistas de Lisboa expostas no Museu da Cidade. Por outro lado, refere-se ao 
tratamento dos rostos, muito pessoalizados, e à intensificação da carga decorativa ao nível das 
guarnições, cada vez mais recortadas, que alcança a sua expressão máxima em painéis de 
cariz eminentemente ornamental, como os que revestem a escadaria do Palácio Centeno e os 
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 Robert SMITH, “Azulejos of Cascais”, Journal […], p. 3; idem, “French models […]”, p. 401. 
747
 Idem, ibidem, p. 401. 
748
 José MECO, O Azulejo em Portugal, p. 226. 
749
 Idem, “Mestre P.M.P.”, Dicionário […], p. 364. 
750
 Idem, A Azulejaria do Palácio da Independência  […], p. 54. 
751
 Idem, O Azulejo em Portugal, p. 226. 
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que se encontravam aplicados na nave da Sé de Lisboa e actualmente podem ser vistos no 
Seminário de Almada, todos eles atribuídos a P.M.P.752. 
Luísa Arruda opta por uma perspectiva distinta, sustentando que P.M.P. foi o 
introdutor ou o inventor de alguns modelos plásticos profundamente relacionados com a 
arquitectura, que acabaram por se tornar uma moda na azulejaria portuguesa impondo-se aos 
pintores contemporâneos e subsequentes. Entre estes merece especial referência a questão das 
figuras de convite753, a pintura ilusionista de escadarias com balaústres para lá dos quais se 
projectam figuras754, ou a simulação arquitectónica de pórticos, numa pintura profundamente 
ilusória e de cariz efémero, na linha do que havia feito Gabriel del Barco para a Igreja dos 
Lóios, em Arraiolos755. As alterações de espacialidade que a pintura de P.M.P. introduz 
conduzem a autora a afirmar que a sua concepção arquitectónica, observando os espaços 
como um todo com grande clareza de leitura, era a de um arquitecto, possivelmente o Padre 
Manuel Pereira, pois nas suas obras “(…) pressente-se a presença de um arquitecto que 
alterou espaços ou que pretende sensibilizá-los com a presença monumental dos painéis”756. 
 No que à pintura diz respeito, a autora destaca “(…) o primado do desenho sobre a 
pintura ou mancha, o recurso a um firme e rigoroso contorno, a utilização de um esquema 
idealizado para os rostos que se reconhecem facilmente (…) e o recurso a gravuras europeias 
na representação de jardins, esculturas, fontes e outros elementos decorativos757. E realça, 
ainda, a eventual influência da azulejaria holandesa, bem evidente no recurso às guarnições de 
lóbulos ou às figurações do Palácio do Marquês de Olhão, em Xabregas, marcadas pela obra 
de Van der Kloet758. 
 Observando o conjunto das três obras “assinadas” por P.M.P., a que acrescem as duas 
em que o azulejo marcado pela sigla desapareceu (Tabela 43), identificamos facilmente as 
mesmas características apontadas por Luísa Arruda. 
 
Tabela 43 - Revestimentos cerâmicos assinados por Mestre P.M.P. 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Olhão [azulejo desaparecido] 
 
Redondo, Convento da Serra d’Ossa [azulejo desaparecido] 
 
 
                                            
752
 Idem, ibidem, p. 228. 
753
 Luísa ARRUDA, Azulejaria barroca portuguesa […], p. 92. 
754
 Idem, ibidem, p. 92. 
755
 Luísa ARRUDA; Teresa Campos COELHO, Convento de S. Paulo […], p. 38. 
756
 Idem, ibidem, p. 37. 
757
 Idem, ibidem, p. 37. 
758
 Luísa ARRUDA, Azulejaria barroca portuguesa […], p. 91. 
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[c. 1713] - Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor 
 
1713 – Castanheira do Ribatejo, Quinta de São José do Marco, painéis provenientes do Convento de Nossa 
Senhora da Subserra 
 
[c. 1714] - Setúbal, Casa do Corpo Santo, antecâmara, capela e sala do despacho 
 
 
Os painéis da capela-mor da Igreja do Terço de Barcelos não apresentam qualquer datação, 
mas a cartela da nave, com o ano de 1713, poderá também balizar esta intervenção marcada 
pela sigla P.M.P., principalmente se considerarmos a participação do mestre nas cartelas com 
emblemas do corpo do templo.   
 Nos dois painéis alusivos à fundação da igreja deste mosteiro beneditino a pintura é 
marcada pelo contorno vincado, com aguada controlada. Os rostos são muito característicos, 
tal como o desenho das mãos, de uma linha grossa. Os contornos das pedras e das rochas são 
definidos mas preenchidos com pinceladas grossas e relativamente dinâmicas. Nas figuras 
mais escuras as pinceladas são marcadas e os músculos bem desenhados. O rosto do Bispo 
















































O cuidado na caracterização das roupas e dos tecidos é muito evidente e os edifícios surgem, 




















Se o recurso ao contorno é muito evidente, como referimos, há zonas em que se observa uma 
















Os painéis provenientes do antigo Convento de Nossa Senhora da Subserra remontam 
igualmente a 1713, data que infelizmente não pudemos verificar por se encontrar oculta atrás 
 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor  [02.02] 
 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [01.02] 
 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [02.02] 
Pintura mais “dura” 
 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [01.02] 
Pintura mais manchada 
284 
 
de um móvel de grandes dimensões no local onde os painéis se encontram aplicados desde 
1909 - a Quinta de São José do Marco, na Castanheira do Ribatejo. 
 O conjunto engloba as guarnições da entrada da igreja, em cujo arco se encontrava a 
referida data, colocados na piscina ou tanque existente na propriedade, painéis figurativos na 
escadaria exterior de acesso ao piso nobre, e em duas salas no interior da casa. É na sala do 
piso nobre que se encontra a sigla PMP, em maiúsculas como as restantes conhecidas, mas 
com um único ponto no final e não entre cada uma das letras. 
 A reconstituição do programa iconográfico é quase impossível, mas os painéis 
subsistentes permitem observar guarnições muito mais complexas do que as da Igreja do 
Terço ou mesmo da Casa do Corpo Santo, existindo no piso térreo um conjunto de rodapés ou 
silhares baixos com personagens com atributos em coches, ladeadas por consolas seguras por 
figuras, muito ao gosto de António de Oliveira Bernardes.  
 A técnica, muito consistente, não deixa qualquer dúvida sobre a autoria. Observa-se o 
recurso a uma linha de contorno firme, com aguada a marcar os volumes determinada por 
uma pincelada em mancha ou marcada. Os rostos são também muito característicos, não 
apenas ao nível dos anjos mas também das figuras, entre as quais a de Cristo no painel 
relativo à Conversão de Saul [03.02]. O mesmo acontece em relação aos grupos de figuras, 



















Castanheira do Ribatejo, antigo Convento de 
Subserra, piscina ou tanque [01.01] 
 
 

















O revestimento azulejar da Casa do Corpo Santo, em Setúbal, onde se reuniam as gentes 
ligadas ao mar (navegantes, armadores e pescadores) e cuja construção ou adaptação a esta 
comunidade remonta a 1714, apresenta revestimento cerâmico na escadaria e pátio de acesso, 
antecâmara, capela e sala do despacho da irmandade, encontrando-se a assinatura de P.M.P. 
no segundo espaço mencionado. Com excepção da capela e das albarradas do pátio e 
escadaria, os restantes painéis são consistentes com a técnica do Mestre e com o painel 
assinado que ilustra uma cena de caça ao veado. Seria possível continuar o catálogo de rostos, 
presentes nos diversos painéis e nos meninos que tocam instrumentos musicais na Sala do 
Despacho. Do mesmo modo que o traço de contorno cheio e a pincelada marcada, ou a 











Rostos de P.M.P. no revestimento da Casa do Corpo Santo, em Setúbal 
 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo 
 
 
















Não é de excluir, todavia, a colaboração de outros pintores, visível num desenho mais fino e 
mais aguado que se observa em determinados pormenores ou áreas dos painéis. Note-se, 
ainda, a possível “colagem” a aprendizagens com os Bernardes [painel 04.05] nas figuras 
masculinas a “segurar” a fonte, e o facto de muitas das representações aqui observadas se 
repetirem em obras tão distintas e apenas atribuídas, como as figuras de convite da 
Universidade de Évora, ou a cena de dança num dos painéis do MNAz e num outro do Palácio 
Nacional de Sintra, sem esquecer uma das fontes, de espaldar recto, que recorda modelos 














Resumindo, a análise efectuada evidencia, de forma muito pragmática, a predominância do 
desenho e do contorno, ainda que sem excluir por completo uma pincelada mais manchada e, 
principalmente, riscada, deixando bem visíveis os pêlos do pincel. Os rostos de P.M.P. 
reconhecem-se com grande facilidade pois obedecem, na generalidade, a modelos 
semelhantes entre si, com um grau de idealismo que os torna muito próximos. Resultam de 
uma grande economia de meios, com nariz e boca definidos por uma ou duas pinceladas e 
olhos um pouco mais pormenorizados, sendo que a volumetria dos rostos surge sempre bem 
marcada através de uma aguada ou de uma pincelada apenas, apontada no local exacto que se 
quer fazer destacar. A caracterização isolada, ou em grupos de dois, de figuras nobres tende a 
ser mais cuidada, repercutindo-se também ao nível do tratamento dos tecidos dos seus trajes. 
Nos grupos em plano secundário merece especial referência a crescente simplificação de 
formas, reduzidas ao essencial mas muito eficazes na transmissão da ideia de um conjunto de 
pessoas. Por fim, as arquitecturas parecem ter sido desenhadas com régua e esquadro, tal o 
 
 







Setúbal, Casa do Corpo Santo [04.05] 
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rigor da linha que as mesmas reflectem, mas não deixam de manifestar alguns problemas de 
perspectiva, nem sempre bem resolvidos.  
 
Revestimentos cerâmicos atribuídos 
A síntese anterior permite, de uma forma eficaz e sem grandes problemas, identificar estas 
mesmas características num vasto conjunto de obras cuja autoria tem vindo a ser atribuída ao 
Mestre P.M.P. e com a qual concordamos. Em todo o caso, a análise efectuada levou-nos a 
retirar deste núcleo bastantes outras, como veremos a seguir (Tabela 47).  
Uma vez que não se verificaram grandes variações face ao exposto, limitamo-nos a 
apresentar algumas imagens do que consideramos uma espécie de “catálogo” de rostos que se 
repetem e de formas arquitectónicas que partilham do mesmo traço característico. Apenas 
tecemos alguns comentários nos casos que nos suscitaram dúvidas ou interrogações, mas que 
decidimos manter atribuídos a P.M.P.. Na verdade, o que guiou esta selecção (Tabela 44) foi a 
unidade formal que o conjunto destes revestimentos apresenta, preferindo colocar nas obras 
em parceria ou “influenciadas por” aquelas que nos provocaram maiores incertezas. 
 
 





1714 – Torres Vedras, Sanatório de Barro, Igreja, capela-mor 
 
1716 - Olivença, Igreja da Misericórdia, capela-mor 
 
 
1720 - Cascais, Igreja Matriz de Nossa Senhora da Assunção, sacristia 
 
1723 – Santarém, Igreja de Santa Cruz, sala da Irmandade 
 
1725 – Angra do Heroísmo, Igreja do Livramento, capela-mor 
 




Obras não datadas 
 
Aldeia da Serra, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, antesacristia e escadaria 
 
Aldeia de Irmãos, Quinta da Conceição 
 
Almada, Seminário de São Paulo, duas salas [biblioteca e capela] [proveniente da Sé de Lisboa] 
 




Braga, Capela dos Coimbras 
 
Braga, Igreja de São Paulo, capela-mor [actual Seminário Conciliar de São Pedro e São Paulo] 
 
Évora, Universidade de Évora, entrada da Sala dos Actos 
 
Lisboa, Colecção particular, três painéis representando cenas diversas 
 
Guimarães, Capela de Nossa Senhora da Conceição, nave 
 
Guimarães, Igreja das Capuchinhas, capela-mor 
 
Guimarães, Igreja de São Dâmaso 
 
Lamego, Igreja do convento de São Francisco, capela de Nossa Senhora das Dores 
 
Lisboa, Edifício na Rua da Penha de França, n.º 75 
 
Lisboa, Coleginho de Santo Antão-o-Velho, sacristia 
 
Lisboa, Conjunto de painéis de azulejo [MNAz, inv. 6339, 6340, 6341, 6342, 6343, 6344, 6345, 6346] 
 
Lisboa, Embaixada do México [antiga Quinta de São João] 
 
Lisboa, Ermida de São Sebastião, capela-mor [Paço do Lumiar] 
 
Lisboa, Palácio Centeno 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas, escadaria, sala 1 e sala 2 [salão nobre] [actual Lar Nossa Senhora do 
Amparo - SCML] 
 
Lisboa, Sé, capela baptismal 
 
Matacães, Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, capela-mor 
 
Montaria, Igreja de São Lourenço, capela-mor 
 
Peniche, Igreja de Nossa Senhora da Conceição, subcoro e nave 
 
Porto, Sé, casa do Cabido 
 
Redondo, Convento de Santo António 
 
Salvador, Convento de São Francisco, sacristia 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim, nave 
 
Sintra, Palácio Nacional de Sintra, Sala dos Brasões 
 
Sousel, Capela de Nossa Senhora da Orada, nave, registo superior 
 
Torres Vedras, Igreja de São Tiago, capela-mor 
 







































Rostos de Mestre P.M.P. em vários revestimentos atribuídos 
 
 




Almada, Seminário de São 












Guimarães, Capela de Nossa 
Senhora da Conceição, nave 
 
 
Guimarães, Capela de Nossa 




















Matacães, Igreja de Nossa 
Senhora da Oliveira 
 
 
Sousel, Capela de Nossa 






























É possível perceber, em obras como a escadaria do Convento da Serra d’Ossa do Redondo ou 
a da nave da Capela de Nossa Senhora da Conceição, em Guimarães, a possibilidade de 
P.M.P. ter trabalhado com outros pintores, pois apesar de a sua influência ser manifesta, 
observam-se diferenças de pintura e, neste último exemplo, em particular nos painéis do lado 
da Epístola, onde muitos dos rostos são excessivamente ovalados e com grande delicadeza de 
traço, pouco característicos do mestre. Também em Lamego, na Capela de Nossa Senhora das 




Braga, Capela dos Coimbras [02.05] 
 
 




Guimarães, Capela de Nossa Senhora da 
Conceição, nave [01.02] 
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escala muito elevada que, certamente implicava uma maior pormenorização e delicadeza nos 
levantou algumas dúvidas acerca da cabal autoria de P.M.P.. Em Peniche, na Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição, os rostos surgem mais pormenorizados e na escadaria do Convento da 
Serra d’Ossa a caracterização das figuras é mais gráfica.  
 Este género de questão obriga-nos a equacionar o problema da evolução da forma de 
pintar de P.M.P. que, com certeza, não foi sempre idêntico nem cristalizado, mas a 
inexistência de muitas datas impede uma perspectiva mais eficaz desta questão que apenas 
pode ser abordada de forma pontual. Em todo o caso, e observando as datas disponíveis que 
se prolongam desde 1714 até 1725 facilmente concluímos que não se registam alterações de 
grande monta e que, nestes anos, as características apontadas se mantiveram com alguma 
uniformidade. 
Aceitando que era próximo de António de Oliveira Bernardes, podemos encontrar na 
influência deste mestre o recurso à mancha que por vezes pratica em obras como a do 
Coleginho de Santo Antão-o-Velho, em Lisboa, ou na nave da Igreja do Bonfim, em Setúbal 
onde supostamente Bernardes trabalhou na execução do revestimento da capela-mor. Técnica 
idêntica e um pouco afastada da prática habitual de P.M.P. surge nas galerias da Igreja do 
antigo Convento da Graça, em Lisboa, aliada, neste caso, aos característicos grupos de figuras 
apenas apontados com círculos. 
Já um maior sentido gráfico, de grande contraste entre azuis e brancos com 
predominância deste último, como se observa na primeira sala do Palácio dos Marqueses de 
Minas, em Lisboa, pode ser entendido pela eventual influência da pintura holandesa como 
defende por Luísa Arruda a propósito das figuras de convite da Universidade de Évora. Mas a 
maior pormenorização das figuras da nobreza que observamos na segunda sala deste mesmo 
palácio pode ser mais facilmente justificada pela própria temática e, eventualmente, pelo 
recurso a gravuras, do que por uma opção técnica ou de gosto. Esta ideia torna mais difícil a 
atribuição de cenas de género e de quotidiano em contexto de jardins, embora se conclua que 
foi o artista que mais se dedicou a este género de temas, como aliás, já havia sido apontado 





































No caso da Misericórdia de Olivença, P.M.P. poderá ter trabalhado com Manuel dos Santos 
que, em 1723, assinou os painéis da nave, ou foi apenas o responsável pelos painéis da capela-
mor, certamente realizados anos antes [1716]. Todavia, a análise dos temas representados – 
obras de misericórdia - permite admitir que a concepção dos planos para a capela-mor e para 
a nave tenha sido organizada de forma independente e em épocas diferentes, pois há temas 
 
 
Almada, Seminário de São Paulo, duas salas 
[biblioteca e capela] [proveniente da Sé de Lisboa] 
[02.01]. Pintura “riscada” ou “marcada” 
 
 
Almada, Seminário de São Paulo, duas salas 
[biblioteca e capela] [proveniente da Sé de Lisboa] 
[02.01]. Pintura mais “manchada” 
 
 
Lisboa, Coleginho de Santo Antão-o-Velho, 
sacristia [01] 
Pintura com contorno, aguada, riscada e manchada 
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que se repetem em ambos os espaços, incidindo sobre as obras corporais759. O traço de 
P.M.P. é inconfundível, quer nos painéis quer nas cartelas inferiores ladeadas por anjos como, 
aliás, já tinha sido notado por Santos Simões760 e por Joaquim Torrinha761. 
 
 
Revestimentos cerâmicos atribuídos mas ligadas a conjuntos executados por outros 
pintores, em particular António de Oliveira Bernardes 
 
 
Tabela 45 - Revestimentos cerâmicos atribuídos a P.M.P. mas ligados a outros pintores 
 
Barcelos, Igreja do Terço, nave, cartelas inferiores 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, coro baixo 
 
 
Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação do antigo Convento de Santo Agostinho 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia [Museu de Évora] 
 
Lisboa, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, portaria 
 
Sintra, Capela da Peninha [rostos ovais] 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor [dois painéis] 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, capela lateral 
 
Porto Salvo, Quinta do Torneiro, uma sala [só um ou outro painel de caça] 
 
Redondo, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, átrio superior 
 
 
Deste conjunto de obras que a historiografia tem vindo a relacionar com Mestre P.M.P. e 
António de Oliveira Bernardes (Tabela 45), apenas concordamos no que diz respeito aos três 
primeiros núcleos, atribuídos ao pintor de referência do Ciclo dos Mestres e cujo silhar 
inferior foi, com grande probabilidade, executado por P.M.P., para além dos painéis relativos 
às litanias da Virgem da capela de Cascais. Em todo o caso, na igreja de Barcelos, a possível 
colaboração de P.M.P. nos painéis superiores parece afastada. 
                                            
759
 Para uma análise mais detalhada ver Rosário Salema de CARVALHO, ... Por amor de Deus – Representação 
das Obras de Misericórdia, em painéis de azulejo, nos espaços das confrarias da Misericórdia, no Portugal 
setecentista, Vol. II, Lisboa, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2007, pp. 94-114. 
760
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria Portuguesa nos Açores e na Madeira, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1963, p. 41 a propósito da Igreja do Livramento. 
761
 Joaquim Soeiro TORRINHA, “Azulejaria antiga em Olivença”, Revista Hispano-Portuguesa de 
Investigadores en Ciencias Humanas y Sociales, n.º 3, Olivenza, 1993, pp. 208-209. 
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Os restantes, nem todos atribuídos com segurança a António de Oliveira Bernardes, 
apenas têm em comum com P.M.P. os motivos das guarnições, mas esta pode ser uma falsa 
questão, como veremos. 
 
 
Revestimentos cerâmicos executados por um eventual colaborador ou por outros 
pintores influenciados por Mestre P.M.P. 
 
 
Tabela 46 - Revestimentos cerâmicos executados por colaborador de P.M.P. ou influenciados por P.M.P. 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 14 
 
Carnaxide, Igreja de São Romão, capela-mor e corredor entre sacristia e capela-mor 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos, Sala da Mitologia [rostos ovais] 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos, Sala de Diana, ou do Concelho Supremo [rostos diferentes] 
 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, nave 
 
Lisboa, Igreja do antigo Convento das Albertas, capela de Santa Teresa [Museu Nacional de Arte Antiga] 
 
 
Lisboa, Museu da Cidade, painel de azulejos representando vistas de Lisboa 
 





Neste item identificamos três grupos. Um primeiro que reflecte a lição de P.M.P. mas que 
apresenta características distintas com rostos mais pormenorizados no caso da sala 14 da 
Quinta do Calhariz, com escalas diversas e um trabalho mais manchado nos painéis da Igreja 
de São Romão de Carnaxide, e novamente o aparecimento dos rostos ovais na sala da 
mitologia do Palácio dos Condes de Óbidos, também eles diferentes dos da Sala de Diana. Já 
a nave de Marvila e a capela das Albertas poderiam ter sido executadas por um mesmo pintor, 
que tira partido de uma pincelada bem mais manchada. 
O conjunto de cinco painéis do Museu da Cidade com vista de Lisboa revela uma 
pintura excessivamente depurada para poder ser considerada como obra de P.M.P., quer ao 
nível da figuração quer das arquitecturas mas, sem dúvida, devedor dos trabalhos deste mestre 




Revestimentos cerâmicos retirados do corpus atribuído a P.M.P. 
 
Tabela 47 - Revestimentos cerâmicos retirados do corpus atribuído a P.M.P. 
 
Almada, Casa da Cerca, capela 
 
Alpiarça, Casa dos Patudos 
 
Aveiro, Igreja do antigo Convento de Santa Joana, capela-mor [Museu de Aveiro] 
 
Braga, Capela de São Sebastião das Carvalheiras 
 
Braga, Casa dos Biscainhos, salão nobre [Museu dos Biscainhos] 
 
1716 - Figueiró dos Vinhos, Igreja de São João Baptista, capela-mor 
 
1721 – Grândola, Capela de Nossa Senhora da Penha 
 
1719 – Loulé, Igreja Matriz de São Clemente, capela lateral de Nossa Senhora da Consolação 
 
Montijo, Igreja do Espírito Santo, capela-mor 
 
Oleiros, Igreja Matriz de Oleiros, capela-mor 
 
Rio de Moinhos, Borba, Convento de Nossa Senhora da Luz 
 
Torres Vedras, Capela de Nossa Senhora da Penha 
 
1717 – Santarém, Capela dos Terceiros Seculares da Ordem Terceira de São Francisco 
 
Sardoal, Igreja de São Tiago e São Mateus, Matriz do Sardoal, capela-mor 
 
Viseu, Igreja de Santo António [antigo Convento de São Bento], nave 
 
 
Qualquer das obras acima listadas (Tabela 47)762 se afastam das características estudadas e 
que definem a obra de P.M.P.. Painéis como os da Capela da Casa da Cerca denunciam uma 
pintura angulosa, noutros, como os de Aveiro, predominam os olhos amendoados e um 
desenho de rostos pormenorizado, com grande cuidado no tratamento dos tecidos revelador de 
alguma influência de P.M.P. mas muito distante deste. Os painéis actualmente na Casa dos 
Patudos, bem como os revestimentos da Casa dos Biscainhos, da Igreja de Figueiró dos 
Vinhos ou da Igreja de Oleiros são já obras integradas ou muito próximas da Grande 
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Tabela 48 - Revestimentos cerâmicos de cariz mais arcaizante 
 
Lisboa, Capela de Santo Amaro 
 
Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Quietação das Flamengas ao Calvário, Sala do Despacho 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou escadaria nobre 
 
Óbidos, Convento de São Miguel das Gaeiras, capela-mor 
 
Óbidos, Convento de São Miguel das Gaeiras, cruzeiro 
 
Óbidos, Igreja de Santa Maria, nave 
 
Portalegre, Igreja de São Lourenço 
 
Santa Iria, Igreja Paroquial de Santa Iria, capela-mor 
 
 
Algumas destas obras têm vindo a ser associadas a P.M.P. por José Meco763 quando analisa a 
produção azulejar do final do século XVII, defendendo a participação deste mestre em 
conjuntos cerâmicos que atribui parcialmente a Gabriel del Barco. Cremos que esta posição é 
fragilizada pelas dificuldades em determinar efectivamente a veracidade destas atribuições, 
quer a Barco, quer a P.M.P., e que resultam da quase inexistência de dados comprovados 
sobre as obras em questão. Ao basear-se em pressupostos de difícil sustentação, José Meco 
acaba por fazer depender destes muitas das suas conclusões posteriores, assim enfermando 
boa parte delas. Por este motivo, e até prova em contrário, optamos por retirar os 
mencionados painéis de azulejo das obras atribuídas a P.M.P., esperando poder encontrar 
mais informações que reforcem, ou não, a eventual actividade do pintor num período tão 
recuado e em obras tão distintas das que seguramente lhe são imputadas. 
Destes conjuntos azulejares destaca-se a Igreja de Santo António de Viseu, associada a 
P.M.P. por Robert Smith com grande assertividade. Todavia, e apesar da atribuição por parte 
deste investigador764, a pintura parece ser totalmente distinta não revelando qualquer 
característica do Mestre P.M.P.. O investigador Norte-Americano comparava a fonte de um 
dos painéis com outra existente na capela-mor de São Domingos de Benfica, mas não nos 
parece que tal possa servir de base a uma efectiva atribuição, embora se perceba que também 
em Viseu se representem jardins com nobres, um tema caro a P.M.P. mas certamente 
partilhado por outros possíveis colaboradores. A pintura é muito distinta, com contornos mais 
suaves e os rostos de tratamento duro e nariz afunilado. Em todo o caso, as figuras 
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 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, 1980. 
764
 Robert SMITH, “French models […]”, p. 400. 
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“encaixadas”, se bem que com deficiências de realização, não deixam de recordar soluções 
como, entre tantas outras, as da Igreja de Santa Cruz de Santarém. 
 
Uma nova análise global da obra de Mestre P.M.P. 
Considerando o número de conjuntos azulejares atribuídos a P.M.P., a que se reúnem os cinco 
“assinados” conhecidos, é possível avaliar o que foi a sua produção artística e como ela foi 
influenciada pelos pintores anteriores e contemporâneos e, por sua vez, influenciou as 
gerações seguintes. 
 Luísa Arruda aponta P.M.P. como o “inventor” ou introdutor de determinadas modas, 
entre as quais as simulações de arquitecturas efémeras como a do portal da igreja do Convento 
de São Paulo da Serra d’Ossa, uma solução magistral mas única no contexto da produção 
azulejar de P.M.P., ainda que na esteira do que Gabriel del Barco havia realizado para os 
Lóios de Arraiolos em 1699/1700. Também as figuras de convite são um género pictórico que 
lhe é imputado apesar de apenas se conhecerem dois exemplos: o da escadaria da Casa do 
Corpo Santo de Setúbal, com um painel assinado no interior da casa, e a entrada da Sala dos 
Actos da Universidade de Évora, sendo que nesta última, a predominância de uma linha fina 
no contorno e caracterização dos rostos nos tenha deixado algumas dúvidas quanto à 















Também no claustro da Universidade de Évora, os balaústres da escadaria se aproximam dos 




Redondo, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa [01] 
 
 





seguramente atribuído ao pintor, mas de cujo género apenas se conhece a escadaria do Palácio 
Azevedo Coutinho, realizada em 1709 por Manuel dos Santos e, em época posterior e com 
outra imponência o revestimento, com as respectivas figuras de convite, das escadas do 
Palácio de Santo Antão do Tojal. Não deixa de ser interessante observar a solução no topo da 
escadaria do palácio do Bairro Alto, infelizmente mutilada de um dos lados, pois as figuras 
que aí se encontravam deveriam ser alusões a figuras de convite, situadas atrás dos balaústres! 
Tal como aliás, os anjos porta círios que se observam junto à porta da igreja no piso térreo da 
escadaria do antigo Convento de São Paulo da Serra d’Ossa, no Redondo765. 
Exceptuando a escadaria da autoria de Manuel dos Santos, nenhuma destas 
“experiências” ligadas às figuras de convite e a um entendimento arquitectónico dos portais, 
na esteira de Barco, encontra eco nos artistas contemporâneos do Ciclo dos Mestres, o que faz 
destacar P.M.P. como uma espécie de ensaísta de soluções que teriam grande repercussão na 
geração seguinte, mais sensível à cenografia e ao aparato barroco. Mas o que é interessante 
verificar é que ele próprio não aprofundou nem desenvolveu estas experiências. Poderá não 
ter tido grande sucesso junto da clientela para a qual trabalhava? Ou este sentido mais teatral 
apenas seria reconhecido alguns anos mais tarde? Sendo assim, como explicar a precocidade 
de um artista considerado pela historiografia “de segunda linha”, repetitivo e sem grande 
qualidade plástica? É certo que teve parte do caminho aberto por soluções testadas por 
António de Oliveira Bernardes, mas o grau de novidade que as figuras de convite ou as 
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 Luísa ARRUDA; Teresa Campos COELHO, Convento de S. Paulo […], p. 66. 
 
 





Lisboa, Palácio Centeno, sala 1 [02.01] 
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Por outro lado, e como já mencionava Robert Smith, deverá ter sido P.M.P. a introduzir e a 
generalizar um gosto pelas cenas de género, em particular as de jardim, com casais de nobres 
a passear em espaços pontuados por canteiros estruturados à francesa e repletos de complexas 
fontes, estas copiadas de estampas da autoria de Jean Lepautre. Trata-se, pois, de uma “nova” 
iconografia inspirada em gravuras francesas de grande circulação, como veremos, e que 
conheceu grande sucesso, tal como os painéis de sentido mais decorativista, envolvendo 
















Se nos painéis de António de Oliveira Bernardes era já possível perceber, em muitos casos, a 
predominância dos silhares inferiores plenos de elementos decorativos, na obra de P.M.P. este 
sentido foi elevado ao seu expoente máximo, “invadindo” e sobrepondo-se à cena figurativa 
numa solução plena de teatralidade, muito barroca, e com um forte sentido arquitectónico. 
Veja-se o exemplo dos painéis retirados da Sé de Lisboa e actualmente aplicados no 
Seminário de Almada, em tudo idênticos aos da Igreja de Santiago de Torres Vedras, as 
composições das escadarias do Palácio Centeno, as cartelas da capela de Nossa Senhora do 






















No caminho experimental trilhado por P.M.P., as soluções mais “tradicionais” foram as que 
conheceram maior fortuna, relegando para as gerações seguintes, de pintores e de 









Vila do Conde, Capela de Nossa Senhora do 


































3.7 Manuel dos Santos [act. 1706 – act. 1723] 
Estado da arte 
Se os dados referentes à vida e actividade de Manuel dos Santos continuam a ser bastante 
reduzidos, o conjunto das obras que, a partir dos quatro [cinco] núcleos assinados ou 
documentados, lhe tem vindo a ser atribuído pode ser considerado bastante consistente e bem 
revelador da sólida formação deste pintor.  
 Nomes como Matos Sequeira766, Túlio Espanca767 ou Robert Smith768 foram 
fundamentais para a descoberta e definição dos revestimentos seguramente ligados ao pintor. 
Santos Simões769 pouco avançou na avaliação do pintor, reunindo algumas, poucas, obras que 
considerava semelhantes mas referindo-se ao autor sem o identificar: “o autor – quem quer 
que tenha sido (…)”770. Assim, coube a José Meco o estudo mais completo sobre Manuel dos 
Santos, onde incluiu não apenas a análise dos conjuntos autenticados mas também todas as 
obras que considerou atribuíveis ao pintor771.  
 
Vida e obra 
Pela documentação subsistente sabe-se que, em 1706, já se encontrava activo, tendo realizado 
o revestimento azulejar da capela do Arcebispo no Convento dos Congregados de Estremoz 
[actual Câmara Municipal]772. Os detalhes desta obra são conhecidos pelas investigações de 
Túlio Espanca773 que revela terem sido contabilizados 1470 azulejos depois de verificadas as 
medidas do espaço, sendo que Manuel dos Santos cobrava 17.000 réis o milheiro de azulejo 
pintado. A obra deverá ter agradado pois o pintor recebeu ainda de gratificação 2.400 réis. Os 
azulejos foram transportados por barco e em mariolas. Sabe-se ainda que os azulejos foram 
cortados em Lisboa por Brás Barradas, por cuja tarefa cobrou 4.500 réis. 
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 Matos SEQUEIRA; Rocha JÚNIOR, Olivença, Lisboa, 1924. 
767
 Túlio ESPANCA, “Convento de Nossa Senhora da Conceição dos Congregados do Oratório de S. Filipe Nery 
de Estremoz”, A Cidade de Évora, n.º51-52, 1968-69, pp.85-101. 
768
 Robert C. SMITH, “Some Lisbon Tiles in Estremoz”. The Journal of the American-Portuguese Cultural 
Society, v. IX, n.º 12, Nova Iorque, 1975, pp. 1-17. 
769
 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII. 
770
 Idem, ibidem, pp. 24 e 25. 
771
 Os estudos sobre Manuel dos Santos tiveram início numa nota de um artigo dedicado a Gabriel del Barco, 
autonomizando-se mais tarde num outro artigo exclusivamente dedicado á figura de Manuel dos Santos. Cf. José 
MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”; idem, “O pintor de azulejos Manuel dos 
Santos[…]”. Nos estudos subsequentes apenas actualiza alguns pontos e, principalmente, questões relacionadas 
com atribuições: O Azulejo em Portugal; “Manuel dos Santos”, Dicionário da Arte Barroca em Portugal, 
Lisboa, Editorial Presença, 1989, pp. 437-438; “Azulejo”, Arte Portuguesa […],  pp. 111-142. 
772
 Robert C. SMITH, “Some Lisbon Tiles [...]”, pp. 1-17. 
773
 Túlio ESPANCA, “Miscelânea Alentejana […]”, p. 90. 
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Em 1709 trabalhava, em Lisboa, na obra da escadaria do Palácio Azevedo 
Coutinho774. Este documento revela que com ele colaborava um filho de nome Joaquim que, 
por vezes, recebia as moedas que lhe eram devidas em pagamento. Os azulejos foram 
fornecidos pelo oleiro Miguel de Azevedo e assentes por José da Costa, azulejador. Em data 
incerta terá executado o revestimento de uma dependência da Igreja do Beato, em Lisboa, 
com duas assinaturas referenciadas por Maia Ataíde775, das quais apenas conseguimos 
localizar uma devido à actual ocupação do espaço pelo Banco Alimentar. 
Em 1723 Manuel dos Santos mantinha-se activo, tendo assinado os azulejos da Igreja 
da Misericórdia de Olivença. Na verdade, é a partir destas obras que o seu trabalho pode ser 
balizado reduzindo-se também a estas os dados seguramente conhecidos sobre a sua 
actividade pictórica776.  
Não se sabe onde vivia, com quem privava nem quando ou onde nasceu e morreu. 
Ayres de Carvalho supôs que era espanhol777, tendo referenciado vários documentos relativos 
a um pintor designado como D. Manuel dos Santos778. Todavia, José Meco discorda desta 
possibilidade por considerar que o pintor espanhol apenas integrou a Irmandade de São Lucas 
em 1715, uma data tardia face à cronologia de actividade conhecida do pintor de azulejos e 
por ter localizado nos livros da mesma Irmandade um outro Manuel dos Santos, com entrada 
em 1702, o que tornaria mais verosímil identificar o pintor de azulejo como este último779. 
 É possível que tenha aprendido e trabalhado com Gabriel del Barco, Mestre P.M.P. ou 
com António de Oliveira Bernardes780, tendo concluído a sua actividade pictórica cerca de 
1725-30781. José Meco refere-se à análise de Santos Simões que defendia ter sido Manuel dos 
Santos aluno ou discípulo de António de Oliveira Bernardes surgindo ainda associado a 
outros contemporâneos, como o Mestre P.M.P., para acrescentar a eventual colaboração com 
Gabriel del Barco a quem atribui parte dos azulejos da Igreja Matriz do Sardoal, considerando 
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 Documento mencionado por Jorge Brito e Abreu num Encontro sobre Preservação e Tratamento do Azulejo, 
promovido a 11 e 12 de Março de 1988 pela Fundação das Casas de Fronteira e Alorna, numa comunicação 
intitulada “Restauro e Investigação histórica em Azulejo”, cujo resumo muito agradecemos à Fundação e ao 
Arquitecto Brito e Abreu que nos facilitou o contacto com os proprietários do Palácio Azevedo Coutinho, a 
quem também muito agradecemos a possibilidade de ver os revestimentos e a documentação que ainda se 
conserva. Arquivo particular da família Azevedo Coutinho, caixa 5. 
775
 Maia ATAÍDE, “Igreja paroquial de São Bartolomeu do Beato”, Monumentos e Edifícios Notáveis do Distrito 
de Lisboa, vol. V, Lisboa, Assembleia Distrital de Lisboa / Livros Horizonte, 2007, pp. 132-134. 
776
 José Meco dá mais datas mas de obras atribuídas que podem não ser comprovadas. Cf. José MECO, “O pintor 
de azulejos Manuel dos Santos [...]”. 
777
 Ayres de CARVALHO, Novas revelações para a história do barroco em Portugal, separata da revista Belas-
Artes, n.º 20, Lisboa, Academia Nacional de Belas Artes, 1964, p. 55. 
778
 Idem, “Documentário artístico […]”, p. 194. 
779
 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos [...]”, p. 79. Citando GARCEZ TEIXEIRA, F. A., op. 
cit., p. 84 e 76. 
780
 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, pp. 78 e ss.. 
781
 Idem, ibidem, p. 79. 
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que os restantes podem ser atribuídos ao labor de Manuel dos Santos782. Esta posição suscita, 
quanto a nós, algumas dúvidas, pois consideramos pouco provável, ou pelo menos não 
cabalmente demonstrada, a participação de Barco na obra mencionada. Quanto à influência de 
António de Oliveira Bernardes, Meco defende que ambos foram os pintores que melhor 
souberam assimilar a azulejaria holandesa e superá-la783. Neste quadro de relações com outros 
pintores seus contemporâneos, José Meco faz destacar António Pereira, pela influência da 
pintura holandesa na obra de ambos, pela semelhança da pintura dos dois artistas e pela 
herança mútua do monogramista P.M.P. em termos de pendor decorativo784. Mas se António 
Pereira se encontra mais próximo de Gabriel del Barco, Manuel dos Santos revela uma maior 
proximidade com António de Oliveira Bernardes785. 
A sua oficina deveria localizar-se em Santos mas, apesar de José Queirós referir dois 
nomes de Manuel dos Santos, nenhum deverá corresponder com o nosso pintor pois o 
primeiro, em 1694, é um oleiro de louça pintada e o segundo, em 1711, é um oleiro de louça 
vermelha786. 
 
Caracterização da obra de Manuel dos Santos 
Os diversos autores e, em particular José Meco, têm vindo a definir a pintura de Manuel dos 
Santos como de grande erudição, que se aproxima da tradição holandesa, com influência de 
António Pereira787, privilegiando o traço de contorno muito fino “inebriante e elaborado”, de 
grande rigor, pormenor e com um mínimo de modelação788, a que se reúne um sentido de 
esfumado muito cuidado, que confere aos painéis uma “sensação contemplativa e serena”, 
quase imaterial, a par de uma pintura miniaturista de grande qualidade789. As tonalidades 
claras aliam-se, ainda, a cercaduras com folhas de acanto, grinaldas de frutos e aves e 
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 Idem, ibidem, p. 78. 
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 Idem, ibidem, p. 89. 
784
 Idem, ibidem, p. 93 
785
 Idem, ibidem, p. 94. 
786
 Idem, ibidem, p. 79. 
787
 Idem, A Azulejaria do Palácio da Independência, em Lisboa, separata do Boletim Cultural da Assembleia 
Distrital de Lisboa, III, série, n.º 87, 1º tomo, Lisboa, 1981, p. 55. 
788
 Robert SMITH, op. cit., 1975, p. 2. 
789
 José MECO, O Azulejo em Portugal , p. 221. 
790
 Robert SMITH, “Some Lisbon Tiles […]”, p. 2.  
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1723 - Olivença, Igreja da Misericórdia 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu do Beato, dependência 
 





1706 - Estremoz, Convento dos Congregados de Estremoz [actual Câmara Municipal de Estremoz], capela do 
Arcebispo 
 



























Estremoz, Convento dos Congregados, capela do 




Estremoz, Convento dos Congregados, capela do 
Arcebispo [1706] [01] 
 
 




















Observando o conjunto das obras assinadas e documentadas, todas estas características 
apontadas são muito evidentes, assim como o tratamento das árvores “encaracoladas” e os 
rostos pontiagudos, mas cuidadosamente trabalhados. A marcação dos volumes é conseguida 
através de pinceladas mais livres, por vezes sobrepostas e com borrões de tinta, surgindo na 
caracterização dos rochedos mais densas mas uniformes e a acompanhar a forma que se 
pretende recriar. Nas figuras de eremitas, de desenho sumário, são de notar as semelhanças 
entre os azulejos do Beato e os do coro alto da Igreja de Olivença. 
Em síntese, destacam-se na obra de Manuel dos Santos as tonalidades de azul claro, 
mais escuro nos primeiros planos e sucessivamente mais ténue nos planos subsequentes, o 
contorno fino e muito delicado e a predominância do branco face aos tons de azul esbatidos e 
esfumados, susceptíveis de individualizar com relativa facilidade a obra do mestre. 
 
Revestimentos cerâmicos atribuídos 
As obras que têm vindo a ser atribuídas a Manuel dos Santos constituem um conjunto 
relativamente consistente, bem individualizado e onde são manifestas as características 
anteriormente apontadas, embora em determinados casos sejamos tentados a distinguir um 
outro colaborador, que se evidencia num traço de contorno mais largo e num tratamento de 
 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia [01.01.01] 
 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia [02.01.01] 
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panejamentos mais duro e vincado, como acontece nos retratos régios da Portaria do Mosteiro 
de São Vicente de Fora ou na Igreja de São José de Ponta Delgada791. 
 
Tabela 50 - Revestimentos cerâmicos atribuídos a Manuel dos Santos 
 
1703 - Sardoal, Igreja de São Tiago e São Mateus, Matriz do Sardoal, capela-mor 
 
1708 - Montijo, Igreja do Espírito Santo, capela-mor 
 
Borba, Quinta do General, fonte [painéis provenientes do Palácio Galveias, em Lisboa] 
 
Évora, Igreja do Convento do Espinheiro, capela do Senhor Morto 
 
Horta [Faial, Açores], Igreja de São Francisco 
 
Lisboa, Conjunto de painéis dispersos [proveniência desconhecida adquirido pelo Eng.º Leitão] 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, Portaria ou antiga Capela do Patriarca 
 
Lisboa, Edifício do Largo de São Mamede, n.º 7 
 
Lisboa, Igreja de São Domingos [ao Rossio], antiga portaria 
 
Lisboa, MNAz, Sala D. Manuel, painéis provenientes do antigo Convento de Santa Ana 
 
Lisboa, Painel e silhares de azulejos representando São Gualter e São Trudo, e balaustrada com meninos 
[MNAz, inv. 6991, 6991a e 6991b], provenientes do antigo Convento de Chelas 
 
Lisboa, Palácio Belmonte, patamar da escada de acesso ao Pátio de Dom Fradique 
 
Ponta Delgada [São Miguel, Açores], Igreja paroquial de São José, capela-mor 
 
 
De acordo com José Meco, o pintor Manuel dos Santos representa a “(…) afirmação 
progressiva de uma pintura especificamente cerâmica e cada vez menos dependente do 
desenho, sem dele prescindir, e que progressivamente o foi dramatizando segundo um 
caminho também muito pessoal (…)”792.  Todavia, as obras que servem ao investigador para 
sustentar esta afirmação são precisamente aquelas que maiores dúvidas nos suscitam em 
termos de atribuição e que, à falta de dados concretos, preferimos retirar do corpus artístico 
do pintor. Por outro lado, esta possível linearidade evolutiva parece ganhar menos expressão 
quando José Meco reporta os painéis da antiga Igreja do Convento de Sant’Ana à fase final do 
pintor, pois o rigor do desenho que caracterizou a sua obra desde o início parece estar aí muito 
presente, tal como nos painéis da Misericórdia de Olivença, obra de grande monumentalidade, 
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 Note-se que José Meco propõe outra visão ao afirmar que Manuel dos Santos não criou discípulos e que a sua 
característica forma de pintar morreu com ele. Cf. José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, 
p. 156. 
792
 Idem, ibidem, p. 153. 
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realizada em 1723. Mas os azulejos provenientes do convento lisboeta constituem, sem 
qualquer dúvida, um dos conjuntos mais barrocos de Manuel dos Santos, no qual o 
dinamismo teatralizante das guarnições, que se adivinhava desde o exemplo precoce do 
Sardoal, adquire a sua expressão máxima, ainda que bem distinto das cenas figurativas e sem 
com elas se confundir, ao contrário do que aconteceu em obras de outro contemporâneo, o 
Mestre P.M.P., com o qual, aliás, parece partilhar alguns modelos de guarnições. 
Sobre a capela-mor da Igreja matriz do Sardoal escreve José Meco que se trata de 
“(…) painéis reveladores do estilo de Manuel dos Santos: definição plástica e anatómica 
cuidada das figuras, representação excelente do espaço com utilização correcta da perspectiva 
e da inserção e agrupamento das personagens, a sugestão da distância através de paisagens 
dilatadas e do esfumado”793, sendo que o desenho dos eremitas recorda o do coro alto da 
Misericórdia de Olivença. 
Por sua vez, a qualidade do desenho e da pintura dos painéis quer da capela-mor da 
Igreja de São Francisco da Horta quer da Igreja de São José de Ponta Delgada levaram Santos 
Simões, que enaltece ambos os conjuntos cerâmicos como realizados “por um dos mais 
dotados artistas” da época, a considerar terem sido executados por um pintor que, ao nível da 
pintura e da “tonalidade vibrante e pura do azul”, se aproximava da produção holandesa, mas 
acaba por afastar essa possibilidade pelas características técnicas e materiais que ambos 
apresentam794. Nestes conjuntos, há rostos que recordam outros de Manuel dos Santos795, 
assim como os cabelos revoltos de algumas figuras evocam outros da Capela do Arcebispo de 
Estremoz. Nas rochas, em blocos, tal como nos painéis do Sardoal, a marcação é feita na 
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 Idem, ibidem, pp. 103-105. 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria Portuguesa nos Açores […], p. 62. 
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Sardoal, Igreja matriz [02.03] 
 
 
Lisboa, Portaria da Igreja de São Domingos [04] 
 
 
Mosteiro de São Vicente de Fora, Portaria [04] 
 
 
Mosteiro de São Vicente de Fora, Portaria [07] 
 
 




Ponta Delgada, Igreja de São José [02.01] 
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Na capela de Nossa Senhora da Purificação, na Igreja matriz do Montijo, o desenho cuidado 
não oferece dúvidas quanto à atribuição, o mesmo acontecendo em relação à portaria da Igreja 
do antigo Convento de São Domingos ao Rossio, que se caracteriza por um “(…) lirismo 
intenso na caracterização das figuras e no tratamento da paisagem e das ruínas”796. A escala 
monumental destas figuras é distinta da que se observa na portaria do Mosteiro de São 
Vicente de Fora, onde voltamos a encontrar, nos painéis inferiores, um acentuado recorte 
interno. Por sua vez, os rostos de algumas destas figuras recordam muitos outros (São 
Domingos ao Rossio, Sardoal…), numa filiação clara embora não tão pronunciada ou 















Uniformizador deste vasto conjunto é o cariz miniaturista das figuras de segundo plano, de 
tratamento sumário, assim como o gosto pela representação de edifícios em ruínas e fontes, 
esta últimas repetindo modelos cuja origem não foi possível identificar mas que remetem para 
gravuras de Jean Lepautre797. Na verdade, os processos compositivos de Manuel dos Santos 
permanecem por esclarecer pois apenas foi possível localizar uma das gravuras que serviu 
como fonte de inspiração para as suas composições. Mas é clara a preocupação com o 
desenho prévio dos painéis, evidente não apenas no rigor do desenho e no grau de pormenor 
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 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, p. 118. 
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 Cf. Robert SMITH, “Some Lisbon Tiles […]”, p. 3. Gravuras utilizadas na Capela do Senhor Morto no 
Convento do Espinheiro em Évora; na Capela do Arcebispo no antigo Convento dos Congregados de Estremoz; 
no Convento de São Domingos de Benfica em Lisboa; na Capela de São Nicolau Tolentino na Igreja do 
Convento dos Agostinhos de Vila Viçosa, e com variantes ou mais simplificada na Igreja da Misericórdia de 
Olivença e na Portaria do Mosteiro de São Vicente de Fora.  
 
 








de muitos elementos, como também nas indicações escritas ainda visíveis no revestimento da 
Igreja de São Francisco da Horta. Na sobreposição de desenhos que se observa na portaria da 
Igreja de São Domingos ao Rossio, onde os degraus da escadaria do painel 01 se sobrepõem 
às figuras que se encontram a percorrer essa mesma escadaria, pode ter ocorrido também uma 
situação distinta: depois de traçar os degraus o pintor considerou que havia uma área vazia a 
precisar de ser preenchida, desenhando então as figuras, com grande naturalidade. Esta 
situação repete-se um pouco mais à direita do painel, onde duas damas se sobrepõem ao 














Também característico de Manuel dos Santos são os rodapés altos, com enrolamentos de 
acanto, anjos e festões, limitados por volutas, e ao centro dos quais se destaca uma 
composição ladeada por anjos, determinando cartela circular. Trata-se de um processo já 
observado na obra de António de Oliveira Bernardes mas que, neste caso, assume uma maior 
preponderância e barroquismo em soluções de trompe l’oeil que jogam com a 
desmaterialização dos panos murários, criando diversos planos, como acontece quer nos 


















Lisboa, Portaria da Igreja de São Domingos ao 





























Revestimentos cerâmicos retirados do corpus de Manuel dos Santos 
Retirar obras do acervo de Manuel dos Santos não é uma opção pacífica, como José Meco já 
havia alertado, até pela proximidade que muitos dos seus trabalhos revelam quer em relação 
aos painéis iniciais de António de Oliveira Bernardes (caso da Quinta da Ramada), quer aos 
de António Pereira, ambos reveladores de alguma influência holandesa e de uma pintura mais 




















Tabela 51 - Revestimentos cerâmicos retirados do corpus de Manuel dos Santos 
 
Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Quietação das Flamengas ao Calvário, sala do “rosário” ou antecoro 
 
Lisboa, Jardim Zoológico [antigo Palácio Farrobo] piscina 
 
Colares, Igreja de Nossa Senhora da Assunção, Matriz de Colares, capela-mor, registo inferior e intermédio 
 
1711 - Sintra, Capela da Peninha 
 
1708 - Montijo, Igreja do Espírito Santo, capela de Nossa Senhora da Purificação 
 
Guimarães, Igreja de São Francisco 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor [painéis superiores] 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, capela-mor [dois painéis] 
 
Vila Viçosa, Igreja do Convento dos Agostinhos, capela de São Nicolau Tolentino 
 
 
Revestimentos cerâmicos não analisados in situ 
 
Conjunto de painéis [proveniência desconhecida adquirido pelo Eng.º Leitão] 
 
Salvador, Convento de São Francisco, refeitório, painel da Última Ceia 
 
 
No caso do revestimento da sala do “rosário” da Igreja de Nossa Senhora da Quietação das 
Flamengas ao Calvário, ainda com pintura a manganês, parece-nos prematuro associar uma 
obra aparentemente tão recuada a Manuel dos Santos. 
Por outro lado, cremos que os dois painéis descontextualizados do Jardim Zoológicos 
apresentam um nervosismo de pincelada que está muito mais próximo do estilo de António 
Pereira do que de Manuel dos Santos, cujo traço de contorno é mais vincado e seguro798. O 
facto das cercaduras se aproximarem de outras atribuídas ao pintor (caso dos painéis na posse 
do Eng.º Leitão) nada significa, pois não estamos em presença de uma montagem original. 
Em Colares, mantém-se a dificuldade de distinção entre ambos os pintores, acrescida pela 
possibilidade de colaboração de Bernardes, pois José Meco considera o conjunto mais 
próximo de Santos, ainda que com dúvidas por reconhecer formas de trabalho de António de 
Oliveira Bernardes e de António Pereira799. Pensamos, todavia, que a pincelada nervosa e 
preenchida é mais característica de António Pereira, afastando-se assim da linearidade branca 
de Manuel dos Santos. 
                                            
798
 Este conjunto havia sido atribuído a Manuel dos Santos por José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos 
Santos […]”, p.107. 
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 Idem, ibidem, p. 132 e ss. e idem, O Azulejo em Portugal, p. 220, entre outros. 
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 Na Capela da Peninha, os painéis do registo superior dos panos murários são muito 
pouco desenhados, prevalecendo a mancha e uma densidade de azul muito distinta da habitual 
em Manuel dos Santos, que se reflecte ainda nos rostos apenas apontados. Copiados de 
gravuras italianas segundo Carlo Maratta, estes painéis não foram, por agora, atribuídos por 
nós a ninguém, pois escapam às tipologias habituais dos pintores conhecidos. A estabelecer 
alguma ligação a Manuel dos Santos seria ao hipotético colaborador que com ele teria 
trabalhado em São Vicente de Fora e em Ponta Delgada. 
 Quanto à capela-mor da Igreja Matriz do Montijo, o próprio José Meco questiona a 
atribuição e compara os painéis com os que revestem a capela-mor da Igreja de São 
Domingos de Benfica, junto à janela e no registo inferior800. Trata-se de um desenho muito 
quebrado, anguloso, em que prevalece a pincelada sobre o desenho, e que poderá dever-se a 
um mesmo pintor, responsável por estes três conjuntos. Poder-se-á incluir neste grupo a 
capela de São Nicolau Tolentino da Igreja do Convento dos Agostinhos, de Vila Viçosa? As 
características de algumas figuras não se afastam muito das anteriormente descritas e quer o 
rodapé alto quer a fonte barroca são motivos comuns na obra de Manuel dos Santos e 
eventuais discípulos. 
Já no que diz respeito a São Francisco de Guimarães e, em particular ao rodapé, o 
modelo até pode ser comum ou próximo a outros de Manuel dos Santos, mas o traço é 
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Montijo, Igreja matriz, capela-mor [01.01] 
 
 




































3.9 Um novo período de transição: uma perspectiva de continuidade entre o 
Ciclo dos Mestres e a Grande Produção Joanina 
Todas as mudanças, independentemente do seu impacte, são graduais, e processam-se num 
tempo longo que importa ter em consideração quando se pretende estudar um determinado 
ciclo histórico ou, neste caso, pictórico.  
Se, inicialmente, nos sentimos compelidos a recuar até aos primeiros indícios do 
aparecimento da pintura a azul e branco para melhor poder compreender a produção cerâmica 
do Ciclos dos Mestres, nesta fase, depois de analisados os pintores e as obras do período, 
somos obrigados a alargar a perspectiva de estudo avançando para o período seguinte 
designado por Grande Produção Joanina. Correspondendo, sensivelmente, ao segundo 
quartel do século XVIII, este ciclo tem vindo a ser caracterizado de forma algo injusta801, 
como reconhece Celso Mangucci, um dos investigadores que mais tem contribuído para 
devolver à produção do reinado de D. João V a dignidade e o lugar de destaque que a mesma 
merece. Na verdade, esta designação advém do enorme número de revestimentos cerâmicos 
executados à época e enviados para os mais diversos locais do então território português. O 
elevado número de encomendas teve como consequência, segundo alguns autores, uma 
estereotipização dos modelos e da pintura, com manchas resultantes da sobreposição de 
aguadas e sem o pormenor do ciclo anterior ou a individualização que se observara nos 
Mestres802.  
Muito embora o que acabámos de reproduzir possa ser verdade, importa, todavia, ter 
presente que contextos distintos geram respostas distintas e que o entendimento da pintura 
sobre azulejo dos autores da Grande Produção Joanina foi, por razões diversas, muito 
diferente da geração que os precedeu. E a primeira grande diferença encontra-se, desde logo, 
na formação dos pintores, uma vez que os segundos foram aprendizes dos Mestres dedicando-
se exclusivamente à pintura sobre azulejo. Constituem, de certo modo, uma geração mais 
especializada, que implicou, muito possivelmente, uma forma distinta de trabalhar que tem 
sido interpretada de uma forma muito generalizada.    
 O tratamento cada vez mais cenográfico dos revestimentos associado a uma linguagem 
barroca de forte efeito teatral, constituem outros factores que fazem a Grande Produção 
Joanina um período da história da azulejaria que merecia ser objecto de um estudo integrado 
e global. Não cabe, todavia, nesta tese avaliar as obras e os pintores dessa época, mas apenas 
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 Por exemplo, João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 27 classifica este 
como um período de abaixamento da qualidade artística responsabilizando em particular Bartolomeu Antunes. 
802
 Cf. entre outros José MECO, A Azulejaria do Palácio da Independência […], p. 34. 
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os anos correspondentes à sua formação, quando os seus trabalhos podem e foram, tantas 
vezes, confundidos com os dos Mestres, de quem eram aprendizes. Comecemos pela mais 
importante oficina do início do século XVIII e pelo filho do seu proprietário que mais se 
destacou na pintura sobre azulejo - Policarpo de Oliveira Bernardes.  
 
Policarpo de Oliveira Bernardes 
Atravessando dois momentos ímpares da história da azulejaria portuguesa, o Ciclo dos 
Mestres e a Grande Produção Joanina, a obra de Policarpo de Oliveira Bernardes tem 
suscitado reacções distintas, e por vezes bastante polémicas, entre os investigadores que lhe 
dedicaram alguma atenção. Policarpo nunca foi objecto de um estudo aprofundado, capaz de 
contextualizar a sua longa carreira como pintor de azulejos, assim como os contextos e 
influências artísticas que marcaram cerca de oitenta e três anos de vida. Todavia, a 
historiografia não hesita em tomar posição a favor de uma perspectiva de enaltecimento do 
seu trabalho, de que foi pioneiro Vergílio Correia803, ao afirmar que ultrapassou o pai em 
talento e grandiosidade. José Meco continua esta mesma linha reconhecendo no pintor um 
engenho superior ao nível decorativo.  
Do lado oposto encontra-se Reynaldo dos Santos ao questionar a autoria da 
Misericórdia de Viana do Castelo, defendendo uma possível colaboração entre António e 
Policarpo de Oliveira Bernardes e dividindo o revestimento azulejar, respectivamente, entre 
nave e capela-mor804. O autor chegou a esta conclusão ao comparar os painéis de ambos os 
espaços que, no seu entender, diferem na finura e elegância das figurações e nas cercaduras, 
considerando Policarpo mais seco e sumário, com um grau de fantasia inferior ao do seu pai. 
Esta perspectiva foi seguida quer por Robert Smith805 quer por Flávio Gonçalves806 cabendo a 
Santos Simões uma posição neutra, não comprometida com nenhuma das facções referidas. 
 Policarpo de Oliveira Bernardes nasceu em Lisboa no ano de 1695, certamente na 
freguesia de São Paulo, onde os pais moravam à época807. Da sua carreira inicial pouco se 
conhece ainda, pois deverá ter evoluído no seio da oficina do pai e à sombra do grande mestre 
que lhe ensinou os rudimentos da arte de pintar azulejo, não subsistindo qualquer indício de 
que possa ter tido formação ou prática de pintura a óleo. Santos Simões entende, mesmo, que 
Policarpo teria iniciado a sua prática pictórica especializando-se nos enquadramentos 
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 Vergílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, p. 202. 
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 Reynaldo dos SANTOS, op. cit., pp. 122-124 e 127-128. 
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 Robert SMITH, The Art of Portugal [...], p. 233. 
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 Flávio GONÇALVES, “As obras setecentistas da Igreja de Nossa Senhora da Ajuda de Peniche […]”; idem, 
“As obras setecentistas […] (conclusão)”, Boletim […]. 
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 Vergílio CORREIA, “A Família Oliveira […]”, p. 206. 
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decorativos das obras da oficina808, facto para o qual não existe nenhum comprovativo a não 
ser eventuais comparações estilísticas, sempre difíceis numa área de produção de cariz mais 
seriado da qual a oficina dos Bernardes não foi excepção, como se verifica até pela repetição 
exaustiva dos modelos. 
 Na verdade, o posicionamento e a evolução de Policarpo dentro da oficina liderada 
pelo seu pai permanece uma incógnita que levanta sérios problemas quando se procura 
explicar as primeiras obras assinadas pelo pintor, em 1720 em Viana do Castelo e Vila Viçosa 
e em data próxima, na Misericórdia de Grândola, sendo que não se deve afastar 
excessivamente desta cronologia a capela do Palacete Barbosa Maciel, também em Viana.  
A doença que viria a vitimar António de Oliveira Bernardes, e que certamente o 
impossibilitou de continuar a trabalhar, manifestou-se apenas a partir de 1727, época em que 
terá, efectivamente, transferido o comando da oficina a Policarpo. Mas que circunstâncias 
poderão ter envolvido os Bernardes no início da década de 1720? É verdade que não se 
conhece nenhuma obra assinada por António no período em causa, constituindo a única 
excepção a pintura a óleo que se encontra na tribuna do retábulo-mor de Viana do Castelo, 
com certeza executada ao mesmo tempo ou na sequência da campanha azulejar809.  
A oficina adquiriu, neste período, uma dimensão considerável, acolhendo vários 
aprendizes, como já vimos. Teria Policarpo manifestado talento suficiente para se destacar e 
ocupar um lugar mais preponderante, ao lado de António? Ou será possível que o pai tenha 
transferido o comando da oficina mais cedo, antecipando a sua doença e a incapacidade de 
pintar que daí lhe adviria, determinando um inteligente período de transição em que, ainda no 
activo, apresentaria o seu filho como sucessor, sem quebras bruscas e assegurando a 
continuidade da “marca” Bernardes? A descoberta da pintura a óleo de Viana pode também 
demonstrar que Bernardes se dedicou a esta modalidade até muito tarde, ou que poderá ter 
regressado a ela depois de entregar os azulejos na mão de Policarpo, embora também seja de 
considerar a possibilidade de haver telas na oficina que havia necessidade de escoar, face à 
doença do mestre, como veio a acontecer com o envio de pintura para o Brasil (Rio de Janeiro 
e Pernanbuco)810.  
Parece-nos muito difícil poder sustentar com segurança qualquer das hipóteses, ainda 
que nos inclinemos a defender esta última, pela lógica intrínseca e pelo modelo de transição 
adequado a uma boa gestão dos negócios pela qual António de Oliveira Bernardes parece ter 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, A Azulejaria em Portugal no Século XVIII, p. 35. 
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 Pedro RAIMUNDO, “A originalidade do Barroco […]”. 
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 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 75. 
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primado. Por outro lado, a documentação apenas revela uma procuração para cobrar dívidas 
em território brasileiro em 1727, reflectindo os restantes registos os problemas relacionados 
com a doença. Importa ainda esclarecer que à medida que se avança na cronologia das obras 
da oficina, é cada vez mais evidente a participação de várias “mãos” numa mesma 
encomenda, o que corrobora a ideia de que os trabalhos de Bernardes assumiram um crescente 
cariz oficinal a partir de 1715, coincidindo com a transformação da oficina numa verdadeira 
escola de pintura, como referia Santos Simões811. 
Em qualquer dos casos, certo é que Policarpo assinou várias obras em torno de 1720, 
contando então com cerca de vinte e cinco anos, assumindo um lugar de relevo na oficina que 
era dirigida pelo pai ou já por ele próprio.  
Antes de prosseguir com a análise das obras deste período, importa mencionar alguns 
factos conhecidos da vida de Policarpo que parece “despertar” neste período. Habitou com os 
pais na casa da família situada na Rua das Casas Caídas até à data do seu casamento, em 23 
de Fevereiro de 1726, com Tomásia Maria Baptista Travassos, irmã do pintor João Baptista 
Carvalho e filha de Pascoal de Carvalho e de Antónia da Assunção812. Contava então com 
cerca de trinta e um anos de idade. Até 1734 viveu na Rua da Portuguesa habitando consigo a 
mulher, a sogra então viúva, um filho dela, João Baptista Carvalho, e ainda Maria da 
Conceição e Domingos e Eugénio Alves, talvez aprendizes. Mais tarde, entre 1734 e 1737, 
mudou para a Rua da Paz813. 
Há notícia da sua entrada, muito tardia, para a Irmandade de São Lucas, em 18 de 
Outubro de 1728814 e, em 1738 mudou-se novamente, mas desta feita para Loures, não se 
conhecendo, a partir de 1740, qualquer dado sobre a vida e obra até ao seu falecimento, 
ocorrido em 1778815. Vergílio Correia menciona apenas alguns aprendizes que se 
encontrariam na oficina de azulejos. São eles Domingos e Eugénio Alves, que aí aprenderiam 
em 1729, Dionísio da Costa, aprendiz entre 1730 e 1734 e um outro, de nome Teodoro, em 
1737. 
 Regressando aos trabalhos sobre azulejo e ao perfil pictórico que a historiografia tem 
vindo a traçar de Policarpo de Oliveira Bernardes, importa destacar as seguintes 
características baseadas na distinção entre dois períodos, um inicial muito ligado ao pai e 
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 Idem, ibidem, p. 34. 
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 Virgílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, p. 204 
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 Idem, ibidem, p. 206. 
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 Idem, ibidem, p. 202; GARCÊS TEIXEIRA, op. cit., p. 93 
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outro de maior liberdade criativa816: pinceladas cruzadas na modelação dos volumes, azul 
carregado, “agudeza psicológica das figuras”, extrapolação do recurso aos elementos 
arquitectónicos e escultóricos que adquirem uma progressiva autonomia quebrando a 
linearidade das guarnições817, e complexificação das guarnições de grande carga decorativa. 
Estamos, uma vez mais, em presença de um perfil muito generalista e pouco consistente.  
 Observemos agora as obras assinadas (Tabela 52), considerando a técnica, os motivos 
decorativos representados e as assinaturas, procurando estreitar esta malha.  
 
Tabela 52 - Revestimentos cerâmicos de Policarpo de Oliveira Bernardes assinados 
 
1719-1720 - Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia 
 
Lisboa, colecção de José Manuel Martins – painéis figurativos provenientes da destruída Igreja da Misericórdia 
de Grândola 
 
Viana do Castelo, Palacete Barbosa Maciel, capela [Museu Municipal] 
 
Vila Viçosa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição 
 
1729-1730 - Almancil, Igreja de São Lourenço 
 
1736 - Setúbal, Forte de São Filipe 
 
1740 - Porto Salvo (Oeiras), ermida 
 
Braga, Igreja de Nossa Senhora da Penha – revestimento figurativo da capela-mor 
 
 
Como facilmente se percebe por comparação com as obras assinadas ou da oficina de António 
de Oliveira Bernardes, os motivos decorativos das guarnições continuam a repetir-se nos 
trabalhos de Policarpo, numa influência que se prolonga mesmo nas suas obras mais tardias. 
Em todo o caso, parece-nos evidente que, até à data da doença de mestre António, o 
vocabulário utilizado é o mesmo e as composições resultam de modelos há muito definidos. 
Após cerca de 1727, a tendência é para uma muito superior complexificação das estruturas 
arquitectónicas e decorativas que envolvem os painéis, criando cenografias de grande aparato, 
bem distantes da contenção observada com António de Oliveira Bernardes. Em Almancil ou 
na capela do Forte de São Filipe, Policarpo recorreu a modelos decorativos semelhantes, mas 
integrados em arquitecturas cenográficas e ilusionistas de grande aparato, que excedem, por 
sua vez, o que era norma da Grande Produção Joanina. 
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 No que diz respeito às assinaturas, estas variam entre a latinização do próprio nome, a 
assinatura truncada ou abreviada em português, e a utilização da palavra fez ou pintou, nas 
variantes latinas e portuguesas. Assim, Policarpo assina Policarpus, oliva fecit na Igreja da 
Misericórdia de Viana do Castelo, Policarpodeoliueyra Bernades o fes, na Igreja da 
Misericórdia de Grândola, Policarpo Deoliueira Bern., na capela lateral da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição de Vila Viçosa, Polycarp. de Olivr.ª Ber.es no Palacete Barbosa Maciel de 
Viana, POLICARPO DE OLIVEIRA BERdes Pintou esta obra de azuleio, na Igreja de São 
Lourenço de Almancil, Policarpus aBoliva Be.des Fecit, 1736, na capela do Forte de São 
Filipe, e P. D. Ber.des, na galilé da ermida de Porto Salvo. 
 Note-se o recurso à palavra fez ou fecit, e a única excepção a tal indicação que se 
encontra em Almancil, onde fez questão de escrever Pintou esta obra de azuleio.  
 De uma forma genérica, a sensação que imana das obras assinadas por Policarpo é de 
inquietude e de agitação, bem distinta da serenidade experimentada com António. Nas obras 
iniciais, em torno de 1720, e que se inscrevem ainda num período de actividade de António de 
Oliveira Bernardes, à frente ou não da oficina, mas, em qualquer dos casos, certamente 
conservando o poder decisório, não encontramos especificidades pictóricas que nos permitam 
definir com exactidão uma forma de pintar própria de Policarpo. Na Misericórdia de Viana o 
que se percebe é o trabalho de vários pintores, numa empreitada que se inscreve na oficina 
dos Bernardes e que respira uma quietude mais própria de António na nave e uma agitação 
contida na capela-mor, assinada por Policarpo. Poderíamos estar perante uma obra dirigida 
por dois mestres? Acreditamos que esta opção poderia fazer parte da estratégia de transição a 
que nos referíamos anteriormente. Por outro lado, a assinatura que aqui se observa resulta de 
circunstâncias muito particulares e, quanto a nós, não determina uma autoria mas apenas uma 
“marca” oficinal.  
Os painéis de Viana constituíram uma encomenda única que, salvo os percalços 
posteriores, foi executada e enviada na data inicialmente acordada – 1720. Todavia, aquele 
que inscreve a assinatura de Policarpo corresponde a uma encomenda pedida e executada em 
1721, para colmatar uma alteração aos planos iniciais. Ou seja, é um conjunto posterior a toda 
a obra, executado por Policarpo, que terá decidido associar a sua assinatura a este trabalho, 
numa opção que não fizera parte do programa inicial. Poderemos tentar ver aqui alguma 
alteração na oficina ou na saúde de António que conduziu a esta clara afirmação de Policarpo?  
Situação semelhante ocorre em Vila Viçosa ou nos antigos painéis de Grândola, nos 
quais se observa um tipo de pintura que já descrevemos a propósito da oficina de António de 
Oliveira Bernardes, sem marcas distintivas de relevo.  
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Quando analisamos as obras mais tardias, a partir da década de 1730, a situação 
inverte-se por completo e o perfil de Policarpo começa a desenhar-se com grande rigor, nas 
pinceladas paralelas mas muito marcadas e no desenho mais rude que se observa em 
Almancil, no claro-escuro, na pincelada paralela e riscada e no amaneiramento das figuras que 
é muito evidente em Setúbal, a par de composições de arquitecturas intrincadas que se 
desenvolvem sobre si próprias, presentes no primeiro exemplo mas complexificadas no Forte 





































Almancil, Igreja de São Lourenço, pormenor do 




Setúbal, capela do Forte de São Filipe, pormenor 








Concluindo, até cerca de 1727-1730, as obras de Policarpo dificilmente se destacam do que 
foi a tradição da oficina dirigida por António de Oliveira Bernardes. É claro que se intui, em 
determinados pormenores, a sua eventual participação, mas a personalidade artística do 
mestre é de tal forma imponente que impede a individualização dos seus colaboradores. 
Assim, somente a partir da doença do pai que o afastou da oficina, é possível começar a 
perceber o desenvolvimento de uma outra personalidade artística, de características distintas 
mas igualmente forte e impositiva, que evoluiu a partir de um legado bem definido, 
enriquecendo-o e transformando-o, sem todavia, o abandonar por completo.   
 No estado de conhecimentos actual optamos, pois, por incluir as obras de cronologia 
anterior a 1730 e atribuídas a Policarpo na oficina dos Bernardes, apenas individualizando 
este pintor no período em que a sua carreira se afasta, efectivamente, da influência paterna818.  
 Na verdade, cremos que este procedimento, embora possa fazer recuar algumas 
hipóteses de trabalho, é mais fiável e consistente. Veja-se o exemplo do santuário de Nossa 
Senhora dos Remédios, em Peniche, assinado por António de Oliveira Bernardes mas que 
José Meco defende ser um trabalho de Policarpo, baseando-se para tal na sua atribuição da 
Misericórdia de Viana a Policarpo, ou o exemplo do painel do arco triunfal da Igreja de 
Estômbar, semelhante ao da misericórdia vianense, que parte precisamente do mesmo 
pressuposto. Ora, se colocarmos em dúvida a autoria do revestimento de Viana, pelas razões 
apontadas, várias outras atribuições ficam sem sustentação.  
Das obras atribuídas a Policarpo ou cuja participação no conjunto foi equacionada, 
apenas mencionamos as que consideramos inscritas na cronologia definida e como obra 
oficinal (Tabela 53) 
 
 
Tabela 53 - Revestimentos cerâmicos associáveis a Policarpo de Oliveira Bernardes 
 
Estômbar, Igreja Matriz de São Tiago 
 
Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação do antigo Convento de Santo Agostinho 
 
Évora, Igreja da Misericórdia 
 
Faro, Igreja da Ordem Terceira de São Francisco 
 
Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires 
 
Guimarães, Igreja das Capuchinhas, capela-mor 
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Lisboa, Igreja de São Lourenço de Carnide [desaparecida] 
 
Minde, Igreja Matriz de Minde, capela-mor 
 
Montaria, Igreja de São Lourenço, capela-mor 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia [ass. MS] 
 
Portalegre, Sé, sacristia 
 
Santarém, Capela do Cemitério [antigo Convento dos Capuchos] 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [ass. AOB] 
 
Serpa, Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], sacristia 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [ass. POB] 
 
Vila do Conde, Capela de Nossa Senhora do Socorro 
 
 
Destas, somente três não foram também atribuídas a António de Oliveira Bernardes, como se 
pode ver em cada uma das respectivas fichas no anexo B, o que apenas vem corroborar a ideia 
de que é melhor opção inscrever este conjunto de obras na oficina dos Bernardes sem procurar 
individualizar a participação de cada um ou mesmo dos seus outros colaboradores.  
Em Estômbar, a pintura da capela-mor tem vindo a ser atribuída a Teotónio dos 
Santos, mas é inegável a sua filiação nos modelos dos Bernardes. Esta ligação surge 
particularmente evidente no revestimento do arco triunfal, atribuído a Policarpo pelas 
semelhanças com o painel aplicado no mesmo local, na Igreja da Misericórdia de Viana do 
Castelo. A pintura é muito distinta da que se observa na capela-mor, não apenas na modelação 
e na forma de agrupar as figuras, junto às extremidades do arco, como ainda no contorno mais 
suave e menos anguloso, este principalmente no que diz respeito aos panejamentos. Os rostos 
expressivos coexistem a par de outros mais estereotipados e a pincelada marcada ou riscada 
























Muito expressiva em termos de gesto é o painel relativo a São Lourenço, um dos vários que 
revestia a Igreja de São Lourenço de Carnide e que actualmente se encontra aplicado no 
Jardim das Amoreiras. É evidente o desenho contornado, mas com aguada e marcação de 















Em Fronteira, o painel representando a Verónica denuncia uma técnica de pinceladas 
paralelas, finas, que recordam o perfil traçado para Policarpo após 1730. Poderemos ser 










Lisboa, Igreja de São Lourenço de Carnide [01.01] 
 
 




Estômbar, Igreja Matriz de São Tiago [02.01] 
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As restantes obras atribuídas mas não vistas no âmbito da presente dissertação encontram-se 
sistematizadas na Tabela 54. 
 
Tabela 54 - Revestimentos cerâmicos atribuídos a Policarpo de Oliveira Bernardes não analisados in 
situ819 
 
Alenquer, Convento de São Francisco 
 
Belas, Quinta do Bonjardim – revestimento historiado da capela 
 
Braga, Igreja de Nossa Senhora do Pópulo – revestimento da capela de Santa Rita  
 
Estremoz, capelas de passos dispersas na cidade – revestimento figurativo do interior de vários Passos  
 
Horta, Igreja de São Francisco – silhar historiado da capela da Ordem terceira  
 
João Pessoa (Brasil), Convento de Santo António  
 
Santarém, sacristia da igreja de São João Baptista, cemitério  
 
Varatojo (Torres Vedras), convento  
 
                                            
819
 Com excepção da sacristia da igreja de São João Baptista no cemit´rio de Santarém, atribuída por João 
Miguel dos Santos Simões, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 36 e na obra Luís MATA, coord., 
Sacristia do Antigo Convento dos Capuchos - azulejos marianos e antonianos restauro, Santarém, Câmara 
Municipal de Santarém, s.d., todos os restantes foram atribuídos por José MECO, Azulejaria Portuguesa, p. 226; 




Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [01.01] 
 
 
Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [02.01] 
327 
 
Teotónio dos Santos 
Activo entre 1715 e 1730, foi discípulo de António de Oliveira Bernardes pois em 1707 o seu 
nome é referido como aprendiz em casa de Mestre António, na Rua das Casas Caídas, aí se 
mantendo nos anos de 1708, 1710 e 1711, sendo que neste último é já oficial. É provável que 
em 1709 também aí se encontrasse mas a verdade é que não aparece o nome nos Róis de 
Confessados820. Em 12 de Fevereiro de 1718 aparece já como membro da Irmandade de São 
Lucas821. Vergílio Correia822 relaciona-o com a família de Francisco dos Santos, mestre de 
azulejo entre 1704 e 1711 e filho de Domingos Francisco que dirigia a Olaria da Travessa do 
Benedito entre 1707 e 1710. Em 1726 pintou azulejos para um gabinete do Palácio de Santos, 
entretanto desaparecido, tendo recebido o montante que lhe era devido em 24 de Dezembro 
desse ano823. 
 A identificação da sua obra tem por base dois revestimentos assinados, um na capela-
mor da Igreja de São Bento, em Viana do Castelo, e o outro em Abrunhosa do Ladário, Sátão, 
na nave e capela-mor do Santuário de Nossa Senhora da Esperança. 
Algumas das obras que lhe são atribuídas824 encontram-se parcialmente associadas a pintores 
do Ciclo dos Mestres e outras foram atribuídas quer aos Mestres quer a Teotónio dos Santos. 
No primeiro grupo inscrevem-se a Igreja da Misericórdia de Évora, sendo os rodapés 
atribuídos a Teotónio dos Santos. No segundo observam-se, entre outros, os revestimentos da 
nave da Igreja de São Tiago de Alcácer do Sal, também atribuída a António de Oliveira 
Bernardes, da capela-mor da Igreja matriz de Estômbar cujo arco triunfal é atribuído a 
Policarpo de Oliveira Bernardes, da nave da Igreja de Santo António de Viseu, da Igreja de 
São Francisco em Guimarães, da sacristia da Igreja do Mosteiro de Santa Maria do Bouro e da 
capela da Ordem Terceira da Igreja de São Francisco, em Évora. 
 Um último grupo contém as obras que lhe são atribuídas em parceria com Mestre 
P.M.P. e Valentim de Almeida, e às quais regressaremos mais à frente, incluindo a Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição, em Peniche, em Peniche, a Quinta do Torneiro, em Porto Salvo, 
a Quinta do Molha-Pão, em Belas e a capela-mor da Igreja Matriz de Oleiros. 
                                            
820
 Vergílio Correia, “A família Oliveira […]”, pp. 206-207. 
821
 Francisco Augusto GARCEZ TEIXEIRA, op. cit., p. 87. 
822
 cf. Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 178. 
823
 A.N.T.T., Arquivo da Casa de Abrantes, n.º 248, Livro de Receitas e Despesas 1723, n.º 4801, transcrito por 
Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a pintura portuguesa […], vol. II, doc. 42 e referido por 
Celso MANGUCCI, “Quinta de Nossa Senhora […]”, p. 126. 
824
 Para as obras assinadas e atribuídas e ainda para uma caracterização breve deste pintor ver João Miguel dos 
Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, pp. 38-39; José MECO, O Azulejo em Portugal, p. 
230; José MECO, “Teotónio dos Santos”, Dicionário da Arte Barroca em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 
1989, p. 442.  
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Os investigadores não têm caracterizado com grande pormenor a pintura de Teotónio 
dos Santos, mas para o que nos interessa aqui analisar, importa reter a influência dos modelos 
utilizados na oficina dos Bernardes, onde se formou, e que perpassam os seus trabalhos e os 
dos seus contemporâneos. Veja-se, por exemplo, as figuras da escadaria do Hospital de São 
José, em Lisboa, cujos painéis lhe são atribuídos ainda que com reservas, que ecoam soluções 
tão características dos Bernardes. Na verdade, e seguindo José Meco “a qualidade da 
concepção e da realização pictórica iguala-se à elegância dos enquadramentos e outros 
ornatos, abundantes mas equilibrados, assinalando uma fase intermédia entre os «mestres» e a 
















Valentim de Almeida 
Os estudos de Celso Mangucci e de Ana Luísa Duarte têm permitido acrescentar muitos e 
importantes dados à biografia de Valentim de Almeida. Nascido em 1692 e baptizado nesse 
ano, a 25 de Fevereiro, na freguesia do Socorro826, é mencionado na Irmandade de São Lucas 
em 31 de Outubro de 1717827, morador na Rua Suja, estando activo em 1729, ano em que 
                                            
825
 Idem, ibidem, p. 442. 
826
 Ana Luísa DUARTE, Celso MANGUCCI, ”O pintor Valentim de Almeida (1692-1779) e o programa de 
conservação e restauro da azulejaria da Quinta de Nossa Senhora da Piedade”, Cira – Boletim Cultural, n.º 8, 
Vila Franca de Xira, Câmara Municipal, 1998/1999, p. 73 referindo ANTT, Arquivos Paroquiais, Lisboa, 
Freguesia do Socorro, Baptismos, n.º 5 (1683-1702), Cx. 2, fl. 113. Sobre as obras atribuídas ao pintor veja-se 
ainda a tese de Joaquim Vitorino Videira EUSÉBIO, Les cycles d’azulejos de l’église […]. 
827
 Francisco Augusto GARCEZ TEIXEIRA, op. cit., p. 84. 
 
 
Lisboa, Hospital de São José, Escadaria Nobre 
 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia 
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executou o revestimento do claustro inferior da Sé do Porto828. Casou em data incerta, mas 
anterior a 1717, com Teodora Maria de Escarse, de quem era viúvo em 1779829, e, em 1727 
havia baptizado o filho Sebastião Inácio de Almeida na freguesia dos Anjos, onde residia, 
antes de se mudar para o Mocambo, a partir de 1730830. Aí, foi membro da Irmandade do 
Santíssimo Sacramento, cujo juiz perpétuo era D. Pedro de Lencastre, responsável pela 
encomenda ao pintor de muitos dos revestimentos das suas casas, quer para o vizinho Palácio 
de Santos quer para a Quinta de Nossa Senhora da Piedade, em Vila Franca de Xira. Na 
verdade, a documentação revela que a primeira encomenda remonta a 1738 e destinava-se a 
uma varanda do Palácio831. Na sua oficina formaram-se outros pintores, caso de Sebastião 
Gomes Ferreira, que acabou por casar com a sua filha mais velha, Ana Amadora. Entre 1746 e 
1754 vivia numa casa situada na Rua Direita de Santos e na Rua da Madragoa, colaborando 
com o oleiro Francisco de Sales e com o ladrilhador Francisco Martins no fornecimento de 
azulejos para os Lencastre e, em particular, para a Quinta da Piedade832. Em 1758 regressou a 
Vila Franca para restaurar os azulejos que haviam ficado danificados com o Terramoto833.  
Para além desta olaria, Valentim de Almeida trabalhava ainda com a Olaria da Rua do 
Guarda-mor em 1752, onde havia executado os azulejos da Sé do Porto, sendo também 
proveniente desta o revestimento do Oratório da Quinta da Piedade834. 
 Em 1762 parece ter realizado um registo para um lagar situado em Alferrara, freguesia 
de São Pedro, pertencente ao Convento de Santiago de Palmela mas, muito embora o recibo 
contenha o seu nome, a pintura deverá ter sido executada pelo filho Sebastião de Almeida, 
também mencionado no documento, uma vez que Valentim contava então com 70 anos. Nesse 
mesmo ano era ainda mencionado no Livro da Décima da Cidade, sendo proprietário de um 
prédio na Rua do Capelão e morando ao Mocambo835. Faleceu em 16 de Abril de 1779 e foi 
sepultado na Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Lapa836. 
                                            
828
 Flávio GONÇALVES, “A data e a origem dos azulejos do claustro da Sé do Porto”, O Comércio do Porto, 8 
de Fevereiro, 14 de Março, 11 de Abril e 11 de Julho de 1972; idem “A data e o autor dos azulejos do claustro da 
Sé do Porto”, Revista da Faculdade de Letras, II série, IV, V, Porto, 1987, pp.17-85. 
829
 Ana Luísa DUARTE, Celso MANGUCCI, ”O pintor Valentim de Almeida […]” p. 74 referindo-se a 
A.N.T.T., Arquivos Paroquiais, Lisboa, Nossa Senhora da Lapa, Óbitos, Livro n.º 01 (1770-1795), Cx. 20. 
830
 Ana Luísa DUARTE, Celso MANGUCCI, ”O pintor Valentim de Almeida […]”, p. 70. 
831
 Idem, ibidem, p. 71. 
832
 Idem, ibidem, p. 72. 
833Celso MANGUCCI, “Quinta de Nossa Senhora […]”, p. 130. 
834
 Ana Luísa DUARTE, Celso MANGUCCI, ”O pintor Valentim de Almeida (1692-1779) […]”, p. 73. 
835
 Referências de João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 26 citando 
Arquivo do Tribunal de Contas, mç. 1160. 
836
 Ana Luísa DUARTE, Celso MANGUCCI, ”O pintor Valentim de Almeida […], p. 74 referindo-se a ANTT, 
Arquivos Paroquiais, Lisboa, Nossa Senhora da Lapa, Óbitos, Livro n.º 01 (1770-1795), Cx. 20. 
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José Meco acredita que foi colaborador de P.M.P. mas a verdade é que os painéis do 
Porto não serão suficientes para caracterizar uma obra de, aparentemente, tão longa duração e 
na qual apenas é possível “isolar algumas das suas características mais pessoais, 
especialmente as posições artificiais das figuras, com os rostos ligeiramente revirados, e 
alguns maneirismos e imprecisões na concepção da perspectiva dos fundos arquitectónicos e 
de paisagem, associáveis a outras obras do período da grande produção joanina”837.  
 
A associação P.M.P. / Teotónio dos Santos / Valentim de Almeida 
José Meco tem vindo a chamar a atenção para uma série de revestimentos que se inscrevem 
num período de transição entre o Ciclo dos Mestres e a Grande Produção Joanina e cuja 
execução poderá resultar de um trabalho de parceria entre diversos pintores, pois reconhece 
neles “a mão” de Mestre P.M.P., de Teotónio dos Santos, cujos trabalhos agrupou em torno 
dos revestimentos do Palácio da Independência, em Lisboa, de Valentim de Almeida e ainda 
de outros possíveis artistas cuja identificação permanece por esclarecer838. 
 No que diz respeito ao revestimento de uma das salas do Palácio Almada e a alguns 
painéis no exterior, o investigador reconhece características de P.M.P. mas conduz a sua 
exposição de forma a evidenciar a participação de Teotónio dos Santos, autor de um vasto 
conjunto de obras reveladoras de uma forte e inequívoca influência de António de Oliveira 
Bernardes, quer nas composições quer na própria estrutura dos mesmos no espaço. 
 Uma situação ligeiramente distinta é a que se encontra na Quinta do Torneiro, em 
Porto Salvo, onde a capela, datada de 1718, parece ter sido executada por três pintores 
atribuindo-se os rodapés, cercaduras e cornijas a P.M.P, o painel da Anunciação a um pintor 
anónimo e os restantes painéis Teotónio dos Santos, de quem poderiam ser, ainda, os 
revestimentos de três salas da casa839. 
 
Bartolomeu Antunes 
Mestre ladrilhador do Paço, como se intitulava no seu testamento, Bartolomeu Antunes840 foi 
um dos mais conhecidos azulejadores, e não pintores, da Grande Produção Joanina. Apesar 
de o seu nome se encontrar associado a várias obras, é hoje entendido pela historiografia que 
                                            
837
 José MECO, O Azulejo em Portugal, p. 230. Para as obras assinadas e atribuídas e ainda para uma 
caracterização breve deste pintor ver idem, ibidem, pp. 230-232; idem, “Valentim de Almeida”, Dicionário da 
Arte Barroca em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, pp. 27-28. 
838
 José MECO, A Azulejaria do Palácio da Independência […], p. 34-64. 
839
 Idem, ibidem, p. 48. 
840
 Idem, “Bartolomeu Antunes”, Dicionário […], pp. 31-33; Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu 
[…]”, p. 135-141. 
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essas referências se reportam à sua oficina, situada na Calçada do Monte [bairro das Olarias 
da zona oriental da cidade de Lisboa], e cuja actividade se estendeu desde 1725 até 1753, ano 
do seu falecimento841. Com ele colaboraram, entre outros, Valentim de Almeida e Nicolau de 
Freitas, que se tornou, mais tarde, seu genro. 
 Bartolomeu Antunes foi baptizado em 1688 na Igreja de Nossa Senhora do Socorro, 
na freguesia dos Anjos842. Era filho de Domingos Antunes, certamente o ladrilhador com o 
mesmo nome activo na época, e de Josefa Rodrigues843. Em 1711 surge referenciado na 
Irmandade de São José dos Carpinteiros844. Casou em 1716 com Catarina e mudou-se para a 
oficina da Calçada do Monte em 1725.  
Há notícia que, em 1727 se encontrava a azulejar o dormitório do Convento de Chelas, 
em Lisboa845. Em 1728 ainda recebia dinheiro dos azulejos que havia fornecido para o Palácio 
de Xabregas, dos Marqueses de Olhão, entre 1713 e 1724, data da última medição, parte dos 
quais foram também fornecidos pelo ladrilhador Domingos Duarte846. 
 A marca desta oficina surge em 1736 na Igreja de Nossa Senhora da Oliveira de 
Matacães e no revestimento da parede esquerda da Capela das Almas da Igreja do Convento 
de Vilar de Frades (assinado por Nicolau de Freitas do lado oposto), em 1737 na capela-mor 
do Convento de São Francisco, em Salvador (Brasil), em 1742 na Capela de Nossa Senhora 
da Conceição da Igreja do Convento de Vilar de Frades e em 1744 na Capela de Santa Rita da 
Igreja de São João Novo, no Porto847. Em 1747 havia iniciado a obra do Palácio e Convento 
das Necessidades, que não chegou, todavia, a concluir pois a quebra da sociedade entre 
Antunes e João Nunes veio a dar a este a responsabilidade de terminar o revestimento848. À 
data da sua morte encontrava-se a realizar uma encomenda para a Basílica Patriarcal849.  
                                            
841
 Para além do artigo já citado de Celso Mangucci, ver ainda as pesquisas recentes de Sílvia Barbosa 
Guimarães BORGES, “Questões em torno de autorias na arte azulejar: o caso da igreja do convento franciscano 
de Salvador”, Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH, São Paulo, Julho 2011. 
842
 Virgílio CORREIA, “Oleiros e Pintores de Louça […]”, p. 538. 
843
 Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […]”, p. 136. 
844
 Luísa ARRUDA, Caminho do Oriente […], p. 76. 
845
 Agradecemos a informação ao Prof. Doutor Vítor Serrão que localizou o documento no arquivo do Seminário 
de Cernache do Bonjardim.  
846
 Luísa ARRUDA, “O Palácio de Xabregas […]” pp. 151-161; idem, Caminho do Oriente […], p. 76. 
847
 Para as obras assinadas e atribuídas e ainda para uma caracterização breve deste pintor ver João Miguel dos 
Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, pp. 26-27; José MECO, O Azulejo em Portugal, pp. 
232-234; José MECO, “Bartolomeu Antunes”, Dicionário […],  pp. 31-33. 
848
 Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […]”, p. 138. 
849
 Idem, ibidem, p. 135. 
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A família Antunes era muito forte, à época, pois para além de Bartolomeu, eram 
também azulejadores o seu irmão João Antunes, o seu sobrinho João Nunes e o filho, 
António, que continuaria a obra do pai850. 
As ligações entre pintores e azulejadores ficam também expressas no facto de P.M.P., 
a quem seguramente são atribuídos os azulejos do Palácio dos Marqueses de Olhão, poder ter 
trabalhado em parceria com Bartolomeu Antunes, que se sabe ter sido um dos azulejadores a 
fornecer o dito palácio851 
 
Nicolau de Freitas 
Nasceu em Lisboa no ano de 1703, onde foi baptizado a 10 de Setembro desse mesmo ano, 
surgindo como aprendiz de António de Oliveira Bernardes nos anos de 1720, 1722, 1723 e 
1724852. Em 1726 encontrava-se inscrito na Irmandade de São Lucas e, em 1745, com 
quarenta e dois anos, casou com uma filha de Bartolomeu Antunes chamada Joana Catarina 
Rosa, selando assim uma parceria que era, todavia, anterior. As suas moradas conhecidas são 
na Travessa da Bica aos Anjos e na Travessa dos Curas, na mesma freguesia. Veio a falecer 
em 1765 com sessenta e dois anos. 
 A sua obra assinada inclui o revestimento da capela-mor da Igreja dos Terceiros de 
São Francisco, em Braga, executado em 1734, da a Capela das Almas da Igreja do Convento 
de Vilar de Frades, de 1736, e o registo na fachada posterior da capela-mor da Igreja do 
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 Idem, ibidem, p. 138. 
851
 Luísa ARRUDA, Caminho do […], p. 76. 
852
 Vergílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, pp. 206-207. 
853
 Para as obras assinadas e atribuídas e ainda para uma caracterização breve deste pintor ver João Miguel dos 
Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 30; José MECO, O Azulejo em Portugal, pp. 232-



































4. A pintura do Ciclo dos Mestres: algumas questões 
A história da azulejaria portuguesa, no período que compreende o último quartel do século 
XVII e o primeiro da centúria seguinte, e que corresponde à crescente imposição do azul e 
branco e à sua plena exploração por parte de pintores de formação mais erudita, debate-se 
com uma série de questões que têm vindo a ser mais ou menos contornadas pela historiografia 
mas para as quais não cremos que haja, pelo menos para já, respostas definitivas. Continuando 
a defender a mesma postura cautelosa que assumimos para as atribuições, optámos por 
formular os problemas que se levantam em torno de uma análise evolutiva ou comparativa da 
pintura de azulejo, definindo os seus aspectos mais controversos e procurando trazer para este 
debate os novos dados ou conclusões a que foi possível chegar com a presente investigação. 
 Ao inventariar os azulejos deste período que ainda subsistem, quer in situ, quer em 
colecções, o nosso objectivo era claramente poder dispor de uma perspectiva alargada e muito 
completa, ainda que sabendo de antemão que reunir a totalidade dos revestimentos, sem 
excepção, era uma tarefa quase impossível. Mas o conjunto que se conseguiu agrupar é 
bastante completo e permite reflectir sobre um número elevado de exemplares e não apenas 
sobre determinadas obras, facto que constitui uma importante mais-valia face a estudos 
anteriores. 
 
A questão da influência holandesa 
Muito se tem escrito e repetido que a azulejaria portuguesa a azul e branco, organizada em 
painéis figurativos, foi influenciada pela produção holandesa que, a partir da segunda metade 
do século XVII, começou a chegar a Lisboa, quer através dos conhecidos “azulejos de figura 
avulsa” quer em grandes painéis historiados.   
 Os investigadores dividem-se entre os que perfilham esta ideia sem a questionarem, os 
que a ela se opõem e os que, ao longo do seu percurso, foram assumindo diversas posições 
face a esta questão854.  
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 Para além dos três autores a seguir mencionados, ver ainda numa postura mais cautelosa Robert SMITH, The 
Art of Portugal […], p. 231 e 233 e também Rafael Salinas CALADO, Azulejos 5 séculos do azulejo em 
Portugal, Lisboa, Edição dos Correios e Telecomunicações de Portugal, 1986, p. 36 em que refere a influência 
da porcelana Ming por toda a Europa e a actualização do azulejo português em consequência; Edouard POMIER, 
“La Hollande dans les courents de l’azulejo”, Les Métamorphoses de l’Azur, Ars Latina, 1994, pp. 260-264; 
Reiner MARGRAAF, “Os azulejos de van der Kloet em Portugal”, Os azulejos de Willem van der Kloet em 
Portugal, Lisboa, Electa/MNAz, 1995, pp. 15-34; Jan Daan van DAM, “Os azulejos nos Países Baixos: evolução 
e exportação”, Os azulejos de Willem van der Kloet em Portugal, Lisboa, Electa/MANz, 1995, pp. 47-62; Luísa 
ARRUDA, Azulejaria barroca portuguesa […], p. 82-83, que aborda esta questão distinguindo a pintura e a 
encomenda; e Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, no capítulo dedicado ao Ciclo dos 
Mestres, pp. 209-225, onde o autor confere grande significado à importação holandesa. Poderíamos citar muitos 
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 João Miguel dos Santos Simões foi quem mais se ocupou do estudo da azulejaria 
holandesa no nosso país, tendo publicado diversos artigos e um livro dedicado a esta matéria, 
no qual defendia que a azulejaria holandesa em Portugal e Espanha deveria constituir um 
novo capítulo da história da cerâmica holandesa855. Para além de analisar as questões 
históricas relacionadas com a oportunidade antevista pelos holandeses de exploração de um 
mercado em crescimento no nosso país, tirando partido de uma qualidade técnica muito 
superior em relação ao que por cá então se praticava, assinalando ainda a questão da proibição 
de importação de azulejos que vigorou entre 1687 e 1698, Simões opta por exaltar a 
supremacia holandesa e por afirmar a sua influência na produção nacional, considerando que 
aqueles foram os grandes inspiradores dos pintores ceramistas856. Num outro artigo chega 
mesmo a defender que era a Holanda que propunha os painéis historiados de grandes 
dimensões857.  
 Todavia, ao escrever no Corpus da Azulejaria Portuguesa dedicado ao século XVII, a 
sua postura é bem menos afirmativa, apontando a influência chinesa que associa a uma noção 
de qualidade e à sua contrafacção muito anterior, seguramente fixada no arco erguido pelos 
oleiros por ocasião da entrada de Filipe III, em 1619, e defendendo, agora, sobretudo razões 
de índole técnica e económica para justificar o aparecimento da pintura azul e branca858. Estas 
manifestaram-se, segundo o autor, numa redução gradual da paleta cromática e na emergência 
do azul de cobalto como aquele que melhor reagia aos processos de fogo, sendo 
simultaneamente o mais barato e de mais fácil acesso. Este facto tornava a mão-de-obra mais 
barata e permitia uma execução mais rápida. 
 Mas, já em 1957, Reynaldo dos Santos optava por “reduzir o papel holandês às suas 
justas proporções”859, defendendo que Portugal antecedeu a Holanda na assimilação da 
influência da porcelana chinesa e que, muito embora a importação de azulejos do Norte possa 
ter desempenhado o seu papel, a verdade é que havia todo um caminho preparado pela 
                                                                                                                                        
estudos sobre azulejos holandeses em Portugal, caso dos que foram efectuados por Reiner Margraaf, mas nos 
quais a questão das influências não é efectivamente debatida. 
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INCM, 2001, pp. 103-107, originalmente publicado em Catálogo do Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa, 
Março de 1947; idem, “Alguns azulejos de Évora”, Estudos de […], pp. 17-52; idem, “Azulejos numa terra de 
muitas cores”, Estudos de Azulejaria, Lisboa, INCM, 2001, pp. 167-172, originalmente publicado em The 
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porcelana que possibilitou a aceitação do azul e branco e que foram as encomendas 
portuguesas a despoletar a pintura de azulejos holandeses em painéis historiados, que eram 
estranhos à sua tradição e que nunca lograram alcançar a superioridade ornamental dos 
portugueses860.  
 É José Meco quem, nos seus trabalhos de âmbito mais alargado sobre a história da 
azulejaria portuguesa ou nas monografias de pintores, mais tem restringido a influência da 
azulejaria holandesa. O ciclo ornamental, já a azul e branco foi, para este autor, desenvolvido 
à margem da azulejaria holandesa e de qualquer outra criação estrangeira861, e os painéis 
historiados “(…) (tão diferenciados da restante azulejaria holandesa que se tornaram 
desconhecidos dos actuais investigadores holandeses da especialidade) foram feitos à medida 
e semelhança dos que eram criados em Portugal, embora com recursos alargados mas 
baseados em tecnologias estranhas à cerâmica, como a da gravura, e não informados do papel 
ornamental predominante que desempenhava em Portugal o azulejo. Não sigo, de nenhuma 
maneira, as teorias de que o painel figurado se desenvolveu em Portugal por influência dos 
produtos holandeses que para cá vinham, apesar da moda, estímulo e concorrência terem sido 
consideráveis e não poderem ser menosprezados”862.  
 Esta linha de pensamento manter-se-ia nos trabalhos subsequentes, por vezes até mais 
aprofundada. Rebatendo a questão da proibição de importação de azulejos holandeses, Meco 
refere que foi precisamente quando o painel historiado se começou a definir e a impor que 
esta lei entrou em vigor, e que, nas encomendas posteriores, a maior adequação à arquitectura 
por parte dos azulejos importados se ficou a dever a indicações muito precisas aquando da 
encomenda863. Mesmo no que diz respeito à pintura, a portuguesa é muito distinta da 
holandesa, considerada fria e sem volume, por oposição a uma pintura especificamente 
cerâmica, que não pode ter sido influenciada por aquela864. Por outro lado, e na sequência do 
que já Santos Simões havia defendido, também este investigador aponta problemas de ordem 
técnica, destacando a “simplificação da cozedura, devido à estabilidade do cobalto perante a 
irregularidade das temperaturas dos fornos rudimentares”865. Na verdade, e continuando a 
seguir o raciocínio deste investigador, a pintura holandesa foi um fenómeno de moda pela 
actualidade que encerrava em si própria, que ajudou a abrir horizontes, mas que não teve a 
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importância que durante muito tempo se fez crer porque o processo evolutivo da azulejaria 
portuguesa foi de continuidade face à tradição decorativa da azulejaria portuguesa866. 
 Os argumentos esgrimidos por cada uma das partes parecem bastante claros. Os que 
defendem a influência holandesa consideram este facto uma evidência não se preocupando 
muito em sustentar o raciocínio. Os que, como Santos Simões, foram tendo posturas diversas, 
argumentam de forma mais vincada as razões que os levam a reduzir o papel da influência 
holandesa. Luísa Arruda, ao estudar as figuras de convite considera esta questão com muito 
cuidado, concluindo acerca de uma “invenção” conjunta para o caso particular desta 
iconografia867. Outros, como José Meco, que defendem vigorosamente a redução da 
influência holandesa, apoiam a sua perspectiva numa base mais sólida e bem justificada. 
Observando a produção nacional, os mais antigos azulejos datados a azul e branco, e o 
número de exemplares daqueles que considerámos como contemporâneos de Gabriel del 
Barco, parece-nos mais sustentável a corrente que procura minimizar o papel da azulejaria 
holandesa sobre a portuguesa, arriscando-nos mesmo a afirmar que, face ao conhecimento 
actual, esta é uma falsa questão. Em todo o caso, e para melhor podermos reflectir, importa 
deixar bem claro que a influência holandesa comporta dois problemas distintos, um 
relacionado com a alteração da paleta cromática e outro com o desenvolvimento da pintura 
historiada, em grandes painéis figurativos. 
 Assim, não pretendemos erradicar da história nacional a azulejaria do Norte, como era 
conhecida à época, até porque a importação de azulejos historiados a azul e branco 
desempenhou, certamente, o seu papel enquanto novidade, numa época em que a policromia 
era ainda intensa. Também o número de painéis que hoje se conhece é, com certeza, muito 
inferior à realidade do período, e a documentação deixa adivinhar que a clientela portuguesa 
estava muito familiarizada com esta possibilidade de mandar vir azulejos da Holanda. São 
muitos os testemunhos que poderíamos citar, desde a célebre passagem de Frei Agostinho de 
Santa Maria a propósito dos azulejos de António de Oliveira Bernardes aplicados na capela da 
Quinta da Ramada, em Frielas: “Debaixo dos quadros das ilhargas, que descansam sobre as 
vergas das portas e das janelas das tribunas, se vem os campos de azulejo, com um pastoril tão 
galante e perfeito que o julguei pelo melhor que havia vindo da Holanda; mas desenganaram-
me, que fora obrado em Lisboa por António de Oliveira”868. Outro exemplo encontra-se na 
encomenda do revestimento da Capela Dourada da Ordem Terceira de São Francisco, no 
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Recife, Brasil, cuja carta enviada para Lisboa em 1702/1703 refere que “nos faça graça 
mandar fazer por esse Rol que vai hum pouco de azulejo, este há-de ser fino, de barro de 
porssolana, que he para o pé das paredes da nossa capella, e como o não podemos alcançar do 
norte, ao menos queremos o imitte, e q seja o melhor q lá se pode fazer, e não ha-de ser outra 
cor mais q azul e branco”869. A existência de múltiplos painéis aplicados em igrejas ou 
palácios é bem exemplificativa da força deste género de encomendas870. Citamos, a título de 
exemplo, os painéis de uma das salas do Palácio Fronteira, já aí existentes em data anterior a 
1678, os da Igreja dos Cardais, de cerca de 1680, os da Igreja da Madre de Deus, aplicados 
antes de 1687 a expensas de Luís Correia da Paz que assim obteve um caneiro, jazigo e 
sepultura871, os da Igreja da Nazaré (1708-1709), do jardim do Palácio Dantas da Cunha, entre 
outros. Citamos ainda uma outra referência que diz respeito à Igreja Matriz de Viana do 
Castelo onde, entre 1696 e 1704, a Confraria do Santíssimo Sacramento havia encomendado 
azulejos à Holanda anexando-lhes uma planta872. 
Todavia, e regressando agora à produção nacional, o desenvolvimento dos painéis 
historiados, a azul e branco, produzidos principalmente em Lisboa, remonta, pelo menos, à 
década de 1670873 e é, quando muito, contemporâneo ao aparecimento dos holandeses. Na 
verdade, a solução dos revestimentos integrais seccionados em painéis através do recurso a 
guarnições, radica, com toda a certeza, numa tradição enraizada na azulejaria portuguesa, 
consequência de um saber feito de muitas gerações que há décadas assentavam azulejos tendo 
em consideração as características do espaço a revestir. Na Holanda não havia sequer painéis 
das dimensões dos que chegaram a Portugal, e mesmo os azulejos de figura avulsa não 
revestiam os espaços como acontecia no nosso país. Esta é uma tradição portuguesa que já se 
verificava na aplicação de azulejos de padrão e que teve continuidade nos painéis historiados. 
Se a Holanda produziu este género de painéis foi porque houve encomendas portuguesas, com 
referências muito específicas e com desenhos do espaço à escala, que permitiram aos pintores 
do Norte executar os painéis, mas não compreender o sentido decorativo e de integração 
arquitectónica que vingava em Portugal. Por outro lado, importa ainda considerar o que 
afirma José Meco acerca da reacção dos artistas portugueses “(…) que se submeteram a essa 
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moda ou reagiram a ela, também por incapacidade ou por melhor perceberem as 
potencialidades ornamentais”874. 
Quanto às alterações da paleta cromática, devem radicar no número crescente de 
encomendas, a par das questões técnicas relacionadas com a rapidez de execução a uma só 
cor, as principais razões para o abandono da policromia. A questão do comportamento do azul 
de cobalto no forno, sugerida por alguns investigadores, pode não ter sido decisiva, pois, por 
exemplo, no que se refere à difusão no vidrado, o amarelo é ainda mais estável do que o azul, 
já que nunca espalha875, e o manganês, que também poderia ter sido uma opção, não revela 
problemas adicionais, tendo mesmo sido de utilização comum, em certas épocas, tanto na 
azulejaria portuguesa, como na holandesa. Era provavelmente produzido localmente (facto 
que parece comprovado, no início do século XIX, no caso da Fábrica do Juncal876) e portanto 
de menor custo877. 
A assunção do azul e branco implicou, seguramente, um grau de abstracção elevado, 
mas a pintura policroma com uma paleta reduzida dificilmente poderia satisfazer uma 
clientela mais erudita e que certamente poderia adquirir com facilidade pintura a óleo. A 
pintura policroma sobre azulejo não imitava a realidade, antes criava obras de uma coloração 
pouco naturalista, que o azul e branco veio renovar. Segundo José Meco, esta evolução 
representou “(…) o abandono de uma realidade visual que culminou na conquista de uma 
realidade estética”878. A franca aceitação foi, com certeza, facilitada pela porcelana chinesa, 
entendida como um sinal de riqueza e modernidade, que assim corroborava uma opção que 
pode ter tido tanto de estético como de funcional. Convém ainda não esquecer que a 
padronagem conheceu também uma renovação e que muitos dos desenhos produzidos 
anteriormente em policromia passaram a ser executados em azul e branco. As próprias 
gravuras, que serviam de inspiração aos artistas, apenas dispunham de dois tons, e este 
pormenor, que não tem sido tomado em consideração para justificar a passagem da policromia 
para o azul e branco, pode ajudar a compreender, por um lado, a opção por parte dos pintores 
na redução da paleta a dois tons, vingando o azul por questões de moda, e por outro, a 
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justificar a aceitação do encomendador, que dispunha de modelos mais próximos da obra 
final, apenas variando a tonalidade. A profunda abstracção que implica a pintura a azul e 
branco estava assim facilitada pela porcelana chinesa mas também pelas representações 
gravadas que circulavam abundantemente pela Europa de então. 
Em todo o caso, esta passagem foi gradual e contínua, e a coexistência de pintura 
figurativa policroma e azul e branca ou padronagem policroma e azul e branca encontra-se 
bem documentada, numa cronologia muito avançada no século XVII. Santos Simões referia-
se ao revestimento da Igreja de Santa Marta de Évora, executado em 1698, e à Igreja de 
Santiago, na mesma cidade, com azulejos assinados por Gabriel del Barco em 1699-1700, 
como o exemplo da revolução que ocorreu na história da azulejaria portuguesa879. Na verdade, 
estes dois revestimentos testemunham a coexistência de gostos e correntes estéticas muito 
distintas, provando que a passagem ao azul e branco foi gradual e que quase ao virar do 
século ainda se aplicavam azulejos de padrão com painéis policromos, à semelhança de 
muitos exemplos que poderíamos citar espalhados pelo país mas também em Lisboa, onde em 
1692, as religiosas do Convento de Santa Marta de Lisboa faziam revestir o coro baixo com 
azulejos de padrão que estavam em voga num período muito anterior. De notar que o 
revestimento de Santa Marta de Évora deverá ter sido aplicado pelo azulejador Domingos 
Antunes880, possivelmente o pai de Bartolomeu Antunes.  
 
Outras influências. A pintura de tectos 
Santos Simões havia chamado a atenção para a influência dos pintores de tectos na azulejaria 
ornamental do século XVII, referindo-se às largas composições de enrolamentos de folhagem 
ainda policromas que, de alguma forma, possibilitaram a renovação da padronagem, citando 
exemplos como os painéis do Palácio da Praia, em Belém (actualmente no Museu Nacional do 
Azulejo, inv. 726, 727, 728, 729, 730, 731 e 391, 392) ou do antigo Palácio dos Condes da 
Calheta, também em Lisboa881. O autor acaba por concluir, em nota, que, na Quinta do 
Calhariz, este género de ornamentação sucumbiu, também, ao azul e branco. 
 Depois de Santos Simões foi José Meco quem mais insistiu no papel que os pintores 
de tectos de brutesco desempenharam na introdução de um novo vocabulário na azulejaria, 
entre 1670 e 1685, permitindo ainda a autonomização de temas como as albarradas e, na 
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sequência destas, a figura avulsa882. Citando um conjunto de obras de carácter ornamental 
certamente realizadas entre 1675 e 1685, este investigador defende que a influência dos 
motivos e da policromia dos tectos foi fundamental para a individualização da temática e do 
carácter plástico autónomo que as mesmas representam883. Os painéis do Palácio dos Condes 
da Calheta constituem, para Meco, uma das obras em que equaciona a participação de Gabriel 
del Barco, afirmando que “(…) a partir desta obra Gabriel del Barco poderá realizar as suas 
obras-primas ornamentais, a azul e branco”884. 
 Como defendemos atrás, a nossa posição sobre estas atribuições é muito cautelosa, 
uma vez que não se conhece qualquer obra que possa ser seguramente atribuída ao pintor 
espanhol885. Se é verdade que são muitas as obras de cariz ornamental, a azul e branco, que 
recorrem a largos enrolamentos de folhagem, também é certo que todas elas manifestam 
nítidas diferenças de pintura, parecendo-nos mais provável considerar várias autorias para este 
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A manifesta apropriação dos enrolamentos de acanto pelo azulejo poderia ser suficiente para 
corroborar a influência da pintura de brutesco nesta arte. Todavia, e como já tivemos 
oportunidade de demonstrar, quer Gabriel del Barco quer Raimundo do Couto foram, 
efectivamente pintores de tectos e, muito embora esta circunstância não permita atribuir-lhes, 
nem tectos, nem revestimentos cerâmicos com esta gramática decorativa, possibilita, 
certamente, concordar que, no último quartel do século XVII, houve uma nítida influência das 
temáticas que caracterizavam a pintura de tectos da época sobre a produção azulejar, quer na 
sua perspectiva policroma quer já na sua vertente a azul e branco. Não deixa de ser 
interessante fazer notar, todavia, que a linguagem do grotesco e do brutesco utilizada na 
pintura mural erudita, teve sempre um paralelo na azulejaria, e disso são exemplos a loggia da 
Quinta da Bacalhoa, em Azeitão, de cerca de 1565, o revestimento da ante-sacristia do 
Convento da Graça, em Lisboa, de cerca de 1565-1570, a capela de São Roque na igreja com 
a mesma invocação, também em Lisboa, assinada por Francisco de Matos em 1584, o 
revestimento da Igreja do Colégio do Espírito de Santo de Évora, de 1631, entre muitos outros 
que poderíamos citar886. 
 Vítor Serrão tem vindo a abordar a questão da pintura de tectos neste período, 
estudando a evolução do grotesco para o brutesco887, propondo a designação de “brutesco 
                                            
886
 Vítor SERRÃO; DACOS, Nicole, “Do grotesco ao brutesco. As artes ornamentais e o fantástico em Portugal 
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Azeitão, Quinta do Calhariz, entrada 
343 
 
nacional”888 e procurando criar paralelos na azulejaria (quer nos painéis integralmente 
preenchidos por brutesco quer nas guarnições) estabelecendo uma proposta de tipologia para 
estes motivos, que vão desde o (1) brutesco acântico, com enrolamentos florais, planimetria, 
tipologia mais simples; (2) brutesco de “ferronerie” de gosto tardo-maneirista, de modelo 
tradicional; (3) brutesco compacto, ou “nacional”, de larga expressão decorativa e 
cenográfica; (4) brutesco de embutidos fingidos; (5) brutesco compacto com aberturas ao 
“quadraturismo” ilusionístico, à cenografia e à tridimensionalidade barrocas889. 
 O mesmo investigador defende que o termo brutesco, que se distingue do grotesco 
clássico, era um género autónomo e que a sua prática “(…) cabia nos cadernos de encargos 
tanto dos pintores de óleo e têmpera como no dos pintores de azulejo (sem esquecer os 
mestres entalhadores) (…)”890. Ainda seguindo Vítor Serrão, “(…) a designação de «pintura 
de brutesco», multiplicada em contratos de obras e em descrições de igrejas, conventos e 
palácios a partir do meado do século XVII, atesta a fortuna de uma modalidade ornamental 
que conquistou o gosto dos mercados nacionais da época (…) A linguagem brutesca é 
utilizada com largueza cenográfica, em códigos de variação reconhecíveis, a partir do uso de 
folhagens, festões, fruteiros e enrolamentos de acantos (e, ainda, das fantasiosas ferroneries 
oriundas da tradição maneirista dos grottesche), associados à presença de anjos meninos, de 
aves, de cartelas com litanias marianas, emblemas, símbolos eucarísticos ou da Paixão de 
Cristo, quase sempre ocupando a bidimensionalidade dos panos murários, sejam tectos, arcos 
ou paredes axiais”891. 
Trata-se de uma postura distinta da enunciada por Santos Simões, pois segundo este 
investigador, a palavra brutesco, no contexto azulejar do século XVIII, não designava já 
enrolamentos de folhagem mas sim pintura figurativa “onde se pintavam histórias”, mais cara 
do que a restante, e que Simões afirmava custar cerca de 30 000 réis o milheiro, ou seja, 30 
réis por azulejo, que se opunha aos 20 réis por azulejos de vasos ou urnas, 12 réis pelos de 
ramos ou lavores e 10 réis pelos de figura avulsa892. A documentação menciona pintura de 
brutesco no azulejo, como é o caso da Igreja de Nossa Senhora da Nazaré, onde se contam 
                                            
888Vide, também, idem, “A pintura de brutesco do século XVII em Portugal e as suas repercussões no Brasil”, 
revista Barroco, .º 15, Belo Horizonte, 1990-1992, pp. 113-136 . 
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 Idem, “A actividade artística de António de Oliveira Bernardes na Igreja da Conceição da Luz – um exemplo 
de Cripto-História da Arte”, Actas do Congresso Internacional A Herança de Santos Simões – Novas 
perspectivas para o estudo da azulejaria e da cerâmica. Lisboa, Reitoria da Universidade de Lisboa [no prelo]; 
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 Idem, ibidem. 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 6. 
344 
 
1235 azulejos a 30 000 réis o milheiro893. Contando os azulejos da abóbada do corredor, 
obtém-se, de facto, um número aproximado, num revestimento com cartelas figurativas 
envoltas por enrolamentos acânticos de brutesco.  
 Neste contexto, Serrão estudou figuras tão marcantes como Francisco Ferreira de 
Araújo, pintor régio que foi sogro de António de Oliveira Bernardes e cujo filho, José Ferreira 
de Araújo, do mesmo ofício, foi por diversas vezes testemunha de Bernardes894. Referiu-se 
ainda a Gabriel del Barco e Raimundo do Couto a propósito da sua actividade enquanto 
pintores de brutesco, justificando a associação de temas e motivos entre os pintores de azulejo 
e de brutesco, que recorriam às mesmas fontes iconográficas895. É evidente a estreita ligação 
que se estabelecia entre oficinas de diversas modalidades ou, em alternativa, a versatilidade 
dos artistas, que se dedicavam simultaneamente a diferentes géneros de pintura.  
 Cremos, todavia, que se a pintura de brutesco foi importante num período de transição, 
a pintura de tectos barrocos, perspectivados, desempenhou um papel tão ou mais significativo 
nos revestimentos do Ciclo dos Mestres cujos pintores, por sua vez, eram também pintores de 
tectos mas já não de brutesco. Esta ideia foi intuída por Ana Teresa dos Reis Aleixo que, na 
sua tese de mestrado, abordou o revestimento da Capela da Fortaleza de São Filipe, em 
Setúbal, assinada por Policarpo de Oliveira Bernardes em 1736, transpondo a ideia das “falsas 
arquitecturas” para o azulejo, que considerava o suporte por excelência deste género de 
artifício896.  
 Os estudos desenvolvidos nos últimos anos sobre “as arquitecturas ilusórias nos tectos 
pintados” existentes em Portugal constituem avanços significativos sobre o conhecimento 
desta matéria, situando a renovação da pintura de tectos no nosso país a partir de 1701897, ano 
da chegada a Lisboa do italiano Vincenzio Bacherelli que introduziu o quadraturismo, ou 
seja, “(…) a arte de criar arquitecturas ilusórias através das regras da perspectiva”898. A 
análise desta fase e a teorização acerca da perspectiva foi efectuada por Magno Moraes Mello 
na sua tese de doutoramento, depois publicada em diversos artigos, e ainda por Vítor Reis, 
razão pela qual remetemos estas questões para a bibliografia899. Interessa-nos, todavia, 
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 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejos […]”, p. 176. 
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 Vítor SERRÃO; Nicole DACOS, “Do grotesco ao brutesco[…]”, p. 48 e ss; Vítor SERRÃO, “O desvario do 
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 Idem, ibidem, p. 294. 
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 Idem, ibidem, p. 3. 
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 Idem, ibidem; idem, Tectos barrocos […]; Vítor Manuel Guerra dos REIS, O rapto do observador […]. 
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chamar a atenção para o capítulo relativo à teoria da perspectiva e à importância dos jesuítas 
neste contexto, nomeadamente, a célebre Aula da Esfera que funcionava no Colégio de Santo 
Antão-o-Novo e onde se leccionava matemática em português, acessível não apenas aos 
jesuítas mas a um público laico entre o qual estariam talvez pintores.  
Nesta Aula da Esfera, designação que lhe advém do ensino da cosmografia e da 
astronomia, cujos temas eram conhecidos por assuntos “de esfera”900, ensinaram-se também 
“(…) assuntos cosmográfico-astronómicos (..) Geometria (…), Aritmética e os rudimentos de 
Álgebra, Trigonometria plana e esférica, Náutica e temas vários, quer teóricos quer aplicados, 
de Navegação, de Geografia, Hidrografia e Cartografia (…) Óptica, Perspectiva e Cenografia, 
Gnomónica, construção de instrumentos científicos e de máquinas simples, Estática e 
Hidrostática, técnicas várias de Arquitectura e Engenharia militar e outros assuntos 
relacionados (Pirotecnia, Balística, etc.), muitos tópicos de Geometria aplicada, de 
Agrimensura, etc. E ainda se abordaram outros assuntos, como por exemplo a Astrologia, que 
embora relacionados com alguns dos anteriores hoje não se consideram disciplinas 
científicas.”901.  
Inácio Vieira, S.J.902, um dos professores de Santo Antão considerada “(…) a figura 
mais completa e erudita do Colégio de Santo Antão durante o reinado de D. João V (…)”903, 
escreveu, entre outras obras, o Tratado de Perspectiva, em 1715, e outro dedicado à 
Catóptrica e Dióptrica, em 1717, tendo sido o responsável pela mudança de orientação na 
cultura científica dos jesuítas “(…) passando do interesse quase exclusivo pela arquitectura 
para o da pintura”904. 
Se nesta fase, a influência de uma maior estruturação no ensino da perspectiva pode 
ter sido decisiva para os pintores da geração subsequente à dos Mestres, estes beneficiaram, 
com certeza, de conhecimentos e de uma formação na área, que pode ter passado pelo estudo 
das obras, pela aprendizagem com outros pintores ou pela frequência da Aula da Esfera. 
Como veremos mais à frente, este problema da formação dos pintores e mesmo dos 
azulejadores permanece em discussão, mas a possibilidade de terem frequentado o Colégio de 
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Santo Antão constitui uma hipótese muito apetecível, apenas lhe faltando sustentação 
documental.  
Retomando a questão da pintura de tectos e da sua ascendência sobre a azulejaria 
contemporânea, entre a pintura de brutesco e a renovação introduzida por Bacherelli houve 
um período intermédio durante o qual se destacou a figura de António de Oliveira Bernardes, 
cujos tectos foram concebidos de acordo com um modelo revelador de preocupações de 
perspectiva e de construção de um espaço perspectivado, que iria vigorar até ao aparecimento 
do pintor italiano, chegando mesmo a conviver com as obras deste905. O primeiro exemplar do 
que Vítor Serrão designou por “modelo Bernardes” é o tecto da Igreja de Nossa Senhora dos 
Prazeres, em Beja, datado de 1690 e no qual participaram ainda Pedro Figueira, pai de 
António, e João Pereira Pegado. Nesta obra, “(…) o modelo escolhido por Bernardes 
identifica-se com cenas historiadas envolvidas em cartelas de diferentes formatos, tudo 
associado à presença de figuras aladas numa dimensão mais ousada, ocupando grande parte 
do suporte, como se fossem mensageiras ou promotoras de cada situação descrita nos variados 
quadros recolocados que por todo o suporte se apresentam”906. A novidade face à anterior ou 
contemporânea pintura de grutescos é manifesta: “(…) um radical abandono dos grotescos 
como motivo decorativo fundamental de preenchimento da superfície, a sujeição da superfície 
à ideia de tridimensionalidade, a diversificação e sofisticação dos meios pictóricos empregues 
e a concretização de uma verosímil abertura em profundidade no centro do tecto, deixando 
esta de ser apenas uma pintura dentro da pintura, para se transformar em verdadeira ilusão 
espacial. Acima de tudo, assistimos a uma reformulação das concepções da pintura decorativa 
e da função visual dos tectos a partir de uma operação ilusionista integrada e global, filiada 
numa nova cultura visual marcadamente cosmopolita”907. 
Este modelo seria utilizado no decorrer da primeira metade do século XVIII, 
principalmente nos revestimentos cerâmicos de tectos. Apenas Policarpo de Oliveira 
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Prosseguindo com a questão do “modelo Bernardes”, podemos questionar-nos, como Magno 
Mello, acerca do que terá despoletado o desenvolvimento da perspectiva na obra António de 
Oliveira Bernardes, ou ainda sobre que razão terá levado o mestre a conservar este modelo 
nos tectos cerâmicos enquanto os seus contemporâneos aceitavam os formulários de 
Bacherelli. Vítor Reis encontra justificação para esta opção na própria chegada do pintor 
italiano: “(…) perante uma alteração no contexto em que a sua actividade se realizava, ter 
encontrado, ou sabido criar, no azulejo um campo propício e inexplorado para a adaptação e 
alargamento do novo género, implicando uma nova forma de especialização – “vedada” a 
Bacherelli – e, consequentemente, um novo mercado isento de concorrência”909. 
É certo que Bernardes “(…) não aplicou as regras correctas para a construção 
perspéctica dos seus espaços decorativos, mas apresenta cenas e figuras dispostas numa 
consciente ideia de espacialidade”910. Todavia, e face à pintura de brutesco, a preocupação 
com a construção de um espaço perspectivado quer nos tectos quer na própria pintura a óleo, é 
                                            
909
 Vítor Manuel Guerra dos REIS, O rapto do observador […], p. 109. 
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manifesto. Poderia este avanço resultar de uma viagem ao estrangeiro como tem vindo a ser 
sugerido por diversos autores, sendo que uns apostam na formação francesa e outros preferem 
salientar a importância dos modelos italianos911?. Enfim, se não conseguimos esclarecer as 
razões que estiveram na origem destas alterações, é possível, pelo menos, perceber as suas 
consequências que não se manifestaram somente na pintura de tectos, mas principalmente nos 
revestimentos azulejares aplicados na totalidade dos espaços.   
Observando a evolução da pintura sobre azulejo desde as últimas décadas do século 
XVII, é fácil perceber que, mesmo salvaguardando as persistências de gosto, as obras mais 
antigas denunciam manifestos problemas de perspectiva não apenas na construção do espaço 
mas na própria modelação das figuras e na sua colocação. As guarnições que envolvem 
muitos dos painéis são, na sua grande maioria, planas, destacando-se os enrolamentos de 
acanto como principal linguagem decorativa aplicada nas barras e cercaduras, certamente 
relacionada com o grotesco dos tectos, com a talha dourada ou com outras artes decorativas. 
Com Gabriel del Barco e, em particular, nas obras de maior fôlego que revestem 
integralmente as paredes, é patente uma preocupação com “fingimentos” arquitectónicos. 
Veja-se o caso dos Lóios de Arraiolos, com o portal encimado por frontão e ladeado por 
colunas salomónicas que se repetem nos confessionários criando um jogo ilusório entre 
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Em muitos revestimentos de Barco é evidente a cópia de cariátides, mas a verdade é que estas 
não suportam nada, ou seja, a ideia de arquitectura só se manifesta efectivamente no final da 
sua carreira e na maioria dos casos muito presa aos limites dos painéis, como acontece na 
Igreja de São Tiago de Évora.  
Assim, é na obra dos Mestres e, em particular, na de António de Oliveira Bernardes, 
que esta ideia de construção de uma estrutura arquitectónica que sirva de suporte às cenas 
historiadas, numa solução de continuidade entre real e fictício, mas construindo um espaço 
dentro do espaço, ganha contornos mais rigorosos e sistemáticos. Se até ao início do século 
XVII a preocupação com a construção espacial era apenas intuída pelos pintores mais 
destacados que, em todo o caso, podem ter começado a despertar para esta questão em 
consequência da pintura de tectos e de azulejos de Bernardes, ainda durante a década de 1690, 
a partir deste pintor esta preocupação passou a ser uma constante com particular significado 
no que diz respeito às encomendas religiosas, onde os azulejos podiam revestir integralmente 
os espaços, tornando mais necessário, mas também mais eficaz, uma solução de arquitecturas 
fingidas. As possibilidades encontradas multiplicam-se, e as guarnições são bem um exemplo 
do evoluir desta problemática, como veremos. Por exemplo, Bernardes tirou partido de figuras 
que copiou de Carracci, de forte componente escultórica, que serviram de suporte às 
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Esta ideia encontra-se de tal forma patente em Viana do Castelo que as pilastras do registo 
superior parecem copiar as do edifício anexo, pois o remate da pilastra, que exibe a 
representação de uma figura em relevo, uma espécie de tondi com gola, recorda algumas das 
figuras que se observam na varanda maneirista do Hospital, nomeadamente no terceiro registo 
correspondente à Nobreza912. Mesmo nas soluções em que predomina o painel com a sua 
barra rectilínea, as zonas inferiores são dominadas por estruturas arquitectónicas que 
procuram oferecer à pintura figurativa um contexto onde desenvolver a sua narrativa visual. 
As soluções integradas e de articulação com os restantes elementos do espaço, 
pensadas como um todo, foram experimentadas por António de Oliveira Bernardes mas 
também pelos pintores seus contemporâneos, que certamente influenciou. Manuel dos Santos 
recorreu com frequência a estas estruturas inferiores organizadoras do espaço, mas foi um dos 
Mestres na arte do trompe l’oeil em escadarias, como o demonstra a escadaria do Palácio 
Azevedo Coutinho, em Lisboa, datada de 1709, numa lição que, de alguma forma, foi passada 
ao Mestre P.M.P.. Este, muito embora denote um carácter mais escultórico nas suas 
guarnições, aproximando-se já da linguagem mais teatralizada do ciclo seguinte, foi 
certamente autor, ou colaborou, em soluções magistrais de arquitecturas fingidas, entre as 
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Convento de São Paulo da Serra d’Ossa, Igreja [01] 
 
 





Assim, pensamos identificar uma evolução no uso da perspectiva, que se torna cada vez mais 
rigoroso, quer na disposição e articulação das figuras nos painéis, quer na estruturação do 
espaço a revestir, tirando partido da representação de elementos arquitectónicos como 
pilastras, volutas, entablamentos, cariátides, frontões, entre tantos outros. Estas simulavam 
arquitecturas mas articulavam-se com a arquitectura real, prolongando-a ilusoriamente, num 
jogo de enganos muito caro à sensibilidade barroca. Se as propostas trazidas por Bacherelli 
não chegaram a vingar neste contexto, tal deve-se, muito possivelmente, aos objectivos da 
pintura sobre azulejo e à simulação arquitectónica que a mesma propunha, perfeitamente 
cumprida com as soluções apresentadas e, principalmente, articulada com as outras 
manifestações artísticas existentes nos espaços. Na verdade, a solução do “quadro 
recolocado”, termo da pintura de tectos que designa uma pintura que não rasga o suporte e 
deve ser frontal ao observador, impunha-se, pois a pintura de azulejo é, nesta fase, 
essencialmente narrativa, e o factor verdadeiramente importante era encontrar uma envolvente 
para estas mesmas representações. 
É de notar, todavia, que a construção de um espaço ilusório encontra particular eco 
nos revestimentos religiosos dos templos ou espaços a eles associados, nos quais os azulejos 
cobrem integralmente as paredes. Este género de solução é praticamente inexistente em 
contexto civil, pois nas salas dos palácios o revestimento limita-se a um silhar que constitui, 
somente, um terço dos panos murários. Com excepção das escadarias com balaústres, nos 
palácios a ideia de unidade e de simbiose entre espaço real e espaço fingido revela-se menos 
significativa.  
 Nesta evolução da pintura de azulejo, os pintores de tectos podem ter tido, de facto, 
uma influência decisiva, numa primeira fase com a renovação temática possibilitada pelos 
enrolamentos de acanto e, numa segunda etapa, com a introdução da perspectiva mais 
rigorosa, através dos tectos pintados por António de Oliveira Bernardes, cujos pressupostos 
continuaram a responder eficazmente às necessidades narrativas, pelo menos, durante o 
primeiro quartel do século XVIII.  
Antes de concluir esta questão importa chamar a atenção para um aspecto 
fundamental, e que consiste na diferença entre espaço pintado e integração do azulejo na 
arquitectura. Assim, uma coisa é a construção de um espaço pictórico, outra é a integração do 
mesmo na arquitectura e a sua articulação com a realidade, tarefas complementares e que 
diziam respeito, quer ao azulejador, quer ao pintor, numa articulação que se intui e para a qual 
poderia ainda ser chamado o arquitecto, mas sobre a qual pouco ou nada sabemos. A estes 
poder-se-ia ainda juntar uma outra figura, a do pintor especializado na concepção de 
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perspectivas, que preparava o espaço para depois ser preenchido por cenas narrativas. É assim 
que Vitorino Manuel Serra é apresentado no Elogio Fúnebre que lhe faz, em 1748, Jerónimo 
de Andrade913, como veremos quando analisarmos a questão da pintura, na segunda parte 
deste trabalho. 
 
As outras manifestações artísticas: a talha dourada, os embutidos marmóreos, a pintura 
a óleo, pintura decorativa mural, os estuques, o mobiliário, os têxteis… 
As décadas que nos ocupam foram aquelas em que os templos, e também a arquitectura civil, 
conheceram uma forte renovação decorativa, com encomendas de talha, embutidos 
marmóreos, pintura a óleo, pintura mural, mobiliário, para além dos tectos já mencionados e 
da ourivesaria ou paramentaria que, apenas visível em determinadas situações, era parte 
integrante do discurso. 
 O recurso à gravura como principal fonte de inspiração para os artistas das diversas 
modalidades e a interacção entre as artes própria do barroco, que se pretendiam ajustadas com 
um discurso estético actualizado cujo conhecimento advinha de uma cultura visual comum 
que era a da gravura, teve naturalmente reflexos na utilização de motivos decorativos muito 
semelhantes entre si, e, como tal, partilhados pelas várias artes914. Este substrato comum foi 
particularmente sentido no que às artes decorativas diz respeito, mas não deixou de se 
manifestar nas composições figurativas, estabelecendo laços entre a pintura a óleo e a 
azulejaria, por exemplo. Esta linguagem, resultante de fontes comuns e, em última análise, de 
“(…) um movimento global de apropriação e divulgação de fontes”915, ganha uma maior 
expressão nos contactos entre mestres do mesmo ofício, nas relações de vizinhança entre 
artistas de expressões distintas mas que habitavam as mesmas ruas e bairros de Lisboa ou que 
pertenciam às mesmas instituições religiosas, e nas relações de parentesco. 
 No caso da talha dourada, muitos temas são idênticos ao azulejo, desde os 
enrolamentos de acanto, ou os rinceaux de folhagens, até à introdução de animais fantásticos, 
figuras híbridas, mascarões ou cariátides, parte dos quais certamente divulgados por 
                                            
913
 Jerónimo de ANDRADE, Elogio funebre, panegirico, laudatorio e encomiastico, do insigne pintor Vitorino 
Manoel da Serra dedicado e offerecido ao Senhor António Pereira da Sylva, Lisboa, Na Officina de Pedro Alves 
Da Sylva, 1748. 
914
 Alain GRUBER, Dir., L’art décoratif en Europe – classique et baroque, Paris, Citadelles & Mazenod, 1995. 
Também já Marie-Thérèse Mandroux-França havia chamado a atenção para esta ligação entre as artes. Cf. 
Marie-Thérèse MANDROUX-FRANÇA, L’image ornementale et la litterature artistique importées du XVIe au 
XVIIIe siècle : un patrimoine meconnu des bibliothèques et musées portugais, Porto, Câmara Municipal do 
Porto, 1983. 
915
 Sílvia FERREIRA, op. cit., p. 483. 
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gravuras916. Na verdade, e para além da cópia de modelos, muitas das guarnições de 
enrolamentos de acanto que se observam em revestimentos cerâmicos parecem aproximar-se 
da dinâmica ornamental da talha dourada917 com o objectivo de simular as estruturas 
entalhadas. Mas estes motivos são também comuns às barras de mosaico florentino918, como 
os estudos de Sílvia Ferreira e de Maria João Coutinho têm vindo a destacar919, ou ainda aos 
elementos de latão aplicados no mobiliário da época anteriormente apontados por Robert 
Smith920. O acanto desempenhou um papel de particular relevo no período barroco, situando-
se o seu apogeu entre as décadas de 1660 e 1720, pois melhor do que toda a restante 
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 Idem, ibidem, p. 483. 
917
 José MECO, “Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa […]”, p. 83. 
918
 Idem, ibidem, p. 83. 
919
 Sílvia FERREIRA, op. cit.; Maria João Pereira COUTINHO, A Produção Portuguesa de Obras de Embutidos 
de Pedraria Policroma (1670-1720), vol. I, Tese de Doutoramento em Arte, Património e Restauro apresentada à 
Universidade de Lisboa, 2010; Sílvia FERREIRA; Maria João Pereira COUTINHO, “Construindo identidades: 
reconhecimento dos elementos decorativos comuns na azulejaria, embutidos marmóreos e talha dourada”, Actas 
do Congresso Internacional A Herança de Santos Simões – Novas perspectivas para o estudo da azulejaria e da 
cerâmica. Lisboa, Reitoria da Universidade de Lisboa [no prelo]. 
920
 Robert SMITH, Agostinho Marques […]. 
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 Ursula REINHARDT, “Acanthe”, L’art décoratif en Europe – classique et baroque, Paris, Citadelles & 








Lisboa, Capela de Santo Cristo da Fala 
 




















Se no caso da pintura de tectos identificámos pintores de azulejo que se ocupavam também 
desta arte, importa, no caso da talha, destacar o caso de António Vital Rifarto que, muito 
embora activo numa época mais avançada e em Coimbra, executou riscos ou traças para 
retábulos, assim evidenciando que as fronteiras entre as artes não se diluíam apenas no que 
aos motivos representados dizia respeito mas à própria prática das modalidades artísticas. 
Rifarto executou, que se conheça, plantas de retábulos para a Sé do Porto, a planta do actual 
retábulo da capela de Nossa Senhora da Purificação na Igreja do Colégio de São Lourenço, no 
Porto, outros riscos para a Igreja do Convento de Grijó e para o retábulo-mor e altar da Igreja 
do Convento de São Domingos, no Porto922.  
 
Relações familiares e de vizinhança 
Para melhor perceber a articulação entre artífices de diferentes modalidades artísticas e 
analisar possíveis parcerias resultantes de equipas mais ou menos definidas, era fundamental 
criar uma base de dados onde se registassem informações de parentesco e onde fosse possível 
                                            
922
 Cf. Francisco LAMEIRA, O Retábulo da Companhia de Jesus em Portugal: 1619-1759, Faro, Promontória 
Monográfica, 2006, p. 47 citando Eugénio de Andrea da Cunha e FREITAS, “Talha e azulejos da primeira 
metade do século XVIII, em Azurara (Vila do Conde)”, Bracara Augusta, Actas do Congresso A Arte em 
Portugal no século XVIII, 1973, tomo I, pp. 306; Artur Magalhães de BASTO, Apontamentos para um 
dicionário […], p. 488; Pinho BRANDÃO, Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e diocese 
do Porto, III vol., Porto, Gráficos Reunidos, 1984, p. 89, 138, 315 e 337. Ver ainda Ayres de CARVALHO, 
Novas revelações […], p. 53. 
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cruzar dados referentes aos artistas envolvidos em todas as campanhas artísticas, no sentido 
de reconhecer constantes. 
 Começando pelas relações familiares até à data identificadas para os pintores de 
azulejo, estas sintetizam-se da seguinte forma. Gabriel del Barco casou com Agostinha das 
Neves, que era cunhada do pintor Marcos da Cruz, em casa de quem vivia.  
António de Oliveira Bernardes casou com Francisca Xavier de Araújo (1670-1750), 
que era filha do pintor Francisco Ferreira de Araújo e de Madalena Costa, e irmã de José 
Ferreira de Araújo, também pintor. Por fim, o azulejador Valentim da Costa era sogro de 
Manuel Borges, e ambos trabalharam com António de Oliveira Bernardes.  
Quanto às parcerias, somente a articulação entre António de Oliveira Bernardes e o 
entalhador Francisco da Silva parece repetir-se, na Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em 
Beja, quando Bernardes executou as telas e o tecto, e na Igreja da Misericórdia de Évora, em 
que este último foi responsável pelo revestimento cerâmico, substituindo nessa tarefa Gabriel 
del Barco. O arquitecto João Antunes trabalhou em vários locais depois revestidos por 
azulejos, caso da Quinta do Calhariz e do Palácio dos Marqueses de Tancos, mas tal não é 
suficiente para estabelecer uma relação. 
As irmandades e confrarias seriam ainda um outro indicador para localizar contactos 
entre mestres. Na Irmandade dos Passos da Graça encontram-se vários ladrilhadores, mas 
estes deveriam estar inscritos na Irmandade de São José dos Carpinteiros, cuja documentação 
não está disponível para consulta. Na Irmandade de São Lucas identificam-se alguns pintores, 
e a Irmandade dos oleiros era a de Santa Justa e Rufina, cuja documentação desapareceu. 
 
A individualidade dos pintores do Ciclo dos Mestres por oposição à ingenuidade do 
período de transição 
Ao abordar a azulejaria a azul e branco, incluindo o Ciclo dos Mestres, os diversos 
investigadores têm optado por ignorar o período de transição, como aconteceu com Reynaldo 
dos Santos que apenas refere Gabriel del Barco e António de Oliveira Bernardes, ou referem 
os pintores que deixaram a sua assinatura associada a revestimentos cerâmicos ou a azulejos, 
caso de Garcia Ramires ou de Raimundo do Couto citados por João Miguel dos Santos 
Simões ou por Vítor Serrão. Apenas José Meco evidenciou a preocupação de isolar em 
capítulos específicos o designado período de transição, ainda que conferindo particular 
destaque à pintura ornamental devedora, segundo o autor, dos tectos contemporâneos. 
Analisa, depois, individualmente, Gabriel del Barco destacando a sua contribuição para a 
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evolução da azulejaria portuguesa, a que se segue uma exposição sobre cada um dos mestres 
conhecidos.  
 A estrutura de análise que está subjacente a estes estudos é comum, e assenta nas 
biografias dos artistas conhecidos, às quais se procura reduzir a história da azulejaria. Mesmo 
José Meco, que avança com perspectivas de conjunto das obras do período de transição, acaba 
por limitar a sua análise rotulando os revestimentos anteriores ou contemporâneos de Gabriel 
del Barco como ingénuos e com claras dificuldades de perspectiva. Estas biografias, com uma 
tónica elevada nas atribuições de obras, partem da ideia de que a pintura praticada pelos 
pintores ceramistas do Ciclo dos Mestre demonstra características de individualização que 
possibilitam avançar com atribuições relativamente sustentadas, por oposição a uma pintura 
ingénua e praticada por artistas sem a formação erudita experimentada pelos Mestres. 
 Como pudemos observar ao longo da primeira parte deste trabalho, em que 
procurámos rever as biografias dos pintores conhecidos mas também analisar e juntar obras de 
características próximas, é muito difícil, no período de transição, identificar painéis 
semelhantes, que possam ser atribuídos ao mesmo pintor. A diversidade de opções impera e 
apenas para casos excepcionais, como o Grupo 1, o Grupo 2 e, eventualmente o Grupo 3, 
conseguimos criar núcleos coerentes. Tal pode significar que havia um grande número de 
pintores activos, como já assinalámos, ou que a pintura era de tal forma organizada 
colectivamente que se torna impraticável distinguir pintores.  
 Esta situação tende a desaparecer com Gabriel del Barco que, não só assina um vasto 
conjunto de revestimentos, como revela traços próprios que muito contribuem para 
individualizar e reconhecer a sua pintura. Em todo o caso, esta individualização é muito 
relativa, pois em todas as obras encontrámos incoerências e a presença manifesta de 
colaborações. Na verdade, a identificação de duas maneiras de pintar bem distintas ao longo 
da carreira de Barco fazem-nos questionar, ainda mais, esta suposta especialização. Mas não 
há dúvida que, de alguma maneira, há grupos de obras que sugerem um ar de família e que, 
muito embora possam não resistir a uma análise de pormenor, manifestam uma coerência 
genérica, que resulta, com certeza, de uma direcção comum. Esta conjuntura manifesta-se, 
depois, nos pintores do Ciclo dos Mestres, onde a assinatura tende a ser mais um identificador 
da oficina do que uma imposição autoral e de individualidade criadora consciente. Na 
verdade, a António Pereira e Manuel dos Santos são associadas cerca de dezassete 
revestimentos, número que cresce substancialmente quando analisamos a oficina de António 
de Oliveira Bernardes, com cerca de 80 conjuntos associados, ou o Mestre P.M.P., com cerca 
de sessenta. A pintura dos primeiros é mais individualizada, o que certamente permite uma 
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maior assertividade nas atribuições. O Mestre P.M.P. revela igualmente características 
distintivas muito próprias, mas a sua produção foi bastante extensa, o mesmo acontecendo 
com António de Oliveira Bernardes e a sua oficina. 
 Neste contexto, impõe-se perguntar se fará sentido continuar a discutir autorias e 
atribuições com a intensidade com que tal tem sido feito até à data. Esta perspectiva tem 
prejudicado gravemente o período de transição, centrado na figura de Gabriel del Barco e 
ignorando ou passando rapidamente sobre uma geração de artistas mais ingénuos e com 
problemas de formação evidentes, e assim deixando de lado outros que, como o pintor do 
Grupo 2, dispunha de conhecimentos mais avançados. Por outro lado, a centralização da 
figura do pintor parece, por vezes, secundarizar as obras, evitando análises em profundidade 
que seriam mais profícuas em termos de resultados. Após o esgotamento das biografias, o 
investimento no estudo monográfico dos revestimentos parece, pois, impor-se, uma vez que é 
através desta abordagem que podem ser descobertos novos dados e documentação passíveis 
de sustentar ou inviabilizar muitas das teorias construídas, ainda, sobre bases pouco estáveis.  
  A tecnologia hoje ao dispor dos investigadores permite mais opções das que estavam 
disponíveis há poucos anos. E se não podemos deixar de concordar com Vergílio Correia923 
ou com José Meco924 quando aquele aponta o problema da inexistência de assinaturas 
solucionando a questão pelo agrupamento de trabalhos com características próximas, e este 
assinala a necessidade de fazer atribuições para “arrumar” as obras, também não podemos 
deixar de assinalar que esta via de estudo parece, hoje, esgotada. A possibilidade de usar uma 
base de dados, como a que construímos para esta tese, mostra como é possível beneficiar das 
“arrumações” anteriores e perspectivar os revestimentos cerâmicos num quadro geral da 




O problema da individualização formulado anteriormente interliga-se com o das datações e 
com a perspectiva evolutiva da forma de pintar e de conceber os revestimentos por parte de 
cada artista. 
 Numa primeira fase dos estudos de azulejaria, a grande preocupação dos 
investigadores era a descoberta e a divulgação de painéis datados e assinados. Vergílio 
Correia manifestou-se sobre a importância de estabelecer cronologias definidas, numa espécie 
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 Vergílio CORREIA, “A família Oliveira […]”, pp. 200-201. 
924
 José MECO, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, p. 75-76. 
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de inventário de azulejos datados, que antes dele José Queirós925 havia publicado nos muitos 
exemplares datados que apresentou na Cerâmica Portuguesa ou, antes ainda, que Liberato 
Telles havia proposto “Mappa auxiliar para a classificação dos azulejos”926. Outros estudiosos 
foram, ao longo dos tempos, divulgando datas e assinaturas, entre os quais destacamos os 
mais antigos, como Sousa Viterbo ou Gabriel Pereira.  
 Se o problema relativo às atribuições de autorias é complexo, a atribuição de uma data 
para uma determinada obra, sem que haja qualquer referência de contexto arquitectónico ou 
decorativo, baseando-se apenas numa possível evolução pictórica do pintor, torna-se 
profundamente difícil. É óbvio que, quando se conhece o período de vida de um pintor, as 
obras que lhe são atribuídas não podem extravasar esses limites temporais. Mas analisar o 
corpus de um pintor com base não apenas nas obras datadas mas também nas obras atribuídas 
com segurança relativa é, quanto a nós, entrar num terreno movediço e com inúmeros perigos, 
que procuramos evitar. Uma vez mais, é imperioso apostar nas monografias e nas perspectivas 
de estudo integrado, que possibilitem obter datações mais precisas e sólidas. 
 Mesmo considerando a evolução da azulejaria no seu todo, bastaria o exemplo da Sala 
do Consistório da irmandade da Ordem Terceira, sediada na Igreja de São Francisco de Évora, 
para perceber como pode ser falível uma perspectiva evolucionista que não tem em 
consideração as sobrevivências de gosto. Os irmãos da Ordem Terceira encomendaram, em 
1702, um revestimento integrado no Grupo 1, que, à falta do documento que indica o ano da 
encomenda, dificilmente seria sequer aproximado desta cronologia, pois revela um género de 
pintura ingénua, com claros problemas de diferenciação de planos e uma noção de perspectiva 
que já não era apanágio das obras que os Mestres praticavam à época. Mas testemunha uma 
sobrevivência de gostos que, uma vez mais, em Viseu, em 1721, se mantinha, sendo que neste 
último exemplo, o contrato refere expressamente uma encomenda de “azulejo de história; do 
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 José QUEIRÓS, Cerâmica portuguesa e outros estudos (4ª ed.), parte III, Lisboa, Presença, 2002. 
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 Francisco Liberto TELLES, op. cit., pp. 226-232. 
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 António Filipe PIMENTEL, “Manuel da Silva e a difusão do barroco nas Beiras”, Actas do VI Simpósio 
















































A AZULEJARIA PORTUGUESA  
ENTRE O ÚLTIMO QUARTEL  
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A azulejaria, justamente reconhecida como uma das artes que mais identifica e diferencia a 
herança patrimonial portuguesa, viveu nos últimos anos do século XVII e nas primeiras 
décadas da centúria seguinte um dos períodos mais notáveis da sua história no nosso país. Os 
extensos revestimentos cerâmicos a azul e branco que, cada vez com maior frequência, 
caracterizavam os interiores dos templos (em perfeita articulação com a talha dourada, os 
embutidos marmóreos e a pintura a óleo) ou se impunham nas salas (e por vezes nos jardins) 
de inúmeros palácios, adquiriam um erudição crescente, a par de um sentido narrativo, uma 
teatralidade, integração na arquitectura e, ainda, virtuosismo pictórico que contribuíram para a 
individualização desta época e para a designação – de Ciclo dos Mestres - que tão bem 
expressa a elevação sentida a todos os níveis. 
 Todavia, desde a encomenda até à aplicação final do revestimento no espaço, decorria 
um longo processo. Nem sempre é possível conhecer todas estas fases que se iniciavam com o 
contacto entre o encomendante e o azulejador, passavam pela definição do programa 
iconográfico, continuavam nos contactos que era necessário estabelecer com a olaria que 
fornecia os azulejos e com o pintor que executaria o trabalho, e terminava com a colocação 
dos azulejos, recorrendo a vários artífices. A documentação é, na maioria das vezes, omissa 
no que diz respeito aos processo de trabalho, sendo por isso necessário recorrer à 
interpretação dos revestimentos cerâmicos para poder concluir sobre alguns dos aspectos 
mencionados. Nos capítulos que se seguem procuraremos analisar detalhadamente estas 
etapas, seguindo o processamento do trabalho, mesmo que por vezes tenhamos que recorrer à 


















































1. A encomenda 
A encomenda - Igreja vs nobreza
Considerando o inventário efectuado 
encontra relacionada com a Igreja, incluindo
conventos e os templos ou salas ligados a irmandades e confrarias
nobreza, o número de revestimentos 
considerável. Numa estatística que comporta vários problemas, pois contabilizamos cada 
campanha e não cada imóvel, e deixamos de fora muitos painéis reaplicados e de proveniência 
desconhecida, fica bem expressa
Igreja e os 66 em palácios, quintas ou edifícios, dos quais 18 
seja, trata-se, em números redondos, de 
 
Gráfico 1 - A encomenda da Igreja e da nobreza
 
A historiografia é unânime em afirmar que o último quartel de Seiscentos e, certamente as 
primeiras décadas do século XVIII, foram pródigas na reforma de conventos, igrejas e 
palácios, não apenas na sequência da Restauração e da paz restabelecida em 1668, mas 
também pelo forte sentido de renovação estética que se viveu no reinado de D. Pedro II e de 
D. João V. Regressando à nossa tentativa de 
ser interessante perceber a distribuição geográfica destas encomendas, muito equilibrad
caso da igrejas e capelas, ainda que em menor número no Norte do país e, nos dois 
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conclui-se que a grande maioria das encomendas 
-se neste grupo as igrejas paroquiais
. Mas mesmo no caso da 
de capelas ligadas a palácios é relativament
 a diferença entre os cerca de 230 revestimentos 
se situam em capelas anexas. 
uma relação de quatro para um. 
 













arquipélagos. Já no que diz respeito a salas de confrarias não se conhece nenhuma no Norte e, 
no que aos conventos diz respeito Lisboa e o Sul tomam claramente a dianteira. Quanto aos 
palácios, edifícios ou quintas, a área de Lisboa detém a supremacia, com quarenta e seis 
revestimentos registando-se um exemplo no Norte e dois no Sul. Situação semelhante 
acontece com as capelas ligadas a estes edifícios, sem exemplos no Norte, com três no centro 
e os restantes distribuídos por Lisboa e pelo Sul do país. 
 
 
Gráfico 2 - Distribuição geográfica das encomendas 
 
Como era então processada a encomenda? Muito embora se conheçam poucos casos 
documentados, a assinatura de um contrato entre o encomendador e o ladrilhador na presença 
de um tabelião e respectivas testemunhas deveria ser uma prática comum. Em todo o caso, 
subsistem dois exemplos de “papéis” escritos pelos pintores, em que se ajustavam 
directamente com os proprietários da obra, e um “papel” assinado por um ladrilhador. Mais 
frágeis e não sujeitos a um registo “oficial” num livro de notas, estes compromissos poderiam 
ter constituído uma alternativa aos contratos celebrados por tabeliães e ter sido uma 
preferência quer por parte dos encomendadores quer por parte dos azulejadores ou pintores. 
Poderá residir aqui a explicação para o facto do número de contratos que hoje se conhece ser 
tão diminuto? Convém não esquecer, por outro lado, que é somente nestes “papéis” que o 
pintor aparece a contactar directamente o encomendador. Seria uma forma dos pintores 








“escaparem” ao domínio da encomenda por parte dos outros profissionais? Analisemos 
brevemente as características de cada um.  
 Os contratos notariais, ou instrumentos de obrigação como eram designados, 
apresentam uma estrutura idêntica aos que eram celebrados para uma pintura a óleo, um tecto 
ou mesmo para a talha dourada928. Encontram-se habitualmente nos livros de notas dos 
tabeliães dos locais onde a obra deveria ser executada, ou seja, era o azulejador que se 
deslocava e não o encomendador. Começavam por indicar a data e o local, assim como por 
identificar os intervenientes, seguia-se a definição da obra a executar, o montante a despender 
e as formas de pagamento, incluindo a contagem do montante entregue no acto da assinatura 
do contrato e o tempo que a mesma deveria demorar a ficar concluída. Por vezes registam-se 
pormenores acerca dos desenhos, das plantas e de outras indicações que deveriam ser 
respeitadas. Os direitos e os deveres de ambas as partes e as consequências que poderiam 
ocorrer em caso de incumprimento constituíam parágrafos de suprema importância e de 
grande desenvolvimento, pois era em conformidade com estes que os mecanismos legais 
poderiam ser accionados. Na maioria das vezes empenhavam-se os bens “havidos e por 
haver” e, em alguns casos, existia mesmo um fiador. Por fim, surgiam as testemunhas, com a 
indicação das respectivas moradas e profissões, terminando com as assinaturas.  
 Em Évora, o revestimento da Igreja dos Lóios foi contratado entre o Padre António da 
Purificação e o azulejador Manuel Borges em 14 de Novembro de 1714 iniciando-se o 
contrato da seguinte forma: “Saibam quantos este instrumento de contrato e obra de 
empreitada do azulejamento da igreja de S. João Evangelista desta cidade de Évora e 
obrigação virem que sendo no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e 
setecentos e dez anos em os catorze dias do mes de Novembro do dito ano nesta cidade de 
Évora dentro do convento de S. João Evangelista dos cónegos regrantes na sala do reverendo 
Padre António da Purificação reitor do dito convento a donde eu tabelião ao diante nomeado 
juiz sendo ele aí presente e os reverendos […] deputados do dito convento e Procurador dele 
no fim deste instrumento assinados que todos foram juntos e congregados para efeito de 
satisfazerem ao caso seguinte e sendo outrossim aí mais presente Manuel Borges mestre de 
azulejador morador na cidade de Lisboa e hora estante nesta de Évora […] do dito reverendo 
Padre Reitor e procurador do dito convento que disseram ser o mesmo aqui conteúdo e que a 
esto […] a saber o dito reverendo Padre Reitor e mais Padres deputados em nome do dito seu 
convento, e o dito Manuel Borges em seu próprio nome”929. 
                                            
928
 Vide, entre outros, Sílvia FERREIRA, op. cit., pp. 139-141. 
929
 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas de Tomás de Azevedo n.º 915, fls. 169-171. 
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 A seguir continuava com a descrição do que deveria ser efectuado, assunto a que 
regressaremos um pouco mais à frente quando analisarmos o género de indicação 
programática que acompanhava estes instrumentos de obrigação. 
 Os pagamentos eram um assunto descrito detalhadamente. Seguindo ainda o mesmo 
contrato “(…) forma tudo a quantia de seiscentos mil reis em dinheiro de contado logo 
entregues e satisfeitos em três pagamentos iguais a saber duzentos mil reis quando no dito 
convento estiver metade do dito azulejo e os outros duzentos mil reis quando no dito convento 
estiver a outra metade do dito azulejo e os outros duzentos mil reis com os quais se acabam de 
perfazer os ditos seiscentos mil reis deste contrato e satisfação da dita obra lhe darão e 
entregaram depois de feita e acabada a dita obra na forma declarada neste instrumento (…)”. 
Objecto de atenção minuciosa eram ainda as despesas e as tarefas que cabiam a ambas as 
partes. Veja-se como no contrato para a Igreja da Misericórdia de Évora com o mesmo 
Manuel Borges, estes detalhes estão bem discriminados: “e se lhe da por cada milheiro que 
assentar quarenta mil reis livre de todos os custos despesas e conduções que o mesmo fizer 
desde a hora que estiver feito e pintado até chegar a esta casa e por quanto todas as ditas 
despesas são por conta desta mesa e as despesas miúdas e despachos de tudo o mais 
necessário para se conduzir o dito azulejo até Aldeia Galega será feita esta condução pelo dito 
Manuel Borges e tudo lhe será pago pelo tesoureiro desta mesa ao dito Manuel Borges”930.  
As condições do contrato eram bastante rígidas. Para a sua Quinta de Oeiras, Paulo de 
Carvalho de Ataíde obrigava o ladrilhador António de Oliveira, em 13 de Maio de 1719, a que 
“(…) havendo nas ditas obras alguma imperfeição tudo ele mestre emendará à sua custa e só 
se lhe pagará os preços referidos as quais obras se obriga ele mestre a dar logo princípio assim 
como as casas estiverem capazes de nelas se assentarem as ditas obras e anão levantar mão 
delas até de todo serem perfeitas e acabadas e não fazendo assim as poderá ele ilustríssimo 
Paulo de Carvalho de Ataíde mandar fazer pelos mestres que lhe parecer e preços que quiser e 
tudo o que exceder aos preços referidos se obriga a ele mestre a pagar a ele ilustríssimo Paulo 
de Carvalho de Ataíde de sua casa bens e fazenda e mais dinheiro de contado e junto em um 
só pagamento (…)”931. Para tal se obrigavam mutuamente “(…) e nesta forma disseram eles 
presentes estão avindos e contratados sobre o declarado nesta escritura que cada um por sua 
parte se obriga cumprir inteiramente como nela é conteúdo e a seu cumprimento e pagamento 
se obriga ele ilustríssimo Paulo de Carvalho de Ataíde de seus bens e rendas e ele António de 
                                            
930
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Oliveira sua pessoa e todos os seus bens móveis e de raiz havidos e por haver (…)”932. E os 
prazos deveriam ser cumpridos imperiosamente, como se deduz da expressão empregue no 
contrato da Misericórdia de Évora: “não havendo Emvernada [sic] que o impeça”933. 
 Em vários exemplos a obra deveria ser fiscalizada no final, como estava previsto para 
o revestimento da Igreja dos Lóios de Évora, e o último pagamento dependia desta aprovação 
“a qual obra sendo assim feita e acabada será vista por dois oficiais que bem a entendam e 
achando nela qualquer defeito o dito mestre será obrigado a emendá-lo à sua própria custa e 
emendado o tal defeito ou não se lhe achando então lhe serão entregues os ditos últimos 
duzentos mil reis”934. 
 Somente se conhece um caso de incumprimento manifesto do contrato, mas não se 
sabe que consequências recaíram sobre o azulejador. Trata-se do célebre caso de António 
Antunes que se havia comprometido com o Arcebispo de Braga, D. Luís de Sousa, a dirigir o 
revestimento cerâmico da Igreja de São Vítor, em Braga, cerca de 1692. Não se sabe por que 
razão, Antunes recusou deslocar-se a Braga e não enviou as medidas depois destas lhe terem 
sido pedidas por diversas vezes, tendo sido substituído na função de aplicar os azulejos no 
templo por um outro azulejador natural de Vila do Conde, João Neto da Costa935. Em 1695, 
ou seja, três anos mais tarde, António Antunes não havia ainda recebido o montante que lhe 
era devido pelos azulejos que enviara para Braga936, mas não se encontram registos de outras 
penas ou sanções infringidas ao mestre.  
  No caso dos papéis assinados pelos pintores o texto é bem mais sucinto, embora o 
conteúdo não se afaste do sentido expresso pelos contratos. Na verdade, o texto é mais livre, 
os direitos e os deveres não são tão minuciosamente descritos e, principalmente, desaparecem 
os deveres dos encomendadores. Veja-se o texto escrito em 1697 por Gabriel del Barco: 
 
“Digo eu Gabriel del Barco que eu me ajustei com o reverendo padre Frei 
Carlos de s. Francisco procurador geral do convento de são Jerónimo de lhe dar 
acabado o azulejo que for necessário para a cela dos priores gerais do dito 
convento […] depois da festa de Ressurreição que será meados do mês de 
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 Ibidem, fl. 53. 
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 Transcrito por Celso MANGUCCI, “Francisco da Silva, António de Oliveira […]”, p. 16. 
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 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas de Tomás de Azevedo n.º 915, fls. 169-171. 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 3 (antigo 11), Cx. 91, Livro 362, 29 de Outubro de 1695, fls. 95-95 v. citado por Celso 
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Abril a que me obrigo minha pessoa e bens. Lisboa 19 de Março de 1697 / 
Gabriel del Barco”937. 
 
  Já em 25 de Julho de 1709, Manuel dos Santos escrevia o seguinte, associando, ao que tudo 
indica, ao oleiro Miguel de Azevedo, numa ligação pouco habitual do pintor ao oleiro: 
 
“Digo eu Manuel dos Santos, e o senhor Miguel de Azevedo que nós nos 
ajustamos com o senhor António Correa de França de lhe fazer um piqueno 
[sic] de azulejo para guarnecer uma escada por preço de dezassete mil réis o 
milheiro assim de pintura, como do azulejo em barro, tanto por uma coisa 
como pela outra que importa trinta e quatro mil réis o milheiro a qual obra 
daremos acabada dentro de dois meses e meio da qual obra recebemos logo 
cinco moedas de ouro a conta e nos obrigamos a principiá-la logo para a dar 
acabada no dito tempo que principiara na feitura deste Lisboa hoje 29 de Julho 
de 1709”938. 
 
Neste caso, o pintor apenas se refere a questões de ordem prática, deixando de lado 
compromissos referentes ao incumprimento da obra.  
 Por seu turno, Valentim da Costa, a 11 de Setembro de 1708, expressava o seu 
compromisso com quem lhe havia encomendado a obra da Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição, comprometendo-se a fazer de novo os azulejos caso não fossem do agrado de D. 
Maria Pimenta da Silva ou tivessem algum defeito. Mais completo que os anteriores, este 
escrito referia ainda os montantes envolvidos e tinha testemunhas do acto: 
 
“Digo eu Valentim da Costa mestre ladrilhador morador em Palma de Baixo 
freguesia de São Sebastião da Pedreira que eu estou consertado com a senhora 
dona Maria Pimenta da Silva a fazer a obra do meu ofício na Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição de azulejo de brutesco do melhor que se fizer em 
Portugal pintado por António de Oliveira e a pintura será os atributos de Nossa 
Senhora e se tiver algum defeito que não seja boa e de receber serei obrigado a 
fazer outro e a tal obra serei obrigado dar acabada esta quaresma de oitenta e 
nove e para que recebi a conta dez moedas de ouro que são quarenta e oito mil 
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réis e a preço de doze mil réis cada braça dando eu tudo à minha conta e por 
[…] fiz este escrito de obrigação o qual assinei do meu sinal diante das 
testemunhas que presente estavam o padre António Nogueira Coelho e 
Francisco de Abreu que todos aqui assinaram como testemunhas e eu assinei 
hoje 11 de Setembro de 1708”939. 
 
Para além dos aspectos já mencionados, é fundamental perceber que exigências e que 
indicações programáticas eram impostas aos azulejadores, uma vez que este género de 
requisitos não se encontra nos “papéis” assinados pelos pintores. A definição da obra deveria 
radicar neste contrato, na área relativa à descrição do trabalho a efectuar, remetendo, todavia, 
a pormenorização do mesmo para desenhos ou plantas anexas, das quais, infelizmente, 
nenhuma chegou até nós. Vejamos o que nos dizem os documentos a este respeito. 
No caso da Igreja dos Lóios, de Évora, a descrição do espaço a revestir é muito 
pormenorizada, afirmando-se mesmo que o arco triunfal se encontrava azulejado e que era 
necessário retirar esse revestimento e substituir por um novo. Curiosa é a referência constante 
à igreja de Arraiolos, que serve de modelo para o bem e para o mal, pois se as cenas da vida 
de São Lourenço deviam ser copiadas daquela, o azulejo e a pintura respectiva deviam ser de 
qualidade superior, em tons de azul e branco como à data se praticava, expressão que introduz 
o conceito de moda e de actualização estética nestas expressões de vontades: “(…) mesmo 
lhes havia de azulejar a dita sua igreja de S. João Evangelista deste dito seu convento toda 
desde o andar da mesma até donde fecha abóbada cada uma das colunas dela e […] os […] 
como com suas colunas na forma da planta que se mostra e nas paredes lisas […] quadros 
com molduras em que se mostram a vida do […] São Lourenço Justiniano assim como esta 
patente no seu convento de S. João Evangelista da vila de Arraiolos no maior e melhor forma 
que puder ser; e as janelas que dão luz a esta igreja que tem suas vidraças serem todas 
forradas por dentro de azulejo como também a face do coro das grades dele até o arco com 
dois Anjos nos […] que com as mãos estarão pegando nos pés de uma formosa águia que 
ficara sobre o arco do dito coro; e o fim será também azulejado todo […] que fica de baixo do 
dito coro e abobada dele; e o frontispício da capela-mor que esta todo azulejado se tirará dele 
todo o azulejo que nele esta e se tornará azulejar de novo do mesmo azulejo desta igreja […] 
dito azulejo será fino e melhor assim da cor como de […] de azul e branco como hora se 
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pratica, melhor, mais claro e mais fino daquele de que esta azulejado a sua igreja da vila de 
Arraiolos que será muito bem descarquilhado [sic] e assentado (…)”940. 
Já no que concerne à Igreja da Misericórdia de Évora, o contrato celebrado a 21 de 
Setembro de 1715 entre os Irmãos e Manuel Borges definia a área a azulejar, os motivos que 
pretendiam ver pintados, parte dos quais deveriam obedecer a um traçado previamente 
definido pela Misericórdia, assim como a habitual qualidade do azulejo: “m[an]dar azulejar a 
Igreja e Coro desta Casa para o que estavam acertados com o dito Manuel Borges a que 
azulejasse repartindo o azulejo em Sete passos das obras espirituais da misericórdia com 
vários emblemas por baixo dos ditos passos de que Se Lhe dará um papel declarando-se os 
passos e emblemas em um digo Emblemas em que será assinado pelo Tesoureiro desta mesa o 
qual mostrara depois do dito azulejo assentado na Igreja para ver se esta feito na forma do 
estrato que se lhe der assinado pelo dito Tesoureiro e o dito azulejo será do mais fino e melhor 
que houver feito no tempo presente nos templos da Corte (…)”941. Os temas dos painéis foram 
respeitados, tal como os dos emblemas, cujo desenho foi fornecido ou, pelo menos, conferido 
pelo Tesoureiro, à época o sargento-mor Manuel Duarte de Oliveira. 
Tal como no caso da Misericórdia de Évora, também os Irmãos que mandaram revestir 
a Capela dos Terceiros Seculares da Ordem Terceira de São Francisco, em Santarém, obra 
dirigida pelo azulejador Manuel de Oliveira, e cujo contrato remonta a 4 de Junho de 1717, 
exigiram previamente o risco do mesmo, ficando com ele na sua posse para, no final da obra, 
confrontar os desenhos com o revestimento aplicado: “(…) a qual obra será feita na forma do 
risco e apontamentos que ficam em posse dos irmãos (…) o azulejo será do melhor e mais 
selecta pintura que puder ser, recortado sem defeito algum (…)”942.  
Para o Claustro do Convento de Jesus, em Lisboa, o contrato assinado em 29 de 
Novembro de 1714, estabelecia os habituais requisitos de qualidade do azulejo e da pintura, 
acrescentando outros mais complexos uma vez que parte do claustro já se encontrava 
azulejada, mas a obra não havia sido do agrado dos Irmãos: “(…) que o dito azulejo há-de ser 
recortado escolhido desempenado e sem amarelos nem ressalto ou falha alguma senão muito 
rico e escolhido E de bom azul e boas pinturas e que na bondade de pintura e tinta seja 
correspondente a nave que esta feita E tomadas as juntas dos azulejos com o azul que nelas se 
lhe costuma por; Item se obriga ele António Oliveira a mandar pintar as tensoins [sic,] que a 
dita mesa lhe ordenar e lhe der para os painéis do dito azulejo porquanto hão de ser 
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correspondentes ao que já esta feito e se declara que o que já esta a assentado tem muitos 
erros na bondade do azulejo e assentamento dele e o que de novo se obriga ele mestre a fazer 
não há-de ter erro algum nem ressaltos nem amarelos. Item que os ditos painéis de azulejo 
serão pintados por pintores peritos e quando assim o não façam ele mestre ele Duarte Pinho 
ou quem seu cargo servir desde logo lho rejeita com condição de lhe tornar todo o dinheiro 
que tiver recebido e de pena convencional de falta a este contrato (…)”943. 
No caso da Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo, o processo de encomenda 
pode ser acompanhado pelos documentos da confraria, surgindo aqui o pormenor de se 
pretender contactar não o azulejador mas sim o pintor, facto que pode ser explicado ou 
justificado pelo desconhecimento da Mesa em relação ao processo de encomenda dos 
azulejos. Logo no ano seguinte à conclusão das obras, em 1719, o arquitecto Vilalobos foi 
encarregue de “tomar as medidas a Igreja e fazer planta”, que a Mesa enviou para Lisboa, ao 
cuidado do Coronel Engenheiro José da Silva Paiz, este último responsável por consultar os 
melhores mestres de azulejo da capital e verificar os custos de mandar azulejar todo o seu 
interior. O elevado montante envolvido levou a que a Mesa e o definitório, certamente 
reunido propositadamente para deliberar sobre a questão, consultasse “os irmãos de maior 
ponderação, respeito e qualidade, que viviam principalmente nas suas quintas dos arredores”, 
que se manifestaram unanimemente a favor da obra944. Para além de invocar o revestimento 
cerâmico como “uma das principais circunstancias do adorno das Igrejas”, a Mesa e o 
definitório aludiam ao custo que, apesar de considerável, acabaria por se revelar compensador 
se se tivesse em consideração a despesa anual com a armação da igreja e os estragos que daí 
advinham, os quais necessitavam, naturalmente, de reparação. 
Em determinados casos mereciam especial destaque os temas a pintar: azulejos de 
países945, ou seja, de paisagens; de brutesco, que devem ser referentes a esta modalidade e não 
a cenas historiadas como defendia946; de jarras, de faixas, de flores e estrelas947. Apenas 
conhecemos um caso em que o nome do pintor é expresso de uma forma absolutamente clara, 
como se tal fosse condição do encomendador. Trata-se do escrito de Valentim da Costa sobre 
a Igreja de Nossa Senhora da Conceição, em que o mesmo indica que o revestimento deveria 
ser “(…) de azulejo de brutesco do melhor que se fizer em Portugal pintado por António de 
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“Azulejadores e pintores de azulejo […]”, pp. 166-178. 
374 
 
Oliveira (…)”948. Nos restantes exemplos salvaguarda-se, somente, a qualidade da pintura 
mas sem nomear o pintor. Os Irmãos Terceiros do Recife, no Brasil, enviaram um pedido para 
Lisboa em 1702 ou 1703 dirigido a António Teixeira de Almeida, onde se refere que, na 
impossibilidade de fazer a encomenda ao Norte se espera que os azulejos sejam do melhor 
que há em Lisboa: “Como nos determinamos enfadar a vm. o não havemos de fazer a outrem, 
e assim pedimos a vm. nos faça graça mandar fazer por esse Rol que vai hum pouco de 
azulejo, este há-de ser fino, de barro de porssolana [SIC], que é para o pé das paredes da nossa 
capela, e como o não podemos alcançar do norte, ao menos queremos o imite, e q seja o 
melhor q lá se pode fazer, e não há-de ser outra cor mais q azul e branco”949. Já em 1714, o 
contrato para azulejar o que faltava do claustro do Convento de Jesus, em Lisboa, exigia, 
expressamente, que “(…) os ditos paineis de azulejo serão pintados por pintores peritos 
(…)”950. 
Sobre este aspecto os textos são, aparentemente, bastante livres dependendo do 
encomendador e da obra a descrição da mesma e as exigências impostas. Ressalta desta 
leitura, no entanto, que havia uma definição prévia por parte de quem encomendava um 
determinado revestimento e que, aparentemente, nada era deixado ao acaso devendo ser 
prática comum a existência de “riscos” ou plantas ou papéis com a discriminação dos temas 
como aconteceu na Misericórdia de Évora.   
As opções, em termos de espaço, não eram muito distintas entre a Igreja e a Nobreza 
ou os particulares. Assim, raramente uma mesma campanha reveste vários espaços no interior 
de uma igreja, tal como raramente os mesmos pintores são encarregues de obras distintas num 
mesmo contexto. A Igreja dos Lóios de Arraiolos é uma excepção, pois Gabriel del Barco 
realizou os azulejos da nave, da capela-mor e ainda dos arcos das capelas colaterais, devendo 
ser integrado nesta mesma campanha o revestimento de azulejos de padrão destas últimas. Em 
muitas outras, como São Bartolomeu da Charneca, no Lumiar, a capela-mor foi assinada por 
Gabriel del Barco mas os azulejos da Capela do Santíssimo são associados a António de 
Oliveira Bernardes. Na Igreja do Bonfim, em Setúbal, a nave é atribuída ao Mestre P.M.P. e a 
capela-mor tem vindo a ser ligada a Bernardes. Enfim, os exemplos multiplicam-se e 
encontram eco nos palácios ou edifícios civis, onde apenas os revestimentos de menor 
extensão foram executados no decorrer de uma única campanha. Na Quinta do Calhariz 
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bastariam as datas pintadas em salas distintas para perceber que o revestimento dos quinze 
espaços subsistentes se prolongou, pelo menos, entre 1672 e 1696, sendo muito diferentes os 
azulejos, os temas e a pintura de todos eles. No Palácio dos Marqueses de Tancos, as várias 
salas, ainda que sem datações, exprimem o mesmo sentido de multiplicidade de opções que se 
encontra documentado no Palácio Azevedo Coutinho com Manuel dos Santos a realizar o 
revestimento da escadaria em 1709 e, em 1714, um outro pintor a executar os painéis de três 
salas e da varanda, ainda que ambos a trabalhar para o mesmo azulejador. Situação distinta é 
que a surge no Palácio dos Marqueses de Olhão onde, aparentemente, todos os espaços foram 
azulejados no mesmo período por Domingos Duarte e Bartolomeu Antunes. 
Concluindo, para o encomendador, que podia optar por trabalhar com um ou mais 
azulejadores e pintores, cada espaço correspondia a um programa, sendo revestido, por 
norma, em períodos distintos e não em simultâneo. Daqui resulta, como veremos, alguma 
falta de unidade dos programas iconográficos, especialmente no que diz respeito aos palácios, 
mas a verdade é que, aparentemente, cada espaço era entendido de forma autónoma. No caso 
das igrejas, a imagem pintada em grandes painéis cerâmicos das naves ou capelas-mores, 
podia conjugar-se com a acção catequética dos sermões, originando diversos níveis de leitura, 
em conformidade com o grau de erudição do observador. Os encomendadores recorriam, por 
vezes, à utilização conjunta da palavra e da imagem, tornando mais precisa a mensagem a 
transmitir, e nunca descurando qualquer pormenor que pudesse ser considerado relevante num 
contexto programático geral951. A azulejaria assumiu, assim, plenamente, a sua função 
imagética, sem esquecer, quer nas cercaduras, quer nas composições, a cenografia e a 
teatralidade tão caras ao período barroco. Estes efeitos foram ainda ampliados pela estreita 
ligação à talha dourada e à pintura a óleo, que caracterizaram os interiores de boa parte das 
igrejas portuguesas de então, assumindo a expressão de obra de arte total.  
Deixámos para o fim duas excepções a este processo, que consideramos como tal, 
embora anos mais tarde tenhamos encontrado uma situação idêntica. A primeira, a que já nos 
referimos, é o contrato com o pintor Manuel Vaz, cunhado de António de Oliveira Bernardes, 
para a obra de pintura da igreja matriz de Nossa Senhora da Graça de Baleizão, celebrado em 
1706, e que incluía a pintura de azulejos entre a pintura de brutesco, de cavalete, o estofo de 
imagens e dourados vários952.  
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 Veja-se como em exemplos de encomendas por exemplo de retábulos, o risco dos mesmo deveria ser 
aprovado, no caso das ordens religiosas, pelos responsáveis pela casa provincial ou pela cabeça da ordem. Cf. 
Francisco LAMEIRA, O Retábulo em Portugal, Faro, Promontória Monográfica, 2005, p. 19. 
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 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 89. A.D.B., 
Livro de Notas de António Mendes de Góis, Livro n.º 43, fls. 114 v. - 115 v.. 
376 
 
Uma situação distinta é a que se reporta a um revestimento cerâmico incluído numa 
campanha de obras mais vasta em que todas as especialidades são assumidas por um único 
mestre, neste caso, um carpinteiro, que desta forma se contrata com o encomendador: “(…) 
foi dito a mim tabelião perante as testemunhas ao diante nomeadas que ele José Nogueira por 
serviço de Nossa Senhora e por peditório dele Provedor e mais oficiais e mordomos tomou 
por sua conta a reedificação da igreja e casas do dito Hospital assim de carpinteiro como de 
pedreiro e Escultura Azulejo e Ladrilho e tudo o mais que for necessário até ultima perfeição 
das ditas obras as quais todas seriam […] e medidas pelos mestres das obras da cidade e a 
contento dele Provedor (…)”953. A obra em causa era o Hospital de Nossa Senhora de Belém 
dos Parmeiros [sic] e o documento foi assinado em 20 de Outubro de 1696.  
Por sua vez, entre 1734 e 1736, os Livros de Receitas e Despesas da Misericórdia de 
Abrantes registaram todos os montantes gastos na obra da Sala do Consistório e pagos ao 
mestre morador na cidade de Lisboa, José Fernandes de Oliveira, que desempenhou o papel 
de “empreiteiro”, contratando os serviços de outros mestres conforme as suas necessidades954.  
O estatuto de José Fernandes surge, neste caso, um pouco ambíguo, uma vez que nas entradas 
dos pagamentos a referência é simplesmente Mestre, mas numa escritura de obrigação 
assinada entre o provedor e o referido artífice, é designado como mestre carpinteiro955. Os 
restantes registos permitem perceber, todavia, que o trabalho especializado coube a artífices 
específicos que, neste caso, incluíram ainda um carpinteiro distinto, Mateus Henriques, pago 
entre 22 de Fevereiro de 1736 e 3 de Junho do mesmo ano956. A primeira e única alusão aos 
painéis de azulejo que revestem as paredes da Sala do Definitório acontece apenas a 9 de 
Janeiro de 1743 (data em que ainda se devia dinheiro a José Fernandes), quando se indica o 
montante ainda em dívida, parte do qual, trinta mil réis, era para pagar ao oficial azulejador957. 
A complementar esta informação, a escritura de obrigação efectuada entre o mestre e o 
Provedor da Misericórdia indica que se pagava “(...) toda a obra que o sobredito havia feito a 
seu contento na dita  santa casa a saber a casa nova do despacho com tudo o que nela se acha 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício), Cx. 72, Livro de Notas n.º 310, fl. 11-13. 
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 A.D.S., C.N.A., 7º Ofício, n.º ordem 464, fls. 3v a 6 v. 
956
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feito de novo a sim de alvenaria como pedrarias grandes e azulejos ladrilhos levantamento da 
primeira sala de azulejo e madeiramento e telhado (...)”958.  
Por esta documentação, reveladora da distribuição de trabalho, podemos deduzir que, 
no Hospital de Nossa Senhora de Belém se deveria ter assistido a uma disposição semelhante. 
Mas o que é interessante verificar é que nestas duas campanhas de cariz mais abrangente são 
mestres carpinteiros que se encontram na direcção das mesmas, contratando colegas 
especializados, e introduzindo assim uma outra etapa e um outro patamar de complexidade 
neste processo já tão repleto de artífices e intervenientes. 
Os encomendadores podiam ter as mais diversas origens, desde ordens religiosas, 
irmandades, confrarias, particulares (mesmo no caso do revestimento se destinar a um 
templo), ou nobres. A encomenda estava muito ligada a quem a ordenava e, por vezes, havia a 
tentação de deixar associado o seu nome a um determinado revestimento, numa estratégia de 
promoção ou de manifestação de poder. Observem-se, no caso da Igreja, os exemplos dos 
Lóios de Arraiolos, cuja grande campanha decorativa foi efectuada quando era reitor 
Bernardo de São Jerónimo, conforme inscrição no azulejo. Na Igreja da Vista Alegre, em 
Ílhavo, é o brasão de D. Manuel de Moura Manuel que figura nos vãos das portas. A capela 
da sacristia de Igreja de Santa Maria de Óbidos foi mandada edificar e decorar pelo prior 
Francisco Pedro Caminha. A sacristia do Coleginho de Santo Antão-o-Velho, em Lisboa, 
representa, certamente, uma encomenda do Bispo de Hipona, D. António Bernardes Botado, 
frade agostinho, cujas armas se exibem na base do painel. Na Igreja do Livramento, em Angra 
do Heroísmo, a encomenda deveu-se ao Bispo D. Manuel Valadares da Costa, conforme 
inscrição. Na Igreja de Convento de Santa Clara, em Elvas, o brasão de Rui de Brito, bailio de 
Acre e cujo túmulo se encontra na capela-mor, surge representado nos vasos floridos do 
revestimento cerâmico. 
As irmandades eram também importantes encomendadoras959 como se prova pela 
Capela dos Barros, situada na Igreja do Salvador, de Coimbra, cuja campanha decorativa que 
incluiu pintura a óleo, pintura mural, talha e azulejos foi suportada pela Irmandade de Fiéis 
Cristãos, em 1699. Na sacristia da Igreja Matriz de Cascais a obra foi paga a expensas dos 
irmãos pescadores, com certeza unidos numa confraria local. Outros espaços há que, pela sua 
vocação, foram encomendados por irmandades e confrarias, mas nenhuma inscrição 
perpetuou a memória dessa iniciativa. A marca da encomenda ficou expressa, apenas, em 
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 A.D.S., C.N.A., 7º Ofício, n.º ordem 464, fl. 3 v.  
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 Sobre a encomenda das irmandades veja-se, embora com exemplos não directamente relacionados com as 
obras analisadas, Paula Cristina Machado CARDONA, op. cit.. 
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símbolos das confrarias ou irmandades, como aconteceu na Sala da Ordem Terceira sediada 
na Igreja de São Francisco, em Évora, onde as cartelas centrais das guarnições dos painéis 
exibem os braços cruzados de São Francisco. 
No que diz respeito à nobreza, o exemplo mais flagrante é o que se encontra no 
Palácio Tancos, em Lisboa, onde é visível, nas barras dos azulejos de uma das salas, o brasão 
da família de apelido Manuel, ou seja, dos condes de Atalaia, ao tempo proprietários do 
imóvel. 
Neste contexto está ausente a monarquia, pois apenas se vislumbra a intervenção de D. 
João V na antiga Capela do Patriarca do Mosteiro de São Vicente de Fora ou na Sala dos 
Brasões do Palácio Nacional de Sintra, embora se perceba o empenhamento do monarca na 
fundação do mosteiro de freiras beneditinas, em Barcelos, através da iconografia dos painéis 
de azulejo da capela-mor. 
  
O que motiva a encomenda de um revestimento cerâmico 
Para além dos aspectos relacionados com a actualização estética e a “moda” dos azulejos, 
ainda ligadas às capacidades narrativas e simbólicas deste material (particularmente 
exploradas pela Igreja), outras razões podem estar na origem da encomenda de um 
revestimento cerâmico. Entre estas, destacam-se os motivos de ordem prática, intimamente 
ligados à durabilidade do azulejo e à armação dos templos para as diversas festividades. Na 
Igreja Matriz de Viana do Castelo, em 1705, a “confraria do Santíssimo Sacramento solicita a 
Braga que sejam concluídas as obras da capela-mor, com a colocação dos azulejos e do 
retábulo, porquanto a mesma se encontrava há mais de nove anos com as paredes a tosco, de 
pedra e barro, gastando a confraria avultadas somas de dinheiro a ornar a referida capela nas 
funções em que expunha o Santíssimo Sacramento: Tríodo das Quarenta Horas, Semana 
Santa, Ascensão do Senhor, Dia de Corpus Christi e Corpo de Deus”960.  A existência de 
painéis de azulejo evitava, ainda, a armação dos templos, como testemunha a proposta 
apresentada pelo provedor da Confraria do Espírito Santo da mesma igreja, em 1722, para 
prescindir das armações na capela devido ao dano que as mesmas causam ao azulejo961. 
 Os azulejos eram de fácil limpeza, tornando-se uma opção viável, apesar dos consertos 
a que deveriam ser sujeitos962. A vantagem do azulejo ser um material lavável, fica bem 
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 Paula Cristina Machado CARDONA, A actividade mecenática das confrarias nas matrizes do Vale do Lima 
nos séculos XVII a XIX, Tese de Doutoramento em História de Arte apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 2004, vol. III, p. 91. 
961
 Idem, ibidem, p. 124. 
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 Idem, ibidem, várias entradas. 
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expressa numa entrada do livro de Receita e Despesa da Misericórdia de Estremoz963. Ao 
visitar a Igreja do Convento do Calvário e querendo melhorar o ornato do templo, o 
Arcebispo de Évora, Frei Luís Teles da Silva, mandou primeiro pintar de brutesco o templo, 
ao que “(...) lhe disseram, que a tal pintura não era de muita dura[ção] em razão da humidade 
da pedra, e que melhor seria se fossem revestidas de fino azulejo com pintura do mesmo 
brutesco”964. Por outro lado, o azulejo assumia-se como um investimento não apenas do ponto 
de vista catequético, mas também emblemático, pois transformava radicalmente os interiores, 
conferindo-lhes uma imponência que de outra forma dificilmente alcançariam.   
 Já no que diz respeito aos preços praticados, crê-se que os montantes envolvidos num 
revestimento cerâmico seriam inferiores aos da pintura a óleo com molduras de talha. Mas 
estas comparações são difíceis de definir uma vez que, nos poucos casos em que tal pode ser 
feito, não se conhecem as obras. Veja-se o exemplo da encomenda a António de Oliveira 
Bernardes para a Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Luz, em Lisboa965. Os azulejos 
para a igreja, que não se sabe se seriam para a capela-mor e/ou para a nave, custaram 
297$420. Não se conhece a real dimensão do revestimento, apenas se percebendo que cada 
braça custava 12$000 e que foram necessárias 24,5 braças e 28,5 palmos. Atendendo ao facto 
que a documentação refere especificamente a capela-mor para a pintura do tecto e a igreja 
quando se trata da nave, cremos ser mais provável que os azulejos se destinassem à nave. Já a 
pintura do tecto da capela-mor, assim como da cimalha e do arco triunfal, executada pelo 
mesmo pintor, importou em 160$000, enquanto o tecto da nave custou 450$000. As doze 
pinturas com as respectivas molduras totalizaram 140$000, e um painel para a empena com a 
respectiva moldura custou 70$000. Ou seja, os montantes envolvidos são díspares e apenas o 
valor de 450$000 do tecto da nave pode ser comparável ao revestimento cerâmico de 
297$420, de facto inferior.  
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2. A realização e a aplicação: azulejadores, oleiros e pintores 
O processo que tem início com a encomenda dos azulejos e termina com a sua aplicação 
envolve um largo número de intervenientes revestindo-se, por isso, de certa complexidade. 
Dentre a teia de relações que se estabelece, merece especial referência o pintor pela 
importância da sua intervenção. Mas o domínio da encomenda e da produção não é da sua 
competência, razão pela qual quem sobressai verdadeiramente na documentação é o 
azulejador966.    
De acordo com os dados disponíveis, o processo deveria obedecer às seguintes fases: o 
encomendador contratava o revestimento com o azulejador que havia escolhido, e era 
efectuado o levantamento do espaço, no contexto do qual eram elaborados “riscos” ou plantas 
(projectos), como vimos expressos nos contratos. Permanece por esclarecer em que moldes 
era efectuado este levantamento e por quem, pois a integração e articulação do azulejo na 
arquitectura implica conhecimentos que ultrapassam, com toda a certeza, o mero sentido 
decorativo que tem sido atribuído aos pintores e também aos azulejadores. 
Uma vez conhecido o espaço e estabelecido o programa a executar, cabia ao 
azulejador encomendar os azulejos ao oleiro967, entregá-los ao pintor e, muito possivelmente, 
regressar à olaria para cozer o vidrado. Por fim, era necessário proceder ao envio dos mesmos, 
tarefa nem sempre fácil, e que era antecedida pela intervenção do ladrilhador, a quem cabia, 
por vezes, cortar e encaixotar os painéis. Já no local, era necessário orientar pedreiros e 
serventes, que preparavam as paredes para receber os azulejos, e em cujo processo eram 
gastas grandes quantidades de cal e areia, construir andaimes se fosse esse o caso, e dirigir os 
oficiais que aplicavam os azulejos no espaço. 
 
Ladrilhadores vs azulejadores 
Antes de prosseguir com a análise de cada uma das fases descritas, importa esclarecer, ou pelo 
menos tentar clarificar, a diferença entre os termos ladrilhador e azulejador. A documentação 
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967
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menciona ambos, e os diversos investigadores têm optado por usar esta terminologia de forma 
indiferenciada sustentando que, à época, os dois termos designavam as mesmas tarefas968. 
Regista-se, todavia, um muito maior número de ladrilhadores, sendo que a palavra azulejador 
surge nos documentos mais próximos do século XVIII. De acordo com o dicionário de 
Raphael Bluteau, Vocabulário portuguez e latino, editado já em 1721, os termos ladrilho e 
ladrilhador referem-se ao pavimento, enquanto o azulejador é o “oficial que faz azulejos” que, 
por sua vez, são considerados “uma espécie de ladrilho, envernizado, com figuras ou sem 
elas”. As definições não são elucidativas, tal como não o é a documentação. No testamento do 
ladrilhador André Álvares Roxo, que remonta a 1684, aquele refere que cortou azulejos 
(embora de enxaquetados) a um outro ladrilhador, João Antunes, facto que pode indiciar uma 
especialização no que diz respeito ao corte das peças, mas sem reflexos na terminologia969. 
Todavia, e já em pleno Ciclo dos Mestres, encontram-se vários exemplos sustentados em 
fontes documentais revelando que ao azulejador cabia a responsabilidade da coordenação da 
encomenda e ao ladrilhador o corte e encaixotamento dos painéis970. Esta ideia era, aliás, a 
defendida por Santos Simões, que definia o azulejador como o empreiteiro geral da obra e o 
ladrilhador como aquele que aplica o azulejo971. 
Cruzando estes factos com a presença muito superior de ladrilhadores e com o número 
crescente de azulejadores numa cronologia mais próxima do século XVIII, poderemos 
equacionar a possibilidade de que a designação de ladrilhador tem uma origem anterior e 
relacionada com o assentamento de azulejos de padrão, cuja aplicação não envolvia um plano 
prévio tão elaborado como os revestimentos figurativos. E à medida que a figuração se impôs 
no decorrer do século XVII, e em particular, nos anos próximos à centúria seguinte, a maior 
especialização e responsabilidade da tarefa terá implicado uma designação distinta.  
Obviamente, esta tentativa de explicação colide em exemplos como os de António 
Antunes, ladrilhador, a quem o Arcebispo de Braga encomendou os azulejos de São Vítor, ou, 
já numa época avançada do século XVIII, Bartolomeu Antunes, que se intitula mestre 
ladrilhador do Paço972.  
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Poder-se-á ainda considerar a ideia de que, quando o azulejador possuía também uma 
olaria, detendo deste modo o controlo total da produção, era designado como azulejador? 
Assim o defende João Simões, baseando-se no exemplo de João Antunes que era proprietário 
de uma olaria, administrando os seus próprios fornos sem recorrer a mão-de-obra externa973. 
A documentação referente a Sebastião Francisco permite reforçar esta possibilidade, pois até 
1706 este mestre foi designado como ladrilhador e mestre do ofício de ladrilhador, mas, logo 
após esse ano, em que adquiriu a olaria do Pé de Ferro a António Antunes, um documento de 
empréstimo com data de 1708 refere-se a Sebastião Francisco como mestre azulejador974. 
Na incerteza do significado das designações, optámos por usar o termo azulejador mas 
respeitando os ladrilhadores que são designados como tal, conservando nesses casos, a 
terminologia documental.  
 
A encomenda 
Como observámos no capítulo anterior, era aos azulejadores que os encomendadores se 
dirigiam quando necessitavam de uma determinada obra. Celebrava-se um contrato que podia 
tomar a forma de um compromisso oficial registado por um tabelião ou um “papel” em que o 
azulejador se obrigava a fazer a obra. As condições eram muito bem definidas e envolviam 
cláusulas severas em caso de incumprimento. Uma vez estabelecidas as medidas legais e 
programáticas, era necessário iniciar os trabalhos. Os registos de receita e despesa, a par dos 
recibos assinados pelos azulejadores, permitem-nos acompanhar as diversas fases deste longo 
processo, que deveria ter início com o levantamento do espaço, cujos “risco” e plantas eram 
anexos aos contratos, como vimos.  
 Sobre este levantamento subsistem muitas dúvidas, nomeadamente, acerca de quem 
seria o responsável por tal trabalho. Na verdade, não se trata, simplesmente, de uma medição 
de paredes ou de tectos, mas também da distribuição dos temas a pintar delimitados pelas 
respectivas guarnições, sendo que estas criavam ligações à arquitectura pré-existente, devendo 
articular-se com os designados “acidentes arquitectónicos” contornando-os e integrando-os no 
revestimento cerâmico. A própria pintura era, por vezes, perspectivada e concebida de acordo 
com a sua disposição no espaço. E, para complexificar ainda mais o processo, os desenhos 
deveriam ser transpostos para uma quadrícula correspondente ao azulejo (que deveria ainda 
fazer coincidir rostos ou aspectos mais importantes com o centro do azulejo evitando cortes 
nas figurações), permitindo deste modo contar não apenas o número final de azulejos a 
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encomendar ao oleiro, mas também a fornecer ao pintor um desenho à escala do que era 
pretendido. 
 Seriam os próprios azulejadores a dominar estes procedimentos? Não sabemos de que 
género de formação beneficiavam, sendo raros os casos de transmissão de conhecimento de 
pais para filhos, mas habitual a existência de aprendizes975. Registam-se relações familiares, 
mas em número reduzido, como o caso dos Antunes ou de Valentim da Costa que era sogro 
de Manuel Borges, cujo filho foi também azulejador. Haveria a participação de arquitectos 
que colaboravam nesta tarefa? Seria o pintor chamado a intervir numa fase precoce do 
processo? No caso da Misericórdia de Viana do Castelo sabemos que o Engenheiro Manuel 
Pinto de Vilalobos foi encarregue de “tomar as medidas a Igreja e fazer planta”, que a Mesa 
enviou para Lisboa, onde um homem da confiança dos mesários, o Coronel Engenheiro José 
da Silva Paiz, tomou a responsabilidade de consultar os melhores pintores de azulejo da 
capital e verificar os custos da obra. Contudo, os problemas que depois surgiram, motivados 
pelas deficiências do levantamento prévio, demonstram que esta deveria ser uma tarefa mais 
especializada, que dava mau resultado se entregue a um arquitecto ou engenheiro sem 
experiência. 
 Todavia, esta situação pode não ter sido tão rara como tem vindo a ser divulgado e a 
ideia de que os revestimentos se articulavam de forma ímpar com o espaço encontra, num 
levantamento exaustivo como o que agora se propõe, demasiados exemplos de situações 
problemáticas e de soluções menos bem resolvidas.  
 Não nos parece estranho que o levantamento do espaço fosse efectuado por arquitectos 
quando a obra de azulejaria era contemporânea ou subsequente da intervenção arquitectónica 
num determinado edifício. Mas seria assim nos revestimentos que se destinavam a espaços de 
épocas anteriores? A experiência e a necessidade de se conhecer a finalidade do levantamento 
era, como vimos, essencial. E como era articulada a intervenção azulejar com as campanhas 
de talha que ocorriam simultaneamente, caso da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres de 
Beja, ou, num exemplo mais complexo pela relação que as pilastras das guarnições azulejares 
estabelecem com as molduras de talha dourada que se encontram no registo superior da Igreja 
da Misericórdia de Évora? Poder-se-á equacionar a possibilidade de haver uma reunião prévia 
com todos os intervenientes e os encomendadores? Enfim, são questões que, por enquanto, a 
documentação não nos permite dar resposta. Mas uma coisa é certa, deste levantamento e 
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 Veja-se o caso de José da Costa, aprendiz do ladrilhador Sebastião Francisco e morador em sua casa em 1706. 
A.N.T.T., C.N.L., actual 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 79, Livro de Notas n.º 341, fls. 84-86; A.N.T.T., 
C.N.L., actual 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 79, Livro de Notas n.º 341, fls. 86v.-87v. 
385 
 
planeamento inicial dependia fortemente o sucesso da empresa, e o azulejador deveria querer 
garantir a todo o custo que esta fase era cumprida sem erros que, a verificarem-se, recaíam 
sobre a sua responsabilidade. Conhecem-se, aliás, vários casos, cuja boa solução dependia da 
capacidade de imaginação e de adaptação do mestre azulejador, como veremos. 
 Regressando brevemente à formação do azulejador, não é de excluir a possibilidade de 
terem beneficiado de formação específica, com uma aprendizagem de cariz sistemático e 
escolarizado. A aceitar esta ideia, são várias as hipóteses que se colocam, entre as quais 
merecem particular atenção o recurso aos tratados de arquitectura e perspectiva e a 
aprendizagem nos colégios jesuítas da capital. 
 Ao contrário do que se pensou durante muito tempo, são hoje conhecidos alguns 
tratados de arquitectura a circular em Portugal no século XVII, para além das versões das 
obras de Vitruvio, Alberti, Vignola, Serlio, ou Palladio, estes últimos nunca chegando a ser 
traduzidos, certamente porque interessava mais as ilustrações do que o texto976. Havia ainda 
alguns textos ilustrados ou cadernos e algumas traduções de tratados conhecidos. As 
Advertências aos Modernos que aprendem os ofícios de Pedreiro e Carpinteiro, da autoria de 
Valério Martins de Oliveira (Lisboa, 1739 e 1748), apesar de mais tardio em relação à época a 
que nos reportamos, que incluía um acrescentado com o que pertence ao officio de 
Carpinteiro (1757 e 1926), revela a circulação do tratado de Sagredo entre os entalhadores e 
retabulistas977, meio mais próximo dos pintores de azulejo.  
 No Portugal seiscentista, a grande tradição arquitectónica era a militar, muito 
beneficiada desde a criação da Aula de Fortificação Militar, por D. João IV, em 1647. O seu 
melhor representante foi Luís Serrão Pimentel, engenheiro-mor do reino entre 1663 e 1668, 
que editou, em 1680, o Método Lusitano, um manual de arquitectura militar que teve 
consequências para a arquitectura civil.  
 É hoje muito difícil reconstituir o universo dos azulejadores do século XVIII, e o facto 
de não terem subsistido listas de alunos do Colégio de Santo Antão não permite, nem 
confirmar a sua passagem por esta instituição nem afastar de vez uma possibilidade deste 
género. Em todo o caso, sabe-se que este colégio tinha, sensivelmente, dois mil e quinhentos 
alunos o que, face à população de Lisboa, à época, permite concluir que boa parte dos jovens 
lisboetas com alguma educação frequentou a escola dos jesuítas978. Este cenário apenas sofreu 
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 Rafael MOREIRA, “Do rigor técnico à urgência prática: a arquitectura militar”, História da Arte em Portugal 
– o limiar do barroco, vol. 8, Lisboa, Alfa, 1986; idem, “Tratado de Arquitectura”, Dicionário da Arte Barroca 
em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, pp. 492-494. 
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 Idem, ibidem, p. 493. 
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 Agradecemos estas informações ao Professor Henrique Leitão. 
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alterações em meados do século XVIII, pelo que, em relação ao período que nos importa, esta 
“estatística” é válida979. A documentação que ainda se conserva de Santo Antão, 
nomeadamente as notas das aulas redigidas em português e não em latim, mostra como o 
ensino da Aula da Esfera era dirigido a um público prático e menos erudito. Por sua vez, o 
tratado de perspectiva de Inácio Vieira revela uma forte componente prática, ou seja, um 
ensino muito dirigido à prática e não apenas teórico, o que permite imaginar que, entre os 
alunos, se encontravam pintores ou azulejadores980. 
Cruzando estes dados com a informação de que, a partir da reforma do ensino da 
matemática em Portugal (iniciada em 1692 com a Ordinatio), os jesuítas começaram a 
recorrer ao azulejo de conteúdo científico981, como suporte de matéria para as suas aulas, é 
muito tentador concluir que pode ter havido uma influência dos alunos nesta opção que vinha 
ao encontro da directiva emitida sobre a aula de matemática “se orne de globos, e mapas, e de 
tudo o mais que for necessario para os que estudão a ditta ciencia (...)”982. 
Estas ideias não passam, no entanto, de especulações. Até dados mais concretos, 
permanece válida a perspectiva tradicional de aprendizagem prática, na qual os mais novos 
aprendiam com os mestres até assumirem a sua independência, e onde o conhecimento 
resultava da observação directa e da cópia de gravuras. 
Note-se ainda que estes mestres deveriam beneficiar do enquadramento de uma 
confraria, certamente a de São José dos Carpinteiros. Tal era o caso de Bartolomeu Antunes 
que, como vimos, aí se encontrava inscrito em 1711983. A impossibilidade de consulta deste 
arquivo não permite identificar outros ladrilhadores membros da confraria. Todavia, pelo 
pedido de registo da carta de “jziminação” que João Neto da Costa endereçou à Câmara do 
Porto em 1686, sabe-se que o mesmo se sujeitou a um exame em Lisboa no ano anterior, a 10 
de Dezembro, tendo sido juízes Manuel Clemente e Domingos da Cruz, e a carta de 
“jziminação” passada pelo escrivão Domingos Antunes, conforme o “regim.to do nosso 
off.º”984. 
 Regressando à obra, depois de planeado o revestimento, a medida seguinte era, 
naturalmente, encomendar o número respectivo de azulejos ao oleiro. 
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 Cf. Magno MELLO; Henrique LEITÃO, “A pintura barroca […]”, pp. 95-142; Henrique LEITÃO, “Azulejos 
que testemunham uma tradição de ensino científico”, Azulejos que ensinam, Coimbra, Museu Nacional de 
Machado de Castro e Universidade de Coimbra, 2007, pp. 21-22. 
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 Magno MELLO; Henrique LEITÃO, “A pintura barroca […]”,  pp. 131-132. 
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 Henrique LEITÃO, “Azulejos que testemunham uma tradição […]”, p. 18. 
982
 Idem, ibidem, p. 28, citando Obediencias do padre provincal perpetuas, Lisboa, BN, Cod. 4458, fol. 273r. 
983
 Luísa ARRUDA, Caminho do Oriente […], p. 76. 
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 Artur Magalhães de BASTO, Apontamentos para um dicionário […], p.187. 
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A olaria – descrição física e de quem a vivia 
Recuperando uma descrição de Vergílio Correia “Cada proprietário de olaria habitava na sua 
casa, ao mesmo tempo oficina e tenda, a qual possuía anexo, no quintal, um forno para cozer 
a louça. Com o dono residiam os oficiais, aprendizes, forneiros e criados solteiros, que o 
auxiliavam na sua indústria. E toda a olaria de maior vulto possuía, além disso, um ou dois 
almocreves para o serviço de carreto de materiais e entrega de encomendas. Nas casas em 
volta acolhiam-se os oficiais e os pintores de louça e azulejo, casados ou acompanhados de 
família”985. A documentação demonstra como, de uma forma geral, esta descrição se manteve 
inalterada entre o século XVI986 e XVIII, apenas se registando excepções muito pontuais, pois 
nem todas as olarias possuíam casas de habitação, como era o caso da olaria do Pé de Ferro-
Bela Vista, quando era seu proprietário o oleiro Domingos Carvalho, entre 1672 e 1674987. 
 O oleiro residia, naturalmente, no piso superior, deixando o piso térreo para o 
trabalho oficinal988. Para além dos fornos existentes no quintal, encontravam-se ainda 
associados armazéns ou casas para guardar tojo e palha989, assim como outras para guardar o 
barro990, o moinho de vidro991 e há várias referências a poços ou cisternas992. Todavia, nem 
todos os proprietários residiam nas respectivas olarias, como era o caso de Adrião Gonçalves, 
cuja olaria se encontrava situada na Rua das Madres e dispunha de três divisões no piso 
superior, sendo a sua residência na Olaria da Rua do Castelo Picão993. 
 Uma descrição inédita do início do século XVIII da olaria do Pé do Ferro revela a 
localização exacta da mesma e corrobora as descrições já conhecidas. Assim, em 1706, 
António Antunes vendeu esta olaria a Sebastião Francisco, morador na Rua do Secretário e 
designado como mestre ladrilhador, que surge na documentação por diversas vezes associado 
a um dos pintores do Ciclo dos Mestres, António Pereira: “(…) casas que servem de olarias 
citas na dita rua do Pé do Ferro e que constam de uma logea e um forno e poço e um pátio e 
um escritório e logea dele e tojeira, e moinho, e palheiro e seis casas em cima com uma 
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 Vergílio CORREIA, “Oleiros e pintores de louça e azulejo […]”, p. 533. 
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 Descrição de 1566 “E tem este cham/ dentro em sy as ditas duas moradas de ca/zas acima pequenas com seus 
quintaes/ detras donde cosem a louça vidrada os oleiros, e são três cazas por baixo, e suas logeas repartidas…”. 
Vide. Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 157 citando A.N.T.T., Contrato de 
emprazamento, 1566. 
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 Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 167. 
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 Idem, ibidem, p. 159. 
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 Em 1706 Alberto da Costa, mestre oleiro declara deixar tendas de oleiro em que vive com morada de casas 
anexas e armazéns defronte onde “mete” tojo e palha. Cf. José QUEIRÓS, “As olarias do Monte […]”, p. 455, 
doc. 36; Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 167 e 168, esta última página com referência 
à descrição da olaria da Rua das Madres em 1638, após a morte do oleiro Jorge Fernandes. 
990
 Descrição da olaria de Adrião Gonçalves à data da sua morte. Cf. idem, ibidem, p. 168. 
991
 Idem, ibidem, p. 166. 
992
 Entre outros, idem, ibidem, p. 164 na descrição da olaria da Rua da Madragoa. 
993
 Idem, ibidem, p. 168. 
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varanda e casa de baiolo [de baixo?] dela e todo o mais pertencente as ditas tendas e partem as 
ditas propriedades do sul com casas das freiras trinas e do nascente com a dita rua do pé do 
ferro e das mais partes com as ditas casas e são foreiras as ditas propriedades em fatiota para 
sempre a Casa da dita Misericórdia desta cidade (…)”994.  
Este constitui um dos casos em que um azulejador adquire uma olaria, situação já 
conhecida com o exemplo da mesma olaria e do anterior proprietário, António Antunes, que 
aí trabalhou e residiu entre 1693 e 1706, e que surge designado como ladrilhador em 1676, 
quando entra para a Irmandade do Santíssimo Sacramento995, e em 1695996, como mestre 
oleiro do azulejo em 1702997 e como mestre do ofício de ladrilhador no testamento da mulher 
em 1706998. Outros casos houve de associação entre um ladrilhador e um oleiro, como o da 
Olaria do Pé de Ferro-Bela Vista, em 1707, com Domingos Duarte e Francisco Duarte, 
respectivamente999. 
Para além da descrição do imóvel, muita da documentação menciona a existência de 
animais, entre os quais jumentos e machos, que certamente serviam para o trabalho 
pesado1000, e descreve quem vivia na oficina ou a ela se encontrava associado: oficiais, 
aprendizes, moços, trabalhadores e o forneiro. Em situações específicas, como a olaria de 
Travessa de Bento da Silva, o proprietário era, em 1690, também o forneiro1001. Havia ainda 
escravos que realizavam, entre outros trabalhos, os que se relacionavam com a extracção de 
argilas, razão pela qual a documentação regista um número muito reduzido de especialistas 
nesta tarefa designando-os como quem “escolhe barro” ou “que tira barro”1002. 
Da leitura da documentação ressalta a mobilidade dos oleiros e os arrendamentos das 
olarias, assim como a hierarquia e a especialização das funções directamente associadas às 
olarias, em cuja dinâmica interna é flagrante a ausência de pintores e azulejadores. É certo 
que, como vimos, alguns ladrilhadores podiam ser proprietários de olarias, mas a 
documentação é omissa no que diz respeito à pintura de azulejos no interior das olarias 
propriamente ditas. Somente na da Rua da Oliveira-Castelo Picão, quando foi adquirida em 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício A), Cx. 79, Livro de Notas n.º 341, fls 84-86. 
995
 Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 166. 
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 Idem, ibidem, p. 166 citando a procuração de António Antunes para cobrar a dívida da encomenda feita pelo 
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997
 Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 166. 
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 Idem, ibidem, p. 66. 
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 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejo […]”, p. 178. 
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 Na verdade, apenas dois são mencionados por Celso MANGUCCI, “Olarias de Louça e Azulejo […]”, p. 
158 e 159, em 1616. 
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1661 por Adrião Gonçalves, são mencionados “moinhos de fazer tintas” que se distinguem 
dos moinhos de vidro, o que denuncia a eventual preparação desta olaria para a pintura de 
azulejos com óxidos1003, ou o seu fornecimento aos pintores. 
Por outro lado, António Lopes, pintor que morava defronte da Cruz de Pau em 26 de 
Setembro de 1678, data em que foi testemunha no testamento de Mísia Nunes1004, é 
mencionado por Vergílio Correia como proprietário da olaria e forno dos Poiais de São Bento 
em 17001005. Já outros pintores, entre os quais Manuel da Costa e Manuel Ramos, surgem 
ligados ao oleiro Domingos Jorge e a seu irmão, Manuel Jorge, bem como à olaria da 
Travessa do Benedito, pois foram testemunhas no testamento de Catarina Pereira, viúva de 
ambos1006. São, em todo o caso, relações ténues, e que nada provam sobre a efectiva ligação 
de trabalho entre estes profissionais. 
Uma relação de grande proximidade, ainda que, com vimos, certamente externa ao 
processo de trabalho no interior de uma olaria, seria a do oleiro com o azulejador. É possível 
que um azulejador tivesse preferência por determinada olaria, aí adquirindo os azulejos para 
as suas obras, embora não seja de excluir que, no caso das grandes empreitadas, houvesse 
necessidade de recorrer a mais do que um fornecedor face ao elevado número de azulejos que 
seriam precisos. Veja-se o caso da Igreja dos Lóios de Arraiolos em que, na parede fundeira, 
foram empregues cerca de 2000 azulejos e, somente na parede do lado do Evangelho, cerca de 
8000. Teriam as olarias de Santos, de forma isolada, capacidade de resposta para encomendas 
desta envergadura? 
É pouco comum encontrar exemplos de correspondências entre olarias, azulejadores e 
revestimentos, pois os casos em que a documentação regista o nome do oleiro que forneceu os 
azulejos para uma obra específica são raros. Quando o azulejador era também proprietário de 
uma olaria, como acontecia com António Antunes, é pacífico deduzir que os azulejos das 
obras por si dirigidas foram fornecidos pela sua própria olaria durante o período 
correspondente, neste caso entre cerca de 1693 e 1706. Inscreve-se nesta cronologia a única 
obra que se sabe ter sido conduzida por Antunes, o revestimento da Igreja de São Vítor, em 
Braga, encomendada cerca de 1692 pelo Arcebispo D. Luís de Sousa, e a qual o ladrilhador se 
recusou a assentar1007. O seu sucessor nesta mesma olaria, Sebastião Francisco, era 
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 Idem, ibidem, p. 165. 
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 A.N.T.T., R.G.T., Livro n.º 36, fl. 111 v. a 112 v. 
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MANGUCCI, “A manufactura e a pintura de azulejos […]”, p. 52. 
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igualmente azulejador mas infelizmente não dispomos de qualquer indicação sobre as obras 
que dirigiu.  
Um exemplo em que se conhece a olaria responsável pelo fornecimento de azulejos é 
o da escadaria do Palácio Azevedo Coutinho, contratada em 1709 com o azulejador José da 
Costa e para a qual o pintor Manuel dos Santos assinou um documento em conjunto com o 
oleiro Miguel de Azevedo, cuja olaria não foi ainda possível identificar, mas onde aquele se 
comprometeu a fornecer o “azulejo em barro”1008. 
Mais tarde, decorrendo o ano de 1713, as despesas da obra do claustro do antigo 
Convento de Jesus identificam o oleiro Francisco dos Santos como fornecedor dos azulejos, 
sendo António Abreu o azulejador e António de Oliveira o pintor1009. Sobre Francisco dos 
Santos apenas se sabe que dirigiu a olaria da Travessa do Benedito (3ª Travessa dos Poiais) 
pelo menos entre 1707 e 17101010. 
Um outro caso, mas cujos azulejos desconhecemos, é o do oleiro Bernardo Francisco 
que fornecia com regularidade azulejos para a Casa de Abrantes, uma das quais por 
intermédio do ladrilhador Manuel Luís que, em 6 de Setembro de 1717, azulejou uma casa do 
quarto de cima que dava para a fachada principal1011. A ligação do ladrilhador à família 
Lencastre manteve-se por largos anos, pelo menos até 17281012. 
Se a morada do azulejador não era importante face à localização da olaria, o mesmo já 
não se pode afirmar em relação à residência ou atelier do pintor, pois a documentação 
demonstra que os azulejos eram enviados da olaria para a casa do pintor, fazendo o percurso 
inverso após a pintura, pois necessitavam de ser submetidos à segunda cozedura. Como se 
adivinha, um transporte deste género podia revelar-se bastante complexo, pois os azulejos 
pintados sobre o vidrado são de uma fragilidade extrema, o que dificultaria em muito a sua 
deslocação em grandes distâncias, principalmente se o número de azulejos fosse muito 
elevado. Uma vez mais socorremo-nos do exemplo do claustro do antigo Convento de Jesus 
em cujo registo de despesas se pode ler: “Item pagou mais do carreto do azulejo de casa do 
oleiro para casa do pintor para se pintar dois mil reis”1013 ou ainda do registo dos montantes 
despendidos no Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, em cujas contas com Manuel Borges 
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 Arquivo da família Azevedo Coutinho, Cx. 5. 
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se inclui um item semelhante: “Conta dele até a casa do pintor”1014. O cruzamento das 
localizações das olarias com as moradas dos pintores conhecidos poderia trazer alguns dados 
e facilitar o estabelecimento de ligações entre ambas1015. Todavia, o desconhecimento da 
morada de muitos pintores de azulejo, e a dificuldade sentida em localizar, actualmente, as 
artérias mencionadas na documentação (quer para as olarias, que não foram todas localizadas, 
quer para os pintores), apenas permitem perceber que, no caso de Gabriel del Barco, este 
“desce” da zona do Loreto até Santos, fixando-se nesta área a partir da década de 1690, ou 
seja, numa cronologia coincidente com a sua actividade conhecida enquanto pintor de 
azulejos. Curiosamente, as suas muitas mudanças de casa parecem ter privilegiado ruas onde 
existissem olarias. Por sua vez, António de Oliveira Bernardes não vivia no centro das olarias, 
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 Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores de azulejo […]”, p. 176. 
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A pintura e os pintores 
Os azulejos chegavam então a “casa” do pintor que, no decorrer do século XVII, preferia 
certamente ser designado por pintor de loiça, profissão valorizada pelas peças mais 
sumptuárias que produzia1016, mas que, no final da centúria, ganhou outros contornos devido 
ao incremento das encomendas de azulejos e à crescente especialização de tarefas que 
originou um número cada vez mais considerável de pintores de azulejo1017.  
 A casa a que a documentação se refere seria, muito possivelmente, a sua residência ou 
habitação. Em nenhum documento se alude a uma oficina ou a um espaço específico para a 
pintura de azulejos. O que não deixa de ser estranho considerando, uma vez mais, as 
dimensões dos revestimentos em causa. É certo que podiam, e deviam, ser seccionados em 
painéis e pintados de forma isolada, mas mesmo para estes era necessário algum espaço. Por 
outro lado, a rapidez de execução das encomendas sugere que poderia haver mais do que um 
painel a ser pintado simultaneamente. Que género de distribuição ou organização espacial 
acolheria estas oficinas é algo que continuamos a desconhecer, embora possamos intuir que a 
“oficina” estaria localizada no exterior da habitação, certamente num telheiro, e como tal, até 
por causa dos processos de cozedura, sujeita a um calendário de trabalho restrito, a funcionar 
principalmente no tempo quente.  
A certeza de que as oficinas de pintura funcionavam nas casas dos pintores pode ser 
atestada pela documentação referida e pela existência de aprendizes ou discípulos a viver na 
casa do mestre, caso de António de Oliveira Bernardes que acolheu Teotónio dos Santos entre 
1707 e 1711, Nicolau de Freitas em 1720, e entre 1722 e 17241018 e Joaquim Coelho em 
17251019, isto sem contar com o seu próprio filho, Policarpo de Oliveira Bernardes. Mas em 
casa deste pintor não se praticava somente pintura de azulejo mas também pintura a óleo, 
situação testemunhada pela presença de André Gonçalves pelo menos entre 1701 e 17041020. 
Ou seja, a oficina/casa era um espaço de aprendizagem, onde os mais novos estudavam com 
os mestres até formar a sua própria manufactura. 
Para além desta natural aprendizagem mestre/discípulo que ocorria em Portugal e por 
toda a Europa, importa equacionar outras possibilidades de aprendizagem ou de actualização 
de conhecimentos. Já anteriormente nos referimos à possibilidade dos azulejadores 
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frequentarem ou terem assistido às aulas em português corrente ministradas na Aula da 
Esfera, assim beneficiando de conhecimentos de perspectiva. Não afastamos, de forma 
alguma, que os pintores possam, também eles, ter beneficiado de uma aprendizagem deste 
género, que poderia ainda ter ocorrido na Aula do Paço da Ribeira onde os ensinamentos se 
baseavam nos tratados de Vitruvio, Serlio, Vignola entre outros1021. Por sua vez, e 
regressaremos a este assunto mais pormenorizadamente quando abordarmos a questão da 
utilização da gravura, as estampas e a prática da cópia das mesmas constitui uma outra forma 
de exercitar a arte de desenhar e de pintar. O acesso às gravuras deveria fazer parte do 
processo de aprendizagem na oficina, mas a actualização face às novidades internacionais 
que, desta forma, nos chegavam podia passar pela encomenda, que oferecia novos modelos, e 
pelo acesso às bibliotecas conventuais ou da nobreza, onde existiriam certamente inúmeros 
livros ilustrados. Neste mesmo sentido de actualização podem ser entendidas eventuais 
viagens ao estrangeiro, ainda que dos pintores em análise não nos tenha chegado qualquer 
testemunho de deslocações ao exterior, mesmo no caso de António de Oliveira Bernardes que 
muitos querem ver como tendo estadeado em França. Ou ainda a existência de obras de 
pintores estrangeiros em colecções portuguesas, também acessíveis aos olhos dos artistas 
nacionais. Veja-se um dos exemplos mais citados a este propósito e que se refere à 
encomenda de D. Luís de Menezes, Conde da Ericeira, ao pintor francês Charles le Brun, e 
cuja descrição de Diogo Barbosa de Machado deixa antever também a existência de uma 
importante biblioteca: “Indícios da sua generosa ideia são a magnifica Livraria que colocou 
no seu Palácio [à Anunciada]; o Jardim, em que se admira a fonte de Bernini, e as excelentes 
pinturas debuxadas por Carlos Lebrum primeiro pintor de Luís o Grande em que se 
representam as Batalhas onde a sua espada triunfou dos inimigos da Pátria”1022. Citando 
apenas algumas das colecções das casas representadas neste estudo, veja-se a colecção do 
Conde de Atalaia e 1º Marquês de Tancos, D. João Manuel de Noronha (1679-1761), que 
incluía pinturas da autoria de Jacopo Bassano, de Paolo Veronese, de Correggio, de 
Michelangelo ou de Leonardo da Vinci; ou ainda no Palácio Lafões pinturas de Veronese, 
Ticiano e Rubens1023. Por sua vez, o inventário realizado por Francisco Vieira Lusitano à 
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colecção dos Marqueses de Penalva, em 1758, revela a existência de obras de autores como 
Ticiano, Luca Giordano, David Teniers, Dirck Stoop, Peter Paul Rubens ou Juan Ribera1024. 
A presença de artistas estrangeiros a trabalhar em Portugal pode ter constituído um 
outro foco de transmissão de conhecimentos, assim como as muito discutidas academias. Na 
verdade, sabe-se que Bento Coelho da Silveira pertenceu à Academia dos Singulares que o 
homenageou em 16701025, e que outras existiam, reunindo-se em casas particulares e  
congregando académicos de origens muitos distintas, entre os quais se contavam membros do 
clero, músicos, teólogos, juristas, entre outros, coabitando “(…) harmoniosamente a poesia, a 
música e a pintura”1026. Teriam os pintores e, em particular, os pintores de azulejo ou os 
azulejadores, acesso a estas reuniões onde se debatiam questões que certamente contribuiriam 
para a sua formação e para o seu entendimento dos assuntos a representar?  
O processo de pintura de azulejos figurativos não deveria ser muito distinto do que se 
observa para os azulejos de padrão: primeiro compunha-se o painel, na maioria das vezes com 
base numa ou em várias gravuras, passava-se esse desenho para uma folha de papel que, por 
sua vez, era picotada e colocada sobre os azulejos, passando-se por cima uma boneca de 
carvão que fixava no vidrado em pó os contornos da composição. A pintura, que deveria 
seguir este traçado, era depois executada pelo pintor ou pintores da oficina. Embora sejam 
raros, conhecem-se alguns painéis em que este género de desenho subjacente ou mesmo 
anotações do pintor são ainda visíveis sob o vidrado. Na sala da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento da Igreja de São Mamede, em Évora, o pintor parece ter escrito um longo 
discurso, do qual apenas se percebe que “Gabriel barco fez /  na era de 1699 [?] [...] / / [...] 
qua [...] / esta […]”. Disfarçado e parcialmente oculto, em jeito de sombra, sobre um arco 
que termina numa ruína arquitectónica, este texto afasta-se da tipologia habitual de assinaturas 
do pintor espanhol, podendo configurar um caso de indicação ou texto não apagado ou 
pintado devidamente. Já nos longos painéis da capela-mor da Igreja de São Francisco da 
Horta, atribuídos a Manuel dos Santos, são bem visíveis marcações em X e diversas letras. 
Atribuídos ao mesmo pintor são ainda os painéis da antiga portaria da Igreja de São 
Domingos, ao Rossio, onde se observam desenhos sobrepostos, por exemplo na composição 
que retrata um jardim com uma escadaria e figuras que a descem ou nela se sentam, como se o 
desenho não tivesse sido apagado. Por sua vez, na Capela da Quinta da Vigia, no Funchal, um 
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desenho anterior, que não foi seguido, mostra claramente uma barra de enrolamentos de 














Sobre estes desenhos picotados e sobre a sua composição muito se tem discutido. Santos 
Simões defendia que os azulejadores e pintores guardavam os riscos e picados para utilização 
futura, o que explicaria a manutenção de temas. Todavia, estes desenhos deveriam ser do 
mesmo tamanho que o painel a pintar, o que inviabilizava ou tornava difícil a sua reutilização, 
uma vez que as dimensões dos quadros cerâmicos eram variáveis. A não ser que os pintores 
fizessem desenhos isolados das figuras, ou de grupos de figuras, o que lhes permitia “jogar” 
com a composição e assim “aproveitar” os picados noutros painéis. Como veremos no 
capítulo dedicado à gravura, o estudo dos modelos e da sua transposição para os painéis 
permite-nos hoje afirmar, com bastante mais segurança, que este deverá ter sido, com certeza, 
o processo praticado pelos pintores1027. 
 Já no que diz respeito à autoria das composições há a ideia de que estas eram 
concebidas pelos pintores a óleo, mais eruditos. Assim o defende Luís Xavier Costa1028 
baseando-se no elogio de Vitorino Manuel Serra, pintor de perspectiva, escrito em 1748 por 
Jerónimo de Andrade1029. Neste texto “(…) é valorizada a figura do «perspéctico» que prepara 
geometricamente o espaço a preencher, separando-se da actividade do pintor de cenas 
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figurativas como tradicionalmente se conhecia”1030. A introdução do primoroso ornato 
Francez e a concepção do risco para os azulejos das casas de Custódio Vieira, empreza da sua 
ideia, e novo primor do seu discurso1031, são-lhe imputadas no texto, reforçando a sua ligação 
aos pintores de azulejos e lançando a possibilidade de ter havido, de facto, especialistas de 
perspectiva a conceber os complexos envolvimentos da pintura narrativa1032. Note-se que 
estes riscos são posteriores ao Ciclo dos Mestres e que, de qualquer modo, não se deveriam 
reportar a cartões ou ampliações de gravuras, para as quais os pintores eruditos deste ciclo 
estavam perfeitamente aptos, mas sim à concepção geral da obra. 
 Se o texto anterior remete para a concepção da obra, onde certamente participaria o 
azulejador mas na qual não é de excluir o pintor, a documentação que menciona a pintura é 
muito vaga, e nem sempre é fácil perceber, quer o verdadeiro significado dos termos 
utilizados, quer a sua abrangência. 
 Recuando ao século XVII, Paulo Renato Ermitão Gregório1033 e Vítor Serrão1034 
chamam a atenção para os pagamentos de azulejos de padrão para a Igreja da Misericórdia de 
Torres Novas, entre 1673 e 1675, onde se mencionam despesas diversas relacionadas com a 
obra do azulejo, mas também um montante de seis mil réis entregue a Manuel Soares, pintor 
que trabalhou no púlpito, pela “linha do azulejo”. Não se sabe o que significa esta linha, mas 
dificilmente poderia ser o padrão em si, pois trata-se de um modelo conhecido à época e 
aplicado em vários locais. Referir-se-ia esta verba ao plano de aplicação do revestimento? 
Poucos anos mais tarde, em 1675, encontra-se um termo distinto na documentação da 
Igreja do Loreto, em Lisboa. Juntamente com outros pagamentos ao pintor Marcos da Cruz, 
que nesse ano executava cinco tarjas decorativas e comandava uma campanha de pintura mais 
alargada que incluía outros colegas, há uma entrada referente ao pagamento do “padronio do 
azulejo do lavatório”, situado na sacristia do templo1035. A terminologia é dúbia, pois 
padronio pode ser entendido como o padrão do azulejo, mas o que ainda hoje se conserva no 
lavabo, e que se sabe ter sido aplicado em 1676 pelo ladrilhador Luís Alves1036, é um 
revestimento azulejar policromo, onde se observam, em espelho, dois meninos de cada lado, 
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sentados ou ajoelhados, a pescar junto a um curso de água. Mesmo que o padronio se 
referisse às guarnições, as do lavabo em questão são de uma enorme simplicidade, 
correspondendo ao que, nos desenhos de ornamentos da época, se designa por “espelhos 
simples”1037. Poderia então o padronio designar o desenho do revestimento figurativo? É 
verdade que esta referência se pode reportar a azulejos entretanto desaparecidos, mas a 
documentação alude claramente ao lavabo da sacristia e o desenho foi pago em 1675, e os 
azulejos aplicados no ano seguinte. Poder-se-ia ainda equacionar a possibilidade deste 
padronio se referir aos azulejos de padrão azul e branco aplicados não no lavabo mas sim na 
sala contígua à sacristia, que poderiam ser coincidentes com a cronologia da documentação, 
mas parece-nos pouco plausível face ao exposto.  
 É com Gabriel del Barco que aparece uma nova expressão, cujo significado não 
conhecemos exactamente, mas que poderia indiciar ou o levantamento do espaço ou da 
composição dos azulejos a aplicar na referida cela. No verso da folha em que o pintor 
espanhol se comprometeu com o Geral do Convento de São Jerónimo, como é mencionado 
mas reportando-se ao Mosteiro de Santa Maria de Belém, em Lisboa, a realizar o 
revestimento para a cela dos Priores Gerais, surgem diversas verbas relativas a obras de 
carpintaria e serralharia, encontrando-se, junto à do azulejo, uma entrada dedicada à tarefa de 
“dezinhar tudo”1038.  
 Por sua vez, e retomando as assinaturas dos pintores, António de Oliveira Bernardes 
acrescenta ao seu nome, na Capela de Santa Apolónia, da Igreja do Pópulo, em Braga, a 
palavra inventor. Tratar-se-ia de uma composição original e não inspirada em gravuras? 
Muito embora não seja possível determinar se as referências citadas descrevem o 
plano do revestimento ou a composição dos painéis, a documentação mais antiga, ainda que 
em número muito reduzido, inclui pintores de brutesco e de cavalete na concepção da obra. 
Não se conhece, todavia, a extensão da sua ingerência no mundo azulejar nem que género de 
relação teriam com os azulejadores e pintores de azulejo em causa. A possibilidade dos 
pintores de cavalete ou de brutesco terem fornecido modelos aos pintores de azulejo é, pois, 
uma hipótese de trabalho a aprofundar, ainda que com algumas restrições. Na verdade, esta 
ideia faz sentido se aplicada à produção do século XVII, uma vez que a versatilidade de 
alguns pintores e dos Mestres, que se dedicavam simultaneamente à pintura de tectos, a óleo 
ou de azulejo, lhes permitia realizar seguramente as suas próprias composições. Veja-se o 
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caso já mencionado de Gabriel del Barco ou a possível invenção de Bernardes. Por outro lado, 
estudos recentes sobre a padronagem seiscentista vêm demonstrar a especificidade deste 
género de desenho, e as condicionantes de que o mesmo era objecto face à aplicação no 
espaço, e que deveria reflectir um saber empírico bem alicerçado e próprio dos 
azulejadores1039.  
 As dimensões de muitos dos revestimentos conhecidos seriam argumentos suficientes 
para sustentar a tese de que não existiram pintores a trabalhar de forma isolada. A incoerência 
pictórica que observámos em tantas obras analisadas na primeira parte da presente tese e no 
volume em anexo corroboram a ideia de que os revestimentos cerâmicos setecentistas são, 
sempre ou quase sempre, obras colectivas dirigidas por um mestre com o qual colaboravam 
outros pintores ou aprendizes. Em que moldes isso ocorria e como era organizado o trabalho 
são pormenores que continuam a escapar-nos, ainda que possamos imaginar caber ao pintor 
principal as áreas figurativas mais importantes, relegando para os outros pintores as de menor 
impacto. O caso das guarnições deverá ser um bom exemplo desta situação, mas sobre este 
delicado assunto debruçar-nos-emos mais à frente. A documentação permite-nos ainda 
defender esta ideia de forma mais veemente, pois no contrato para o claustro do Convento de 
Jesus, em Lisboa, refere-se explicitamente que o azulejo deveria ser pintado “por pintores 
peritos”, deixando antever que poderiam existir níveis distintos no interior da oficina e que 
nem sempre o mestre se ocupava das obras1040.   
 Outra das questões que importa discutir é a das assinaturas e da individualidade 
assumida pelos pintores1041. Que razão estará por detrás do facto de determinados painéis 
merecerem ser associados, sem qualquer dúvida, a um pintor, e outros não? O que explica as 
diferenças das expressões empregues a seguir ao nome, como f., fecit, fez ou pintou? Na 
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Gabriel del Barco 
 
- Barcarena, Quinta de Nossa Senhora da Conceição, capela de São João 
Baptista [1691] - D. Gabriel del  / Barco F. 1691 
- Painel de azulejo [fragmento] [MNAz, inv.º 402] [1695] - Barco F. 1695 
- Lisboa, Museu de São Roque, proveniente de uma casa no Largo do 
Terreiro do Trigo [1697] - G. Bco. 1697  
- Lisboa, Palácio dos Condes da Ponte [1697] - G.el del Barco F. / 1697 
- Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [1698] - G.el B.c F. / 1698 
- Évora, Igreja de São Tiago [1699] - Gabriel del / Barco F. / 1699 
- Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar [1699] - G.el B.co 
F. / 1699 
- Évora, Igreja de São Mamede, sala da Confraria do Santíssimo Sacramento 
[1699?] - Gabriel barco fez /  na era de 1699 [?] [...] / / [...] qua [...] / esta 
- Arraiolos, Igreja do antigo convento dos Lóios [1699-1700] - GABRIEL 
DEL / BARCO F. 
- Lisboa, Casa na zona de São Bento [MNAz, inv. 373 e 373A] [1700] - 
Gabriel del  / Barco F. 1700 
- Lisboa, Palácio da Independência, dois painéis aplicados no terraço superior 





- Lisboa, Painel de azulejos de figura avulsa [MNAz, inv. 384], proveniente 
do Convento das Francesinhas [1691] - GARCIA RAMIRes / ERA de 1691 a 
 
Raimundo do Couto 
 







- Recife, Capela Dourada da Ordem Terceira de São Francisco [1702-1703] - 
An.to p.ra fec. 
- Salvador, Paço Saldanha, duas salas - An.to p.ra f.ct 













- Évora, Igreja do Convento de São João Evangelista [Lóios] [1711] - 
Antonius ab oliva fecit. 1711 
- Lisboa, Igreja de São Domingos de Benfica - An.to doliueira / berd.es fecit. 
- Ponta Delgada, Convento da Esperança, coro baixo e dormitóio [1712] - 
An.to deoliura Bd.es  / fecit | ra / Bernd. es  /  de 1712 
- Braga, Convento do Pópulo, Capela de Santa Apolónia - Antonius aboliua  /  
inventor 
- Braga, Sé, Capela de São Pedro de Rates - An.to doliura Bernd.es f. 
- Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios - Antonius Aboliua B 





António de Oliveira Bernardes 
- Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça - An.to deolv.ra Bd.es ofes 
- Aldeia da Serra, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, 







- Quinta de São José do Marco, painéis provenientes do Convento de Nossa 
Senhora da Subserra [1713] - PMP. 
- Setúbal, Casa do Corpo Santo [c. 1714] - P.M.P.  




Manuel dos Santos 
 
- Olivença, Igreja da Misericórdia [1723] - Pintou o M.el dossantos / Anno de 
1723 
- Lisboa, Convento de São Bartolomeu do Beato – De M.el DOSSANTOS 
 
Tabela 55 – Assinaturas dos pintores 
 
Gabriel del Barco assinou as suas obras em Évora, em Beja e algumas em Lisboa, sendo que 
na capital, e com excepção da Igreja de São Bartolomeu da Charneca, no Lumiar, todas as 
outras se destinavam a palácios ou edifícios, ou seja, encomendas nobres. Por sua vez, 
António Pereira assinou as obras enviadas para o Brasil e uma para a Vidigueira, António de 
Oliveira Bernardes apenas colocou a sua assinatura num revestimento da capital, distribuindo-
se os restantes pelo país e ilhas. O Mestre P.M.P. associou estas iniciais a obras distantes, com 
excepção do Convento da Subserra, mais próximo, e Manuel dos Santos apenas assinou os 
painéis da Igreja do Beato, em Lisboa, e o revestimento da Misericórdia de Olivença. 
 Esta análise geográfica de assinaturas pode corroborar uma outra ideia que explica a 
existência de assinaturas em determinadas obras porque aquelas funcionariam como 
portefólio, ou seja, como uma forma de dar a conhecer a existência da oficina e do trabalho 
nela produzido, convidando assim ao aparecimento de novas encomendas. Esta necessidade 
de deixar o nome associado ao revestimento, para que não restassem dúvidas quanto à sua 
autoria, deveria ser particularmente significativo fora de Lisboa, onde os pintores residiam e 
eram conhecidos. No caso de Gabriel del Barco, a coincidência da maioria das assinaturas da 
capital se encontrar em edifícios civis pode manifestar que o pintor tentava aproximar-se de 
uma clientela nobre.  
 Considerando ainda o caso de Bartolomeu Antunes e Nicolau de Freitas, em que o 
primeiro afirma que fez a obra e identifica geograficamente a oficina, e o segundo indica que 
a pintou (Tabela 56), poderíamos ser tentados a extrapolar esta lógica para as assinaturas dos 
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mestres1042. Neste caso, apenas António de Oliveira Bernardes “inventou” um revestimento, o 
da Capela de Santa Apolónia do Convento do Pópulo, em Braga, e Manuel dos Santos pintou 
o da Igreja da Misericórdia de Olivença. Todos os restantes deveriam ser entendidos como 
obra da oficina dirigida pelo mestre cujo nome associa aos azulejos. Note-se que o pintor 
André Gonçalves, que foi discípulo de Bernardes, defendia a assinatura apenas para obras de 
invenção, e não para as cópias ou interpretações de gravuras1043. A latinização da palavra fez 
para fecit ou do próprio nome, apenas usada por Bernardes, testemunha certamente um maior 
grau de erudição associado ao revestimento e a valorização do próprio pintor ou oficina. 
 
 
Vilar de Frades, igreja do convento [1636]: 
Capela do Nascimento: Nicolao de Freitas, a Pintou 
Capela das Almas: Bartolomeu Antunes a fes em Lix.ª no anno de 1736 
Capela da Conceição: Bartolomeu Antunes a fes em Lx.a nas olarias no anno de 1742  
 
 
Tabela 56 – Assinaturas da igreja do convento de Vilar de Frades 
 
Uma referência final para examinar as assinaturas de Policarpo de Oliveira Bernardes, mais 
latinizadas, expressivas e informativas que as do pai, como se sentisse necessidade de se 
afirmar face à herança paterna.  
 
 
- Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [1719-1720]: Policarpus, oliva fecit 
- Almancil, Igreja de São Lourenço [1730]: POLICARPO DE OLIVEIRA BERdes Pintou esta obra de azuleio 
- Setúbal, Forte de São Filipe [1736]: Policarpus aBoliva Be.des Fecit, 1736 
- Viana do Castelo, Palacete Barbosa Maciel, capela: Policarpo aboliva bdes  pinxit 
- Vila Viçosa, Igreja de Nossa Senhora da Conceição: Policarpo Deoliveira Bern 
- Grândola,  igreja da Misericórdia: Policarpo de oliuejra Bernardes o fes 
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 Celso MANGUCCI, “A manufactura e a pintura de azulejos […]”, p. 64. 
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A aplicação do revestimento 
Depois de pintados, os azulejos regressavam à olaria para serem novamente cozidos. Em 
determinada altura do processo, antes da pintura ou, com mais probabilidade, quando eram 
arrumados para voltar à olaria, cada um dos azulejos era marcado no tardoz de forma a 
facilitar o trabalho de aplicação no espaço. Após a segunda cozedura, os azulejos eram 
cortados1044, se fosse esse o caso, e encaixotados, encontrando-se então prontos a seguir para 
o local destinado, numa viagem curta ou comprida, por terra ou por mar. A Tabela 58 permite 
ter uma ideia do género de despesas e de tarefas envolvidas na montagem. 
O transporte poderia ser um problema complicado. No caso de Viana do Castelo, os 
azulejos enviados em diversas remessas percorreram um longo caminho. O primeiro 
carregamento veio de barco, no patacho Nossa Senhora da Vitória Mestre Manuel Barbosa 
Vogado, sendo depois necessário transportá-los até à vila. O segundo, para o arco triunfal e 
capela-mor, veio por terra, num percurso conhecido desde Valada até Coimbra, depois até ao 
Porto e por fim até Viana, cujo custo era superior ao do azulejo em si (feitura, pintura e 
corte)1045. Neste transporte não foi esquecido o seguro, feito pelo Coronel Engenheiro Joseph 
da Silva Paiz sobre os quarenta caixotões enviados, salvaguardando assim o investimento da 
Misericórdia no caso de “fogo corsários inimigos falsos amigos e de retenções de Reis e 
Príncipes e de todos os danos que possam vir a causar”1046.   
A montagem no interior do templo deveria ser bem mais complexa do que à partida se 
poderia pensar envolvendo, para além dos materiais implícitos (cal, areia, respectivo servente 
e transportes), pedreiros e serventes para preparar as paredes para receber os azulejos e, em 
muitos casos, era mesmo necessário proceder à armação de andaimes executados por um 
carpinteiro, e ao respectivo “carretos de tabuados para os ditos andaimes”, como se verifica 
para Viana do Castelo. Em Estremoz, em 1710, para além do pagamento dos azulejos, 
encontram-se as verbas entregues aos serventes que trabalharam na obra do azulejo, as que 
se despenderam com o carreto do azulejo, uma das vezes a cargo dos Padres da Congregação, 
e as utilizadas na alimentação dos mestres azulejadores1047, pois a montagem era efectuada 
pelo azulejador ou ladrilhador e respectivos oficiais. 
 
                                                           
1044
 Mesmo que depois tivessem que ser recortados na obra. Cf. A.N.T.T., C.N.L., n.º 1 ofício A (antigo 12 ofício 
A), Cx. 89, Livro de Notas n.º 393, fl. 53. 
1045
 José Rosa ARAÚJO, op. cit., p. 34. 
1046
 Idem, ibidem, fls. 46 e 46 v., p. 32. 
1047
 A.S.C.M.E., Livro de Receita e Despesa, 1710-1711, Livro A1 – 625, fls. 32, 32v. 34, 36, 38, 39v, 49, 49v. 
Data da execução 1711 1712 1716 1717 1719 / 1720
Data dos pagamentos / 
contrato 1672 1676 1708/1709 1709
1714-
1716 1710 1710 1712-1713 1714 1714 1714 1715 1718 1719 1719 1720 1725




[atr.] AOB [atr.] MOB B PMP








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Azulejo figurativo X X X X X X [países] X
Azulejo de brutesco X X [fino]
Duração da obra
c. 6 
meses c. 7 meses
2 meses e 































































































































































































































































































































Preço por milheiro de 
azulejo 17,000 rs 30,000 rs
Preço por milheiro de 
azulejo em barro 17,000 rs
Preço por milheiro para 
assentar 40,000 rs 16,000 rs
Tabela 58 - Mapa de pagamentos









24,5 e 28,5 
palmos










Oleiro 71,904 rs 248,630 rs
Ladrilhador 250 rs
Ladrilhador (corte e 
armação) 98,972 rs
Caixotes de azulejo
Transporte 39,500 rs 96,176 rs
Transporte do azulejo da 
casa do oleiro pata casa 
do pintor para pintar 2,000 rs
Transporte do azulejador
Alojamento do azulejador















rs 600,000 rs 444, 505 rs 150,000 rs 995,43 rs 69,300 rs
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A presença do azulejador responsável pela obra era fundamental nesta fase, cabendo-
lhe resolver os problemas que, eventualmente, pudessem aparecer. Observando, uma vez 
mais, a Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo, é fácil perceber que Manuel Borges 
parece ter-se deparado com alguns problemas, certamente devidos à circunstância de não ter 
sido o próprio, ou alguém da sua confiança, a efectuar o levantamento do espaço e sim o 
engenheiro responsável pela obra, Manuel Pinto de Vilalobos, pouco habituado a 
levantamentos com este objectivo de revestir a igreja com azulejos.  
Na verdade, parece ter havido erros nas medições, com consequências ao nível do 
quadro da Virgem da Misericórdia, no arco triunfal, adaptado sob as ordens de Manuel 
Borges, trabalho pelo qual a Mesa achou por bem gratificá-lo com nove mil e seiscentos reis a 
mais do que o inicialmente previsto1048. Para além da questão do arco triunfal, outros painéis 
apresentam deficiências quer na colocação dos azulejos (trocas que podem ser posteriores), 
quer no que diz respeito à integração de elementos arquitectónicos. As janelas do subcoro não 
foram tidas em consideração, tal como não parecem ter sido os retábulos colaterais, que 
cortam e interrompem os azulejos dos topos do transepto. Situação semelhante acontece com 
os púlpitos que resultaram de uma alteração ao plano inicial, situação que ajuda a explicar a 
necessidade de adaptar os painéis cerâmicos. Apesar das contas existentes, algumas 
informações são de difícil interpretação e outras suscitam algumas dúvidas. O primeiro 
cálculo enviado de Lisboa previa que seriam necessários dezasseis mil azulejos, número que 
os ajustes posteriores viriam a aumentar ligeiramente1049. Em qualquer dos casos, as despesas 
assinadas por Manuel Borges são mais precisas, indicando dezasseis mil e noventa e dois 
azulejos1050. É comummente aceite que, depois dos problemas com o painel do arco triunfal, 
foi necessário pedir a Lisboa mais azulejos, ideia que levantou algumas dúvidas, pois a 
documentação apenas refere o pedido de trezentos e cinquenta azulejos para o último painel 
da capela-mor (dos quais sobraram cento e vinte, que foram aplicados no coro)1051. Admite-se 
que Manuel Borges adaptou o conjunto do arco triunfal com os azulejos disponíveis e, 
somente em 1721, foi necessária nova encomenda. Esta alteração aos planos iniciais 
corresponde à mudança para o local actual do túmulo de António Monteiro Maciel, decidida 
em 9 de Maio de 1721, tendo sido pedido a Lisboa um painel para preencher o espaço deixado 
                                                           
1048
 A.D.V.C., Livro das Obras da Igreja, fl. 47 v., , p. 34, transcrito por José Rosa ARAÚJO, op. cit., p.34. 
1049
 Idem, ibidem, fl. 43, pp. 28-29. 
1050
 Idem, ibidem, fls. 44-44v., pp. 29- 31. 
1051
 Idem, ibidem, fl. 47v.-48, pp. 33-34. 
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vago pelo túmulo1052. Curiosamente, o painel em questão é aquele em que se encontra a 
assinatura de Policarpo Oliveira Bernardes. 
Se este exemplo de Viana é dos mais flagrantes no que diz respeito aos problemas que 
podem advir de um levantamento do espaço deficiente, um outro caso por nós identificado 
testemunha uma alteração não prevista inicialmente quando foram tiradas as medidas, e cuja 
solução foi menos feliz. Trata-se da Ermida do Rei Salvador do Mundo, em Castelo de Vide, 
que recebeu um revestimento cerâmico atribuído a Gabriel del Barco em 16951053. Todavia, 
quando se procedeu ao levantamento do espaço ainda não deveria existir o retábulo-mor, 
encomendada pela confraria de Nossa Senhora do Pilar entre 1692 e 1695 e que obrigou à 
construção de um acesso à tribuna e, certamente, à abertura de uma porta do lado do 
Evangelho. Quando os azulejos chegaram não foi possível manter o programa iconográfico 
previamente concebido, que dispunha um silhar de albarradas, um registo com uma cena da 
Fuga para o Egipto de cada lado e, no topo, os dois padroeiros da ermida – Nossa Senhora do 
Pilar, titular da confraria, do lado do Evangelho, e o Rei Salvador do Mundo, a quem a ermida 
era dedicada, do lado da Epístola. Para além dos azulejos terem sofrido trocas de grande 
impacto, foi necessário ocupar a superfície ao lado da porta com painéis certamente 
destinados a outro local, com fontes barrocas inspiradas em estampas de Lepautre, onde se 
pode ler fonte de misericórdia. Não se conhece quem foi o azulejador responsável, mas o seu 
grau de mestria era, com certeza, muito inferior ao de Manuel Borges.  
Como referimos acima, registam-se alguns casos de aplicações cerâmicas que 
reflectem uma deficiente planificação do espaço. Vejam-se os exemplos dos painéis da capela 
do Senhor Morto do Convento do Espinheiro, em Évora, onde várias figurações estão 
cortadas, sendo particularmente flagrante a estátua que encima o edifício central da 
composição que representa Jesus entre os pastores [01.02], ou de composições cortadas na 
Capela de Nossa Senhora das Angústias, na Quinta da Vigia no Funchal [03.01].  
Em vários outros casos, o que se observa são painéis “dobrados”, ou seja, repartidos 
por duas paredes. Mais surpreendente do que o número de situações, é os locais em que tal se 
verifica. Na Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na Vista Alegre [Ílhavo], esta 
parece ter sido uma opção deliberada, certamente motivada pela área disponível para a 
representação dos episódios pretendidos. Nas salas superiores do Convento da Graça, em 
Lisboa, esta questão é mais problemática porque não se conhecem com exactidão as 
                                                           
1052
 A.D.V.C., “Acrodão q. se fes sobre mudarse o tumullo de Antonio Montr.º Maciel”, Livro dos Acórdãos, fl. 
335v., transcrito por José Rosa ARAÚJO, op. cit., pp. 40-41.  
1053
 Rosário Salema de CARVALHO, "O programa artístico da ermida […]”, pp. 145-180. 
407 
 
alterações introduzidas nos espaços. Na capela-mor da Igreja de Santo António dos Capuchos, 
em Lisboa, observam-se mais painéis “dobrados”, assim como no Palácio Tancos, em Lisboa, 
ou na Capela de Nossa Senhora da Pena, em Torres Vedras. Esta situação verifica-se ainda, e 
surpreendentemente, em duas obras que, com certeza, corresponderiam a encomendas de uma 
maior responsabilidade, como os revestimentos da Portaria do Mosteiro de São Vicente de 
Fora, em Lisboa, e da Sala dos Brasões, do Palácio Nacional de Sintra.   
A tendência geral é, obviamente, para a correcta aplicação dos revestimentos 
azulejares, até porque, nesta constatação de azulejos cortados ou “dobrados”, muitos podem 
resultar da transferência dos azulejos para um outro local, como é o caso da Portaria do 
Convento dos Paulistas, em Lisboa, cujos painéis se encontravam originalmente na galilé. Na 
verdade, há várias notícias de apeamento de revestimentos em consequência de obras que, 
muito embora não digam respeito aos conjuntos analisados, testemunham essa realidade. Na 
Igreja Matriz de Viana do Castelo sabe-se que houve azulejos removidos por causa do arranjo 
do forro e da colocação de um novo retábulo na Capela da confraria do Espírito Santo, em 
1707, que foram depois novamente assentes pelo mestre azulejador Matias Carneiro, numa 
tarefa que demorou vinte e cinco dias, tendo custado 5.100 réis1054. 
 
Os preços praticados 
Comparar os preços praticados nas diversas obras de que há registos documentais para tal 
implica considerar, em primeiro lugar, o preço por milheiro, pois é o número que mais se 
aproxima de um valor absoluto e passível de ser comparado. Assim, o preço por milheiro não 
difere muito nas obras consideradas entre 1709, 1714 e depois em 1719, por pintores e 
azulejadores distintos, respectivamente 34,000, 33,000 e 31,000 réis. Somente o preço 
praticado para a capela-mor da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco de Faro se afasta 
largamente destes montantes, ascendendo aos 46,000 réis. Mas uma diferença de quase 100% 
era também verificável ao nível do azulejo em chacota. Poder-se-á entender esta discrepância 
pelo facto do revestimento do Algarve se destinar a um tecto em abóbada, que implicava 
cuidados especiais?  
 As entradas do livro de despesa da Ordem Terceira relativo ao claustro do antigo 
Convento de Jesus permitem perceber que António de Abreu era o azulejador, Francisco dos 
Santos o oleiro e António de Oliveira o pintor1055. O primeiro recebeu três mil réis, o segundo 
setenta e um mil e novecentos e quatro reis e o terceiro setenta e quatro mil e seiscentos e 
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 Paula Cristina Machado CARDONA, op. cit.,  vol. I, p. 114. 
1055
 A.O.T. [C.J.], Livro de Despesa Geral da Ordem 1712-1713, fl. 14. 
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cinco reis, ou seja, o oleiro e o pintor recebiam montantes semelhantes, tal como se verifica 
em 1719 na Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo, em que a verba entregue ao pintor foi 
exactamente a mesma que recebeu o oleiro1056.  
 Por vezes, a satisfação do encomendador com a obra originava gratificações, algumas 
das quais são designadas por “luvas”1057, outras materializam-se em géneros ou dinheiro, caso 
da Misericórdia de Évora quando Manuel Borges recebeu duas dúzias de queijos no valor de 
quatro mil e oitocentos réis, em Maio de 17161058, da Misericórdia de Viana do Castelo em 
que o mesmo azulejador recebeu nove mil e seiscentos reis a mais devido ao trabalho de 
adaptação dos azulejos do arco triunfal1059, ou ainda, no caso da obra do corredor e refeitório 
dos Oratorianos de Estremoz, dirigida por Domingos Antunes e cujos trabalhadores 
receberam três cruzados novos de gratificação, divididos em doze vinténs1060. 
Em relação aos montantes pagos aos ladrilhadores e oficiais, um documento da Igreja 
de Nossa Senhora do Loreto permite perceber que, em 1676, foi pago ao mestre ladrilhador 
Luís Alves duzentos e cinquenta réis por um dia de trabalho, quantia idêntica à que recebeu o 
seu oficial1061. A hierarquia que se percebe entre mestres, oficiais e moços, semelhante à que 
se observara no seio das olarias, parece não ter tido, contudo, uma contrapartida proporcional 
nos montantes auferidos. 
Habitualmente, quem recebia as verbas era o azulejador que depois pagava aos 
restantes artífices.  
 
A avaliação 
Como vimos nos contratos, alguns encomendadores faziam depender o pagamento final da 
boa avaliação da obra, quer pelos próprios quer por artífices externos e imparciais que eram 
então chamados a pronunciar-se se tudo havia sido cumprido como acordado. Foi o que 
aconteceu em 1693, quando Inês da Silva contratou o mestre azulejador João de Oliveira, 
morador na Rua do Monte, para “(…) azulejar e ladrilhar as suas casas que tem na Rua 
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 Cf. Rosário Salema de CARVALHO, ... Por amor de Deus […], p. 60. 
1057
 Embora numa cronologia mais avançada, este é o termo que surge na documentação relativa ao revestimento 
cerâmico da Igreja da Misericórdia de Arraiolos, em 1753. Cf. Idem, ibidem, vol. II - Anexo, 2007, p. 154. 
Encontra-se o mesmo termo termo em diversos registos pagamentos, entre os quais citamos o do pagamento, em 
1731, pelo retábulo da Igreja de São Lourenço, no Porto, onde se pode ler “Pelas luvas que se lhe deram pelo 
despacho na petição”. Cf. Pinho BRANDÃO, op. cit., III vol., p. 138. 
1058
 Sousa VITERBO, op. cit., vol. 3, p. 38. O mesmo é citado por Vergílio CORREIA, “Azulejadores e pintores 
de azulejo […]”, p. 173. 
1059
 A.D.V.C., Livro das Obras da Igreja, fl. 47 v., p. 34, transcrito por José Rosa ARAÚJO, op. cit., p.34. 
1060
 Túlio ESPANCA, “Miscelânea […]”, p. 90. 
1061
 A.I.N.S.L., Contas do Escrivão João Jacomo Ghersi, Diário de Receita e Despesa da Igreja italiana de 
Nossa Senhora do Loreto, série 1, n.º 18, 1675-1676, fl. 28. 
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Direita de São Roque de tudo o que lhe for necessário assim de brutesco como de ladrilho 
[…] tudo a gosto da dita D. Inês da Silva na forma seguinte que ele João de Oliveira se obriga 
a fazer a dita obra e a por todos os matérias a ela necessários a ter finda e acabada a gosto da 
dita D. Inês e que no fim dela será avaliada por dois mestres que tenham sido juízes do ofício 
os quais lhe parecer a ela dita senhora e por eles avaliada lhe será paga (…)”1062.  
Para além dos casos citados no contrato respectivo, mas de que não há testemunho da 
sua efectivação, embora a existência da obra deva ser suficiente para demonstrar a sua 
validade, conhecem-se outros exemplos de medição efectiva dos revestimentos. Assim, em 23 
de Junho de 1699, João Antunes arquitecto mediu os azulejos e ladrilhos dos dormitórios 
novos do Convento de Santa Marta de Lisboa assentes por Manuel Clemente1063.  
Mas quem eram afinal estes medidores ou avaliadores e que relação tinham com os 
azulejadores? No caso de Santa Marta registam-se medições em 1654, em 1692 e em 1703, 
sempre efectuadas por arquitectos que trabalhavam no mesmo local. No documento transcrito 
o termo empregue é “mestres que tenham sido juízes do ofício”, tratando-se muito 
possivelmente de outros azulejadores credenciados e à prova de qualquer suspeita, ou, em 
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 A.N.T.T., C.N.L., n.º 3 (antigo 11), Cx. 90, Livro de Notas n.º 356, fl. 35v-36. 
1063
 A.N.T.T., Cartório de Conventos [ex-AHMF], Convento de Santa Marta de Jesus, Cx. 182, IV/F/165-5, doc. 
avulso n.º 10. 
1064
 No caso dos embutidos marmóreos, este género de verificação final era efectuado por arquitectos, existindo, 
por sua vez, para as obras de arquitectura, o cargo de “Medidor de Obras da Cidade” ou de “Medidor das Obras 
Reais”, embora a avaliação pudesse ser efectuada por arquitectos reconhecidos. Cf. Maria João Pereira 


































3. À volta dos azulejos – as guarnições  
Aplicadas em torno dos painéis de azulejo, as guarnições assumiram diversas formas e 
variantes ao longo dos séculos, mas nem por isso mereceram uma maior atenção por parte da 
historiografia. As referências a estes elementos rectilíneos ou recortados surgem, de uma 
maneira geral, associadas aos painéis ou a determinados pintores, não sendo objecto de 
estudos individualizados e autónomos. A explicação para esta abordagem resulta, certamente, 
da estreita relação de interdependência que se estabelece entre guarnição e painel de azulejos, 
mas perspectivar a sua “evolução” tendo em conta a permanência e continuidade de 
determinados modelos pode trazer novas e diferentes formas de analisar a azulejaria 
portuguesa e os processos de produção que estiveram na sua origem.  
 
A função das guarnições 
Entende-se por guarnição o “termo utilizado para designar o limite de uma composição 
cerâmica”1065, que pode assumir as formas de barra (dois ou mais azulejos), de cercadura (um 
azulejo), ou de friso (um terço ou um quarto de azulejo). As composições azulejares 
portuguesas tiveram, desde sempre, estes géneros de guarnições a envolvê-las, desde os 
exemplares de influência islâmica, importados do país vizinho, passando para as mais 
recuadas produções portuguesas que os procuravam imitar, evoluindo depois para os 
esquemas dos enxaquetados, e conhecendo um especial destaque no século XVII no 
envolvimento dos azulejos de padrão, também designados por “tapetes”. Com a afirmação dos 
painéis figurativos, numa primeira fase na sua vertente policroma e, depois, com a assunção 
do azul e branco, as guarnições mostraram uma tendência crescente para a complexificação, 
que se expressa com especial ênfase nas cenográficas e muito teatrais molduras barrocas do 
período da Grande Produção. O rococó manifesta-se também nestas áreas, assim como as 
restantes correntes estéticas que dominam as décadas seguintes. Com o advento do século 
XIX e os revestimentos de fachadas, as guarnições retomaram uma função mais vincada de 
ligação à arquitectura que se observa na padronagem quinhentista e seiscentista, contornando 
e delimitando os panos murários e também os vãos. Já no século XX, mas sobretudo a partir 
da segunda metade da centúria, a azulejaria prescinde, naturalmente, destas fórmulas para usar 
as guarnições mais pontualmente e com objectivos muito específicos. 
 No século XVII as guarnições separavam os diferentes padrões através de barras, 
cercaduras ou frisos com motivos de repetição sequencial, organizando estas vastas 
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 Ana MÂNTUA; Paulo HENRIQUES; Teresa CAMPOS, op. cit., p. 74. 
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composições cerâmicas e criando uma estrutura lógica, simétrica e articulada em relação ao 
espaço. A memória das tapeçarias penduradas nas paredes fez com que este género de 
revestimento ficasse conhecido como “azulejaria de tapete” 1066, ideia que permanece quando 
a padronagem é substituída pela figuração, que conserva estas delimitações rectilíneas. Na 
verdade, o sentido é precisamente o mesmo e, tal como nas tapeçarias, a ideia é limitar 
grandes áreas figurativas através da simulação de molduras, muitas vezes procurando criar 
uma ilusão de tridimensionalidade.  
As guarnições encerram um papel primordial, pois são elas que estruturam as cenas 
figurativas, e que as articulam com as arquitecturas pré-existentes, condicionando a narrativa 
e as grandes linhas de força da obra de arte total que é o revestimento cerâmico de um 
interior, em articulação com as restantes obras de arte que aí se encontram. 
 Ao tratar-se de uma área aparentemente “marginal” e de menor importância 
relativamente à figuração central, as guarnições beneficiaram de uma maior liberdade 
constituindo, quanto a nós, uma superfície privilegiada de experimentação, onde novas ou 
mais actualizadas linguagens estéticas puderam ser introduzidas com alguma segurança e sem 
grandes riscos. Prova disso mesmo é a enorme variedade que se encontra na catalogação 
agora efectuada e reproduzida no Anexo C. Por outro lado, os investigadores recorrem muitas 
vezes às guarnições para datar os painéis de azulejo, pois a presença de determinados 
elementos é mais facilmente datável do que a pintura figurativa, e incorporou, com grande 
frequência, novas tendências.  
 Este sentido experimental que se confere às guarnições implica equacionar se cada 
pintor, ou cada oficina, teria modelos próprios e se estes poderiam constituir bases sustentadas 
para as atribuições dos painéis não assinados. Cremos que, como veremos mais à frente, esta é 
uma ideia incorrecta e que, apesar da exclusividade de certos modelos em oficinas como a dos 
Bernardes, haveria, muito possivelmente, oficinas ou pintores especializados na pintura de 
guarnições. 
 Observando o período que nos interessa estudar e sistematizando o que alguns autores 
escreveram sobre o assunto, percebe-se que José Meco1067 entende as guarnições como um 
meio integrador e individualizador no relacionamento entre o revestimento azulejar e a 
arquitectura que lhe serve de suporte, enquanto outros procuram significados mais complexos, 
como é o caso de João Miguel Simões que interpreta as cercaduras conferindo significados 
                                            
1066
 Esta filiação nas tapeçarias é também destacada por Robert SMITH, The Art of Portugal 1500-1800, p. 233, 
Robert SMITH, Agostinho Marques […] e por José MECO, O azulejo em Portugal. 
1067
 Idem, “O pintor de azulejos Manuel dos Santos […]”, p. 87. 
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excessivos a cada um dos elementos aí presentes – esfinge, cão, leão – e relacionando-os 
directamente com os objectivos da encomenda e com o programa iconográfico1068. O que não 
é totalmente incorrecto quando as guarnições integram, por exemplo, os brasões das famílias 
encomendadoras ou de prelados.  
 Analisamos, de seguida, as guarnições que acompanham cada um dos pintores 
conhecidos, começando pelo período de transição e por Gabriel del Barco para avançar depois 
para o Ciclo dos Mestres. 
 
As guarnições do período de transição 
A análise das guarnições do período de transição revela dados significativos. Assim, observa-
se uma forte influência holandesa em determinadas barras da Quinta do Calhariz, em Azeitão, 
bem como uma colagem a motivos de origem flamenga, caso das panóplias militares da 
designada sala das batalhas [sala 10]. Boa parte destas guarnições (Tabela 59) mostra 
enrolamentos de acanto com máscaras nos vértices, principalmente à medida que nos 
aproximamos do século XVIII. Antes, a tendência que se verifica é para uma maior 
complexidade das guarnições no que diz respeito aos painéis figurativos, com figuras a 
separar os painéis [grupo 1, Capela de Nossa Senhora da Orada, em Sousel], aves e animais 
por entre enrolamentos [Quinta do Calhariz], festões de flores por vezes acompanhados por 
animais marinhos fantásticos [Quinta do Calhariz], máscaras e laçarias [Mosteiro de São 
Vicente de Fora, Lisboa]. Já nos painéis ornamentais, é mais comum surgirem enrolamentos 
de acanto com motivos diversos nos vértices. Note-se ainda a continuidade de motivos 
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  GB     GB   GB                   GB           
Cariátides / sereia 
envoltas em grinaldas 
de frutos [B-V-R-f-
0005/13/14/41] X X X X X                                 X 
Festões de flores e 
frutos pendentes de 
argolas e laços 
  
  X     X X   X X               X X     X 
Máscara 
  
                X X X X X X         X X   
Cercadura de flores 
[B-H-R-fl/+-0005/10] X       X                   X               
Máscaras e festões 
[B-H-R-fl/+-0015/16]                         X     X             
Atlantes [B-V-R-
arq/+-0018/32]               X X                           
Figura a segurar 
volute [B-V-R-arq/+-
0006/32]                 X               X           
 
Tabela 59 - Repetições de motivos nas guarnições do período de transição e de Gabriel del Barco 
 
 
Azeitão, Quinta do 
Calhariz, sala 10  
[B-VH-R-o/+-0001]   
 
 
Sousel, Capela de 




Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos 
Cardeais  [B-H-R-fl/+-0015] 
 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 11 [B-H-R-an/+-0001] 
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As guarnições associadas a revestimentos de Gabriel del Barco 
Em finais de Seiscentos, e apesar dos motivos comuns, as barras privilegiam a diversidade. A 
coluna torça [B-V-R-arq/+-0005], com ou sem folhas de videira e com maior ou menor 
sentido arquitectónico, foi empregue por Barco nos Lóios de Arraiolos, na sala da Confraria 
do Santíssimo Sacramento, na Igreja de São Mamede de Évora e na obra atribuída da 
escadaria do Palácio dos Duques de Lafões, em Lisboa. Mas as cariátides que surgem em São 
Mamede de Évora [B-V-R-f-0014], muito próximas dos pendentes da Igreja de Carcavelos, 
recordam as da Igreja dos Prazeres de Beja [B-V-R-f-0005], e são também semelhantes às da 
capela da Quinta da Flamenga, em Vialonga [B-V-R-f-0041], e às da sala do Consistório da 
Irmandade da Ordem Terceira do Convento de São Francisco de Évora [B-V-R-f-0013], estas 
últimas fora do universo de Barco. Por outro lado, há figuras sentadas a suportar volutas que 
são semelhantes em São Tiago de Évora [B-V-R-arq/+-0006], São Lourenço de Portalegre [B-
V-R-arq/+-0016] e na Igreja de São Tiago de Torres Novas [B-V-R-arq/+-0033]. Também 
próximas são as soluções com atlantes que surgem em São Tiago de Torres Novas [B-V-R-





























Évora, Igreja de São 






Lisboa, palácio do 
























Alguns exemplos de guarnições associadas a Gabriel del Barco 
 
Situação mais complexa e bem ilustrativa das dificuldades de ligar motivos isolados a oficinas 
ocorre em relação às máscaras dos cantos das cercaduras ou em relação às conchas, estas 
comummente aceites como marca de Gabriel del Barco. Assim, observam-se máscaras 
semelhantes em obras policromas como a capela de Santo Amaro, os painéis provenientes do 
Palácio da Praia (MNAz inv. 726, 727, 728, 729, 730, 731 e 391,392), ou os do Salão Nobre 
do denominado Pátio das Vacas, todos em Lisboa. Os mesmos motivos repetem-se em pintura 
azul e branca, caso da Igreja de Santa Maria de Óbidos [B-H-R-fl/+-0016], da Igreja de Santo 
António de Viseu, da sala D. Quixote na Quinta do Calhariz [B-H-R-fl/+-0004], na capela do 
Santo Cristo da Fala da antiga Igreja das Albertas, em Lisboa [B-HV-R-ea/+-0063], na Igreja 
Matriz de Santa Iria [B-HV-R-ea/+-0090] ou na escada dos Cardeais do Mosteiro de São 
Vicente de Fora [B-H-R-fl/+-0015]. Este último revestimento revela, ainda, semelhanças com 
as máscaras com festões de Óbidos. Por sua vez, aparecem máscaras diferenciadas no 
Convento de São Bernardo, em Portalegre, na Igreja Matriz do Sardoal e num painel do 




















Évora, Igreja de 
São Francisco, 






Beja, Igreja de 






Évora, Igreja de 
São Mamede, 















































Alguns exemplos de guarnições com máscaras 
 
 









Viseu, Igreja de Santo António 
 
 









Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, escada dos Cardeais ou 
escadaria nobre  [B-H-R-fl/+-0015] 
 
 
Lisboa, Igreja do antigo 
Convento das Albertas, capela 












Sardoal, Igreja de São Tiago e 




Lisboa, Painel de azulejos com 





As guarnições associadas a revestimentos de António Pereira 
As cercaduras são todas diferentes e não se encontram paralelos nem repetição de modelos, 
com excepção de algumas semelhanças registadas entre a Vidigueira e Alverca, ambas com 














Alguns exemplos de guarnições associadas a António Pereira 
 
As guarnições associadas a revestimentos de António de Oliveira Bernardes 
Nas obras atribuídas à oficina de António de Oliveira Bernardes reencontramos, naturalmente, 
os quatro motivos de guarnição mais comuns que havíamos apontado a propósito dos painéis 
assinados ou documentados, a par de muitos outros, de menor impacto, mas igualmente 
característicos da oficina, e que se repetem de forma sistemática.  
Determinados conjuntos pautam-se pela envolvência de barras com enrolamentos de 
acanto, relativamente comuns. Outros, destacam-se pela imponência que os motivos 
figurativos, entre os quais anjos, figuras humanas, animais e elementos arquitectónicos, 
organizados em composições de forte efeito cenográfico. São estes últimos, exclusivos, pelo 
menos numa primeira fase, da oficina dos Bernardes, que constituem preciosos auxiliares nas 
atribuições, tornando-se decisivos nos casos mais complexos de análise pictórica. Exemplo 
paradigmático desta questão é a sacristia da Igreja do Bom Pastor, em Serpa, inicialmente 
retirada do acervo da oficina, mas depois integrada no conjunto de obras de cariz oficinal, 
devido à consistência das guarnições com tantas outras bem características de Bernardes.   
 
 














 Os motivos das guarnições constituem, assim, ao longo da actividade de António de 
Oliveira Bernardes e, depois, na de seu filho Policarpo, um vasto leque de motivos aos quais a 
oficina recorria com frequência, respeitando as composições ou introduzindo variantes. São 
algumas imagens deste catálogo de formas que a seguir reproduzimos (ver Anexo C), com a 
indicação do código respectivo, e cuja utilização se encontra sistematizada na Tabela 60, 
incluindo também elementos que se repetem mas integrados em composições diferentes das 
catalogadas. Em determinados casos, reproduzimos mais do que uma imagem do mesmo 
motivo para que fiquem bem expressas as diferenças observadas quer ao nível da técnica quer 
mesmo ao nível das representações, com ligeiras variantes e distinções, muito possivelmente 
causadas pelo pintor responsável pela sua cópia e execução. Todavia, importa realçar que a 
técnica destas guarnições, ainda que por vezes mais contornada, é consistente com a das 
figurações dos painéis. 
Um dos casos em que a utilização progressiva de um motivo semelhante acabou por 
originar representações muito afastadas do modelo original encontra-se nas figuras aladas 
com “asas de libelinha”, que ganharam um contorno vincado e, num outro caso, uma 
modelação reveladora de algumas dificuldades. 
Para além das guarnições, também os festões verticais, as cartelas que exibem 
símbolos, litanias da Virgem, legendas ou surgem simplesmente vazias, recorrem a modelos 




























Serpa, Igreja dos Terceiros de São Francisco [do Bom Pastor], sacristia 
[leões puxados por figuras aladas com asas libelinha] [B-H-R-aa/+-0038] 
 
 
Serpa, Igreja dos 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































MB A A A D A
D 
MB A A D D
ANJOS
Anjos com cornucópia [B-V-R-arq/+-0004] X X X X
Meninos anjos agarrados a ginalda de flores 
que ocupa determinado espaço X X X X X X
Anjos com trombetas X
Anjos com asas juntas X X
Anjos com asas de libelinhas [B-V-R-ea/+-
0019] X X X X X
Anjos homens com atributos X X
X 
(var)
Anjos barrigudos X X ? X
Meninos anjos sentados em animais com olho 
e garras [B-V-R-aa/+-0014] X X X X X (var)
Figura feminina alada (com ou sem colar de 
pérolas) [B-V-R-aa/+-0013] X X X X X X X 
Anjos adulto sentados X X
Anjos sentados X X X
Tabela 60 - António de Oliveira Bernardes: repetições de modelos nas guarnições
Anjos a segurar grinalda com pano (variante 
da trombeta) X
FIGURAS 
Homem a subjugar uma harpia  [R-0018 ]
Giuseppe Maria Mitelli,  
1663 X X X X
Figuras dobradas a segurar voluta  [B-V-R-




(var) X X X
X 
(var)
Atlantes X X X X
Menino a agarrar pássaro [B-V-R-ea/+-0023] X X
Atlantes barrigudos e carecas X
Espagnolette X X X X X X X X X X X X X
ANIMAIS
Animal com focinho de golfinho X X
Leões com trela puxados por anjos libelinhas X X




Dupla voluta com destaque central e grinalda X X X
Dupla voluta com destaque central X X X X X X
Dupla voluta X X
Dupla voluta com grinalda X X
Consolas X X X X
Consolas com grinalda X X X X X




Cartela elíptica vertical com anjos no remate 
superior e máscara no inferior X X X X X
Cartela elíptica horizontal com rosto com 




cartela circular com volutas X X
Cartela elíptica rematada superiormente por 
rosto  de animal e viera em baixo [B-H-R-aa/+-
0006] X X
Cartela elíptica com volutas X X X X X
Cartelas em forma de coração com volutas X
ELEMENTOS VEGETALISTAS
Enrolamentos de acantos X ? X ? X ?
MÁSCARAS
Cantos com rosto de palhaço X X X X
Cantos com máscara de boca aberta X X



































































Lisboa, Igreja de São 





Braga, Igreja de Nossa 
Senhora do Pópulo, 






Peniche, Santuário dos 
Remédios [animal com 






Lisboa, Igreja de São 
Domingos  






























Portalegre, Sé, sacristia [leão a 
morder um cão] [B-H-R-aa/+-0032] 
 
 
























































Lisboa, Igreja de São 
Domingos de Benfica 





Lisboa, Igreja das 
Mercês 



















Cascais, Quinta da Ramada,  
Casa de Santa Maria [homem a 




Peniche, Santuário dos Remédios 
[homem a subjugar uma harpia] 
[R-0018 - variante] 
 
 
Évora, Igreja da  
Misericórdia [figuras 

























































Lisboa, Palácio dos 











Azeitão, Igreja de São Lourenço 





Estremoz, Igreja  
dos Agostinhos 
[figuras dobradas a 




Peniche, Santuário dos Remédios 





Lisboa, Palácio dos  




Portalegre, Sé, sacristia  

































































Évora, Igreja da Senhora  
da Cabeça [consola] 
 
 
Estremoz, Igreja  
da Misericórdia 
[consola com festão] 
 
 
Évora, Igreja da Senhora 





Lisboa, Palácio dos 




Lisboa, Igreja de São 













































Alguns exemplos de figuras aladas com festões  associadas a António de Oliveira Bernardes 
 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré 
 
 




Peniche, Santuário dos Remédios 
 
 
Braga, Igreja de Nossa Senhora do Pópulo, 
capela de Santa Apolónia 
 
 
Braga, Igreja de 









Lisboa, Igreja de 








Se as guarnições enunciadas, exclusivas da oficina dos Bernardes, se articulam de forma 
ímpar com os motivos representados nos painéis figurativos, outros exemplos há em que os 
revestimentos são envolvidos por barras muito distintas, algumas das quais com problemas 
técnicos evidentes. O recurso a este género de barra foi, também, frequente, encontrando-se 
dois modelos repetidos amiúde. O primeiro é composto por uma barra de enrolamentos de 
acanto, onde se apoiam e sentam meninos e anjos [B-V-R-ea/+-0023]. Nas secções 
horizontais, estes seguram as cartelas centrais com máscara superior [B-H-R-aa/+-0006] e 
vieira inferior. No canto, inferior, o mesmo menino (por vezes substituído por uma figura 
feminina de panejamentos volumosos), mas numa escala maior, tem um joelho por terra e as 
mãos sobre a cabeça, ligando-se aos enrolamentos de acanto. Na zona superior está sentado, 
segurando uma ave. Encontra-se na Igreja de Nossa Senhora da Saúde, em Lisboa, na capela 
de Nossa Senhora da Nazaré, em Cascais, e na capela-mor da Igreja do Bonfim, de Setúbal. O 
corte das barras horizontais parece sugerir um desenho excessivamente grande para apenas 























Lisboa, Igreja de Nossa 




Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Saúde [B-H-R-aa/+-0006] 
 
 






















Modelo de guarnição associado a António de Oliveira Bernardes 
 
O segundo é determinado, lateralmente, por uma figura com um cesto de flores sobre a 
cabeça, seguro por uma mão, que se encontra sentada sobre volutas atrás das quais se esconde 
um leão [B-V-R-f-0010]. Estas estão apoiadas numa base de coluna. As barras horizontais são 
iguais, com enrolamentos de acanto no meio dos quais se observa uma ave, possivelmente 
uma águia. Ao centro, a cartela elíptica, envolta por volutas e conchas, uma delas no remate 
superior, é ladeada por anjos sentados e apoiados nas referidas volutas. Há exemplos deste 
género de guarnição na portaria do antigo Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra 
d’Ossa, em Lisboa, ou em obras atribuídas à oficina, como a capela-mor da Igreja de Nossa 
Senhora da Salvação de Arruda dos Vinhos, ou a Capela de São Sebastião das Carvalheiras, 






Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [B-H-R-




































Modelo de guarnição associado a António de Oliveira Bernardes 
 
 
Lisboa, Convento dos Eremitas de 





Arruda dos Vinhos, Igreja de Nossa Senhora da Salvação [B-V-R-f-0001] 
 
 
Lisboa, Igreja de 








Entre as guarnições consideradas da oficina, e estas outras certamente obra de um colaborador 
ou aprendiz, verifica-se uma diferença considerável, não apenas ao nível da técnica mas na 
própria monumentalidade e no conceito de envolvência dos painéis, com clara desvantagem 
para estas últimas. O que terá levado António de Oliveira Bernardes a optar por uma solução a 
todos os níveis inferior a tantas outras que poderia oferecer? E porque teria o mestre optado 
por uma composição tão distinta e tão menos consonante com os painéis figurativos? É 
verdade que considerámos obra de oficina alguns dos revestimentos a que foram aplicados 
este género de barras, mas no caso do primeiro modelo, aliás, ainda de inferior qualidade em 
relação ao segundo, os painéis inscrevem-se em obras com maior intervenção do mestre.  
 
As guarnições associadas a revestimentos do Mestre P.M.P. 
O problema das guarnições e da assunção ou não destes elementos como identificadores de 
determinada oficina tem vindo a ser equacionado para todos os artistas mas, no caso de 
P.M.P., a questão assume particular relevância pois o sentido experimentalista e de forte 
componente arquitectónica a que nos referíamos anteriormente, a propósito das composições 
figurativas, ganha maior expressão no que diz respeito às envolventes dos painéis, cada vez 
mais cenográficas e teatralizadas, a caminho de um gosto verdadeiramente barroco. A 
clientela de P.M.P. parece ter ecoado de forma muito ténue as iniciativas barroquizantes 
propostas pelo pintor em termos de composição, mas acabou por aceitar esta perspectiva ao 
nível das guarnições, espaços privilegiados, aliás, para a introdução de novas linguagens e 
experimentalismos estéticos. Por outro lado, a construção de simulações arquitectónicas 
susceptíveis de criar e jogar com ilusões espaciais constituiu uma das vertentes mais 
exploradas por P.M.P. ao nível das guarnições, numa primeira fase restritas a uma barra de 
dois azulejos, de remate rectilíneo, e, mais tarde, acentuando os recortes internos, 
sucessivamente mais marcados, que quase se confundem com a composição figurativa. 
 Das tipologias mais utilizadas por P.M.P. destacam-se as figuras masculinas ou 
femininas, que, de pé, apoiadas em volutas ou bases, seguram capitéis ou cestos e vasos de 
flores sobre a cabeça, no que pode ser entendido como uma linha de continuidade face às 
cariátides já observadas no período de transição de Gabriel del Barco. Observam-se ainda 
atlantes ou cariátides a ocupar as áreas verticais das guarnições, preenchidas, nas barras 
horizontais, por enrolamentos de acanto com aves, anjos ou meninos, cartelas e festões, entre 
outros elementos. Muito embora se encontrem muitas figuras e composições semelhantes, 
P.M.P. procurou introduzir variantes transformando as suas cercaduras em áreas 
verdadeiramente originais. Claro que os “tradicionais” enrolamentos de acanto marcam 
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presença em determinados revestimentos, mas são em número reduzido face à diversidade dos 
restantes motivos, contando-se apenas quatro [Capela dos Coimbras e Igreja de São Paulo de 
Braga, Igreja de Nossa Senhora da Oliveira de Matacães e Igreja de São Lourenço da 
Montaria]. Outra das tipologias que se reconhece nos conjuntos azulejares atribuídos a P.M.P. 
são os bustos de gosto clássico [Palácio Centeno e Coleginho] ou as figuras “dobradas” ou 
“encaixadas” entre elementos arquitectónicos, muito na esteira dos modelos empregues pela 
oficina de António de Oliveira Bernardes, e que se articulam com os rodapés ou supedâneos 
arquitectónicos, cada vez mais preponderantes. Nas páginas seguintes podemos observar 








































Setúbal, Casa do 












Setúbal, Casa do 

































































































Porto, Sé, casa do 














Castanheira do Ribatejo, Quinta de São José do Marco, painéis 











































































Torres Vedras, Igreja e 
convento da Graça, 
portaria, 1725  
 
 
Braga, Igreja de São Paulo, capela-mor  
 
 












































Alguns exemplos de guarnições associadas a Mestre P.M.P. 
 
Em síntese, o Mestre P.M.P. criou um vasto conjunto de modelos de guarnições de cariz 
cenográfico e com apurado sentido arquitectónico que complementou com motivos mais 
comuns, como os enrolamentos de acanto, os festões e ao anjos ou meninos das barras 
horizontais, aplicando as composições com múltiplas variantes sempre renovadas. Nestas 
soluções é possível reconhecer a sua forma característica de pintar ainda que, por vezes, se 
identifiquem eventuais colaborações, caso da sala da Igreja de Santa Cruz de Santarém, da 
 
 





Convento dos Eremitas 
de São Paulo da Serra 









Torres Vedras, Igreja 









nave da Igreja do Bonfim de Setúbal, da Sala dos Brasões do Palácio Nacional de Sintra ou 
dos vários espaços do Convento da Graça de Torres Vedras. Mas também é muito evidente a 
presença de outro pintor de características totalmente distintas em exemplos como o da Igreja 
de São Dâmaso de Guimarães, da Sé de Lisboa ou do Sanatório do Barro em Torres Vedras. 
 Observando as guarnições até agora analisadas, e apesar das possíveis colaborações de 
outros artistas, seria tentador concluir que, pelo menos no caso de P.M.P., estas poderiam ser 
entendidas como factor diferenciador de uma oficina e, como tal, como uma base segura para 
definir atribuições. Acontece que as guarnições utilizadas por Mestre P.M.P. não se limitam 
às enunciadas. Pelo contrário, logo na capela-mor da Igreja do Terço de Barcelos é possível 
encontrar um género de barra com enrolamentos de acanto por entre os quais se distribuem 
figuras desnudas e, na Casa do Corpo Santo, as barras verticais dividem-se entre a figura 
feminina com uma composição de acantos sobre a cabeça, presente nos painéis do átrio entre 
os quais o que contém a sigla P.M.P., e a figura masculina semi-desnuda, apoiada sobre uma 
ave e segurando um cesto de flores sobre a cabeça. Nestes três exemplos, a pintura é marcada 
pelo recurso a uma linha fina de contorno, delicada mas nem sempre com grande qualidade de 
desenho, e por aguadas mais ou menos diluídas que contrastam fortemente com os fundos 
muito escuros. São desenhos e pinturas ingénuas, que em nada se comparam com o estilo que 
caracteriza P.M.P., para além do facto de, com excepção da figura feminina de pé, se 
repetirem sem grandes variações em muitos outros conjuntos azulejares. Acresce a estes uma 
outra tipologia com uma figura feminina em pé ou sentada, como na Sala dos Brasões do 
Palácio Nacional de Sintra, cuja pintura é igualmente mais fraca. 
 Todavia, mesmos nestes casos em que se percebe a colaboração de um pintor muito 
distinto a trabalhar nas guarnições, os rodapés de cariz decorativo continuam a reflectir a 
intervenção de P.M.P. e Sintra é um dos exemplos mais flagrantes desta situação1069. 
 Toda esta formulação se complica quando começamos a encontrar estes últimos 
modelos, mais repetitivos, em obras retiradas do seu acervo e ainda não reatribuídas e em 
trabalhos de outros pintores: a figura masculina assente sobre uma ave surge na Capela do 
Senhor Morto do Convento do Espinheiro, obra associada a Manuel dos Santos enquanto o 
anjo com o leão pode ver-se na portaria do antigo convento dos Paulistas, em Lisboa, na 
Igreja de São Sebastião das Carvalheiras de Braga, na Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Salvação de Arruda dos Vinhos, todas obras atribuídas a António de Oliveira Bernardes ou à 
sua oficina. Aliás, a presença nestes conjuntos das guarnições assinaladas deverá ter sido um 
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 Muito embora haja notícia de alterações na Sala dos Brasões após o Terramoto de 1755, identificam-se 
rostos característicos de P.M.P. 
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dos factores de atribuição de algumas destas obras a uma parceria com P.M.P., pois os 
investigadores viram neste Mestre um colaborador de grandes oficinas, que se ocuparia da 
realização das áreas envolventes e de menor responsabilidade.  
 Cremos que esta teorização sobre as guarnições que envolvem os revestimentos 
atribuídos a P.M.P. é bem esclarecedora do mérito e da invenção que o pintor imprimiu a 
estas áreas do painel, contribuindo mesmo para o seu enriquecimento e para a sua maior 
articulação com os temas representados, oferecendo uma visão global do painel e não tanto 
das barras separadas do episódio figurativo. Atribuir-lhe um papel menor, como mero 
executor de guarnições de fraca qualidade pictórica, parece-nos um erro e um caminho que 
deve ser rapidamente invertido. Mas não podemos deixar de reconhecer a existência de um ou 
mais pintores a realizar motivos, talvez criados por P.M.P., que se autonomizaram, 
inclusivamente da sua própria oficina. Ou poderemos estar perante um modelo de trabalho 
mais alargado, de colaboração entre oficinas e de especialização de trabalho no que às 
guarnições diz respeito? Ou ainda, em alternativa, haveria oficinas com pintores 
especializados em guarnições, contratados somente para esse fim?  
 A análise das guarnições utilizadas por P.M.P. levanta muitas questões e oferece 
poucas soluções, mas permite concluir que, tal como António de Oliveira Bernardes, também 
este Mestre se ocupou de determinadas áreas envolventes, concebendo complexas e 
inovadoras composições e participando de forma activa na sua execução. 
 As guarnições analisadas até agora inscrevem-se todas elas em modelos rectilíneos, 
circunscritos às barras tradicionais. Todavia, encontram-se exemplos que escapam a esta 
maior estaticidade, pautando-se pelo recorte interno e pela animação através do recurso a 
panejamentos, numa moda que parece anunciar o ciclo pictórico seguinte. Na sacristia da 
Igreja Matriz de Cascais as figuras sentadas, ajoelhadas ou apoiadas nas volutas e conchas 
com festões e folhagem que definem o enquadramento da cena, destacam-se do episódio 
representado apenas pelo posicionamento mais distanciado ou pela atitude demonstrativa que 
evidenciam. No Paço do Lumiar a distância entre envolvente e representação é mais clara 
embora ambas comunguem do mesmo pano de fundo. Na Sé do Porto e no Palácio Centeno 
[sala 5] a compartimentação da guarnição é bem mais evidente, circunscrevendo-se entre os 
remates rectilíneos do exterior e os limites semicirculares internos, ainda que em ambos os 
casos muitos elementos extravasem a área que lhe era destinada. Exemplo de maior animação 
são os diversos revestimentos do Convento da Graça de Torres Vedras, nos quais, para além 
do recorte interno pouco demarcado da área figurada, se observam panejamentos a “invadir” o 








































Alguns exemplos de guarnições recortadas associadas a Mestre P.M.P. 
 
 
Esta evolução das guarnições conduz-nos a um outro estádio de análise da obra de P.M.P., um 
pintor que, quanto a nós, faz a ponte entre uma tradição pictórica ligada a Gabriel del Barco, 
cuja obra conhece e na qual se pode ter inspirado, incorpora aspectos dos seus 




Cascais, Igreja Matriz [B-HV-RC-aa/+-0001] 
 
 









Torres Vedras, Convento da Graça, portaria [B-H-R-
aa/+-0042 e B-V-R-aa/+-0022] 
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se adivinha a futura evolução da pintura sobre azulejo, num sentido barroco claramente 
assumido, que os pintores da geração seguinte vão desenvolver.  
 A complexa recriação arquitectónica da parede fundeira da igreja do antigo Convento 
de São Paulo da Serra d’Ossa é, juntamente com uma vertente de exploração das 
potencialidades da arquitectura, o aspecto que mais relaciona P.M.P. com Gabriel del Barco. 
Esta ideia de espaço e de arquitectura é retomada, também, de António de Oliveira Bernardes, 
de quem “copia” os atlantes e as figuras “dobradas” entre motivos diversos. Mas não é por 
acaso que a historiografia tem vindo a atribuir a P.M.P. obras ou guarnições em conjuntos 
onde é ainda possível identificar a intervenção de Teotónio dos Santos, pintor discípulo de 
Bernardes mas cujo vocabulário artístico se inscreve já na Grande Produção.  
 Com actividade conhecida desde pelo menos 1713, mas iniciada com toda a certeza 
alguns anos antes1070, Mestre P.M.P. manteve-se activo até 1725, como o comprovam os 
conjuntos datados desse ano, mas é possível que o seu trabalho se tenha prolongado pela 
década de 1730, incorporando uma nova linguagem mais barroca que desde cedo procurou 
ensaiar. Alguns dos modelos que adicionou e aplicou como seus, caso da cariátide com cesto 
de flores à cabeça, surge numa pintura mais arcaizante na sala 14 do Palácio do Calhariz.  
Não se conhecem colaboradores e discípulos, embora tenham certamente existido, e a 
sua relação com a oficina de Bernardes permanece por esclarecer, embora as guarnições 
possam estabelecer uma ponte com este pintor e ainda, eventualmente, com Manuel dos 
Santos.    
 
As guarnições associadas a revestimentos de Manuel dos Santos 
Como já referimos, as guarnições dos painéis assinados, documentados ou atribuídos a 
Manuel dos Santos revelam um dinamismo barroco que se materializa nos recortes internos 
das barras só comparável à obra de P.M.P., mais tardia. O movimento e a concepção 
teatralizante que se observa nestas barras têm início logo em 1703 na Igreja do Sardoal, 
constituindo este conjunto um exemplo muito precoce de uma tendência que se viria a 
manifestar anos mais tarde e que caracterizou a geração seguinte do ciclo da Grande 
Produção. Os painéis provenientes da antiga Igreja do Convento de Sant’Ana testemunham 
esta tendência, elevada à sua expressão máxima na obra de Manuel dos Santos, e que se 
manifestara já no Sardoal com um dinamismo contido entre limites muito definidos (painéis 
superiores) mas também nos painéis inferiores da Portaria do Mosteiro de São Vicente de 
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 Luísa ARRUDA; Teresa Campos COELHO,  p. 37 apontam a data de 1700 e prolongam a actividade até 
cerca de 1735. 
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Fora. Em todo o caso, as diferenças entre guarnição e figuração mantêm-se, sem que seja 
perceptível uma tendência clara para misturar planos.  
 A atenção que os rodapés e as guarnições mereceram a este pintor fundamenta, com 
certeza, a consistência em termos pictóricos que se observa entre cenas figurativas e 
respectivos envolvimentos. Somente nas barras de enrolamentos de acanto, ou com outro 
género de figuração, são visíveis diferenças técnicas e uma pintura mais rude e menos 
cuidada. 
 Em termos de modelos empregues nas barras, em particular nas verticais, assistimos 
ao recuperar ou ao iniciar de motivos identificados em grande número nas obras associadas a 
P.M.P., ainda que com diferenças significativas ao nível da pintura. Encontram-se neste grupo 
as figuras masculinas em pé sobre aves e outras com cestos de flores à cabeça. As volutas 
sobre as quais assentam muitas destas figuras ou que integram os rodapés são também 
características do conjunto de obras atribuído a Manuel dos Santos. 
 Deixámos para último a questão das designadas “reservas cordiformes”, as cartelas em 
forma de coração que rematam centralmente as barras horizontais e que, muitas vezes, surgem 
ladeadas por anjos ou meninos. Muito embora Robert Smith1071 já tivesse chamado a atenção 
para este aspecto, deve-se a Joaquim Torrinha1072 a identificação e ligação destes motivos 
específicos à obra de Manuel dos Santos, servindo-lhe como factor de atribuição para o painel 
da Última Ceia, existente no Convento de São Francisco do Salvador, no Brasil1073. Esta ideia 
traz consigo o problema a que já aludimos por diversas vezes, referente à legitimidade de 
fundamentar atribuições através da repetição de guarnições. Muito embora seja evidente que 
este género de reserva é uma presença constante na obra do pintor, cremos que, por si só, não 
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 Robert SMITH, “Some Lisbon Tiles […]”, p. 2. 
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 Joaquim F. S. TORRINHA, “As «reservas cordiformes» na obra de Manuel dos Santos”, Callipole, n.º9, Vila 
Viçosa, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 2001, pp.169-178. 
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Alguns exemplos de guarnições associadas a Manuel dos Santos 
 
Tipologias de guarnições no Ciclo dos Mestres 
Ao observar de forma sistemática as guarnições dos painéis de azulejo do período em análise 
torna-se muito evidente que as mesmas, resultantes de uma enorme variedade de modelos, 
podem todavia ser reduzidas a sete grandes tipologias. Por outro lado, as diferenças de pintura 
entre as áreas figuradas e as guarnições são manifestas, com prejuízo para estas últimas, 
verificando-se ainda que os mesmos modelos surgem em painéis assinados ou atribuídos a 
artistas diferentes e que esses modelos, mais ou menos próximos, permaneceram em 
utilização ao longo de vários anos. 
 Criar tipologias de guarnições é uma tarefa complexa, até pela mistura de motivos que 
as mesmas encerram e que dificulta a divisão em compartimentos estanques. Por outro lado, 
há que considerar o predomínio das barras, sendo que as cercaduras raramente foram 
utilizadas, e principalmente, a existência de guarnições uniformes, nas quais os motivos se 
 
 
Estremoz, Convento dos Congregados, capela 










Montijo, Igreja matriz, Capela de 








Lisboa, Igreja do convento 














Sardoal, Igreja Matriz do Sardoal [B-H-R-ea/+-0092] 
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repetem vertical e horizontalmente, a par de guarnições com barras horizontais distintas das 
verticais. Em todo o caso, e apesar dos exemplos híbridos que poderíamos mencionar, 
determinámos as seguintes tipologias: enrolamentos de acanto simples ou com animais, anjos 
e outros motivos; figuras [normalmente aplicadas a barras verticais]; anjos; anjos e animais; 
animais; flores e arquitectura (ver Anexo C). Socorremo-nos ainda de tabelas Excel para 
registar a repetição de elementos. 
A primeira grande evidencia que se apura desta sistematização é o número claramente 
superior de exemplos de enrolamentos de acantos. Estes conjugam-se com mascarões nos 
cantos, com cartelas ao centro mais ou menos desenvolvidas, com cartelas nos cantos, com 
conchas, com florões, com anjos, com rostos alados, com espagnolettes, com animais 
diversos e anjos, com figuras híbridas, com insígnias de dignitários da igreja, com brasões de 
famílias, entre várias outras possibilidades de composições das quais ressalta, ainda, a enorme 
diversidade dos próprios enrolamentos de acanto. O tipo de folhagem e a forma como se 
entrelaçam são quase sempre distintos, observando-se poucas repetições a este nível.  
A duplicação de modelos não é tão comum como em outras tipologias mas é possível 
observar guarnições idênticas em obras assinadas ou atribuídas a P.M.P., a António de 
Oliveira Bernardes, a António Pereira e a outras oficinas de pintores não identificados da fase 
de transição. Um exemplo muito interessante é o da barra [B-H-R-ea/+-0004] que se repete 
entre 1717 e 1721 em obras de artistas como António de Oliveira Bernardes, P.M.P., Manuel 
dos Santos e outros não identificados1074. As repetições mais comuns são entre Bernardes e 
P.M.P., facto que talvez possa ser explicado por este último ter sido aprendiz do grande 
mestre da azulejaria portuguesa. 
As figuras verticais, ocupando quase integralmente as barras, encontram-se, de uma 
maneira geral, de pé sobre plintos arquitectónicos ou animais, e seguram sobre a cabeça 
cestos ou vasos de flores. Na fase de transição, e com Gabriel del Barco, observa-se um 
modelo muito semelhante, com um animal fantástico na base, sobre cuja cabeça se senta um 
anjo e cuja cauda se eleva envolvendo cariátides com as mãos sobre a cabeça segurando flores 
[B-V-R-f-0013; B-V-R-f-0041; B-V-R-f-0014]1075. Na igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 
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 Braga, Capela de São Sebastião das Carvalheiras [AOB – of – atr.]; Lisboa, Convento dos Eremitas de São 
Paulo da Serra d’Ossa, portaria [AOB – atr.]; Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas [PMP – atr.]; Almada, 
Casa da Cerca, capela [desconhecido]; Grândola, Capela de Nossa Senhora da Penha [desconhecido]; Redondo, 
Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, portaria [desconhecido]; Redondo, Convento dos Eremitas 
de São Paulo da Serra d’Ossa, átrio superior [AOB – atr.].  
1075
 Évora, Convento de São Francisco, sala do Consistório da Irmandade da Ordem Terceira; Vialonga, Capela 




de Beja, de 1698, esta figura pode já ser considerada uma variante “mais vestida” dos 
exemplos anteriores [B-V-R-f-0005].  
Manuel dos Santos parece ter tirado partido desta tipologia mas foi P.M.P. quem mais 
recorreu a este género de barras com figuras femininas e masculinas. Dos seus variados 
modelos conheceram particular fortuna as figuras masculinas semi-desnudas apoiadas sobre 
uma ave e com um cesto de flores sobre a cabeça, que surgem mais de sete vezes e também 
em obras associadas a Manuel dos Santos [B-V-R-f-0006  ou B-V-R-f-0009]; as figuras sobre 
base arquitectónica e com cesto de flores, com cerca de seis repetições e em obras também 
associadas a Manuel dos Santos [B-V-R-f-0008; B-V-R-f-0036; B-V-R-f-0039 entre outras]; ou uma 
outra figura feminina, em pé, tendo no canto superior um anjo sentado a segurar uma ave, em 
obras associadas também a António de Oliveira Bernardes [B-V-R-f-0010]. O anjo sentado 
sobre voluta apoiada num leão é dos exemplos mais significativos com repetições por 
António de Oliveira Bernardes, P.M.P. e pintores desconhecidos [B-V-R-f-0001]. 
Os anjos e animais surgem muitas vezes misturados com flores e enrolamentos de 
acanto, em barras mais minuciosas e de maior detalhe. António de Oliveira Bernardes usou 
sistematicamente barras horizontais e verticais com este género de figuração que foi depois 
continuado pelo filho Policarpo de Oliveira Bernardes. Os animais isolados usaram-se mais 
no período de transição, tal como os anjos.  
Um exemplo particularmente relevante é o das barras horizontais com uma cartela 
encimada por mascarão e ladeada por anjos [B-H-R-aa/+-0006]. Apresenta uma variante 
curiosa de autor desconhecido com sereias aladas, e repete-se em obras de António de 
Oliveira Bernardes e P.M.P.. 
As flores são menos repetitivas e recorrem a festões diferenciados por vezes seguros 
por anjos ou mascarões. Por fim, a arquitectura revela composições semelhantes de atlantes a 
par de repetições dentro da obra do mesmo artista, como é o caso das colunas torsas  [B-V-R-
arq/+-0005] da obra de Gabriel del Barco ou dos anjos com cornucópias de flores [B-V-R-
arq/+-0004] e do homem a lutar contra uma harpia apostos a pilastras [R-0018], 
característicos dos Oliveira Bernardes.  
 
Ligação à arquitectura e a outras artes 
Os conhecimentos de arquitectura e perspectiva adquiridos pelos azulejadores e pelos pintores 
permitiam-lhes apresentar soluções inteligentes em termos de desenho e escala, quer para os 
painéis quer para as guarnições que, de uma forma geral, respeitam, adaptando-se, aos 
detalhes arquitectónicos pré-existentes, tais como os vãos de janelas ou de portas. A perícia 
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do azulejador e do pintor na concepção do programa podia atingir níveis de grande 
superioridade, integrando estes acidentes arquitectónicos na própria composição, ou até 
duplicando-os em trompe l’oeil, e tornando-os agentes efectivos da mesma. Como refere 
Paulo Varela Gomes, “o azulejo, a talha e a decoração em mármore ou pedra traçam o 
esqueleto do edifício e sublinham a transitoriedade e a dispensabilidade da parede. (...) É por 
isso que (...) a decoração nunca ameaça irromper e recobrir todo o edifício (...) deixam à vista 
a estrutura na sua clareza essencial”1076.  
Os pintores de azulejo actuam ao nível da arquitectura quando manipulam os espaços 
mas também quando representam, nos painéis, elementos arquitectónicos. Por sua vez, a 
perspectiva, enquanto forma de representação do espaço, assume um papel fundamental, 
permitindo não apenas uma correcta e rigorosa ilusão espacial mas também criar cenografias 
ilusórias e em trompe l’oeil, especialmente concebidas para se adaptar às características de 
um determinado espaço, e que constituem um dos vectores fundamentais do período barroco. 
Na verdade, o azulejo transforma o espaço, absorvendo neste processo muitos dos 
elementos próprios da arquitectura, como a organização, as estruturas de suporte e a ideia de 
superfície, articulando-se de forma a criar ilusão através do recurso à perspectiva e à 
profundidade, que ultrapassam em muito o plano estático dos panos murários. Algumas das 
guarnições observadas articulam-se de forma ímpar com a arquitectura e outras incorporam 
elementos daquela. Mas outras há que simulam arquitecturas extravasando mesmo o conceito 
de guarnição para assumir a sua vocação “estrutural”. Entre estes casos, são particularmente 
interessantes os exemplos da Sala da Irmandade do Santíssimo Sacramento na Igreja de São 
Mamede, em Évora, de Gabriel del Barco, ou a Misericórdia de Évora, onde certamente 
António de Oliveira Bernardes simulou pilastras com fuste preenchido por enrolamentos de 
acantos, rematadas por complexos capitéis jónicos que têm continuidade na talha dourada do 
registo superior. Exemplo de grande interesse é ainda a Capela da Quinta do Torneiro, com 
um entablamento que percorre todo o interior do espaço, prolongando os remates das pilastras 
em cantaria.  
Criando cenografias ímpares são os envolvimentos de pórticos a que já fizemos 
referência da Igreja de Arraiolos e do Convento de São Paulo da Serra d’Ossa.  
Neste contexto importa ainda destacar a própria estrutura dos revestimentos, que 
apresentam inferiormente um rodapé, com meninos a brincar no caso de Gabriel del Barco e 
em outros exemplos atribuídos a António Pereira e cujo modelo pode ser recuado aos 
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 Paulo Varela GOMES, O essencial sobre a arquitectura barroca em Portugal, INCM, 1987, pp. 52-53. 
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revestimentos holandeses, mas que depressa evoluem para estruturas de maior impacto, com 
enrolamentos vegetalistas e anjos ou outras figuras a ladear uma cartela lisa ou figurativa. 
Lateralmente, exibiam quase sempre volutas, consolas ou pilastras, reforçando o sentido 
arquitectónico de bases ou suportes dos painéis que se aplicavam nos registos seguintes1077. 
António de Oliveira Bernardes foi um dos mestres que mais tirou partido desta solução, 
embora esteja também presente em vários revestimentos da autoria ou atribuídos a Manuel 
dos Santos.  
Na verdade, a cenografia das guarnições encontra eco num outro aspecto dos 
revestimentos figurativos de António de Oliveira Bernardes, cuja imponência decorativa mas 
também programática, se manifesta nos rodapés ou supedâneos que antecedem os painéis 
decorativos. Na Misericórdia de Évora, os emblemas inferiores traduzem uma mensagem de 
cuidado no tratamento do jardim, que pretende ser um paralelo com o cuidado que se deve ter 
na assistência aos mais desfavorecidos. Na Ermida de Nossa Senhora da Cabeça, com litanias 
da Virgem, este registo inferior assume um cariz decorativo de grande impacto, tal como nos 
Agostinhos de Estremoz, no Santuário dos Remédios, em Peniche ou na nave da Igreja do 
















                                            
1077
 Sobre esta questão ver também Patrícia Roque de ALMEIDA, O azulejo do século XVIII na arquitectura das 
ordens de S. Bento e de S. Francisco, Tese de mestrado apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, vol. I, 2004, p. 69 e ss.  
 
 
Évora, Igreja da Misericórdia [R-0029] 
 
 















Alguns exemplos de rodapés associados a António de Oliveira Bernardes 
 
Nesta “máquina” cenográfica montada pela oficina dos Bernardes assumem particular 
relevância os hieróglifos inscritos em cartelas, boa parte das vezes situados precisamente 
neste rodapé que antecede os revestimentos. Mencionámos os exemplos da Misericórdia de 
Évora e da Igreja de Barcelos, ambos estudados por Garcia-Arránz1078, em que os motivos 
complementam os episódios representados. Restam, no entanto, os símbolos relacionados 
com a exaltação mariana, que se repetem de forma sistemática, ocupando a zona inferior do 
pano murário, mas também os tímpanos ou as trompas das abóbadas, caso da sacristia de 
Portalegre e da Ermida da Senhora da Cabeça, respectivamente. De acordo com o 
investigador espanhol, e face ao levantamento por nós efectuado, estes hieróglifos são 
exclusivos da oficina dos Bernardes, constituindo, por isso, um motivo de grande relevância. 
Apenas se conhecem exemplos da sua aplicação em espaços religiosos, em que a imagem é 
complementada por uma filactera em latim. Se Luís de Moura Sobral1079 aponta gravuras 
onde estas cartelas se possam ter inspirado, cremos que é na obra de Filippo Picinelli, El 
Mundo Simbólico, editada em meados do século XVII, que podemos encontrar alguns destes 
hieróglifos.  
 Para além da arquitectura, as guarnições articulavam-se também com a talha dourada 
presente nos interiores, quer nas molduras de pinturas quer em retábulos ou outros. A ideia de 
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 José Julio GARCÍA ARRANZ, “Las Obras de Misericordia y la emblemática: los azulejos de la iglesia de la 
Santa Casa da Misericórdia en Évora (Portugal)”, Florilegio de Estudios de Emblemática – Actas del VI 
Congresso Internacional de Emblemática de The Society for Emblem Studies, A Coruña, Sociedad de Cultura 
Valle Inclán, 2004, pp. 366-369; idem, “Azulejos and Emblematics in Eighteen-Century Portugal: the 
Hieroglyphic Programmes of Masters António and Policarpo de Oliveira Bernardes”, Mosaics of Meaning 
Studies in Portuguese Emblematics, n.º 13, Glasgow, University of Glasgow, Ed. Luís Gomes, 2009, pp. 101-
123. 
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 Luís de Moura SOBRAL, “Tota Pulchra Est Amica Mea – simbolismo e narração num programa imaculista 
de António de Oliveira Bernardes”, Azulejo, Lisboa, MNAz, n.º 3-7, 1999, pp. 71-90. 
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guarnição e a predominância dos enrolamentos de acanto devem certamente muito a esta arte, 
desde os primeiros ensaios, de que é exemplo o revestimento da Igreja dos Cardais em que as 
guarnições dos azulejos configuram enrolamentos com tons de amarelo estabelecendo uma 
continuidade óbvia com as molduras do registo seguinte, até às semelhanças de motivos que 
se encontram entre ambas as manifestações.  
 
Síntese 
Santos Simões1080 valorizava todo este aparato cenográfico, chegando mesmo a afirmar que, 
mais do que a figuração, que resulta da cópia de gravuras, o que é verdadeiramente original na 
azulejaria portuguesa é a sua articulação com a arquitectura, através dos motivos ornamentais 
que seguiam, ainda, as novidades oriundas dos mais diversos locais.  
De uma forma geral, as guarnições analisadas inscrevem-se em modelos rectilíneos, 
circunscritos às barras tradicionais. Todavia, encontram-se exemplos que escapam a esta 
maior estaticidade, pautando-se pela animação através do recurso a panejamentos, a par da 
acentuação dos recortes internos, sucessivamente mais marcados, que quase se confundem 
com a composição figurativa, numa moda que parece anunciar o ciclo pictórico seguinte. 
Muito embora esta tendência seja mais evidente nos conjuntos associados a P.M.P. [Igreja 
matriz de Cascais – 1720 | Ermida de São Sebastião do Paço do Lumiar em Lisboa, Palácio 
Centeno em Lisboa | Convento da Graça de Torres Vedras - 1725], a verdade é que teve início 
em obras de pintores anteriores pois a opção de Gabriel del Barco, a quem é atribuído o 
revestimento da capela do Senhor Jesus dos Lavradores da Igreja de São Tiago de Torres 
Novas, é muito clara no recorte interno e no recurso aos panejamentos, como se o autor 
tivesse aberto uma cortina para deixar ver a cena representada. No caso da Igreja matriz do 
Sardoal, os painéis atribuídos a Manuel dos Santos [com algumas dúvidas nossas] apresentam 
um recorte interno muito acentuado para a data de 1703 que se encontra esgrafitada na capela-
mor. 
Naturalmente, outros pintores deram continuidade a este tendência, encontrando-se 
entre eles António de Oliveira Bernardes [Sacristia da Sé de Portalegre, c. 1710 | Santuário de 
Nossa Senhora da Nazaré – 1714 | Igreja da Misericórdia de Viana do Castelo – 1719-1720] 
ou Manuel dos Santos [painéis provenientes do antigo Convento de Santa Ana de Lisboa – 
MNAz | Igreja da Misericórdia de Olivença - 1723].  
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Noutros casos, em que as figurações se sobrepõem às linhas de bordo das barras, 
parece haver um sentimento de extravasar estas fronteiras mas sem que tal seja plenamente 
assumido, sendo essa invasão da área figurativa muito ténue. 
Importa ainda chamar a atenção para a articulação destas guarnições com os 
supedâneos ou rodapés, muitas vezes gerando soluções de simulação arquitectónica que 
contribuem para uma ideia de tridimensionalidade “recortada”, num jogo de ilusões em que o 
azulejo se confunde e recria a arquitectura do espaço em que se encontra. 
 
Sobre a organização do trabalho 
Nas obras do período de transição assim como nas assinadas e que se atribuem a Gabriel del 
Barco não se verifica uma diferença significativa entre a pintura da figuração e das 
guarnições, situação que se altera à medida que se avança para o Ciclo dos Mestres, onde 
apenas as guarnições mais características de António de Oliveira Bernardes e outras de P.M.P. 
são consistentes entre si. As restantes denunciam, de uma maneira geral, claras distinções, 
com as guarnições pintadas de forma mais descuidada e com menor qualidade face às 
composições figurativas. Poder-se-á equacionar a possibilidade de estarmos perante obras 
realizadas integralmente pelas oficinas, numa primeira fase, e por obras “divididas”, num 
segundo momento? E que esse segundo momento corresponda a uma especialização na 
pintura dos painéis e das guarnições? Ou que esta duplicidade de situações coexistia? 
 Um documento relativo ao revestimento de uma das salas da Quinta do Calhariz, em 
Azeitão, parece atestar esta divisão de trabalho a que nos referíamos, pois da sua leitura 
parece depreender-se que a encomenda foi diferenciada. Nesse escrito D. João de Sousa 
afirma ter sido o responsável pela encomenda de “todas as molduras das estampas que 
guarnecem / a casa de D. Quixote”1081. Novo indício de uma separação entre a área da 
figuração e as guarnições encontra-se muito mais tarde, em 1770, numa encomenda que o 
Visconde de Ponte de Lima fez ao azulejador António Gomes, e em cujo rol de despesas há 
entradas comuns para pagamentos ao oleiro e ao pintor, encontrando-se separado um item 
relativo às guarnições: “das guarnições custou de oleiro…”1082.  
 Por outro lado, muitos autores, ao entenderem as guarnições como um complemento 
dos painéis e atribuindo-lhe pouca importância no contexto da encomenda e da realização da 
obra, defendem que estas eram pintadas pelos aprendizes que assim iam aprendendo o seu 
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ofício em áreas de menor responsabilidade. Mas esta ideia esbarra no problema das repetições 
de modelos em obras de artistas tão diferenciados como António de Oliveira Bernardes, 
P.M.P., António Pereira ou Manuel dos Santos. Dar-se-ia o caso dos pintores copiarem os 
modelos uns dos outros? Ou poderia haver oficinas “mais baratas” especializadas na execução 
de guarnições, no interior das quais existiria maior liberdade criativa por não estarem sujeitas 
a uma tão grande pressão de qualidade pictórica? Nesse caso, apenas as encomendas de maior 
envergadura, ou as que deveriam revelar um maior grau de invenção e modernidade, seriam 
realizadas pela própria oficina responsável pela pintura dos painéis? Num quadro deste 
género, o azulejador, que articulava a encomenda a partir de um plano previamente traçado, 
não teria qualquer problema em tratar com oficinas diferenciadas, beneficiando em rapidez de 
execução ao dividir a encomenda. Enfim, são questões complexas que se prendem com a 
própria organização do trabalho e, as quais, não sendo ainda possível dar resposta, servem 
pelo menos para abrir possibilidades de estudo e de discussão a propósito de uma área pouco 




















































4. As fontes de inspiração - a utilização da gravura 
 
Como já salientámos anteriormente, o vocabulário e, em última análise, o imaginário da 
azulejaria, mas também da talha dourada, dos embutidos marmóreos, da pintura de tectos ou 
mesmo da pintura a óleo, encontram-se profundamente ligados entre si uma vez que partilham 
a mesma base – a gravura europeia que, ao tempo, circulava em Portugal, constituindo uma 
fonte de inspiração incontornável, quer para os artistas, quer para os encomendadores.  
Está perfeitamente documentado que, na organização das suas composições, os 
pintores de azulejo recorreram preferencialmente à gravura, mas utilizando-a de uma forma 
livre, adaptando escalas, retirando ou juntando figuras, simplificando os cenários ou tornando-
os mais complexos, entre muitas outras soluções. Reconhecer esta pluralidade de 
entendimentos da gravura implica, quanto a nós, aceitar e destacar o carácter inventivo dos 
artistas nacionais e a sua capacidade de interpretação e adaptação aos espaços arquitectónicos, 
para os quais conceberam revestimentos, por vezes absolutamente excepcionais, que 
ultrapassavam, em muito, a mera transposição das estampas. 
 Os estudos efectuados nos últimos anos sobre a azulejaria portuguesa têm conferido 
uma atenção muito particular a este aspecto, procurando identificar as fontes gráficas que 
originaram determinado revestimento cerâmico. Santos Simões iniciou esta abordagem no 
volume dedicado ao inventário do século XVIII, com um texto de cariz mais genérico e 
apenas apontando algumas obras impressas que serviram as composições azulejares1083. Mas 
já em 1973 Robert Smith havia destacado a importância da gravura francesa neste contexto, 
num importante artigo intitulado “French Models for Portuguese Tiles”1084. Para o período a 
que nos reportamos, e sem pretender fazer um estado da questão exaustivo, que remetemos 
para a edição revista e actualizada da obra de Santos Simões já mencionada, importa destacar 
os artigos de Ana Paula Correia que tem publicado vários textos acerca das fontes de 
inspiração dos azulejos do Palácio Fronteira1085, e de vários outros palácios1086, abordados na 
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 João Miguel dos Santos SIMÔES, Azulejaria em Portugal no Século XVIII, 1979. A edição revista e 
actualizada desta obra, editada em 2010, inclui um texto de Patrícia Roque de Almeida onde esta investigadora 
apresenta um estado da arte muito completo sobre a matéria. 
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 Robert SMITH, “French models […], pp. 396-407. 
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 Ana Paula CORREIA, “Estampa e azulejo no Palácio Fronteira”, Azulejo, n. 3-7, Lisboa, MNAz, 1995,1999, 
pp. 5-22. 
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 Ana Paula CORREIA, “Palácios, Azulejos e Metamorfoses”, Oceanos, Lisboa, CNPDP, n.º 36 / 37, Out. 
1998 / Março 1999, p. 179-210; idem, “A DGEMN e o inventário do património «Azulejo»”, El estudio y la 
conservación de la cerámica decorada en la arquitectura, parte 3, Roma, ICCROM, 2003, pp. 121-130; idem, 
“Mitologia greco-romana nos azulejos da Casa Museu Verdades de Faria”, Revista de História da Arte, n.º 3, 
Lisboa, IHA-FCSH UNL, 2007, pp. 199-221; idem, “As Metamorfoses de Ovídio na azulejaria barroca 
portuguesa”, Ovídio: exílio e poesia, Actas do Colóquio no bimilenário da “relegatio”, Lisboa, Centro de 
Estudos Clássicos, 2008, pp. 127-158; idem, “Apontamentos para o estudo iconográfico da azulejaria 
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sua tese de doutoramento defendida em 20051087. Também José Meco tem dedicado atenção 
às fontes flamengas1088, tal como o investigador espanhol José Julio Garcia Arranz1089 tem 
estudado a questão dos emblemas, que designou por hieróglifos, ou ainda investigadores 
como Vítor Serrão1090, Luís de Moura Sobral1091, João Pedro Monteiro1092, Patrícia Roque de 
Almeida1093, Rosário Salema de Carvalho1094, entre outros, que identificaram diversas fontes 
da azulejaria portuguesa. 
 Os estudos mencionados abordam aspectos particulares de um ou mais revestimentos, 
faltando, todavia, um levantamento sistematizado e mais completo da relação entre gravuras e 
painéis de azulejo, que possibilite avaliar efectivamente o contexto cultural e visual em que se 
moviam artistas e encomendadores, e que permita relacionar o imaginário das diferentes 
manifestações artísticas de uma mesma época1095. A presente tese procurou fazer o 
levantamento possível das gravuras associadas aos revestimentos estudados, assim como 
identificar repetições de composições mesmo quando não foi possível localizar a gravura 
respectiva. Muito embora não seja um levantamento completo, o número de gravuras agora 
identificadas e que se reúne a tantas outras já conhecidas, constitui uma base de análise 
relativamente sólida, capaz de sustentar as propostas que de seguida apresentamos e que 
abordam a questão da origem das gravuras e da cultura visual que lhes é subjacente, assim 
como exploram as diversas possibilidades de trabalho e de organização dos pintores a partir 
das fontes gráficas.  
                                                                                                                                        
setecentista em Cascais - Antigo Testamento, Apocalipse e iconografia mariana”, , Monumentos, n.º 31, Lisboa, 
IHRU, 2001, pp. 58-69. 
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 Idem, Histoires en Azulejos: miroir et mémoire de la gravure européenne: azulejos baroques à thème 
mythologique dans l’architecture civile de Lisbonne : iconographie et sources d’inspiration, dissertação de 
Doutoramento apresentada à Université Catholique de Louvain, 2005. 
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 José MECO, “Alguns modelos gráficos […]”; Idem, “Algumas fontes flamengas […]”, pp. 23-60. 
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 José Julio GARCÍA ARRANZ, “Un programa emblemático de exaltación mariana: los azulejos de la ermida 
da Memória en el sítio de Nazaré (Portugal)”,  Norba-Arte, XX-XXI, 2000-2001, pp. 59-76; idem, “Las Obras de 
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1091
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 João Pedro MONTEIRO, “Os «Pia Desideria», uma fonte iconográfica da azulejaria portuguesa do século 
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Gráfico 3 – Relação entre temas representados em painéis de azulejos e gravuras identificadas  
 
Na verdade, a importância do conhecimento da gravura prende-se, essencialmente, com a 
informação cultural por ela veiculada que, numa perspectiva mais abrangente, pode incluir 
outras manifestações artísticas e assim contribuir para o conhecimento da cultura visual de 
uma sociedade numa determinada época; com o acréscimo de informação sobre a iconografia 
(vejam-se as cenas de caça ligadas a episódios das Metamorfoses de Ovídio) que, muitas 
vezes, pode alterar por completo a percepção do programa iconográfico; com os processos de 
trabalho dos artistas e, numa dimensão mais prática, contribuir para uma mais correcta 
intervenção de restauro ou de reabilitação.   
 
As gravuras e os gravadores 
As tabelas apresentadas mostram os revestimentos cerâmicos assinados, documentados ou 
seguramente atribuídos a cada um dos pintores estudados e as respectivas fontes de inspiração 
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Cenas de caça                  Fontes                              Metamorfoses de Ovídio
total de representações













Évora, Igreja do 
Convento do 
Espinheiro, capela-
mor     
 
Cenas de caça 
 
Caça ao elefante, 





Quinta das Lapas, 
fonte [também 
existe no Palácio 







estampa n.º 73 
 
Lisboa, Mosteiro 
de São Vicente de 
Fora, Escadaria 
dos Cardeais 
[também existe no 
Palácio Fronteira]  
[CORREIA, 1995-
1999, p. 10-11]     
 





Quinta das Lapas, 
terraço superior     
 





Dedicated to Neri 
Dragomanno, 
Lady Observing a 
Stag Hunt 
Torres Vedras, 
Quinta das Lapas, 
terraço superior     
 




Hunting Scenes I, 
Boar Hunt, 1598 
Torres Vedras, 
Quinta das Lapas, 
jardim superior 
Lisboa, Palácio da 
Independência [GB] 
Lisboa, Palácio 
dos Marqueses de 















Caça à raposa, 




IV, Hare and Fox 
Hunt, 1598 
Torres Vedras, 
Quinta das Lapas, 
jardim superior 
Lisboa, Museu de 
São Roque, 
proveniente de uma 
casa no Largo do 
Terreiro do Trigo 
[GB]    
 







Capela do Solar 
das Necessidades 
 
Lisboa, Igreja de São 
José dos Carpinteiros 




D. Quixote,  
gravura da edição 
Paris, de 1732, da 
autoria de Bonard 
Azeitão, Quinta do 
Calhariz, sala D. 




Tabela 61 – Gravuras identificadas para o período de transição 
 
 
D. Quixote,  
gravura da edição 






Azeitão, Quinta do 
Calhariz, sala D. 















gravées par J.le 
Pautre, c. 1660 
Lisboa, Convento 
de São Vicente de 
Fora, escadaria 
Quinta do Calhariz, 
sala 8 






inv. 141]   
 
Acis e Galateia, 
gravura de Jean 
Lepautre, editado 




de São Vicente de 
Fora, escadaria 
 
Quinta do Calhariz, 
sala 8    
 
Atalante caça o 





Capela do Solar 
das Necessidades 
Lisboa, palácio do 
Duque de Lafões, 
átrio 
Lisboa, Igreja de 
São José dos 
Carpinteiros [sala 
do despacho]   
Caça ao javali de 
Cálidon,  
gravura de Jean 
Lepautre 
Lisboa, Convento 
das Trinas do Rato 
Évora, Universidade, 
sala no piso 1    
 
Dafné perseguida 
por Apolo, gravura 




Verdades de Faria  
[CORREIA, 2007, 
p. 205-207]     
Outros 
Europa, gravura 
de Nicolas Arnoult 
 
Lisboa, Igreja de 
São José dos 
Carpinteiros, casa 
do Despacho 
Lisboa, Igreja dos 
Terceiros de Jesus, 
átrio 
Lisboa, Palácio do 
Duque de Lafões, 
escadaria [cenas 
diversas]   
 
Monseig.r le Duc 
de Bourgogne 
rendant visite à 
madame la 
Princesse de 
Savoye à sa 
toillette, gravura 
de Nicolas Arnoult 
Lisboa, Igreja de 




por Ana Paula 
Correia] 
Lisboa, Palácio do 
Duque de Lafões, 
escadaria [cenas 
diversas] [gravura 
cedida por Ana Paula 
Correia]    
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Para além de duas gravuras identificadas da autoria de Joanne Stradanus, todas as restantes 
cenas de caça são baseadas em gravuras de Antonio Tempesta. No caso das Metamorfoses de 
Ovídio, parece haver, nesta época, uma maior diversidade de fontes gráficas, ainda que apenas 
tenhamos identificado três estampas. De salientar ainda o recurso a gravuras para a 
composição da história de D. Quixote, no Palácio do Calhariz, certamente fornecidas pelo 
encomendador que assim demonstra estar plenamente actualizado em relação à cultura 
literária. 
Observemos agora as gravuras utilizadas por Gabriel del Barco. 
 
 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Baptismo de Cristo, gravura de Cornelis 




Barcarena, Quinta de Nossa Senhora da 
Conceição, capela de São João Baptista 
1700 
Portalegre, capela particular 
 
Fonte, gravura de Jean Lepautre, 1163 
 
1695  
Lisboa, Palácio de Domingos Dantas da 
Cunha, jardim na encosta do Torel  
 
Caça ao javali, gravura de Antonio 
Tempesta, Hunting Scenes I, Boar Hunt, 
1598 
1696  
Lisboa, Palácio da Independência, dois 
painéis aplicados no terraço superior  
 
Caça ao javali, gravura de Antonio 
Tempesta, Hunting Scenes V, Boar Hunt 
1696  
Lisboa, Palácio da Independência, dois 
painéis aplicados no terraço superior  
 
Caça ao veado [desaparecido], gravura 
de Antonio Tempesta, Hunting Scenes V, 
Stag Hunt,  
1696  
Lisboa, Palácio da Independência, dois 
painéis aplicados no terraço superior  
 
Cavaleiro segurando faisão 
[desaparecido], gravura de Antonio 
Tempesta, Miscellaneous Hunting 
Scenes, Bird Hunt with Falcon 
1696  
Lisboa, Palácio da Independência, dois 
painéis aplicados no terraço superior  
 
Caçada [caça à raposa], gravura de 
Antonio Tempesta, Hunting Scenes IV, 




Lisboa, Museu de São Roque, proveniente 
de uma casa no Largo do Terreiro do Trigo  
Março, gravura de Henri Bonnart II 
 
1697 
Lisboa, Palácio dos Condes da Ponte [um 
painel actualmente na Casa da Anha, Viana 
do Castelo mas em depósito no MNAz] 
[gravura cedida por Ana Paula Correia]  
 
Metamorfoses de Ovídio, gravura de 
Johann Wilhelm Baur 
 
1698 
Lisboa, Casa na Calçada dos Cavaleiros | 
Calçada de Santo André [CORREIA, 2008, 
p. 135]  
 
Descanso durante a fuga para o Egipto, 
gravura de Giovanni Francesco Grimaldi 
1698 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres  
 
Ciclo do Filho Pródigo: 
- A partida do filho pródigo 
- O filho pródigo vivendo entre os porcos 
1699 [?] 
Évora, Igreja de São Mamede, sala da 
Confraria do Santíssimo Sacramento 
1699/1700 
Évora, Igreja de São Tiago 
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- O regresso do filho pródigo 
gravura de Pietro Testa 
 
O filho pródigo em casa das cortesãs, 
gravura de Pietro Testa 
1699/1700 
Évora, Igreja de São Tiago  
 
Moisés e a serpente de bronze, gravura 
de Jean Lepautre 
 
1699 [?] 
Évora, Igreja de São Mamede, sala da 
Confraria do Santíssimo Sacramento 
 
1699/1700 
Évora, Igreja de São Tiago 
 




Castelo de Vide, Ermida do Salvador do 
Mundo  
 
Fuga para o Egipto, gravura de Pietro de 
Po, a partir da pintura de Nicolas Poussin 
 
1695 
Castelo de Vide, Ermida do Salvador do 
Mundo  
 
Fonte com animais, gravura de Jean 
Lepautre, 1155 e 1156 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes 
(Embaixada de França), sala  
 
Fonte com menino sobre concha, gravura 
de François Chauveau, Recueil de 
diverses pièces de la Metamorphose 
d’Ovide sobre história de Glauco e Cila 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes 
(Embaixada de França), sala  
 
Passagem de Ceres, gravura de Antonio 
Tempesta, Spring, The Four Seasons I, 
1592 
Braga, Igreja de São Vítor [MANGUCCI, 
1998]  
 
Tabela 62 – Gravuras usadas por Gabriel del Barco 
 
Uma vez mais, para temas de caça, o gravador eleito foi Antonio Tempesta, enquanto para a 
história do filho pródigo Gabriel del Barco copiou sempre pranchas do italiano Pietro Testa e, 
para as fontes, foi Jean Lepautre o gravador preferido. Já nos restantes temas, os autores são 
variados, dividindo-se entre gravadores ou pintores de origem francesa, italiana ou mesmo 
alemã, assim demonstrando o acesso a uma variedade de recursos.  
 O holandês Cornelis Cort, que gravou obras de pintores italianos, tendo-se 
estabelecido primeiro em Veneza e depois em Roma, onde permaneceu até à sua morte, em 
1578, é das fontes mais antigas utilizadas por Barco. Neste caso, o Baptismo de Cristo foi 
gravado a partir de uma obra do pintor maneirista Francesco Salviati (Florença 1510- Roma 
1563).  
Por sua vez, Pietro Testa (Lucca 1611-1650) foi um gravador activo em Roma, que 
muito beneficiou do trabalho de Antonio Tempesta, a que Barco recorreu pelo menos em dois 
ciclos. Pietro de Po (Palermo c.1616 - Nápoles 1693) terá sido o artista que realizou a gravura 
da pintura de Nicolas Poussin, executada para Cérisier em 1658, e entretanto desaparecida1097. 
Acerca desta obra, sabe-se que Bernini viu a pintura na casa de Cérisier em 1665, e foi 
                                            
1097
 Anthony BLUNT, The paintings of Nicolas Poussin - a Critical Catalogue, Phaidon, 1958, p. 44; Jacques 
THUILLIER, L’opera completa di Poussin, Milão, Rizzoli Editore, 1974, estampa 207. 
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provavelmente a mesma que Brice mencionou em 1713, integrada na colecção de Raoul de la 
Porte1098. No seu catálogo de pinturas de Nicolas Poussin, Anthony Blunt1099 refere ainda o 
leilão Lethières, em Paris no ano de 1829, em que a pintura constituiria o lote 133. Atribuída 
por Bartsch a Pietro de Po, a gravura terá sido impressa por J. Marriete, Audran, P. van 
Somer, Hecquet Etienne Gantrel, Pierre Landry e Poilly.  
Henri Bonnart II (1642 – 1711), autor da gravura retratando o mês de Março, foi um 
dos quatro filhos de Henri Bonnart I, que se destaca pelo trabalho na área da moda e do traje. 
Johann Wilhelm Baur (Estrasburgo 1600-1640) foi pintor do Imperador Fernando III 
após instalar-se em Viena, em 1637. A sua obra, Bellissimum Ovidii Theatrum, com 151 
gravuras ilustrando as Metamorfoses foi editada pela primeira vez em Viena, certamente em 
1639. Quanto a François Chauveau (Paris 1613 – 1676), um dos gravadores de referência do 
século XVII, aprendeu no atelier de Laurent de la Hyre, especializando-se na técnica da água-
forte. 
 
Raimundo do Couto tem apenas um conjunto assinado, com representações de cenas de caça, 
para as quais recorreu a gravuras de Antonio Tempesta. 
 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Caça ao javali, gravura de Antonio Tempesta, Hunting 
Scenes IV, Boar Hunt, 1598 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
Caçada a cavalo com cães, gravura de Antonio Tempesta 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
Caça ao lobo, gravura de Antonio Tempesta 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
Tabela 63 – Gravuras usadas por Raimundo do Couto 
 
 
Já António de Oliveira Bernardes apresenta uma maior diversidade de recursos gravados, 
parte dos quais comum à sua obra de pintura a óleo e de tectos. 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Apresentação no Templo, 
pintura de Simon Vouet, tela 
hoje no Louvre, mas que foi 
encomendada pelo Cardeal 
Richelieu para a igreja dos 
jesuítas de Saint-Paul e 
Saint-Louis, em 1640; 
gravura de Michel Dorigny, 
1641 
Cascais, Casa de Santa 
Maria, antiga Quinta de 
Frielas [SERRÃO, 2007] 
Beja, Igreja de Nossa 
Senhora dos Prazeres [tecto] 
[SERRÃO, 2007]  
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 Anthony BLUNT, The paintings of Nicolas Poussin […], p. 44. 
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Assunção da Virgem, pintura 
de Pieter Paul Rubens, 
Catedral de Antuérpia, 1624-
1626, divulgado por 
estampas de Adriaen 
Lommelin, Schelte à 
Bolswert, P. Pontius, L. 
Vorstermann II, e outros. 
Nazaré, Santuário de Nossa 
Senhora, corredor [SIMÕES, 
1979, p. 167] 
Sassoeiros, Capela da Quinta 
da Encosta [MECO, 1995-
99, p. 52] 
Beja, Igreja de Nossa 
Senhora dos Prazeres [óleo e 
tecto] [MECO, 1995-99, p. 
52] 
 
Fuga para o Egipto, pintura 
de Peter Paul Rubens e 
gravura de  Abraham Jansz. 
van Diepenbeeck 
 
Cascais, casa de Santa Maria 
[MECO, 1995-99, p. 44]    
 
Santa Maria Egipcíaca, 
gravura de Boetius Adam 
Bolswert, [Silva 
Anacoretica], 
1612 (Lv. Il cibo e la 
Regola) 
Évora, Igreja da 
Misericórdia [ALMEIDA, 
2005]   
 
Jesus e a mulher adúltera, 
gravura de Jean Baptiste 
Barbé (c. 1578-1649) 
segundo Maarten de Vos (c. 
1532-1603) 
Viana do Castelo, Igreja da 
Misericórdia   
 
Neptuno perseguindo uma 
ninfa, gravura de François 
Chauveau 
 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
187; 2008, p. 150]   
 
Actéon transformado em 
veado, a ser atacado pelos 
seus próprios cães, gravura 
de Jean Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
182; 2003, p. 122; 2008, p. 
150]   
 
Caça ao javali de Cálidon, 
gravura de Jean Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
180]   
 
Narciso mirando-se nas 
águas, gravura de Jean 
Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
194;  2008, p. 148]   
 
Pã e Sirinx, gravura de Jean 
Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
180]   
 
Rapto de Europa, gravura de 
Jean Lepautre 
 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
183, 194;  2008, p. 148] 
Lisboa, Jardim Zoológico 
[CORREIA, 1998-1999, p. 
195]     
 
Rapto de Proserpina por 
Plutão, gravura de Jean 
Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
187; 2008, p. 150]   
 
Vénus e Adonis, gravura de 
Jean Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
180   
 
Rapto de Helena, gravura de 
Jean Lepautre 
Lisboa, Palácio dos Marquês 
de Tancos, sala 5 e 6 
[CORREIA, 1998/1999, p. 
187; 2008, p. 150] 
Lisboa, Jardim Zoológico 





Fonte, gravura de Jean 
Lepautre, Fountaines et jets 
d’Eaux à l’italienne, 1661 
 
Lisboa, Igreja do Convento 
de São Domingos de Benfica    
 
Tabela 64 – Gravuras usadas por António de Oliveira Bernardes 
 
Se em temáticas como a Assunção da Virgem o modelo de Rubens se repete pelo menos três 
vezes, nas Metamorfoses de Ovídio e no rapto de Helena, foi o francês Jean Lepautre o autor 
mais utilizado. 
 José Meco tem vindo a destacar a influência das fontes flamengas e, em particular, de 
Rubens, que procura valorizar face à maior importância conferida às gravuras italianas, 
francesas, alemãs e holandesas1100. A obra deste pintor (1577-1640), um “(…) dos principais 
impulsionadores do movimento barroco e uma figura marcante da iconografia da Contra-
Reforma (…)”1101, conheceu uma larga difusão, tendo sido gravada por vários artistas com os 
quais o próprio pintor trabalhava e a quem exigia que seguissem as suas indicações1102. Para 
além dos referentes no trabalho de António de Oliveira Bernardes, a influência de Rubens 
manifestou-se também na obra do seu filho Policarpo, encontrando-se outros exemplos em 
painéis atribuídos com segurança a António Pereira e ao Mestre P.M.P..  
 O exemplo da Assunção da Virgem, inspirado na pintura do altar-mor da Catedral de 
Antuérpia, realizada entre 1624 e 1627, constitui o único caso em que foi possível localizar 
uma gravura em território nacional1103. 
Mau grado algumas tentativas, permanecem por esclarecer as principais fontes dos 
hieróglifos exclusivos desta oficina, podendo situar-se entre Filippo Picinelli, Agostino 
Carracci, Nicolau de Lyra, Jacques Callot, Francisco Nuñez de Cepeda ou ainda Sebastián de 
Orozco y Covarrubias1104.  
 Quanto às guarnições, apenas se localiza o homem a subjugar uma harpia, gravado 
por Giuseppe Maria Mitelli em 1663 a partir dos frescos de Carracci para o Palácio Fava, em 
Bolonha, que retratam a História de Eneias1105. 
 Para António Pereira apenas foi possível localizar as seguintes gravuras, duas das 
quais de origem nórdica. 
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 José MECO, “Algumas fontes flamengas […]”, p. 25. 
1101
 Idem, ibidem, p. 40. 
1102
 Frans BAUDOUIN, Rubens e seus gravadores, Lisboa, Museu Calouste Gulbenkian, 1978. 
1103
 João Miguel dos Santos SIMÔES, Azulejaria em Portugal no século XVIII, p. 167, nota 151. 
1104
 Luís de Moura SOBRAL, “Tota Pulchra Est Amica Mea […]”, pp. 71-90. 
1105
 Identificação de Vítor SERRÃO, “O Conceito de Totalidade nos espaços do Barroco […]”. 
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Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Neptuno perseguindo uma ninfa, gravura de Antonio 
Tempesta 
 
Salvador, Paço do Saldanha 
 
Retorno da Fuga para o Egipto, gravura de Karl van Mander 
 
Colares, Igreja matriz de Nossa Senhora da Assunção 
 
Fuga para o Egipto, pintura de Peter Paul Rubens e gravura 
de  Abraham Jansz. van Diepenbeeck 
 
Faro, Capela de Nossa Senhora do Rosário 
 
Tabela 65 – Gravuras usadas por António Pereira 
 
 
O Mestre P.M.P. parece ter privilegiado, uma vez mais, Antonio Tempesta para as cenas de 
caça e Jean Lepautre para o desenho das fontes, a que acresce o recurso a Rubens numa 
adaptação do Triunfo da Eucaristia sobre a Ignorância e a Cegueira ao Triunfo de Santo 
Agostinho e os Pia Desideria gravados por Boetius Van Blomswet.  
 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Caça ao veado, gravura de 
Antonio Tempesta, Série 
Hunting Scenes VII, 1608 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 125] 
 
Porto, Casa do Cabido 
 
 
Caça ao javali, gravura de 
Antonio Tempesta, Série 




Lisboa, Palácio Centeno, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 126]  
 
 
Caça ao lobo, gravura de 
Antonio Tempesta, Série 
Hunting Scenes VII, 1608 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 125]  
 
 
Caça ao javali, gravura de 
Antonio Tempesta, Hunting 
Scenes VII, 1621 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 4 
[CORREIA, 2003, p. 126]  
 
 
Caça ao veado, gravura de 
Antonio Tempesta, série 
Hunting Scenes Dedicated to 
Neri Dragomanno [substituiu 
o javali pelo veado, mas 
aproveitou o caçador] 
 
Sintra, Palácio Nacional, Sala 
dos Brasões  
 
Dança, gravura de Nicolas 
Bonnart 
 
Sintra, Palácio Nacional, Sala 
dos Brasões [gravura cedida 
por Ana Paula Correia] 
Setúbal, Casa do Corpo 
Santo [gravura cedida por 
Ana Paula Correia] 
 
Lisboa, Museu Nacional 
do Azulejo [MNAz inv. 
6346] [gravura cedida 
por Ana Paula Correia] 
 
Orithie Reyne des Amazones, 
da série Famous women of 
antiquity, Gravura de Nicolas 
Bonnart 
 
Sintra, Palácio Nacional, Sala 
dos Brasões [gravura cedida 
por Ana Paula Correia]  
 
 
Monseig.r le Duc de 
Bourgogne rendant visite à 
madame la Princesse de 
Savoye à sa toillette, gravura 
de Nicolas Arnoult   
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 
1714 [gravura cedida por Ana 





Monsieur l’électeur de 
Bavière (Maximilien 
Emmanuel), en pied, gravura 
de Henry Bonnart, 1694 
 
 
Lisboa, Palácio Centeno 




Dafné perseguida por Apolo, 
gravura de Jean Lepautre 
Lisboa, Palácio Centeno 
[CORREIA, 2008, p. 141] 
Lisboa, Palácio dos Condes 
de Óbidos [CORREIA, 
2008, p. 141] 
 
Lisboa, Palácio do 
Marquês de Olhão 




Neptuno perseguindo uma 





Lisboa, Palácio Centeno 
[CORREIA, 2008, p. 150] 
 
Lisboa, Palácio do Marquês 
de Olhão [CORREIA, 









Lisboa, Palácio Centeno 
[CORREIA, 2008, p. 148] 
 
Lisboa, Palácio dos Condes 
de Óbidos [CORREIA, 
2008, p. 141] 
 
Fonte, 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 
1171 e 1172 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 1 
 




Fonte, gravura de Jean 
Lepautre n.º 1167 e 1169 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 1 
 
Lisboa, Palácio dos 
Marqueses de Minas 
 
 
Fonte,  Leda e o cisne, 
gravura de Jean Lepautre n.º  
1168 
 




Fonte, gravura de Jean 
Lepautre n.º 1166 
 
Guimarães, Capela de Nossa 
Senhora da Conceição, nave 
Setúbal, Casa do Corpo 




Fonte, gravura de Jean 
Lepautre, n.º 1161 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 
sala do despacho, 1714 Porto, Casa do Cabido, 1719 
 
 
Fonte, gravura de Jean 
Lepautre, n.º 1163 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 
sala do despacho, 1714  
 
 
Triunfo de Santo Agostinho, a 
partir do Triunfo da 
Eucaristia sobre a Ignorância 
e a Cegueira, de Peter Paul 
Rubens 
Lisboa, Coleginho de Santo 
Antão-o-Velho  [MECO, 1995-
1999, p. 42]  
 
 
Pia Desideria Emblematis... 
de Hugo Hermann com 
gravuras de Boetius Van 
Blomswet (Antuérpia, 1624)  
Santarém, Igreja de Santa Cruz, 
sala da irmandade 




Tabela 66 – Gravuras usadas por Mestre P.M.P. 
 
 
Para Manuel dos Santos apenas identificámos uma gravura para uma obra atribuída. 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
Cristo e a Samaritana, gravura de Pierre Lepautre, n.º 2 
 
Igreja do Convento do Espinheiro, capela do Senhor Morto 
 




Quanto aos revestimentos de autoria não atribuída, identificámos as seguintes gravuras, de 
origem italiana e novamente privilegiando Antonio Tempesta no que respeita às cenas de 
caça. 
 
Gravura Revestimentos cerâmicos 
 
Nascimento da Virgem, gravura de 
Carlo Maratti Sintra, Capela da Peninha  




Sintra, Capela da Peninha  
 
Anunciação, gravura de Orazio de 
Santis 
Grândola, Capela de Nossa Senhora da 
Penha, 1723  
 
Relazione delle prodigiose effusioni di 
sangue scaturite dalle sante braccia di 
S. Nicola da Tolentino, dell'Ordine 
agostiniano, Roma, 1710 
 
 
Vila Viçosa, Convento dos Agostinhos, 
Capela de São Nicolau Tolentino 
[CORREIA, 2007, p. 142]  
 
Primavera, gravura de Jacob Matham 
 
Lisboa, Convento de Santos-o-Novo, 
capela de Nossa Senhora da 
Encarnação [MONTEIRO, 2001]  
 
Caça ao veado, gravura de Antonio 
Tempesta 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [CORREIA, 2003, p. 123]  
 
Caça ao leão, gravura de Antonio 
Tempesta 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [CORREIA, 2003, p. 123]  
 
Caça ao javali, gravura de Antonio 
Tempesta 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [CORREIA, 2003, p. 123]  
Caça ao lobo, gravura de Antonio 
Tempesta 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [CORREIA, 2003, p. 124]  
 
Tabela 68 – Gravuras usadas em painéis sem autoria definida 
 
Se numa primeira fase os pintores recorreram a estampas de Stadanus para as cenas de caça, 
este modelo parece ter sido rapidamente ultrapassado pela larga aceitação que tiveram as 
gravuras de Antonio Tempesta, mais actualizadas em termos de gosto e técnica em relação ao 
que se produzia em Itália e, em particular, em Roma. 
Na verdade, Antonio Tempesta (c. 1555-1630) foi um dos gravadores mais influentes 
do século XVII, tendo sido o responsável pela utilização de uma técnica relativamente 
recente, a água forte, e pela introdução, junto ao público romano, de gravuras com temas de 
paisagens, batalhas, animais ou cenas de caça, que começou a produzir na década de 15901106. 
Baseando-se no trabalho dos seus antecessores como Philipe Galle, que imprimiu 
                                            
1106
 Eckhard LEUSCHNER, “Antonio Tempesta”, Illustrated Bartch – Commentary, part I, vol. 35, 




composições de Stradano, Tempesta foi um dos artistas mais reconhecidos da Roma do início 
do século XVII e os seus trabalhos foram divulgados por toda a Europa, estudados, copiados e 
imitados por artistas de renome. Apenas por curiosidade, note-se que em 1656 o inventário do 
estúdio de Rembrandt revelava que este possuía quatro volumes de gravuras de Antonio 
Tempesta1107. Não se conhecem gravuras deste autor pertencentes a nenhum pintor português 
e não se sabe de que forma estas estampas entraram em Portugal, mas o que é certo é que elas 
circularam abundantemente nas oficinas e certamente também nos círculos dos 
encomendadores. 
As gravuras da família Lepautre e, em particular, de Jean Lepautre, foram das que 
mais influenciaram as artes decorativas portuguesas na primeira metade do século XVIII. 
Baptizado em Paris em 1618, aí veio a falecer em 16821108. Ao longo da sua carreira de 
desenhador, gravador e inventor, muito reconhecida à época, publicou cerca de 2 200 
gravuras, num processo iniciado em 1644. As suas estampas foram profusamente copiadas 
pelos seus contemporâneos e durante as centúrias seguintes. 
Conclui-se, pela amostra existente, que as estampas italianas e as francesas foram as 
mais recorrentes, a que acresce a influência de Peter Paul Rubens. A questão da influência 
francesa na obra de Bernardes, e outros pintores contemporâneos, e a tentativa de renovação 
estética a par da internacionalização da arte experimentada no reinado de D. Pedro tem vindo 
a ser discutida, em particular, por Vítor Serrão1109. Este investigador conferiu particular 
destaque à influência dos modelos franceses, certamente motivada pela vinda para Portugal de 
D. Maria Francisca Isabel de Sabóia, ideia que fica bem expressa, quer no recurso de Gabriel 
del Barco a modelos de Lepautre, Poussin ou Henri Bonnart, quer na utilização de estampas 
de Nicolas Arnoult por parte de outros pintores do período de transição. Neste contexto, 
importa ainda chamar a atenção para a aproximação do Mestre P.M.P. a gravuras de origem 
francesa, por exemplo de Nicolas Arnoult ou de Nicolas Bonnart, na construção de 
composições com damas e cavalheiros em diferentes cenários. Muito embora não tenhamos 
identificado exactamente a gravura que inspirou as figuras de convite que lhe são atribuídas, 
estas aproximam-se de exemplos como o que retrata Monsieur l’électeur de Bavière 
(Maximilien Emmanuel), que faria parte de um conjunto maior, pois “touts les portraits de la 
Cour se vendent chez henry Bonnart, au Coq, avec privilège”.  
                                            
1107
 Eckhard LEUSCHNER, “Antonio Tempesta”, Illustrated Bartch […]. 
1108
 Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - Graveurs du XVIIe siècle –Jean Lepautre, vol. 11, Paris, 
Bibliothéque Nationale, 1999. 
1109
 Vítor SERRÃO, “António Pereira Ravasco […]”, p. 135 e ss; idem, “As Campanhas Artísticas da Igreja de 
Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 27-28 e 90. 
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Todavia, e apesar do gosto francês, a cultura visual destes pintores, ou a cultura visual 
que lhes era imposta, parecia bem mais vasta e incluía estampas de origem italiana e do Norte 
da Europa.  
 
Como o pintor usa a gravura 
Quando não copiaram fielmente a fonte gravada, os pintores optaram por diversas formas de 
adaptação, alongando as gravuras e ajustando-as às dimensões do espaço a revestir, 
conservando construções, separando elementos de gravuras, reunindo motivos de várias, 
alterando os contextos originais, ou recorrendo às cenas de pequena escala dos planos 
secundários. Vejamos os seguintes exemplos destas diferentes possibilidades. 
 

























Regresso da Fuga para o Egipto 




Colares, Igreja matriz de Nossa Senhora da 




Regresso da Fuga para o Egipto 
Pintura de Peter Paul Rubens e gravura de  
Abraham Jansz. van Diepenbeeck 
 
 




 “Alongamento” da gravura [note-se que no Palácio do Marquês de Tancos o painel ocupa um 



































Caça ao elefante 





Torres Vedras, Quinta das Lapas, fonte [também 




Caça ao veado 
Gravura de Antonio Tempesta 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês 
de Tancos, sala 3 [01] 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês 
de Tancos, sala 3 [01] 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [01] 




Évora, Igreja do Convento do Espinheiro, capela-
mor [02.04] 
 








































Lisboa, Palácio Tancos, sala 4 [02] [CORREIA, 




Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 4 [05] 




Visitação. Gravura de Hendrik Goltzius 
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Monseig.r le Duc de Bourgogne rendant visite à 
madame la Princesse de Savoye à sa toillette. 
Gravura de Nicolas Arnoult 
 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [01.01.01] 
 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 
do Despacho [09] 
 
 
L’Europe. Gravura de Nicolas Arnoult  
 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 
do Despacho [05] 
 
 
Lisboa, Igreja dos Terceiros de Jesus, átrio [02] 
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Hunting Scenes Dedicated to Neri Dragomanno. 






















Observando as gravuras identificadas e comparando-as com os azulejos, principalmente com 
os painéis cujas composições se repetem na obra de um mesmo artista, é possível verificar 
que as dimensões das figuras são quase exactamente as mesmas, apenas diferindo na sua 
posição relativa no painel e nos próprios azulejos, pois conforme as dimensões da área a 
revestir, o pintor optou por colocar um rosto mais ao centro de um azulejo e, noutros casos, 
mais num canto. Em todos os exemplos analisados, raramente é visível uma cópia fiel dos 
fundos de paisagem ou arquitectónicos. Mesmo quando eles existem, as alterações de escala 
ou de posicionamento para melhor se adaptarem às dimensões do painel são muito evidentes. 
Do mesmo modo, quando o painel é muito mais longo do que a gravura, a opção é quase 
sempre a de separar mais as figuras, preenchendo os espaços com árvores, com qualquer outro 
tipo de vegetação ou com construções. 
A constatação destes três aspectos – dimensões idênticas das figuras, fundos de 
paisagem distintos, e alongamento das composições - oferece-nos mais um argumento para 
corroborar a ideia de que os pintores faziam desenhos não da gravura na sua totalidade, mas 
apenas das figuras humanas e animais, de forma separada, e que depois juntavam ou 







Íris e Juno. Gravura de Johan Wilhelm Baur 
 
 

























Estes painéis, que pertencem ao Grupo 2 e que pensamos terem sido executados pela mesma 
oficina, repetem exactamente a gravura de Antonio Tempesta que retrata um episódio das 
Metamorfoses de Ovídio, nomeadamente, Atalante caça o javali de Calydon. A imagem 
seguinte mostra-nos o contorno das figuras a partir da gravura, como se se tratasse de um 

























Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 


































Anotações da gravura Atalanta caça o javali de Calydon e transposição para o painel da Capela do Solar das 













Livramento, Capela do Solar das Necessidades, 
1691 [02.01.02] 
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Se no caso anterior podemos considerar as figuras todas inseridas no mesmo desenho picado, 
o painel do palácio do Marquês de Tancos implica picados diferentes. Só assim teria sido 































































Anotações da gravura Caça ao veado e transposição para o painel do Palácio do Marquês de Tancos, em Lisboa 
 
Ao procurar recriar as proporções sobre os contornos das figuras percebe-se que, mesmo em 
cada um dos grupos, foi necessário “afastar” homens ou animais para melhor preencher o 
espaço. Assim, no grupo da direita, a figura masculina que se desloca a pé à frente do cavalo 
foi afastada deste e, no grupo central, o homem que empunha a espada à direita, juntamente 
com o cão e outro homem, mais atrás e apenas parcialmente visível, deslocaram-se 
proporcionalmente. Do mesmo modo, também o cão à esquerda se afastou do veado, 
deixando que este fosse visível na totalidade, o que não acontece na gravura e assim 
permitindo alongar mais a imagem. Se a cada grupo correspondiam picados distintos é algo 
 
 

















que não conseguimos perceber, mas cremos que tal fosse possível pois desta forma era viável 
voltar a utilizar os desenhos noutras composições, adaptando-os às escalas dos painéis. 
Ao utilizar estes picados o pintor tinha disponível a composição dos grupos de figuras 
e as próprias figuras, que usava como se de imagens de roca se tratassem, ou seja, “vestindo-
as” de forma distinta e assim alterando superficialmente a fonte de inspiração original.  
Para além das variantes já mencionadas, encontramos outras certamente motivadas por 
questões iconográficas e de decoro. Na Igreja de São Tiago, em Évora, a única gravura da 
série do Filho Pródigo de Pietro Testa que não respeita o original é a que representa o Filho 
Pródigo em casa das cortesãs. A área à direita, que apresenta duas figuras reclinadas e 
rodeadas por outras, desapareceu para dar lugar, nos azulejos, a um grupo de homens e 
mulheres em pé, com os rostos idênticos aos que se encontram na gravura e repetindo mesmo 
o gesto de deitar um líquido de um jarro para um prato, que também aí é visível. Muito 
possivelmente, a atitude reclinada das figuras em primeiro plano foi considerada pouco 

































Este rigor iconográfico encontra situações que podem ser consideradas menos habituais ou 
expectáveis, no recurso a gravuras profanas usadas como fonte de inspiração para painéis 























Repetição de modelos nas obras dos mesmos pintores 
Ao longo deste estudo foi possível identificar repetições de temas e de composições, uns 
inspirados na mesma fonte gravada e que é conhecida, outros com certeza também inspirados 
por gravuras mas que, até à data, não foi possível localizar. A persistência de modelos 
significa que a mesma gravura foi utilizada durante longos períodos, apenas diferindo os 
painéis nas características pictóricas que marcam cada período da história da azulejaria ou 
reflectindo as particularidades de cada pintor. Mas significa também que a mesma gravura foi 
utilizada várias vezes por cada pintor, repetindo-se os modelos no interior da sua oficina. 
Comecemos a análise desta questão por este último aspecto. 
 
 












Braga, Igreja de São Vítor [02.01.05] [GB] 
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 No período de transição, o mesmo modelo era utilizado quase ad nauseam no seio de 
uma mesma oficina (ver casos do Grupo 1 e 2). No Grupo 1 os modelos são idênticos mas as 
figuras de eremitas vão mudando de local ao longo dos painéis. Já no caso do Grupo 2, as 
composições, delimitadas por barras, apresentam dimensões muito próximas, e são quase 
idênticas, apenas variando em pormenores de arquitectura e, principalmente, de caracterização 








































Livramento, Capela do Solar 











Lisboa, Igreja de São José dos 
Carpinteiros, Casa Despacho [02] 
 
 
Linda-a-Velha, Palácio dos Arciprestes, capela 
[02] [Grupo 1] 
 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capelas 






















































Lisboa, Igreja das Comendadeiras 










Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02] 
 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 
do Despacho [08] 
 
 







Lisboa, Convento das Trinas do Rato [02.01] 
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A utilização dos mesmos modelos implica a existência de revestimentos cerâmicos muito 
semelhantes, o que, à época, não deverá ter constituído um problema, pois a noção de cópia e 
de exclusividade era, certamente, muito distinta da que vigora na actualidade. Em todo o caso, 
note-se que Gabriel del Barco realizou, nos anos de 1699/1700, os revestimentos da sala da 
irmandade do Santíssimo Sacramento, sediada na Igreja de São Mamede, e da nave da Igreja 































Évora, Igreja de São Mamede, Sala da Confraria 
do Santíssimo Sacramento [02.02] [GB] 
 
 





Évora, Igreja de São Tiago [02.02] [GB] 
 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da Confraria 
do Santíssimo Sacramento [03.04] [GB] 
 
 










































Évora, Igreja de São Mamede, Sala da confraria do 
Santíssimo Sacramento [01.01] [GB] 
 
 






Évora, Igreja de São Tiago [01.02] [GB] 
 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da confraria do 
Santíssimo Sacramento [02.01] [GB] 
 
 




Évora, Igreja de São Tiago 
[01.06] [GB] 
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Gabriel del Barco recorreu com frequência à gravura, copiando fielmente a mesma ou 
introduzindo algumas alterações, muitas das quais resultantes, como na série anterior do Filho 
Pródigo, de algumas dificuldades no desenho da perspectiva. Os dois painéis com o Baptismo 
de Cristo são bastantes fiéis face à fonte gravada, tal como a Fuga para o Egipto de Castelo 
de Vide inspirada numa estampa de Pietro de Po. Todavia, ao compor o mesmo tema, três 
anos mais tarde, em Beja, o pintor espanhol parece ter utilizado alguns dos conhecimentos 
anteriores, presentes no conjunto formado pela Virgem com o Menino transportados pelo 





























Baptismo de Cristo. Gravura de Cornelis Cort 
segundo Francesco Salviati 
 
 
Barcarena, capela da quinta de Nossa Senhora da 




























No caso do sátiro que figura nos painéis seguintes, a opção foi a de rodar e alterar a restante 











Continuando a seguir a obra de Gabriel del Barco, este utilizou, nos seus rodapés, figuras 
infantis aladas a brincar, que se inspiraram no rodapé da Igreja do Convento dos Cardais, em 
Lisboa, mas cuja gravura se desconhece. O recurso a este género de figuração é quase uma 
“imagem de marca” do pintor, mas a identificação de modelos semelhantes na capela-mor da 
 
 
Castelo de Vide, Ermida do Rei Salvador do 
Mundo [02.01.03] [GB atr.] 
 
 
Fuga para o Egipto. Gravura de Pietro de Po, a 
partir da pintura de Nicolas Poussin, 1658 
 
 





Aldeia da Serra, Convento dos Eremitas de São 






Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do 
Lumiar, capela-mor [01.01] [GB] 
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Igreja de Santo António dos Capuchos, em Lisboa, atribuída a um outro pintor e reveladora de 
características pictóricas distintas, veio demonstrar que, na verdade, estes meninos não foram 




































Lisboa, Igreja da Madre de Deus 
 
 




Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 
d’Ossa, Sala do Noviciado [GB] 
 
 








Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 
d’Ossa, Sala do Noviciado [GB] 
 
 
Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 





Lisboa, Convento dos Cardais 
 
 
Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 




























Figuras infantis aladas representadas nos rodapés da Igreja do Convento dos Cardais, em Lisboa, na Igreja do 
Convento dos Lóios de Arraiolos, na Igreja da Madre de Deus, em Lisboa,  na Sala do Noviciado do Convento 
dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, e na Igreja de Santo António dos Capuchos em Lisboa 
 
 
António de Oliveira Bernardes utilizou os mesmos modelos quer na azulejaria quer na pintura 
a óleo e na de tectos. Os exemplos seguintes (apresentação da Virgem no Templo, 
apresentação do Menino no Templo e Ascensão da Virgem) ilustram um substrato visual 













Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 













Lisboa, Convento dos Cardais 
 
 






Aldeia da Serra, Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra 











































Peniche, Santuário de Nossa 





Apresentação da Virgem no Templo. 





Beja, Igreja de Nossa Senhora 
dos Prazeres [AOB] 
 
 




Apresentação no templo. Gravura de Michel 
Dorigny, a partir de Simon Vouet 
 
 






































Assunção da Virgem. MNAA, estampa n.º 5356, 
Caixa 14  
 
 




Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [1695-




Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [1695-







































Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, 
corredor de acesso à sacristia [01] [AOB] 
 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos 
Remédios [01.05.03] [AOB] 
 
 









Lisboa, Jardim Zoológico [01.01] [AOB]  
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Manuel dos Santos parece ter introduzido algumas alterações nos seus modelos, conseguindo, 
por exemplo, nunca ter uma repetição efectiva de uma das fontes que mais utilizou, com a 


































Évora, Convento dos 
Espinheiro, Capela do Senhor 




Estremoz, Convento dos 
Congregados, capela do 




Olivença, Igreja da 





Lisboa, Convento de São 
Domingos de Benfica  [02.01] 
 
 
Vila Viçosa, Igreja do Convento 
dos Agostinhos, capela de São 
Nicolau Tolentino [02.01] 
 
 
Lisboa, Convento de São 




Lisboa, Convento de São 
Bartolomeu do Beato [02] [MS] 
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Aliás, as fontes constituem um caso de grande interesse, pois se para muitos pintores Jean 
Lepautre foi o gravador utilizado preferencialmente, a verdade é que este autor parece ter sido 
inesgotável, capaz de gerar conjugações de partes de fontes de grande poder imaginativo e 















































Castelo de Vide, Ermida do Rei Salvador do 
Mundo, 1695 [02.01.02] [GB] 
 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1164 
 
 






































































Lisboa, Palácio Centeno, sala 2 
[02.03] 
 










Recueil de diverses pièces de la Metamorphose 
d’Ovide. Gravura de François Chauveau 
 
 
Lisboa, Palácio de Domingos 
Dantas da Cunha, 1695 [01] [GB] 
 
 









































































Lisboa, Palácio dos Marqueses 
























































Lisboa, Palácio Centeno [02.05] 
 
 




Setúbal, Casa do Corpo Santo, sala 










Setúbal, Casa do Corpo Santo, sala 




















































No que respeita ao Mestre P.M.P., a utilização de gravuras francesas para a composição das 
cenas de género merece especial relevância uma vez que, e ao contrário dos seus 
contemporâneos que recorreram aos artistas mais reputados da época, este pintor utilizou 
gravuras de grande circulação que retratavam figuras da corte. Muito embora não tenhamos 
localizado todas as gravuras, alguns exemplos de obras de Henry Bonnart, Nicolas Arnoult ou 
Nicolas Bonnart revelam fortes semelhanças com muitas figuras femininas de P.M.P.. Este 
género de gravura foi ainda a grande fonte de inspiração para as figuras de convite, como fica 
 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 










Guimarães, Capela de Nossa 




Lisboa, Igreja do Convento de São 
Domingos de Benfica [01.01] 
 
 
Fountaines et jets d’Eaux à 




expresso no exemplo do porteiro da casa do Corpo Santo, em Setúbal, inspirado na figura de 
Monseig.r le Duc de Bourgogne. O facto de não se conhecer o nome deste mestre dificulta os 
estudos sobre a forma como as gravuras chegaram ao seu conhecimento. Todavia, a utilização 
consistente das mesmas evidencia uma ligação à cultura francesa distinta da dos restantes 


































Setúbal, Casa do Corpo Santo, 















Setúbal, Casa do Corpo 
Santo, 1714 [01.01] [PMP] 
 
 
Monseig.r le Duc de Bourgogne rendant 
visite à madame la Princesse de Savoye à 
sa toillette, gravura de Nicolas Arnoult 































































Orithie Reyne des Amazones, da série Famous 
women of antiquity, Gravura de Nicolas Bonnart 













Um outro exemplo que se reveste de grande interesse é constituído pelos painéis com cenas de 
dança da Casa do Corpo Santo, em Setúbal [04.05], de um outro do MNAz oriundo da Quinta 
das Portas de Ferro [MNAz inv. 6346], e da Sala dos Brasões do Palácio Nacional de Sintra 
[03]. Tomaram como modelo uma gravura de Nicolas Bonnart, que copiam fielmente no caso 
do painel de Sintra. Nos dois restantes, idênticos entre si, são visíveis alterações em relação à 
gravura, quer nas figuras a dançar, quer nas que se encontram sentadas. Muito embora seja 
difícil perceber a adaptação, o pintor parece ter utilizado a mesma gravura invertida nos 
painéis das Portas de Ferro e de Setúbal, copiando as figuras de primeiro plano e compondo 
mais livremente as outras. Assim, ou o pintor recorreu a uma outra estampa com passos 
ligeiramente distintos da mesma dança, ou utilizou um desenho seu, feito a partir da gravura 


























Sintra, Palácio Nacional [03] 
































Por fim, registem-se ainda alguns exemplos de composições repetidas na obra do Mestre 






Setúbal, Casa do Corpo Santo [04.05] 
 
 


















Ainda na obra deste pintor desconhecido, outros revestimentos revelam uma maior fidelidade 
ao modelo gravado, caso da representação de uma dama num jardim, com um cão ao lado, e 
um edifício circular, com esculturas, atrás de si, que se repete numa das salas do Palácio dos 
Marqueses de Minas e num painel do Museu Nacional do Azulejo [MNAz inv. 6345] 















Gravuras para símbolos 
Os estudos de José Julio García Arranz1110 têm vindo a chamar a atenção, nos últimos anos, 
para a emblemática utilizada nos painéis de azulejos portugueses. Estes emblemas, 
exclusivamente presentes em espaços religiosos1111, podem surgir em cartelas onde se 
observam símbolos e uma frase, normalmente em latim, que funciona como uma espécie de 
motto, e cujo sentido complementa o programa iconográfico.  
                                            
1110
 José Julio GARCÍA ARRANZ, “Un programa emblemático de exaltación mariana […]”, pp. 59-76; idem, 
“Las Obras de Misericordia y la emblemática […]”, pp. 366-369; idem, “Una empresa de Núñez de Cepeda 
[…]”, pp. 129-148; idem, “Azulejos and Emblematics […]”, pp. 125-151. 
1111
 Idem, “Azulejos and Emblematics […], p. 133. 
 
 





Porto, Sé, Casa do Cabido [08] [PMP] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas [03.05] 
 
 
MNAz, inv. 6345 
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Exemplos deste género encontram-se na Igreja da Misericórdia de Évora1112, na 
abóbada da Ermida de Nossa Senhora da Nazaré1113, com excertos do Eclesiástico, ou no 
registo inferior da nave da Igreja do Terço, em Barcelos. Os emblemas podem ser os próprios 
painéis inspirados em livros como os Pia Desideria que figuram na sala da irmandade da 














Para além dos exemplos citados, observa-se na obra de António de Oliveira Bernardes e 
depois na do seu filho Policarpo, o recurso constante a emblemas semelhantes, que surgem no 
registo inferior dos revestimentos [Igreja da Misericórdia de Estremoz, Igreja das Mercês, em 
Lisboa, Capela de Nossa Senhora da Nazaré, em Cascais], nos pendentes das abóbadas 
[Ermida da Senhora da Cabeça, em Évora], entre os arcos das abóbadas [sacristia da Sé de 
Portalegre], na abóbada [Santuário dos Remédios, em Peniche] ou a preencher o espaço como 
um painel [capela baptismal da Sé de Braga]1114. Nestes espaços podem ainda ser encontrados 
outros emblemas, mas aqueles que nos importa destacar são os que se repetem com alguma 
regularidade na obra de Bernardes, ou os que, mesmo não se repetindo, surgem junto a estes e 
partilham da mesma lógica. 
 Luís de Moura Sobral procurou localizar as fontes gráficas que originaram a 
composição destes emblemas e dos restantes que revestem a antiga Capela de Nossa Senhora 
da Conceição, na Igreja das Mercês, em Lisboa, apenas tendo sido possível apontar 
                                            
1112
 Idem “Las Obras de Misericordia y la emblemática […]”, pp. 366-369. 
1113
 Idem, “Un programa emblemático de exaltación mariana […]”, pp. 59-76. 
1114
 Note-se que, para além dos exemplos habitualmente mencionados e analisados por García Arranz 
localizámos mais dois na sacristia da Sé de Portalegre e na antiga Igreja da Misericórdia de Estremoz. 
 
 
Pia Desideria, Livro 




Santarém, Igreja de 
Santa Cruz, sala da 





Pia Desideria , Livro 











Santarém, Igreja de 
Santa Cruz, sala da 




algumas1115. No decorrer do presente estudo conseguimos localizar mais duas na obra Mundus 
Symbolicus, de Filippo Picinelli. Observando as composições cerâmicas é evidente a liberdade 
que o artista usou nas variações figurativas que introduziu para ilustrar o mesmo motto. Por 
outro lado, é interessante comparar as frases, cujos riscos das letras são muito firmes, e que de 
uma forma geral estão escritas da mesma forma apenas se verificando divergências no “S” e 
no “Z”. A utilização deste género de emblema deverá ter sido, pelo menos numa primeira 
fase, uma imposição dos encomendadores, uma vez que estes se articulam com o programa 
iconográfico, complementando-o e sublinhando-o. Todavia, cremos que não deverá ser 
coincidência o facto de apenas nas obras associadas aos Bernardes haver uma repetição destes 
modelos. De sentido preciso e fáceis de aplicar, podem ter passado a integrar o conjunto de 
gravuras e modelos a que a oficina recorria, contrapondo algumas sugestões a quem 





























                                            
1115
 Luís de Moura SOBRAL, “Tota Pulchra […]”, pp. 71-90. 
 
 
Gravura de Filippo Picinelli, 






Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
















Évora, Ermida de Nossa 
























































Gravura de Filippo Picinelli, Mundus Symbolicus, 
serpientes y animales venenosos los insectos 
 
 






Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 





Peniche, Santuário dos 












Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [02.06] [AOB atr.] 
 
 
Cascais, Capela de Nossa 
























































Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [02.09] [AOB atr.] 
 
 
Cascais, Capela de Nossa 













Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 














Cascais, Capela de Nossa 




Peniche, Santuário dos 





























































Évora, Ermida de Nossa 














Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 









Portalegre, Sé, sacristia [11] 
[AOB atr.]  
 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 






Évora, Ermida de Nossa 




Cascais, Capela de Nossa 





Peniche, Santuário dos 
























































Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 


























Estremoz, Igreja da 








Évora, Ermida de Nossa 









Peniche, Santuário dos 
Remédios [01.01.01] [AOB] 
 
 
Peniche, Santuário dos 
































































Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [02.11] [AOB atr.] 
 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [01.012] [AOB atr.] 
 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [02.08] [AOB atr.] 
 
 
Estremoz, Igreja da 




Lisboa, Igreja das Mercês, 
capela de Nossa Sra. da 
Conceição [02.04]  [AOB atr.] 
 
 
Estremoz, Igreja da 






Estremoz, Igreja da 
























Gravuras para guarnições 
Por fim, no que diz respeito às guarnições, apenas foi possível encontrar uma gravura, já 
divulgada por Vítor Serrão. Trata-se da representação de um Homem a subjugar uma harpia, 
copiado do conjunto gravado da História de Eneias, executada por Giuseppe Maria Mitelli, 
em 1663, a partir dos frescos pintados pelos Carracci para o Palazzo Fava, em Bolonha. 
António de Oliveira Bernardes utilizou esta fonte gráfica nos painéis da capela da Ramada, 
hoje na Casa de Santa Maria, em Cascais (c. 1698), na capela de Santa Apolónia, na igreja do 
Pópulo, em Braga, no Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, em Peniche (c. 1720) e na 




Gravura de Francisco Nuñez de Cepeda, Idea de el 
Buen Pastor, copiada por los SS. Doctores 
representada en Empresas Sacras; con avisos 
espirituales, morales, políticos y económicos para 
el Gobierno de un Príncipe Eclesiástico (primeira 




Braga, Sé, capela baptismal [01] [AOB atr.] 
 
 
Homem a subjugar uma harpia, 





Cascais, Casa de Santa Maria 
 
 
Braga, Igreja do Pópulo, 
















Exemplos de guarnições com homem a subjugar uma hárpia 
 















Ainda no contexto do trabalho de António de Oliveira Bernardes, uma das gravuras de Jean 












Peniche, Santuário dos Remédios 
 
 




































Determinadas figuras características de barras verticais podem ter sido influenciadas também 































































Gravura de Jean Lepautre [n.º 1262 
 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1535] 
 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1536] 
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Por sua vez, os enrolamentos de acanto que predominam neste género de composição podem 
ter sido inspirados em gravuras, mas a verdade é que não localizámos nenhuma em particular. 
Como assinalámos quando abordámos a questão das guarnições, parece ter havido uma maior 
liberdade nestas composições, ainda que a linguagem seja comum às estampas e, em especial, 
às estampas dos Lepautre. Note-se que parte destas gravuras exibe também uma moldura ou 
guarnição, rectilínea, interiormente recortada ou com panejamentos a “invadir” a área de 
figuração, o que poderá também ajudar a explicar a evolução assinalada para os azulejos.  
 
Persistência de modelos 
As Metamorfoses de Ovídio e as cenas de caça constituem os dois temas mais paradigmáticos 
desta persistência de modelos, pois observamos uma constância nas imagens e o recurso à 
mesma fonte gravada desde os painéis muito ingénuos do período de transição até ao final do 
Ciclo dos Mestres, sendo ainda conhecido que as mesmas fontes continuaram a ser utilizadas 
na Grande Produção Joanina. Na verdade, muitas destas gravuras foram usadas 
ininterruptamente desde o último quartel do século XVII até aos meados da centúria seguinte. 
Comecemos esta análise pelas Metamorfoses de Ovídio, estudadas por Ana Paula Correia1116.  
 Numa fase inicial, percebe-se que a mesma gravura foi utilizada em painéis ainda 
policromos e em outros já a azul e branco, sendo perceptíveis adaptações curiosas do meio 
ambiente, com cenas mitológicas passadas na água e depois transpostas para terra, caso da 
escadaria de São Vicente de Fora no painel com Acis e Galateia, que é idêntico ao da sala da 
mitologia da quinta do Calhariz com excepção de pormenores como as rodas ou os cavalos 
marinhos, substituídos por outros a cavalgar em terra firme. 
 
                                            
1116
 Ana Paula CORREIA, “Palácios, Azulejos [..]”, p. 179-210; idem, “Mitologia greco-romana nos azulejos 
[…]”, pp. 199-221; idem, “As Metamorfoses de Ovídio na azulejaria […]”, pp. 127-158. 
 
 




























Se continuarmos o périplo pelos azulejos aplicados no claustro do antigo Convento de Jesus, 
em Aveiro, encontramos modelos quase idênticos na escadaria do Duque de Lafões ou mesmo 








Painel de azulejos representando o Cortejo 
de Neptuno e Anfitrite [MNAz, inv. 141] 
 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, 




Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 8 [04] 
 
 





























































































Os temas de caça ligados às Metamorfoses repetem-se nos mais variados locais, como 




















Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [06] 
[CORREIA, 2008, p. 145] 
 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.05] 
[CORREIA, 2008, p. 145] 
 
 




Gravura de Jean Lepautre [n.º 163] 
 
 
Lisboa, Convento das Trinas do Rato [02.01] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [06.02] 
[AOB atr.] [CORREIA, 1998/1999, p. 180] 
 
 
Évora, Universidade, sala no piso 1 [04] 
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Numa cronologia já mais avançada continuam a repetir-se os modelos [Diana; Céfalo e 
Prócris; Diana perseguindo o dragão], no revestimento do Palácio do Duque de Lafões, do 
Palácio dos Condes de Óbidos e do Palácio Marquês de Olhão, no painel de Gabriel del Barco 
de 1700 e num outro do Palácio dos Condes de Óbidos, ou entre este último e o Palácio dos 







































Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [04] 
[CORREIA, 2008, p. 146] 
 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.06] 
[CORREIA, 2008, p. 146] 
 
 
Lisboa, Palácio Marquês de Olhão [01.05] 







Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [04] 
 
 



















































Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [05] 
 
 









Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [05.01] 







Lisboa, Palácio Centeno [03.05] [CORREIA, 





Lisboa, Palácio do Marquês de Olhão [01.04] 
[CORREIA, 1998/1999, p. 187; 2008, p. 141, 150]  
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O Rapto de Europa foi, certamente, um dos temas mais repetido, quase sempre baseado na 
gravura de Jean Lepautre. Os pintores alteraram a escala das figuras, estreitaram ou 


































Gravura de Jean Lepautre [n.º 154] 
 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos  
[06.05] [AOB atr.] [CORREIA, 1998/1999, 




Lisboa, Jardim Zoológico [01.03] [AOB atr.] 
[CORREIA, 2008, p. 148] 
 
 




Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [01] 
[CORREIA, 2008, p. 148] 
 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 
154] 
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Já no que diz respeito às cenas de caça, esta persistência conheceu, talvez, ainda menos 
variantes. As gravuras e os azulejos a seguir confrontados demonstram isto mesmo, pois os 
























































Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa 























































Gravura de Antonio Tempesta 
 
 
Lisboa, Museu de São Roque, proveniente de uma 
casa no Terreiro do Trigo, 1697 [01] [GB] 
 
 













































Lisboa, Palácio Centeno, sala 5 [05.01] 
[CORREIA, 2003, p. 125] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês 
de Tancos, sala 3 [01] 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês 
de Tancos, sala 3 [01] 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, 
sala 3 [01] 
[CORREIA, 2003, p. 123] 
 
 






























Se, como vimos, os modelos das Metamorfoses e das cenas de caça se repetem com grande 
regularidade ao longo do tempo, no que aos temas religiosos diz respeito, essa constância no 
recurso às mesmas gravuras parece ser muito menos evidente. Com excepção do ciclo do 
Filho Pródigo pintado por Gabriel del Barco, da Assunção da Virgem de Rubens utilizada na 
oficina dos Bernardes, de alguns episódios da vida da Virgem e de Cristo, em particular da 
Paixão de Cristo, por parte também dos Bernardes, são poucas as repetições de composições 
que se observam. Poder-se-á relacionar esta suposta maior diversidade temática com um 
maior acesso por parte da Igreja a estampas que forneciam aos pintores? Ou o que está em 
causa é um maior rigor nas representações em consequência do controle imagético imposto 
pela Igreja? Ou, numa explicação mais casual, as diferentes invocações implicam modelos 
distintos? 
 Certo é que, cada vez mais é consentido afirmar que os pintores de azulejo utilizavam 
maioritariamente gravuras quando concebiam as suas composições. Se abrimos a 
possibilidade para situações de excepção, tal prende-se com o facto de não dispormos de 
dados que sustentem cabalmente uma posição mais afirmativa mas, também, por exemplos de 
 
 




Lisboa, Palácio Centeno, sala 5 [05.02] 
[CORREIA, 2003, p. 126] 
 
 




vistas da cidade de Lisboa e outros temas, como os estudados por Luísa Arruda, que considera 
as figuras de convite como parte integrante da “festa de entrada” e que revelam “(…) uma 
relação mais estreita do que à primeira vista pode parecer de dependência entre os pintores de 
azulejaria e o quotidiano e cultura portugueses”1117. Ou ainda, atente-se no caso de António de 
Oliveira Bernardes que assina o seu nome seguido da palavra inventor na Capela de Santa 
Apolónia, da Igreja do Pópulo, em Braga, e cujo significado efectivo desconhecemos. Os 
pintores podiam utilizar as gravuras das mais diversas formas e com uma capacidade de 
adaptação notável, mas a verdade é que copiavam tendencialmente estampas que eles próprios 
poderiam deter nas oficinas ou que lhes eram fornecidas pelos encomendadores. Face à 
quantidade de repetições de modelos estamos convencidos de que o pintor dispunha, com 
certeza, de um leque de gravuras1118 e de desenhos de figuras já preparados, que depois 
adaptava da melhor forma. Sobre a posse de gravuras pelos pintores apenas se conhece o 
exemplo de António de Oliveira Bernardes, que possuía um livro de estampas depois 
“herdado” pelo seu discípulo André Gonçalves, Livre de Diverses Grotesques Peintes dans le 
Cabinet et Bains de la Reyne Regente, au Palais Royal, par Simon Vouet, Peintre du Roy, et 
gravés par Michel Dorigny, Paris, MDCXLVII1119. Nem os testamentos dos pintores são 
abundantes neste género de informação, embora o de João Frederico Ludovice enumere os 
maços de estampas [em número elevado] e livros que possuía à data da sua morte, 
nomeadamente, de Rafael, de Anibal Carracci, de Guido Reni, de Carlos Maratta, de vistas de 
templos, de edifícios, de fragmentos de edifícios, de igrejas e altares de Roma, tratados de 
arquitectura entre outros1120.   
 Observando estudos como o de Benito Navarrete Prieto para as fontes gravadas da 
pintura andaluza do século XVII, fica bem evidente que os pintores dispunham de estampas e 
livros ilustrados nas suas oficinas, mas recorriam com frequência às bibliotecas dos 
encomendadores1121. No caso português, e considerando os temas pintados em contexto civil, 
será legítimo equacionar que as bibliotecas da nobreza dispunham de um leque muito 
                                            
1117
 Luísa ARRUDA, Azulejaria barroca portuguesa […], p. 11. 
1118
 Cf. o caso das repetições de estampas de Rubens por parte de Murillo, Benito Navarrete PRIETO, La Pintura 
Andaluza del siglo XVII y sus fuentes grabadas, Tese de Doutoramento apresentada à Universidade Complutense 
de Madrid, 1997, p. 123. 
1119
 Exemplar na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, ICON-19-1-12, com o ex-libris de Guillaume Good e 
anotação manuscrita de haver pertencido ao pintor André Gonçalves. Cf. Vitor SERRÃO, “As Campanhas 
Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 60, nota 134. 
1120
 Cf. Horácio Manuel Pereira BONIFÁCIO, Polivalência e contradição: tradição seiscentista: o barroco e a 
inclusão de sistemas ecléticos no séc. XVIII: a segunda geração de arquitectos, Tese de doutoramento em 
História da Arquitectura apresentada à Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, 1990, p. 
59, com documento transcrito p. 297-301.  
1121
 Benito Navarrete PRIETO, op. cit., p. 100. 
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reduzido de estampas, o que deu origem às repetições verificadas? Ou estas devem-se 
exclusivamente aos pintores? Se atendermos ao revestimento da Sala D. Quixote, na Quinta 
do Calhariz, encontramos uma excepção pois torna-se claro que a encomenda foi efectuada 
por alguém de grande cultura e actualidade, que dispunha de edições ilustradas relativamente 
recentes.  
As dúvidas sobre estes processos compositivos permanecem quando pensamos em 
programas iconográficos únicos e específicos da religiosidade portuguesa, caso por exemplo 
de São Vítor, de Braga. Onde se teria inspirado o pintor para compor as figuras de santos 
nunca gravados por artistas estrangeiros como Santa Senhorinha, São Leodicísio, São 
Felistorcato ou São Cucufate? É certo que, por exemplo, no caso de Santa Senhorinha e de 
São Gonçalo se sabe ter existido uma pintura integrada no ciclo de santos portugueses da nave 
central da Capela Real do Paço da Ribeira, da autoria de Bento Coelho da Silveira e de João 
Gresbante1122. Poderia o modelo passar da pintura a óleo para a de azulejos? E nos retratos de 
episódios da história de Portugal que surgem na antiga capela do Patriarca do Mosteiro de São 
Vicente de Fora? Aproveitariam estampas de assuntos semelhantes alterando o aspecto? No 
caso já mencionado das vistas de Lisboa, o pintor poderia recorrer a gravuras para os edifícios 
mais significativos, como parece ter sido o caso do Paço da Ribeira inspirado na estampa de 
Dirk Stoop, da série dedicada ao casamento de D. Catarina1123, mas a restante mancha urbana 
foi certamente objecto de uma composição nova. 
 Regressando a São Vítor, o pintor ou quem concebeu as composições conhecia, com 
certeza, a obra citada no coro - Historia Ecclesiastica dos Arcebispos de Braga E dos Santos 
E varoens Illustres que Florescerão neste Arcebispado (Braga, 1634 (vol. I) e 1635 (vol. II)), 
de D. Rodrigo da Cunha1124 -, tal como o autor dos emblemas da Igreja do Terço de Barcelos 
conhecia O Principe dos Patriarcas S. Bento. Primeiro tomo de sua vida, discursada em 
emprezas Politicas e Predicáveis (Lisboa, António Craesbeeck de Mello, 1683) e O Principe 
dos Patriarcas S. Bento. Segundo tomo de sua vida, discursada em emprezas Politicas e 
Morais (Lisboa, Joam Galram, 1690)1125.  
 Todas estas questões relacionadas com a cópia de gravuras levantam vários problemas 
e cremos que se deveria abrir um espaço para o debate alargado, e extensível às outras 
modalidades artísticas, sobre os conceitos de cópia, de original, de plágio e de aceitação dos 
                                            
1122
 Luís de Moura SOBRAL, Pintura e Poesia […], p. 57 e ss., idem, “Um bel composto: a obra de arte total do 
primeiro Barroco português”, Struggle for Synthesis, vol. I, Lisboa, MC/IPPAR, 1999, p. 306 e 308. 
1123
 José MECO, “"Azulejos com iconografia […]”, pp. 85–113. 
1124
 Robert SMITH, “Três estudos Bracarenses […]”, pp. 49-58. 
1125
 Patrícia Roque de ALMEIDA, O azulejo do século XVIII […]; José Julio GARCÍA ARRANZ, “Azulejos 
and Emblematics […]”, pp. 125-151. 
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mesmos por parte de quem pagava a obra. Continuando a seguir os estudos de Benito 
Navarrete Prieto, os conceitos de plágio e de cópia eram uma realidade, e o seu 
reconhecimento dependia da cultura ou da formação de quem via as obras1126. Mas as 
estampas deveriam ser usadas como um meio de estudo e não como um fim, como refere 
Francisco Pacheco na sua Arte de la Pintura (1649) “(…) muchíssimos, em en grande opinión 
de maestros, no pasan de este camino y se contentan com saberlo encubrir, y duermen 
descuidados de munchas invenciones, porque, en cuanto se les ofrece, hallan socorro en los 
trabajos y estudios de los pasados com sobrada abundancia. Y yo he conocido algunos que 
tuvieron bizarro talento, para pasar adelante com propiros estúdios y caudal, y por hallar 
siempre de qué valerse, no temieron el juicio y cargo de los más doctos en esta facultad; y se 
contentaron com el aplauso común que examina estas cosas muy superficalmente. No se 
condena en ninguna manera el seguir este camino y exercitarse en él mucho tiempo, mientras 
un hombre no se halla com el suficiente caudal; condénase empero la negligencia en no 
aspirar a lo mejor y más perfecto los que tienen lindo natural y gallardo espíritu de 
pintores”1127. Havia pintores que poderiam recorrer à gravura mas recriando as suas 
composições, com uma tal liberdade que quase inventavam. 
 Ao procurar paralelos teóricos no Portugal da época que possam contribuir para este 
debate, apenas se localiza a Antiguidade da Arte da Pintura, de Félix da Costa, escrito em 
1696, pois a Arte da Pintura, Symmetria, E Perspectiva, de Filipe Nunes (1615) e o Elogio da 
Pintura, de Luís Nunes Tinoco são omissos no que à utilização da gravura diz respeito1128. 
Assim, Félix da Costa defende que há “três sortes de sujeitos que se intitulam pintores” [fl. 
127v]. Os de primeiro grau, que imitam a natureza ao pintar sobre “pano, tábua, cobre, pedra, 
parede, papel, pergaminho e vidro” [fl. 127v], e não sobre azulejo ou barro, note-se. “Os de 
segundo grau são aqueles que não possuem mais que uma só prática […] de pintar, copiando 
estampas várias sem que acrescentar mais que o colorido das cores com que as diferençam do 
branco e preto de que elas são; fazem estes o mesmo que um discípulo, quando copia o 
traslado da letra de seu mestre, seguindo o que o discurso e talento alheio fez e inventou; não 
tendo capacidade para de si próprio fazer um semelhante” [fl. 133r e 133v]. Antes, porém, 
referia-se à importância do desenho para os vários artistas entre os quais “Aos que pintam 
                                            
1126
 Benito Navarrete PRIETO, La Pintura Andaluza […], p.11 e ss. 
1127
 Cf. idem, ibidem, pp.12-13, citando F. PACHECO, Arte da la Pintura, Madrid, Ed. Bonaventura Bassegoda i 
Hugas, Cátedra, 1990, p. 269. 
1128
 Luís de Moura SOBRAL, “Luís Nunes Tinoco e a teoria da pintura”, Elogio da Pintura, apresentação e 
edição de Ana Haterly, Lisboa, Galeria de Pintura do Rei D. Luís, 1991, pp. 19-27; IDEM, “Luís Nunes Tinoco e 
a teoria da pintura”, Do sentido das imagens, Lisboa, Editorial Estampa, 1996, pp. 159-172. 
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azulejos e louça para saberem o que obram porque sem debuxo é impossível fazerem pintura e 
indignamente possuem o nome de pintores de louça” [fl. 70r].  
 O facto dos pintores de azulejo portugueses copiarem modelos alheios, com alguma 
liberdade, é certo, mas que tem mais a ver com questões de espaço e de preenchimento de 
composição do que de “ invenção” sobre a gravura, implica reconhecer a sua falta de talento 
no que respeita à invenção e considerá-los pintores “de cópia”? Cremos que este problema da 
cópia, que é aceite como prática até pelos melhores artistas1129, coloca todavia vários outros. 
Aos pintores de azulejo, mais do que os temas representados, interessava-lhes, quanto a nós, o 
espaço e a articulação dos quadros cerâmicos num todo que tinha ainda em consideração 
outras manifestações artísticas. Esta ideia de “obra de arte total”, herdada de uma tradição 
seiscentista ou mesmo anterior, parece sobrepor-se às temáticas figurativas, escolhidas pelos 
encomendadores de acordo com o que pretendiam transmitir: no caso da Igreja, uma 
mensagem teológica, muitas vezes precisa, e, no caso da nobreza, ligada ao seu imaginário ou 
quotidiano. A liberdade compositiva residia, então, na articulação dos temas indicados pelas 
estampas, que adaptavam, ao espaço, cabendo-lhes conceber uma máquina cenográfica, essa 
sim, verdadeiramente inventiva.  
 
 
                                            
1129
 Luís de Moura SOBRAL, “A pintura portuguesa no começo do século XVII e a gravura: o missal pontifical 


































5. O revestimento e o espaço – a questão da narratividade 
Em espaços “caixa”, como são a maioria das igrejas do século XVII e XVIII, com as paredes 
totalmente revestidas por azulejo que muitas vezes se conjugam com outros elementos 
decorativos como a talha e a pintura1130, os primeiros desempenham um papel fundamental na 
orientação do olhar: o seu impacto visual, a par do carácter decorativo e significante, assim o 
determina. Concebidos expressamente para cada um dos espaços, os conjuntos azulejares são 
portadores de uma lógica interna, que dirige o olhar do crente desde o momento da sua 
entrada, desenvolvendo-se, depois, em vários níveis, conforme o ponto de vista e o grau de 
erudição do observador, mas muito marcados pela personalidade ou cultura de quem idealizou 
o ciclo1131. O final do século XVII e as décadas iniciais da centúria de Setecentos ficaram 
marcadas, precisamente, pelas potencialidades narrativas do azulejo, ou seja, pela assunção 
deste material cerâmico como suporte de importantes e eruditos programas iconográficos, 
religiosos e civis, em articulação com as arquitecturas, condicionando espaços e orientando 
percursos no seu interior.  
 Como tem vindo a ser destacado pelos estudos de pintura a óleo, o desenvolvimento 
do culto eucarístico teve um forte impacto na substituição dos retábulos pintados por outros 
com tribuna para exposição do Santíssimo, passando as telas para as paredes da capela-mor, 
da nave ou dos tectos, integradas em molduras de talha dourada e em articulação com as 
outras artes. Tal com os painéis de azulejos, “(…) destinados a integrar um conjunto e 
organizados em sequências, os quadros foram concebidos e executados em função da sua 
colocação nesse conjunto, e não para serem vistos isoladamente”1132, podendo ainda “(…) 
agir sobre outros ciclos instalados no mesmo espaço”1133. 
Estudar individualmente cada um dos programas iconográficos, em articulação com as 
outras artes, é uma tarefa nem sempre facilitada pelo grau de complexidade que aqueles 
encerram em si próprios, pois “(…) todos estes elementos se combinam e entrelaçam numa 
teia de grande complexidade conceptual, dialogando uns com os outros em relação de 
contiguidade, justaposição, alternância, oposição, sobreposição, etc., que o historiador tem de 
ordenar para reconstituir o itinerário ou  os itinerários narrativos ou simbólicos previstos pelos 
respectivos autores”1134. Mas, para além dos casos de estudo que nos propusemos observar no 
                                                           
1130
 Luís de Moura SOBRAL, “Um bel composto[…]”, pp. 303-315. 
1131
 Sobre as questões do espaço barroco entendido enquanto um palco no qual o observador é convidado a entrar 
e a experimentar, ver entre outros Michel SNODIN, “The Baroque style”, Baroque – Style in the Age of 
Magnificence – 1620-1800, London, V&A Publishing, 2009, p. 90. 
1132
 Luís de Moura SOBRAL, Bento Coelho, Lisboa, MC/IPPAR, 1998, pp. 35-36. 
1133
 Idem, Pintura Portuguesa do Século XVII […], p. 23. 
1134
 Idem, “Um bel composto […]”, p.305; idem, Pintura Portuguesa do Século XVII […], p. 23 
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contexto da presente tese e dos trabalhos efectuados por outros investigadores para o período 
em análise, o que nos interessava, numa abordagem mais ampla, era perceber se existe ou não 
uma directiva comum, subjacente a todos os programas. Considerando que os azulejadores ou 
pintores “projectam” (no sentido da distribuição do espaço) revestimentos de Norte a Sul do 
país recorrendo amiúde a esquemas semelhantes; que os pintores utilizam muitas vezes as 
mesmas fontes gravadas, ainda que ambos adaptem sempre os modelos aos espaços em causa; 
e que, pelo menos no que à Igreja diz respeito, as normas de comportamento no interior dos 
templos seriam relativamente uniformes, seria tentador procurar, pelo menos para os espaços 
religiosos, uma base comum de distribuição dos painéis no espaço e, consequentemente, de 
condicionamento de percursos. 
 Os casos estudados relativos à Igreja são, todavia, muito claros no que diz respeito a 
este aspecto, e a conclusão é manifesta: não parece existir qualquer norma implícita que 
“obrigue” um determinado revestimento a iniciar-se cronologicamente do lado do Evangelho 
e a terminar do lado da Epístola, não há percursos de leitura, nem lineares, nem circulares, 
nem sequer cruzados. Ou seja, cada caso é um caso e é como tal que deve ser estudado. 
Mesmo em exemplos como o das obras de misericórdia aplicados no contexto das 
irmandades da Misericórdia, agora recuperados sob um ponto de vista distinto, em que as 
confrarias, independentes entre si, é certo, mas com fundação, funcionamento e práticas 
religiosas e sociais comuns, os programas iconográficos sobre azulejo são absolutamente 
distintos em termos de disposição espacial.  
  
Estudos de caso  
Os exemplos escolhidos privilegiaram a diversidade da aplicação dos revestimentos 
cerâmicos. Em Beja os azulejos dispõem-se em silhar e as outras manifestações artísticas, 
principalmente as da nave, suas contemporâneas, assumem uma importância fulcral na 
articulação do discurso. Nos Lóios de Arraiolos, é o azulejo que impera, revestindo 
integralmente as longas paredes da igreja. Por fim, a presença das obras de misericórdia 
justifica-se pela suposta coerência deste núcleo e pela maior probabilidade de descobrir 
pontos comuns entre programas iconográficos subordinados ao mesmo tema. 
 
A Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja 
Considerado um dos mais importantes templos do barroco nacional, a Igreja de Nossa 
Senhora dos Prazeres, em Beja, configura no seu interior uma verdadeira obra de arte total, 
estruturada em função de um programa iconográfico coerente, mas de grande complexidade.  
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O templo estava já concluído em 1672, pois é este o ano indicado no portal principal. 
As campanhas decorativas tiveram início de imediato, primeiro no espaço da capela-mor 
(1674 é a data do retábulo-mor) e prolongando-se na nave, até ao final da centúria (1683-
1698). Estas, determinaram a total transfiguração do espaço sagrado, então integralmente 
preenchido por um discurso religioso orientado para transmitir uma mensagem específica e, 
principalmente, para compungir.  
Articuladas entre si, mas obedecendo a um programa iconográfico delineado, ao que 
tudo indica, pelo Reitor da Confraria de Nossa Senhora dos Prazeres, Manuel Álvares 
Azeitado1135, as diferentes modalidades artísticas que se observam no templo incluem pintura 
de brutesco na capela-mor, talha dourada, embutidos marmóreos, imaginária, pintura de 




















A proposta de leitura deste programa privilegia uma perspectiva integrada, que procura 
reconhecer a ligação entre as artes e a articulação entre os discursos por estas veiculados. 
Interessa-nos observar a mensagem ideológica que esteve na base deste discurso, mas também 
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de que forma as diferentes artes foram manipuladas em função desse mesmo discurso. Ou 
seja, questionar se é possível defender a existência de níveis de leitura com base nos suportes 
artísticos, ou se há constantes de leitura nas sequências de temas representados. 
Começaremos por analisar cada conjunto de forma isolada, e obedecendo à ordem 
cronológica pela qual foram sendo aplicados na igreja, deixando para o final a leitura 
integrada possível, com os dados conhecidos até ao momento. Antes de iniciar este percurso, 
importa apenas contextualizar a invocação do templo, uma vez que esta será fundamental para 
a compreensão do programa iconográfico. A invocação de Nossa Senhora dos Prazeres 
corresponde ao momento em que Maria vê Cristo após a Sua Ressurreição. É uma das sete 
alegrias de Nossa Senhora, que se contrapõem às sete dores de Maria, presentes neste templo 
quer no altar com esta dedicação, quer na própria cidade, no programa iconográfico da Igreja 
de Nossa Senhora ao Pé da Cruz, onde se encontrava sediada uma confraria rival da confraria 
da Senhora dos Prazeres1136. 
As sete alegrias da Virgem surgem a partir do século XIII, e foram popularizadas 
pelos Escravos de Maria. A devoção às sete dores é mais tardia, ocorrendo em 1423 quando o 
sínodo de Colónia agregou às festas da Virgem a festa das angústias de Nossa Senhora1137. 
Até ao século XIV veneravam-se apenas cinco dores, passando a sete apenas no decorrer do 
século XV, associando o número às quedas de Cristo no caminho do Calvário1138. 
As sete alegrias são a Anunciação, a Visitação, o Nascimento, a Adoração dos Reis 
Magos, o Encontro de Jesus no Templo, a Ressurreição, a Assunção e a Coroação da Virgem. 
Por sua vez, as sete dores são a Profecia de Simeão / Circuncisão, a Fuga para o 
Egipto, a perda de Jesus menino que permanece no Templo entre os doutores, Cristo com a 
Cruz às costas, a Crucificação, a descida da Cruz e o Enterro.  
 
As artes decorativas e os respectivos programas iconográficos | capela-mor 
Observa-se, ainda, parte da pintura de brutesco de ouro, a fresco, o silhar de azulejos de 
padrão seiscentista e alguns dos painéis a óleo que decoravam os flancos do retábulo, 
desenhado, tal como os restantes elementos decorativos, por João do Touro, mas executado, 
                                                           
1136
 António Vitalino DANTAS, “Jerusalém celeste prefigurada”, A Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres em 
Beja – Arte e História de um Espaço Barroco (1672-1698), Lisboa, Aletheia Editores, 2007, p. 11. 
1137
 Louis RÉAU, Iconografía del arte cristiano – Iconografia de la Biblia – Nuevo testamento, 2ª ed., tomo 1, 
vol. 2, Barcelona, Ediciones del Serbal, 2000, p. 117. 
1138
 idem, ibidem. 
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ao que tudo indica, pelo entalhador António de Oliveira1139. Na tribuna venera-se a imagem 
de Nossa Senhora dos Prazeres. 
As telas representam a Anunciação, a Visitação, a Adoração dos Pastores e a 
Adoração dos Magos. O contrato para a sua execução foi celebrado com João do Touro, mas 
é possível que tenham sido realizadas por um outro pintor, cuja identificação se desconhece. 
À excepção da Adoração dos Pastores, todos os temas correspondem a alegrias da Virgem. 
 
As artes decorativas e os respectivos programas iconográficos | nave 
Talha do arco triunfal e dos retábulos laterais (1683-1687) 
A talha do arco triunfal foi realizada entre 1683 e 1687 pelo mestre entalhador de Lisboa 
Manuel João da Fonseca, em simultâneo com os altares colaterais, o do lado do Evangelho 
dedicado a Nossa Senhora das Dores e o da Epístola ao Senhor Jesus dos Amarrados. O arco 
exibe cinco cartelas com litanias da Virgem, a que se juntam outras tantas no intradorso e 
mais quatro no intradorso das pilastras. Os restantes elementos decorativos são, 
essencialmente, enrolamentos vegetalistas. Sobre o arco, descansam dois anjos policromos, 
segurando, cada um, uma palma de martírio e, apontando, com a outra mão, o centro do arco 
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 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, pp. 32-35. 
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Os altares exibem enrolamentos e folhagens, com colunas torsas decoradas por parras e uvas 
de simbologia eucarística. Merecem especial referência, por revelarem a contaminação de 
elementos decorativos entre as artes, os painéis que forram ambos os nichos. O motivo 
principal é formado por uma flor central a partir da qual se desenvolvem quatro enrolamentos 
nos painéis superiores e oito nos inferiores, cuja linguagem recorda o padrão de determinados 
azulejos (classificado como P-17-005031140), habitualmente aplicados em espaços com obras 














Pintura do tecto (1690) 
O apoteótico tecto da igreja, integralmente pintado, estrutura-se em função do medalhão 
central com a representação da Assunção da Virgem. Tal como muitos outros tectos de 
António de Oliveira Bernardes, apresenta uma estrutura compartimentada, organizando-se em 
três fiadas, com os episódios laterais complementados por cartelas onde se exibem excertos de 
versículos bíblicos, em latim. O episódio ao centro de cada uma das fiadas laterais é 
enquadrado por anjos adultos, cada um deles com um atributo mariano e uma filactera 
remetendo para as litanias da Virgem. As representações nos quatro cantos ligam-se à da fiada 
central através de figurações das litanias. Esta complexa teia de relações que conjuga a 
imagem e a palavra estrutura-se numa narrativa que tem início com o Nascimento da Virgem 
e culmina na Coroação da Virgem, relatando-se, nos restantes oito quadros, cenas da Vida de 
Maria. Apenas dois episódios surgem trocados: do lado do Evangelho Santa Ana ensinando a 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria em Portugal no século XVII, vol. 1, p. 110. 
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Virgem a ler decorre depois da Apresentação do Templo e não antes, como surge neste tecto, 
o mesmo acontecendo do lado oposto com a Apresentação do Menino no Templo depois do 
Regresso da Fuga para o Egipto quando, na verdade, ocorreu antes. 
 
ESQUEMA E TRANSCRIÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES DO TECTO: 
LADO DO EVANGELHO 
[Nascimento da Virgem] QVASI AURO / RA, COMSVRGIT / VERIN, VNTA /SOLIS  
[Cartela com lua] 
[Anjo segurando um Espelho e a legenda] SPECVLUM.SINE.MACVLA 
[Santa Ana ensinando a Virgem a ler] 
[Anjo segurando a Torre e a legenda TVRRIS DAVIDICA 
[Apresentação da Virgem no Templo] EN SANCTA / SANCTORUM / INDO MOTV / DOMINE 
[Cartela com ceptro e palma] 
 
REGISTO CENTRAL 
[Morte da Virgem]  
[Assunção da Virgem] 
[Coroação da Virgem]  
 
LADO DA EPÍSTOLA 
[Casamento da Virgem] NOLI TIMERE ACCIPERE / MARIAM.COM / VIGEN.TVAM 
[Cartela com coroa] 
[Anjo segurando o Cedro do Líbano e a legenda] SIC VT CEDRVS EX ALTA TA SVM IN LIBANO 
[Regresso da Sagrada Família do Egipto] 
[Anjo segurando o Cipreste e a legenda] ET SICVT CVPRESVS IN MONTE SION 
[Apresentação no Templo] AMORI PURI / TATIS INSV PERA / RVN DANTE PURI / FICATIONE 
[Cartela com Sol] 
 
PAREDE FUNDEIRA DA NAVE 
[Circuncisão]  
[Pentecostes] 
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Procurando analisar o que poderá ter sido, originalmente, a leitura do conjunto, percebe-se 
que as fiadas laterais foram pensadas para ser observadas a partir da nave e lidas da esquerda 
para a direita, enquanto a central tem como ponto de observação privilegiado a capela-mor do 
templo. Assim, a narrativa, organizada cronologicamente, inicia-se a partir da porta principal, 
do lado do Evangelho, no sentido da capela-mor, continua na parede oposta, com início junto 
ao falso transepto e prolongando-se até ao portal, para rematar, na fiada central a partir do 






















                                                                                                                         
 
 
       Esquema da pintura do tecto 























As litanias que relacionam os quadros dos cantos surgem em associação de 
complementaridade – sol/lua e ceptro/coroa. Na parede fundeira representa-se, em paralelo 
com a pintura sobre tela do arco triunfal, o Pentecostes, ladeado pelos episódios do Menino 
entre os Doutores, e a Circuncisão. Se o primeiro é um dos Mistérios Gloriosos do Rosário e 
deve ser compreendido em conjunto com as telas e com o episódio que se lhe opõe (Aparição 
de Cristo à Virgem), como se perceberá no final, os restantes temas configuram uma das sete 
alegrias da Virgem e uma das sete dores da Virgem, temas que surgem muitas vezes em 
paralelo. 
O episódio relacionado com o Menino entre os Doutores pode constituir uma das 
dores da Virgem pelo desespero de Maria e José não encontrarem Jesus, mas pode também 
ser uma das sete alegrias da Virgem pela satisfação quando O localizam. Uma vez que na 
pintura surge uma mulher de mãos cruzadas sobre o peito, cuja túnica é muito semelhante à 
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                                                                                                            a indicação do sentido de leitura 
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directamente para Jesus, é possível admitir estarmos perante o encontro de Jesus e 
consequentemente, perante uma das alegrias da Virgem. 
 
Talha do corpo da igreja (1694) 
O templo é integralmente revestido por talha dourada, a partir do registo dos azulejos e até ao 
início do tecto pintado, numa obra realizada em 1694 pelo entalhador Francisco da Silva, que 
assim iniciava uma parceria com António de Oliveira Bernardes, pintor com quem trabalhou, 
por exemplo, na Misericórdia de Évora. A talha enquadra as pinturas e ainda dois pequenos 
nichos, situados a meio da nave, sendo que na zona inferior das molduras dos quadros se 
observam pequenas cruzes referentes, de acordo com Túlio Espanca1141, à sagração da igreja. 
Na zona superior das molduras, as cartelas com transcrições de versículos bíblicos 
complementam o sentido da pintura. 
 Os elementos decorativos que mais se destacam são os enrolamentos de acanto de 
variadas dimensões, os óvulos, ou as folhagens por entre as quais surgem anjos e querubins 
policromos nas mais variadas posições. Sobre a porta principal, e estabelecendo um paralelo 
com o dinamismo da talha que reveste o arco triunfal, dois anjos de maior porte enquadram 
uma cartela com a transcrição do Salmo 95,9 “Adorate Domi / num in atrio San / cto eius / 
psal 95”, ou seja, uma exortação a todas as criaturas para rezarem e adorarem a Deus.  
 Esta transcrição, que não enquadra nenhuma pintura, surge de forma isolada e com 
uma mensagem de âmbito cristológico. Situação que se repete na linguagem da talha dourada, 
onde predominam as folhas de acanto e as parras, ou mesmo nos anjos segurando palmas de 
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Pintura a óleo (1695-1698) 
Túlio Espanca1142, e depois Vítor Serrão1143, referem que as telas da nave da igreja, da autoria 
de António de Oliveira Bernardes, representam os Mistérios do Rosário, com excepção da 
pintura intitulada os Doutores da Igreja afirmando o Dogma da Imaculada Conceição, que 
não se encaixa em qualquer grupo temático ou narrativo pelo seu carácter reivindicativo de 
um dos dogmas mais discutidos pela Igreja Católica (apenas oficialmente definido pelo Papa 
Pio IX na Bula Ineffabilis Deus, de 8 de Dezembro de 1854). Todavia, a Transfiguração de 
Cristo não se inscreve também neste contexto, pois a transformação deste tema num dos 
Mistérios Luminosos é muito recente, como se verá.  
 De acordo com a definição do Papa Pio V, que em 1569 consagrou, na Bula 
Consueverunt Romani Pontífices, a forma do rosário que ainda hoje se conserva, o Rosário, 
ou saltério da Santíssima Virgem, é uma oração em que se louva a Virgem repetindo a Ave-
Maria cento e cinquenta vezes, em grupos de dez separados por um Pai-Nosso e pela 
meditação de episódios bíblicos, os denominados Mistérios. Muito embora a tradição vincule 
o aparecimento do Rosário à figuração de São Domingos de Gusmão, a verdade é que a 
prática de rezar cento e cinquenta Ave-Marias, utilizando contas para ajudar a quantificar o 
número de orações, era conhecida muito antes1144.   
 A ligação a São Domingos surgiu no século XIV, mas já depois de Henrique de 
Calkar, monge cartuxo, ter dividido o Rosário em quinze dezenas intermediadas pelo Pai-
Nosso, e de Alano de la Roche, o.p., ter incorporado a meditação dos Mistérios, organizados 
em três grupos: Encarnação, Paixão de Cristo e Glória de Cristo e Maria. Já no século XVI, o 
Rosário foi simplificado, reduzindo-se para quinze o número de Mistérios, divididos em 
Mistérios Gozosos, Mistérios Dolorosos e Mistérios Gloriosos. 
 Para além dos dominicanos, também os franciscanos surgem associados ao Rosário, 
mas a sua Coroa Seráfica apresenta uma estrutura diferente, com sete Mistérios relacionados 
com as sete alegrias da Virgem e acrescentando mais duas Ave-Maria, perfazendo setenta e 
duas que foram os anos de vida de Nossa Senhora. 
 O quarto grupo, intitulado Mistérios Luminosos foi acrescentado pelo Papa João Paulo 
II, aquando da celebração das suas bodas de prata pontifícias, em 2002. 
 Regressando à Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres de Beja, das quatro telas da nave 
(excluindo as do falso transepto) apenas duas representam os Mistérios Gloriosos, a Ascensão 
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 Idem, ibidem, p. 110. 
1143
 Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, pp. 36-40. 
1144
 Kevin KNIGHT, ed., “The Rosary”, Catholic Encyclopedia, consultada a 14 de Junho de 2009, URL: 
http://www.newadvent.org/cathen/13184b.htm 
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de Cristo, que é o segundo, e a Assunção da Virgem, o quarto. A Aparição de Cristo à 
Virgem, tela de grandes dimensões que remata o arco triunfal, pode remeter para a própria 
invocação do templo – o prazer de Nossa Senhora em ver Cristo ressuscitado –, que constitui 
uma das sete alegrias da Virgem, mas também pode ser entendida como o primeiro Mistério 
Glorioso – a Gloriosa Ressurreição de Nosso Senhor. Do lado direito representa-se a cena do 
Noli me tangere e, na zona superior, um conjunto de anjos músicos. O episódio que estaria, 




















Assim, e para além das duas excepções já mencionadas, restam as telas expostas na parede 
fundeira da nave com a Virgem, o Menino, São José e São João Baptista e a Sagrada 
Família, bem como outras duas situadas junto aos altares laterais, no que poderá ser 
designado como um falso transepto, e que representam Nossa Senhora da Encarnação e a 
Imaculada Conceição. Uma vez que o primeiro Mistério Gozoso é a Anunciação, poder-se-á 
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 Vítor SERRÃO, “As campanhas artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 56. 
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interpretar esta pintura como tal, uma vez que a Encarnação segue imediatamente a 
Anunciação?: “a Conceptio e a Annuntiatio Christi são uma só”1146. 
 Concluindo, o programa das telas parece assim afastar-se dos temas consignados nos 
Mistérios do Rosário para configurar um outro sentido, como veremos mais à frente, 
relacionado com a natureza divina de Cristo e de Maria. 
 As telas inscrevem-se no revestimento de talha dourada através das suas molduras e 
das cartelas superiores que exibem transcrições de versículos bíblicos, cujo sentido está 
intimamente relacionado com as representações da pintura, funcionando como uma espécie de 
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ESQUEMA DAS PINTURAS E TRANSCRIÇÃO DAS CARTELAS SUPERIORES:1147 
 
LADO DO EVANGELHO 
FALSO TRANSEPTO: 
[Nossa Senhora da Encarnação] Cruciatur / ut pariat / Apo 12 [,2] 
 
NAVE 
[Ascenção de Cristo]  Videntibus illis / elevatus / [Actos dos Apóstolos 1, 9] 
[Transfiguração de Cristo]  Duo viri loquebantur / Luc 9 [,30] 
[Virgem, o Menino, São José e São João Baptista] 
  





[Doutores da Igreja afirmando o Dogma da Imaculada Conceição] Astitit re / gina adex / triz tuis / psalm 44 
[Este salmo exalta a soberania da Virgem, que reinará à direita do Redentor] 





Os altares colaterais, dedicados a Nossa Senhora das Dores, do lado do Evangelho e ao 
Senhor Jesus dos Amarrados, do lado da Epístola, exibem imagens com as mesmas 
invocações. Já na nave, o nicho do lado do Evangelho apresenta uma imagem de São Joaquim 
e o do lado oposto São José com o Menino. 
 
O revestimento azulejar 
Datado de 16981148 e assinado por Gabriel del Barco no painel da Visitação, este conjunto 
azulejar tem merecido uma atenção relativamente reduzida por parte dos investigadores. Facto 
tanto mais estranho quanto se trata de uma obra de grande importância no contexto da 
produção artística deste pintor.  
Os painéis de azulejos distinguem claramente dois espaços na nave – o falso transepto 
e a nave propriamente dita. No transepto representa-se Santo António e o Menino e São 
Francisco em oração o que deve corresponder, segundo Túlio Espanca1149, às invocações 
originais destes altares, que hoje correspondem a dedicações totalmente distintas, de Nossa 
Senhora das Dores e do Senhor Jesus dos Amarrados, como já foi referido. O programa da 
nave tem como tema principal a Fuga para o Egipto, com cinco variações sobre os 
Descansos. Apenas no eixo do corpo do templo, coincidindo com o púlpito de um lado e com 
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 Infelizmente não nos foi possível ler todas as transcrições devido ao estado de conservação de algumas e à 
dificuldade de acesso a outras. 
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 Ou 1693 conforme proposta de Florival baiôa Monteiro a que já aludimos. 
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Esquema da distribuição do revestimento cerâmico 
 
uma janela do outro, os temas são diferenciados representando-se, respectivamente, a 
Visitação e a Apresentação do Menino no Templo. No vão da entrada principal do templo e 




















Assim, e continuando a observar a iconografia do templo à luz do Rosário ou da dicotomia 
das alegrias e dores da Virgem, é possível concluir que a Fuga para o Egipto constitui uma 
das sete dores da Virgem, enquanto a Apresentação no Templo e a Visitação são, 
respectivamente, o 4º e o 2º Mistérios Gozosos, sendo a Visitação uma das sete alegrias da 
Virgem. O episódio da Fuga inscreve-se com particular ênfase nas dores da Virgem porque 
esta sentiu a dor dos inocentes mortos, pois em cada um era o filho de Maria que Herodes 
queria matar.  
 Túlio Espanca1150 refere, ainda, que os azulejos representariam cenas da Sagrada 
Família, o que corresponde à verdade, mas não explica a presença de vários momentos da 
Fuga para o Egipto nem a ideia de que a Sagrada Família com Santa Isabel e São João pode 
                                                          
1150
 Idem, ibidem, p. 109. 
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corresponder ao Regresso da Fuga. Na verdade, São Boaventura, nas suas Meditações, refere 
que no deserto haviam encontrado São João Baptista menino e que depois visitaram Santa 
Isabel, no que pode ser considerado uma segunda Visitação1151. 
 
Leitura integrada do espaço 
Túlio Espanca1152 optou por dividir o programa iconográfico da Igreja de Nossa Senhora dos 
Prazeres em três partes: (1) o rodapé de azulejos com cenas marianas mas também entendidos 
enquanto “episódios da Sagrada Família em edénica e graciosa ambiência naturalista”, 
considerando que os painéis dos arcos cegos do cruzeiro correspondem a antigas dedicações 
dos altares colaterais, (2) os azulejos de figura avulsa no guarda-vento e (3) a talha dourada 
que enquadra as telas representando “em sintonia com o conjunto, os Mistérios do Rosário”. 
Mais à frente, refere a imaginária e o tecto que “mantém a similitude iconológica mariana (...) 
onde abundam as interpretações simbólicas do Apocalipse (...) um medalhão central ladeado 
por potestades Teologais”. Sobre as pinturas da capela-mor refere serem painéis marianos. 
 Por sua vez, Vítor Serrão defende que o programa iconográfico foi concebido pelo 
Reitor da confraria, Manuel Álvares Azietado, estruturando-se em dois pilares fundamentais: 
por um lado a defesa do Dogma da Imaculada Conceição e, por outro, a ancianidade da cidade 
de Beja “numa altura em que, feita centro decisório da Casa do Infantado, se pretendia pugnar 
pela restauração da diocese”1153. O mesmo autor filia esta interpretação na leitura de todos os 
motivos decorativos do templo, citando ainda as obras de Sebastián de Orozco y Covarrubias, 
Emblemas morales, editada em Madrid em 1610, e de António de Sousa de Macedo, Eva e 
Ave, ou Maria Triumphante, impressa em Lisboa em 16761154. Para além da novidade artística 
que o tecto de Beja trazia, Vítor Serrão aponta como chave do programa a tela que representa 
os Doutores da Igreja discutindo o Dogma da Imaculada Conceição, onde pretende ver um 
retrato do reitor Azeitado1155. E chama a atenção para a ligação iconográfica entre a pintura do 
tecto e das telas1156, mas nesta fase abandonou já a ideia de Túlio Espanca referente ao 
Rosário para escrever “As telas – ao contrário do ciclo historiado da abóbada e do próprio 
ciclo de azulejos de Del Barco – não limitam o seu historial a cenas da Infância de Jesus e da 
Vida de Maria, pois integram também passos transcendentes da Vida de Cristo e ainda um 
painel -- aparentemente desintegrado da lógica narrativa mas de facto muito importante para o 
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 Louis RÉAU, Iconografía del arte cristiano – Iconografia de la Biblia – Nuevo testamento, p. 298. 
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 Túlio ESPANCA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Beja, vol. I , pp. 109-110. 
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 Vítor SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 78. 
1154
 Idem, ibidem, p. 78. 
1155
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cabal esclarecimento do seu programa – com a disputa do dogma da Imaculada 
Conceição”1157. 
 A proposta de leitura que a seguir apresentamos retoma, naturalmente, as 
interpretações de Túlio Espanca e de Vítor Serrão, mas agrupa os temas de outra forma 
conferindo-lhes significados distintos e procurando ler o programa do ponto de vista do 
observador, recriando, em última análise, o seu posicionamento no interior do templo. 
Numa primeira abordagem torna-se claro que, para além da tónica mariana 
evidenciada pelos autores referidos, os elementos decorativos do templo comungam de um 
cariz cristológico intenso. A sua organização interna demonstra, todavia, que estes elementos 
contribuem para a definição de áreas diferenciadas. Assim, o tecto une o espaço da nave, que 
assume como um todo, revelando um conjunto de nove episódios da Vida da Virgem, ao qual 
se reúnem as pinturas do topo da parede fundeira e da área sobre o arco triunfal, bem como a 
série de símbolos imaculistas ligados às litanias. Por sua vez, as telas e os azulejos definem 
dois espaços – o da nave e o do falso transepto – com programas distintos mas 
complementares.  
 A ideia de analisar a iconografia de um determinado local a partir da leitura da planta e 
dos esquemas de articulação que esta proporciona pode trazer vários inconvenientes, entre os 
quais a menorização do papel do crente e a forma como ele circula e apreende o espaço. Nesta 
medida, cremos que a chave para uma leitura correcta pode ser encontrada na compreensão do 
ponto de vista do observador, a quem o discurso iconográfico era destinado. Como refere 
Vítor Serrão, “(...) o óculo central define o lugar de observação preferencial e, ao mesmo 
tempo, a ordem narrativa proposta à leitura dos espectadores”1158. Este, representando a 
Assunção da Virgem, está direccionado para a capela-mor, tal como os restantes dois desta 
fiada central do tecto.  
As pinturas das fiadas laterais estão, todavia, viradas para o centro, ou seja, para quem 
está na nave, estruturando-se, de ambos os lados, numa leitura cronológica quase perfeita, da 
esquerda para a direita. O tema central, ladeado por dois anjos adultos com símbolos marianos 
e filacteras, parece orientar e acentuar o ponto de vista do observador, facto ainda corroborado 
pelas cartelas dos quadros laterais, igualmente pensadas para serem lidas a partir da nave. 
Assim, a organização do tecto implica que o observador esteja de frente para os panos laterais 
da igreja, apreendendo ao mesmo tempo as restantes representações em azulejo, em tela e em 
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 Idem, ibidem, p. 82. 
1158
 Idem, ibidem, p. 80. 
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talha dourada. Estas, são tradicionalmente lidas de baixo para cima, como se pode observar 
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Observando estes diagramas, fica bem expressa a dicotomia presente nas telas da nave: de um 
lado Cristo e, do outro, a Virgem, sendo que a sua localização obedece à disposição 
tradicional que coloca as representações mais importantes do lado do Evangelho, neste caso, 
de Cristo, relegando para o lado da Epístola as figurações de Maria. Esta dicotomia não é, 
todavia, absolutamente complementar ou simétrica, pois a Ascensão de Cristo não 
corresponde, por exemplo, à Assunção da Virgem. 
 Excluindo o falso transepto, com equivalências ou paralelismos entre os santos 
representados, ambos ligados à defesa da Imaculada Conceição, e os temas das telas – Nossa 
Senhora da Encarnação e Imaculada Conceição –, a leitura dos elementos da nave assenta no 
silhar de azulejos com a representação de diversos momentos da Fuga para o Egipto. Esta 
sequência apenas é interrompida pela figuração de dois episódios do denominado Ciclo da 
Infância, cronologicamente anteriores, mas relacionados com alegrias da Virgem e ligados à 
invocação do templo. A Visitação, que introduz a figura de São João Baptista, revela as duas 
mulheres tocadas pelo milagre dos nascimentos dos seus filhos. A Apresentação do Templo 
recorda as palavras que Simeão dirigiu a Maria (Lc 2, 35): ”uma espada trespassará a tua alma 
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(...)”. Considerada uma das sete dores da Virgem, a Fuga para o Egipto pode ser entendida, 
neste caso, como uma imagem complementar às alegrias de Maria.  
 O registo seguinte, relativo à pintura a óleo, configura, no caso de Cristo, cenas do 
Ciclo da Glorificação. A Transfiguração enquadra-se nas aparições de Cristo já depois da 
Ressurreição e a Ascensão é a Sua última aparição. A escolha destes dois episódios deve 
encontrar explicação na própria invocação da igreja – Nossa Senhora dos Prazeres – que 
constituiu a primeira das aparições de Cristo, nesse caso, à Sua mãe.  
Do lado oposto, a Assunção da Virgem, que repete o tema do medalhão central do 
tecto, mostra Nossa Senhora a ser elevada ao céu pelos anjos. Já a tela com os Doutores da 
Igreja afirmando o Dogma da Imaculada Conceição vem defender e corroborar, certamente, 
o próprio programa geral onde se inclui o transepto, com a Encarnação que revela o Mistério 
da Imaculada, suportados por dois santos imaculistas.  
Por entre a dor da Fuga, mas também por entre o idílio e a inocência da infância com 
que este episódio é representado, surgem vários anúncios da Paixão de Cristo. O primeiro 
registo, é dominado pela infância de Cristo, em que este, apesar do nimbo, é apresentado com 
contornos de grande humanidade, prevalecendo esta face da sua natureza dual. 
A manifestação da divindade de Cristo e de Maria surge nas telas, ou seja, no registo 
seguinte, contrastando vivamente com as bucólicas representações azulejares. Depois da 
Contra-Reforma, esta Aparição de Cristo a sua mãe converteu-se num artigo de fé1159 e num 
tema de grande actualidade, tal como a discussão sobre a Imaculada Conceição, apesar do 
Dogma apenas ter sido proclamado em 1854. É, pois, natural, que no restante programa se 
defenda a pureza de Maria, contando, no tecto, a sua vida desde o Nascimento até à 
Coroação.  
Na verdade, a antecipação da dor que está presente nas palavras de Simeão, a par das 
múltiplas variações sobre a Fuga para o Egipto, suporta e deixa antever a alegria de Maria 
pela Ressurreição de Cristo e pela sua primeira aparição, na tela do arco triunfal.  
 Muito embora as pinturas do tecto surjam na sequência das telas, cremos que elas 
configuram um programa um pouco à parte, embora coerente entre si e relacionado com a 
Vida da Virgem. Fica apenas por esclarecer a troca dos episódios ao centro das fiadas laterais, 
que nesta medida conferem maior ênfase à educação da Virgem e ao Regresso do Egipto, 
tema já tratado nos azulejos mas que volta agora a merecer grande destaque. 
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 Louis RÉAU, Iconografía del arte cristiano – Iconografia de la Biblia – Nuevo testamento, p. 577. 
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 A parede do fundo é dominada pelas representações da infância, quer em azulejo quer 
em tela, culminando, já sobre a porta principal, com um dos Mistérios Gozosos, o 
Pentecostes, ladeado por uma alegria e por uma dor da Virgem. Se estes temas retomam a 
mesma ideia de paralelismo presente nos painéis de azulejos da nave, ilustram ainda, por 
contraste com a grande tela do arco triunfal, ligada à invocação do templo, a mesma relação 
entre a infância e a manifestação da Divindade de Cristo, já observada nos alçados laterais da 
nave. A dimensão cristológica do programa fica ainda expressa através da cartela central, cuja 
transcrição do salmo 96,9 pode ter várias traduções: “Adorai o Senhor com vestes sagradas” é 
a mais popularizada, mas “Adorai o Senhor na sua santidade” é, talvez, a que mais vem ao 
encontro da iconografia observada. 
 Em suma, todo o programa iconográfico foi estruturado em função da invocação do 
templo e dos contrastes ou dicotomias que a mesma pode sugerir, quer na questão das 
alegrias e dores, quer na infância e na divindade, revelando, em última análise, a dupla 
natureza de Cristo e afirmando, de forma categórica, a de Sua mãe. 
 A presença de transcrições em latim de versículos bíblicos que complementam o 
sentido das imagens acentua os níveis de entendimento do programa iconográfico, tornando-o 
acessível, na sua plenitude, apenas aos mais eruditos. 
 É precisamente este sentido que se encontra expresso no livro de António de Sousa 
Macedo, que Vítor Serrão apontou como uma das obras fundamentais para a descodificação 
deste programa. Ao defender a Imaculada Conceição, Sousa Macedo relata os principais 
episódios da Vida da Virgem conferindo especial destaque à Fuga para o Egipto, relatada em 
três capítulos onde se reforça a ideia de que “(...) toda a Judeia não bastou para refugiar o 
Filho de Deus (...). Elias se defendeu com fogo do céu: o Filho de Deus só com fugir se 
salvou”1160.  
 A ideia da infância e da transcendência de Cristo surge na passagem em que o autor 
afirma que Cristo veio para regenerar o mundo, tendo escapado à morte na infância para 
depois morrer por sua própria vontade e que “(...) para maior triumpho se guardou para idade 
perfeita”1161.    
 Os últimos capítulos são dedicados aos acontecimentos ocorridos após as Aparições de 
Cristo. Este, subiu ao céu, deixando para trás a Sua mãe que continuou a desempenhar uma 
                                                           
1160
 António de Sousa MACEDO, Eva, e Ave ou Maria triumphante theatro da erudiçam, e da Philosophia 
chrystam: em que se representam os dous estados do mundo: cahido em Eva, e levantado em Ave... / escrevia 
Antonio de Sousa de Macedo: primeira, e segunda parte, Impresso em Lisboa: à despesa de Antonio Craesbeeck 
de Mello, impressor da Casa Real, 1676, p. 423. 
1161
 Idem, ibidem, p. 423. 
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série de tarefas de grande significado no contexto da Salvação e da glorificação do seu filho. 
Só depois se dá a Assunção da Virgem e a sua Coroação, episódios de reconhecimento da 
natureza divina de Maria, com o primeiro dos quais representando em grande destaque 
naquele que é o ponto chave do programa iconográfico da Igreja de Nossa Senhora dos 
Prazeres, de Beja. 
 
 Ao procurar igrejas com a mesma invocação com o objectivo de comparar opções 
iconográficas, localizámos, em todo o país, um total de cinquenta e dois resultados1162, mas 
sem qualquer semelhança, principalmente devido à enorme simplicidade que caracteriza cada 
um dos templos observados. Curiosamente, apenas encontramos algum eco na igreja do 
antigo Mosteiro da Madre de Deus, hoje integrada no Museu Nacional do Azulejo, e cuja 
dedicação original era a de Nossa Senhora dos Prazeres. Apesar de alterada desde muito cedo, 
a invocação manteve-se em paralelo com a da Madre de Deus pelo menos até ao século 
XVIII, conforme testemunho de frei Jerónimo de Belém1163. 
Quando esta dedicação inicial era ainda mais viva, a fundadora, D. Leonor, ofereceu 
ao mosteiro um ciclo de pinturas representando as Dores da Virgem, da autoria do flamengo 
Quentin Metsys1164, iconografia que vem ao encontro da dicotomia entre as alegrias e as 
dores de Maria que observámos em Beja, ainda que numa época posterior.   
Já no século XVII, a grande campanha pictórica do tecto da igreja e do coro alto, 
consumada pela oficina de Marcos da Cruz, inclui também a tela da boca da tribuna, cuja 
representação era, precisamente, Nossa Senhora dos Prazeres1165. Por sua vez, as telas do 
tecto, que relatam episódios do Ciclo da Virgem, conferem especial destaque à Fuga para o 
Egipto, contando-se quatro pinturas sobre o mesmo tema. Esta coincidência vem demonstrar 
que, muito possivelmente, o episódio da Fuga revestia-se de um significado muito especial 
neste contexto, mas a sua justificação apenas se intui escapando-nos o seu sentido mais 
profundo e cabal. Não é, no entanto, de excluir, que António de Oliveira Bernardes, que pode 
ter trabalhado com Marcos da Cruz, tenha tido intervenção na obra da Madre de Deus, 
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 Pesquisa efectuada nos sites do Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), consultado em 22 de 
Junho de 2009, URL: http://www.monumentos.pt, e do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 
Arqueológico  (IGESPAR), consultado em 22 de Junho de 2009. URL: http://www.ippar.pt . 
1163
 Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a Pintura Portuguesa […], vol. I, p. 126. 
1164
 José Alberto Seabra de CARVALHO, “Pinturas da Madre de Deus do tempo da Rainha D. Leonor”, Igreja 
da Madre de Deus – história, conservação e restauro, Lisboa, Museu Nacional do Azulejo, 2002, pp. 53-61. 
1165
 Susana Varela de Almeida FLOR, Marcos da Cruz e a Pintura Portuguesa […], p. 126. 
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realizada entre 1675 e 1696 e anterior à igreja de Beja1166. Todavia, a participação dos artistas 
na definição dos programas iconográficos permanece, ainda, por esclarecer. 
 Num programa desta complexidade, pode tornar-se muito redutor procurar uma linha 
narrativa de âmbito cronológico, causando vários equívocos. Em nosso entender, é a chave do 
discurso que importa encontrar, pois só este explica a selecção dos temas representados e, 
eventualmente, a sua repetição. Do mesmo modo, dividir a leitura através dos suportes 
pictóricos parece-nos, em muitos casos, um artifício. O que acontece, como em Beja, é que 
há, nos panos murais e no tecto, registos diferenciados de leitura que coincidem com as várias 
decorações. Quando, por exemplo, o azulejo reveste integralmente o espaço, observam-se, 
também, níveis de leitura, mas seccionados por molduras.  
 Alguns investigadores1167 isolaram determinados casos provando que, nos exemplos 
por eles analisados, o azulejo fora aplicado no registo inferior por ser facilmente associado ao 
quotidiano através da proximidade material com a loiça usada no dia-a-dia. Os materiais 
nobres, como a talha ou a pintura a óleo, eram aplicados apenas nos registos superiores, 
remetendo os seus efeitos de tonalidades e brilho para uma dimensão celeste. O facto de os 
azulejos remeterem para uma iconografia terrena e a pintura para exemplos de vidas de santos 
veio corroborar esta convicção. Cremos, no entanto, que esta ideia não possa ser generalizada, 
pois os temas variam conforme os programas e a pintura sobre azulejo não deve ser 
menorizada pelo suporte. Na verdade, é nossa convicção que esta divisão prende-se, apenas 
ou na maioria dos casos, com razões estéticas e, eventualmente, práticas.  
 
Igreja dos Lóios, em Arraiolos1168 
O actual convento dos Lóios de Arraiolos ergue-se num vale, no local onde inicialmente 
existiam umas pousadas pertencentes a D. Álvaro Pires de Castro (irmão de D. Inês de 
Castro). As mesmas foram adquiridas em 1496 por Afonso Garcês, que foi secretário de D. 
Afonso V e, depois, de D. João II. Deve-se ao seu filho e à sua mulher, D. Leonor de Abreu, a 
doação da propriedade aos frades da Ordem de Santo Elói que aqui edificaram a sua casa 
dedicada a Nossa Senhora da Assunção.  
São conhecidos os intervenientes na vasta obra deste mosteiro, iniciada com o 
lançamento da primeira pedra no dia 14 de Agosto de 1527, ou seja, no dia em que, antes de 
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 Idem, ibidem, p. 124 e pp. 144-145. 
1167
 João Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Arte e Sociedade […], p. 235 e ss. 
1168
 O estudo deste programa foi efectuado no contexto da tese e no âmbito do projecto Repertório Fotográfico e 
Documental de Cerâmica Arquitectónica Portuguesa da responsabilidade do Instituto de Promoción Cerâmica 
(Valência, Espanha) que decorreu entre 2007 e 2011, correspondendo a Igreja dos Lóios á ficha n.º 486.. 
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1947, se celebrava a festa de Nossa Senhora da Assunção, e concluída só no final da centúria, 
em 15921169.  
A igreja conheceu uma vasta campanha decorativa em 1699/1700, a expensas do reitor 
Bernardo de São Jerónimo, como se pode ler na inscrição pintada em azulejo que encima a 
porta principal, que deverá ter incluído, para além do revestimento cerâmico, a obra de talha. 
O espaço foi integralmente coberto por azulejos figurativos em tons de azul e branco, 
assinados na capela-mor (e num azulejo hoje na parede de fundo) por Gabriel del Barco. Esta 
é, talvez, uma das obras, senão a mais monumental deste artista. Del Barco soube integrar a 
arquitectura quinhentista no vasto revestimento cerâmico barroco que realizou, envolvendo os 
confessionários e outros elementos com as barras de acanto que servem de moldura aos 
painéis figurativos, mas também simulando arquitecturas fingidas, como é o caso das janelas 
de azulejos policromos, alcançando, deste modo, uma simetria em ambos os panos murais da 
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 Túlio ESPANCA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Évora, vol. 1, Lisboa, Academia Nacional 
de Belas Artes, 1975, p. 15 e ss. 
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O programa iconográfico é, também ele, de uma enorme complexidade, organizando-se em 
torno de uma ideia de exaltação da Ordem, certamente concebida pelo reitor que encomendou 
e pagou o revestimento. Os muitos painéis de azulejo estruturam-se em vários registos, 
conjugando episódios da vida do patrono da Ordem, São Lourenço Justiniano, com a do 
martírio de outros santos, e ainda com a representação de figuras de bispos e papas Lóios que 
desempenharam um papel significativo na história da congregação portuguesa ou da de São 
João de Alga, em Veneza, cujos cânones seguiam.  A Congregação de Cónegos Seculares de 
São João Evangelista, também designada por Congregação dos Lóios, Cónegos de São 
Salvador de Vilar de Frades (designação conferida pelo papa Eugénio IV, em função do local 
onde haviam sido criados) ou Cónegos Azuis, devido à cor azul do seu hábito, foi fundada 
cerca de 1420 por Mestre João Vicente, que seria mais tarde Bispo de Lamego e Viseu, por 
Martim Lourenço e D. Afonso Nogueira. O primeiro e o último encontram-se representados 
na parede fundeira do templo, indicando as cartelas esse mesmo papel de fundadores da 
Congregação, enquanto o do meio se encontra na parede lateral do lado do Evangelho. 
Seguiram os cânones de São João de Alga, congregação à qual pertenceu São Lourenço 
Justiniano e da qual foi líder. A vida deste bispo e patriarca de Veneza, depois canonizado, é 
relatada ao nível do terceiro registo de painéis de azulejo, numa leitura que deveria ser 
paralela entre ambos os lados da nave, mas cujo sentido tem início junto ao arco triunfal. 
Apesar da proximidade temporal entre a edição da obra O Ceo aberto na Terra: 
historia das Sagradas Congregações dos Conegos Seculares de S. Jorge em Alga de Venesa 
& de S. Joaõ Evangelista em Portugal : offerece-a ao Principe Nosso Senhor D. João.... , da 
autoria do religioso Francisco de Santa Maria, dada à estampa em 1697 e a data da pintura do 
revestimento cerâmico, em 1699/1700, é possível equacionar a hipótese daquela ter 
constituído a principal fonte textual do complexo programa iconográfico que se observa neste 
templo. 
 
O revestimento da nave 
A nave da igreja encontra-se integralmente revestida por painéis de azulejos, que se 
organizam em dois registos na parede do fundo, enquadrando o portal principal, e em quatro 
registos quer nos panos laterais quer no arco triunfal. Comum a todo o revestimento é a barra 
de dois azulejos com enrolamentos de acanto que envolve e separa cada representação 
figurativa, animada por máscaras nos cantos. Igualmente comum é o rodapé de quatro fiadas 
de azulejos, que percorre todo o perímetro do templo, incluindo o interior dos confessionários. 
Trata-se de uma faixa contínua com querubins a brincar e a tocar instrumentos musicais, 
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apenas interrompida pelas colunas torsas, também em azulejo, que assinalam o extradorso dos 



















A parede fundeira, aberta na zona superior pelo coro, impressiona pela arquitectura fingida 
que envolve o portal principal, de linhas rectas e sem qualquer decoração. A sua exuberância 
é-lhe conferida pela cenografia envolvente, com colunas torsas decoradas por folhas de 
videiras encimadas por capitéis coríntios, que suportam o entablamento, ao centro do qual 
surge uma pedra saliente com a inscrição relativa à encomenda: ESTA OBRA SE FES SE / 
NDO Rtor O CONIgo BER.do DE S. / HISRONIMo / 1700. Sobre esta, volutas de grandes 
dimensões envolvem a cartela onde figura o brasão do encomendador, lateralmente segura por 
anjos sentados nas volutas referidas. A composição termina, no enfiamento das colunas 
torsas, com vasos floridos.  
De cada um dos lados desta imponente estrutura arquitectónica figuram dois painéis. 
Do lado esquerdo, o painel inferior exibe uma figura masculina, com mitra e báculo, de pé, 
tendo como pano de fundo uma paisagem. A cartela do canto inferior esquerdo refere que se 
trata de D. João Vicente, Bispo de Viseu e Lamego, fundador da congregação portuguesa de 
São João Evangelista [01.03.03] - D JOANNES / EPISCOPVS / VISENSIVS / Lus / 
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FVNDAtOR CON / gREgAtIONIS / STI JOANI / EVANg.e. Sobre este painel, observa-se um 
outro com a representação de um naufrágio [01.03.05]. Uma embarcação cheia de tripulantes 
parece ser engolida pelas ondas revoltas, mesmo junto à costa, onde se encontram rochas 
ameaçadoras e uma torre amuralhada, e, mais ao longe, se avista uma cidade fortificada. No 
céu, uma nuvem envolve o torso de um bispo que ergue uma das mãos na direcção do 
naufrágio.  
Do lado oposto, novamente uma figura com os atributos de um bispo encontra-se de 
pé numa paisagem. A cartela inferior direita identifica-o como D. Afonso Nogueira, 
Arcebispo de Lisboa, também fundador da mesma congregação [01.03.04] - ALFONSVS / 
NOgVERIVS Arhie / PISCOPVS VLISIPO / NENSIS VNVS es Pri / MIS fVNDAtoriubvs / 
CogREgAtionis STI / JVANNIS EVAg. O painel superior representa um bispo com a mão 
direita erguida na direcção de uma mulher, de cuja boca se projectam pequenas figuras de 
demónios envoltos numa nuvem [01.03.06]. Dois homens seguram-se ou apoiam-na, 
enquanto uma outra mulher, em primeiro plano, assiste de costas para o observador. Ambos 
os painéis inferiores exibem uma pia de água benta. 
O pano mural da nave, do lado do Evangelho, apresenta uma estrutura de revestimento 
muito semelhante à do lado da Epístola, ainda que ambas se adaptem aos elementos 
arquitectónicos que interrompem a longa quadrícula cerâmica. Entre estes, destacam-se os 
confessionários, abertos na espessura da parede através de arcos de volta perfeita, assinalados 
por colunas torsas com folhas de videira idênticas às que ladeiam o portal principal e que se 
prolongam em arco, sobre os capitéis. No seu interior, para além do rodapé, surgem azulejos 
de padrão e de figura avulsa, e ainda azulejos descontextualizados que revestem o pavimento. 
Originalmente, a barra de acantos deveria enquadrar a abertura que aí se observa, actualmente 
tapada e revestida igualmente por azulejos. Em seu redor, observa-se, ainda, um friso de 
acantos. A área correspondente ao arco foi revestida por azulejos de figura avulsa com 




























Esta longa parede é ainda interrompida pelo púlpito e pela porta de acesso ao claustro. Note-
se que apenas no último registo os painéis de azulejo se adaptam à arquitectura do templo, 
dividido em três tramos de abóbadas de cruzaria de ogiva, daí resultando três painéis em arco 
quebrado. Na restante área azulejada, as divisões entre quadros respeitam os vãos mas sem 
uma métrica rígida. 
A seguir ao rodapé de meninos a brincar, os painéis de azulejo representam o martírio 
de diversos santos, identificados por cartelas, boa parte dos quais ligados à figura de São João 
Evangelista. De acordo com a história narrada no terceiro registo, a leitura deve ser feita a 
partir do arco triunfal no sentido da porta principal. Assim, e junto a este, surge São Bernardo 
[01.01.21] - S. BerNARDVS -, sentado em frente a um altar com a imagem de Cristo 
crucificado e segurando uma pena com a mão, pois deveria estar a escrever quando foi 
interrompido por uma luz divina, vinda da direita. É possível que, na parede do arco triunfal, 
estivesse originalmente um altar, pois o painel apresenta uma configuração pouco regular e o 
restante espaço é preenchido por azulejos de padrão e albarradas, desenhando o negativo 
desse possível altar. 
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Logo após a porta, Santo Inácio de Antioquia [01.01.20] - S. igNATIVS B. – figura sob 
o púlpito, sentado, com um livro à frente e rodeado por leões. Discípulo de São João 
Evangelista e Bispo de Antioquia, Santo Inácio foi entregue aos leões, no coliseu, ao tempo 
do Imperador Trajano. Segue-se, depois do confessionário, Santo Eustáquio [01.01.11] - S. 
EV / TIchio – agarrado por dois homens, e prestes a ser martirizado na fogueira que se 
encontra à sua frente. A conversão ao cristianismo deste general do Imperador Trajano, 
chamado Plácido, custou-lhe ser queimado vivo, tal como a mulher e os filhos.  
O último, junto à parede fundeira, é Santo Eduardo, Rei de Inglaterra [01.01.03] - S. 
EDV / ARDVS / REX / IN GAL / TErrA -, figurado de joelhos perante São João, com a águia 
transportando um tinteiro, que lhe aparece numa nuvem, ocultando parte do imponente 
cenário arquitectónico, do qual se vê parte de um edifício apalaçado, à esquerda. Trata-se, 
certamente, de uma alusão ao milagre habitualmente associado ao último rei anglo-saxão que, 
tendo-lhe aparecido São João Evangelista disfarçado de mendigo pedindo esmola, e não tendo 
nada que lhe oferecer, lhe deu o seu anel de ouro, que lhe viria a ser devolvido mais tarde. 
No registo seguinte, os painéis são mais estreitos e apenas um exibe uma legenda 
identificativa do tema representado, ou seja, episódios da vida de São Lourenço Justiniano. 
Nascido em Veneza no ano de 1381, veio a ser ordenado bispo em 1431 pela mão do papa 
Nicolau V, e elevado a Patriarca de Veneza em 1451 por Eugénio IV, isto é, quatro anos antes 
de falecer, em 1544. Tendo integrado a Congregação dos Cónegos de São João de Alga, 
depressa se distinguiu ascendendo ao cargo de prior e depois de líder da Congregação. A sua 
obra escrita incide sobre ascese e divide-se entre sermões cartas e tratados. Foi canonizado 
pelo papa Alexandre VIII.  
Junto ao arco triunfal observa-se o santo quando se depara com a cama cheia de 
espinhos, no interior de um espaço pautado por panejamentos e por arcarias, ao fundo 
[01.01.25]. No canto inferior esquerdo, uma mulher ajoelhada e de braços abertos, observa a 
cena. Segue-se São Lourenço, de joelhos, a comungar, junto a um altar com um altar portátil 
[01.01.24]. O cónego é ajudado por dois acólitos, um deles muito jovem, com um rosário nas 
mãos. Ladeia o púlpito novamente a representação de São Lourenço a ser coroado com uma 
coroa de flores por um anjo, que transporta ainda uma pena [01.01.23]. Sobre o púlpito, o 
painel rectangular ilustra a Pomba do Espírito Santo ladeada por dois anjos [01.01.22]. A sua 
luz deveria iluminar e inspirar o pregador. 
Do lado oposto, o santo, de vestes agitadas, gesticula na direcção de um anjo, preso 
numa nuvem, que segura com uma mão uma filactera com a indicação do nome do santo - S. 
LOVRENCO JVSTINIANO -  e, com a outra, uma pena [01.01.23].  
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O painel que se segue apresenta uma curiosa divisão de planos, com um interior onde 
um religioso se ajoelha perante outro, de pé, e segurando uma pena, e um exterior, à esquerda 
[01.01.13]. Este ilustra um jardim com canteiros e uma fonte central, onde se encontram dois 
religiosos, um dos quais parece plantar uma árvore. Ao fundo, surge um imponente edifício 
de linhas rectas com arcaria no piso térreo.   
O episódio subsequente ilustra São Lourenço, com nimbo raiado, deitado, abraçado a 
um crucifixo, e rodeado por religiosos, um dos quais lhe estende um livro [01.01.12]. Num 
raio de luz pode observar-se a sua alma, em forma humana, a subir ao céu, onde é recebida 
por dois anjos que lhe atiram flores, e por rostos alados, que surgem por entre nuvens. Em 
primeiro plano figura uma mesa com um jarro, uma taça, uma ampulheta e um livro. 
A veneração do seu corpo é representada já no outro painel, onde está deitado sobre 
uma mesa, ao centro de uma composição dominada por várias figuras em pé e sentadas 
[01.01.05]. A cena decorre num interior caracterizado por abóbadas em ogiva. Por fim, junto à 
porta principal, observa-se São Lourenço ajoelhado, com a mitra e a cruz patriarcal por terra, 
interrompido na escrita de um livro, sendo rodeado por vários outros religiosos, um dos quais 
segura um crucifixo e, o da esquerda uma flâmula com as iniciais IHS [01.01.04]. No céu, 
sobre uma nuvem acompanhada por uma plêiade de anjos, exibe-se uma custódia.  
O último registo é marcado pela configuração das abóbadas, que definem três tramos 
em ogiva, ao centro dos quais se abre uma janela, na parede oposta, mas que aqui é simulada 
por um painel policromo, com azulejos em tons de amarelo a imitar cantaria e o interior 
marcado por grades ou vidros de dimensão reduzida. De cada um dos lados, figura um santo 
identificado inferiormente através de uma cartela ou filactera. Os cenários são simples, ao ar 
livre ou com altares. Sobre a janela fingida, surge um emblema. 
O primeiro emblema é uma águia com caldeira [01.01.27], que medeia a figura do 
Beato António da Conceição [01.01.28] - B.P. Anto / DA / CONCEICAO – e outro não 
identificado [01.01.26] - V. P. / S. ANAZA. Segue-se o Cónego Martim Lourenço [01.01.17] - 
O BENE / RA BEL / CONEGO / MARTIN / LOREN / CO – e o Cónego Bernardo de São 
Pedro [01.01.15] - O VENE / RAVEL / CONEgO BerNAr / DO / de S Pto – com uma mitra 
sobre a janela [01.01.16]. Por fim, o Cónego Vasco Rodrigues [01.01.08] - O VENE / RAVEL 
/ CONEgO / VASqVO / rodri / gves – e o Cónego João Rodrigues [01.01.06] - O VENE / 
RAVEL CO / NEGO João / ROIZ – exibem, entre si, uma águia sobre um livro [01.01.07]. 
Do lado da Epístola, o pano murário apresenta uma estrutura de revestimento muito 
semelhante, ainda que adaptada à maior dimensão que o caracteriza, assim como aos 
elementos arquitectónicos que interrompem a longa quadrícula cerâmica. Entre estes, 
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destacam-se os dois tramos mais próximos do portal principal, abertos por arcos de grandes 
dimensões, cujo intradorso é também revestido por azulejos. Os confessionários são idênticos 
aos seus congéneres, do Evangelho. As janelas que se abrem já na área dos arcos formados 
pelos três tramos de abóbadas de cruzaria de ogiva, são verdadeiras, ao contrário do que 
acontece do lado oposto. 
Uma vez mais, a leitura das diversas temáticas que se encontram representadas nestes painéis 
tem início cronológico pelos quadros situados junto ao arco triunfal. 
Após o rodapé de meninos a brincar surge São Jerónimo [01.02.15] - S. HyeroNIMVS 
-, que interrompe os seus escritos, espalhados ao seu redor, quando uma trompeta se projecta 
da nuvem no canto superior esquerdo. Ainda deste lado observa-se parte de uma leoa e, do 
lado oposto, um crucifixo e a caveira sobre alguns livros. A anteceder o confessionário figura 
São Policarpo [01.02.13] - S. PVLICARPVS B. -, no momento do seu martírio perpetuado por 
três homens armados com espadas e lanças. O santo, de joelhos e com a mitra, o báculo e um 
livro à sua frente, no chão, vira o rosto na direcção de uma nuvem, no canto superior esquerdo 
do painel, onde surge Nossa Senhora com o menino ao colo. 
No registo seguinte, continua a história de São Lourenço iniciada do lado oposto com 
a representação da aparição de Nossa Senhora. São Lourenço encontra-se ajoelhado sobre 
uma ampla almofada, no que parece ser um terraço protegido por balaustrada, e estende os 
braços na direcção da Virgem que, suspensa numa nuvem e envolta por anjos e cabeças 
aladas, lhe estende um anel [01.02.18].  
Sobre a porta, o próximo painel ilustra uma celebração, com São Lourenço virado para 
o altar e um religioso ajoelhado, seguido de várias figuras masculinas atrás de si [01.02.17]. 
Poderá simbolizar a assunção do comando da Congregação por parte do santo? Uma vez 
mais, o espaço é pautado por abóbadas de cruzarias de ogivas. Note-se o pormenor do que 
parece ser a hóstia sagrada, com a representação no seu interior de Jesus menino. 
Acompanhando a forma do confessionário, a imagem seguinte revela um conclave, 
certamente aquele em que Eugénio IV elevou São Lourenço à dignidade de patriarca 
[01.02.16]. O papa encontra-se sob o baldaquino, com vários bispos em seu redor e outros 
mais afastados, surgindo São Lourenço, ajoelhado no chão e de mãos postas sobre o peito, à 
sua frente. Da boca do papa projecta-se a frase SALVE DEVS setge PR&cv Vim.  
Este registo de azulejos é, também ele, interrompido pela abertura da primeira capela, 
dedicada a São João Evangelista. Entre esta e a seguinte, de São João Baptista, o painel 
representa a vera efígie de São Lourenço [01.02.03] - VERE Efigie / DE S. LOREN / CO 
giVSTI / NIANO -, em que o santo surge sentado, suspenso na sua actividade de escrever o 
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livro que tem sobre o colo e com a pena na outra mão, virando o rosto na direcção do canto 
superior esquerdo do painel de onde surgem raios de luz divina que interrompem a sua tarefa. 
Do lado oposto, um anjo segura a cruz patriarcal, um dos seus mais conhecidos atributos.  
Em determinados espaços, observam-se painéis de dimensão reduzida com anjos ou 
rostos alados, cuja forma de adapta ao local disponível e que deveriam preencher a superfície 
murária.  
A primeira capela, dedicada a São João Evangelista [01.02.07], é marcada, no exterior, 
por pilastra decorada com acantos, onde se observa de cada lado, uma cartela hexagonal com 
uma flor. Sobre os capitéis coríntios, o arco prolonga-se exibindo a mesma decoração e nas 
cartelas surgem agora rostos alados. Ao centro, nova cartela elíptica com um rosto alado. No 
intradorso mantêm-se os motivos de enrolamentos de acanto, com figuras entrelaçadas e 
sentadas. As cartelas inscrevem símbolos alusivos ao santo, com um livro sobre o qual assenta 
um tinteiro e um chapéu cardinalício, à esquerda, um cálice sobre um livro aberto, à direita e, 
no fecho do arco, uma águia sobre um livro. Note-se, no entanto, que o levantamento do 
espaço a azulejar não parece ter sido o mais correcto, pois a cartelas não estão centradas e 
alguns anjos surgem cortados, tal como a base das colunas, adaptada para não criar um corte 
de leitura demasiado visível. Do lado oposto, verifica-se um “disfarce” mais cuidado. 
No interior deste espaço, as paredes são revestidas por azulejo de padrão de módulo 
4x4, classificado por Santos Simões como o P-5031170, com quatro ramagens enroladas a 
partir do centro, e barra de motivos semelhantes, classificada como B-391171 pelo mesmo 
investigador. O registo inferior exibe albarradas. A envolver a porta, azulejos policromos 
imitam a cantaria inexistente, alguns dos quais de feitura mais recente. 
Esta decoração mantém-se, com azulejos de figura avulsa, no corredor de 
comunicação para a capela de São João Baptista [01.02.01], cujo revestimento apenas difere 
nas representações das cartelas do intradorso, com uma cruz e uma espada colocadas em aspa 
sobre um prato, do lado esquerdo (numa alusão à decapitação de São João), a cruz e o 
cordeiro sobre um livro, à direita, e a cabeça do santo num prato, na cartela de fecho do arco. 
O interior conserva os mesmos padrões já observados, mas do lado direito o revestimento é 
apenas parcial. 
No registo superior, o primeiro a ser representado é o do papa que consagrou São 
Lourenço como bispo mas que também teve influência na história da Congregação 
portuguesa. Assim, o papa Eugénio IV [01.02.21] - EVgENIVS 4 p. – inicia a série, seguindo-
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 Idem, ibidem, p. 178 
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se Gregório XII [01.02.19], cuja filactera refere o seguinte: SEIVIrE / DEO RE DEO 
[filactera] / PONTISCI / GrEGOrEO j2. Entre ambos, sobre a janela, surge um chapéu de 
Cardeal com letras ilegíveis [01.02.20].  
A envolver a outra janela, duas figuras não identificadas, mas com as legendas 
[01.02.10] - MAP / Evj CON / DArENVS / PatriArCA – e - LVDV / VICVS / COMTErE / 
RENVS [01.02.08]. Entre ambas, uma tiara [01.02.09]. Por fim, ANTO / NIVS CV / RarAriVS / 
CarDI / NALIS [01.02.06] e MAR / CVS / COM DA / MArIVS / CARD... [01.02.04], com uma 
outra tiara sobre a janela [01.02.05]. 
O arco triunfal exibe azulejos de padrão e albarradas até ao nível do segundo registo 
de azulejos, o que indicia ter existido aqui um altar, como já foi referido. De cada um dos 
lados do arco, um anjo exibe atributos de São Lourenço, como a mitra, a cruz patriarcal e uma 
coroa de flores [01.04.01 e 01.04.02]. Já ao nível do arco [01.04.03], vários anjos apoiados 
em nuvens, seguram atributos (livro, pena, barrete cardinalício e outro não identificado), e 
convergem na cartela central onde se observa o emblema da Ordem: uma torre ameada, com 
uma águia no topo, sob um chapéu cardinalício com as respectivas borlas pendentes. Os anjos 
parecem um pouco “apertados” neste espaço e, do lado da Epístola, os atributos encontram-se 
parcial e totalmente cortados. Terá havido algum erro de levantamento do espaço, que foi 
necessário corrigir aquando da aplicação dos painéis? Recorde-se que já na Misericórdia de 




























O revestimento da capela-mor 
Na capela-mor, a estrutura dos panos murários mantém-se, com o rodapé interrompido pelo 
supedâneo do altar, um painel alusivo a cenas não identificadas, outro registo com uma janela 
ou a sua simulação ao centro, entre dois painéis representando santos e, por fim, adaptando-se 
aos dois tramos do espaço, representações de santas. Apenas as barras, de enrolamentos de 
acanto, são diferentes e, nos cantos, as máscaras foram substituídas por uma composição 
vegetalista. 
Do lado do Evangelho, o rodapé mostra querubins a brincar com uma cesta de frutos 
idênticos aos que se observam na Igreja do Convento dos Cardais, em Lisboa, de origem 
holandesa e assinados por Jan van Oort. Segue-se uma paisagem com uma mulher sentada e 
um anjo a apontar para a trouxa que está a seu lado, no chão [02.01.02]. Mais acima, São 
Tiago Maior [02.01.03] - S. TIAGO / MAIOR – sentado com um livro por terra, sendo 
envolvido por uma luz divina que se projecta a partir das nuvens do canto superior esquerdo. 
Ao centro, uma janela fingida com azul esponjado. Do lado oposto, São João Evangelista 
[02.01.05] - S. JOAõ EVA / GELISTA – está numa posição semelhante, de abraços abertos e 
recebendo a inspiração divina de uma nuvem onde figura Nossa Senhora da Conceição com 
um animal de várias cabeças ao lado, e anjos na zona superior. Ao lado de São João, a águia 
sobre os livros. Ambos estão virados para a entrada da capela-mor. 
Por fim, no registo superior Maria Jacob [02.01.04] - MARIA / JACOB – e Maria 
Salomé [02.01.06] - MARIA / SALO / ME, ambas ao centro de uma paisagem com a luz divina 
a projectar-se do céu. 
Do lado da Epístola, mais querubins semelhantes aos dos Cardais, e um episódio não 
identificado que revela uma povoação à frente da qual está uma família com um cão, e uma 
mulher com o filho que se afastam, terminando num anjo com uma figura masculina 
[02.02.02]. Segue-se São Pedro [02.02.03] - S. PED / DRO -, uma janela verdadeira e São 
João Baptista [02.02.04] - S. iOAõ BA / PTISTA (foto 04860347). O primeiro, sentado, segura 
as chaves e um livro, recebendo a luz divina de uma nuvem no canto superior esquerdo. Do 
lado oposto à cartela identificativa encontra-se a assinatura do pintor: GABRIEL DEL / 
BARCO F.  São João surge também sentado, com a cruz e o cordeiro, que afaga. Ambos 
orientam o olhar e a postura na direcção do altar-mor. 
Por fim, uma janela interrompe o painel que representaria uma santa e a seguir surge 
Maria Madalena [02.02.05] - MARIA / MADA / LENA, também numa paisagem e com o 





Muito embora se perceba, pelos episódios relativos a São Lourenço, a existência de uma 
evolução temporal entre os milagres acontecidos enquanto o santo ainda era nobre e a 
passagem à dignidade eclesiástica, até à sua morte e ao seu legado, a verdade é que apenas é 
possível estabelecer uma equivalência relativa de complementaridades entre ambos os panos 
murários da nave. O programa manifesta múltiplas relações entre os painéis, mas não numa 
lógica linear de leitura. 
A relevância deste programa é atestada quando, anos mais tarde, em 1710/1711, os 
Lóios de Évora encomendaram ao mestre azulejador Manuel Borges um revestimento 
cerâmico para a sua igreja que deveria ser copiado do de Arraiolos1172. O pormenor curioso de 
o contrato mencionar expressamente que devia ser melhor e mais bem feito, reflecte as 
mudanças de gosto que no espaço de dez anos foram introduzidas por António de Oliveira 
Bernardes, mas também uma crítica ao programa iconográfico, pois as diferenças temáticas e 
a clareza da sua exposição em Évora é claramente distinta do que observámos em Arraiolos. 
Os seis painéis figurativos concentram-se na vida de São Lourenço, desde o momento em que 
se despede dos pais [02.04], passando pela pregação ao povo [02.03], por receber as ordens 
[02.02], por ministrar os sacramentos [02.10], por celebrar missa [01.02] até ser sagrado 
Bispo [01.10]. A leitura tem início do lado da Epístola, junto ao arco triunfal, seguindo um 
percurso circular que termina do lado oposto. É um programa muito mais vocacionado para a 
vida prática do santo e para a sua trajectória enquanto homem da Igreja. A composição de 
todos os quadros é muito clara, e o significado das representações é relativamente óbvio, 
mesmo para quem não está familiarizado com a história de São Lourenço Justiniano.  
 
 
As obras de misericórdia 
Do conjunto de dezasseis revestimentos azulejares já analisados na nossa tese de mestrado1173, 
apenas quatro se inscrevem no Ciclo dos Mestres – Igrejas das Misericórdias de Estremoz, 
Évora, Viana do Castelo e Olivença. Os três primeiros encontram-se atribuídos a António de 
Oliveira Bernardes, ainda que o caso de Viana seja complexo face à assinatura de Policarpo 
na capela-mor. Já os painéis da nave da Misericórdia de Olivença foram assinados em 1723 
por Manuel dos Santos.  
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 Apesar da diminuição do número de conjuntos a reavaliar, o confronto entre estes e os 
restantes programas com representações de obras de misericórdia autorizam-nos a 
determinadas conclusões relacionadas com a concepção dos programas iconográficos e com a 
distribuição dos mesmos no espaço. Na verdade, o facto da oficina de António de Oliveira 
Bernardes ter sido responsável pelo revestimento de três igrejas com temática idêntica permite 
perceber que o mestre trabalhou programas e arquitecturas distintas, não transportando entre 
templos o mesmo conceito pictórico, de integração espacial ou iconográfico, sendo que este 
último certamente escapava à sua responsabilidade. Em todo o caso, a disposição dos painéis 
de azulejo em cada uma das igrejas revela que, apesar da integração no espaço obedecer a 
lógicas diferenciadas, a sequência pela qual as obras são representadas é idêntica em Évora e 
Viana do Castelo. No caso de Estremoz o apeamento dos azulejos não permite reproduzir o 












Em Évora, obra encomendada a Manuel Borges e celebrada em contrato com data de 21 de 
Setembro de 1715, as paredes da nave da igreja encontram-se divididas em três registos: um 
rodapé de azulejo com emblemas, painéis de azulejo com cenas figurativas e telas 
enquadradas por molduras de talha dourada. A cada painel de azulejo com a representação das 
obras de misericórdia espirituais correspondem, no rodapé, dois emblemas e, superiormente, 
uma tela, sendo que em ambos os suportes estão figuradas obras corporais.  
No caso de Viana do Castelo, a campanha azulejar ocorreu na sequência da finalização 
das obras do templo, em 1719, prolongando-se até 1721. A nave é totalmente revestida por 
azulejos com a representação das catorze obras de misericórdia, em dois registos. As cartelas 
inferiores informam sobre a obra pintada, acrescentando-se, em alguns painéis, o respectivo 
número. Nas cartelas superiores encontra-se a transcrição de um versículo, em latim, alusivo 
 
 








ao episódio bíblico representado1174. Está presente um jogo de intertextualidades, no qual as 
palavras e as imagens manifestam as obras, esclarecendo, num imediatismo de leitura, o 
programa doutrinal que se pretendia transmitir. 
O revestimento azulejar da Igreja da Misericórdia de Estremoz, datado de 1712 
conforme se pode ler nos azulejos do subcoro, inscreve-se na campanha de obras inicial, que 
se prolongava desde a segunda metade do século XVII, certamente devido a dificuldades 
financeiras. Originalmente, a igreja dispunha de um conjunto de painéis ao nível térreo, com a 
representação das virtudes, enquanto no registo superior se encontravam grandes painéis 
alusivos às obras de misericórdia corporais, baseados em cenas da Bíblia. Todos eles 
apresentavam letreiros, sob diversas formas, que estabeleciam uma complementaridade entre 
o visível e o legível, contribuindo os excertos de versículos e a identificação das figuras 
representadas para uma mais eficaz leitura dos episódios e do seu significado. Actualmente 

















No que diz respeito a Olivença, o revestimento azulejar na nave e capela-mor foi aplicado na 
sequência das campanhas decorativas seiscentistas de que o templo foi objecto, havendo 
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notícia de que, em 1716, a Misericórdia recebeu azulejos para a decoração da capela, mas a 
falta de documentação não permite perceber se estes foram sendo enviados, terminando a 
encomenda em 1723, ou se são independentes da campanha assinada por Manuel dos 
Santos1175. De acordo com Miguel Angel Vallecillo Teodoro1176, esta remessa, que decorreu 
entre 1716 e 1718, corresponde aos azulejos da capela-mor, remetendo os de Manuel dos 
Santos para uma encomenda datada de 1722 e concluída em 1723, mandada executar pelo 
procurador da Misericórdia, o letrado Manuel Luís Soares1177. Por esclarecer fica também a 
possibilidade dos azulejos da primeira campanha terem sido guardados e aplicados apenas em 
1723, já que António Roiz pagou a seis homens, que demoraram mês e meio para assentar os 
azulejos, o valor de 24.879 reis1178. A inexistência de documentação para este período não 
permite avançar com mais hipóteses.  
A igreja da Misericórdia de Olivença exibe um conjunto de representações azulejares 
de obras de misericórdia corporais, com evidentes diferenças de tratamento entre os painéis 
do subcoro/nave e da capela-mor. Estas diferenças manifestam-se, também, ao nível 
iconográfico, pois há temas que se repetem nos dois espaços, indiciando a possibilidade de se 
estar perante programas distintos, concebidos de forma independente. No subcoro e nave 
foram seleccionadas apenas quatro obras – curar os enfermos, dar de comer aos famintos, 
cobrir os nus e dar de beber aos que têm sede. Na capela-mor, surgem seis obras, com maior 
ênfase para curar os enfermos, cobrir os nus, dar de comer aos famintos e enterrar os mortos. 
Em cartelas inferiores figura dar de beber aos que têm sede e dar pousada aos peregrinos e 
pobres. A questão dos presos e cativos ficou excluída deste programa.    
 Retomando a questão da distribuição dos painéis figurativos no espaço e da sua 
organização, o programa de Évora é anterior a Viana do Castelo, mas foi este último conjunto 
que possibilitou uma primeira definição da sequência das obras. A determinação só não foi 
total porque nem todos os quadros se encontram numerados. Na realidade, a confirmação do 
enunciado que os encomendadores destas estruturas cerâmicas seguiram foi possível com o 
programa da Igreja de Tavira, já rococó, onde todos os painéis estão numerados de forma 
inequívoca. Assim, a sequência encontrada foi a seguinte1179: 
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Dar bom conselho a quem o pede 
Ensinar os simples 
Consolar os tristes e os desconsolados 
Castigar com caridade os que erram 
Perdoar a quem nos errou 
Sofrer as injúrias com paciência 
Rogar a Deus pelos vivos e pelos mortos 
Obras corporais 
Dar de comer aos famintos 
Dar de beber aos que têm sede 
Cobrir os nus 
Curar os enfermos 
Dar pousada aos peregrinos e pobres 
Remir os cativos e visitar os presos 
Enterrar os finados 
  
 Muito embora esta sequência se verifique em conjuntos azulejares mais tardios, nos 
quatro que nos ocupam apenas Évora e Viana se inscrevem nesta lógica, pois Olivença 
apresenta um duplo programa pouco habitual e não é possível determinar o posicionamento 
original dos painéis da Igreja de Estremoz. Em todo o caso, e observando o que aconteceu nos 
exemplos posteriores, admitimos que, em princípio, boa parte dos encomendantes reconhecia 
este enunciado como o correcto para a expressão das obras de misericórdia, mas tinha 
entendimentos muito variados quanto à sua disposição no espaço. Évora e Viana do Castelo 
são bem ilustrativos destas diferenças, que saem reforçadas pelo facto do azulejador e da 
oficina de pintura responsável pela sua execução ser a mesma. 
Em Évora, o início da leitura dos azulejos com obras de misericórdia situa-se na 
capela-mor, do lado do Evangelho, desenvolvendo-se no sentido “anti-horário” através da 
nave, ignorando o subcoro, e terminando junto à capela colateral do lado da Epístola. Ao 
entrar no templo, o crente é confrontado com outras temáticas relativas a santos eremitas, 
alcançando a nave a meio do programa, cuja leitura, a partir do espaço interno, é efectuada da 
direita para a esquerda, ou seja, ao contrário do que é hábito no mundo ocidental. Facto que se 
compreende se admitirmos que a lógica de distribuição do espaço se relaciona com o altar-
mor, ponto fulcral da igreja, onde tudo começa e tudo acaba.  
Uma concepção bastante diferente é a que se encontra na igreja da Misericórdia de 
Viana do Castelo, onde se distinguem vários níveis de leitura, intimamente relacionados com 
a restante iconografia presente no templo, que expressa, numa leitura imediata, a ideia de 
caridade através das obras de misericórdia e, numa leitura mais complexa, a dimensão 
escatológica da caridade, ligada à Paixão de Cristo. Restringindo-nos às obras de 
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misericórdia, quem entra na igreja, pelo portal aberto na parede lateral, é imediatamente 
confrontado com as obras espirituais (na parede lateral do lado do Evangelho e por isso 
mesmo fronteira à entrada). Numa segunda perspectiva, quem está no interior do templo pode 
definir um caminho circular, no sentido dos ponteiros do relógio, fazendo a leitura das catorze 
obras de misericórdia a partir do subcoro mas, ao avançar no sentido do altar-mor, esse 
percurso torna-se linear, apreendendo a complementaridade do espiritual e do corporal, do 
Antigo e do Novo Testamento. Por fim, à saída do templo, são as obras corporais as que 
oferecem maior destaque. 
Conclui-se, através desta breve exposição e da comparação com programas idênticos 
de épocas mais tardias, que houve uma tendência muito evidente para inserir as obras 
espirituais do lado do Evangelho, considerado mais importante e no qual se encontrava o 
púlpito, o que tornava estas representações objecto de uma atenção redobrada. Por outro lado, 
e muito embora se tenha identificado a sequência das obras, a sua integração do espaço 
obedeceu sempre a lógicas muito diferenciadas, não sendo possível estabelecer uma regra, 
pois não há dois programas a começar e a acabar no mesmo local. Assiste-se, no entanto, a 
uma tentativa de confrontar o espiritual com o corporal, procurando remeter para a saída, ou 
seja, para as paredes fundeiras do templo, esta dualidade ou as obras corporais, talvez por 
constituírem, na realidade, as de maior importância numa sociedade profundamente desigual. 
Dualidade essa que em Viana encontra paralelo nas referências ao Antigo e ao Novo 
Testamento, também intrinsecamente complementares. 
 
Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, em Peniche 
A nave da igreja encontra-se integralmente revestida por azulejos figurativos, quer nos panos 
murários quer na abóbada que a cobre. O efeito é surpreendente e avassalador, face à 
cenografia e profusão de fingimentos arquitectónicos que aqui se observam. 
Nas paredes, simula-se uma estrutura arquitectónica única, preenchida por episódios 
da vida da Virgem separados por pilastras ou circunscritos por cartela, que têm continuidade 
na abóbada, compartimentada. Os motivos de cariz mais decorativo assim com muitos dos 
temas representados são presença habitual na obra de António de Oliveira Bernardes ou de 
seu filho, Policarpo de Oliveira Bernardes, parte dos quais inspirados em gravuras já 
identificadas. 
Do lado do Evangelho, a cartela inferior exibe uma torre e a legenda - HIC SECVRIVS 
STO -, que significa neste lugar estou seguro. A narrativa da Vida da Virgem tem início com 
o seu nascimento, por baixo do coro. Santa Ana encontra-se deitada, ao fundo, numa cama de 
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grandes dimensões com dossel recto, aos pés da qual se encontra uma figura masculina, 
certamente São Joaquim. Em primeiro plano, várias mulheres movimentam-se transportando 
diversos objectos, como frascos ou panos, distribuindo-se em torno de uma braseira e 
concentrando as suas atenções na recém-nascida, ao colo da figura à direita. A cartela inferior 
transcreve parte de um versículo do Cântico dos Cânticos - AVRORA / […]RGENS, que 
corresponde ao capítulo 6, versículo 9 e que, na totalidade, refere o seguinte: quae est ista 
quae progreditur quasi aurora consurgens pulchra ut luna electa ut sol terribilis ut acies 
ordinata (quem é essa que desponta como a aurora, bela como a Lua, fulgurante como o Sol, 
terrível como as coisas grandiosas?). A cartela superior encontra-se oculta pelo pavimento de 




















Separado apenas por algumas colunas em perspectiva, o episódio seguinte ilustra a 
Apresentação da Virgem no Templo, numa composição que segue o mesmo tema executado 
por Nicolas Chaperon (Musée de Beaux-Arts de Rennes) e divulgado através da gravura de 
Henri Picquot, realizada em 1640. No topo da escadaria do Templo, à direita, o Sacerdote 
recebe Maria, esticando um dos braços que assim forma um linha diagonal com o corpo da 
 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos 




Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos 
Remédios, tecto da nave 
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Virgem, impositiva em termos de leitura e organização da composição. Maria deixa os seus 
pais para trás, em pé, e junto deles podem observar-se várias figuras, entre as quais uma 
mulher sentada com o filho sobre as suas pernas, à direita. A cartela inferior não apresenta 
qualquer inscrição.  
A guarnição acompanha o arco de volta perfeita que se abre neste pano murário 
permitindo o acesso ao santuário. O arco é ampliado por uma estrutura arquitectónica pintada 
sobre a qual se sentam dois anjos segurando as volutas que emolduram a cartela central, de 
linhas rectas embora com remate semi-circular. Dois outros meninos anjos seguram, 
afastando, um cortinado, como se deixassem a descoberto o painel que ilustra o Casamento da 
Virgem. De dimensões reduzidas, apenas são visíveis São José e Nossa Senhora unidos, ao 
centro, pelo sacerdote. De cada um dos lados vislumbram-se algumas testemunhas. A cartela 
inferior transcreve um versículo do Evangelho de São Mateus (Mt 1, 20): NOLI TIMERE / 
ACCIPE[…]MA / RIAM CUNIV / GEM[…], ou seja, haec autem eo cogitante ecce angelus 
Domini in somnis apparuit ei dicens Ioseph fili David noli timere accipere Mariam 
coniugem tuam quod enim in ea natum est de Spiritu Sancto est (Andando ele a pensar nisto, 
eis que o anjo do Senhor lhe apareceu em sonhos e lhe disse «José, filho de David, não temas 
receber Maria tua esposa, pois o que ela concebeu é obra do Espírito Santo»”). A cartela do 
entablamento refere: EN SANTA SAN / CTORVM IN DOMO / TVA, DOMINE, significando 
no Santo dos Santos, na Tua Casa Senhor. 
Do lado da Epístola, a organização dos painéis é um pouco diferente pois este pano é 
aberto pelo púlpito e por duas tribunas que o ladeiam, condicionando assim a distribuição do 
revestimento azulejar. A leitura do programa iconográfico, de um ponto de vista cronológico, 
que terminara, do lado do Evangelho com o Casamento da Virgem, deve continuar junto ao 
arco triunfal com a representação da Anunciação, sobre a primeira tribuna, e interrompida 
pelo púlpito. O Anjo Gabriel, com um lírio numa das mãos e com a outra a apontar para a 
Pomba do Espírito Santo que rasga o céu, surge por entre nuvens e rostos alados, do lado 
esquerdo. A Virgem deveria encontrar-se no local onde foi aberto o púlpito, certamente em 
época posterior. Não deixa de ser interessante notar, todavia, que ao abrir o púlpito neste 
espaço, a luz divina emanada pela Pomba do Espírito Santo passou a incidir já não sobre a 
Virgem mas sim sobre quem pregava no púlpito, numa solução habitual se pensada de raiz, 
mas que neste caso foi magistralmente reutilizada. A cartela sobre a tribuna transcreve uma 
parte do versículo de São Lucas (Lc 1, 38) alusivo ao tema: FIAT MIHI / SECVM DVM VER / 
BVM TVVM, ou seja, dixit autem Maria ecce ancilla Domini fiat mihi secundum verbum 
tuum et discessit ab illa angelus (Maria disse então: «Eis a serva do Senhor, faça-se em mim 
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segundo a tua palavra.» E o anjo retirou-se de junto dela”). Sob o púlpito, um emblema com 
a cartela elíptica na vertical, exibe um monte iluminado ou aquecido pelo sol e a frase: 
SEMPER / CALIGNIS / Expers.  
Segue-se nova tribuna e, sobre esta, o episódio da Visitação, inscrito numa cartela de 
dimensões reduzidas sobre o entablamento do vão. A cena circunscreve-se ao abraço das duas 
primas e aos respectivos maridos que surgem, de perfil, um de cada lado. A cartela inferior 
não apresenta qualquer inscrição.  
Por fim, já sob o coro, a cartela da base, mais reduzida e circular, pois foi definida em 
função do espaço disponível, exibe uma árvore com uma serpente ou dragão e a frase: 
ODORE FVGA SVO. Acima, a Adoração dos Pastores revela Jesus deitado, com Nossa 
Senhora e São José à cabeceira, sendo adorado pelos pastores que se distribuem em seu redor. 
A cartela inferior exibe a transcrição de parte de um Hino de Natal, mais precisamente, o 
Hino de Laudes do dia de Natal: GLORIA INEXCELSIS DEO, CRISTVM CANA / MVS 
PRINCIPEM / NATVM MARIA / VIRGINE (Glória a Deus, cantamos o nascimento do filho 
de Maria, Cristo Rei).  
A cartela do entablamento transcreve o versículo do Evangelho de São Lucas (Lc 1, 
41): ET REPLETA / EST SPIRITO / SANTO, ou seja, et factum est ut audivit salutationem 
Mariae Elisabeth exultavit infans in utero eius et repleta est Spiritu Sancto Elisabeth 
(quando Isabel ouviu a saudação de Maria, o menino saltou-lhe de alegria no seio e Isabel 
ficou cheia do Espírito Santo). 
A abóbada estrutura-se em três tramos, todos eles separados por arcos e pilastras de 
planta recortada semelhantes às já observadas nas paredes, mas agora decoradas por atlantes 
adossados, de frente ou de perfil, conforme a face da estrutura. O entablamento que remata as 
pilastras prolonga-se por toda a abóbada, definindo três fiadas longitudinais de cenas 
figurativas. Toda esta complexa composição desenvolve-se em função do quadro central, com 
a Assunção da Virgem. 
A leitura iconográfica do programa é muito interessante pois parece desenhar uma 
espiral, que teve início na nave junto à entrada aí terminando do lado da Epístola, para 
recomeçar junto à entrada do lado do Evangelho com a imagem da Adoração dos Magos, 
voltar a circunscrever a nave e terminar ao centro, com a Assunção. 
Do lado do Evangelho, ao nível do coro, a Adoração dos Magos, interrompida 
inferiormente pela abertura da porta de acesso ao espaço, revela Jesus ao colo de Maria, com 
São José mais atrás, recebendo as oferendas dos Magos que se acumulam à esquerda da 
composição. O primeiro, Belchior, estende um vaso cheio de moedas de ouro, que Jesus toca 
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com uma mão. A cartela inferior desapareceu com a abertura do vão. Segue-se novo 
emblema, com uma ostra e a frase: IN VTERO / IAM PVRA FVI. Esta cartela surge apoiada 
em duas virtudes, a Prudência e a Justiça, sentadas sobre uma ampla voluta, numa figuração 
muto comum a outras obras dos Bernardes, como a Misericórdia de Estremoz.  
A Circuncisão restringe-se ao essencial da narrativa, com a figura de Jesus a dominar 
a composição, ao centro. A cartela inferior alude ao versículo 21 do capítulo 2 do Evangelho 
de São Lucas: VOCATVM / EST NOMEN EIV / IESVS, ou seja, Et vocatum est Nomen eius 
IESUS (“quando se completaram os oito dias, para a circuncisão do menino, deram-lhe o 
nome de Jesus indicado pelo anjo antes de ter sido concebido no seio materno”).  
Do lado oposto, junto ao arco triunfal, a Fuga para o Egipto ilustra Nossa Senhora 
sentada no burro, com o menino ao colo, e São José que segue ao lado. O versículo de São 
Mateus (Mt 2, 13) encontra-se parcialmente transcrito na cartela inferior: ACCIPE PVE / 
RVM ET MATRM / EIVS ET FVGE IN / ET GIPTVM, ou seja, qui cum recessissent ecce 
angelus Domini apparuit in somnis Ioseph dicens surge et accipe puerum et matrem eius et 
fuge in Aegyptum et esto ibi usque dum dicam tibi futurum est enim ut Herodes quaerat 
puerum ad perdendum eum (“Depois de partirem, o anjo do Senhor apareceu em sonhos a 
José e disse-lhe: «Levanta-te, toma o menino e sua mãe, e foge para o Egipto e fica lá até que 
eu te avise, pois Herodes procurará o menino para o matar”). 
Um emblema com uma rosa e a frase: PRAEZIDIO […] DECOR. – é apoiado pelas 
virtudes da Fortaleza e da Temperança. 
  Por fim, a morte da Virgem revela Maria deitada com várias figuras em seu redor, 
certamente os discípulos. A cartela transcreve parte de um versículo de Isaías (Is 24, 11): 
TRANSLA / TVM EST GAVDIVM / TERRAE / Isaia. Cap. 24., ou seja, clamor erit super vino 
in plateis deserta est omnis laetitia translatum est gaudium terrae (“Gritam nas ruas: já não 
há vinho, acabou-se a alegria, esvaneceu-se o regozijo do país”). 
Na fiada central, as cartelas das extremidades exibem um sol e uma lua, com as 
respectivas legendas retiradas do Cântico dos Cânticos: ELECTA / VT SOL (Ct 6, 9 - quae est 
ista quae progreditur quasi aurora consurgens pulchra ut luna electa ut sol terribilis ut acies 
ordinata) e PVLCHRA / VT LVNA (Ct 6, 9 - quae est ista quae progreditur quasi aurora 
consurgens pulchra ut luna electa ut sol terribilis ut acies ordinata). 
Ao centro, a Assunção da Virgem é inspirada na célebre pintura de Peter Paul Rubens 
executada para a Catedral de Antuérpia, existindo uma gravura muito semelhante na colecção 
do Museu Nacional de Arte Antiga (estampa n.º 5356, caixa 14) primeiramente referida por 
Santos Simões (p. 167 e MECO, 1991). 
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Por último, a parede fundeira do templo, ao nível do coro, apresenta também 
revestimento azulejar, numa composição que deveria ser una com a zona inferior da nave, 
emoldurando o portal principal. Infelizmente, a posterior colocação do coro cortou a leitura 
deste pano, tal como a abertura da janela superior, emoldurada por uma estrutura 
arquitectónica fingida com volutas e anjos, e em cujo vão se observam vários aproveitamentos 
de azulejos. Num fragmento do que teria sido uma cartela consegue ainda ler-se: BE[…]IVM / 
A[…]ORVM. 
Na capela-mor, o revestimento também integral do espaço parece remeter para uma 
época ligeiramente posterior, principalmente devido à estrutura da abóbada, preenchida por 
azulejos de estrelas de oito pontas, com outras de dimensão mais reduzida nos cantos a servir 
de elemento de ligação. Destacadas destas, surgem quatro anjos com cartelas que inscrevem 
símbolos da Virgem - Espelho, Porta, Cedro e Escada -, que se ligam a outros dois anjos que 
ladeiam o quatro central da abóbada, rectangular com os cantos truncados. Este, representa o 
Pentecostes, com a Virgem no meio dos Apóstolos e a Pomba do Espírito Santo descendo 
sobre eles, revelando, todavia, uma pintura coerente com a da nave. 
 
Algumas conclusões 
A ideia de narratividade encontra-se subjacente a qualquer revestimento cerâmico figurativo 
condicionando, de forma inequívoca, a percepção e a vivência do espaço. Perceber de que 
forma essa narratividade é estruturada e que eventuais linhas de força comuns podem nortear 
esses programas iconográficos, portadores de uma mensagem que se articula com o restante 
equipamento do espaço, é essencial para compreender melhor o papel do azulejo no discurso 
barroco, aos seus mais diversos níveis.  
 Os casos estudados, a par de outros a que aludiremos, expressam disposições espaciais 
muito distintas entre si, interpretadas a partir de agrupamentos temáticos ou sequências 
cronológicas. Assim, na Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, em Beja, o ponto de vista 
preferencial é o do observador situado ao centro do templo, capaz de ler cada pano murário da 
esquerda para a direita e o tecto numa espiral que termina virada para a capela-mor. A Igreja 
do antigo Convento dos Lóios, de Arraiolos, configura um espaço monumental, integralmente 
revestido por azulejos seccionados em quatro ciclos temáticos, mas cuja organização parece 
assentar numa pouco clara complementaridade entre ambos os panos murários da nave. 
Situação muito distinta ocorre na igreja da mesma Ordem, em Évora, com a leitura do 
programa a ter início do lado da Epístola, junto à entrada, terminando do lado oposto e 
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definindo assim um percurso circular. No Santuário dos Remédios, em Peniche, observa-se 
um percurso também circular, que se prolonga pela abóbada, mas cujo início é do lado do 
Evangelho, sob o coro. As Misericórdias de Évora, Viana, Estremoz e Olivença configuram 
um núcleo temático mais homogéneo, mas nem por isso regular na distribuição das 
composições no espaço, observando-se um programa circular em Évora, com início no altar-
mor, em Viana circular também, mas começando no subcoro do lado do Evangelho e podendo 
ser lido nas duas paredes da esquerda para a direita ou em paralelo. 
 Na verdade, e subscrevendo as conclusões de outros investigadores como Patrícia 
Roque de Almeida, muitos dos temas representados em azulejo são portadores de “conteúdo 
teológico universal”, mas “a leitura iconográfica e iconológica subjacente aos azulejos de 
cada um destes espaços revela-se distinta e particular”1180. 
 Atendendo, por exemplo, ao caso do ciclo da Vida de São José, representado em seis 
painéis do Convento da Madre de Deus, em Guimarães, a sequência da sua aplicação no 
espaço é, aparentemente aleatória1181 e, na Igreja do Terço, de Barcelos, o riquíssimo 
programa iconográfico de emblemas e passos da vida de São Bento, o percurso deverá ter 
início na parede do coro, passando de seguida ao lado da Epístola, ao lado do Evangelho e 
regressando à parede do coro. No topo da nave, junto ao coro, é a própria regra quem tem o 
papel principal, reforçando a ideia de que São Bento vivia pelos religiosos e religiosas que 
obedeciam à regra1182.  
 Apenas os tectos parecem denunciar uma estrutura mais clara, pois muitos exemplos 
organizam-se em espiral. Veja-se o caso do Santuário dos Remédios, ou, em pintura, o de 
Beja, mas também o da Capela de Nossa Senhora da Conceição, da Igreja das Mercês, 
estudado por Luís de Moura Sobral: “O ciclo começa a Poente, pelo quadro à esquerda da 
fiada da esquerda, passa para o lado oposto, se desenrolando em sentido contrário, e percorre 
enfim o eixo central novamente de Oeste para Leste, num movimento em espiral que o olhar 
do espectador pode facilmente abranger, dadas as dimensões do local”1183. 
 Estas diferenças e a manifesta ausência de uma lógica comum prendem-se, 
naturalmente, com o discurso de cada programa, com o espaço em que o mesmo se insere 
mas, também, com a habitabilidade do espaço. Mais do que percorrer os templos, os crentes 
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 Patrícia Roque de ALMEIDA, O azulejo do século XVIII […], p. 369. 
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 Idem, ibidem, p. 382 e ss. 
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 Idem, ibidem, vol. II, p. 409 e idem, Azulejaria em Portugal no Século XVIII, João Miguel dos Santos 
Simões, p. 106. 
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assistiam às celebrações num mesmo ponto, a partir do qual apreendiam o espaço, que deveria 
ser versátil para ir transmitindo as mensagens que, do púlpito certamente eram assinaladas.  
Conhecem-se poucos testemunhos da organização interna do espaço em função das 
pessoas que o percorriam ou que o habitavam. Apenas os relatos de alguns viajantes, ainda 
que um pouco vagos, constituem uma excepção neste panorama, o que dificulta a 
compreensão do papel da arquitectura nos comportamentos de quem a vivia, inviabilizando 
uma noção mais estruturada do papel que a azulejaria poderia desempenhar enquanto agente 
potenciador de percursos.  
A separação nas igrejas entre homens e mulheres é um ponto assente, pelo que apenas 
este pormenor é suficiente para alterar a lógica de compreensão do espaço e da mensagem por 
eles transmitida. Citando Robert Smith: “Naquela época as autoridades eclesiásticas velavam 
para que, durante os actos litúrgicos, os homens não permanecessem ao lado das mulheres. Se 
os templos dispunham de bancos para os fiéis, os visitadores ordenavam, sob “pena de 
excomunhão maior”, que “nenhum homem” se sentasse na igreja “entre as mulheres”, e vice-
versa, exigindo uma “separação” que evitasse “vizinhança tão indecente”, propícia ao 
“princípio de maior dano”1184. 
Mais concretamente, sabe-se que, em 1747, na nave da igreja do Hospital de Todos-
os-Santos, os homens ficavam à direita, e as mulheres à esquerda1185. Mas quando os templos 
tinham grades em forma de U, as mulheres assistiam aos ofícios religiosos na nave enquanto 
os homens se encontravam na capela-mor, no cruzeiro ou nos flancos da nave1186. Da mesma 
forma, todos os bancos ou esteiras existentes nos templos, e que cada pessoa levava acabando 
por definir lugares privados, foram proibidos no início do século XVII, sendo que estes 
equipamentos deveriam ser retirados no final das celebrações1187. 
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 Robert SMITH, “As Grades de Tibães e sua Prole”, Boletim Belas Artes, 2ª série, n.º 28-29, Lisboa, 1975, 
pp. 17-28; idem, “Para a História da Colegiada de Guimarães – Visitações dos arcebispos de Braga à Colegiada 
de Nossa Senhora da Oliveira entre os séculos XVI e XVIII”, , Boletim dos Trabalhos Históricos Arquivo 
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 Flávio GONÇALVES, “As obras setecentistas da Igreja […]” p. 38. 
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Lima (1527-1615)”, Igreja, Caridade e Assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVII), Lisboa, Edições 
Colibri – CIDEHUS-EU, 2004, p. 251. 
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 Por outro lado, o espaço barroco eliminou todos os obstáculos que dificultavam a 
ascensão na igreja em direcção ao trono eucarístico, e este percurso espiritual passou a ser 
realizado de forma linear em direcção à capela-mor1188. 
 A reconstituição dos programas deve, pois, ser efectuada com muito cuidado e 
procurando integrar nos estudos estes aspectos de ordem prática de vivências no interior dos 
templos, que podiam influir decisivamente na percepção do programa e da mensagem 
transmitida. 
  
A arquitectura civil 
Na arquitectura civil a articulação entre os azulejos e as outras artes é pouco atenta. Apesar de 
estarmos perante encomendadores de grande cultura, a decoração dos palácios e das casas não 
parece ser estruturada num discurso único, facto que se altera profundamente nas capelas 
anexas. Esta diferenciação vincada decorre, certamente, do próprio processo de encomenda, 
pois, ao contrário das igrejas, onde se observa uma encomenda una até ao nível da cronologia, 
coincidente com uma campanha de obras, a encomenda dos palácios era feita a diversos 
azulejadores e pintores, em épocas distintas. Na verdade, o que origina a encomenda civil são 
pressupostos muito distintos dos que organizam o discurso da igreja, mais catequético. Nas 
casas e palácios muitos dos temas escolhidos eram semelhantes, ainda que com variações que 
reflectiam o poder de quem encomendava. Por exemplo, Sintra exibe temas de caça habituais, 
mas os seus personagens estão vestidos de uma forma muito mais elegante do que se observa 
em tantos outros episódios próximos. Por outro lado, parece perder-se, na arquitectura civil, o 
carácter narrativo que a Igreja tanto explorou. A própria articulação com outras manifestações 
artísticas, orientadas para um sentido iconográfico mais ou menos preciso, dilui-se nos 
interiores civis, onde o mobiliário prejudica o sentido de unidade e de leitura. Por outro lado, 
era comum, mesmo a alta burguesia, sentar-se em almofadas no chão ou sobre estrados, o que 
implica uma visão muito diferente dos silhares de azulejo, que eram ainda prolongados, nas 
paredes superiores, por tapeçarias1189. A decoração de interiores das casas setecentistas é um 
aspecto fundamental para melhor se perceber o sentido dos revestimentos das salas e outros 
compartimentos, muitas vezes considerados pouco eruditos e circunscritos a um mero papel 
decorativo, que certamente detinham mas ao qual não podem ser reduzidos. 
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 Fausto Sanches MARTINS, “Trono eucarístico do retábulo barroco português”, Actas do I Congresso 
Internacional do Barroco, II volume, Porto, Reitoria da Universidade do Porto e Governo Civil do Porto, 1991, 
p. 57. 
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A Quinta do Calhariz, em Azeitão 
A construção e principais intervenções seiscentistas na Quinta do Calhariz, em Azeitão, 
devem-se à acção de três grandes personalidades, cuja influência se fez sentir na política, na 
diplomacia, na Igreja e na cultura do Portugal da época - D. Francisco de Sousa, D. Luís de 
Sousa e o tio de ambos, D. João de Sousa. 
 Este último foi Grão-Prior do Crato e Vedor da Fazenda da Rainha D. Maria Francisca 
Isabel de Sabóia, sendo tio e padrinho de D. Luís1190. D. Francisco foi o primogénito do 
casamento de D. António de Sousa e de D. Leonor de Melo Coelho. Nascido em 1631, casou 
em 1664 com D. Helena de Portugal, e o filho de ambos, D. Filipe, viria em 1690 a estreitar 
as relações desta família com os Marqueses de Alegrete através do matrimónio que contraiu 
com a filha do primeiro marquês. Foi capitão da guarda dos reis D. Afonso VI e D. Pedro II. 
 A biografia de D. Luís, irmão de D. Francisco, é bem conhecida1191. Nascido em 1637 
na Quinta do Calhariz, formou-se em Coimbra com os graus de mestre em artes e doutor em 
teologia, tendo leccionado na mesma universidade. Em 1666 tornou-se chantre da Sé de 
Coimbra, assumindo depois diversos cargos até ser nomeado bispo de Lamego em 1668. Em 
1674 foi nomeado por D. Pedro II embaixador em Roma, cidade em que permaneceu durante 
seis anos. De regresso a Portugal assumiu o arcebispado de Braga em 1683, qualidade na qual 
faleceu a 29 de Abril de 1690. 
As datações presentes na azulejaria que reveste as salas ou quartos do piso térreo do 
Palácio do Calhariz permitem acompanhar um conjunto de intervenções que deverá ter tido 
início ainda antes de 1672, pois este é o ano mais recuado que surge numa das salas com 
representações de batalhas navais [11]. Muito embora este género de datação, em caixas 
colocadas em portos, não possa ser considerado absolutamente fiável, cremos que no caso em 
estudo é consistente com a análise estilística dos azulejos. 
O ano de 1675 encontra-se presente na sala contígua [10], onde se observam 
revestimentos representando batalhas, circunscritos por cartelas e barras com panóplias 
militares. Conhece-se ainda a data de 1686, presente numa sala de dimensões mais reduzidas 
e aberta para o pátio, mas cuja leitura, dificultada pela disposição dos algarismos, pode ser 
também entendida como 1668. Tal como no primeiro exemplo apontado, também neste caso a 
fiabilidade da data deve ser equacionada, pois surge desenhada numa espécie de marco ou 
pedra. Por fim, a última data, que não oferece qualquer dúvida sobre o facto de pretender 
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efectivamente datar a intervenção na capela é a de 1696. Figura numa filactera segura por um 
anjo e é complementada pela palavra ANNO, também numa filactera exibida por um anjo, 












Infelizmente, as dúvidas que se levantam em torno da correcção da leitura de alguns destes 
anos não permitem concluir sobre a evolução física do revestimento, que poderia ter tido 
início na área junto à capela, avançando depois pelas restantes salas até às que se abrem para 
o pátio, ou ter tido início nestas últimas e não obedecendo a uma sequência de espaços, antes 
pelo contrário, saltando alguns e aí regressando posteriormente. 
 A documentação existente pouco contribui para esclarecer estas questões. Apenas 
ficamos a saber que a Sala D. Quixote funcionava como guarda-roupa interior do quarto dos 
homens, razão pela qual no final do século XVII dispunha somente de cinco pinturas, duas 
das quais identificadas como o Rapto de Helena e o Rapto das Sabinas1192. No seu 
testamento, datado de 1700, D. Francisco de Sousa alude a este espaço afirmando ter sido ele 
o responsável pelas “(…) benfeitorias que fiz em Calhariz são as seguintes: (...) fiz a sala 
copa, saleta, guarda roupa pequena, a que chamam de Dom Quixote as duas casas que se 
passa ela (…)”1193. Todavia, já em 1695 D. João de Sousa reclamava a sua participação nesta 
sala ao mencionar ter feito “(…) todas as molduras das estampas que guarnecem a casa de D. 
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Quixote (…)”1194, residindo nesta frase um dos argumentos a favor da diferenciação de 
encomendas entre figuração e barras de guarnição, como já vimos no capítulo respectivo.   
 O programa iconográfico da Sala de D. Quixote é particularmente interessante do 
ponto de vista da actualidade do tema e raridade das composições, das quais não se conhece 
qualquer outra reprodução. Aqui encontramos oito cenas figurativas retratando outros tantos 
episódios da história de D. Quixote, cuja identificação surge nas cartelas superiores das barras 
que envolvem cada secção: 
 
1 - D QVIXOTE / libra a Andres del / rigor de Juan / Haldudo el Ruo 
2 - DAMA RODRIGVES / ruega a D. Quixote / justicia de la / afronta echa / a su hija 
3 - AVENTURA / de Dolorida 
4 - DON QUIXOTE / en Serra Morena haze / penitencia a la / imitacion de / Beltenebros 
5 - [cartela tapada por armário] 
6 - AVENTURA / de los molinos / del viento 
7 - DON QUIXOTE / encantado por / Mari / Tornes [cartela sobrea lareira, sem correspondência com painel] 
8 - [painel sem identificação e com azulejos de padrão] 
 
Nem todas as secções puderam ser identificadas e outras há que não correspondem à 










A história de D. Quixote de la Mancha, escrita por Miguel de Cervantes e editada pela 
primeira vez em Madrid no ano de 1605, é composta por 126 capítulos, os primeiros dos quais 
remontam a 1605 e os restantes a 1615. A primeira edição ilustrada data de 1614. Em 2002 
teve início um projecto de criação de um Banco de imágenes del Quijote, projecto esse que 
desde então tem vindo a ser desenvolvido pelo Centro de Estudios Cervantinos de Alcalá de 
Henares1195. Na exaustiva recolha de ilustrações de D. Quixote que hoje estão disponíveis à 
comunidade científica, apenas duas correspondem às figurações do Calhariz.  
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 O episódio relativo à petição de Dona Rodrigues a Dom Quixote em que aquela se 
ajoelha perante o cavaleiro, é exactamente igual à gravura que surge na edição de 1732 de 
Paris - Histoire de l'admirable Don Quichotte de la Manche (Compagnie des Libraires) II, 
cap. 52. Não se conhecem gravuras anteriores mas os azulejos são ainda do século XVII. Já o 
episódio ocorrido na Serra Morena é semelhante à edição de 1672-1673 de Ambers, tendo 
esta sido copiada em várias edições durante o último quartel do século XVII. O episódio varia 
apenas na posição do cavaleiro que nos azulejos surge distinta da gravura.  
Conhecer as descrições do palácio à época permite-nos equacionar um outro problema, 
que radica na relação estabelecida entre as pinturas de azulejos, parte integrante dos espaços, 
e as pinturas a óleo que iam sendo adquiridas e colocadas no registo acima dos silhares 
cerâmicos. Muito embora tenhamos dificuldade em fazer corresponder as salas descritas na 
documentação com as que hoje conhecemos1196, bastaria o exemplo da Sala D. Quixote para 
perceber que a história deste nada tem a ver com os episódios mitológicos com os quais 
convivia. Estaremos portanto, em presença de um gosto puramente estético sem um programa 
iconográfico definido? 
Miguel Soromenho afirma que o Calhariz era o refúgio de D. Luís de Sousa tendo sido 
concebido como o receptáculo ideal para as muitas peças que foi adquirindo em Roma1197, 
assim constituindo uma colecção única no contexto português1198. Não se tratando de um 
coleccionador na verdadeira acepção da palavra, D. Luís de Sousa adquiriu um enorme 
conjunto de objectos de arte, “(…) cuja selecção revelava, sobretudo, um gosto ecléctico pela 
obra de luxo e pela sua qualidade decorativa, como ornato da casa e símbolo de 
distinção.”1199. Esta ideia parece vir ao encontro da constatação que entre as salas não parece 
haver um programa azulejar uno, pelo contrário, cada uma surge independente das que lhe são 
contíguas. Apenas no caso da capela parece ter havido uma preocupação em adequar o 
programa dos azulejos, encomendados, ao que tudo indica, por D. Francisco de Sousa, à 
invocação da mesma a São Francisco1200. 
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O Palácio do Marquês de Tancos, em Lisboa 
Propriedade do Conde da Castanheira no século XVI, e do Conde de Atalaia na centúria 
seguinte, as casas nobres junto à Costa do Castelo foram certamente ampliadas por D. 
Francisco Manuel de Ataíde, que as transformou num palácio no início de seiscentos. O 
imóvel viria a conhecer profundas transformações no final da centúria pela mão do 6º Conde 
de Atalaia e 1º Marquês de Tancos, D. João Manuel de Noronha. Deve-se, todavia, ao seu 
meio-irmão, D. Luís Manuel de Noronha, a intervenção dirigida pelo arquitecto régio João 
Antunes, cujo contrato remonta a 1697. É nesta campanha de obras, a que se terá sucedido 
uma intervenção decorativa, que se inscreve, muito possivelmente, o revestimento azulejar 
das salas que se distribuem ao longo de toda a fachada virada para a Calçada do Marquês de 
Tancos. Apenas uma das salas exibe a assinatura do pintor, Raimundo do Couto, mas 
nenhuma se encontra datada. A colecção de arte existente no palácio era memorável e 
particularmente rica em pintura italiana1201. 
A cronologia dos azulejos do palácio parece indicar que o revestimento em silhar de 
muitos dos espaços teve início no piso térreo, com albarradas e azulejos de padrão em tons de 
azul e branco. Seguiram-se as salas abertas ao pátio [08] com composições ornamentais de 
grandes enrolamentos de folhagem, que têm vindo a ser associados ao pintor Gabriel del 
Barco1202 e aos anos de 1691-16961203, a sala assinada por Raimundo do Couto [04], de 
cronologia desconhecida, possivelmente a sala 7 também associada por alguns autores a 
Raimundo do Couto1204, e depois as duas salas de maiores dimensões com obras atribuídas a 
António de Oliveira Bernardes, cuja cronologia oscila entre 1700 e 17101205. As salas do lado 
direito denunciam uma cronologia mais tardia, com a sala 3 numa fase de transição para a 
Grande Produção Joanina e as restantes duas ainda mais próximas deste ciclo1206. 
Os temas que aqui se observam variam entre as cenas de caça, os temas mitológicos 
das Metamorfoses de Ovídio, cenas do quotidiano com jardins em pano de fundo, cenas 
pastoris, e painéis apenas decorativos com enrolamentos de acanto. No caso das caçadas é 
difícil perceber a organização das mesmas no espaço pois a escolha dos temas poderá ser 
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Gabriel […]”, p. 63; idem, “Há que preservar os Azulejos do Palácio do Marquês de Tancos”, História, Março, 
1981, pp. 78-79; idem, A Azulejaria do Palácio da Independência[…]”,  p. 78; idem, “Azulejos de Lisboa”, 
Azulejos […], p. 53; idem, “Gabriel del v”, Dicionário […], p. 68; idem, O azulejo em Portugal, p. 216; idem, 
“Azulejo”, Arte Portuguesa […], p. 126; Vítor SERRÃO, História da Arte em Portugal - o Barroco, p. 124. 
1203
 Idem, “Há que preservar os Azulejos do Palácio […]”, p. 79. 
1204
 Idem, O azulejo em Portugal, p. 218. 
1205
 Idem, “O pintor de azulejos Gabriel […]”, p. 81; Ana Paula CORREIA, “Palácios, Azulejos […]”, p. 181. 
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aleatória ou obedecer ao gosto do encomendador. Quanto às Metamorfoses, estudadas por 
Ana Paula Rebelo Correia, a autora não hesita ao defender que, na sala 05, não houve uma 
escolha exacta dos episódios por parte do encomendador, pois estes não são consistentes entre 
si nem relacionados com o mesmo ciclo, apenas revelando coerência de temas, como o rapto 
de Helena [05.04] a opor-se a outro longo painel que é o rapto de Prosepina [05.02]. No caso 
da sala 6, a coerência na selecção dos temas a representar é mais evidente, pois todos eles são 
parte integrante da mesma série temática. Trata-se de temas copiados de gravuras de Jean 
Lepautre. 
Estes episódios são, no entanto, os mais cuidados não apenas ao nível da pintura como 
também ao nível da encomenda, pois exibem nas barras horizontais o brasão dos Manuéis, 
condes de Atalaia. Foi, certamente, uma encomenda com intenções distintas das restantes, 




















































6. A recepção do azulejo 
Os revestimentos azulejares eram, com certeza, muito considerados e uma forma de arte 
bastante vulgarizada no período a que nos reportamos. Assim o indica o elevado número de 
conjuntos subsistentes, e que, à época, era ainda superior, pois muitos destes revestimentos 
ficaram destruídos pelo Terramoto ou desapareceram ao longo dos séculos por razões de 
diversa ordem. Em 1669, na sua visita a Portugal, Cosme de Médicis defendia que “O azulejo 
faz parte da paisagem de Portugal”1207, ideia corroborada em 1726 por Merveilleux, que então 
se referia “à moda dos azulejos” que observara no país1208.  
 As descrições de viagens a Portugal são, todavia, escassas e muito generalistas, não se 
conseguindo apurar o que pensavam os contemporâneos portugueses e estrangeiros sobre esta 
“moda”. Somente em 1730, um autor anónimo apresenta mais pormenores, ainda que apenas 
descritivos. Diz ele, sobre as casas e palácios de Lisboa, que “As melhores são construídas em 
cantarias (...) As casas comuns são construídas em alvenaria ou de madeira e tijolo e os 
interiores têm silhares de azulejos, como as casas grandes, o que as torna muito alegres”1209. E 
continua afirmando que “Como as casas estão sempre muito bem caiadas e têm silhares de 
azulejo à altura dos peitoris, o que as torna muito alegres, dispensam-se tapeçarias”1210. 
 Num outro contexto, a Relação e descrição da cidade de Braga escrita entre 1722 e 
1728 por António Pinto Vilasboas, refere-se à azulejaria a propósito das obras da Sé, 
afirmando que “Tudo isto faz sobressair a singular perfeição com que as paredes e tectos de 
esta metrópole estão tão soberanamente adornados que com suas excelentes pinturas e finos 
azulejos se manifestam bem com os luzidíssimos raios do sol que pelas cristalinas vidraças 
entram a fazer brilhar com admiração suas maravilhosas circunstâncias e perfeições 
maravilhosas”1211. 
 O cuidado com os revestimentos cerâmicos revela-se também na forma como se 
acautelam os danos de que os mesmos podem ser objectos. Veja-se, a título de exemplo, duas 
recomendações do Arcebispo D. Rodrigo de Moura Teles, a primeira a propósito do Convento 
de Nossa Senhora da Conceição e a segunda do Convento de Nossa Senhora dos 
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Carreaux cerámiques […], p. 23. 
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 Ayres de CARVALHO, “As Memórias d’El Rei D. João V pelo naturalista Merveilleux”, D. João V e a arte 
do seu tempo, Lisboa, Ed de autor, p. 152. 
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 Idem, ibidem, p. 47. 
1211
 Citado em Eduardo Pires de OLIVEIRA, “A Sé de Braga e Dom Rodrigo de Moura Teles (1704-1728)”, 




Remédios1212: “Constou-me ocularmente que pela frequência das armações que se fazem na 
igreja tem grande danificado o azulejo dela pelo que ordenamos que se não consinta que se 
preguem pregos no dito azulejo nas armações, e a religiosa que a mandar fazer a sua custa 
pagar o dano que o azulejo receber e o armador que fizer a armação será preso”1213; “as 
armações que se fazem na igreja deste nosso convento são causa da danificação que recebe o 
azulejo e não é menor o que se faz a tribuna metendo-lhe pregos do que recebe dano muito 
considerável”1214. 
 Os revestimentos azulejares manifestavam uma importância considerável também pela 
mensagem, principalmente teológica, que lhes estava associada. Tal como outras 
manifestações artísticas, contribuíam para a catequização dos fiéis1215. Segundo a Carta 
Pastoral de D. Fernando Correa de Lacerda, com data de 1676, “os que não sabem ler, lêem o 
pintado, os que sabem ler, lêem o escrito”1216. No mesmo sentido se expressava Frei 
Bartolomeu dos Mártires, pois as “(...) imagens servem de livros aos que não sabem ler (...); e 
muitas vezes mais perfeita e prestamente vem à memória um mistério ou a vida de um Santo, 
vendo uma imagem que lendo um livro. (...) E também as coisas vistas com os olhos 
comovem e acendem mais o coração que as coisas somente lidas e ouvidas”1217.  
Já o Padre António Vieira parece ter algumas dúvidas sobre a capacidade reflectora 
aliada a uma pintura ilusionista, partilhando esta incerteza com o Padre Manuel Bernardes: “O 
pregar há-de ser como quem semeia e não como quem ladrilha ou azuleja”1218, ou seja, quem 
azuleja engana, no sentido em que esconde. 
A utilidade e durabilidade do azulejo foi outro dos factores que pesou, certamente, em 
algumas das escolhas de revestimentos. Veja-se o que decidiu a propósito o Arcebispo de 
Évora, Frei Luís Teles da Silva. Ao visitar a igreja do convento do Calvário e ao querer 
melhorar o ornato do templo mandou primeiro pintar de brutesco, ao que “(...) lhe disseram, 
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 Referido por Manuel Joaquim Moreira da ROCHA, Manuel Fernandes da Silva Mestre e Arquitecto (Palácio 
arcebispal de Braga), Centro de Estudos D. Domingos de Pinho Brandão, 1996, p. 44 
1213
 A.D.B., Livro de Devassas, n.º 18, Convento de Nossa Senhora da Conceição, Braga, fl. 31 v. 
1214
 A.D.B., Livro de Devassas, n.º 19, Convento de Nossa Senhora dos Remédios, Braga, fls. 92-92 v. 
1215
 Teresa Lima de CAMPOS, “Application des règles iconographiques aux azulejos portugais du XVIIème 
siècle”, Azulejos. Europália 91, Bruxelas, Europália 91, 1991, pp. 37-40. 
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 Citado por Paulo Varela GOMES, “Obra crespa e relevante […]”, p. 113. 
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 Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais [1564], Fátima, 15ª ed., 1962, pp. 96-97, citado por 
Luís de Moura SOBRAL, “Un bel composto […]”, p. 308. 
1218
 Manuel BERNARDES, C.O., Vieira de ALMEIDA, 1888-1962, pref., Os últimos  fins do Homem: tratado 
espiritual dividido em dois livros, Reprodução facsimilada da 1a edição de 1728, Lisboa, Revista de Portugal, 
1946, p. 37. 
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que a tal pintura não era de muita dura[ção] em razão da humidade da pedra, e que melhor 
seria se fossem revestidas de fino azulejo com pintura do mesmo brutesco” 1219. 
Já no caso do açougue, situado no Terreiro do Paço, em Lisboa, o revestimento do seu 
interior com azulejos prendia-se certamente com questões de higiene e de facilidade de 
limpeza: “O açougue está situado no Terreiro do Paço e é notável não só pela sua vastidão 
como também pela limpeza e boa ordem que ali se observa. No interior as paredes são 
forradas de azulejos e cobertas por grandes quantidades de carne, penduradas à altura de seis 
pés e daí para cima.”1220.  
Mas nem sempre as vantagens do azulejo sobrevieram. Veja-se o caso dos frades do 
Convento de São Domingos, no Porto, que decidiram, em 1724, mandar retirar o azulejo 
seiscentista da igreja “em rezão de fazer a igreja escura pelas suas cores e mandaram estucar 
para ficar a igreja clara com o custo de 81.900 réis”1221. 
O referente de qualidade para a azulejaria a azul e branco do final do século XVII e 
início do XVIII parece ter sido, pelos testemunhos que nos chegaram, o azulejo holandês, o 
azulejo do Norte, como então era designado. Frei Agostinho de Santa Maria, no Santuário 
Mariano, ao referir-se à capela de Nossa Senhora do Monte, na Quinta da Ramada, em 
Frielas, elogia o trabalho de António de Oliveira Bernardes, afirmando ter-se enganado, à 
primeira vista, e pensado serem azulejos holandeses. Afirma ser muito boa a obra e ainda por 
cima sendo em azulejo! “Debaixo dos quadros das ilhargas, que descansam sobre as vergas 
das portas e das janelas das tribunas, se vem os campos de azulejo, com um pastoril tão 
galante e perfeito que o julguei pelo melhor que havia vindo da Holanda; mas desenganaram-
me, que fora obrado em Lisboa por António de Oliveira”1222. O elogio à mestria e à qualidade 
da pintura prossegue adiante: “A pintura destes quadros é tão valente e tão devota, que eu me 
não podia apartar de a ver; e o que é mais de admirar ser isto em azulejo”1223.  
Neste sentido de elogio ao azulejo do Norte se manifesta a carta enviada do Brasil para 
Lisboa, em 1702-1703, onde António Fernandes de Matos, da Ordem Terceira de São 
Francisco, no Recife, encomendava os painéis da Capela Dourada, pedindo que, na 
impossibilidade de fazer a encomenda ao Norte, se encomendem os melhores azulejos de 
Lisboa: “Como nos determinamos enfadar a vm. o não havemos de fazer a outrem, e assim 
pedimos a vm. nos faça graça mandar fazer por esse Rol que vai hum pouco de azulejo, este 
                                            
1219
 Citado por Celso MANGUCCI, “A estratégia de Bartolomeu […]”, p.136. 
1220
 Castelo Branco CHAVES, op. cit., 1730. 
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 Fausto MARTINS, Azulejaria Portuense […], p. 54. 
1222
 Agostinho de SANTA MARIA, Frei, op. cit., título LXXII, p. 470. 
1223
 Idem, ibidem, título LXXII, p. 470. 
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há-de ser fino, de barro de porssolana [sic], que é para o pé das paredes da nossa capela, e 
como o não podemos alcançar do norte, ao menos queremos o imite, e q seja o melhor q lá se 
pode fazer, e não há-de ser outra cor mais q azul e branco”1224. 
Já a leitura do contrato para o revestimento da Igreja dos Lóios, em Évora, celebrado 
entre o Reitor e padres procuradores e Manuel Borges, em 1710, é muito claro ao afirmar que 
os azulejos deviam ser copiados dos de Arraiolos mas melhores e mais bem feitos. Na 
verdade, o programa deveria incidir sobre cenas da vida de “são Lourenco justiniano assim 
como esta patente no seu convento de S. João Evangelista da Vila de Araiolos no maior e 
melhor forma que puder ser (…)”. Todavia “(…) o dito Azulejo será fino e melhor assim da 
cor como de (…) azul e branco como hora se pratica, melhor, mais claro e mais fino daquele 
de que esta Azulejado a sua igreja da Vila de Arraiolos que será muito bem descarquilhado 
(sic) e assentado (…)”. Mais para a frente, termina com o comprometimento da obra estar 
pronta no tempo ajustado: “(…) na forma que neste instrumento se declara e a dar a dita obra 
prefeita e acabada no dito dia de vinte e dois de Dezembro do ano de mil e setecentos e onze 
anos vista e aprovada (…)  e mais bem feita do que esta a obra do convento de são joão 
evangelista da vila de Arraiolos”1225.  
Este documento é particularmente significativo por nos permitir perceber que em cerca 
de dez anos a ideia do que era um revestimento cerâmico de qualidade se alterou 
profundamente. O que, em 1699-1700, deverá ter sido considerado uma obra emblemática 
assinada por Gabriel del Barco, era considerado de fraca qualidade técnica, ou seja, ao nível 
do próprio azulejo, que agora deveria ser mais fino, e da cor, mas também da própria 
execução da pintura, como se depreende do texto. Terá sido a comparação com a azulejaria 
holandesa a elevar o conceito qualitativo do azulejo ou o conhecimento de outros trabalhos de 
António de Oliveira Bernardes? Note-se que, ainda em 1702, a sala do Consistório da Ordem 
Terceira de São Francisco, em Évora, encomendava um revestimento de linguagem ingénua e 
sem perspectiva1226, muito distinta da que então já se conhecia na cidade, da autoria de Barco. 
Nestes primeiros anos do século XVIII painéis como os dos eremitas que se encontram 
aplicados na mencionada sala conviviam com obras do pintor espanhol, bem mais evoluídas. 
No espaço de dez anos o panorama parece ter-se alterado significativamente, pelo menos no 
contexto dos frades lóios.  
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 João Miguel dos Santos SIMÕES, Azulejaria portuguesa no Brasil […], p. 251. 
1225
 A.D.E., C.N.E., Livro de Notas de Tomás de Azevedo n.º 915, fls. 169-171, parcialmente transcrito em Vítor 
SERRÃO, “As Campanhas Artísticas da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres […]”, p. 74 e nota 148, p.132. 
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 A.O.T. [I.S.F.E.], Livro n.º 22, Livro de Despesa 1698-1727, fls.12. 
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A fortuna e a fama de Bernardes ficam bem expressas numa encomenda com data de 
1708, na qual o ladrilhador Valentim da Costa se comprometeu a assentar os azulejos para a 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição. A obra, que deveria estar assente e concluída na 
quaresma de 1709, deveria ser executada por António de Oliveira Bernardes, segundo desejo 
expresso da própria encomendadora que assim pretendia dotar a igreja de uma obra “do 
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Algumas conclusões e perspectivas  
Cumprindo um dos principais objectivos a que nos propuséramos inicialmente, procurámos, 
ao longo da presente dissertação, fazer uma revisão dos conhecimentos sobre a azulejaria 
portuguesa desde os primórdios da pintura a azul e branco, no último quartel do século XVII, 
até à doença de António de Oliveira Bernardes que, deixando a direcção da oficina a seu filho 
Policarpo, encerrava numa solução de continuidade o brilhante Ciclo dos Mestres dando 
início a um outro, intitulado Grande Produção Joanina, tantas vezes injustamente avaliado.   
Autorias e biografias – um novo paradigma é um subtítulo que reflecte a incidência na 
história dos homens que marcaram a azulejaria nacional, aí se incluindo não apenas os 
pintores mas também os azulejadores e os oleiros (e as olarias), bem como outros que 
integraram a vasta teia de artífices ligados à produção e aplicação de um revestimento 
cerâmico. Deste conjunto de indivíduos ocupámo-nos na primeira parte da dissertação, com o 
intuito de escrever as biografias possíveis. Todavia, muitas foram as dificuldades com que nos 
deparámos. A reduzida documentação encontrada, a par da dificuldade em fazer corresponder 
as obras aos seus autores ou aos artífices que nelas colaboraram, circunscrevem, em muito, o 
impacto destas biografias. Em determinados exemplos, a informação é quase nula e, como 
tivemos oportunidade de referir, a construção das personalidades artísticas, e não só, de cada 
um destes homens só será possível quando a história da azulejaria portuguesa puder dispor de 
uma base de dados acessível na internet, capaz de congregar as contribuições, as migalhas no 
dizer de Vítor Serrão, que os investigadores vão recolhendo, assim dando corpo, ainda que 
lentamente, a estas figuras. 
Por outro lado, o inventário efectuado em território português (continente e ilhas) 
permitiu identificar trezentos e vinte e sete núcleos cerâmicos inscritos na cronologia definida, 
a partir de atribuições aos pintores do período de transição e do Ciclo dos Mestres. Temos 
consciência, todavia, que muitas obras ficaram, certamente, de fora da nossa análise. Apesar 
dos esforços desenvolvidos por Santos Simões e do recente projecto de reavaliação do corpus 
do século XVIII daquele investigador efectuado através de um projecto liderado por 
Alexandra Gago da Câmara e que teve como principal output a reedição da mesma obra pela 
Fundação Calouste Gulbenkian, em 2010, a verdade é que a ausência de um inventário da 
azulejaria nacional continua a fazer-se sentir em vários domínios. As incursões que fizemos a 
alguns antiquários lisboetas são bem elucidativas do património azulejar que permanece por 
identificar. Neste sentido, fomos também elaborando um elenco das obras desaparecidas, cuja 
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memória nos chegou através de relatos escritos e orais, mas que optámos por retirar da 
dissertação uma vez que a impossibilidade de acesso à obra não permitia a sua avaliação no 
contexto das atribuições que nos interessava fazer. A cripto-história do azulejo deste período 
permanece, também, por escrever, mas esperamos ter oportunidade de desenvolver o assunto 
em outro contexto.  
Em todo o caso, e apesar das lacunas com certeza existentes, a que se juntam os 
núcleos não vistos directamente por nós por impedimentos de diversa ordem, a extensão do 
número de revestimentos cerâmicos em análise e a exiguidade de dados seguros sobre os 
mesmos são bem elucidativos das dificuldades que se levantam numa abordagem como a que 
nos propusemos. Nestes terrenos de base já pouco firmes, é ainda obrigatório equacionar os 
problemas relacionados com as imposições da encomenda, com a evolução dos próprios 
pintores, com os seus gostos e influências ou com a sua adaptação ao suporte e técnica quando 
a sua formação é distinta, caso de António de Oliveira Bernardes que, numa primeira fase terá 
pintado tectos e a óleo, passando depois para o azulejo. É possível equacionar que algumas 
das suas obras iniciais, caso da antiga capela de Frielas hoje na Casa de Santa Maria em 
Cascais, possa reflectir precisamente um domínio técnico ainda frustre, patente num desenho 
vincado em contraponto à mancha que viria a privilegiar depois.   
Assim, e retomando o subtítulo da dissertação, o novo paradigma que se propõe é o 
registo dos dados seguramente conhecidos, identificando de forma muito clara as propostas de 
trabalho em discussão e que necessitam de comprovação efectiva, deixando em aberto o que 
não pode ser comprovado e assim evitando atribuições obrigatórias. Este modelo de análise, 
que tira partido da utilização das novas tecnologias, assenta então numa contínua revisão 
possibilitada pela disponibilização dos resultados em bases de dados, acessíveis à comunidade 
científica através da internet, e que pode beneficiar da contribuição de todos os 
investigadores. É, por isso, nossa intenção, exportar a base de dados utilizada para o sistema 
informático do grupo de investigação onde trabalhamos, a Rede Temática em Estudos de 
Azulejaria e Cerâmica João Miguel dos Santos Simões – IHA/FLUL, assim fortalecendo essa 
estrutura e cumprindo os objectivos enunciados.  
De uma forma geral, e como se percebeu ao longo da dissertação, a discussão de 
autorias pouco altera o estado de conhecimentos sobre os pintores e sobre os grandes períodos 
da história da azulejaria. Na verdade, esta discussão, por si só e baseada na subjectividade de 
cada investigador, acaba por resultar infrutífera, e a grande conclusão a retirar deste estudo 
diz respeito aos infindos colectivismos e colaborações existentes num revestimento cerâmico, 
a par das réplicas, das variantes temáticas, das receitas permanentemente retomadas, etc., que 
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mais não podem ser ignoradas ou subalternizadas na ânsia de atribuir a um pintor conhecido 
um determinado conjunto. 
No entanto, e se quisermos prosseguir nesta via de esclarecer quem ou que oficina fez 
o quê, cremos que dois caminhos possíveis se perfilam no horizonte. Um deles relaciona-se 
com a caracterização dos rostos, das mãos ou dos pés que, como vimos, tendem a repetir-se e 
a cristalizar-se na forma de trabalhar de determinados pintores. Todavia, a imensidão dos 
dados que deveriam ser analisados torna esta tarefa quase incomportável, a menos que a 
colaboração do Instituto de Sistemas e Robótica, ou de qualquer outro grupo de investigação 
ligado à visão computacional, pudesse desenvolver uma ferramenta de reconhecimento facial 
e “de mãos ou pés” que agrupasse estes elementos em conjuntos homogéneos, susceptíveis de 
propor autorias específicas. 
Uma outra possibilidade reporta-se à discussão da pintura e do desenho, claramente 
subjectiva, como a experiência até à data tem demonstrado. Para conseguir resultados mais 
eficazes era necessário analisar todos os revestimentos e alargar a discussão, constituindo um 
grupo de trabalho onde pudessem ser integrados investigadores com formações de base 
diferenciadas e com formas de pensar distintas que, perante uma determinada obra pudessem 
expressar a sua perspectiva. Alcançar-se-ia, certamente, uma síntese muito interessante e 
certamente mais realista. 
Mas, uma pergunta impõe-se: valerá a pena continuar a discutir autorias e a centrar o 
estudo da azulejaria no problema das atribuições? Justificar-se-á recorrer aos caminhos 
propostos ou a outro alternativo, e prosseguir neste sentido? O tempo encarregar-se-á de 
responder a esta questão e novas perspectivas rebaterão, em breve, a proposta que agora 
submetemos à consideração da comunidade científica. 
A segunda parte da dissertação é a que consideramos mais interessante em termos de 
resultados, pois permitiu, apesar dos problemas inerentes, explorar e propor reconstituições 
acerca do que foi a produção azulejar do período em estudo, acompanhando as suas diferentes 
etapas, que se iniciavam com a encomenda e terminavam com a aplicação efectiva do 
revestimento cerâmico no local para onde havia sido concebido, segundo um programa 
arquitectónico e iconográfico pré-determinado.  
O estudo das guarnições, e a sua catalogação ensaiada nesta dissertação, constitui um 
dos aspectos que muito gostaríamos de desenvolver futuramente com maior rigor e numa 
abordagem mais problematizante em relação à articulação entre barras verticais e horizontais, 
por exemplo. O seu papel fundamental de ligação com a arquitectura torna destes elementos 
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imprescindíveis para o bom entendimento dos revestimentos cerâmicos na sua globalidade, 
justificando, por si só, um estudo.  
Por outro lado, a possibilidade de discutir de forma alargada as questões de fundo que 
se levantam em torno da feitura e aplicação de um revestimento cerâmico pode ser uma das 
mais-valias da presente dissertação. Mas coloca em evidência, todavia, uma outra fragilidade, 
que se manifesta no número reduzido de estudos monográficos ou por áreas, como a das 
encomendas de ordens religiosas, entre outras, que permitam conhecer em profundidade 
realidades específicas e assim partir para uma síntese global sustentada, assente numa base de 
análise mais alargada do que a actualmente existente.  
Por fim, e chamando a atenção para a relação entre as artes que se verifica no período 
em estudo, importava cruzar os dados conhecidos sobre a azulejaria com os que vão sendo 
divulgados, em novas teses de âmbito académico, para a talha, embutidos marmóreos, 
brutesco, etc. Nesta leitura transversal seria possível identificar, de forma sistemática, 
parcerias que se mantêm, “grupos de trabalho”, privilégios familiares, entre outros aspectos 
que muito contribuiriam para conhecer melhor este mundo das olarias que, afinal, é o mundo 
artístico do reinado de D. Pedro II e dos primeiros anos de D. João V. 
Se, quando iniciámos a investigação, o que nos preocupava eram as autorias dos 
revestimentos e as biografias dos pintores, rapidamente percebemos que o paradigma que 
perseguíamos era muito mais abrangente e implicava reconhecer que o estudo do azulejo do 
final do século XVII e do início do seguinte não se podia restringir a estes dois aspectos mas 
deveria, pelo contrário, assentar numa abordagem transversal. Assim, a uma primeira parte 
centrada na análise estilística dos revestimentos cerâmicos e na pesquisa documental, que 
permitiu discutir autorias e construir biografias mais ou menos extensas, terminando na 
ligação ao ciclo seguinte da Grande Produção e no debate em torno de algumas questões que 
se levantam a propósito da pintura do período em análise, contrapõe-se um estudo mais 
alargado que resulta da observação dos dados da primeira parte e anexos, procurando agrupar 
aspectos que se encontravam dispersos, integrando-os no seu contexto, e desenvolvendo 
sistemas de análise comparativos. Os anexos com fichas de inventário e de catalogação, 
mostram a dimensão da investigação e as ferramentas utilizadas. 
Ao estudar a encomenda, ao explorar o papel efectivo desempenhado pelo azulejador, 
oleiro ou pintor num revestimento cerâmico, ao procurar perceber como o pintor utiliza a 
gravura e que cultura visual lhes estava subjacente, ao catalogar as guarnições agrupando 
modelos, ao aprofundar questões de narratividade e de integração do azulejo no espaço e, por 
fim, ao tentar perceber como é que os revestimentos eram recebidos, à época, avançámos 
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muito mais do que era nosso objectivo inicial, mostrando que o estudo da azulejaria 
portuguesa não se esgota numa abordagem autoral, mas pelo contrário, assenta no 
entendimento do azulejo como uma arte colectiva e interdisciplinar, no qual se justifica, 
também, o novo paradigma proposto. 
É pois, neste caminho que pensamos que a história da azulejaria deste período pode e 
deve prosseguir, ficando bem claro que, afinal, é muito pouco o que se sabe sobre o período 
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I 
O MUNDOS DAS OLARIAS: 
OS INTERVENIENTES E AS OBRAS  
 
Vista de Lisboa, pormenor da zona de Santos, com as olarias do Mocambo [MNAz inv. 1, 
Instituto dos Museus e da Conservação, I.P. / Ministério da Cultura, fotógrafo: Carlos 
Monteiro, 1994] 54 
 
1. Azulejadores e ladrilhadores  
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça, pormenor do arco triunfal 56 
 
2. Olarias e oleiros  
 
Vista de Lisboa, pormenor das olarias do Mocambo [MNAz inv. 1, Instituto dos Museus e da 
Conservação, I.P. / Ministério da Cultura, fotógrafo: Carlos Monteiro, 1994] 85 
 
3. Pintores e obras  
 
3.1 Gabriel del Barco [n.1648 – act. 1701]  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de Gabriel del Barco na Quinta de 
Nossa Senhora da Conceição, na Barcarena 118 
 
Assinaturas de Gabriel del Barco  129 
 
Barcarena, Capela de São João Baptista [01.01] 132 
 
Barcarena, Capela de São João Baptista [01.01] 132 
 
Lisboa, Palácio Domingos Dantas da Cunha [04] 132 
 
Nelas, Casa de Santar , painel junto à fonte 132 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar [01.01] 133 
 
Lisboa, Palácio da Independência [02] 133 
 
Lisboa, edifício no largo do Terreiro do Trigo [actualmente no Museu de São Roque] 134 
 
Lisboa, Palácio dos Condes da Ponte [actualmente em depósito no MNAz] [fotografia©: Paulo 
Cintra / Laura Castro Caldas] 134 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [01.02.01] 135 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [01.02.02] 135 
 




Barcarena, Capela de São João Baptista [02.01] 136 
 
Portalegre, capela de quinta particular [01] 136 
 
Carcavelos, Igreja Matriz de Nossa Senhora dos Remédios [02.04] 140 
 
São Bartolomeu de Messines, Igreja de São Bartolomeu [01.01] 140 
Lisboa, Igreja do Convento dos Cardais 
 
141 
Arraiolos, Igreja dos Lóios 
 
141 
Lisboa, Igreja da Madre de Deus 
 
141 




Braga, São Vítor [01.01.04] 143 
 
Braga, São Vítor [02.02.04] 143 
 
Arraiolos, Igreja dos Lóios [02.02.03] 144 
 
Ílhavo, Capela da Vista Alegre [01.03] 144 
 
Vista de Lisboa, pormenor do Paço da Ribeira, [MNAz inv. 1,  Instituto dos Museus e da 
Conservação, I.P. / Ministério da Cultura,fotógrafo: Carlos Monteiro, 1994] 146 
 
Vista de Lisboa , pormenor doe um dos barcos [MNAz inv. 1,  Instituto dos Museus e da 
Conservação, I.P. / Ministério da Cultura,fotógrafo: Carlos Monteiro, 1994] 146 
 
3.2 Pintores e obras contemporâneas de Gabriel del Barco   
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, em destaque 153 
 
Azulejo assinado por Garcia Ramires MNAz [inv 384] 156 
 
Coimbra, Igreja do Salvador, capela dos Barros 158 
 
Coimbra, Igreja do Salvador, capela dos Barros, Visitação assinada por Manuel Ramos 158 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 11 [01] 159 
 
Marcas em peças de faiança portuguesa do século XVII, pertencentes a colecções alemãs 
publicado por PAIS, 2007, p. 36 159 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 9 [02] 160 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 3 [03] 160 
 
Évora, Convento de São Francisco, sala do Consistório da Irmandade da Ordem Terceira 
[02.01] 161 
 
Linda-a-Velha, Palácio dos Arciprestes, capela [01.01] 161 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capelas colaterais [01.02] 162 
 




Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, hall de entrada [cenas de caça]  [02.02] 163 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [02] 163 
 
Lisboa, Palácio dos Duques de Lafões, escadaria [cenas diversas] [01.01.01] 164 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [09] 164 
 
3.3 Raimundo do Couto [act. 1684 – m. 1711]  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de Raimundo do Couto no Palácio do 
Marquês de Tancos, em Lisboa 172 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [painel ass.] [01] 174 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [02] 174 
 
3.4 António Pereira ou António Pereira Ravasco [act. 1683 – m. 1712]  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de António Pereira na Igreja da 
Misericórdia de Vidigueira 176 
 
Assinaturas de António Pereira e António Pereira Ravasco, Gabriel del Barco e Manuel dos 
Santos 180 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor do rosto de Cristo [01.01] 189 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor de um panejamento [01.01] 189 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, pormenor do tronco de uma árvore [01.01] 189 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, exemplo de pincelada pingada [01.01] 189 
 
Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário, pormenor dos troncos das árvores [02.04] 19’ 
 
Faro, Sé, capela de Nossa Senhora do Rosário, pormenor de dois anjos [01.04] 190 
 
Lisboa, Museu da Cidade, painel de azulejos representando cenas de batalha 191 
 
Alverca, pormenor do panejamento [01.02.01] 191 
 
Colares, Igreja de Nossa Senhora da Assunção, capela-mor, registo intermédio pormenor do 
panejamento [01.02] 192 
 
Lisboa, Jardim Zoológico, pormenor do panejamento [01] 192 
 
Lisboa, Igreja de Santo António dos Capuchos, pormenor do panejamento [01.04] 193 
 
Lisboa, Igreja de Santo António dos Capuchos, pormenor do rodapé [02.05] 193 
 
3.5 António de Oliveira Bernardes [b. 1662 – m. 1732]  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de António de Oliveira Bernardes no 




Cascais, Quinta da Ramada [Casa de Santa Maria] [03] 215 
 




Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo [01.06]. Figura de Nicodemos com pintura em 
mancha  215 
 
Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo [01.06]. Figura de Cristo com mancha e 
contorno 215 
 
Ponta Delgada, Conv. da Esperança, coro baixo [01.05]. Figura de Cristo com contorno  216 
 
Aldeia da Serra, Convento de São Paulo da Serra d’Ossa, antiga Capela do Bispo [01.08] 217 
 
Aldeia da Serra, Convento de São Paulo da Serra d’Ossa, antiga Capela do Bispo [01.06] 217 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [01.01.01] 217 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [01.02.01] 217 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto [01.01.02] 218 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto [01.02.02] 218 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto [01.02.03] 218 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica, transepto [01.02.03] 218 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [01.01.02] 219 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [01.02.02] 219 
 
Braga, Igreja do Pópulo, capela de Santa Apolónia [02.01] 219 
 
Braga, Sé, Capela de São Pedro de Rates [02.05] 220 
 
Braga, Sé, Capela de São Pedro de Rates  [01.03] 220 
 
Braga, Igreja de Nossa Senhora do Pópulo, capela de Santa Apolónia - Anjos com cornucópias 223 
 
Peniche, Santuário dos Remédios - Anjos com cornucópias 223 
 
Cascais, Quinta da Ramada, c. 1698 223 
 
Évora, Igreja da Senhora da Cabeça - Figura feminina híbrida 223 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança, coro baixo, 1712 - Anjos com volutas 223 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 [03.01] - Barras 225 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712, atlantes 226 
 
Peniche, Santuário dos Remédios, atlantes 226 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712, espagnolette 226 
 




Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 - Prudência 226 
 




Peniche, Santuário dos Remédios  - Fortaleza 226 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 - Fortaleza 226 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto, c. 1690 - Anjo segurando cipreste 227 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 - Anjo segurando cipreste 227 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia [01.01.01] 227 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia [03.01] 227 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora, corredor [01] 228 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora, corredor [01] 228 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora, sacristia [01.04] 229 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora, sacristia [02.04] 229 
 
Évora, Igreja da Misericórdia [01.01.03] 230 
 
Évora, Igreja da Misericórdia [02.01.03] 230 
 
Évora, Igreja da Misericórdia [02.01.09] 231 
 
Évora, Igreja da Misericórdia, cartela inferior 231 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [01.01.01] 232 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia [01.02.071] 232 
 
Lisboa, Convento de Jesus, claustro [02.04] 233 
 
Lisboa, Convento de Jesus, claustro [02.02] 233 
 
Lisboa, Convento de Jesus, claustro  234 
 




Lisboa, Convento de Jesus, claustro 234 
 
Lisboa, Igreja de São João Baptista do Lumiar [01.01] 237 
 
Lisboa, Igreja de São João Baptista do Lumiar [01.01] 237 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Senhora da Conceição [01.08] 238 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Senhora da Conceição [01.02.02] 238 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia [01.01] 238 
 




Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Senhora da Conceição, pormenor das cartelas 239 
 




Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 240 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca [01] 240 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca [01] 240 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia 240 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 240 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim [01.01] 241 
 
Setúbal, Igreja do Bonfim [02.01] 241 
 
Lisboa, Jardim Zoológico [01.01] 241 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala das Damas [05.04] 241 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala das Metamorfoses [06.03] 242 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala das Metamorfoses [06.02] 242 
 
Portalegre, Sé, sacristia [04] 243 
 
Portalegre, Sé, sacristia [04] 243 
 
Braga, Sé, capela de São Geraldo [01.03] 244 
 
Braga, Sé, capela de São Geraldo [02.02] 244 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [02.01.01] 244 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [02.01.03] 244 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [03.01.01] 245 
 
Lisboa, Igreja de Nossa Senhora da Saúde [01.01.01] 245 
 




Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [01.01] 246 
 
Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação, arco triunfal, pormenor 246 
 
Estremoz, Igreja de Nossa Senhora da Consolação [01.01.05]  246 
 
Lisboa, Convento da Serra d’Ossa, portaria [05] 247 
 
Lisboa, Convento da Serra d’Ossa, portaria [07] 247 
 
Lisboa, Igreja de Marvila, coro baixo [02.01] 248 
 




Lisboa, Jardim Zoológico [01.03] 248 
 




Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.01.09] 250 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.01.04] 250 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [01.03.04] 250 
 
Alcácer do Sal, Igreja de São Tiago [02.03.01] 250 
 
Azeitão, Igreja de São Lourenço [01.02] 251 
 
Azeitão, Igreja de São Lourenço [02.02] 251 
 
Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz [01.01] 251 
 
Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz [01.01] 251 
 
Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz [01.01] 252 
 
Arruda dos Vinhos, Igreja Matriz [02.01] 252 
 
Barcelos, igreja do Terço [03.01] 252 
 
Barcelos, igreja do Terço [01.02.04] 252 
 
Braga, Capela de São Sebastião das Carvalheiras, capela-mor [01.02.01] 253 
 
Braga, Capela de São Sebastião das Carvalheiras, nave [02.02] 253 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia 254 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 254 
 
Évora, Igreja das Mercês, sacristia 254 
 
Ponta Delgada, Convento da Esperança [01.01] 254 
 
Serpa, Igreja dos Terceiros [01.04] 257 
 




Igreja dos Fenais da Luz, frontal de altar 258 
 
Igreja dos Fenais da Luz, frontal de altar 258 
 
Lisboa, São Domingos de Benfica, capela-mor [02.01] 258 
 
Lisboa, São Domingos de Benfica, capela-mor [01.01] 258 
 
Safara, Igreja de Nossa Senhora da Assunção [02.01] 262 
 
Safara, Igreja de Nossa Senhora da Assunção [01.01] 262 
 




Sintra, Capela da Peninha, abóbada [03.01.02] 263 
 




Sintra, Capela da Peninha [02.02.03] 263 
 
Apresentação do Menino  no Templo, Simon Vouet, 1641, Musée du Louvre [SERRÃO, 2007, 
p. 88] [©Erich Lessing/ART RESOURCE, N.Y.. Artstor] 269 
 
Apresentação do Menino  no Templo, Michel Dorigny [in SERRÃO, 2007, p. 88] 269 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto [SERRÃO, 2007, p. 88] 270 
 
Cascais, Casa de Santa Maria [SERRÃO, 2007, p. 88] 270 
 
Assunção da Virgem, MNAA, estampa n.º 5356, Caixa 14 [SIMÕES, 1979, p. 167 e estampa 
XXXI] 271 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora [01] 271 
 
Adoração dos Magos, Museu de Arouca 272 
 
Adoração dos Magos, Museu de São Roque [gabinete] 272 
 
Safara, Igreja de Nossa Senhora da Assunção [02.01] 272 
 
3.6 Mestre P.M.P.  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de P.M.P. na Casa do Corpo Santo, 
em Setúbal 273 
 
Assinaturas de P.M.P. 275 
 
Rostos de P.M.P. no revestimento da Igreja do Terço, em Barcelos 282 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [01.02] 283 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor  [01.02] 283 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [01.02]. Pintura mais manchada 283 
 
Barcelos, Igreja do Terço, capela-mor [02.02]. Pintura mais “dura” 283 
 
Castanheira do Ribatejo, antigo Convento de Subserra, piscina ou tanque [01.01] 284 
 




Castanheira do Ribatejo, antigo Convento de Subserra [03.03] 285 
 
Castanheira do Ribatejo, antigo Convento de Subserra [03.03] 285 
 
Rostos de P.M.P. no revestimento da Casa do Corpo Santo, em Setúbal 285 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo [possível colaborador?] [04.01] 286 
 




Rostos de Mestre P.M.P. em vários revestimentos atribuídos 289 
 




Cascais, Igreja de Nossa Senhora da Assunção, sacristia [01] 290 
 
Guimarães, Capela de Nossa Senhora da Conceição, nave [01.02] 290 
 
Almada, Seminário de São Paulo, duas salas [biblioteca e capela] [proveniente da Sé de Lisboa] 
[02.01]. Pintura “riscada” ou “marcada” 292 
 
Almada, Seminário de São Paulo, duas salas [biblioteca e capela] [proveniente da Sé de Lisboa] 
[02.01]. Pintura mais “manchada” 292 
 
Lisboa, Coleginho de Santo Antão-o-Velho, sacristia [01]. Pintura com contorno, aguada, 
riscada e manchada 292 
 
Redondo, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa [01] 297 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo [01.01] 297 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas, escadaria [01.02] 298 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 1 [02.01] 298 
 
Almada, Seminário de São Paulo [proveniente da Sé de Lisboa] [02.01] 299 
 
Torres Vedras, Igreja de São Tiago, capela-mor [02.01] 300 
 
Vila do Conde, Capela de Nossa Senhora do Socorro [01.01 e 01.02] 300 
 
3.7 Manuel dos Santos  
 
Quadro com as assinaturas dos pintores e uma vista geral do interior da Capela do Solar das 
Necessidades, no Livramento, destacando-se a assinatura de Manuel dos Santos na Igreja da 
Misericórdia de Olivença 301 
 
Estremoz, Convento dos Congregados, capela do Arcebispo [1706] [01] 305 
 
Estremoz, Convento dos Congregados, capela do Arcebispo [1706] [06] 305 
 
Lisboa, Palácio Azevedo Coutinho [1709] [01] 305 
 
Lisboa, Igreja do Beato, dependência [01] 305 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia [01.01.01] 306 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia [02.01.01] 306 
 
Estremoz, Convento dos Congregados, capela do Arcebispo [01] 309 
 
Ponta Delgada, Igreja de São José [02.01] 309 
 
Sardoal, Igreja matriz [02.03] 309 
 
Lisboa, Portaria da Igreja de São Domingos [04] 309 
 




Mosteiro de São Vicente de Fora, Portaria [07] 309 
 
Évora, Convento do Espinheiro, capela do Senhor Morto [02.01] 310 
 
Estremoz, Convento dos Congregados, capela do Arcebispo [08] 310 
 
Horta, Igreja de São Francisco, capela-mor [02.01]  311 
 
Lisboa, Portaria da Igreja de São Domingos ao Rossio [01] [desenho dos degraus] 311 
 
Lisboa, Portaria da Igreja de São Domingos ao Rossio 311 
 
Faial, Igreja de São Francisco, capela-mor 312 
 
Ponta Delgada, Igreja de São José 312 
 
MNAz, igreja do antigo Convento de São Félix e Santo Adrião de Chelas 312 
 
Montijo, Igreja matriz, capela-mor [01.01] 314 
 
Lisboa, Igreja de São Domingos de Benfica, capela-mor [02.02] 314 
 
3.9 Um novo período de transição: uma perspectiva de continuidade entre o Ciclo dos 
Mestres e a Grande Produção Joanina  
 
Pormenor do revestimento da escadaria nobre do Hospital de São José, antigo Colégio de Santo 
Antão-o-Novo, em Lisboa 315 
 
Almancil, Igreja de São Lourenço, pormenor do revestimento da parede fundeira 322 
 
Setúbal, capela do Forte de São Filipe, pormenor do painel do lado do Evangelho 322 
 
Porto Salvo, ermida, pormenor do revestimento exterior 322 
 
Estômbar, Igreja Matriz de São Tiago [02.01] 325 
 
Estômbar, Igreja Matriz de São Tiago [02.01] 325 
 
Lisboa, Igreja de São Lourenço de Carnide [01.01] 325 
 
Lisboa, Igreja de São Lourenço de Carnide [01.01] 325 
 
Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [01.01] 326 
 
Fronteira, Igreja do Senhor dos Mártires [02.01] 326 
 
Lisboa, Hospital de São José, Escadaria Nobre 328 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia 328 
 
4. A pintura do Ciclo dos Mestres: algumas questões  
 
Vista geral da Ermida de Nossa Senhora da Cabeça, em Évora 333 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da Confraria do Santíssimo Sacramento 341 
 




Lisboa, Convento da Encarnação, Capela do Senhor Morto 342 
 




Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto 347 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, tecto 347 
 
Arraiolos, Igreja dos Lóios [01.03.07] 348 
 
Évora, Igreja de São Tiago [01.03] 348 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, guarnições 349 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia, guarnições 349 
 
Viana do Castelo, Hospital da Misericórdia [foto Catarina Oliveira] 349 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça 350 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, nave do lado da epístola 351 
 
Horta, Igreja de São Francisco [01.01] 351 
 
Lisboa, Palácio Azevedo Coutinho, escadaria 352 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas [01.02] 352 
 
Aldeia da Serra, Convento de São Paulo da Serra d’Ossa, Igreja [01] 352 
 
Gravura de Polifilo Zancarli [British Museum] 355 
 
Lisboa, Capela de Santo Cristo da Fala 355 
 
Lisboa, Capela de Santo Cristo da Fala 356 
 




A AZULEJARIA PORTUGUESA ENTRE O ÚLTIMO QUARTEL DO SÉCULO XVII 
E O PRIMEIRO QUARTEL DO SÉCULO XVIII [1675-1725]  
 
Pormenor de um dos painéis mais antigos da Quinta do Calhariz, em Azeitão, representando 
cenas de batalha, e datado de 1675. Pormenor de um dos painéis da Igreja da Misericórdia de 
Olivença, representando Daniel na cova dos leões, assinado por Manuel dos Santos e datado de 
1723 361 
 
1. A encomenda  
 
Pormenor de um dos painéis da capela-mor da Igreja do Terço, em Barcelos, representando a 
entrada processional das primeiras religiosas no mosteiro 364 
 
2. A realização e a aplicação: azulejadores, oleiros e pintores  
 
Vista de Lisboa, pormenor das olarias do Mocambo [MNAz inv. 1, Instituto dos Museus e da 




Mapa de Lisboa com a indicação de localização de olarias [a vermelho] e de casas de pintores 
[a azul] 391 
 
Lisboa, Igreja de São Domingos [01] 395 
 
Funchal, Capela da Quinta da Vigia [02.01] 395 
 
3. À volta dos azulejos – as guarnições  
 




Alguns exemplos de guarnições do período de transição 414 
 
Alguns exemplos de guarnições associadas a Gabriel del Barco 415 
 
Alguns exemplos de guarnições com máscaras 417 
 
Alguns exemplos de guarnições associadas a António Pereira 418 
 
Alguns exemplos de guarnições associadas a António de Oliveira Bernardes 419 
 
Alguns exemplos de cartelas associadas a António de Oliveira Bernardes 425 
 
Alguns exemplos de figuras aladas com festões  associadas a António de Oliveira Bernardes 426 
 
Modelo de guarnição associado a António de Oliveira Bernardes 427 
 
Modelo de guarnição associado a António de Oliveira Bernardes 429 
 
Alguns exemplos de guarnições associadas a mestre P.M.P. 431 
 
Alguns exemplos de guarnições recortadas associadas a mestre P.M.P. 437 
 
Alguns exemplos de guarnições associadas a Manuel dos Santos 440 
 
Alguns exemplos de rodapés associados a António de Oliveira Bernardes 445 
 
4. As fontes de inspiração: utilização da gravura  
 
Gravura de  Antonio Tempesta representando uma caça ao veado [ Fine Arts Museums of San 
Francisco. Artstor], com anotações de Duarte Lázaro 450 
 
Regresso da Fuga para o Egipto. Gravura de Karl van Mander 465 
 
Colares, Igreja matriz de Nossa Senhora da Assunção [01.02] [AP] 465 
 
Regresso da Fuga para o Egipto. Pintura de Peter Paul Rubens e gravura de  Abraham Jansz. 
van Diepenbeeck [Frick Art Reference Library. Artstor] 465 
 
Faro, Capela de Nossa Senhora do Rosário [02.04] [AP] 465 
 
Caça ao elefante. Gravura de Philips Galle, Ioannes Stradanus [The Illustrated Bartsch. Vol. 
56. Artstor] 466 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, fonte [também existe no Palácio Fronteira] [01.01.01] 466 
 




Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 3 [01] [CORREIA, 2003, p. 123] 466 
 




Visitação. Gravura de Hendrik Goltzius [ The Illustrated Bartsch. Vol. 3. Artstor] 467 
 
Évora, Igreja do Convento do Espinheiro, capela-mor [02.04] 467 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 4 [05] [CORREIA, 2003, p. 123] 467 
 
Lisboa, Palácio Tancos, sala 4 [02] [CORREIA, 2003, p. 123] 467 
 
Monseig.r le Duc de Bourgogne rendant visite à madame la Princesse de Savoye à sa toillette. 
Gravura de Nicolas Arnoult [Bibliothèque nacionale de France] 468 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [01.01.01] 468 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [09] 468 
 
L’Europe. Gravura de Nicolas Arnoult [British Museum] 468 
 
Lisboa, Igreja dos Terceiros de Jesus, átrio [02] 468 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [05] 468 
 
Hunting Scenes Dedicated to Neri Dragomanno. Gravura de Antonio Tempesta [The Illustrated 
Bartsch. Vol. 37. Artstor] 469 
 
Sintra, Palácio Nacional, Sala dos Brasões [06] 469 
 
Miscellaneous Hunting Scenes. Gravura de Antonio Tempesta [The Illustrated Bartsch. Vol. 
37. Artstor] 469 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, terraço superior [02.01] 469 
 
Íris e Juno. Gravura de Johan Wilhelm Baur [Ovid illustrated] 470 
 
Lisboa, Casa na Calçada dos Cavaleiros, MNAz 900 [GB] 470 
 
Atalanta caça o javali de Calydon. Gravura de Antonio Tempesta [The Illustrated Bartsch. Vol. 
36. Artstor] 471 
 
Livramento, Capela do Solar das Necessidades, 1691 [02.01.02] 471 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [01] 471 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [01.01] 471 
 
Anotações da gravura Atalanta caça o javali de Calydon e transposição para o painel da Capela 
do Solar das Necessidades, no Livramento 472 
 
Gravura de Antonio Tempesta [Anotação e montagem Duarte Lázaro] 473 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 3 [01] 473 
 
Anotações da gravura Caça ao veado e transposição para o painel do Palácio do Marquês de 




O filho pródigo em casa das cortesãs. Gravura de Pietro Testa [The Illustrated Bartsch. Vol. 
45. Artstor] 475 
 
Évora, Igreja de São Tiago, 1699/1700 [GB] [02.06] 475 
 
Spring, The Four Seasons I, 1592. Gravura de Antonio Tempesta [The Illustrated Bartsch. Vol. 
36. Artstor] 476 
 
Braga, Igreja de São Vítor [02.01.05] [GB] 476 
 
Braga, Igreja de São Vítor [02.01.05] [GB] 476 
 
Braga, Igreja de São Vítor [02.01.05] [GB] 476 
 
Vidigueira, Igreja da Misericórdia, capelas colaterais [01.02] [Grupo 1] 477 
 
Linda-a-Velha, Palácio dos Arciprestes, capela [02] [Grupo 1] 477 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, Casa Despacho [02] 477 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.01] 477 
 
Livramento, Capela do Solar das Necessidades [02.01.03] 477 
 
Lisboa, Igreja das Comendadeiras de Avis [01.03] 478 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [08] 478 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02] 478 
 
Lisboa, Convento das Trinas do Rato [02.01] 478 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [01.03.01] 478 
 
Moisés e a Serpente de Bronze. Gravura de Jean Lepautre [Maxime PRÉAUD, Inventaire du 
fonds français - Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 36] 479 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da Confraria do Santíssimo Sacramento [03.04] [GB] 479 
 
Évora, Igreja de São Tiago [03.02] [GB] 479 
 
A partida do filho pródigo. Gravura de Pietro Testa [The Illustrated Bartsch. Vol. 45. Artstor] 479 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da Confraria do Santíssimo Sacramento [02.02] [GB] 479 
 
Évora, Igreja de São Tiago [02.02] [GB] 479 
 
Évora, Igreja de São Mamede, Sala da confraria do Santíssimo Sacramento [02.01] [GB] 480 
 
O filho pródigo vivendo entre os porcos. Gravura de Pietro Testa [The Illustrated Bartsch. Vol. 
45. Artstor] 480 
 
Évora, Igreja de São Tiago [01.06] [GB] 480 
 
O regresso do filho pródigo. Gravura de Pietro Testa [The Illustrated Bartsch. Vol. 45. Artstor] 480 
 




Évora, Igreja de São Tiago [01.02] [GB] 480 
 
Barcarena, capela da quinta de Nossa Senhora da Conceição [02] [GB] 481 
 
Baptismo de Cristo. Gravura de Cornelis Cort segundo Francesco Salviati [The Illustrated 
Bartsch, vol. 52. Artstor] 481 
 
Portalegre, capela particular [01] [GB] 481 
 
Fuga para o Egipto. Gravura de Pietro del Po, a partir da pintura de Nicolas Poussin, 1658 [The 
Illustrated Bartsch, vol. 45. Artstor] 482 
 
Castelo de Vide, Ermida do Rei Salvador do Mundo [02.01.03] [GB atr.] 482 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [02.01.04] [GB] 482 
 
Aldeia da Serra, Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, Sala do Noviciado  [13] 
[GB atr.] 482 
 
Lisboa, Igreja de São Bartolomeu da Charneca do Lumiar, capela-mor [01.01] [GB] 482 
 
Figuras infantis aladas representadas nos rodapés da Igreja do Convento dos Cardais, em 
Lisboa, na Igreja do Convento dos Lóios de Arraiolos, na Igreja da Madre de Deus, em Lisboa,  
na Sala do Noviciado do Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra d’Ossa, e na Igreja de 







Apresentação da Virgem no Templo. Gravura de Henri Picquot, 1640 [British Museum] 485 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [01.01.03] [AOB] 485 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [AOB] 485 
 
Apresentação no templo. Gravura de Michel Dorigny, a partir de Simon Vouet [British 
Museum] 485 
 
Cascais, Casa de Santa Maria [05] 485 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres [AOB] 485 
 
Assunção da Virgem. MNAA, estampa n.º 5356, Caixa 14 [SIMÕES, 1979, estampa XXXI] 486 
 
Rubens, Assunção da Virgem, Catedral de Antuérpia [Wikipedia] 486 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tela [1695-1698 | AOB ] 486 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto [1695-1698 | AOB ] 486 
 
Nazaré, Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, corredor de acesso à sacristia [01] [AOB] 487 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios [01.05.03] [AOB] 487 
 
Rapto de Helena. Gravura de Jean Lepautre [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 170] 487 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [05.04] [AOB]  487 
 




Estremoz, Convento dos Congregados, capela do Arcebispo, 1706 [08] [MS] 488 
 
Évora, Convento dos Espinheiro, Capela do Senhor Morto [02.01] [MS] 488 
 




Lisboa, Convento de São Bartolomeu do Beato [02] [MS] 488 
 
Lisboa, Convento de São Domingos de Benfica  [02.01] 488 
 
Lisboa, Convento de São Vicente de Fora, Portaria, 1711 [02] 488 
 
Vila Viçosa, Igreja do Convento dos Agostinhos, capela de São Nicolau Tolentino [02.01] 488 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1164 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1164] 489 
 
Castelo de Vide, Ermida do Rei Salvador do Mundo, 1695 [02.01.02] [GB] 489 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1155 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1155] 489 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1156 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1156] 489 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [01] 489 
 
Recueil de diverses pièces de la Metamorphose d’Ovide. Gravura de François Chauveau 490 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Abrantes [02] 490 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1163 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1163] 490 
 
Lisboa, Palácio de Domingos Dantas da Cunha, 1695 [01] [GB] 490 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1171 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1171] 490 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1172 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1172] 490 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 2 [02.03] 490 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 2 [04.05] 491 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1167 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1167] 491 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1169 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1169] 491 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 2 [02.04] 491 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas [03.04] 491 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1168 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 




Lisboa, Palácio Centeno [02.05] 492 
 
Gravura de Jean Lepautre, 1161 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - Graveurs 
du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1161] 492 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, sala do despacho, 1714 [04.05] [PMP] 492 
 
Porto, Casa do Cabido, 1719 [04] 492 
 
Gravura de Jean Lepautre, n.º 1163 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1163] 492 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, sala do despacho, 1714 [04.01] [PMP] 492 
 
Gravura de Jean Lepautre, 1166 [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - Graveurs 
du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1166] 493 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, sala do despacho, 1714 [04.15] [PMP] 493 
 
Guimarães, Capela de Nossa Senhora da Conceição [02.02] 493 
 
 Fountaines et jets d’Eaux à l’italienne. Gravura de Jean Lepautre, 1661 [Robert SMITH, 
“French models […]”, p. 396] 493 
 
Lisboa, Igreja do Convento de São Domingos de Benfica [01.01] 493 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 1714 [04.03] [PMP] 494 
 
Lisboa, Palácio Centeno [02.01] [PMP] 494 
 
Lisboa, Palácio Centeno [02.04] [PMP] 494 
 
Monseig.r le Duc de Bourgogne rendant visite à madame la Princesse de Savoye à sa toillette, 
gravura de Nicolas Arnoult [cedida por Ana Paula Correia]  [Bibliothèque nacionale de France] 494 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo, 1714 [01.01] [PMP] 494 
 
Monsieur l’electeus de Baviere. Gravurade Henri Bonnart [Bibliothèque nacionale de France] 495 
 
Lisboa, Palácio Centeno [02.01] 495 
 
Lisboa, Palácio Centeno [02.01] 495 
 
Orithie Reyne des Amazones, da série Famous women of antiquity, Gravura de Nicolas Bonnart 
[cedida por Ana Paula Correia] [British Museum] 495 
 
Sintra, Palácio Nacional, Sala dos Brasões [04] [PMP] 495 
 
Gravura de Nicolas Bonnart [British Museum] 496 
 
Sintra, Palácio Nacional [03] 496 
 
Setúbal, Casa do Corpo Santo [04.05] 497 
 
MNAz, inv. 6346 [07] 497 
 




Porto, Sé, Casa do Cabido [08] [PMP] 498 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Minas [03.05] 498 
 




Pia Desideria, Livro segundo - VIII, Antuérpia, 1629 [Emblem Project Ultrecht. Dutch Love 
Emblems of the Seventeenth Century] 499 
 
Santarém, Igreja de Santa Cruz, sala da irmandade, 1723  [02] [PMP atr.] 499 
 
Pia Desideria , Livro terceiro - III, Antuérpia, 1629 [Emblem Project Ultrecht. Dutch Love 
Emblems of the Seventeenth Century] 499 
 
Santarém, Igreja de Santa Cruz, sala da irmandade, 1723 [04]  [PMP atr.] 499 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [01.02] [AOB atr.] 500 
 
Gravura de Filippo Picinelli, Mundus Symbolicus, livro 11, emblema 84 [Arkyves, imagem 
cedida por Hans Brandhorst] 500 
 
Portalegre, Sé, sacristia [06] [AOB atr.] 500 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [01.03.03] [AOB] 500 
 
Gravura de Filippo Picinelli, Mundus Symbolicus, serpientes y animales venenosos los insectos 
[Arkyves, imagem cedida por Hans Brandhorst] 501 
 
Joachim Camerarius [1534-1598] “noxa nocenti” [Luís de Moura SOBRAL, “Tota 
Pulchra[…]”, p. 77] 501 
 
Portalegre, Sé, sacristia [13] [AOB atr.] 501 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.06] [AOB atr.] 501 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [02.01.02] [AOB atr.] 501 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.07] [AOB atr.] 501 
 
Peniche, Santuário dos Remédios [01.03.02] [AOB] 501 
 
Portalegre, Sé, sacristia [08] [AOB atr.] 502 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [01.02.02] [AOB atr.] 502 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.09] [AOB atr.] 502 
 
Portalegre, Sé, sacristia [08] [AOB atr.] 502 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [01.01.02] [AOB atr.] 502 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.10] [AOB atr.] 502 
 
Peniche, Santuário dos Remédios [01.02.04] [AOB] 502 
 
Portalegre, Sé, sacristia [02] [AOB atr.] 503 
 




Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.01] [AOB atr.] 503 
 
Cascais, Capela de Nossa Senhora da Nazaré [02.02.02] [AOB atr.] 503 
 
Peniche, Santuário dos Remédios [01.04.02] [AOB] 503 
 
Portalegre, Sé, sacristia [11] [AOB atr.] 503 
 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [01.03.01] [AOB] 503 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.02] [AOB atr.] 503 
 
Peniche, Santuário dos Remédios [01.02.01] [AOB] 504 
Portalegre, Sé, sacristia [05] [AOB] 
 
504 
Évora, Ermida de Nossa Senhora da Cabeça [01.03.04] [AOB] 
 
504 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.03] [AOB atr.] 
 
504 
Portalegre, Sé, sacristia [03] [AOB] 
 
504 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 [01.02.01] [AOB] 
 
504 
Peniche, Santuário dos Remédios [01.01.01] [AOB] 
 
504 
Portalegre, Sé, sacristia [09] [AOB] 
 
505 




Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 [02.01.02] [AOB] 505 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia, 1712 [02.02.02] [AOB] 505 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [01.012] [AOB atr.] 505 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.08] [AOB atr.] 505 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.04]  [AOB atr.] 505 
 
Lisboa, Igreja das Mercês, capela de Nossa Sra. da Conceição [02.11] [AOB atr.] 505 
 
Gravura de Francisco Nuñez de Cepeda, Idea de el Buen Pastor, copiada por los SS. Doctores 
representada en Empresas Sacras; con avisos espirituales, morales, políticos y económicos 
para el Gobierno de un Príncipe Eclesiástico (primeira edição en Lyon, Anisson y Posuel, 







Braga, Sé, capela baptismal [01] [AOB atr.] 506 
 
Homem a subjugar uma harpia, gravura de Giuseppe Maria Mitelli, 1663 [ Fine Arts Museums 
of San Francisco. Artstor] 506 
 
Exemplos de guarnições com homem a subjugar uma hárpia 506 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 322] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 




Gravura de Jean Lepautre [n.º 322] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 322] 507 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia 507 
 




Gravura de Jean Lepautre, 1626-1650 [British Museum] 508 
 
Portalegre, Sé, sacristia  508 
 
Figuras femininas em barras verticais  509 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1262] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1262] 509 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1535] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1535] 509 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1536] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1536] 509 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 1570] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Jean Lepautre […], gravura n.º 1570] 510 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, Escadaria dos Cardeais [02.01.03] 511 
 
Painel de azulejos representando o Cortejo de Neptuno e Anfitrite [MNAz, inv. 141] 511 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 8 [04] 511 
 
Lisboa, Mosteiro de São Vicente de Fora, Escadaria dos Cardeais [02.02.06] 511 
 
Aveiro, Antigo Convento de Santa Joana, claustro [03]  512 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.03] 512 
 
Aveiro, Antigo Convento de Santa Joana, claustro [04]  512 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.01] 512 
 
Aveiro, Antigo Convento de Santa Joana, claustro [08]  512 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.07] 512 
 
Aveiro, Antigo Convento de Santa Joana, claustro [06]  513 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.05] [CORREIA, 2008, p. 145] 513 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [06] [CORREIA, 2008, p. 145] 513 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 163] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 163] 513 
 








Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [06.02] [AOB atr.] [CORREIA, 1998/1999, p. 180] 513 
 
Lisboa, Palácio do Duque de Lafões [02.02.06] [CORREIA, 2008, p. 146] 514 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [04] [CORREIA, 2008, p. 146] 514 
 
Lisboa, Palácio Marquês de Olhão [01.05] [CORREIA, 2008, p. 146] 514 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 161] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 161] 514 
 
Lisboa, Mnaz, inv.373, 1700 [GB] 514 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [04] 514 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos [05.03] 515 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [05] 515 
 
Gravura de François Chauveau  515 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos [05.01] [AOB atr.] [CORREIA, 1998/1999, p. 187; 
2008, p. 150] 515 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Olhão [01.04] [CORREIA, 1998/1999, p. 187; 2008, p. 141, 
150]  515 
 
Lisboa, Palácio Centeno [03.05] [CORREIA, 1998/1999, p. 187; 2008, p. 150] 515 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 154] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 154] 516 
 
Gravura de Jean Lepautre [n.º 154] [Maxime PRÉAUD, Inventaire du fonds français - 
Graveurs du XVIIe siècle – Antoine Lepautre […], gravura n.º 154] 516 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos  [06.05] [AOB atr.] [CORREIA, 1998/1999, p. 183;  
2008, p. 148] 516 
 
Lisboa, Jardim Zoológico [01.03] [AOB atr.] [CORREIA, 2008, p. 148] 516 
 
Lisboa, Palácio dos Condes de Óbidos [01] [CORREIA, 2008, p. 148] 516 
 
Lisboa, Palácio Centeno [03.04] [CORREIA, 2008, p. 148] 516 
 
Gravura de Antonio Tempesta [The Illustrated Bartsch. Vol. 37. Artstor] 517 
 
Livramento, Capela do Solar das Necessidades, 1691 [02.02.01] 517 
 
Gravura de Antonio Tempesta 517 
 
Lisboa, Igreja de São José dos Carpinteiros, casa do Despacho [11] 517 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, terraço superior [02.06] 517 
 
Lisboa, Palácio da Independência, 1696 [01] [GB] 517 
 








Lisboa, Museu de São Roque, proveniente de uma casa no Terreiro do Trigo, 1697 [01] [GB] 518 
 
Torres Vedras, Quinta das Lapas, terraço superior [01.02] 518 
 




Lisboa, Palácio Centeno, sala 5 [05.01] [CORREIA, 2003, p. 125] 519 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 3 [01] [CORREIA, 2003, p. 123] 519 
 
Porto, Casa do Cabido, 1719 [08] 519 
 
Gravura de Antonio Tempesta [Fine Arts Museums of San Francisco. Artstor] 520 
 
Lisboa, Palácio Centeno, sala 5 [05.02] [CORREIA, 2003, p. 126] 520 
 
Lisboa, Palácio do Marquês de Tancos, sala 3 [05] 520 
 
5. O revestimento e o espaço – a questão da narratividade  
 
Vista geral da nave da Igreja do Convento dos Lóios, em Arraiolos 525 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 528 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres 528 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, arco triunfal e capela-mor [fotografia IHRU - IPA 
PT040205130014] 530 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, lado do Evangelho 530 
 
Altar do Senhor Jesus dos Amarrados                                    531 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóio 531 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto 532 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, tecto 532 
 
Esquema da pintura do tecto 533 
 
Esquema da pintura do tecto com a indicação do sentido de leitura 534 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, nave  535 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, talha 535 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Ascensão de Cristo  537 
 
Beja, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Sagrada Família 537 
 
Esquema das representações em pintura a óleo 538 
 
Esquema da distribuição do revestimento cerâmico 540 
 









Esquema de leitura da parede fundeira do templo 544 
 
Esquema de leitura do arco triunfal 544 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios  549 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios 549 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios, parede fundeira 551 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios, parede do lado do Evangelho 553 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios, parede do lado da Epístola 553 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios, arco triunfal 558 
 
Arraiolos, Igreja do Convento dos Lóios, capela-mor 558 
 
Estremoz, Igreja da Misericórdia 561 
 
Évora, Igreja da Misericórdia [fotografia IHRU - IPA PT040705210062] 561 
 
Viana do Castelo, Igreja da Misericórdia 562 
 
Olivença, Igreja da Misericórdia 562 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, nave, lado da Epístola 566 
 
Peniche, Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, tecto da nave 566 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 11 575 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala 03 575 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala D. Quixote 576 
 
Azeitão, Quinta do Calhariz, sala D. Quixote 576 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos, sala 6 [das Metamorfoses] 579 
 
Lisboa, Palácio dos Marqueses de Tancos, sala 6 [das Metamorfoses] 579 
 
6. A recepção do azulejo  
 
Pormenor de Nossa Senhora a costurar. Cascais, Casa de Santa Maria [proveniente da capela 









O MUNDOS DAS OLARIAS: 
OS INTERVENIENTES E AS OBRAS 
 
 
1. Azulejadores e ladrilhadores  
 
Tabela 1 – Lista de azulejadores organizada cronologicamente 58 
 
Tabela 2 - Revestimentos cerâmicos contratados com Manuel Borges e atribuídos a António de 
Oliveira Bernardes 75 
 
2. Olarias e oleiros  
 
Tabela 3 - Oleiros identificados na documentação 99 
 
3.1 Gabriel del Barco [n.1648 – act. 1701]  
 
Tabela 4 – Revestimentos cerâmicos de Gabriel del Barco assinados e documentados 131 
 
Tabela 5 - Revestimentos cerâmicos seguramente atribuídos a Gabriel del Barco 139 
 
Tabela 6 - Revestimentos cerâmicos de Gabriel del Barco executados em colaboração 142 
 
Tabela 7 - Revestimentos cerâmicos influenciados por Gabriel del Barco 145 
 
Tabela 8 – Revestimentos cerâmicos retirados do corpus artístico de Gabriel del Barco 147 
 
3.2 Pintores e obras contemporâneas de Gabriel del Barco  
 
Tabela 9 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 1 160 
 
Tabela 10 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 2 162 
 
Tabela 11 - Revestimentos cerâmicos integrados no Grupo 3 164 
 
Tabela 12 – Revestimentos cerâmicos associados por José Meco a um colaborador de Barco, 
possivelmente P.M.P. 166 
 
Tabela 13 - Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco a um pintor ingénuo 166 
 
Tabela 14 – Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco ao Mestre da Igreja de Santa 
Maria de Óbidos 166 
 
Tabela 15 - Revestimentos cerâmicos atribuídos por José Meco a oficina de Lisboa não 
identificada 166 
 
Tabela 16 – Ciclo “Pintura muito sumária” 167 
 
Tabela 17 – Ciclo “Pintura sumária [com pincelada rápida e contorno forte]” 167 
 
Tabela 18 – Ciclo “Pintura sumária com pincelada pingada” 168 
 
Tabela 19 – Ciclo “Pintura mais dinâmica e mais solta” 168 
 




Tabela 21 – Revestimentos cerâmicos ornamentais 169 
 
Tabela 22 – Revestimentos cerâmicos ornamentais seriados 170 
 
3.3 Raimundo do Couto [act. 1684 – m. 1711]  
 
Tabela 23 - Revestimentos cerâmicos reunidos em torno de Raimundo do Couto 174 
 
3.4 António Pereira ou António Pereira Ravasco [act. 1683 – m. 1712]  
 
Tabela 24 – Obras de António Pereira Ravasco assinadas ou documentadas e revestimentos 
cerâmicos assinados por António Pereira 187 
 
Tabela 25 – Revestimentos cerâmicos atribuídos a António Pereira 190 
 
Tabela 26 – Revestimentos cerâmicos não analisados in situ 190 
Tabela 27 – Revestimentos cerâmicos de António Pereira executados em colaboração 192 
 
Tabela 28 – Revestimentos cerâmicos retirados do corpus artístico de António Pereira 193 
 
3.5 António de Oliveira Bernardes [b. 1662 – m. 1732]  
 
Tabela 29 – Pinturas a óleo, de tectos ou sobre azulejo de António de Oliveira Bernardes 
assinadas  ou documentadas 211 
 
Tabela 30 – Revestimentos cerâmicos de António de Oliveira Bernardes assinados e 
documentados  212 
 
Tabela 31 - Revestimentos cerâmicos contratadas com Manuel Borges e atribuídas a António 
de Oliveira Bernardes 224 
 
Tabela 32 - Revestimentos cerâmicos com maior participação de António de Oliveira Bernardes 236 
 
Tabela 33 - Revestimentos cerâmicos com mais contorno e traço com aguada 242 
 
Tabela 34 - Revestimentos cerâmicos de cariz mais oficinal 249 
 
Tabela 35-Revestimentos cerâmicos de oficina com semelhanças entre si 257 
 
Tabela 36 - Revestimentos cerâmicos desaparecidos 259 
 
Tabela 37 - Revestimentos cerâmicos não analisados in situ 259 
 
Tabela 38 - Revestimentos cerâmicos retirados do corpus de António de Oliveira Bernardes 260 
 
Tabela 39 – Pintura de tectos documentada 264 
 
Tabela 40 – Pintura de tectos atribuída 264 
 
Tabela 41 – Telas assinadas ou documentadas de António de Oliveira Bernardes 266 
 
Tabela 42 – Telas atribuídas a António de Oliveira Bernardes 266 
 
3.6 Mestre P.M.P.  
 
Tabela 43 - Revestimentos cerâmicos assinados por Mestre P.M.P. 281 
 




Tabela 45 - Revestimentos cerâmicos atribuídos a P.M.P. mas ligados a outros pintores 293 
 
Tabela 46 - Revestimentos cerâmicos executados por colaborador de P.M.P. ou influenciados 
por P.M.P. 294 
 
Tabela 478 - Revestimentos cerâmicos retirados do corpus atribuído a P.M.P. 295 
 
Tabela 48 - Revestimentos cerâmicos de cariz mais arcaizante 296 
 
3.7 Manuel dos Santos  
 
Tabela 49 - Revestimentos cerâmicos de Manuel dos Santos assinados ou documentados  305 
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